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De repente. alguém se lembrou de mim para escrever o prefácio de um 
livro. Coisa estranha, enxergar de longe um homem perdido no escuro. Mas às 
vezes acontece e a gente vai ver são coisas de. amigo. 

Por mais que procure em tôrno de mim mesmo, não encontro nada que 
justifique a escolha. Tudo o que tenho feito na vida se resume nessa coisa sim» 
ples de cumprir eventuais tarefas de govêrno, nesta e noutras paragens da gem 
grafia administrativa brasileira. JNo mais, poderia ser considerado — assim mes- 
mo à luz de um critério de extrema generosidade — um bisonho deletante da 
chamada INTELLIGENTSIA, com tímidas incursões bisextas no campo das le- 
tras. 

A verdade, porém, é que os amigos são dotados de um sexto sentido. Foi 
assim que o autor me descobriu nas sombras do anonimato literário em que vivo. 
Bateu, um dia, à porta de minha casa e sem rodeios tratou da dizer a que vinha: 
— “Amigo, rabisquet êste livrinho de apontamentos históricos e, se me dá licen- 
ça, gostaria que você escrevesse o prefácio”. Não tive outra atitude, senão res- 
ponder um tanto ao jeito de São Pedro, no poema de Manuel Bandeira: — “Ami. 
go, você manda, não precisa pedir licença”. 

As dificuldades começaram depois; quando chegou a vez de escrever coisas 
sóbre o livro. Só a essa altura me apercebi de que não estava capacitado para dar 
conta da missão, Não sendo a rigor um intelectual, no sentido de uma dedicação 
exclusiva aos problemas da cultura ou simplesmente relacionados com a arte de 
escrever, e carecendo, além do mais. da necessária intimidade com os assuntos 
contidos na obra a ser editada — como desempenhar o encargo que me fôra 
confiado? 

Foi então que me acdverti de que sou, até certo ponto, um especialista em 
Antônio de Souza, o autor do livro. 

Amigo fraternal do meu pai, que foi, reconhecidamente, um autêntico 
virtuose em conversas-na-calçada, no melhor estilo das cidadezinhas do interior, 
Antônio de Souza teve, anos a fio, sua cadeira cativa nas rodas que se forma- 
vam, tôdas as tardinhas, lá em casa, no velho Pombal, para os comentários ha- 
bituais sôbre figuras e acontecimentos políticos da época. Comentários que se 
alongavam às vezes em discussões sôbre temas transcendentes à compreensão da 
criança que eu era e cuja presença, ali, se justificava pela necessidade de servir 
café e água, vez em quando — as xícaras e os copos bem limpos, cuidadosamente 
postos na bandeja reluzente, uma das vaidades da minha me, inexcedível no 
cumprimento dos seus devêres de anfitrioa. 

Macambúzio como era, mas extremamente corajoso e firme nas suas atitu- 
des, Antônio de Souza foi um dos heróis, em carne e ôsso, da minha infância. 
Egresso da Lagoa, então povoado, que ainda hoje, não obstante elevadô à cate- 
goria de cidade, parece dormitar ao pé da serra do Comissário, chegou êle a 
Pombal aí por volta de 1912, com armas e bagagens. Fôra aluno de primeiras 


letras do professor Simplício, famoso por haver desasnado, de palmatória em pil- 
nho, não sei quantas gerações, por aquêles êrmos afóra. Fez sua iniciação cita- 
dina nos balcões da botica do meu tio afim João Queiroga, com estágios ulle- 
riores noutros estabelecimentos comerciais. Pouco depois, filiava-se à- facção poli- 
tica municipal comandada pelo Dr. José Queiroga, em plena ascensão do epita- 
cismo no Estado. Começava a percorrer os caminhos de sua vocação maior. 

| Vim a conhecé-lo mais de perto — eu ainda menino — nos idos de 1430, 
já feito tabelião público e lugar-tenente do Dr. Queiroga nas duras refregas poli- 
ticas municipais. Lugar-tenente apenas, porque a despeito de merecer tôda a con- 
fiança do partido e do próprio chefe, graças aos bons serviços prestados ao longo 
de tantos anos de atividade política, algumas vezes «traindo para si o rancor dos 
adversários, naquêles dias marcados pela violência — autor que era, sabidamente, 
de todos os boletins e manifestos subscritos pela direção partidária — nunca se 
arvorou em candidato a cargo de qualguer natureza. O seu gósto era a porfia em 
“si mesma, a emoção do combate em campo aberto, o ataque ao inimigo em seu 
reduto mais forte, o assalto às trincheiras tidas como inexpugháveis. Formava sem- 
pre na linha de frente e ninguem o excedid em bravura e lealdade. Ensarilhadas 
as armas, porém voltava do convívio dos amigos, o leão transfigurado em cordei- 
ro, indiferenta à partilha dos despojos, como se sua obrigação — estranho código 
de ética! — fôsse apenas a de arriscar-se nas horas do perigo, Quem o visse, as- 
sim, entre amigos, sem o conhecer — o gesto lento, a voz mansa e rouquenha, 
o riso franco a iluminar a face rubicunda — decerto não advinharia nêle o lu- 
tador desassombrado e sagaz, que tantas vezes levara o pânico aos arraiais adver- 
sÁTIOS. 

Sim, no velho burgo sertanejo também havia momentos de trégua. Nes 
sas horas remansosas, os menos comprometidos chegavam mesmo a confraternizar 
à sombra da autoridade religiosa, quando os sinos da igreja matriz convocava a 
todos para o novenário da padroeira. Novenas que se prolongavan, noite a den 
tro, nas festas profanas das barracas urmadas no meio da rua, nos leilões de 
prendas ou simplesmente de galinhas e perús assados e nas disputas acaloradas 
para eleição de rainha, escolhida entre candidatas do cordão azul e do cordão en- 
carnado — nem sempre as moças mais bonitas, mus ceriamente os rebentos mais 
vigosos das grandes árvores genealógicas da terra, cujos atributos eram decanta- 
dos em prosa e verso, inclusive em pusseutas ao som du banda de música local. 
Terminadas as festas, os homens voltavam às suas ocupações costumeiras; uns à 
labuta interrompida dos campos, nas sedes das fazendas ancestrais, hoje em pro- 
cesso de decadência — antigos feudos de onde sairam, por anos e anos, os almo- 
tacéis, os juizes ordinários, os escrivães, os oficiais da Câmara, os capitães:mores, 
os juizes de paz, os deputados provinciais, enfim, os senhores todo-poderosos du 
terra; outros, os moradores da cidade, retornavam às suas atividades np comér- 
cio, nas repartições públicas ou ainda nas modestas oficinas artezanais, e dps var 
gares dos cavacos de fim de tarde nas rodas de calçada, 

Nesses intervalos, Antônio de Souza refomava o fio de suas leituras, de 
suas pesquisas de campo e nos arquivos nottriais, de sua farta correspondência 
“tom amigos influentes nos altos estalões políticos ou com órgãos públicos res- 
ponsáveis pelo trato dos problemas di região sofredora, Correspondência que ns 


Mas, emborá contando com a ajuda do franciscano já mei. 
cionado e dos padres Antônio Saraiva, a partir de 1711 e Antônio. 
Nunes Cabral, a partir de 1718, o primeiro com missão junto aos 
índios “Pegas” e o segundo, junto aos Índios “Panatis”, a luta 
entre colonizadores e indígenas era encarniçada. De maneira que 
o Arraial de Piranhas, até 1719, não passava de uma pequena al- 
deia, isto porque os seus primitivos habitantes, os indígenas, não 
permitiam fôsse êle habitado por gente civilizada, 

Segundo Coriolano de Medeiros e outros historiadores da. 
Paraíba, “ameaçados de total extermínio, em 1719, por mais de 
dois mil índios confederados, fizeram os colonos um voto a Nossa 
Senhora do Bom Sucesso, prometendo construir uma igreja com 
instalações mais adequadas do que a primitiva capela, além de 
adotarem a Virgem como padroeira do Arraial. Animados por 
grande fervor religioso, atiraram-se à luta, conseguindo rechaçar 
o inimigo, numericamente superior”, Neste ponto, pode-se afir- 
mar a hipótese de que a denominação Bom Sucesso teria sido em 
consequência da vitória. | 

É certo que entre os filhos de Teodósio de Oliveira existia 
um Antônio de Oliveira Lêdo, segundo se vê do seu testamento, no 
qual dizia êle ser filho legítimo de Teodósio de Oliveira Lêdo, di. 
zendo, também, ter do seu primeiro matrimônio com Joana Batis- 
ta Aciole, três filhos — João Fernandes Vieira, Ana de Jesus e An- 
tônia (inteiramente em desacôrdo com os sobrenomes familiares, 
quer paternos, quer maternos) e, da segundo, Custódio e Francis- 
co de Oliveira Lêdo. 

Em 1747 Frei Manoel Santiago, da Ordem de São Francis- 
co, batizou com os “Santos Óleos” no sítio “Serra Branca”, a 
Constantino, filho legítima de Antônio de Oliveira Lêdo, Sucedeu, 
ainda, que, em 1753, foi nomeado Francisco Luiz de Oliveira Lêdo, 
Capitão-mor do Piancó, Piranhas e Rio do Peixe. 

De maneira que as divergentes afirmativas de residir no 
Boqueirão de Cabaceiras um tio, quanto a uns, e irmão, quanto a 
outros, do velho bandeirante, ao tempo de sua passagem por ali, 
e a evidente prova de que tinha Teodósio um filho de nome Antô- 
nio, dão margem à hipótese da existência de mais dois Antônio de 
Oliveira Lêdo, além do filho do velho bandeirante. Assim é que, 
segundo se lê à página 23 do “VELHO ARRAIAL DE PIRANHAS”, 
em 1670 Domingos Jorge Velho viu desfilar no Rio São Francisco 
a caravana de Antônio de Oliveira Lêdo, o colono baiano que veio 
fundar Boqueirão”, 

Ora, se em 1670 Antônio de Oliveira Lêdo vinha da Bahia 
fundar Boqueirão, na província da Paraíba, cêrca de 25 anos antes 
da vinda do velho Teodósio, a presunção é de que êsse homem não 
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séria tão môço naquela época, e que, de 1670 a 1752 (época do 
falecimento de Antônio de Oliveira Lêdo) decorreram 82 anos, o 
bastante para uma longa e rara existência, não se levando em con- 
sideração a idade que teria êle em 1670. 

Daí a hipótese de que o Antônio de Oliveira Lêdo que fun- 
dou o Boqueirão de Cabaceiras seria, realmente, tio ou irmão do 
velho Teodósio e com idade aproximada a dêste ou pouco mais, e 
seu filho Antônio com o futuro Capitão-mor Francisco de Oliveira 
Lêdo, teriam feito parte da bandeira reforçada no Pilar, com, além 
de outros, Constantino de Oliveira Lêdo, possivelmente também 
irmão do velho bandeirante Teodósio e pai de Francisco Luiz de 
Oliveira Lêdo, nomeado em 1753 Capitão-mor de Piancó, Piranhas 
e Rio do Peixe. 

Outro fato que evidencia a existência de dois, ou, possível- 
mente, tres Antônio de Oliveira Lêdo, é o batismo da criança Cons- 
tantino, no sítio “Serra Branca”, rebento de Antônio de Oliveira 
Lêdo. - 
O Antônio de Oliveira Lêdo, de 1747, quando foi batizada 
a criança, ou de 1752, auando faleceu o filho do velho Teodósio, 
teria, presumívelmente, idade superior a cem (100) anos, idade 
essa muito avançada, principalmente para constituição de família. 

De maneira que, se, admitindo a hipótese de que a não re 
ferência no testamento de Antônio de Oliveira Lêdo, a um filho de 
nome Constantino, teria sido porque a criança falecera anterior- 
mente ao testamento, sômente a idade superior a 100 anos, de um, 
tornaria certa a existência de dois Antônio de Oliveira Lêdo, e que 
o visto por Jorge Velho “desfilar no rio São Francisco”, em 1670, 
seria tio ou irmão de Teodósio. O filho dêste teria vindo, depois, 
com o velho bandeirante, não se sabendo, entretanto, qual dêles 
o sôgro de Manoel Garros. Contudo, ainda se pode formar a pre- 
sunção de que poderia existir um terceiro Antônio de Oliveira 
Lêdo, filho de Constantino de Oliveira Lêdo, e que seria êsse o pai 
da criança Constantino, batizada em 1747, no sítio “Serra Bran- 
ca”, na hipótese dela não ter falecido em data anterior ao testa- 
mento do filho do velho Teodósio, e tendo-se, também, em vista 
o nome Constantino como sendo de neto, em homenagem ao avô 
Constantino de Oliveira Lêdo, nomeado, em 1753, Capitão de Ca- 
valaria dos sertões de Piranhas. 

É assunto a ser esclarecido pelos futuros historiadores. 

Não há notícias, que nos conste, de que o velho sertanista 
Teodósio de Oliveira Lêdo, tenha residido no Arraial de Piranhas, 
a não ser por ligeiras referências de que, depois das concessões 
feitas a Teodósio, como dos habitantes mais antigos do Arraial de 


“Piranhas, os sítios “Barra de Baixo” e “Barra de Cima” (separa. 
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dos pelo Rio Piranhas) o primeiro concedido ao Sargento-mor 
Francisco Alves dos Santos, segundo escritura de 15 de outubro 
de 1729, teriam sido os mais antigos conhecidos, e, ainda, referên- 
cias de que Francisco de Oliveira Lêdo vendera, em 1765, o sítio 
“Queimadas” ao Capitão Antônio Soares da Silva. Éste sítio en- 
contra-se à margem direita do Rio Piranhas, no atua] município de 
Paulista. | 
— Teria o Capitão-mor Teodósio de Oliveira Lêdo fixado re- 
sidência na região do Cariri, onde exercia a direção dessa zona, 
que abrangia, não somente o território do atual município de 
Pombal, mas, também, de tôda a região sertaneja da Capitania 
da Paraíba e do Rio Grande do Norte, com auxílio, de certo, de 
outros RRrC nica, principalmente do seu filho e sucessor, Capitão- 
mor Francisco de Oliveira Lêdo, até a data do seu falecimento, 
ocorrido por volta de 1731 a 1732, quando seu filho o substituiu, 
definitivamente, na direção da referida zona. 
O velha Teodósio esteve no Arraial: de Piranhas, pela últi- 


ma vez, no dia 28 de novembro de 1731, quando passou um do- 


cumento no qual assinou, a seu rôgo, por estar cego, O seu com- 
padre e amigo Padre Francisco Gomes Correia, 

No dia 21 de agôsto de 1732, como representante dos fi. 
lhos do segundo matrimônio de Teodósio, seu filho Capitão Antô- 
nio de Oliveira Lêdo compareceu ao Arraial de Piranhas e passou 
escritura de arrendamento de terras do teor seguinte: “Digo eu, 
Capitão Antônio de Oliveira Lêdo, que eu arrendo ao Coronel 
Garcia D'Avila Pereira dois sítios de terra de criar gados nas de 
que sou senhor e possuidor na Ribeira do Rio do Peixe, para nêles 
criar o meu gado e tôdas mais criações meudas assim meus como 
do meu irmão e do meu cunhado; a saber: o sítio do Bom Suces- 
so assim da maneira que o defunto meu pae lograva, como tam- 


bém o sítio Araçaes que o mesmo meu pae ocupou assim.e da. 


maneira que o lograva dos quais sítios lhe pagaremos eu e meus 
irmãos hum avo de fôro em cada hum ano de renda sem a isso 
pôr dúvida alguma (algua, em juízo ou fora dêle, e sem embargo 
secrestio arrestico serei obrigado eu e meus irmãos a despejar- 


mos os ditos sítios todas as vezes que pelo dito senhor nos fôr 


ordenado sem contenda algua de justiça em que lhe passei o pre. 
sente arrendamento de minha letra e sinal neste Piancó presente 
as testemunhas que comigo assinaram o Reverendo Padre Matias 
de Azevedo Botelho, Antônio Ferreira Muniz”. 

O documento acima é o quarto, de uma série .de quatro 
documentos transcritos no livro 14, de 1755 a 1756, na página 
405, em 7 de maio de 1755, de Dona Inácia de Araújo Pereira, os 
quais foram os seguintes: o primeiro, de 26 de junho de 1702, 
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feito e assinado pelo próprio Capitão: -mor Teodósio: 6 ségundo, de 
25 de fevereiro de 1706, feitó é assinado, ainda, pelo mesmo Ca 
pitão-mor Teodósio é o terceiro, a que já se fez referência, feito 
e assinado a rôgo do Capitão-mor Teodósio de Oliveira Lêdo, no 
dia 28 de novembro de 1731, pelo seu compadre e amigo Padre 
Francisco Gomes Correia. Nêsse mesmo livro foi registrada uma 
escritura de 1737, feita na casa da Tôrre, pelo Mestre de Campo 
Francisco Dias D'Avila, senhor que foi da casa da Tôrre da Bahia. 

Não conhecemos sítios com as denominações de “Bom Su- 
cesso” e “Araçás”, no atual município de Pombal. Os sitios ar- 
rendados por Antônio de Oliveira Lêdo deve ter sido o Bom Su- 
cesso, atual séde do nevo município criado, pertencente que foi, 
até ha poucos anos, ao município de CCatolé do Rocha e, ultima- 
mente, desmembrado do de Jericó, e Araçás, que integra o muni- 
cípio de Antenor Navarro, próximo à cidade, pertencente ao ex- 
prefeito Manoel Alexandre e outros parentes. 

João Queiroga Filho, esforçado pesquisador cie velhos do- 
cumentos do Cartório que toi de seu pai, o saudoso João Ferreira 
cle Queiroga, e que me torneceu cópia da escritura acima transcri- 
ta e muito me tem auxiliado na aquisição de documentos, nos 
quais fundamento parte do que tenho escrito, sustenta o ponto ae 
vista de que o arrendamen.o toi por um óôvo anual. Quanto a 
mim, teria siao por um avo (censesima parte de uma pataca — 
antiga moécia co valor de trezentos e vinte réis, OU seja, tres reis 
e dois decimos de um real). Deixo a dúvida para os futuros his- 
toriauores dirimila, 

Em 17/21, segundo escritura lavrada pelo escrivão Aivaro 
“de Oliveira Lima, figurando como tesoureiro da irmandade de 
N. s. do Bom Sucesso, e o pedreiro Simão Barbosa Moreira, toi 
contratada a primeira igreja do Arraial de Piranhas por seiscen- 
tos e cinquenta mil réis, em tres pagamentos. Mas, segundo atir- 
mei, ae inicio, quando concluida a igreja, cuja construção tóra 
contratada em 1/21, ja existia Uma construção, de certo posterior 
à “capelinha de taipa e palha” (de 1701) que servia de “Casa de 
Uração” e de cemitério no seu muro, a qual, segundo tradição, 
ainaa hoje existe, ao Norte e nas proximidades da igreja, cuja 
construçao toi contratada em 1721, na atual rua Cel. João Leite, 
antiga kua do Comércio. 

O velho Teodósio de Oliveira Lêdo tinha seis filhos: três 
do seu primeiro matrimônio com Izabel Paz (Antônio de Oliveira 
Lêdo, Francisco de Oliveira Lêdo e Adriana de Oliveira Lêdo) e 
três do segundo matrimônio, com Cosma Tavares Leitão (Teodó- 
sio, Maria e Nicolau), 
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sê empenhou em luta renhida com os Coremas. Mas enquanto Ma- 


noel força aquêle passo, volvamos às Pinharas. 

Teodósio não podia sofrer a teimosia do indígena que, 
quando acossado se recolhia aos seus esconderijos, para voltar no 
dia seguinte. O Capitão-mor constituira-se o terror dos selvícolas, à 
exceção dos naturais de Piancó. 

Próximo à Pedra Branca, recebia o Pinharas, pela margem 
esquerda, um poderoso afluente, por onde desciam os caboclos a 
incomodar os colonos. Teodósio subiu por êste rio, limpando-lhe as 
margens em sucessivos reencontros. Chegou, depois de, muitos 
dias, a meter-se numa garganta, d'onde não lhe foi possível dar 
mais um passo. Recuou para o sertão, desdobrando seu pessoal 
numa extensa linha de emboscadas, que infligiram aos selvagens 
sérios prejuízos de vidas, 

Pensava o desbravador em reunir os recursos de todos os 
seus parentes fazendeiros nos Cariris afim de destruir o poder dos 
Coremas, quando, à frente de trezentos brancos e centenas de ín- 
dios, se lhe juntou o coronel Manoel de Araújo Carvalho, pernam- 
bucano que tinha as suas estâncias à margem do São Francisco. 

Fôra, pelo governador geral do Brasil, incumbido de domar 
os Coremas, que estavam assolando fazendas da capitania de Per- 
nambuco. 

Manoel de Araujo consumiu um ano para alcançar às cabe- 
ceiras de Pageú, empenhandoc-se, quase diariamente, em sangrentos 
combates. Por fim, transpôs a Borborema, entrou nas Pinharas. 

O seu encontro com Teodósio não teve o cunho de muita 
cordialidade, pois o Capitão-mor das Piranhas sentiu-se um tanto 
desautorado com a incumbência concedida a outro pelo Governa- 
clor Geral. O seu primeiro movimento foi retirar-se da luta, reco- 
lhendo uma parte de sua gente a Bom Sucesso e a outra a Tim- 
baúba, nos Cariris. | | 

Araujo Carvalho, porém, possuindo, além da bravura, o in- 
vejável espírito de homem conciliador, demoveu Oliveira Lêdo de 
seus propósitos, interessando-o a continuar a campanha. Intensifi- 


“caram a ação. obtendo o resultado de evitar as incursões dos sel- 


vagens às Pinharas ,ao Sabugi. Mas os campos, os vastos campos e 
as serras do médio ao alto Piancó, continuavam inabaláveis sob o 
domínio dos Coremas, 

Começaram uma hatida caprichosa atacando maloca a malo- 
ca, aldeia por aldeia, sem com isto intimidar-se o gentio, que se 
mostrava mais ousado, mais animoso, 

Havia trãs anos que Manoel de Araujo rhegara ao sertão, en- 
contrara-se com Teodósio e empenhara-se na guerra, Os seus re- 
cursos iam-se esgotando e um sôpro de desânimo começava a insi- 
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nuar-se entre os combatentes, Demais, a luta ameaçava eternizar- 


se, por fim, o esgotamento não forçasse o pacificador a abando- 
ná-la. 

Não possuindo a ferocidade de Teodósio, a coluna de Arau- 
jo experimentava o pêso morto de muitos prisioneiros que, além da 


' manutenção exigia um permanente destacamento com a ocupação 


Única de vigiá-los. Mas foi ali que o pernambucano encontrou os 
melhores elementos para auxiliá-lo. 

Entre os seus intérpretes achava-se Capuchu, enviado por 
Manoel Garro. O sucuru reconheceu entre os prisioneiros um irmão 


e dois parentes do afamado Piancó, o chefe mais respeitado e Le- 


mido enire os Coremas. Capuchu, que jamais esquecera a sua si- 
tuação, cutrora, de detido pelo pagé brance, compadeceu-se da sor- 
te de tais prisioneiros, aos quais vira um dia livres e contentes na 
taba de Cangussu, Aproximou-se déles, animou-os com a esperan- 
ça de liberdade, | 

Na primeira ocasião contou a Araujo a descendência cle tais 
prisioneiros, Já por essa época, compreendera o chefe ser impro- 
fícuo o emprêgo das armas contra os Coremas, pelo que se incli- 
nara a empregar recursos que a audácia e o cavalheirismo lhe DU- 
dessem oferecer. Imaginou e começou a executar: Mandou trazer 
os prisioneiros para a sua tenda e, a fôrça de gentilezas e de pre- 
sentes, fê los seus amigos. Convenceu-os de que era necessária a 
paz, estimulando nos prisioneiros o interêsse de obtê-la. 

Um dia propôs-se Araujo a conduzi-los à aldeia de.Piancó, 
se êles se comprometessem a auxiliá-lo a conseguir um TRATADO 
DE PAZ E AMIZADE. Recebendo a promessa dos selvagens, com 
êstes partiram Manoel de Araujo e Capuchu. 


.. O chefe Corema ficou atônito diante da coragem e da con. 


fiança do grande cabo de guerra que, apoiado pelos Coremas que 
o tinham acompanhado, dissipou tôdas as prevenções do intangível 
chefe, conseguindo-lhe o TRATADO que tanto desejara. 

— O meu rei, Chefe, quer a tua amizade, Deseja os teus 
campos desocupados para os meus irmãos nêles criarem gados; 
mas não quer o teu povo nem as suas roças. Os Coremas conti- 
nuarão livres e, se alguma outra tribo lembrar-se de inquietá-los, 


- eu e os meus estaremos ao teu lado no instante da peleja. — Eis 


o resumo do discurso feito por Manoel Araujo e traduzido pelo 
SUCUFU., 

Manoel de Arauj o passou três dias como hóspede de Pian- 
có, em obediência à pragmática dos caboclos. Então realizou-se 
uma grande festa em homenagem ao hóspede, e de ratificação do 
TRATADO. Nessa ocasião, segundo relatou o beneditino Loreto 


Couto, Araujo entregou ao cacique de Piancó o seu bastão e o sel. 
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vagem passou ao seu hóspede um colar de vistosas plumas. Sim- 


bôlicamente significava que aquêle povo reconhecia a soberania 


de Portugal e continuava a viver tão livremente como outrora. 
Nem todos os chefes, porém, se embalaram nessa ingenuidade. 
Muitos, impossibilitados de manterem a luta, fugindo de incorre- 
rem na aversão de Piancó e do seu amigo branco, reuniram os ho- 
mens, mulheres e meninos de suas aldeias, transferindo-os, de vez, 
para as grandes florestas marginais da bacia amazônica. 

Depois dos festejos, comunicou o chefe indígena a Araujo 
estar a poucas léguas dali um chefe branvo que, a custa de luta re- 
nhida, durante muitas e muitas luas seguidas, tinha chegado e es- 
tabelecido seu acampamento bem perto da aldeia. 

Capuchu informou ser Manoel Garro que, no comêço da 
ação, fôra encarregado de desembaraçar o rio Piancó. 

- Combinou-se de fazer descer dois índios, um, delegado de 
Araujo e o outro como enviado de Piancó, afim de comunicarem 
as pazes celebradas e a consequente suspensão de hostilidades. 

Partiram os enviados. No dia seguinte Manoel Garro e os 
seus guerreiros entravam pacificamente na taba aonde se hospe- 
dava Araujo. | 

O môço declarou o seu inabalável intento de continuar rio 
acima a cata de terrenos auríferos, aconselhando Araujo, para não 
despertar suspeitas entre os naturais, que a sua escolta fôsse mui- 
to reduzida. 

Manoel escolheu uns quarenta homens e mandou que os 
demais se recolhessem a Bom Sucesso. 

Manoel de Araujo voltou às margens do São Francisco, don- 
de tornou a Piancó, acompanhado de famílias, conduzindo alguns 
rebanhos para iniciar o povoamento daquele distrito.” 


OURO DO PIANCÓ 


Desde que os selvagens viram partir os guerreiros de Ma- 


noel, logo que o notaram acompanhado de poucos homens, perde. - 


ram a desconfiança e cercaram-no de tôdas as atenções. Então 
desenvolveu Garro, junto a Piancó, com habilidade, o seu plano 
de chegar até as minas. 

O chefe dos Coremas escutou-o, fêz perguntas sôbre a uti- 
lidade do ouro e concluiu: 

— Tens de esperar até amanhã. Bem poucos dos meus 
guerreiros saberão servir-te de guia. Um dos que melhor conhece 
a região está na serra, na caça do mocó. Chegará com a noite. 

Compreendeu o mineiro ser inútil continuar tratando do 
assunto é desviou a conversa para o que estava ao alcance da vis- 


O es 


. Interessou-se pelas origens, mas o cacique não sabia donde vie- 
ram os primeiros de-sua raça. A tradição conservava que um dos 
primeiros chefes, talvez o primeiro que ali ergueu a taba, chama- 
va-se Piancó, que significava “o que produz tristezas”. O apelido 
lhe veio do seu gênio belicoso, da bravura e da fereza contra os 
seus inimigos. Foi êle quem espalhou por êstes campos e por estas 
serras inúmeras famílias de guerreiros, que encheram de gente 
tôda a região dos Coremas, onde se levam dias para atravessá-la 
duma a outra parte. Foi êle quem exercitou os hemens da tribo 
na arte de combater. Quando morreu?... Ninguém sabe dizer, 
mas o certo é que se ficou chamando Piancó a todos os que empu- 
nham o bastão de chefe dos chefes dos Coremas e ao rio que nos 
dá água e peixe. - 

Um índio, porém, entrando precipitadamente, anunciou 
que, visinhos da paliçada, caminhavam dois brancos e dois índios. 
Piancó ordenou que os trouxessem para a sua toca. 

Manoel intrigou-se com o caso e, mentalmente, enveredou-. 
se numa série de suposições. Piancó permaneceu impassível, des- 
preotupadamente fumando no seu cachimbo de barro, 

Após alguns instantes de espera, entraram os dois viajan- 

: Teodósio e Eulina. 

Manoel deu um pulo da rêde para abraçar a mulher e o 


capitão-mor explicou: 


— Vim trazer-te Eulina. Forçou-me a acompanhá-la, senão 
se aventuraria sozinha seguindo-te as pégadas. 

Eulina, por sua vez, referiu que não podia conformar-se com 
a prolongada ausência do marido. Deixara a casa seis meses de- 
pois do casamento, “ 
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Depois de escritos os apontamentos acima, sôbre a funda- 
ção de Pombal e a família Oliveira Lêdo, tive oportunidade de ler 
o grande livro do Dr. Elpídio de Almeida — “HISTÓRIA DE CAM. 
PINA GRANDE” — e por êle ficou confirmado, sem sombra de dú- 
vidas, que o primeiro Antônio de Oliveira Lêdo que pisou o solo 
paraibano era tio de Teodósio de Oliveira Lêdo, nomeado por pa- 
tente assinada pelo Governador Roque da Costa Barreto, de 6 de 
fevereiro de 1682, para o pôsto de Capitão de Infantaria de Orde- 
nança do Sertão da Capitania de Paraíba, acrescentando que à sua 
influência vieram abrigar-se parentes e amigos, auxiliando-o no 
trabalho de povoamento das terras interiores da Paraíba, e ainda: 
“O que mais se evidenciou, e êste o acompanhou desde a primeira 
entrada no Nordeste, foi CONSTANTINO DE OLIVEIRA LÉDO, seu 
sobrinho. Em 1664 já andavam juntos” 


“Admitiu o Dr. Elpídio a hipótese de que teria falecido An- 
tônio de Oliveira Lêdo em 1688, pois nêsse ano foi criado o novo 
pôsto, de mais alta categoria, o de CAPITÃO-MOR DAS FRONTEI- 
RAS CARIRIS E PIANCÓS dos sertões da Capitania da Paraíba, e 
nêle provido Constantino de Oliveira Lêdo, Assinou a patente o 
Governador Geral Matias da Cunha. 

“Faleceu Constantino de Oliveira Lêdo no comêco de 1694. 
Com a sua morte não foi o pôsto modificado ou abolido. Passou a 
exercê-lo um irmão de Constantino — Teodósio de Oliveira Lêdo 
— que muito iria concorrer para o povoamento da Paraíba, fun- 
dando arraiais que se transformaram em cidades. Assinou a par 
tente o Governador Geral D. João Lancastro, um dos mais ativos 
e experientes administradores do Brasil Colônia. Declarou na pa- 
tente. assinada em 3 de novembro de 1694, aque o fazia em atenção 
aos merecimentos do irmão, rnovoador daqueles sertões, donde 
continuou, muitos anos, em defesa daquela campanha e morado- 
res, com grandes despesas de sua fazenda”. (Dr. Elpídio de Al- 
meida — HISTÓRIA DE CAMPINA GRANDE). 

Houve divergências entre o Dr. Elpídio e Coriolano de Me- 
deiros: O Dr. Elpídio afirma, documentadamente, que Constantino 
era irmão de Teodósio, sucessor do seu pôsto por nomeação de 3 
de novembro de 1694; Coriolano afirma que Antônio de Oliveira 
era irmão de Constantino e tio de Pascácio, Teodósio e Ana de 
Oliveira Lêdo, acrescentando que Pascácio seria filho bastardo de 
Constantino com uma cabocla Cariri. E ainda que Constantino 
fôra nomeado pelo Governador Geral Martins da Cunha e substituí- 
do por Teodósio de Oliveira Lêdo, com a menção de que fazia aque- 
la nomeação em atenção ao irmão de Teodósio a quem êste subs- 
tituía. 

O Dr. Elpídio se refere aos filhos de Custódio de Oliveira 
Lêdo de nomes Constantino, Teodósio e Ana de Oliveira Lêdo, esta 
casada com Antão da Cruz Pôrto Carreiro, referindo-se que Manoel 
da Cruz de Oliveira fundou Brejo do Cruz e Francisco da Rocha 
Oliveira, Catolé do Rocha. 

Parece que o Dr. Elpídio está com a razão na maioria das 
suas versões, parecendo estar equivocado quanto à data da morte 
de Antônio de Oliveira Lêdo (o que, aliás, não afirmou com certe- 
za), fazendo referência a João Pereira de Oliveira como sendo neto 
de Antônio de Oliveira, embora, segundo Coriolano, João Pereira 
se disse filho de Antônio de Oliveira. 

O certo é que Constantino, Teodósio e Ana seriam, realmen- 
te, filhos de Custódio, embora Pascácio fôsse filho bastardo de 
Constantino, que não seria irmão de Antônio de Oliveira Lêdo — 
o Senhor de Boqueirão — e sim sobrinho, Certo, também, é que 


existiram mais de um Constantino de Oliveira Lêdo, pois é do nos- 
so conhecimento uma escritura de 1726, na qual um Constantino 
de Oliveira Lêdo alforreava uma escrava. Parece que o velho An- 
tônio de Oliveira Lêdo tinha um irmão e “um sobrinho Constantino 
de Oliveira Lêdo. o o 

Pelo que narra Coriolano, Manoel Garro, não só teria aju- 
dado a Teodósio na fundação do Arraial ' ou Povoado de Piranhas, 
nos últimos dias de 1696, como, depois de casado, teria auxiliado 
na defesa do Arraial de Piranhas, quando da'tentativa de retomada 
pelos índios: confederados, depois do que chegou à mineração do 
Corema —- finalidade: de sua viagem — para onde seguira seis mê- 
ses depois do 5eu casamento, conforme consta do'seu encontro com 
Teodósio: e Eulina, em plena mineração do Corema. E ao tempo do 
casamento de Manoel Garro, Antônio de Oliveira Lêdo vivia e en- 
tregou, pessoalmente, o documento de doação da fazenda Gravatá 
aos recém-casados (Manoel Garro e Eulina)., 

Existe, não há “dúvidas, confusões de datas, porque a im- 
pressão que temos é de que Garro se teria casado logo após a ins- 
talação do povoado de Piranhas, e os trabalhos de minérios teriam 
sido iniciados depois da vitória com os índios -confederados.e a de- 
nominação definitiva de Povoação do Bom Sucesso; decretada em 
praça pública pelo povo, denominação que manteve até a sua ere- 
ção a Vila. 

São: apanhados históricos que registramos, endereçados aos 
futuros. historiadores -da-Paraíba, que poderão derimir as dúvidas. 
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EAPÍTULO 


Ereção do Arraial de Piranhas a Vila, dom a denô-' 
minação de Pombal, em homenagem ao Marquês de 
Pombal — Sebastião José de Carvalho, Ministro de 
D. José |, Rei de Portugal, A obra do Marquês de 
Pombal. Sistema governamental. Divisão Adminis- 
trativa, Os almiotacéis. Procedimento eleitoral. 


Por carta régia de 26 de julho de 1766, foi a povoação de 
Piranhas elevada à categoria de. vila, cem a denominação de Pom- 
bal, em homenagem a Sebastião José de Carvalho e Melo, ministro 
de D. José |, rei de Portugal, mas somente foi a vila instalada, ofi- 
cialmente, em 4 de maio de 1772, segundo têrmo lavrado naquela 
data, sob a presidência do Desembargador José Januario de Car- 
valho e na presença de numerosa assistência, observando- -se em 
tudo as formalidades do estilo daquela época. | 

No mesmo dia da instalação foram, também, doadcs terre- 
nos para a formação do patrimônio da vila, 

O Capitão-mor Francisco de Arruda Câmara doou os sítios: 
“Lages” e “Algodões”, ambos situados na Serra do Comissário, 
atualmente pertencente ao município de Lagoa, e o Capitão Manoel 
Gomes de Farias doou uma légua de terra na Serra do Moleque, a 
qual pertence aos atuais municípios de Lagoa e Paulista. 

Ão tempo da ereção do Arraial de Piranhas a vila, segundo 
Coriolano de Medeiros e Padre Manoel Otaviano, a jurisdição de 
Pombal estendia-se desde Sericló a Patu, no Rio Grande do Norte, 
abrangendo as bacias do Piranhas e do Piancó, abraçando os con- 
trafortes da Borborema e cobrindo os descampados das Espinharas. 

À denominação POMBAL foi uma homenagem ao Marquês 
de Pombal, embora pesem contra aquêle ilustre homem público 
sérias acusações por atos de fôrça contra INSTITUIÇÕES RELI. 
GIOSAS. | 

O Marquês — afirmou o Padre Manoel Otaviano, na sua 
brilhante e erudita conferência, proferida no dia 7 de setembro de 
1947, nas solenidades comemorativas das Bôdas de Ouro da atual 
Matriz de Pombal — “foi severo perseguidor dos Jesuitas, cuja 
Ordem conseguiu extinguir. Prestou, apenas, com êsse ato político 
sectário, grandes deserviços às letras brasileiras e portuguêsas, pois 
fechou conventos, trancou escolas e golpeou a Igreja, arrancando 
êsse marco da civilização cristã que os Jesuitas, na hora mais crus 
ciante da nossa história, fincaram no solo brasileiro” 
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É existém muitas outras atusações cuja transcrição tormã- 

Fia muito espaço, porque, na realidade, governou, não com ocora- 
ção, mas com a grande cabeça que possuía e pulso de ferro. 

Embora com, ou sem razão, a grandiosidade de sua perse- 

nalidade e os grandes serviços, por outro lado, prestados, não só- 


mente a sua terra natal — PORTUGAL, de quem era nosso país co- 
lonia, assim como ao próprio Brasil, justificam, plenamente, a ho- 
menagem prestada por um poder leigo — as autoridades brasilei- 


ras OU portuguêsas de então. 

Sem que isto importe em justificativa, de minha parte, dos 
êrros do Marquês de Pombal, com os quais, como católico que sou, 
não comungaria, mas como preito à verdadeira justiça, transcrevo 
abaixo os-tópicos seguintes da História do Brasil de Rocha Pombo: 

“D. José era uma criatura perfeitamente medíocre, de todo 
incapaz de ação, só tendo gôsto para os regalos e aventuras escu.. 
sas. Deu graças quando logo encontrou um homem a quem entre- 
gar o Reino. Começou o futuro Marquês de Pombal a sua obra com 
decisão e segurança”. 

“Da vasta obra do Marquês, só o que se retere às colônias 
e, particularmente ao Brasil, bastaria para recomendá-lo à admi- 
ração dos pósteros, como sendo, de tôda a história dos três sécu- 
jos coloniais, o homem que mais clara intuição teve no papel de 
um legítimo estadista, quanto a nós, que cumpria fazer na Amé- 
rica”. 

“Pondo de parte o que de excepcional, em muitos dos seus 
processos, só explicáveis, talvez, na situação que teve de operar, 
a sua função historica toi a de um verdageiro conautor ao povo, e 
há de-merecer a sanção dos séculos”. 


“Não seria possível negar os seus “grandes defeitcs, sendo, 


sobretudo, déspota e violento”, mas toi Ministro habilíssimo e 
prestou os mais relevantes serviços à sua pátria.” 

“Entre as medidas, relativamente ao Brasil, destacam-se as 
seguintes: Incorporou à Coroa tôdas as Capitanias que ainda tinham 
donatarios, e sem prejuízo dêstes;, tomentou a indústria e o co- 
mércio; protegeu a navegação, criou a Relação do Rio de Janeiro 
(1751); defenceu a liberdade dos índios e até promoveu (median- 
te vantagens) alianças conjugais entre portuguêses e indígenas; ini- 
ciou o serviço de ensino primário em tôdas as Capitanias, “ 

Há, ainda, um artigo de libelo contra o Ministro de 
D. José I, ao qual é preciso que façamos referência, Fazem-lhe al- 
guns historiadores grande carga (sobretudo como negação da sua 
pelítica em relação ao Brasil) daquela medida contra a cultura da 
cana de açúcar no Maranhão. 
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É tão estranho o érro e desparatada a violência, num espíri- 
to como Pombal, que não temos dúvida em inguinar de engano e 
acusação, 

O que se proibiu não foi a cultura da cana — mas o 
“plantio exclusivo da cana de açúcar”, e isso no intuito (conguan- 
to absurdo e violento) de “não desprover de gêneros de consumo 
os mercados locais”, o que, aliás, se tem feito muito nos tempos 
atuais, a começar do Govêrno Getúlio Vargas, que chegou a proibir 
a instalação de engenhos de rapadura, para proteger a indústria 
açucareira, certamente mais condenavel do que a proibição da mo- 
nocultura que concorreria para a falta de cutros gêneros alimen- 
tícios. 

E como esta, outras medidas, no seu tempo, se tomaram e 
que, aparentemente condenáveis, tinham sempre alguma cousa que 
as explicasse. 

Não é defesa. É o registro de atos históricos do Marquês 
de Pombal, mesmo porque “história não se inventa”, no dizer do 
conferencista citado, que fêz o Ministro de D. José | credor da 
homenagem que lhe prestou o poder público brasileiro, sem ne. 
nhum (“ data-venia”) desdoiro para nós pombalenses. 

Elevado o arraial a vila, com a denominação de Pombal, es- 
tavamos sob o domínio político e administrativo do Capitão-mór 
Francisco de Arruda Câmara. 

Não há dúvida de que os fundadores e primeiros habitan- 
tes do “Velho Arraial de Piranhas”, desde a sua fundação até a sua 
ereção a vila, cuidaram, principalmente, do desbravamento de ter- 
ras, fundação de fazendas de criação e agricultura, e civilização de 
indígenas, 

Assim é que pelo têrmo de VEREANÇA, presidido pelo Juiz 
Ordinário Tenente Pedro Soares Barbosa, datado de 29 de outubro 
de 1794, no qual se nomeava ALMOTACEIS (1), que, no caso em 
foco, teriam, principalmente, a função de administradores dos di- 
versos sítios já povoados, espalhados nos serttes paraibanos, atin- 
gindo parte do Rio Grande do Norte, sob a jurisdição, a princípio, 
do Arraial de Piranhas e, após sua ereção a vila, de Pombal, desig- 
Nava-se; 

CAP, JOSE PEDRO PESSOA, — para Colandraca, Barra, Vár- 
zea Comprida e Boa Vista (situadas ao poente e nas proximidades 
da então vila; 

GERMANO ALVES DA COSTA — para Riachão, Gongorra, 
Catolé (também ao poente e um pouco mais distante da vila); 

CAP. JOSÉ FERREIRA DE SOUSA — para Formiga, São Lou- 
renço, Riachão do Cap. Antonio Ferreira (já tomando a direção 
do atual município de Souza); 
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CAP. JOSÉ JOAQUIM PEREIRA — para Riachão, Ólho 
D'água da Prata (êste último sôbre a serra do Comissário, atual. 
mente pertencente a Lagoa); 

JOSE DA CRUZ VILA NOVA — desde São João até o Queima- 
do (êste último sítio pertencente ao atual município de Paulista); 

ANTONIO GABRIEL DOS SANTOS — para Orondongo até a 
Barra de Cima (o primeiro situado no atual município de Pau- 
lista): 

FELIPE BENTO — para a ribeira de Patu, desde a fazenda 
Maniçoba, Caiçara de Cima, Caiçara de Baixo, Timbaúba, Várzea da 
Ema, Lages e Sabiá (todos no atual município de Lagoa, com exce- 
ção dos sítios Caiçara de Cima e Caigara de Bairo, pertencentes a 
Paulista e Destêrro de Malta, respectivamente); 

CAP. JOSÉ RODRIGUES SEIXAS — para a VILA DE POM. 
BAL; 

ANTONIO JOSÉ PEREIRA — para Riacho Sêco, Xabocão e 
Timbaúba (os dois primeiros no atual município de Souza); 

TENENTE MANOEL FERREIRA CAVALCANTI — para Vaca 
Morta, de ambas as partes e Canto (atual Aparecida, do município 
de Sousa); 

MANOEL SOARES DE MATOS — para Boa Vista, Acauã e 
Angicos (do atual município de Sousa); 

ANTONIO FERREIRA DE SOUSA — para Santa Clara e Poço 
dos Cavalos; 

ALFREDO BENTO CORREIA DE SÁ — para Riachão, Lagoa 
Tapada e Serra de Santa Catarina; 

MANOEL FIGUERÉDO ROCHA — para Timbaúba, ÓÔlho 
D'agua de Manoel Ferreira e Serra de São Bento; 

CARLOS JOSÉ INÁCIO — para Caiçara, Cais e Conceição; 

ALFERES FELIPE BARROS — para São Gonçalo, Jurema e 
Genipapeiro; 

CAPITÃO MANOEL ANTONIO — para Boqueirão, Rato e 
Carnaúba; 

ANTONIO AFONSO — para Cajazeiras até Boqueirão da 
Serra; 

JOSÉ EVANGELISTA DE SA — para Vasante do Ouro, Coral 
e Bonfim; 

JOÃO VIEIRA DA COSTA — para São José, Barra e Riachão; 

ANTONIO RIBEIRC CAMPOS — para São Bartolomeu, Ca- 
ehoeirinha e Serra de São José; 

MANOEL BARBOSA DE QUEIROZ — para Lagoa, Caiçara e 
Santa Luzia; 

FRANCISCO GREGÓRIO PRAZERES — para têda a povoa 
gão do Jardim; 


co AR mm 


MANOEL VIEIRA DE MELO — para Bom Sucesso, Carnaúba 
e Caiçara; 

FRANCISCO FERREIRA — para a fazenda Piedade, Pedregu- 
lho e Lagoa do Mel; 

ANTONIO ROTHEIA — para São João, Jozeiro e Araçá; 

JOAQUIM DE SANTANA — para Brejo e Ólho d'agua do Rio 
do Peixe; 

MANOEL JOÃO NASCIMENTO — para Santa Rita, Canguis, 
Gamelas e Serra do Padre; 

JOSÉ GOMES, José S. Neto — para Lagoa do Bé, Livramen- 
to e Almas de Baixo; 

ALF. VICENTE FERREIRA CASTRO — para Almas de Cima, 


Catolé, Serrote; 


LUIZ GOMES ALBUQUERQUE — para Santo Antonio do Bé, 
Angelim e todo o distrito de sua Serra; 

JOÃO CARVALHO — para Casa Nova e Mata Fresca, de am- 
bas as partes; 

LICENCIADO JOSÉ BERNARDES — para Catingueira, Cipó 
e o mais que pertencer a êsses sítios; 

LUIZ DA CUNHA SIQUEIRA — para São Bento, Malhada 
Grande e Ôlho D'agua da Mariana; 

JOÃO DAMASCENO MELO — para Grossos, Serra da Qui- 
xaba; 

ANTONIO DO RÊGO — para Agreste, Ôlho D'agua, Sêco e 
Lages; 

VICENTE DE OLIVEIRA LÊÉDO — para Serra Branca, Serra 
Negra e Algodões; 

FRÂNCISCO DE BARROS COSTA — para Riacho, Curralinho 
e Poço da Colandraca; 

DOMINGOS FAUSTINO — para a fazenda de Antonio José, 
Passagem Funda e Cajazeiras; 

ALF. ANTONIO M. DE MELO — para Santa Rosa, Santana 
e Jenipapeiro; 

JOSÉ BATISTA — para Agreste, Tigre e Pitombeira; 

FRANCISCO PIRES — da Casa Forte até o Bogueirão de 
Coremas; 

ANTONIO NASCIMENTO — desde o Boqueirão do Corema 
até Santo Antonio; 

TENENTE JOÃO PEDRO — desde Santo Antonio até São 
Pedro: 

ALFERES JOSE CARVALHO — da fazenda Misericordia até 
a fazenda Conceição; 

ALF. ANTÔNIO FRANCISCO JUNIOR — desde a fazenda 
dos Garrotes e Furado, todos os Cantos à Riacho do Canto; 
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FRANCISCO LEITE DA CRUZ — todo & riacho do Jenipapeirô 
das Caraíbas para cima; 
JOSÉ DA CRUZ VILA NOVA E ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA 
— para Carneiro, Santo Antônio, Bom Sucesso, Pau Ferro e Caja- 
zeiras; 
MANOEL ANTÔNIO — para Catolé de Cima, Catolé de Baixo, 
Cajueiro, Jenipapeiro e tôda a Serra do Cruzeiro; 
CAP. /MOR DOMINGOS GONÇALVES TORRES — Caiçara até 
a parte de dentro; 
JOSÉ CAETANO —. Riacho dos Cavalos, tôda a povoação de 
Brejo, Ipueiras, Santa Rosa, Santa Clara e Japecanga; 
- MANOEL ACIOLY — para Jatobá de D. Rita até o Bairão; 
ÂNGELO DE LUCENA — para a Ribeira do Aguiar, desde a 
fazenda Navio até Santana; 
CAPITÃO-MOR MASCARENHAS — de Santa Tereza ao Ca 
tolé 
FRANCISCO DA SILVA PASSOS — para a Serra do Capitão- 
mor e tôda a sua compreensão; 
TENENTE JOAQUIM FERREIRA — da sua Serra, propriamente 
dita, a de D. Rita e S. Pedro; 
JOÃO BATISTA — para Ôlho d'Agua, Lagoa e todos os Ria- 
chos dos Porcos; 
CAP. JOSÉ ROD. SEIXAS — também para a VILA DE 
POMBAL; 
INÁCIO MACHADO — também para a povoação de JARDIM 
DO RIO DO PEIXE; | 
FRANCISCO PIRES — para a ribeira de Piancó; 
JOSÉ CAETANO — para a ribeira de Patu e povoação de 
Catolé; 
ALF. ANTONIO GABRIEL DE SÁ CAVALCANTI — para a ri- 
beira das Piranhas e povoação de Paulista. 
Escreveu o têrmo o Escrivão Policarpo Venâncio Borges. 
Além do têrmo de VEREANÇA, no qual se escolheram os 
almotacéis de 1974, conhecemos mais dois têrmos, um, de abertu- 
ra do PILOURO, do dia 24 de agôsto de 1978, com que foram elei. 
tos, para o ano de 1799, os Juízes Ordinários (2) ANTÔNIO BE- 
SERRA e FRANCISCO DOS SANTOS VILA NOVA e Vereadores (3) 
JOÃO EVANGELISTA DOS SANTOS, ANTÔNIO DO NASCIMENTO 
FONSÊCA e FRANCISCO LEITE DA CRUZ, bem como o Procurador 
do Conselho (4) GABRIEL DE SÁ CAVALCANTI e o Juiz de Órfãos 


(1) Auxiliar do Procurader do Conselho que tinham “obrigações 
semelhantes às dos fiscais de nossas municipalidades”. (Joa- 
quim Silva — História-do Brasil), 
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FELIPE BENTÓ SANTÍAGÓ, e óutro de VEREAÇÃO A BARRÉTE, 
presididos, ambos, pelo Juiz Ordinário Capitão José Rodrigues Sei- 
xas, de 25 do referido mês de agôsto. Este Último, para se proce- 
der a ELEIÇÃO DE BARRÉTE de um Juiz Ordinário que deveria ser- 
vir no ano seguinte, porque o eleito na reunião anterior, FRANCIS- 
CO DOS SANTOS VILA NOVA, foi excusado, uma vez que havia sal- 
do do Pilouro do Dr. Desembargador e Corregedor da Comarca, 
em cuja ocasião foram convocados os republicanos da Vila, os 
quais compareceram, cada um com o seu voto, tendo sido o mais 
votado MANOEL JOSE DE MARIA, que ficou convocado a compare- 


“cera 1º de janeiro seguinte para ser juramentado e tomar posse, 


Mas, elevado o Arraial de Piranhas a vila, e passando ao 
comínio político-administrativo do Capitão-mor Francisco de Ar- 
ruda Câmara, somente naquele ano de 1794, segundo é do nosso 
conhecimento, foi que a CÂMARA independente, que constituira 
para a administração principal, com atribuições para resolver ca- 
sos de interêsses imediatos, reuniu-se, lavrando o têrmo de verea- 
ção no qual se necmearam os almotacéis para tôda a região sob o 
domínio de Pombal e, posteriormente, em 1798, os dois târmos, o 
de abertura de Pilouro e o de Vereação de barrête, quando se ele. 
geram Juízes Ordinários, Vereadores, Procurador do Conselho e 
Juiz de Órfãos para o ano de 1799, cuja escolha sómente poderia 
ser do Governador da Capitania ou de homens de projeção, da 
terra. 

Perante a Câmara, tomavam posse os Juízes Ordinários, Juí- 
zes de Órfãos e demais membros, para o exercício seguinte, que 
durava um ano, a começar de 1º de Janeiro. 

O Senado da Câmara era o competente para o atendimento 
das partes e arrematação dos contratos. 

A Câmara de Pombal compunha-se de um Juiz — seu Presi- 
dente nato, três Vereadores, Almotacéis, um Juiz de Órfãos, um es- 
crivão e um Procurador, todos com a denominação de “OFICIAL 
DA CÂMARA”. 

A Magistratura de Juiz Ordinário, que correspondia ao, pos- 
teriormente existente — JUIZ DE PAZ, deveria existir desde a criar 
ção de Distritos de Paz, criados em tôda a província, no dia 9 de 


(2) “Eram os magistrados populares; presidiam às Câmaras, exer- 
ciam a polícia local e tinham ainda atribuições judiciárias se. 
melhantes às dos Juízes de Paz” 

(3) “Não se limitavam a prover a administração municipal; como 
delegados do povo, impugnavam medidas dos governadores se 
ás julgavam prejudiciais à sua autonomia”, (Joaquim Silva — 
História do Brasil), | | 


fevereiro de 1711, mas, àô quê parece, sômenta foram providos à 
começar de 1719. Não dependia, como ficou dito, de meros atos 
administrativos e sim de eleições livres, às quais concorriam a êstes 
postos os homens categorizados do lugar. Era o que estabelecia o 
sistema Governamental e Administrativo da época, e é o que obser- 
vamos pelos nomes que figuravam nessa magistratura leiga, quase 
sempre exercida pelas figuras mais representativas daquela época, 
muitas delas troncos de famílias tradicionais, das quais ainda exis- 
tem representantes. 

E isto se verificava com referência aos demais membros das 
Câmaras Municipais, o que predominou até as primeiras décadas 
do regime republicano. 

As eleições se processavam por meio do voto secreto de três 
eleitores, os quais, por sua vez, eram escolhidos a pedido do Juiz, 
cujo mandato iria terminar, dentre os homens idôneos, também por 
meio de escrutínio secreto, novidade que nos trouxe a revolução 
de trinta (voto secreto), mas não em primeira mão, porque, ao 
tempo do Brasil Colônia êle existia, precedido, ainda, da seleção 
dos eleitores que elegeriam referidas Câmaras. 


Esses eleitores, depois de devidamente compromissados, ou 
melhor, juramentados, é que, ainda em escrutínio secreto, escre- 
viam, cada um deles, numa lista tríplice, os nomes dos em que vo- 
tavam, sendo a apuração procedida pelo Presidente da Mesa e con- 
siderados eleitos os que constassem do ról que cada eleitor apre- 
sentava, devidamente assinado, os quais eram examinados de per 
si, pelo mesmo Presidente da Mesa, verificando quais os nomes 
mais votados e escrevendo-os numa tolha de papel, denominada 
PAUTA, com a devida cautela, no sentido de evitar que servissem 
conjuntamente, no mesmo ano, parentes até o quarto grau, segun- 
do o direito. canônico. | 

Assinada a PAUTA, era esta colocada num saco de damasco, 
carmesim, lacrado e selado com o sêlo do Senado. 

Esse processo realizava-se em cada um das eleições para 
Juízes, Vereadores, Procuradores e Escrivães, e assim utilizava-se 
de três pilouros, bolas de cêra, ondes se metiam uma para cada ofí-. 
cio, nos quais eram colocados os votos destinados a cada ofício 
e metidos noutro em que se continham tantos compartimentos 
quantos os oticiais, guardando tal saco num cofre de três chaves, 
cujos claviculares seriam os três Vereadores no período a se extin- 
guir, | | 
Na oportunidade de tirar os pilouros, o que sempre aconte- 
cia no dia 1º de janeiro, na presença dos Oficiais da Câmara, cons- 
tituída de homens de reconhecida idoneidade, um menino tirava 
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de cada compartimento um pilouro e eram proclemados oficiais da 
Câmara aqueles cujos nomes nêles estivessem escritos. 

Se nessa época ocorressem as hipóteses de morte, ausência 
ou impedimento de um dos designados para aquele período, a Cã- 
mara, com outras pessoas boas da terra, elegia ou nomeava os res- 
pectivos substitutos. 

Em Pombal, o processo usual para substituição era sempre 
a nomeação, que se denominava o processo eleitoral de barrête, e 
os nomeados substitutos eram denominados oficiais de barrête. 

As sessões da Câmara realizavam-se, ordinàriamente, na casa 
do Juiz Ordinário, de cujas ocorrências lavrava têrmo o Escrivão 
competente, 

Os eleitores teriam que ser confirmados pelo Desembarga- 
dor do Paço, pelo Corregedor ou por outra pessoa competente, se 
essa confirmação não fôsse previlégio do senhor da terra. 

Era de direito de qualquer interessado impugnar a eleição, 
por intermédio de embargo ou agravo, sem efeito suspensivo, se o 
vício ou defeito da eleição não fôsse provado incontinente. 

Uma vez juramentados e empossados regularmente, gosa- 
vam os Oficiais da Câmara, dentre outros, o previlégio de não po- 
derem ser presos, processados ou suspensos, a não ser por ordem 
Régia ou do Tribunal, que os confirmasse, se incursos em faltas 
que justificassem tais penalidades. 

Não eram permitidos cabala e subôrno, e os juízes eram 
obrigados a prestar contas ao provedor da comarca, apresentando, 
se exigissem os Desembargadores, na Mesa do Paço, os livros da 
Receita e da Despesa, do que se lavrava o AUTO DE CONTAS. 

O Senado reunia-se, às vezes, sômente para a leitura de car- 
tas do Governador da Capitania, endereçadas ao mesmo Senado, 
ou, como ocorreu em 1798, quando foram escolhidos pelos Oficiais 
da Câmara três nomes destinados às funções de sargento-mór do 
corpo de ordenança da Vila de Pombal. 

A jurisdição de Pombal, conforme já foi dito, se estendia 
por todo o alto sertão paraibano, abrangendo a região do Seridó 
até Patu, estas duas regiões da Capitania do Rio Grande do Norte. 
Mas, a partir de 1741, já começava a diminuir a área sob o domf- 
nio de Pombal. Assim é que nesse ano de 1741 foi criada a fregue- 
sia de Souza, elevando-se a vila em 1766. Funda-se São José da 
Lagoa Tapada em 1760, e Teixeira em 1761, a qual foi-elevada a 
vila em 1859. Começa-se a fundação de Patos em 1772. Cria-se a 
freguesia de N. S. dos Remédios em 1773, no lugar Catolé de 


(4) O procurador, como advogado, zelava pelos interêsses do mu- 
nicípio”. (Joaquim Silva — História do Brasil). 


Cima, cuja Câmara primeira tomou posse em 1º de janeiro de 
1774, tendo sido elevado a vila em 1835, com a denominação de 
Catolé do Rocha, Patos que, como já foi dito, começou a ser fun- 
dado em 1772, foi elevado a município em 1832, passando a ser 
comarca em 1883. Em 1802 começa-se a edificação de Piancó, em 
1806 de São João do Rio do Peixe (Antenor Navarro), em 1860 foi 
criada a freguesia de Misericórdia, cuja fundação, segundo Luiz 
Pinto, teria sido em 1865, e em 1881, Brejo do Cruz. Os municf- 
| pios de Malta e São Mamede (embora o Último não mais perten- 
cesse a Pombal) foram criados em 1953 e os de Lagoa e Paulista 
em 22 de dezembro de 1961. Dêsse modo ficou Pombal reduzido 
ao seu atual território, com um só têrmo judiciário, que ainda 
abrange os municípios de Lagoa e Paulista. 
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CAPÍTULO III 
A FAMÍLIA ARRUDA CÂMARA 


Tendo-se encerrado o predomínio político-administrativo 
dos Oliveira Lêdo, com a elevação do Arraial ou Aldeia de Piranhas 
ou Povoado de Bom Sucesso a vila, com a denominação de Pom- 
bal, o capitão mór Francisco de Arruda Câmara, não há dúvida, 
desde 1727, data de sua primeira compra de terra, feita por seu 
pai Francisco de Arruda Câmara, vinha habitando nosso sertão, e 
que na década de 1750 a 1760 teria se casado com Maria Saraiva, 
sobrinha do padre Antônio Saraiva da Silva, o qual, por sua vez, 
vinha prestando inestimáveis serviços na catequese dos indígenas 
desde 1711, assumiu as rédeas administrativas de Pombal. 

Não escapou, entretanto, o capitão Francisco de Arruda Cáã- 
mara, apesar dos bons serviços prestados, através de longa perma- 
nência à frente dos destinos desta terra, de fortes acusações, en- 
dossadas, aliás, pela Câmara. 

Pelas primeiras referências que temos sôbre os Arrudas Cã- 
maras, verifica-se que desde 1727 viviam ê&les em território do Ar- 
raial de Piranhas. Assim é que em 5 de novembro de 1735, Fran- 
cisco de Arruda Câmara (pai) requereu uma sesmaria, já na qua- 
lidade de senhor e possuidor de uma parte de terra, para servir 
de logradouro, para o Verde, num riacho que faz barra com o ria- 
cho do Padre. Naturalmente já possuía a que comprara, em 5 de 
novembro de 1727. 

Era casado com D. Clara Mendonça de Vasconcelos e tinha 
três filhos: FRANCISCO, SILVESTRE e JOÃO DE ARRUDA CÂMARA. 

Em 1774 a viúva do velho Francisco de Arruda Câmara re- 
gistrou a escritura da fazenda Ólho D'Agua do Boqueirão de Pira- 
nhas e Piancó, tendo seu filho, o Capitão mor Francisco de Arruda 
Câmara, adquirido por compra a Felipe Leite Ferreira a mesma fa- 
zenda, em 1778. 

Embora João Queiroga Filho, pesquisador incansável que 
tem sido (há vários documentos no cartório que foi do seu saudo- 
so pai), sustente que Clara tenha feito venda direta ao filho, existe 
a escritura de Felipe Leite Ferreira, o que faz crer que a venda que 
Clara fizera ao filho fôra por intermédio de suposta pessoa, no 
caso, o mesmo Felipe. 

Em 1778 o capitão-mor Francisco de Arruda Cãra comprou 
o sítio JENIPAPO, nêste município, cêrca de uma légua distante da 
cidade. No mesmo ano, foi passada uma escritura de obrigação .en- 


tre Ana Teodósia dos Santos e Francisco Gomes de Brito, na resi- 
dência do capitão-mor Francisco de Arruda Câmara. 


Em 1776, havia comprado Arruda Câmara o sítio LAGOA 
DOS JUNCOS, no Rio do Peixe, e o sítio ABA, nos limites dêste mu. 
nicípio com o de Souza, 

Em 1759, segundo testamento do Padre Saraiva, residia em 
Pombal a sua sobrinha Maria Saraiva, ainda solteira, a futura espô- 
sa do Capitão-mor Francisco de Arruda Câmara, cujos pais já re- 
sidiam no Arraial de Piranhas, possívelmente dêsde fins de 1727. 

Em 1766 continuava o Capitão-mor Francisco de Arruda Cã- 
mara residindo em Pombal. De 1774 a 1778, além de comprar ter- 
ras em Pombal, funcionava num processo judicial e, ainda em 
1828 ou 1836, no inventário de Paulo de Arruda Câmara, descre- 
veu-se a propriedade Boqueirão. recebida em pagamento de uma df- 
vida dos herdeiros de Manoel de Arruda Câmara. .. 

Em 1805 estêve em Pombal o sábio MANOEL DE ARRUDA 
CÂMARA, que assinou, de prprio punho, uma procuração, datada 
de 2 de outubro caquele ano, no sítio Santo Antônio, distante uma 
légua desta cidade. assinando como testemunha instrumental 
MANOEL LOPES BANDEIRA, pertencente a conhecida família dêste 
município, constituindo procurador para vender o sítio São João, 
João, que também dista uma légua, ao norte desta cidade. É uma 
demonstração de que se os dois médicos ARRUDA CAMARA exer- 
ciam atividades na cidade de Goiana (Pernambuco), nunca, ja- 
mais, se afastaram, em caráter definitivo, de sua terra natal. 

Existe um equívoco para o qual chamamos a atenção dos 
estudiosos: | 

Segundo o Dr. Wilson Seixas, no “O velho Arraial de Pira- 
nhas”, o sábio MANOEL DE ARRUDA CAMARA teria falecido em 
1810, não tendo tido nenhuma inflfuência na revolução republicana 
a não ser por mera propagação ideológica mui remota, nem tão 
pouco teria descoberto fósseis no Cariri, em 1819, segundo afirma 
Luiz Pinto na sua “Síntese Histórica da Paraíba”. 

Organizar a genealogia da ilustre famíia ARRUDA CÂMARA 
é tarefa difícil, da qual não cogitaria, mas quero arrolar dados e 
fatos históricos ligados a essa família, em continuação: aos que já 
tenho arrolado, para que fique registrado um ligeiro roteiro para 
quem, com outros dados que possa possuir, queira atirar-se a 
tão árduo trabalho. 

A documentação publicada pelo Dr. Wilson Seixas, no livro 
acima citado, com outras que conseguimos registrar aqui, provam 
exuberantemente serem o sábio MANOEL DE ARRUDA CÂMARA e 
seu irmão, o médico FRANCISCO DE ARRUDA CÂMARA, filhos de 
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Pombal. Mas não só isso: É possível que até o próprio Capitão- 
mor fôsse também pombalense. 

À presunção incontestável, que constitue quase prova plena de 
que o Capitão-mór Arruda Câmara talvez fôsse natural de Pombal, 
é que em 1727 seus pais já se achariam em Pombal, e o seu casa- 
mento, que teria sido posterior a 1754, portanto, após o transcur- 
so de 27 anos de permanência nêste município. 

É certíssima a naturalidade de seus filhos na terra de resi.. 
dência de seus pais, os quais não iriam escolher outra terra para: 
herço de seus filhos, notadamente o mais velho — o sábio MA- 
NOEL DE ARRUDA CÂMARA, cujo nascimento ocorreu em 1752, 
segundo alguns historiadores, ou em 1755, considerando-se a data 
presumíve do casamento de seus pais. 

A ida dos dois filhos do Capitão-mór Francisco de Arruda 
Câmara para o estudo, em Portugal, onde devem ter-se iniciado. 
ainda no curso primário, foi, presumíveimente, nos primeiros anos 
da década 1770 a 1780, uma vez que, conforme o Dr. Wilson Sei- 
xas, teria o sábio ARRUDA CÂMARA falecido em 1810, embora 
outro historiador afirme que, ainda em 1819, descobria êle fôsseis 
no Cariri. 

Além de Luiz Pinto, que afirma haver o sábio Arruda Cà-. 
mara descoberto fósseis em 1819 (9 anos após a data, segundo 
o Dr. Wilson, do falecimento do sábio), outro historiador, Sebas- 
tião de Azevêdo Bastos, em crônica publicada no “Correio da Pau 
raíba” de 1953, afirma que o Capitão-mór teria mandado os filhos 
para o estudo, em Portugal, de fins de 1700 para o comêço de 
1800, deixando bem curto o espaço de tempo compreendido entre 
o início de seus estudos, possivelmente dêsde o primário, até a co- 
lação de gráu em MEDICINA, com a bagagem cientifica do ilustre 
pombalense, e a data do seu falecimento, em 1810, ou sobrevivên- 
cia até o ano de 1819, segundo os dois outros historiadores citados. 

Era do meu conhecimento a existência dos dois filhos va- 
rões do Capitão-mór Francisco de Arruda Câmara, mas Sebastião 
Bastos, no seu grande livro “NO ROTEIRO DOS AZEVÊDOS”, dá 
notícia de mais uma filha daquele Capitão — ANA DE ARRUDA 
CÂMARA DE MACÉDO, casada com ANTÔNIO FERREIRA DE MA- 
CEDO, de cujo consórcio deixou numerosa prole no município de 
Picuí, inclusive o Barão de Araruna — ESTEVÃO JOSE DA ROCHA, 
tetravô do mesmo Bastos. 

Posteriormente, Sebastião Bastos, na crônica já citada, do 
“Correio da Paraíba”, refere-se a outra filha do casal Arruda Cã- 
mara Maria Saraiva, de nome VICÊNCIA DE ARRUDA CÂMARA 
GONÇALVES DE MELO, casada com o Sargento-mór ANTÔNIO 
GONÇALVES-DE MELO, de “onde vem a família que proliferou em 
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Cachoeira de Cebolas, Ingá Alagoa Nova, Campina Grande, Pocl. 
cinhos, Esperança e outras localidades paraibanas” segundo nota 
fornecida por um ilustre descedente dêsse ramo, o saudoso DR. 
ANTÔNIO DE ARRUDA CÂMARA, falecido em maio de 1962,no Rio 
de Janeiro, que também notificou sôbre o médico Dr. FRANCISCO 
DE ARRUDA CÂMARA. Publicou em jornais do Recife uma notícia 
sôbre o seu avô, o citado médico DR. FRANSCISCO DE ARRUDA 
CAMARA, esclarecendo que êste faleceu de carbúnculo sintomá- 
tico, moléstia contraída no trato do gado bovino, cercado de co- 
legas, no engenho Forguêdo, em Goiana (Pernambuco), dizendo- 
lhes: “Adeus, Colegas. Vou para a TERRA DA VERDADE, se é que 
existe”, 

Quero, todavia, registrar outra versão, aliás, também, fun- 
damentada: 

Uma descendente dos ARRUDAS CAMARA, neta de um AR- 
RUDA, residente em Parelhas (RN), MARIA DE ARRUDA CÂMARA 
(LICA), disse-me (usando as suas próprias expressões): “Padri- 
nho Arruda disse me que tinha dois parentes em Catolé do Rocha 
— ANTONIO e EVALDO. GOMES DE ARRUDA BARRETO; que, quan- 
do iam à Paraíba, descansavam ou dormiam em sua casa, dizen- 
do também que tinha tido um parente muito adiantado na ciência 
da medicina, que, tendo morrido um seu negro de moléstia desco- 
nhecida, abriu o mesmo e disse: “Estou morto. Foi CARBUNCULO”. 

Realmente, o trato do gado estaria a cargo do negro que 
contraíu o mal, para retransmitilo ao médico, na ocasião da cha- 
mada laparatomia experimental, exclamando êste, naquela ocasião, 
a expressão “estou morto”. “Foi carbúnculo”, para repetir aos co- 
legas, na linguagem mais alta, citadas por Bastos. 

Mas há, ainda, um equívoco da parte da fonte citada por 
Bastos: Carbúnculo sintomático (“episootia bovina e eguídia”, se- 
gundo Caldas Aulete) é vulgarmente conhecido por “quarto incha- 
do” ou “manqueira”. Não é contagioso e é muito comum em be- 
zerros e garrotes, para O que existe uma vacina preventiva, usada, 
anualmente, pelos fazendeiros. CARBUNCULO (“antraz malígno, 
pústula malígna”, segundo o mesmo Caldas Aulete) é que é doen- 
ça infecciosa, comum ao homem e aos animais e contagiosa de 
maneira irremediável. 

Não foi, pois, de carbúnculo sintomático de que fajeceu o 
médico pombalense: foi, sim, de carbunculo — antraz ou pústula 
malígna. 

Sebastião Bastos, na crônica citada, ainda escreveu: “Já no 
ano de 1704 obtinha terra em Picuf, IZABEL DA CAMARA ALBU- 
QUERQUE, genitora do citado capitão-mór FRANCISCO DE ARRU-. 
DA CÂMARA, é êste, no ano de 1730, reclamava contra o inventá- 


rio de sua primeira espôsa — Clara de Mendonça, filha do capi. 
tão ANTÔNIO DE MENDONÇA VASCONCELOS e de CATARINA DE 
VASCONCELOS, em petição em forma de libelo, dirigida ao Juiz 
Ordinário e de Órfãos da capitania da Paraíba. Pedia ARRUDA CÃ- 
MARA as citações dos seus cunhados Sargento-mór JOSÉ GON- 
CALVES DE MEDEIROS, JOÃO JOSÉ DA COSTA, Capitão ANTÔNIO 
CARVALHO DE VASCONCELOS e Alferes SIMÃO LOPES FA- 
RINHA, residentes nesta capital, onde também citava ANASTÁCIA 
ESPÍNOLA e ANTONIA e ANTONIO GONÇALVES DE MEDEIROS, 
êste último dado como o segundo marido de sua referida sogra, 
como consta à página 85 do meu livro “Rememorando o pas- 
sado.” 

Continuando, diz, ainda, Sebastião Bastos: “Do mesmo 
tronco dêsse ARRUDA CÂMARA, o capitão JOÃO: BATISTA DANTAS 
DE ARRUDA, de Pombal bisovô do meu genro, agrônomo PAULO 
ALBERTO SÁ RIBEIRO CAMPOS e avô do Cel. MANOEL ARRUDA 
DE ASSIS, deputado estadual, citado no meu livro “Rememorando 
o Passado”, com retrato, o primeiro, onde também estão SILVES- 
TRE DE ARRUDA CÂMARA, nos anos de 1788 e 1802, em Piancó 
PAULO ARRUDA CAMARA, com propriedade no Boqueirão, E por 
aí vêm os descendentes dessa família, dos vales do Piancó, Rio 
do Peixe e outros municípios da Paraíba, com predomínio na vida 
política e social, como acontece com o prefeito de Pombal, Dr. 
AZUIL ARRUDA e outros integrados no Estado”, 

Pélo que tenho lido, fica escrito nêste comentário sôbre os 
ARRUDAS CAMARA — o Capitão-mór FRANCISCO DE ARRUDA 
CAMARA era casado com MARIA SARAIVA e filho de FRANCISCO 
DE ARRUDA CÂMARA e CLARA VASCONCELOS, que era filha do 
capitão ANTÔNIO DE MENDONÇA VASCONCELOS e CATARINA 
DE VASCONCELOS. 

À sogra do capitão-mór seria a mãe de MARIA SARAIVA. 

IZABEL CAMARA DE ALBUQUERQUE poderia ter sido so 
gra de FRANCISCO DE ARRUDA CÂMARA, pai do Capitão-mór de 
iguais prenome e sobrenome, no primeiro matrimônio que, por- 
ventura, tivesse tido êle, com filha de IZABEL CÂMARA DE ALBU- 
QUERQUE, de cujo consórcio tivessem filhos dos quais não tenho 
conhecimento, engano corrigido por Sebastião Bastos, posterior- 
mente. 

E a reclamação fôra contra cunhados, e em 1730, quando, 
possívelmente, ainda não havia nascido o Capitão-mor FRAN- 
CISCO DE ARRUDA CAMARA... 

Demais, se a reclamação fôsse sôbre inventário de sua pri. 
meira espõsa, com isto nada teriam os cunhados. Seria mais acei- 
tável que o velho FRANCISCO DE ARRUDA CÂMARA, paí, recla- 
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masse contra cunhados no inventário de seus pais. E, ainda mais, 
CLARA DE ARRUDA MENDONÇA VASCONCELOS, mãe do capi- 
tão-mór FRANCISCO DE ARRUDA CÂMARA, Faleceu depois dêste, 
segundo se vê de escrituras de venda de terra, feitas por ela. 

Por êsse esclarecimento se depreende que o Capitão-mór 
FRANCISCO DE ARRUDA CÂMARA, teria irmãos de dois matrimô- 
nios de seu pai, sendo que êle era do segundo, com CLARA DE 

MENDONÇA VASCONCELOS. 

| O capitão JOÃO BATISTA DE ARRUDA não tinha sobreno- 
me DANTAS, nem era filho de Pombal. Chegou aqui e estabeleceu- 
se como comerciante procedente de Guarabira, para onde regressou, 
deixando duas filhas: ANTÔNIA DUARTE DE ARRUDA, casada com 
JOÃO DANTAS DE ASSIS e SIBILA ARRUDA DE ASSIS, casada com 
JOSÉ MARIA DE ASSIS, esta avó do meu genro NICÁCIO ARNAUD 
DE ASSIS. 

PAULO DE ARRUDA CAMARA possívelmente era pombalen- 
se. No seu inventário, processado em 1826, foi descrito, além de 
outros bens, a propriedade Boqueirão, que tinha pertencido ao 
sábio MANOEL DE ARRUDA CÂMARA, existindo do mesmo PAULO 
dêste município, numerosa descendência, alguns com o sobreno- 
me ARRUDA, inclusive um com igual prenome de PAULO. E os 
Cavalcantis de Tôrres Bandeira, netos do mesmo PAULO eram di- 
versos, com numerosa prole de filhos, netos e bisnetos. Não sabe. 
mos, entretanto, qual a linhagem de PAULO, mas na parte genea- 
logica incluiremos a parte provável de sua descendência, pelo me- 
nos a começar da terceira geração. É possível que seja êle da ir- 
mandade do pai do capitão-mor FRANCISCO DE ARRUDA CÂMARA. 
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CAPÍTULO IV 


O TÉRMINO DO PREDOMÍNIO DOS ARRUDAS CÂMARA. 
SEUS SUCESSORES NA GOVERNANÇA DE POMBAL. 


Não sabemos até quando dominaram em Pombal os ARRU- 
DA CÂMARA, mas vimos que até 1821 se elegeu o DR. FRANCIS- 
CO DE ARRUDA CÂMARA FILHO deputado à Côrte de Lisboa. 

Já em 1817 o padre JOSÉ FERREIRA NOBRE, como político 
influente que era, chefiava o movimento republicano fracassado, à 
frente de uma plêiade de pombalenses de projeção representativa, 
o qual, por sua vez, em 1822 se elegia deputado à Câmara do Rio 
de Janeiro, e, ainda, o GONÇALO JOSÉ DA COSTA, então Juiz de 
Paz, que em 1824 chefiava o movimento revolucionário em Pom- 
bal, filiado à chamada “Confederação do Equador”, após ter sido 
Pombal, em 1823, invadido por elementos comandados por BELAR- 
MINO DE ARRUDA CAMARA PIRAUÁ, procedente de Caotolé dao 
Rocha. 

Sabemos que ao tempo dos OLIVEIRAS LÉDO, teriam tido 
êles a cooperação, como dissemos, de várias figuras de destaque 
sccial e político, como sejam: Juizes Ordinários, Tabeliães, Almo- 
tacéis, etc., a começar de 1719 até 1772, quando empunhou o bas- 
tão do comando o Capitão-mor FRANCISCO DE ARRUDA CAÂMA- 
RA, o qual continuou, por sua vez, a contar com a ajuda dos mes- 
mes elementos sobreviventes do tempo dos OLIVEIRAS LEDO, e de 
outros que iam surgindo. É assim que, a partir daguela data, 
observa-se a existência de figuras de alto prestígio político social, 
além das que foram mencionadas no capítulo que trata da ereção 
do Arraial de Piranhas à vila. 

Para aquilatar-se da importância político-sccial dos que 
exerciam as funções acima citadas, verificaremos que, ao iniciar-se 
na política. e administração o Capitão-mor FRANCISCO DE ARRU- 
DA CÂMARA, foi êle próprio o primeiro nomeado ou eleito para o 
cargo de Juiz Ordinário, ao qual voltou em 1773, como Juiz de Ór- 
fãos, continuando como tabelião FRANCISCO GONÇALVES REIS 
LISBÔA, até 1775. | | 

Surge em 1775 FRANCISCO XAVIER DE SÁ como Juiz Or- 
dinário, chefe de família tradicional ainda existente em Pombal. 
Em 1776 era Juiz Ordinário o Capitão ANTÔNIO FERREIRA NÓ- 
BREGA e tabelião NICOLAU RODRIGUES DOS SANTOS, ambos de 
famílias destacadas do nosso meio, dos quais ainda existem nume- 
rosos descendentes, Em 1785 foi nomeado Juiz Ordinário o Capi- 
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tão JOSÉ FELIX MACHADO, o doador do patrimônio de Paulista, 
e, em 1788, o Juiz Ordinário nomeado ou eleito foi FELIX RODRI- 
GUES DOS SANTOS, eleito deputado provincial em 1844, duas fun- 
ções que mostram a sua projeção política e social, que chegou até 
nossos tempos, porque é do nosso conhecimento o papel saliente 
que representou a sua família, da qual poderiamos apontar, dos úl- 
timos tempos o saudoso RAUL RODRIGUES DOS SANTOS, há pou- 
cos anos falecido, filho de JOAQUIM RODRIGUES DOS SANTOS, 
irmão do mesmo FELIX RODRIGUES. Depois de FELIX, o primei- 
ro Juiz Ordinário foi PEDRO LEITE FERREIRA, provavelmente tio 
do Coronel JOÃO LEITE FERREIRA PRIMO, primeiro Prefeito, com 
essa denominação, em Pombal, deputado estadual e chefe político 
desta terra durante mais de vinte anos, 

Pelas datas distanciadas, parece que na família RODRIGUES 
DOS SANTOS houve uma sequência de vários FELIX, que ocupa- 
ram lugares destacados na política de Pombal. 

Em 1793 o Juiz Ordinário empossado foi LUIZ FERREIRA NÓ- 
BREGA, tendo sido empossado em 1794, como Juiz Ordinário, 
PEDRO SOARES BARBOSA, também chefe de família destacada em 
nosso meio, da qual ainda existe numerosa descendência nos mu- 
nicípios de Pombal, Catolé do Rocha, Brejo do Cruz e Caicó, bem 
como em Currais Novos, onde deve residir o DR. INÁCIO SOA- 
RES, Juiz de Direito. Em 1798 o Juiz Ordinário empossado foi 
LUIZ DE: SÁ CAVALCANTI, também de importante família da ter- 
ra. Em 1808 o Juiz Ordinário empossado foi “Sargento-mor 
FRANCISCO DA COSTA. 

A família COSTA foi uma das mais importantes de Pom- 
bal, acêrca da qual falarei oportunamente. 

Em 1825 o Juiz Ordinário empossado foi o Capitão-mor 
MANOEL FRANCISCO DE SOUSA, e tabelião MANOEL LOPES BAN. 
DEIRA, possivelmente a testemunha gue assinou a procuração de 
MANOEL DE ARRUDA CÂMARA, em 1805. Para os mandatos a se 
iniciarem em 1827 e 1833, o Juiz Ordinário empossado foi FELIX 
RODRIGUES DOS SANTOS, e, para o que se iniciou em 1830, o Juiz 
Ordinário foi ANTÔNIO BASÍLIO DE TÓRRES BANDEIRA, cujos 
sobrenomes fazem presumir ter sido êle um dos troncos mais an- 
tigos da família do Capitão ANTÔNIO VIEIRA DE TÓRRES BAN- 
DEIRA, que teve projeção social e política, do meado do século 
passado até as primeiras décadas dêste século, do qual ainda exis- 
te numerosa descendência, podendo destacar-se dela dentistas, mé- 
dicos e bachareis, ocupando altos postos na vida pública nacional. 
Isto para citar sômente aqueles do nosso conhecimento, 

Queremos crer que o predomínio do capitão-mor FRANCIS- 
CO DE ARRUDA CAMARA, se não chegou até 1833, aproximou-se 
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dessa época. Basta o fato de se ter elegido em 1841 seu filho DR. 
FRANCISCO DE ARRUDA CAMARA deputado às Côrtes de Lisboa, o 
que teria sido, ainda, sob o prestígio político do pai. 

Mas contando, decerto, com ajuda dos elementos que apon- 
tamos acima, de preferência, aliás, daqueles dos quais ainda existe 
descendência conhecida e dos que sabíamos, pela tradição, sobre- 
nomes familiares de alta projeção no cenário político do seu tem- 
po, neste município, é perfeitamente aceitável a divisão do domínio 
político-administrativo de Pombal, de sua ereção a vila, em 1772, 
a sua elevação a cidade, em 1882, em dois grandes períodos, sem 
sacrificar a verdade histórica: Para o Capitão-mor FRANCISCO DE 
ARRUDA CÂMARA, o período de 1772 a 1822 (cêrca de cinguenta 
ancs), para O que contava, como já afirmamos, com o apoio dos 
nofíticos apontados como figuras prestigiosas do meio social pom- 
oalense daquele tempo, e, para o período de pouco menos de qua- 
renta anos, de 1823 a 1862, as importantes famílias lideradas pelo 
republicano PADRE JOSÉ FERREIRA NOBRE e pelo revolucionário 
GONÇALO JOSÉ DA COSTA. Assim, quando Pombal passou a cida- 
de, a CÂMARA estava constituida pelos membros seguintes; 

Presidente — MAJOR BENTO JOSÉ DA COSTA. 

Membros: FRANCISCO ADELINO PEREIRA, PEDRO ALVES 
DE FARIAS, BELARMINO ARNAUD FORMIGA, RAIMUNDO PEREI- 
RA DE ALMEIDA, JOÃO ANTUNES DO ROSÁRIO e JOÃO ALVES 
FEITOSA 
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CAPÍTULO V. 


INICIA-SE O DOMÍNIO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO DOS FER- 
REIRA NOBRE, FERREIRA DE SOUSA, COSTAS, RODRIGUES DE 
SOUSA, RODRIGUES DOS SANTOS, SÁ CAVALCANTI E OUTROS, 


Verifica-se que entre o período após o término do predomí.. 
nio político de ARRUDA CAMARA até a elevação de Pombal a cida- 
de, além dos dois grandes chefes PADRE JOSÉ FERREIRA NOBRE e 
o Juiz de Paz GONÇALO JOSÉ DA COSTA, foram eleitos deputados 
provinciais ANTÔNIO RODRIGUES DE SOUSA, para o período de 
1835/1837. Pela Lei de então os seus presidentes seriam os seis 
deputados mais votados, sendo um dêles ANTÔNIO RODRIGUES DE 
SOUSA, o qual, convidado para assumir o cargo de presidente da 
província, não aceitou. Segundo Celso Mariz, também teria sido 
eleito para essa legislatura o pombalense JOSÉ DE SÁ CAVAL- 
CANTI, do Partido Conservador. Para o período de 1844/1845 fe- 
ram eleitos FELIX RODRIGUES DOS SANTOS e ANTÔNIO RODRI- 
GUES DE SOUSA. Para a legislatura seguinte ainda foram candida- 
tos à deputação FELIX RODRIGUES DOS SANTOS e ANTÔNIO RO- 
DRIGUES DE SOUSA. Para a legislatura de 1846/1847 foi eleito 
MANOEL FERREIRA DE SOUSA. 

Em 1846 era o DR. JOSÉ TOMAZ ARNAUD, Juiz de Direito 
da comarca de Pombal, o qual foi eleito deputado estadual para 
mas de uma legislatura. O seu irmão DR. JOÃO TOMAZ ARNAUD, 
genro do comandante JOÃO DANTAS DE OLIVEIRA, foi eleito para 
as 19a., 20a. e 21a. legislaturas e nomeado Promotor Público da 
Comarca em 1871. | 

O Padre ÁLVARO FERREIRA DE SOUSA foi eleito deputado 
para o biênio de 1845/1847, não ficando esclarecido se o seu com- 
panheiro, Padre AMÂNCIO LEITE DA SILVA, também teria sido 
eleito. 

Concorreu, ainda, a deputado estadual o Padre AMÂNCIO 
LEITE DA SILVA o qual foi eleito para os períodos de 1863 e 1869. 

A família COSTA não se resumiu, somente, ao Juiz de Paz 
GONÇALO JOSÉ DA COSTA e o Presidente da Câmara, ao tempo da 
elevação de Pombal a cidade, BENTO JOSE DA COSTA, Existiram, 
da família COSTA, outras figuras de alto gabarito político-social, 
das quais podemos destacar o Comandante Superior SALVIANO 
JOSÉ DA COSTA, genro do Capitão-mor GONÇALO JOSÉ DA COS- 
TA PACOTE, TRAJANO JOSÉ DA COSTA PACOTE, uma das figuras 
mais conhecidas, pela tradição e mais representativa da família, 
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avô de JERÔNIMO RÓSADÔ (pai do ex-gôvernador do Rio Grande 
do Norte Snr. Dix sept-Rosado) e do pobre, humilde, mas honrado 
cidadão pombalense FRANCISCO CLARO DA COSTA (o conhecido 
Chico Claro do hotel), VICENTE JOSÉ DA COSTA, o Tabelião GON- 
CALO TRIGUEIRO DA COSTA, GONÇALO CLARO DA COSTA e um 
segundo BENTO JOSÉ DA COSTA. Os dois últimos, conhecemo-los 
pessoalmente, Foram dos últimos COSTAS de certa representação. 
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CAPÍTULO Vi 


ELEVAÇÃO DE POMBAL A CIDADE. A SUA DIREÇÃO POLÍTICA, 
OUTROS FATOS, 


O Comandante João Dantas de Oliveira teria sido o inspira- 
dor do Projeto de Lei, redigido e apresentado à Assembléia Legis- 
lativa pelo Dr. Manoel Tertuliano Tomaz Henriques, então Juiz Mu- 
nicipa! de Pombal, eleito naquela época para a legislatura que se 
iniciara. Projeto êsse que, convertido na Lei n. 68, de 21 de julho 
de 1862, elevou Pombal a cidade e, posteriormente, as de Areia, 
Sousa e Mamanguape, não obstante ter sido o nosso município o 
centro dominador de todo o sertão paraibano. 

Na época em que Pombal passava a cidade, a Câmara Mu- 
nicipal, cujo mandato se estendeu até 2865 estava constituida dos 
sete membros consignados no final do CAPÍTULO |V, não constan- 
do o nome de JOÃO VIEIRA DE TÓRRES BANDEIRA. Mas, segun- 
do “O VELHO ARRAIAL DE PIRANHAS”, pág. 149, João Vieira de 
Tôrres Bandeira, na qualidade de Presidente da Câmara, solicitava 
do Presidente da Província autorização para construir a Casa da 
Câmara, mediante contrato com o Tenente-Coronel VICENTE JOSÉ 
DA COSTA. 

Como os Presidentes da Câmara são eleitos anualmente, po. 
deria João Vieira ser presidente e, na oportunidade, o seu nome, 
provavelmente por omissão não ter constado na relação, principal- 
mente porque a Câmara se dispunha de nove membros, 

Pelas minhas notas constava o nome de JOÃO. VIEIRA DE 
TÔRRES BANDEIRA na Câmara de 1887, e o registro para que o 
esclaregçam os historiadores do futuro. 

Consta, também, em minhas notas o Dr. BENEDITO MAR- 
QUES DA SILVA ACAUÃ como Presidente da Câmara, nos anos de 
1869, 1871, tendo sido também, segundo o Dr. WILSON SEIXAS, 
eleito deputado Estadual no período de 1870/71, pelo Partido 
Conservador, nada obstante ser filho de um antigo liberal de iguais 
prenome e sobrenome, do município de Souza, de onde era natural, 
e que fôra Presidente da Província e Deputado Geral. Mas não sa- 
bemos quais eram os membros da Câmara sob a presidência do 
Dr. BENEDITO MARQUES. 

Ainda em 1864, diz o Dr. Wilson Seixas, o Comandanté JOÃO 
DANTAS DE OLIVEIIRA lutou contra o processo que se adotava na- 
quele tempo, referente às eleições municipais para conselheiros e 
juizes de paz, acrescentando que o DR, BENEDITO MARQUES 


fôra substituido na Presidência da Câmara por GONÇALO JOSÉ DA 
COSTA PACOTE, neto do Juiz de Paz GONÇALO JOSE DA COSTA, 
do movimento revolucionário de 1824, o qual seria filho do segun- 
do matrimônio de ANTÔNIO GONÇALVES REIS LISBGA, de cuja 
atuação, em Pombal, se vem tendo notícia desde a sua colonização. 
Era, ainda, Capitão-mór e sogro do Comandante Superior SALVIA- 
NO ICSE DA COSTA, e da mesrra estirpe dos TOSTAS citamos no 
presente trabalho. 

Segundo -e observa na nistória, os CCSiAS foram, na ver- 
cade de real prestígio ao seu temko, em Pombal, chegando GON- 
CALO JOSE DA COSTA PACOTE, conforme diz o Dr. Wilson Seixas, 
azclarar o ano certo em que Pombal fôra elevado a vila, exigindo 
a nomeação do Dr. ALVINO TAVARES AFONSO, promotor público 
cesta Comarca, para promover uma ação reivindica-ária do patri 
riônio comunal, de certo apossado por particuiares. E isto cleve 
ter sido posteriormente ao domínio de ARRUDA CAMARA, porgue, 
tendosido êste um dos doadores do patrimônio, a presunção é ce 
que não permitiria que terceiros dêle se apossassem. 

O Comandante JOÃO DANTAS DE OLIVEIRA ara uma das 
figuras. mais representativas da poderosa família DANTAS, que se 
espalhara pelas provincias da Paraíba e do Rio Grande do Norte. 
No Teixeira, os chamados DANTAS DE TEIXEIRA e em Parelhas 6 
Patú do Rio Grande do Norte os DANTAS ROTHÉIA. Descendentes 
dêsses velhos e tradicionais troncos, existem, em grande numero, 
já entrelaçados com outras ilustres e importantes famílias. Temos- 
aqui a descendência do DR. JOÃO TOMAZ ARNAUD, que era seu 
genro (os primeiros DANTAS ARNAUD) e os DANTAS DE ASSIS, 


descendentes do Cel. CANDIDO JOSÉ DE ASSIS, tember seu genro.' 


Era homem forte, daquelas eras do “quero, posso e man. 
do” e, consequêntemente, acusado de atos de fôrça e de violência. 
“Foi êle grande protetor do cangaceiro JESUINO BRILHANTE, ho- 
mem bravo, de bons costumes e, faça-se justiça — de vida limpa 
— até como cangaceiro. 

Até há poucos anos tínhamos JESUÍINO como pombalense, 
já pelo grande número de parentes seus que existiam aquí, e cinda 
existem, já por ser o seu pai, JOÃO ALVES DE MELO, proprietário 
no sítio Grotão, dêste Municipio, onde rssidia ao tempo da vida 
rômade de JESUINO. 

Cheguei a conhecer uma barca, em pocer qe CÍCERO TA- 
VARES DE ARAÚJO (Cícero Tananca) que, segundo. âste, verten- 
céra a JESUINO BRILHANTE. Mas informa JOÃO QUEIROGA 
FILHO que, do processo instaurado contra JOÃO ALVES DE MELO, 
pai de JESUINO, consta que era aquêle natural: do Estado cio 
Ceará. 


Recaindo suspeita contra o Comandante JOÃO DANTAS de 
haver facilitado o ataque de JESUINO para libertar 2 irmão 
LUCAS, prêso na cadeia pública de Pombal, conforme estã minu- 
ciosamente narrado pelo Dr. WILSON SEIXAS, isto ocor-ido em 
1774, o professor JUVÊNCIO JOSÉ DA COSTA VULPIS ALBAS es- 
creve diversos artigos no jornal denominado “O Publicador” e 
no “Diário de Pernambuco”, o que feriu profundamente o amor 
próprio do velho comandante JOÃO DANTAS, que teria resolvido 
desafrontar-se, eliminando o professor jornalista. 

Comentava-se que JESUINO teria sido procurado para o as- 
sassínio do Professor e se teria negado, alegando haver sido q 
mesmo Professor seu advogado ou de seu pai, noutra cportunida- 
de. Daí surgiu o desgôsto entre êle e o Comandantz JOÃO DAN. 
TAS, do que resultou a sua morte, à traição, por um de seus capan- 
gas. 

Comentava-se, ainda,que o Comandante teria chamado 
JESUINO para uma conversa em sua residência, e esta se dera 
numa sala, a portas fechadas e as chaves atiradas para fora, na 
qual o Comanaante teria expôsto os motivos dos seus aborrecimen- 
tos, revidando-o JESUINO de maneira enérgica. 

O fato é que foi assassinado o Professor Juvêncio, segundo 
o Dr. WILSON SEIXAS, por dois filhos do comandante e, posteri- 
ormente, Jesuino, por um seu companheiro, traiçoeiramente. 

Falecendo o Comandante JOÃO DANTAS DE OLIVEIRA, 
sucedeu.-lhe na chefia do partido o seu genro Cel. CANDIDO DE 
ASSIS (Candido José de Assis), o qual continuou a snefiar con 
ajuda dos amigos e dos correligionários do sôgro, e dos seus filhos 
FRANCISCO JOSÉ DE ASSIS, LEANDRO JOSE” DE AS. 
SIS, JOAQUIM JOSE DE ASSIS, ÁLVARO JOSÉ DE AS- 
SIS e outros. 

Na oportunidade, organizei uns elementos, que forneci ao 
escritor Celso Mariz, imcumbido pelo saudoso Prefeito Dr. José 
Queiroga, de escrever a história de Pombal. Encarreguei uma au- 
xiliar da Secretaria da Prefeitura de extrair dados de livros e pa- 
péis daquela Secretaria, onde se achavam arquivados os velhos do- 
cumentos da Câmara Municipal, mas os referidos dados foram 
incompletos, principalmente porque, anteriormente, houvera um 
incêndio no documentário mais antigo. E não cheguei, sequer, a 
folheá-los, embora os tivesse conhecido, numa velha estante, por 
ocasião de outras administrações. 

Dêsses apontamentos constam, além de umas legislaturas 
com seus membros completos, nomes de alguns Presidentes, sem 
os demais membros, que aqui registro: 1867 — Pedro Machado; 
1869 — Manoel: Joaguim Cavalcanti; 1870 — Silva Acauã; 1871 
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— Rogelo Alpiniano Urtiga; 1880 — Gonçalo Claro da Costa, 1883 
— Leandro José de Assis; 1884 — Antônio Martins da Nóbrega; 
1887/1889 — Joaquim José de Assis; 1891 — João Dantas de Às- 
sis e José da Costa Nóbrega; 1892 — Joaquim José de Assis e An- 
tônio Vieira de Tôrres Bandeira. 
Nas minhas notas constam duas Câmaras, ao tempo da che- 
fia do Cel. CÂNDIDO JOSÉ DE ASSIS, assim constituisas: 
PRESIDENTE: LEANDRO JOSÉ DE ASSIS 
MEMBROS: 
José Pedro da Costa e Souza 
Joaquim José Carreiro 
Antônio Alves de Freitas 
Jnácio Fernandes de Almeida 
Pedro Rodolfo Soares Barbosa 
Benício de Souza e Silva 
José Trigueiro Castelo Branco 
Antônio Martins da Nóbrega. 
Isto, naturalmente, em 1883, porque em 1884 essa mesma 
Câmara teria sido dirigida por ANTÔNIO MARTINS DA NÓBRAGA. 
A de 1887 estava assim constituida: 
PRESIDENTE: JOAQUIM JOSÉ. DE ASSIS 
MEMBROS: 
João José de Santana 
Luiz José Xavier de Azevêdo 
João Martins Pereira 
Antônio Trigueiro da Costa 
Antônio Ferreira Lima 
Cândido Ferreira dos Santos 
João Alves Feitosa 
Antônio Vieira de Tôrres Bandeira 
Existe divergência entre os nomes acima e os gua constam 
à pág. 156 do “O Velho Arraial de Piranhas”: Das minhas notas 
não constam João Batista de Arruda e Antônio Alves Feitosa; nas 
do Dr. Wilson faltaram João Alves Feitosa e Antônio Vieira de 
Tôrres Bandeira. E” possível que sejam de legislaturas diversas 
ou se trate de ligeiro equívoco, como, por exemplo, entre Antônio 
Alves Feitosa e João Alves Feitosa, porque êste último era larga- 
mente conhecido por João Alves do Baldinho e era sógro de 
JOÃO: BATISTA DANTAS DE ASSSIS (Joca Assis) filho co chefe 
de então, RFANCISCO JOSE” DE ASSIS, sucessor de seu pai, CAN. 
DIDO JOSE” DE ASSIS, já falecido. Mas, na época (Câmara de 
1883) constava o nome de Antônio Alves de Freitas. 
Do tempo em que Pombal foi dominado pêlo < omandante 
JOÃO DANTAS e os ASSIS, conheço dois prédios: um, a Casa da 
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Câmara, construído pelo Govêrno da Província, atendendo apêlo 
do Presidente da Câmara de então, JOÃO VIEIRA DE TÔRES 
BANDEIRA, no qual estão atualmente localizados o prédio onde 
funciona o 1º Cartório da cidade de Pombal e a casa residêncial 
do Dr. Francisco Nelson da Nóbrega, Promotor aposentado, e o 
prédio que servia de MERCADO, onde funcionava a feira, mas de 
propriedade particular, construído pêlo português Bernardino 
José da Rocha. 

Apeados os ASSIS, do domínio político, com a queda de :e- 
gime monárquico, fecharam o prédio do mercado, o qual já co- 
nhecf como de propriedade do Snr. José Avelino de Quei 'oga, ca- 
sado que era com uma imã do Cel. Francisco José de Assis. Foi 
vendido, posteriormente, ao Dr. José Ferreira de Queiroga, cujos 
herdeiros o venderam a uma Sociedade, destinado à construção 
da séde do “ [deal Clube”. 

Foi nesse prédio que instalou o Prefeito Francisco de Sá 
Cavalcanti, em 1928, a primeita usina de luz de Pompal, motivo 


- pêlo qual o seu proprietário esteve na iminência de perdê-lo, 


numa das administrações municipais posteriores, tendo ceindo a 
Câmara Municipal nele funcionado, desde a administração ELRY 
MEDEIROS, até os Últimos anos da gestão do DR. AZUIL ARRU- 
DA DE ASSIS. 

À casa da Câmara, sita na antiga Rua do Rio, hoje Cel 
José Fernandes, conheci em pleno funcionamento do Legislativo 
pombalense, servindo parte para as sessões da Câmara e cutra 
para residência de alguns Juizes. Conhecf residindo nela o Juiz 
Dr. Antônio Dias Pinto e sei nela residindo os Juizes Dr. José 
Domingues Pôrto, pai do desembargador Mário Moacir Pôrto, e 
Manoel Cavalcanti Melo, o qual, por ocasião do juri do Snr. Joa- 
quim Dantas Saldanha, depois de fazer referências as suas velhas 
amizades que mantivera em Pombal, destacando Francisco de As- 
sis e Antônio Vieira, afirmava, enfáticamente: “Foi aqui, nesta 
casa, onde ouvi os primeiros vagidos do meu primogênito Dr. 
Aldo Cavalcanti Melo... Mas êle não é meu colega, porque eu de- 
fendi tése e êle não defendeu”. 
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No juri de Joaquim Saldanha, cujo processo havia sido de- 
saforado da Comarca de Catolé do Rocha para esta Comarca de 
Pombal, era Promotor Público o Dr. João de Andrade Espínola. o 
qual, por motivo de fôrça maior, não pôde comparecer, funcio- 
nando como seu substituto legal o adjunto de promotor Antônio 
Firmino da Nóbrega. 
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Foi na Casa da Câmara onde iniciámos, em 1912, o nosso 
alistamento eleitoral. 

Depois de proclamada a República, os ASSIS, cujo predo- 
mínio político foi de cêrca de 37 anos ou pouco mais, não quise- 
ram entregar as chaves do prédio (Casa da Câmara), que não era 
de sua propriedade privada como o MERCADO. 
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- Em 1874 foi instaurado em Pombal um processo crime con- 
tra João Alves de Melo e vários capangas de Jesuino Brilhante, 
pêlo furto de duas vacas do fazendeiro José Martins Pereira, resi- 
dente no sítio Riachão, visinho ao sítio Grotão, no gual não foi 
provado, por testemunhas visuais, que o velho João Alves adverti- 
ra por diversas vezes o seu filho Jesuino Brilhante de que os seus 
capangas teriam cometido furtos, chegando várias vezes a fazer 
restituir os animais furtados aos seus legímos donos, que os re- 
clamavam. 

O Juiz Municipal impronunciou todos os acusados em sen- 
tença confirmada pelo Juiz de Direito competente, ficando provada 
a honestidade e honradez do velho João Alves de Melo, pai de Je. 
suino, contra o qual não pesou nenhuma acusação. 

Do referido processo ficou provado que João Alves de Melc 
era natural de Jardim, do Estado do Ceará e que residia neste mu. 
nicípio desde 1872, onde já existiam vários parentes de Jesuino 
possivelmente pelo: lado materno, dos quais ainda existe descen- 
dência conhecida. 
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CAPÍTULO VII 


PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA EM 1889. DIRIGENTES POLÍTICO. 
ADMINISTRATIVOS ATÉ 1930. OUTROS FATOS. 


Proclamada a República, segundo o Dr. Wilson Seixas, hou- 
ve em Pombal uma Junta Governativa, chefiada pelo Capitão Anto- 
nio Vieira de Tôrres Bandeira, auxiliado pelos republicanos Manoel 
Firmino de Medeiros, João Leite Ferreira Primo, Lindolfo Vicente 
de Paula Leite, Antônio Justino de Oliveira e Dr. Enéas Pedro de 
Sousa, à qual se negaram os ASSIS de entregar as chaves da. Casa 
da Câmara, 

A Junta Governativa nomeou um Conselho, composto dos 
cidadãos João Leite Ferreira Primo — Presidente, Alvaro José Fer- 
reira e Manoel Firmino de Medeiros. 

A página 161 do “O Velho Arraial de Piranhas” acrescenta 
o autor: “Na ausência do coronel João Leite, assumiu a direção 
do Conselho, o DR. JOSÉ FERREIRA DE QUEIROGA e os membros: 
Argemiro Liberato de Alencar e Manoel Dantas Filho”. 

Houve, aqui, um equívoco: “O Dr. José Queiroga teria na- 
quela época (1892) nove anos de idade e. veio a concluir seu curso 
médico.em 1910. 


O primeiro chefe político, após a Proclamação da República 


Normalizada a situação republicana, foi o Cel. Luiz Antônio 
de Sousa, deputado provincial, eleito nos últimos anos do regime 
imperial, o primeiro chefe político de Pombal, no regime republi. 
cano, 

Era do nosso conhecimento a chefia política do Cel. Luiz 
Antônio de Sousa, sem que soubessemos a época exata de sua ges- 
tão no alto pôsto de chefe político de nosso município, embora 
atribuíssemos mesmo que teria sido do fim do regime imperial aos 
primeiros tempos do regime republicano. Nada conheciamos, es- 
crito, a respeito do que estamos registrando, agora, em primeira 
mão. 

Conheciamos mesmo vários membros de sua família, inclu- 
sive seu irmão José Antônio de Souza, residente no sítio Gado Bra- 
vo, dêste município, já falecido, com quem mantivemos relação de 
amizade, nada tratando sôbre êste assunto. 

Conversando há poucos dias com. meu parente Antonio 
“Francisco de Lacerda, matuto inteligente e de uma memória admi- 
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rável, residente no sítio Flôres, sôbre o assunto, disse-me êle: “O 
cel. Luiz Antônio de Souza era irmão de meu pai, por parte de mãe, 
Em 1912 fui convidado .pêlo Snr. José Fernandes Vieira para as elei- 
ções daquele ano, ameaçadas de perturbações pêlo Dr. Augusto San- 
ta Cruz, encontrande-me com o Cel. João Leite Ferreira Primo. To- 
mando conhecimento do meu parentêsco com o Cel. Luiz Antônio, 
disse-me: “Você é parente de um homem de bem. Era êle meu pa 
drinho de batismo e meu chefe político. Devo a êle a chefia polí- 
tica de Pombal, porque, quando quis retirar-se daqui, deixou-me 
em seu lugar”. 

Segundo o Dr. Wilson Seixas, nas primeiras eleições de 
1890, chamada a Constituinte de Venâncio, teria sido eleito o Cel. 
João Leite Ferreira Primo, mas o foi, sômente na segunda Consti- 
tuinte em 1892, na qual não consta o nome do Dr. Abdon Dan- 
tas de Assis, nomeado aquele Prefeito Municipal de Pombal de 
1892, o primeiro, possívelmente, com essa denominação, embora 
pêlas minhas notas tivesse sido em 1895, o que, aliás, é de some- 
nos importância. 

Obedecendo êle à chefia política do Cel, Luiz Antônio de 
Souza, nada obstava que fôsse eleito deputado e nomeado prefeito. 

Tendo perdido o Cel, João Leite Ferreira Primo a chefia po- 
lítica em 1916, era geralmente sabido que seu predomínio político 
teria sido por cêrca de 20 anos ou pouco mais, ficando para o Cel. 
Luiz Antônio de Sousa, o espaço de três a quatro anos, ou pouco 
mais, de mandato na chefia política de Pombal. 

O Cel. Luiz Antônio, perdera a sua primeira espõsa, vitima- 
da pela cólera-moubus, em 1874, dizendo-me Antônio Francisco 
que a sua segunda espôsa era natural de Itabaiana, cidade por 
êle sempre frequêntada no trato do seu ramo de negócios de cem 
pra e venda de bois, embora também tenha sido comerciante esta- 
belecido em Pombal. 

Há pouco tempo, lendo o livro “Roteiro Sentimental de 
uma Cidade” do meu velho amigo Walfredo Rodriguez, deparou- 
se-me à página 48 o trecho seguinte: “Vemos Luiz Antônio de 
Sousa, em 1899 com dois agougues, um na então rua da Viração 
e atual Gama e Melo, e à rua Maciel Pinheiho, 79, nos quais ven- 
dia carne gorda, levada de Itabaiana e que era retalhada a uma pa- 
taca O quilo, trezentos e vinte réis, na moeda do tempo”. 

Fica, assim, sem sombra de dúvida que a chefia política do 
Cel. Luiz Antônio de Sousa, foi dos primeiros dias do regime 
republicano, até 1894, ou 1895, uma vez que, tendo o Cel. João 
Leite, seu sucessor, chefiado Pombal por cêrca de vinte anos ou 
pouco mais, encerrou a gestão em 1916. E Luiz Antônio, depois 
“de passar a residir em Itabaiana, talvez no meado da primeira dé- 
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cada do regime republicano, já mantinha dois açougues na capi: 
tal do Estado, onde vendia carne gorda ao preço de uma pataca 
o quilo. E” o quanto basta. | 

O Cel. Luiz Antônio de Sousa, era filho de Antônio Alves de 
Lima e Francisca Maria da Conceição, tendo como irmãos, do pri- 
meiro matrimônio do paí, Manoel Antônio de Sousa, José Antô- 
nio de Sousa, Delfina Alves de Sousa, e do segundo matrimônio, 
Ana, José Alves de Sousa, Raimundo, Bernardino e Apolônio. Do 
terceiro matrimônio, Maria e Francisca. 

Casado em primeira núpcias com Francisca Maria da Con- 
ceição, falecida em 1874, deixando três filhos: Maria, Ana e Ma- 
ria da Conceição, e em segundo matrimônio com D. Geraldina Lins 
de Sousa (laiá), natural de Itabaiana, falecida em João Pessoa, no 
dia 2 de abril de 1965, com a idade de 96 anos, deixando o casal 
os seguintes filhos; do seu matrimônio com Francisca Maria da 
Conceição, os seguintes filhos: 1º — Maria da Conceição Lins de 
Albuquerque, espôsa do Tabelião João Lins de Albuquerque, de 
Itabaiana e pais de além de outros filhos, o Dr. Severino Batista 
Lins de Albuquerque; Luiz Batista de Albuquerque e Raimundo 
Lins de Albuquerque; 2º — Ana de Sousa, solteira; 3º — Maria de 
Sousa, casada com alferes da Polícia Militar dêste Estado, chama- 
do Raimundo, mãe de vários filhos. FILHOS do 2º matrimônio 
com Geraldina Lins de Sousa: 1º — Geracina Lins de Sousa, solteira, 
professora, residente em João Pessoa. 2º — Tereza Lins de Sousa 
Buarque, casada com o tenente do exército, Manoel Buarque, am- 
bos falecidos. 3º — Aurila Lins de Sousa Rabelo, viúva de Fláviano 


Rabelo; mãe de vários filhos; 4º — Maria das Neves Lins Carnei- 
ro da Cunha, casada com o Dr. Tácito Carneiro da Cunha, Juiz 
de Direito aposentado no Estado do Espirito Santo; 5º — Luiz 


Antônio de Sousa Filho. | 

Em casa da filha mais velha, do segundo matrimônio, de 
Luiz Antônio de Sousa, ví a relação de diversos entrelaçamento 
dos seus netos com outras famílias do Estado, dentre as quais 
uma neta com um neto do Dr. Solon Barbosa de Lucena. 

Os Lins de Albuquerque, descendem de Lourenço de Albu- 
querque, ex-governador da Paraíba com a INDIA ARCOVERDE, da 
qual também descendem os Cavalcanti de Albuquerque e os Avila 
Lins. | 

“Nas anotações que tenho, existem algumas contradições, 
as quais registrarei para um esclarecimento oportuno, pelos futu- 
ros historiadores interessados. 

Se os Assis pertenciam ao Partido Conservador e cairam 
com o regime imperial, a presunção é que Luiz Antônic perten- 
ceria ao Partido Liberal, como qual passou a governar, embora os 
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cónservadores. continuassem a manter o prestígio junto: aos ceus: 
correligionários. 

Do regime imperial, foram registradas as Câmaras Muni- 
cipais incompletas, à falta dos necessários dados informativos, 
cujo último. presidente teria sido Joaquim José de Assis, infor- 
rações: encontradas em velhos papéis, continuando o mesmo na: 
presidência da Câmara: até 1892, composta dos conselheiros se- 
guintes: 

PRESIDENTE — Joaquim José de Assis 
MEMBROS: - 

João José de Santana 

Luiz Xavier de Azevêdo 


João Martins Ferreira. * 
Antônio Trigueiro da Costa 
Cândido Ferreira: dos Santos 
João Alves Feitosa: 
Antônio Vieira de Tôrres Bandeira. 
Mas há referências. a João Dantas de Assis e José-rla Cos: 
ta- Nóbrega: como conselheiros em 1891, parecendo que êstes te- 
riam' fuhcionado na qualidade de substitutos, constand>, aínda, 
Antônio Vieira de Tôrres Bandeira, como Presidente da Câmara 
em 1892, o que-nos parece ser um equívoco da auxiliar incumbi= 
da: de colhêr, nos velhos papéis da Prefeitura, essas informações, 
SUCEDE AO CEL. LUIZ ANTONIO DE SOUSA, NA CHEFIA 
POLÍTICA. DE POMBAL, O CEL. JOÃO LEITE 
FERREIRA PRIMO 
O Cel. João Leite Ferreira Prima chefiava a política de 
Pombal, cêrca de vinte anos ou pouco mais, a começar: do tér- 
mino da chefia do Ce. Luiz Antônio de Sousa, a quem devia; se- 
gundo. dissera, a chefia, até 1916. a 


Teve como um dos' seus maiores auxiliares, durante a sua 
gestão na- chefia política de Pombal, o Major Saturnino Rodri- 
gues dos Santos, tabelião público de 1905 a 1919, e prefeito mu- 
nicipal de 1909 ao comêço de 1915, tendo como seu sucessor o 
tenente Aureliano Cavalcanti de Almeida, nomeado por ato de 18 
de janeiro de 1915, para prefeito, e o Cap. Lindolfo Vicente de 
Paula Leite como sub-prefeito, ambos chefes de numerosas fa-. 
mílias e que. concorriam com grandes contigentes elerrorais, 
principalmente. o segundo: 

O Snr. Raul Rodrigues dos Santos, membro. de: tradício 
nal família, que vinha militando na política desde tempos remo- 
tos, antes do regime republicano, foi figura de proa ao lado do 
Cel. João Leite, até o fim de seu comando político. 
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O Cel, Antônio Ferreira Lima e a família Bezema de :Sonsa, 
de inegável prestígio político neste município, não. sabemos se, 
em algum tempo, formaram ao lado do Cel. João Leite, dadas as 
suas preferências político.partidárias ao lado do Dr. Venâncio Au- 
gusto de Magalhães Neiva, juiz de direito desta comarca. desde 
1877. Mas não-há dúvida de que o Cel. João Leite, no auge do seu 
prestígio político, por muitos anos, detinha a grande maioria -do 
eleitorado de Pombal. | | 

Estiveram, ainda, ao seu .lado, o Cap. Antônio Mtsira :de 
Tôrres Bandeira, o Dr. Enéas Pedro de Sousa, genro Jo primei- 
ro, o tenente Manoel Firmino de Medeiros e o seu irmão Antônio 
Machado de Medeiros. 

A família QUEIROGA, composta de abastados fazendeiros 
e detentora de grandes elementos eleitorais, e muitos outros ele- 
mentos, inclusive as famílias FELINTO se .EVANGELISTA DOS 
SANTOS, de São Bento e Várzea Redonda, os LÚCIOS PEREIRA, 
os SANTANA, os SOUSA E SILVA e MARTINS DE SOUSA, estas 
duas últimas de anta Maria .e arredores, e até dos ASSIS .chegaram 
a formar ao seu lado. | 

Não nos foi possível arrolar tôdas as bancadas da Câme- 
ra Municipal, durante a gestão do Cel. João Leite, sabendo, toda- 
via, que Raimundo Pedro de Sousa, residente na fazenda Micaéla, 
e Juvenal Marques de Sousa, de Malta, foram vereadores desde 
1904 até 1912. | 

Em 1914 a Câmara era composta dos seguintes membros: 

PRESIDENTE — Padre Valeriano Pereira de Sousa 
MEMBROS: 

Filemon Estêvão de Souza 

Vicente de Paula Leite 

Lúcio José Pereira 

João Justiniano Pereira 

João Pereira Fontes 

Serapião Pereira de Sousa. 

Funcionando como suplente o Professor Newton Pordeus 
Seixas. 

Não conhecemos nenhuma obra pública da adininistração 
municipal, ao tempo do predomínio do Cel. João Leite, nem tão 
pouco o montante de suas arrecadações, isto porque não existia 
nenhuma escrita, embora fossem insignificantes as rendas do seu 
tempo, conforme se pode verificar das administrações ANTÔ. 
NIO FERREIRA LIMA — JOÃO FERREIRA D= QUEIROGA, cuja 
lisura administrativa, de qualquer um “dos dois, não se contesta. 

Voltando ao Snr. Raul Rodrigues dos Santos, de saudesa 
memória, temos ainda a acrescentar que, após a queda do Cel, 


João Leite, passou êle algum tempó no ostracisimó, nias voltau a ter 
evidência política em várias fases da vida política de Pombal, e 
desde muitos anos vinha êle emprestando seu apôio político ao 
Dr. José Queiroga e, depois do falecimento dêste, ao deputado 
Francisco Pereira, 

Tinha o Snr. Raul Rodrigues dos Santos vários iilhos, Era 
sôgro do dentista Jeferson Fernandes de Medeiros e genro do Dr. 
Enéas Pedro de Sousa, irmão dos Snrs. Esaú e Geú Rodrigues 
dos Santos e, ainda, do Cap. Massilon Campos. 

O PRESTÍGIO POLÍTICO DO CEL. JOÃO LEITE FERRa. 

PRIMO COMEÇA A DECLINAR. DEIXAM SEU PARTIDO FI- 

GURAS PRESTIGIOSAS NA POLÍTICA MUNICIPAL. INI- 

CIA-SE NA POLÍTICA O DR. JOSE” FERREIRA QUEIROGA. 

O prestígio do senhor absoluto do município de 2vmbal, 
o Cel. João Leite, caía a ôlho nú. 

Já anteriormente a 1912, perdia êle o distrito de Lagoa, 
cujo chefe de real prestígio, o tenente José Pedro da Silva, tinha 
rompido com ele e se afastando da política, ficando aquele distri 
to, onde jamais havia andado o chefe municipal, inteiramente a- 
céfalo. Meu pai, José Trajano de Sousa, parente e amigo do Te- 
nente José Pedro, considerou-se sem compromisso político- par- 
tidário e não mais pretendia votar. 

Em 1912 desligaram-se politicamente do Cel, João Leite 
dois valorosos elementos: o advogado João Vieira Carneiro e o 
Snr. José Fernandes Vieira, e apoiaram, sob a chefia estadual do 
Senador Gama e Melo, a candidatura, para Presidente do Estado, 
do Cel. do Exército José Joaquim do Rêgo Barros, embora tenha 
sido eleito o Dr. João Pereira de Castro Pinto, candidato apoiado 
pela corrente partidária do Cel. João Leite. 

Mau grado haver perdido a eleição, o Senador Gama e 
Melo reconheceu os relevantes serviços prestados pelos seus cor- 
religionários de Pombal. Assim é que, segundo me disseram êles, 
escreveu a cada um dêles uma carta na qual dizia: “o amigo já 
fêz jús às dragonas de Capitão do nosso Partido”. | 

Naquele ano de 1912, posteriormente a eleição presiden- 
cial, resolveu o Dr. José Queiroga iniciar a organização de um 
partido político de oposição ao Cel. João Leite. 

Contou, de início, com seu primo João Ferreira de Quei- 
roga — homem bonfssimo e de real prestígio pessoal, com seu 
amigo Snr. 
de projeção político-social no município e que contava com certos 
elementos da família, principalmente no Distrito de Malta, e o 
rabiscador destas linhas, muito jovem, ainda em plena adolescên- 
cia, sem nenhuma projeção político-social, naquela época, por 
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isto que descendia de pequerios proprietários e agricultores, é 
que tinha certa capacidade de trabalho, podendo por isso nu- 
clear grande número de parentes e amigos no distrito de Lagoa, 
a quem coube a tarefa do alistamento eleitoral, iniciado em 1912, 
em todo o município. 

Chegou o Dr. José Queiroga a conquistar a unanimidade 
do eleitorado do referido distrito de Lagoa, com exceção de um 
único eleitor, o proprietário Manoel Pereira de Lucena, amigo 
pessoal do vigário de então, Padre Valeriano Pereira de Sousa, 
com quem votava. 
| Recebeu, ainda, o nôvo partido duas grandes adesões: do 
Snr. José Avelino de Queiroga, que detinha um bom elemento 
no distrito de Paulista, e do Snr. Vicente de Paula Leite (Major 
Senhor), homem forte, trabalhador e de real prestígio « em certos 
setores do município. 

Ficou, assim, o Dr. José Queiroga em boa situação para 
enfrentar o poderoso baluarte eleitoral de um chefe político, 
cujo predomínio datava de mais de vinte anos, em continuação 
de seu prestígio pessoal anterior, no seio de outras agremiações 
partidárias. 

Deu-se o rompimento entre o Monselhor Valfredo Leal e 
o Dr. Epitácio Pessoa. O Dr. José Queiroga ficou com Dr. Epi- 
tácio e o Coronel João Leite com Monsenhor Valfrêdo. o 

Recebe o Dr. José Queiroga mais uma valiosa adesão da 
família BEZERRA DE SOUSA e do Padre Valeriano Pereira de Sou- 
sa, sob'a chefia do Cel. Antônio Ferreira Lima. 

Realizaram-se eleições, das mais livres registradas até então, 
porque as partes se conformaram com o resultado delas, sem ne» 
nhum protesto. 

Venceu no Estado o Senador Epitácio Pessoa e no munici- 
pio de Pombal o Dr. José Queiroga, sendo eleito para Presidente 
do Estado o General Dr. Francisco Camilo de Holanda, o qual as- 
sumiu o govêrno no dia 22 de outubro de 1916, 

Conquanto viesse o Dr. José Queiroga chefiando as campa- 
nhas eleitorais, deu o Presidente Camilo de Holanda preferência ao 
Cel, Antonio Ferreira Lima, com quem mantinha velhas relações 
político-partidárias, 

Quero aqui transcrever pequeno trecho de uma carta por 
mim escrita ao jornalista Gambarra, datada de 26 de setembro 
de 1953, sôbre a vida política do Dr, José Queircga: “Vitorioso 
com o grande Epitácio Pessoa na maior pugna eleitoral, até então 
verificada neste município, em 1915, aconteceu que o seu coligado, 

o Cel. Antônio Ferreira Lima, de saudosa memória, que era apcia- 
do pela corrente política do Estado, chefiada pelo Dr, Venâncio 


Neiva, tornou-se dissidente, pleiteando a chefia. Ô Dr. Queirogá 
era apoiado pela corrente chamada de “JOVENS TURCOS”, que 
tinha como'chefes o Cel. Antônio Pessoa e o Dr. Solon de Lucena, 
criando-se, assim, uma situação de certa dificuldade para o Dr. 
Epitácio Pessoa. A corrente que apoiava o Cel. Antônio Ferreira 
Lima afirmava que êste detinha a maioria do eleitorado do muni- 
cípio e a outra corrente afirmava o contrário, dizendo que era o 
Dr. José Queiroga o detentor da maioria. Nessa conjuntura, man- 
dou o Dr. Epitácio Pessoa que disputassem a eleição para conse- 
lheiros municipais. Naquele tempo, de eleitorado reduzido, venceu 
o Dr. José Queiroga com a significativa maioria de 117 votos. Foi, 
então, com certa relutância do Presidente Camilo de Holanda, en- 
tregue a chefia política municipal ao Dr. José Queiroga, tendo sido 
curta a gestão do Cel. Antônio Ferreira Lima na chefia política, 
continuando por mais algum tempo na Prefeitura, cujo Secretário 
era o Professor João Ferreira dos Santos”. 


Tivemos oportunidade de ler, escritas pelo próprio punho 
do Prefeito Ferreira Lima, as arrecadações de um semestre admi- 
nistrativo, na importância de cinco contos de réis e fração. 


Sucede ao Cel. Antônio Ferreira Lima, lo Snr. João Ferreira Queiroga 


Foi nomeado o Snr. João Ferreira de Queiroga, cujo manda- 
to foi de 30 de setembro de 1916 a 1919, tendo como secretário, 
Antônio José de Sousa. 


No primeiro ano da administração João Queiroga, também 
escriturada pelo Prefeito, rendeu o município doze contos de réis 
e fração. As rendas municipais eram, realmente, insignificantes. 


Querendo o Prefeito João Queiroga iniciar a construção do 
Mercado Público da cidade, na sêca de 1919, o fêz com o emprés- 


timo de vinte contos de réis à municipalidade, pelo Dr. José Quei- 
roga. 


Sucede aq Snr. João Ferreira Queiroga, o Snr. Francisco 
Bezerra de Sousa 


Foi nomeado para sucessor do Snr. João Queiroga o Snr. 
Francisco Bezerra de Sousa, cujo período administrativo foi de pou- 
cos mêses, tendo, no entanto, revelado capacidade administrativa 
e honestidade, embora sem uma margem suficiente para o desen- 
volvimento dessas suas qualidades. 
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Sucede ao Snr. Francisco Bezerra de Sousa, Francisco 
Dantas de Assis 


Nomeado em 1920, tendo como Sub-Prefeito Luiz Granja 
Coimbra, o período administrativo do Snr. Francisco Dantas de 
Assis foi bem curto, mas nêle se revelou um administrador organi- 
zado e honesto. Infelizmente, coube ao Sub-Prefeito a maior parte 
do mandato, que foi até 1925, com graves prejuízos para o mu- 
nicípio. 

A escolha do candidato a Prefeito não poderia ter sido mais 
acertada, dada a sua honestidade, inteireza de caráter e capacida- 
de de trabalho. Todavia, da escolha do Sub-Prefeito não poderia se 
dizer a mesma cousa. Foi um dêsses êrros político-administrativos, 
acumulados de injustiça, O que por vezes acontece nas gestões po- 
lítico-partidárias, por isto que não foi bem recebida pela maioria 
dos amigos do chefe, que a consideraram desastrosa. 


Sucede ao Snr. Francisco Dantas de Assis, o Snr. Odilon José 
de Assis 


Em 1926 foram nomeados Prefeito — Odilon José de Assis 
e Sub-Prefeito o cidadão Francisco de Sá Cavalcanti, o qual foi no- 
meado, posteriormente, Prefeito, em cuja função se manteve até 
o fim de 1928. 

Não foi das mais profícuas a administração do Prefeito Odi- 
lon José de Assis, dada a exiguidade de tempo no exercício do 
cargo. Podemos destacar, como de sua administração, a continua- 
ção das obras do mercado público, que se achavam paralizadas. 

O Snr. Francisco de Sá Cavalcanti começou, desde o início 
de sua gestão à frente da edilidade pombalense, a revelar a sua 
grande capacidade administrativa, instalando a primeira usina de 
luz de Pombal, a qual era tida, naquele tempo, como a melhor ins- 
talação no gênero, existente no interior do Estado. 


Sucede ao Snr. Francisco de Sá Cavalcanti, o Snr. Elias Camilo 
de Sousa 


O Presidente João Pessoa, afastado que vivia, desde môço, 
do Estado, exercendo naquele tempo as altas funções de Ministro 
do Tribunal Militar, idealista sincero, eleito Presidente do Estado, 
com a poderosa cobertura do seu tio, o Senador Epitácio Pessoa, 
viera prevenido contra a maioria dos chefes políticos, vendo em 
cada um dêles verdadeiro caudilho, dos quais destacou, como o 
maior, o Coronel José Pereira de Lima, de Princeza, | 
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" *fomou, de início, a deliberação de exonérar todos os prefei- 
tos do Estado. 

Exonerado Francisco de Sá Cavalcanti, o maior prefeito de 
Pombal, de todos os tempos, conforme posteriormente demonstra- 
remos, com maior bagagem, muito além do que já ficou escrito 
sôbre a sua primeira fase administrativa, levou o Dr. José Queiro- 
ga o nome do que o deveria substituir e o do Snr. Elias Camilo 
para Sub'Prefeito. 

O candidato a Prefeito era uma das prestigiosas figuras da 
política local, cuja nomeação foi recusada pelo Presidente João Pes- 
soa, sob fundamento todo pessoal, seu. Foi indicado, então, outro 
nome, também recusado, sob alegação de parentesco a fim com o 
ex-prefeito exonerado. Diante da segunda recusa, consultou o Dr. 
José Queiroga ao Dr. José Américo, então Secretário do Interior, 
sôbre a indicação de um terceiro, de maior projeção pessoal, por- 
que titulado, no que foi desaconselhado porque, disse, o presidente 
não o receberia bem. Foi nomeado, afinal, o Snr. Elias Camilo 
de Sousa, candidato que vinha sendo para SubsPrefeito, como Pre- 
feito, recaindo a nomeação para êste último pôsto (Vice) em Pe- 
dro Felinto dos Santos, cidadão digníssimo, que chefiava uma das 
mais numerosas famílias do nosso meio: os FELINTOS de Varzea 
Redonda e São Bento. 

| Assumiu as suas funções o Snr. Elias Camilo de Sousa no 
dia 4 de março de 1929, nomeando para secretário da prefeitura 
Antonio José de Sousa. 

A nomeação do Snr. Elias Camilo de Sousa provocou uma 
forte dissidência no partido chefiado pelo Dr. José Queiroga. A 
sua administração foi a mais agitada que até então se verificara no 
nosso município, ou melhor, até a presente data. 

Os dissidentes ficaram com quatro vereadores, enquanto o 
Dr. José Queiroga ficou com três, porque os outros dois restantes 
pertenciam a uma facção, chefiada pelo Juiz -dr. Irineu Alves de 
Oliveira, não filiado a nenhum partido, ficando, contudo, os seus 
vereadores solidários com a dissidência, 


O Prefeito mandou a proposta orçamentária na sessão de 
dezembro, tendo sido esta inteiramente alterada, transformando-se 
a lei mais num código de posturas do que numa lei de meios. Im- 
pedia tal lei, em muitos pontos, o exercício do Prefeito na prática 
de suas atribuições, 

Vetoú o Prefeito a lei orçamentária e prorrogou o orçamen 
to do ano anterior, Não convocou uma sessão extraordinária para 
tomar conhecimento do veto: aguardou a primeira sessão do ano 
seguinte, Nessa sessão conseguiu-se o compromisso dos dois ve- 
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readores do Dr. lririeu de eleger a Mesa é aprovar 6 veto, cómprá- 
misso a que faltou um dos vereadores. independentes. 

Fizeram os dissidentes a Mesa, ficando, embora, em situa- 
ção inferior para apreciação do veto, o qual foi aprovado por cinco 
votos contra três. 

Passou a Câmara a tomar conhecimento das contas do Pre- 
feito, transformando em verdadeira balbúrdia, se não anarquia, as 
suas sessões, às quais compareciam estranhos à Casa, obrigando os 
elementos governistas comparecerem a elas como garantia aos seus 
vereadores. 

- Telegrafou o Prefeito ao Presidente João Pessoa, o que tam- 
bém fizeram os dissidentes, dando lugar à vinda do então delega- 
do regional, Dr. Gratuliano de Brito. Mas continuaram agitadas 
as sessões, mandando o Prefeito o secretário Antonio José de Sou- 
sa à capital para um entendimento pessoal. 

Na capital, falámos com o Secretário do Interior, Dr. José 
Américo de Almeida. No decorrer das diversas entrevistas que ti- 
vemos, o “Correio da Manhã”, cujo diretor era o Dr. Ruy Carnei- 
ro, e cujo diretor político era o Cel. José Pereira Lima, publicou 
a notícia de que a Câmara suspendera o Prefeito e que o seu pre- 
sidente havia assumido as funções daquele Prefeito. 

Ponderando ao Dr. José Américo o desprestígio que aquêle 
ato acarretaria ao Dr. José Queiroga, que se achava no Rio de Ja- 
neiro, responde êle que o desprestígio recaíra sôbre a Câmara, por- 
que o Prefeito a desautorara, não deixando o exercício, orientan- 
do-me de que voltasse porque o Presidente, tomando conhecimen- 
to da representação da Câmara, daria ensejo a que o Prefeito se 
defendesse. | 

Mas o Presidente João Pessoa não tomou conhecimento de 
tal representação, e a Câmara ficara definitivamente desautorada, 
pela prática de um ato, tão injusto quanto ilegal, que não mereceu 
a aprovação do austéro Presidente João Pessoa. 

Surge a campanha eleitoral da “Aliança Liberal”, na qual 
era candidato a Vice-Presidente da República o referido Dr. João 
Pessoa, O qual saiu no dia 18 de fevereiro em excursão pelo Estado, 
pernoitando em Princêsa, onde foi recebido festivamente, embora, 
logo no dia 22, se tenham reunido ali homens armados, já com 
a intenção de deflagrarem a chamada “Intentona de Princâsa”, ve- 
rificando-se tiroteios em Teixeira e Imaculada, | 

Chegou o Presidente João Pessoa a Pombal, já vindo por 
Brejo do Cruz. Preparou-lhe uma grande recepção o Dr. José Quei- 
roga, de que foi orador o saudoso Dr, Lauro Nogueira, advogado 


cearense, nosso amigo, que se encontrava em Pombal a serviço de 


sua profissão, o qual, homem de grande cultura, fêz, talvez, o mais 
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importante discurso Político que “teria ouvido .o Presidente João 
Pessoa em tôda sua excursão, conforme se pôde avaliar do seu dis- 
curso -de agradecimento, em que fêz ressaltar todo o seu contenta- 
mento pela festa recebida, com alto louvor à peça oratória que aca- 
bara de ouvir. 

Achavam-se presentes o Secretário do Interior, Dr. José 
Américo de Almeida, e vários outros próceres da alta política do 
Estado. 

O Dr. Janduhy Carneiro e companheiros de dissidência não 
tomaram parte da festa, mas veio com o Sr. José Avelino de Quei- 
roga, visitar o-Presidente João Pessoa. Assistí Francisco de Sá Ca- 
valcanti, apresentá-los ao Presidente João Pessoa, que até então 
não os ccnhecia pessoalmente. 

Já era noite, mas o Presidente João Pessoa não pernoitou 
em Pombal, prosseguindo em sua excursão de propaganda da sua 
candidatura, saindo plenamente satisfeito, tendo dito a seu primo 
Dr. Carlos Pessoa que, quando viera para o Estado, não trazia boa 
impressão do Dr. José Queiroga, mas, depois de suas relações pes- 
soais, tinha modificado inteiramente o seu ponto de vista e, pelo 
contrário, estava simpatisando muito com o Dr. Queiroga, que se 
lhe afigurava um cavalheiro de fino trato, bem diferente do que 
imaginara. 


O MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO DE PRINCESA 


lrrompeu o movimento revolucionário de Princêsa, sob a 
chefia do vel. José Pereira Lima. 

O Presidente João Pessoa enfrentou luta desigual, porque os 
seus inimigos contaram com o apoio do Govêrno Federal e da 
maioria des Govêrnos Estaduais. Ficou a Paraiba inteiramente des- 
ligada-dos seus dois coligados, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
“Debatia-se desesperadamente, circulada pelos três estados visinhos 
(Pernambuco, Ceará e Rio Grande do Norte) e ainda vigiada nas 
suas fronteiras marítimas por fôrças federais. 

Forneceu -o Dr. José Queiroga todo .o armamento e muni- 
ção de que dispunha, adquirido, já em atendimento -ao -apêlo do 
saudoso Presidente solon de Lucena, no sentido de ajudar os ami- 
gos na defesa do Estado, contra as repetidas e constantes incursões 
das diversas hordas de cangaceiros que infestavam os sertões nor- 
destinos. 

Recrudecem as hostilidades dos adversários do Dr. José 
Queiroga, contra v Proreito Elias Camilo, aproveitando-se -da situa- 
ção aflitiva do Presidente Jcão Pessoa, precisamente no momento 
em que êle mais necessitava da ajuda dos paraibanos que não se 
“colocaram ao lado-do Coronel José Pereira, 


Reuniram alguns homens armados e municiados e trouxe- 
ram para a cidade. Dêstes, os que não eram de absoluta confiança, 
não. só pelo lado de lealdade e bravura, como pela inferioridade 
de suas armas, com certo estardalhaço e publicidade, puseram à 
disposição do govêrno, mandando-os para se incorporarem às fôr- 
ças legais, conservando na cidade a parte mais aguerrida e de maior 
capacidade para a luta — isto no Sábado, dia da feira. 

Os capangas, armados a fuzil, com laços de fita vermelha 
no cano das armas, passeavam pelas ruas da cidade, enquanto 
agentes de confiança dos chefes dissidentes cobravam impostos. 

O Prefeito e o Secretário tiveram que organizar defesa para 
a Prefeitura, não podendo, entretanto, evitar a cobrança de impos- 
tos. 

Comunicou-se o fato ao Presidente João Pessoa, e, no dia 
seguinte, o Secretário da Prefeitura com outros amigos (Osório 
Queiroga de Assis, Vicente de Paula Leite e um amigo dêste, Auré- 
lio Brejeiro) foram à Malta, para onde viajaram os seus adversá- 
rios, com o fim de cobrarem impostos, como haviam feito no dia 
anterior, na cidade. Dessa vez íamos dispostos a evitar o ato de 
pretensa deposição do Prefeito, DE QUALQUER MANEIRA. 

Em nossa ausência, chegaram telegramas do Presidente João 
Pessoa, desfavoráveis aos nossos adversários. De nada sabiamos, 
mas a parte contrária fôra avisada pelo telefone. Tivemos a agra- 
davel surprêsa de não registrar nenhuma hostilidade. Pelo contrá- 
rio, tivemos durante o dia amiudados encontros amistosos, regis- 
trando-se, no entanto, já a tardinha, um ligeiro incidente entre ele- 
mentos dos nossos adversários e um dos nossos companheiros, o 
inditoso Aurélio Brejeiro, vítima, mêses depois, de uma tocaia 
fatal. 

Resolveu, mais uma vez, O Prefeito Elias Camilo mandar o 
Secretário da Prefeitura à Capital do Estado, para falar com o Pre- 
sidente João Pessoa. Dessa vez tivemos o prazer de um entendimen- 
to pessoal com Sua Excelência, homem austero e de uma enverga- 
dura moral bem acima do comum. 

Depois de ouvir a nossa exposição, disse o Presidente: “Sim- 
patiso muito com o Dr. José Queiroga. Simpatiso mesmo muito, 
mas é preciso que êle regresse logo do Rio, porque essa gente se 
aproveita de sua ausência para perturbar a administração munici- 
pal”. São palavras textuais do Presidente, que acrescentou: “Mau- 
rício sugeriu-me nomear Inácio Soares prefeito, com o ordenado 
de um conto de réis, mas eu não faria essa nomeação porque já o 
exonerei do cargo de promotor público, por não ter apelado da de- 
cisão do Júri que absolveu Chico Pereira, 


Regressei a Pombal, certo de que providências seriam toma- 
das. - - 
Convencidos os nossos adversários do desapoio total do Pre- 
sidente João Pessoas às suas investidas, cessaram as hostilidades, 
aguardando, decerto, um momento para novas arremetidas. 

O Dr. José Queiroga, conquanto fôsse velho amigo e corre 
ligionário do Cel. José Pereira, sob a chefia do grande Epitácio Pes- 
soa e, ainda mais, do Dr, João Suassuna, cuja amizade datava dos 
tempos colegiais, ficou com o Presidente João Pessoa, não somente 
pela sua correção, dando-lhe o merecido prestígio, senão, também, 
por disciplina partidária e lealdade ao Senador Epitácio Pessoa, 
com quem se iniciara, em política, e que tio do grande Presidente, 
a favor do qual se colocara, tendo, embora, os sobrinhos Pessoa de 
Queiroz ficado ao lado do Coronel José Pereira Lima. 


A INCURSÃO DO BANDO ARMADO SOB O COMANDO 
DE JOÃO PAULINO 


Chegaram informes de que um grande grupo de cangacei- 
ros, chefiado pelo indivíduo João Paulino, rumava na direção do 
município de Pombal, atingindo, possivelmente, a fazenda “ORIEN- 
TE” do Dr. José Queiroga, onde já havia residido o chefe do bando, 
o qual, posteriormente, também prestara serviço na Polícia Militar 
do Estado. | 

Resolveu o Dr. José Queiroga organizar resistência ao gru- 
po, na sua fazenda. Acertou com Tota Assis reunir os elementos 
que pudesse aliciar, em sua fazenda (dêle Tota), já no municipio 
de Piancó, falando, ainda, no mesmo sentido, com os fazendeiros 
Vicente Trajano e José Dantas Queiroga. Na fazenda dêste último 
reunir-se-ia o contingente que ia mandar de Pombal, sob o coman- 
do de outro proprietário, o seu amigo Levino Moura. 

Mas a horda de bandoleiros em aprêço vinha em marcha 
apressada, de maneira a alcançar o Snr. Tota Assis ainda em sua 
fazenda, aí prendendo-o e conduzindo-o como réfem. Assim chega- 
ram à fazenda Oriente, tomando-a de assalto, sem nenhuma resis- 
tência, porque, como vimos, não houve tempo para se organizar a 
defesa. 

Quando já em “Oriente” o grupo, aproximava-se o primeiro 
contingente da defesa, comandado pelo fazendeiro Vicente Traja- 
no, ao qual, com dificuldade, pôde o administrador da fazenda 
(“Oriente”), Antônio Cândido de Oliveira, avisar da presença de 
mais de setenta cangaceircs bem armados e municiados, regressan- 
do Vicente Trajano com a necessária cautela, para não ser visto 
pelo grupo. 
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Levino Moura voltou da fazenda “Mata Fome”, de José Dan- 
tas de Queiroga, para onde Antônio Cândido de Oliveira mandara 
aviso, 

Informado o Dr. Queiroga de que João Paulino trazia como 
réfem a Tota Assis, providenciou logo um meio de obter a sua li- 
berdade: Mandou um seu amigo, Osório Rodrigues de Sousa, que 
havia sido administrador da fazenda “Oriente” ao tempo em que 
morava ali o chefe dos bandoleiros, João Paulino, levando algum 
dinheiro para, se necessário, recorrer ao subôrno afim de conse- 
guir a liberdade de seu amigo. 

João Paulino exigiu dinheiro para o resgate do prisioneiro 
mas sômente depois concedeu a liberdade solicitada. 

Retirou-se o bando da “Oriente”, já quando se aproximava 
dali um contingente da Polícia Militar do Estado, que ainda alcan- 
çou alguns bandoleiros retartadários. Houve um pequeno tiroteio 
e a fuga desordenada dos restantes, rumando tudo na direção de 
Paulista, do município de Pombal, e de Brejo do Cruz. 

Em caminho, assaltaram a fazenda do cidadão Manoel Go- 
mes dos Santos, correligoinário e amigo do Dr. José Queiroga e a 
do fazendeiro Pedro Marques de Medeiros, a qual foi depredada e 
incendiada. Esteve em Paulista e assaltou a cidade de Brejo do 
Cruz, onde foi rechassado por policiais comandados pelo Major 
Antônio de Araújo Salgado e elementos do Dr. João Agripino, o 
velho, que, apesar de seu precaríssimo estado de saúde, revelou-se 
um bravo. 

Fica, assim, resumida, com a máxima fidelidade, a passagem 
do grupo de cangaceiros que, partindo de Princêsa, excursionou os 
sertões da Paraíba, ficando, como é verdade, excluída a hipótese 
de qualquer conivência do Dr. José Queiroga com o Coronel José 
Pereira Lima que — diga-se de passagem — errou, porque “errar 
é humano”, mas nem porisso deixou de ser um dos valorosos che- 
fes políticos de todos: os tempos, do interior paraibano, forte e ge- 
neroso, uma das principais características suas, 


* dk 


Por um motivo do seu interêsse pessoal, afastou-se o Pre- 
feito Elias Camilo do exercício de suas funções, assumindo o Vice- 
Prefeito Pedro Felinto dos Santos, cuja gestão foi de um a dois 
mêses. Sucede-lhe Vicente de Paula Leite, um dos correligionários 
mais credenciados e o mais credenciado prócere da política domi- 
nante, chefiada pelo Dr. José Queiroga, por se tratar de cidadão al- 
tamente conceituado no nosso meio social, honesto e trabalhador, 
cuja memória reverenciamos com saudade. O seu mandato foi de 


cêrca de oito dias. 
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Ainda estávamos concluindo a escrita da administração Elias 
Camilo — Pedro Felinto, quando rebentou a Revolução, encerran- 
do-se, assim, o ciclo da primeira República Brasileira. 

Mas, antes de rebentar a Revolução na Paraíba, já estava 
êste Estado sob uma espécis de intervenção federal, segundo se lê 
no “O Ceará e a Revolução de 30”, do Cag. Otacílio Anselmo da 
Silva. “Com a chegada do 23 BC a Sousa, estava concluído o cêrco 
da Paraíba por fôrças federais. Naquele mês de agôsto, encontra- 
vam-se no território paraibano os seguintes efetivos do exército, 
além da sua guarnição normal constituída do 22 BC, com séde na 
capital; uma companhia do 21 BC do Recife, em Campina Grande; 
Uma companhia do 24 BC de São Luiz do Maranhão, em Cabedelo; 
outra do 28 BC de Aracaju, em Princêsa e outra do 25 BC de Tere- 
zina, na Capital. Em Santa Luzia acantonara o 29 BC de Natal. 
Além disso, um vaso de guerra da Marinha foi destacado para o 
patrulhamento fluvial da capital ao pôrto de Cabedelo. Com tais 
medidas o Govêrno Federal imaginava estar em condições de jugu- 
lar ou evitar qualquer movimento armado dentro daquêle Estado. “ 


REBENTA O MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO DE 1930 


Rebentou o movimento revolucionário de 1930, a 3 de outu- 
bro, terminando a 24 do mesmo mês, 


Assumiu o Govêrno da Paraíba o Dr. José Américo, no dia 
25 de outubro, nomeando, nessa mesma data, o Dr. Janduhy Vieira 
Carneiro prefeito do município de Pombal, o qual tomou posse no 
dia seguinte. 

Não primou o Dr. Janduhy Carneiro, no seu período de 4 
anos e mêses de administração, por uma política de paz e de gran- 
des iniciativas administrativas. Houve pressão contra os adversá- 
rios. 

Em nosso relato, não desceremos à minúcias elogiosas OU 
críticas desprimorosas: apontaremos os rumos, certos ou errados, 
tomados por cada um dos nossos edís, sem maiores comentários, 
a não ser por uma ou outra exceção necessária. Nas presentes notas 
queremos, apenas, narrar, por alto, fatos verídicos e incontestáveis, 
que poderão servir de subsídio a futuros historiadores. 


Conguanto fosse a facção, até então dominante, composta 
de amigos e correligionários do grande Presidente João Pessoa, por 
cuja candidatura à Vice-Presidência trabalhara, com o máximo de 
suas fôrças, o Dr, José Queiroga, foi êste, com todos os seus ami- 
gos graduados, colhidos de surprêsa pela Revolução e perseguidos 


pelos que se apresentaram como revolucionários. 
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Era tal a nossa conduta ao lado de João Pessoa, e contra os 
desmandos do Govêrno Federal, com referência à Paraíba, que certa 
vez, passando aqui em Pombal um enviado do Dr. Fernando Távo- 
ra, em viagem para a Capital, nada manifestou, mas, jantando co- 
migo no hotel, sem que soubesse eu quem era, embora desconfias- 
se tratar-se de alguém de certa importância, pela presença do Ma- 
jor Antônio de Araújo Salgado que o recebeu .e interessou-se pela 
sua hospedagem, diante do que ouvira de mim, por ocasião do. 
jantar, ao voltar da Capital, em conversa comigo, chegou a fazer- 
me surpreendentes confidências: 


Mostrou-me correspondências, fechadas embora, com o tim- 
bre do Govêrno do Estado da Paraíba, para o Dr. Fernando Tá- 
vora, dizendo serem elas do então Cap. Juarez Távora e do Dr. 
José Américo; disse-me ter sido da “Coluna Prestes”, com o pôsto 
de tenente, embora fôsse sargento, e que havia chegado do estran- 
geiro para tomar parte na Revolução que rebentaria no dia 30 
de junho. 


E isto não foi dito por leviandade, e sim pela confiança a 
que me impuz pelas manifestações inteiramente revolucionárias e 
sinceras que tive, com perigo para mim, aliás, em favor do nosso 
Presidente João Pessoa, que se achava, por assim dizer, enjaula- 
do dentro do Estado, cercado de fôrças federais e pelos três es- 
tados visinhos, cujos Governadores lhe eram adversários. 


Contra a administração do Dr. Janduhy Carneiro tinhamos 
forte documentação, a qual ainda possuímos em nosso arquivo. 
No correr dêste trabalho transcreverei dois documentos impres- 
cindíveis, que algo dirão do que foi a sua ação político-adminis- 
trativa. A Lei Orçamentária, com a qual iniciou o Dr. Janduhy 
Carneiro a sua administração foi a seguinte: 


DECRETO LEI N. 3, de 20 de dezembro de 1930 


Orça a Receita e fixa a Despesa do Município de Pombal 
para o exercício financeiro de 1931: 


O Dr. Janduhy Carneiro, prefeito do município de Pombal: 
Considerando que é imprescindível a existência de um Orçamento 
que orce a receita e fixe a despesa do município; Considerando 
ainda que a Revolução extinguiu o Conselhc Municipal, legislativo 
que votava os Orçamentos; Considerando por fim gue esta função 
passa a ser automaticamente exercida pelo executivo municipal. 


Resolve: e 


Art. 1º — A receita do município de Pombal, no Estado 


da Paraíba do Norte, para o exercício de 1931, é orçada em ses- 


senta contos de réis (60.000$000 e assim divididas: 

Os subsídios do Prefeito eram de 300$000 e os vencimentos 
da Secretário 150$000. | 

Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrário. Pre- 


feitura Municipal de Pombal, 20 de dezembro de 1931. JAss.) 


Dr. Janduhy Carneiro, Prefeito; João Murilo Leite, Secretário. 
RECONSTITUCIONALIZAÇÃO NACIONAL 


Em dezembro de 1932, logo após os primeiros movimentos 
no sentido da reconstitucionalização do país nós, os amigos do 
Dr. José Ferreira de Queiroga, dirigimos aos Pombalenses o ma- 
nifesto em seguida transcrito, em antecipação aos que dirigimos 
posteriormente conclamando ao eleitorado pombalenses às eleições 
de 3 de maio de 1933 e de 9 de setembro de 1935, também trans- 
crito.no presente capítulo: “Município de Pombal. “Aos nossos 
comunicipes”. 

“Na expectativa de eleição no próximo mês de maio, para 
formação da Constituinte, que deve suceder ao regime vigente, di- 
rigimo-nos aos nossos comunícipes em geral e aos dignos corre- 
ligionários em particular, apelando para os seus sentimentos de 
civismo .e abnegação e conclamando pelo soerguimento de nossa 
terra lamentâvelmente postergada nêsses últimos tempos, por uns 
processos sociográficos verdadeiramente aberrantes de tôda moral 
social; apelando e conclamando, repetimos, para que corramos 
todos à qualificação eleitoral, que já se iniciou, e nos arregimen- 
temos sôbre uma bandeira capaz de levar por diante um progra- 
ma administrativo na altura do nosso progresso social e moral e 
de soberania popular triunfante com a Revolução, 

Se imotivos vários não houvessem para justificar êsse nosso 
gesto, dois, que vamos expor, bastariam para legitimá-lo: o con- 
curso leal sincero e patriótico de que a Nação está a carecer de 
todos os seus concidadãos, principalmente dos que estiveram soli- 
dários com a gloriosa arrancada de “3 de outubro” e a situação 
de descrédito e ridículo a que arrastaram a gleba do nosso berço 
os “salvadores de fancaria”, aos quais aliás, justificada azáfama 
revolucionária entregou o poder. 

“A Revolução vitoriosa, tão nobremente inspirada e arraiga- 
da no peito dos seus impólutos propugnadores, como Juarez Tá- 
vora e outros, não -foi-feita para nos dividir em guerrilheiros, 
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como aqui se quis implantar, em que os vencedores de emboscada - 
passaram a tratar os seus pretensos vencidos como prêsa de guer- 
| ra, não obstante serem êstes adeptos do grande João Pessoa —. 
1 ainda antes de ser êle presidente do Estado — e terem acompa- 
- nhado a sua ação governamental sem tergiversações... 

Façamos a necessária corrigenda à história do nosso mu- 
nicípio nêsse curto período de após as eleições: 

Pombal, terra de Arruda Câmara, Argemiro de Sousa, Padre 
José Ferreira Nobre e o vigário Álvaro, que se distinguiram pelo 
saber e virtude cívica, não “deu a nota negra da revolução da Pa- 
raíba, segundo a frase incisiva atribuída à maior figura revolucio- 

á nária do nosso estado e uma das maiores do País, porque uns 

| poucos “gatos pingados”, desorientados e esfaimados, que des- 
vairaram por êsses sertões, não o representam e não podiam re- 
presentarem conclave de tanta significação moral e histórica como 
foi o concêrto Libertador amalgamado em João Pessoa. 

São do domínio público, os acontecimentos entre nós de- 
senrolados de 3 de outubro de 1930 a esta parte. Tornaram-se 
anedóticos. 

Desde as suas caravanas sui-generis que receberam o batis- 
mo popular respectivamente de Maravalha, Vassoura, e Pente 
Fino até o fracasso — dos festejos de inauguração do trem, — 
está aí tôda uma avalanche de atós, que medeiam entre a burla e 
a prepotência, constituindo a prova eloquente da incapacidade 
dos ocupantes do nosso poder municipal para esta investidura. 

A nossa sociedade tem as figuras meritórias dos Padres 
Abdon Pereira e Joaquim Ferreira de Assis, ambos de tradicionais 
famílias pombalenses, cujo passado está a protestar contra êsse 
materialismo grosseiro que aí vemos; a se formarem em medicina 
e direito, moços varonís como Vicente Ferreira de Assis, Antônio 
Vieira de Queiroga, (em que pese a modestia de um dos signatá- 
rios) e Antônio Vieira da Nóbrega, cujas brilhantes inteligências 
estão a iluminar a Tôrre das melhores esperanças dos seus conter- 
râneos; nomes reputados como o Dr. Ageu de Castro, intrepido 
cooperador da Revolução desde a guerra de Princêsa e o do Tenen- 
te Manoel Arruda em que a inteligência e a nobreza de caráter 
aliada à nobreza da farda dão distinguido relêvo no seio da sua 
honrada classe e em nosso meio. | 

Uma sociedade que tem destas reservas morais para só 
citar êsses nomes tem o direito de escolher os seus governantes 
ou de exigir do Poder Central, para o governar, homens não “car- 
comidos” e assim imunes de qualquer suspeita. 

A reforma eleitoral em vigor houve por bem estender o 
direito do voto à mulher, Felizmente que a Santa do Lar vai co 
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laborar na escolha dos governantes do povo, Fazemos, pois, com: 


a maior confiança o nosso apêlo à mulher pombalense. Estamos 
certos de que hão é com a sua aquiescência e muito menos com 
séu estímulo, que meia dúzia de pombalenses desnaturados, este- 
jam a Tazer dos demais objeto das suas loucas experiências e 
prêsa de pervertidos apetites.. 

Sentimo-nos com tôda a autoridade moral para nos dirigir- 
mos aos nossos conterrâneos, concitando-os ao movimento cívico 
que desejamos vitorioso em nosso torrão natal. A tradição 
de prudência e respeito à lei da política praticada em Pombal até 


outubro de 30, constitue o penhor do patriotismo e sinceridade da 


atitude que ora assumimos. 
Só os que nunca tiveram apoio nela para Os seus avanços 
criminosos poderão contraditar-nos. 


Pombal, dezembro de 1932 “assinados” Antônio José de 


Sousa, Vicente de Paula Leite, João Ferreira de Queiroga, Antônio 
Fernandes de Almeida, Odilon José de Assis, Miguel Alves da Sil- 
va, Josué Bezerra de Sousa, José Dantas de Queiroga, Manoel Men- 


des Moreira, Manuel Jerônimo dos Santos, Elias Camilo de Sousa: 


e Francisco Alves de Lima. 

Aproxima-se o dia da eleição de 3 de maio de 1933. Os 
amigos do Dr. José Queiroga endereçam aos seus correligionários, 
com data de abril daquele ano, o manifesto seguinte: “AOS NOS- 
SOS CORRELIGIONÁRIOS”. De decisão e não de dubiedade deve 
ser a nossa atitude no momento atual. Vai se ferir o primeiro 
pleito eleitoral para indicação dos candidatos que devem represen- 
tar o nosso Estado na CONSTITUINTE, cujos legisladores vão ela- 
borar a Constituição a ser adotada em nosso País. “A nossa situa- 
ção em face da política local, está a exigir uma orientação e es- 
clarecimento, que ora nos propomos a dar, no lugar de recapitu- 
lar, aqui, acontecimentos recentes, por assim dizer, hodirenos, ao 
mesmo tempo que se tornaria fastidioso descer a minundente 
enumeração a respeito. O que nos importa agora é a escolha de 
uma chapa a que demos o nosso sufrágio. O critério de solidarie- 
dade com antigos companheiros de partido torna-se insubsistente 
pela distribuição dêsses elementos nos dois grupos em foco, go- 
vernistas e oposicionistas. Também o de ressentimentos ou prefe- 
rências pessoais resulta fraco ante a magnitude do problema. 
Temos, pois, que escolher entre os que, pelo seu valor pessoal e 
patriotismo, se propõem a praticar uma política sã e uma admi- 
nistração eficiente, e os que de não menos valor com o poder na 
mão, desenvolvem uma administração profícua e praticam uma 
política moderada. Aplicando-se êsse critério particularmente no 
nosso município, a. razão nos impõe que apoiemos a chapa gover- 
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nista, pois, ao Dr. Gratuliano Brito devernos v sareamento da Jus 
tiça em Pombal. Lamentâvelmente enxovalhada por exatores que 
chocaram até os antigos costumes calabrosos e ao Sr. José Amé- 
rico, como Ministro da Viação, eficacíssimo esfôrço em favor da 
nossa independência econômica, além do amparo, que se tornou 
êle, da existência social e biológico da população sertaneja no pe- 
ríodo agudo da sêca devastadora, Não importam as preterições 
que sofremos. A dor da injustiça não nos perturba lb senso de jus- 
tiça nem nos oblitera o discernimaneto no julgar os fatos. Demais, 
dos desmandos desenrolados em nossa terria, da Revolução para cá, 
coube-nos a parte amarga de vítimas, não será “a de honra” que 
cabe aos “vitoriosos caricatos”. Não se encobre verdade com arti- 


guetes injuriosos, nem falsos depoimentos e opressões ou subôr- 


no. A luz se fará irrefragavelmente e os homens que, com as suas 
caravanas da deshonra de Pombal, tanto conspurcaram o nosso 
conceito de gente ordeira chegarão a um ponta em que não piode- 
rão mais dominar a consciência dos fracos nem impor a adesão 
aos famintos. Não nos confundimos com essa gente.” (Mas até a 
época recente o subôrno predominou.) “Votemos na chapa que, 
além dos motivos apontados, traz os nomes acatados do nosso 
meio político-social, entre os quais o sr. Odon Bezerra, que na 
Chefatura de Polícia deteve as “requisições” nos haveres dos nos- 
sos amigos e nos deu outras garantias contra a “sanha salvadora” 
de certos “revolucionários” Pombalenses. | 

“Convidamos, pois, às urnas os nossos correligionários, no 
próximo dia 3 de maio.” Pombal, abril de 1933 (Assinados) Antô- 
nio José Sousa, Elias Camilo, Manoel Mendes Moreira, João Quei- 
roga, Vicente Leite, Antônio Fernandes de Almeida, Osório Assis, 
Aristeu Formiga”. Feriu-se o pleito de 3 de maio de 1933. Foi 
eleito o candidato de nossa preferência — o Dr. Odon Bezerra 
Cavalcanti. Nêsse mesmo pleito elegeu-se o pombalense Dr. Ruy 
Vieira Carneiro. Nada obstante o desgaste natural os elementos de 
chefes políticos de todos os postos de mando, do Estado e do Mu- 
nicípio, durante muitos anos , continuaram o Dr. José Quei- 
roga e Os seus amigos a arregimentarem os seus elementos. Con- 
tinuavam firmes ao seu lado os que desde o início de sua política 
o acompanhavam — João Queiroga, Vicente Leite, os Assis, os Be- 
zerras, êstes sob a chefia do Sr. Josué Bezerra de Sousa, os Mar- 
ques, de Malta, os Alves, de São José, Manoel Mendes Moreira, e 
Mouras, de Canôas e outros elementos por êles organizados, inclu- 
sive um chamado “Bloco Político de Malta”, do qual faziam parte 
o Sr. Francisco Dantas de Assis, fazendeiro e Coletor federal apo- 
sentado, e o Dr. Alfeu Rabelo, dentista radicado naquela cidade, 
organizado para dar combate à política do Dr, Janduhy Carneiro, 


O 


gue detinha, até então, grandes fôrças eleitorais, que se $uperpu- 
nham as de Dr. José Queiroga. Rompe o Dr. Janduhy Carneiro 
com ao Sr. José Avelino de Queiroga, o qual detinha um substan- 
cial elemento em todo município e principalmente no distrito de 
Paulista. Surgiu para o queiroguismo a hipótese do retôrno do 
Sr. José Avelino e consequente possibilidade de vitória, na futura 
eleição municipal, contra o Dr. Janduhy Carneiro. 

Realizaram-se entendimentos entre elementos do Dr. José 
Queiroga com o Sr. José Avelino e o seu genro Francisco de Sá 
Cavalcanti, dos quais resultou a candidatura dêste para prefeito 
com possibilidades de vitória dos candidatos da nova Coligação. 

Aproxima-se a época das eleições. Fundado um partido, 
ainda que provisório, com a denominação de “Partido Autonomis- 
ta de Pombal”, endereçando-se ao eleitorado do Município o mani- 
festo seguinte: “AO ELEITORADO POMBALENSE”. 

“A Lei eleitoral em vigor no País institue que os cidadãos 
eleitores que pretenderem pleitear uma eleição devem organizam 
se em partido político regularmente registrado no Tribunal Regio- 
nal. Em obediência, pois, ao preceito legal, todos nós, que decep- 
cionados, discordamos dos processos administrativos e políticos 
do Dr. Janduhy Carneiro, deliberamos nos arregimentar sob uma 
bandeira única para concorrer às urnas no dia nove de setembro 
e reivindicar para a nossa terra a direção que ela merece, pela ín- 
dole do seu povo e sua cultura política”. 

“Bem sabemos da crítica acerba que as escolas adversárias 
“do regime liberal democrático fazem aos partidos políticos. Não 
abstante os fatos desenrolados entre nós com o estado descrecio- 
nário que a Revolução implantou, estão a demonstrar sobejamen- 
te a excelência da velha democracia, em cujo seio os homens po- 
dem livremente se coligar para defesa dos seus direitos políticos 
posetgardos. Nem se diga que o belo movimento que ora empolga 
o nosso município se origina dos motivos inconfessáveis de des- 
peito e ambição pelo poder. Ao contrário, o nosso gesto se radi- 
“ca aos mais lídimos sentimentos de patriotismo e renúncia, impul 
sionados pelo nobre empenho de conguistar para esta edilidade 
uma situação melhor, em que a administração e a política se fa- 
çam num ambiente de confiança e de justiça, como pregaram os 
idealistas revolucionários e aspiramos”. 

“Fundamos, embora de caráter provisório, o “Partido Au» 
tonomista de Pombal”. Pela feição dos elementos eleitorais que 
nêle se fundiram, ressaltam a elevação do propósito que inspira 
e os visos de congraçamento de paz que o guiam. Queiroguistas, 
avelinistas, e maltenses, caldeamos nêle os nossos melhores de- 
“sígnios para surgir perante o eleitorado livre de Pombal com uma 
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só legenda, escoimada de prevenções e exigências individualistas, 
ligados todos pelo traço de zêlo pelos destinos e renome de 
Pombal, lamentâvelmente desprezado, pelo ramo da família revo- 


lucionária, a quem coube o dovêrno municipal”, Soldados de João 
Y . 


Pessoa, que fomos indefectívelmente, integramo-nos no “Partido 
Autonomista de Pombal” e é sob a sua bandeira que pleiteamos O 
govêrno de nossa comuna” 

“Desde já repelimos a balela de divergência com o Sr. Go- 
vernador do Estado, em cuja ação confiamos” 


“Os que lançam mãos dêsses meios visando certamente 
desorientar o eleitor tímido ou nos apontar como dúbios em nos- 
sas atitudes, vêemmnos através dêles, deformando os traços bem 
definidos do nosso caráter e conduta cívica. Não estamos mais 
na época em que um pobre pai de família, carregado de filhos fa- 
mintos e cruciado de todos os padecimentos morais, não tinha co- 
locação nos serviços públicos, organizados para a sua salvação, 
enquanto não jurasse votar no partido da linhagem dominante.” 

“O voto secreto não é a nosso ver, um estímulo a coragem 
cívica do povo. Não deixa de ser, entretanto, um remédio eficaz 
para os oprimidos. 


“A história da revolução neste pedaço do solo paraibano “é 
contemporânea; está no conhecimento de todos os seus habitan- 
tes, que saberão agora corrigi-la, para a honra dêste velho rincão 
sertanejo, negando o seu apoio e voto aos dominantes atuais, guin- 
dados ao poder por fôrça de uma revolução e nunca pelo voto da 
maioria dos pombalenses. “ 

“É nosso candidato o Sr. Francisco de Sá Cavalcanti, cida- 
dão conhecido e acatado em nosso meio social, circunstância que 
dispensa ençômios de nossa parte. Como administrador, que já 
foi, do município, o Sr. Sá Cavalcanti conquistou gerais simpa- 
tias e a confiança pública pelo espírito de iniciativa e operosida- 
de, tendo inaugurado a Emprêsa de Luz, que passa por uma das 
melhores do Estado.” 

“Para vereadores apresentamos os nossos dignos correli- 
gionários Srs. Vicente de Paula Leite, Manoel Mendes Moreira, 
Miguel Alves da Silva, João Teixeira de Castro, Joaquim Queiroga 
de Assis, Hercílio Wanderley Bezerra, Pedro Felinto dos Santos, 
Antônio Carreiro de Almeida, João Antônio de Santa Ana.” 


São nomes tirados das classes conservadoras do município 
e que se impõem à consideração do eleitorado livre pelo respeito 
e estima que desfrutam no seio da coletividade regional.” 

“Fazemos um apêlo vibrante ao eleitorado dêste Colégio, 


especialmente à mulher pombalense, para que nos apoiem e foria- 


leçam nêsse Íntimo movimento de reabilitação do nosso caro Pom- 
ba) .” 

“Encarecemos aos nossos prezados correligionários que 
compareçam infalívelmente às urnas, no dia nove de setembro, 
para conquistarmos a vitória, que é a vitória dos brios de nossa 
terra. Pombal, agôsto de 1935. (ass.) José Ferreira de Queiro- 
ga, José Avelino de Queiroga, Francisco Dantas de Assis, Josué 
Bezerra de Sousa, Severino Osijas da Silva, Antônio José de Sousa, 
João Ferreira de Queiroga, Antônio Fernandes de Almeida, José 
Dantas de Queiroga, Francisco Alves de Lima.” 

Realizaram-se as eleições do dia nove de setembro de 1935. 
Foi um pleito de vida e morte, no qual as nossas garantias consti- 
tucionais até o dia do pleito não foram satisfatórias. Tivemo-las 
integrais quando entregue o caso à Justiça Eleitoral, desde as Jun- 
tas Apuradoras até o Tribunal Regional e, finalmente, até o Tribu- 
nal Superior Eleitoral, para onde levaram os nossos adversários o 
Último recurso sob o fundamento de côr amarela de nossas cha- 
pas em papel branco ordinário e envelhecido. 

Venceram os candidatos do Partido Autonomista de Pom- 
bal, apesar de tudo, embora com a pequena maioria de dezenove 
votos. 


ASSUME A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 
O SR. FRANCISCO DE SÁ CAVALCANTI 


Assume a Prefeitura o Sr. Francisco de Sá Cavalcanti, no- 
meando para secretário a Antônio José de Sousa; para tesoureiro, 
Osório Queiroga de Ássis. 

O) orçamento vigente, ao tempo da posse de Sá Cavalcanti, 
era de cem contos de réis, o qual se foi anualmenta elevando, até 
que, para O exercício de 1939, pelo decreta núm.,o 15, de 31 de 
dezembro de 1938, foi elevado para duzentos e oitenta contos de 
réis. Iniciou Francisco de Sá Cavalcanti a sua administração com 
“O mesmo dinamismo da sua gestão anterior, na qual as rendas 
municipais chegaram ao máximo de quarenta e oito contos de réis 
anuais, e êle conseguira, em pouco tempo, instalar a primeira 
Uzina de Luz da cidade de Pombal, a qual, naquele tempo, era a 
mais importante do sertão paraibano. Em sua mensagem à Câma- 
ra Municipal na sessão de 18 de junho de 1936, discriminou o 
prefeito Sá Cavalcanti o seu plano administrativo, em que incluiu 
as obras seguintes: 

“Arborização da cidade de Pombal e da Povoação de Malta; 
construção de uma praça no ponto mais pitoresco da sede; aqui- 
sição de uma máquina e diversos móveis para a “Prefeitura e 
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Forum; aquisição e instalação de uma emprêsa de luz na, povoação 
de Malta. Isto logo. no primeiro semestre de sua administração. 
Terminara a construção do Mercado Público, fazendo dêle um es- 
tabelecimento a altura dos já existentes, quanto aq gênero, nos 
meios adiantados. Era também do seu programa construir na ci- 
dade um agougue moderno, com tôdas as exigências e requisitos 
da técnica arquitetural e da higiene, compatível com um meio «ci- 
vilizado; cercar o perímetro urbano da cidade e de Malta, colocan- 
do cancelas e mata-burros; construção de mercados nas povoa- 
ções de Malta, Paulista e Lagoa; construção de prédios escolares 
nas povoações de Malta, Paulista e Lagoa, de acôrdo com as exi- 
gências do ensino hodierno; conservação das estradas carroçáveis 
do município; pagar o que ainda deve a Prefeitura, referente à 
emprêsa de Luz da cidade, montada em 1927, pelo prefeito atual 
e não paga pelos prefeitos que lhe sucederam, na primeira gestão, 
até o fim de 1935. 

Planejou o Prefeito Sá Cavalcanti e passou a executar tôdas 
as obras projetadas, com exceção de poucas delas, porque, no seu 
afã de muito fazer pelo município, ampliou o seu plano com o em- 
preendimento de muitas outras construções, inclusive a de um 
grande hospital com dois andares, cuja planta demonstrava a 
grandeza de uma obra moderna com tôdas as características ne- 
cessárias à finalidade para que se destinava, e a Av. Getúlio Var- 
gas, em frente à Matriz, que termina com a tôrre do relógio, 
obra que, ao seu tempo, suplantava a existente na “Praça do Fer- 
reira”, em Fortaleza — Ceará. Deixou concluídas várias obras 
destacando-se a Uzina de Luz de Malta, e o açougue público da ci- 
dade, ao qual faltavam apenas os pavilhões laterais destinados a 


- salgadeira. Deixou a Avenida Getúlio Vargas, com a tôrre respec- 


tiva e a peça onde deveria ser colocado o busto do seu patrono, 
em via de conclusão; nas mesmas condições a grande praça que 


atualmente tem a denominação do prefeito Dr. José Queiroga, 


ambas iluminadas por intermédio de cabo armado colocado em 
calhas subterrâneas com posteação de ferro e bonitos quebra-lu- 


 zes; água encanada, um perfeito serviço de irrigação; bem arbori- 


zada a admirar como se podiam ostentar, nas terras ressegquidas 
dos sertões nordestinôs;-árvores, arbustos e ganníceas tão pujan- 
tes. 

Construiu mais um aviário de construção moderna de acôr- 
do com planta e orientação de um engenheiro alemão o mesmo 
que projetara e orientara a fundação de campos de demonstração 
que também deixou em pleno funcionamento, em terreno próprio 
adquirido pela Prefeitura, com cultura de fruteiras, variadas espé- 
cies de plantas hortenses abertos a visita de escolares e do. povo, 
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àos domingos, além de um Parque Infantil também em via de 
inauguração, desviado o último e os demais abandonados e des- 
truídos, até o direito de propriedade, inclusive, pegando a constru- 
ção da Escola Normal Arruda Câmara parte do terreno comprado 
pela Prefeitura e cuja delimitação se acha no documento seguinte: 

"* Logo que teve o Dr. Argemiro de Figueiredo conhecimento 
do seu afastamento da Interventoria, sugeriu a Sá Cavalcanti pedir 
exoneração, tomando medida idêntica a que tivera por ocasião do 
golpe de 10 de novembro de 1937, determinando que o secretário 
Antônio José de Sousa.assumisse as funções de prefeito. Assume 
o govêrno do Estado, na qualidade de Interventor Federal, o Dr. 
Ruy Carneiro. Coube ao prefeito substituto, cuja precária gestão 
de cêrca de trinta dias foi sob as manifestações de regosijos rela- 
tivos à posse do novo Interventor, a tarefa ou encargo de continuar 
a administração Sá Cavalcanti, dando o maior impulso possível às 
obras que mais desejava êle concluir — a Avenida Getúlio Vargas 
e a praça Dr. José Queiroga. Faltava na primeira a colocação do 
busto do presidente Getúlio Vargas e dos quebra-luzes; na praça a 
colocação dos quebra-luzes e a conclusão do obelisco, no qual se- 
ria colocada a estátua, em tamanho natural, do Dr. Argemiro de 
Figueiredo, a colocação desta e cimentação do piso do referido sí- 
tio. O tempo que nos tocaria fôra exíguo. Instalamos logo a luz 
da Avenida e da praça, colocando os respectivos quebra-luzes. Or- 
ganizamos duas turmas de operários, uma diurna e outra noturna, 
para maior avanço dos trabalhos. Não havia numerário bastante 
porque as rendas estavam sendo insignificantes. Mandamos, então, 
os operários se fornecerem no estabelecimento comercial do Sr. 
Severino Machado da Nóbrega (Belino). Não queríamos deixar dií- 
vidas. para o novo prefeito, e a entrada de dinheiro em caixa não 
corresponderia às despesas a serem realizadas. Recorremos, pois, 
a um meio lícito que, na realidade, revelava nosso desejo de avan- 
çar na construção ou conclusão das duas referidas obras. Manda- 
- mos extrair conhecimentos de vários impostos, principalmente os 
referentes à décima urbana, dos contribuintes de confiança, que, 
no momento, não os podiam pagar e que os pagariam, decerto, 
para aumentar as entradas em caixa, a fim de corresponder às sar- 
das para pagamento de fôlhas de operários, embora em grande 
parte estivesse sendo feito no fornecimento. Afinal fechamos o cai- 
xa com um saldo de duzentos mil réis e fração, e ficamos receben- 
do os impostos cujos talões extraíramos e pagamos o que ficamos 
devendo ao fornecedor. Não recebemos totalmente os impostos 
cujos conhecimentos mandáramos destacar e dar entrada no caixa 
como dinheiro arrecadado, mas pagamos integralmente ao forne- 
- cedor, embora com um pequeno prejuízo para o prefeito interino, 
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Já haviamos colôcado o. busto do presidente Vargas e a estátua do 
Dr. Argemiro de Figueiredo, e estávamos dando os últimos reto- 
ques ao obelisco, quando recebemos um recado do Dr, Janduhy 
Carneiro mandando que suspendessemos os serviços daquela obra. 
Respondemos que a obra estava quase concluída e o empreiteiro 
já havia recebido tôda a importância de seu contrato, mas voltou 
o Dr. Janduhy o seu portador, Anibal Herculano, se não estamos 
enganados, dizendo que devíamos suspender o serviço, porque ti- 
nham outro plano sôbre a referida obra. O nosso mandato estava 
por dias ou mesmo por horas. Dependia da chegada do novo pre- 
feito, já nomeado pelo interventor Ruy Carneiro. Não havia outra 
alternativa senão a de suspender os trabalhos do obelisco, em via 
de conclusão, obra que foi demolida poucos dias depois da posse 
do novo prefeito Dr. Paulo Alfeu de Miranda Henriques. | 

O prefeito Francisco de Sá Cavalcanti, além das obras con- 
cluídas e em via de conclusão, apontadas, deixou grande compra de 
material; em Malta, para construção do respectivo mercado, que, 
até agora, cêrca de vinte e cinco anos depois, ainda não foi siquer 
iniciado; em Paulista, também para a construção do mercado, o 
qual foi construído de acôrdo com a planta respectiva pelo pre- 
feito Manoel Arruda de Assis; em Lagoa, ainda para idêntico fim, 
onde, aproveitando um resto de material, construiu um pavilhão o 
prefeito Elísio Sobreira. E na cidade, para construção do hospital, 
em cujo local já existia grande quantidade de material, pedra, ti- 
jolos, grandes depósitos de cimento, mosaico, azulejo, aparelhos 
sanitários, cal, material elétrico, inclusive o chamado cabo arma- 
do e ainda vários caminhões de cal, já pagos, que ainda não | ti- 
nham sido entregues. Por várias vezes, depois que deixamos a 
Prefeitura, batiam em nossa porta portador de caminhões de cal, 
os quais encaminhavamos para a Prefeitura. Não recebemos aviso 
de quando deveria assumir o novo prefeito e encerravamos a es- 
crita diariamente, até que nos últimos dois dias não mais quize- 
mos encerrá-la, e perdemos, como todos os funcionários, os venci» 
mentos dêsses dois dias. 


ASSUME O NOVO PREFEITO NOMEADO PELO INTERVENTOR 
RUY CARNEIRO 


Assumiu o Dr. Paulo Alfeu de Miranda Henriques, para nós 
inesperadamente, no dia seis de setembro de 1940, quando forne- 
ceu a nossa exoneração do cargo de secretário, em portaria dague- 
la data. Na oportunidade, tivemos que dizer algumas palavras, co- 
meçando por salientar que o prefeito a quem transferíamos o po. 


. der não tinha tido siguer a delicadeza de comunicar-nos o dia e a 


hora em gue pretendia assumir as funções. Fizemós um ligeiro ré- 
lato da obra administrativa de Sá Cavalcanti, para concluir, aliás 
de boa fé.e lealmente, que o município de Pombal iria ganhar com 
aquela transferência, pois o prefeito que assumia era um técnico 
de reconhecida competência e se achava no govêrno. do Estado um 
Pombalense que tinha o mesmo direito que tínhamos nós, de inte- 
ressar-se pelo progresso de Pombal, com bem maiores possibilida- 
des de servir à terra. Foi puro engano. Nem o prefeito revelou 
capacidade administrativa, nem o Interventor demonstrou a boa 
vontade que esperávamos, E Pombal muito perdeu com o afasta- 
mento do prefeito substituido, 

A administração de Francisco de Sá Cavalcanti foi a maior 
que já houve em Pombal, em todos os tempos. E no govêrno do 
interventor Ruy Carneiro quase nada foi feito em seu benefício, 
nem pelo govêrno do Estado nem pelas aclministrações municipais 
do seu período governamental, principalmente porque numerosos 
que foram seus prefeitos o espaço de tempo administrativo de 
cada um era pequeno, mesmo quando em alguns dêles houvesse 
qualquer capacidade de trabalho. Queremos concluir o que disse- 
mos sôbre a honestíssima e dinâmica administração de Sá Caval- 
canti com um fato que se registrara há pouco tempo. O Sr. José 
Cavalcanti, na fase de propaganda de sua candidatura a prefeito 
de Patos, respondendo a um de seus adversários disse: “Carlos 
Lacerda, o demolidor de govêrnos, está fazendo no Estado da Gua- 
nabara a maior administração já realizada em qualquer Estado, 
O Sr. Sá Cavalcanti, o homem pobre que foi eleito prefeito de 
Pombal, realizou a maior administração que já houve em Pombal 
em todos os tempos e saiu paupérrimo.” Quis dizer que não reve- 
lou capacidade para enriquecer, mas foi capaz de fazer o município 
render e realizar uma obra administrativa muito além do gue se 
"podia esperar num município de tão poucas possibilidades, como 
“o Pombal daquele tempo. 

Durante a gestão administrativa do Interventor Ruy Car- 
neiro foram nomeados para Pombal os prefeitos seguintes: Agrô. 
nomo Paulo Alfreu de Miranda Henriques, empossado em 6 de se. 
tembro de 1940. Coronel Elísio Sobreira, em maio de 1941. Dr. 
José Gregório de Medeiros, de 1943 até setembro de 1944. Dr. 
Asdrubal Montenegro, novembro de 1945. Major Antônio Salga- 
do, por duas vêzes: a primeira em maio de 1945. Dr. Francisco 
Machado Carneiro Rios, em 20 de fevereiro de 1946. O Major 
Jacob Frantz. Dr. João Navarro Filho e Dr. José Martiniano Ma- 
“druga, êste de abril a maio de, 1947. O perfodo administrativo dos 
prefeitos nomeados pelo Interventor Ruy Carneiro foi curto de uns, 
e curtíssimos de outros; mas com exceção do primeiro nomeado, 
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que desde o início se revelou desorientado, os demais da série 
eram homens de elevado conceito. Causaram-nos não há dúvida, 
estranheza os desmantelos adiministrativos verificados no período 
de administração em estudo. Atribuimo-lo à falta de operosidade 
de uns, à exiguidade de tempo de outros e o desestímulo de outros, 
mais por motivos óbvios, que sômente a êles caberia explicar ou, 
segundo o Dr. Wilson Seixas, “por causa de um regime de exceção 
que durou quase dez anos, sendo a Paraíba governada por Inter- 
ventores Federais, prejudicando-se sua economia e suas finanças, 
por causa da política estadonovista”. 

Foi logo no início da administração do primeiro da série 
que, às caladas da noite, quebraram a estátua do Dr. Argemiro de 
Figueiredo, que havia deixado a Interventoria Federal do Estado, 
na qual, em continuação à de Governador eleito pela primeira 
Constituinte Estadual, era uma das melhores e mais eficientes 
administrações que já teve o Estado da Paraíba, em todos os tem- 
pos. 

A outros dos seus sucessores coube a honra de arrancar 
todo o entijolamento da praça Dr. José Queiroga, não sabemos 
para que fim, cabendo a um terceiro a honra ainda de maior dano, 
do arrancamento de tôda a encanação do abastecimento dágua da 
praça, vendendo o respectivo material não sabemos se em Campi- 
na ou em outra praça qualguer. O início das administrações mu- 
nicipais, no período governamental, em comentário, foi de des- 
truição. 

A grande quantidade de material deixada pelo prefeito Fran- 
cisco de Sá Cavalcanti, foi desencaminhada, quase totalmente. 

A história da praça Dr. José Queiroga ainda não' ficou con: 
clufda aqui. Em outra oportunidade voltaremos a ela, 
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A RECONSTITUCIONALIZAÇÃO NACIONAL. AS PRIMEIRAS ELEI. 

ÇÕES MUNICIPAIS EM POMBAL E AS SUBSEQUENTES ATÉ A 

REVOLUÇÃO DE MARÇO DE 1964, E A CANDIDATURA DO BRIGA- 
DEIRO EDUARDO GOMES. | 


Anunciadas as eleições federais e lançada a candidatura do 
Brigadeiro Eduardo Gomes para Presidente da República, as três 
facções partidárias, então existentes no município de Pombal, que 
faziam oposição ao Interventor Federal da Paraíba, naquela época, 
unidas dirigiram o manifesto de apoio à candidatura do ilustre e 
honrado Brigadeiro, esperança justa e bem fundada da nacionali- 
dade brasileira, que vai, em seguida transcrito “MANIFESTO DE 
APOIO À CANDIDATURA DO BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, PELO 
COMITÉ DO PARTIDO DA OPOSIÇÃO: EM POMBAL”; POVO POM- 
BALENSE: — O momento atual é de grande responsabilidade e 
marca um acontecimento deveras notável na história política e so- 
cial do país. Ele representa bem a expressão do movymento nôvo 
que sacode as fibras da nacionalidade, no qual ela tem de mais 
brasileiro e humano, ante à campanha da sucessão presidencial. 

O lançamento da candidatura Eduardo Gomes à presidên 
cia da República é o marco inicial dessa inolvidável campanha em 
que se empenham tôdas as fôrças morais da Nação com o eleva 
do objetivo de faze-la reintegrar-se no conceito das Nações livres 
como país democrático e cristão que sempre Toi. 

O nome de Eduardo Gomes já empolgou a consciência livre 
da Nação, porque se fez fiança inquebrantavel de nossos justos 
anseios de libertação. 

Animado dos elevados sentimentos de bem servir à causa 
nacional, aquiesceu em que seu nome fôsse lançado ao sufrágio da 
consciência brasileira, nêsse certame memorável que assinala o 
início de uma grande jornada de reivindicações e conquistas cívi- 
cas. | | ? 
EDUARDO GOMES tem credenciais sobradas para dar-nos 
o que almejamos:. moralidade .administrativa, ordem jurídica in- 
terna e externa, economia, educação e saúde, como síntese de nos- 
sas mínimas aspirações. 

— O nome dêsse heroi dos “18 do Forte” surgiu no cenário 
político — «COM O ÍMPETO DE UMA ACLAMAÇÃO NACIONAL, 
como bem soube dizer o ministro José Américo de Almeida de 
quem a Paraíba já recebeu em vibrante manifesto, a palavra de 
ordem à qual não poderá fugir porque todo paraibano jamais es- 
quecerá a ação bemfazeja do grande Ministro. 

José Américo foi agquêle conterraneo de alma grande, que 
em 1932 atendeu pessoalmente, o grito anônimo do matuto que 


a braços: com uma: hatureza rebelcie chorava a fome ha região. 


resseguida do nordeste. o 


POVO POMBALENSE: -—— a política « contrária do Sr. Inter: 


ventor Federal no Estado já procura, engenhosamente, se acercar 
de vós pretendendo o vosso apoio partidário. 

o Mas êsse homem que detém o poder na Parafba não tem o 
direito de solicitar o vosso apoio político, porque, durante 4-.anos 


de vida palaciana, jamais quis ter o menor contato com os seus 


conterraneos. 


| Em 1942, quando a sêca veio de novo assolar impiedosa- 
mente o hinterland paraibano e o sertanejo cheio de tortura, sen- 


tindo suas fôrças se diluirem na caudal imensa do fenômeno -cli- 
matérico, apelava para & atual Interventor, implorando o socorro 
da sua autoridade, êlé hada enviou para redimir aquela situação 
aflitiva da gente sertaneja. 


No fausto de suas poltronas, ávido de indiferença aos mais 
veementes apelos, permaneceu quedo e mudo qual um estrangeiro. 
O que se verificou foi êxodo... 


Cumpre, pois, aos pombalenses que tiveram a fortuna de 


sobreviverem à sêca de 42, promoverem o movimento: de combate 


aos velhos e Ínsidiosos processos da cabala oficial que, sem o me 


nor pejo já se vêem executando no sertão. 


O govêrno só se lembra do homem rural, para cobrar-lhe 
os impostos extorsivos, ou quando, em momentos como êste, pre- 


cisa engrossar suas fileiras eleitorais, reduzindo-o, destarte, à à triste 


situação de escravo dó poder. 

Agora todos os .empreendimentos são. fáceis. | 

No limiar de uma campanha eleitoral, lembrou-se o.Sr. In- 
terventor do Estado de mandar construir na sua terra natal três 


prédios públicos, sendo um dêles o Pôsto de. Puericultura com. a 


verba federal do Departamento Nacional da Criança, além de outros 


prometidos, aos quais podemos batizar de OBRAS. DE EMERGÊN- 


CIA POLÍTICA. 

“Pombal, há tantos tempos despresado, já podia, com os 
seus próprios recursos ter merecido alguma coisa, visto como ar- 
recadou o fisco municipal, durante quatro anos, renda superior a 
UM MILHÃO DE CRUZEIROS, dos quais setenta por cento se iam 
na pitoresca verba de pessoal, num. desrespeito flagrante aos dis- 
positivos da lei n.. 99, de 25 de setembro de.1940 que permite 
apenas vinte por cento da verba orçamentária.. 


Poderá, hoje, o Sr. Interventor fazer-se deslembrado dos 
êrros e abusos de certas administrações do seu município porque, 
quando não os tenha recomendado, contudo, tornou-se indiferente, 


Po 


à- sia prática. E, portanto, tarde. demais. para q Sr. Interventor 
do Estado- reconciliar-se com: os. pombalenses . 

POMBALENSES: — Como Brigadeiro: Eduardo. Gomes, José 
Américo e Argemiro de Figueiredo, o partido de oposição. em Pom- 


-bal, que sempre representou .a maior expressão política dg municí- 


pio, conclama todos os correligionários dignos para levarem ar 
urnas num pleito. livre e sem. subôrno, a sagração do candidato 
das oposições coligadas. 

Comissão. de Propaganda: (ass.) Manoel Firmino de Me- 
deiros, Raul Rodrigues das Santos, José Dantas de Queiroga, Ozias 
Arruda de Assis, Francisca Alves de Lima, Candido de Assis Quei- 
roga, Pedro Martins de Sá. Comissão Política: Dr. José Ferreira 
de: Queiroga, Dr. José Fernandes Filhos Dr. Izaias. Silva, Dr. An- 
tônio Vieira de Queiroga, Vicente: de Paula Leite, Franeisco- da Sá 
Cavalcanti, Antônia Jesé de Sousa, Avelino Marques de Sousa. Co. 
missão de Alistamento: Jeferson de Medeiros Fernandes, Elry de 
Medeiros Vieira, Luiz Maia, Adonias Fernandes, Antônio Jorge- de 
Sousa, Primo Feliciano Bandeira, Antônio de Sá Leite, 


Nota: — Todos os nomes que: compõem as comissões estão, 
de próprio punho, subscritos no original com as firmas reconheci- 
das, 

Com a democratização do País, em 1946, foram registrados 
em Pombal três (3) Diretórios Municipais. 

Um Partido Social Democrático, sob a chefia do Dr. Jan- 
duhy Carneiro. | 

Outro Partido Libertador, sob a chefia do Dr. José Queiro- 
ga, tendo como Secretário Antônio José de Sousa. 

O terceiro da União Democrática Nacional, sob a chefia do 
Dr. lIzaias Silva. 

Formaram os dois primeiros uma coligação para as eleições 
municipais que se iriam ferir. 

A Coligação apresentou como candidato a Prefeito o Major 
Manoel Arruda de Assis. 

A União Democrática Nacional, registrou a candidatura do 
Sr. Francisco de. Sá Cavalcanti. ' 

Venceu a Coligação, elegendo Prefeito o Major Manoel Ar- 
ruda de Assis, o qual assumiu as funções em 1947. 

Foram eleitos vereadores Aristeu de Sousa Formiga, Aveli- 
no de Queiroga Cavalcanti, Severino Vieira de- Queiroga, Sebastião 
Torquato de Araújo, Tertuliano Rodrigues do O”, Francisco Pereira, 
Sady Wanderley, Francisco Marques de Sousa e Antônio Carreiro 


“de Almeida. Na formação da Mesa coube a presidência ao Sr. Ave- 


lino de Queiroga Cavalcanti. 
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“ Assumlu o Major Arruda sob os melhores auspíciós, dado 
O seu passado limpo pela Polícia Militar do Estado em cuja corpo- 
ração desempenhou importantes comissões, notadamente de De. 
legado de Polícia. 


É de sua gestão a transferência do motor adquirido pelo 
Prefetio Sá Cavalcanti, para Malta, por ter feito aquisição de um 
nôvo motor, com maior capacidade para a cidade, instalado em 
nôvo prédio por êle construído, onde atualmente funciona a Cã- 
mara Municipal, e a transferência da Uzina de Luz desta última 
cidade, também instalada pelo Prefeito Sá Cavalcanti, para Paulis- 
ta, cuja luz foi por êle Manoel Arruda instalada. | 


Construiu, ainda, em Paulista, um Mercado Público, o qual 
para a época e para a cidade de Paulista, foi uma grande constru- 
ção, mesmo nos moldes previstos pelo Prefeito Sá Cavalcanti e 
aproveitando o material por êste deixado: a única parcela de ma- 
terial que não foi desviada pelas administrações que o antecede- 
ram. 


Não foi, todavia, a grande administração que era lícito aos 
que o elegeram esperar, Foi, no entanto, um dos bons Prefeitos 
que já administraram Pombal. 


Ainda sob a égide da Coligação, em disputadíssimo pleito 
realizado em 1952, foram eleitos os pombalenses Dr. Ruy Vieira 
“Carneiro para o elevado pôsto de Senador pela Paraíba, pôsto que 
ainda detém por fôrça de outro pleito que se verificou em 1958, e 
o Dr. Janduhy Carneiro para Deputado Federal, eleito que já vinha 
de outras legislaturas e que continuou a eleger-se nas legislaturas 
subsequentes. | 


Nas eleições de 1954 elegeram-se também Deputados Esta- 
duais os pombalenses Dr. José Medeiros Vieira, pelo Partido Li- 
bertador, e Francisco Pereira, pela União Democrática Nacional, 
tendo sido o primeiro, que substituira na Assembléia Legislativa a 
seu primo Dr. José Fernandes Júnior, eleito na legislatura imedia- 
tamente anterior, Secretário da Educação no Govêrno José Ameéri- 
co e é hoje funcionário categorizado da SUDENE, por fôrça do que 
fôra convocado para o Ministério de Minas e Energia, pelo então 
Ministro João Agripino, substituindo-o interinamente, quando da 
renúncia do Dr. Jânio Quadros, e o segundo ainda detém a sua 
posição de Deputado Estadual, já pela quarta legislatura e substi- 
tuiu ao Dr. Izaías Silva na chefia do Partido. O Major Manoel 
Arruda de Assis, também, depois que concluiu o seu mandato de 
Prefeito, foi eleito Deputado Estadual nas legislaturas seguintes, 
cujo mandato já terminou. | | 
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AS ELEICÕES MUNICIPAIS PARA PREFEITO, VICE-PREFEITO É 
VEREADORES PARA O PERÍODO A INICIAR-SE NO DIA 1.º DE 
DEZEMBRO DE 1951. 


Avizinham-se as eleições municipais para as quais, nada 
obstante o compromisso formal da Coligação Partido Social Demo- 
crático — Partido Libertador, para eleger o Dr. José Queiroga, não 
manteve o Deputado Janduhy Carneiro a sua palavra empenhada, 
lançando o seu Partido as candidaturas do Dr. Chateaubriand Ar- 
naud de Sousa — Cristalino Medeiros para Prefeito e Vice-Prefeito 
respectivamente, 

O Partido Libertador. em Coliaacão com a União Democrá-. 
tica Nacional, candidatou o Dr. José Queiroga e Francisco Pereira, 
para Prefeito e Vice-Prefeito. resnectivamente. 

Vitoriosa a Coligação PL-UDN. tomou posse o Dr. José 
Queiroaa no dia 1.º de dezembro de 1951, em cuio pôsto faleceu 
no dia 23 de setembro de 1953, assumindo, em seu lugar, o Vice. 
Prefeito Francisco Pereira. 

Tinha o Dr. José Queiroga uma preocupação constante pelo 
alevantamento moral, cultural e material de Pombal, o que pode- 
mos afirmar pelo convívio que com êle mantivemos durante cêrca 
de quarenta anos. Conquanto não pudessemos esperar dêle uma 
grande obra administrativa, em virtude de sua avançada idade de 
septuagenário e precário estado de saúde, tínhamos, todavia. cer- 
teza do maior esfôrco no sentido de tudo fazer em benefício de 
Pombal, dada à sua boa vontade sobejamente conhecida pelos que 
comsêle mantinham relações de amizades. 

Nomeou, ao assumir, Antônio José de Sousa e Elry Medeiros 
Vieira para Secretário e Tesoureiro respectivamente, substituindo 
posteriormente o Primeiro por Osório Queiroga de Assis, desig- 
nando o Secretário substituído para responder pela Procuradoria 
Judiciária Municipal, cuja função já vinha exercendo no patrocínio 
de tôdas as causas ajuizadas pela Prefeitura ou propostas contra 
esta, nomeando ainda a contabilista Josefa Hildérica Rodrigues da 
Costa para chefe de contabilidade, a qual organizou a escrita da: 
Prefeitura, dando-lhe um cunho verdadeiramente técnico das es- 
critas adotadas naquela época. 

Construiu o prefeito Dr. José Queiroga uma das alas do 
Açougue Público destinada à salgadeira. Abriu a Avenida Jerôni- 
mo Rosado, com desapropriação de vários prédios e serviço total 
de terraplanagem, com preparativos para o serviço de calçamento, 
que planejara. Construiu dois cemitérios, um no povoado de São 
Bento e outro no de Cajazeirinha. Reconstruiu tôdas as estradas 
carroçáveis que ligam a sede municipal aos distritos e outros seto- 
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res de maior densidade demográfica do município. Preparou a 
avenida Pe. Amâncio Leite para o serviço de calçamento projeta- 
do, para o que se tornou necessário grande movimento de terra. 
Aumentou para o duplo o cemitério da cidade, e providenciou o 
andamento de muitas outras obras de somenos importância. 


Estava-se. preparando para atacar os serviços de calçamen-. 


to da cidade, para o que já havia iniciado o preparo de paralelepi- 


pedos e reconstrução da praça que recebeu o seu nome, quando a. 


morte o colheu, de surpresa, no meio de sua obra administrativa, 
no dia 23 de setembro de 1953. 

Sucedeu-lhe o Prefeito Francisco Pereira, que, logo no dia 
17 de novembro seguinte, inicoiu o serviço de calgamento da ci- 
dade, já projetado como dissemos acima, pelo saudoso Dr. José 
Queiroga. 

O nôvo prefeito, sem contrariar o seu temperamento de cal- 
ma absoluta iniciou a sua obra administrativa com segurança é fir- 


meza, pelo calçamento da cidade, sua principal obra administrati-. 


va, chegando a construir mais de dezoito mil metros quadrados de 
calçamento. Ínstalou uma uzina de luz na vila de Lagoa, sede do 
atual município de igual nome. Iniciou a construção de um mer- 
cado em Cajazerinha, o qual foi concluído na administragão Elry 
Medeiros Vieira, e a linha telefônica de Lagoa, somente agora há 


pouco concluída pelô mesmo Francisco Pereira, com a ajuda fi. 


nanceira do Govêrno Pedro Gondim, estendendo êsse benefício à 
vila de Paulista. 

A Câmara Municipal ao tempo da administração Dr. Quei- 
roga — Francisco Pereira se compunha dos vereadores seguintes; 


Cândido de Assis Queiroga, Avelino de Queiroga Cavalcanti, Presi- 


dente; Cesar Lopes de Sousa, Saturnino Gil de Medeiros, Ariamiro 
Alves de Araújo, Cleto Pereira da Cruz, Pedro Torguato de Araújo, 
Edinam Roque de Arruda e Amadeu Queiroga de Ássis. Na mesma 
legislatura também fói eleito presidente da Câmara Cândido. dé 
Assis Queiroga, de 1951 a 1955. 

Registrou-se nessa época um fato inédito em nossa história. 
Elegeu o partido que apoiara o Dr. José Queiroga cinco vereadores 
e a oposição quatro. Mas a oposição, contando com o funcionário 
municipal que secretariava a Câmara, Eliseu Veríssimo de Sousa, 
apossou-se do livro de Atas e formou uma Câmara cóm quatro ve- 
readores. A maioria, despoj ada do livro de Atas, teve que prepa- 
rar outro e passou a ter 6 município duas Câmaras, A maiória fun- 
cionava regularmente com cinco vereadores e a mihória com qua- 
tro, até que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, decidindo um 
mandado de segurança, reconheceu a legitimidade da Câmara que 
detinha a maioria dos seus membros. 
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Ó funcionário qué se prestou às manobras da Câmara foi 
exonerado porque ainda não contava com cinco aros de serviços. 


Decidindo um mandado de segurança, o Superior Tribunal de Jus- 


tiça deu ganho de causa ao funcionário, porque ligou ao seu tempo 
de serviço outra função -exercida anteriormente, embora com -solu- 
ção de continuidade, o que, quanto -a nós, “data vênia”, serviria 
apenas para contagem de tempo de serviço e nunca para estabili- 
dade na função. 


REALIZAM-SE ELEIÇÕES PARA SUCESSÃO PO PREFEITO DR. JOSÉ 
QUEIROGA E VICE-PREFEITO FRANCISCO PEREIRA 


Na campanha eleitoral de 1954, para a sucessão do Dr. José 
Queiroga e Francisco Pereira, apresentou o Partido Social Demo- 
crático seus candidatos — o Dr. Avelino Elias de Queirogo para 
prefeito e para vice-prefeito, Nelito Alves, 

A União Democrática Nacional, de coligação com -o-Partido 
Livertador, indicou o Sr. Elry Medeiros Vieira, para prefeito e Mau- 
rício Bandeira de Sousa, para vice-prefeito. Venceram os candida-. 
tos da Coligação UDN-PL, . 

A Câmara Municipal ficou constituida dos vereadores seguin- 


“tes: Manoel Roque Filho, Hildo de Assis Arnaudt, José Benigno de 
“Souza, Francisco Fernandes de Almeida, Lourival Paixão (PSD); 


Aureliano Ramalho Cavalcanti, José Sinfrônio de Oliveira Mariz, 
Pedro Felix de Medeiros e Manoel Pires de Souza (UDN), Desta 
vez, o princípio majoritário não prevaleceu: o PSD perdeu a eleição 
para prefeito e vice-prefeito e fêz a maioria da Câmara. Foram os 
chamados votos de consideração, que deram ao prefeito uma situa- 
ção de lutas desiguais na sua administração. 

Assume a Prefeitura o prefeito Elry Medeiros Vieira, no- 
meando para secretário a Antônio José de Sousa e para tesoureiro 
a Vicente das Chagas Candeia. O período do prefeito Elry Medei- 
ros, depois de Elias Camilo de Souza, foi o mais agitado, até então 
registrado na vida administrativa do município de Pombal. 

Os adversários, com maioria na Câmara, opunham.lhe tôda 
a sorte de obstáculos. Tôdas as barreiras que pudessem embara- 
çar os seus passos administrativos, lícitos ou não, foram êles em- 
pregados. | | 

Negavam-lhe verbas e desaprovavam-.lhe as contas, sem o 
menor fundamento legal. Em dois exercícios seguidos rebaixaram 
as previsões orçamentárias da receita e da despesa para importân- 
cias bem inferiores às arrecadações a despesas anteriores, embora 
as arrecadações se fôssem elevando sensívelmente, na mesma pro- 
porção que surgiam necessidades de maiores despesas, Os anais 
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da Câmara daquele tempo registraram êsses acôntecimentos cóntra 
os: quais lutaram denodadamente os vereadores da bancada ude- 
nista. Destacaram-se na bancada do PSD os vereadores Manoel 
Rogue Filho que foi o presidente em quasi tôda a legislatura, e 
Hildo Arnaud, que teve a atuação mais forte contra a administração 
então vigente. Na bancada udenista os vereadores José Sinfrônio 
e Aureliano Ramalho Cavalcanti tiveram atuação do maior des- 
taque, sendo que êste último enfrentou a bancada adversária com 
uma bravura e combatividade jamais registrada no Parlamento 
mirim do município de Pombal, que o registramos como uma sin- 
cera homenagem ao grande batalhador, que vem sendo o vereador 
Aureliano Ramalbo Cavalcanti pela moralização administrativa de 
nossa terra e pela grandeza do partido a que pertence. Diante do 
exposto, não pôde o Sr. Elry Medeiros Vieira fazer uma admi. 
nistração à altura das aspirações das fôrças políticas que o elege- 
ram. Podemos todavia, arrolar um elevado acêrvo de sua inicia- 
tiva Umas e continuação de outras iniciadas em administrações 
passadas. 

Das principais obras da administração Elry Medeiros pode- 
mos destacar a reconstituição total da rêde elétrica aa cidade, 
substituindo o material existente, ampliando-a para cêrca do duplo, 
na maior parte com material nôvo, colocando postes de cimento 
armado, diversos do tipo “cavan”, e vários transformadores em 
número suficiente para receber a energia de Curema ou do São 
Francisco, dotando assim, a nossa cidaae de um dos mais impor 
tantes melhoramentos, de que ela carecia, O que muito tem con- 
corrido para o progresso de nossa urbe e o contôrto de que atual- 
mente desfrutamos. 


Construiu o calçamento da Av. Padre Amâncio Leite e outros 
trechos da cidade, medindo cêrca de seis mil metros quadrados. 
Ampliou e adaptou o antigo prédio onde funcionava a Uzina de 
Luz para nêle tuncionar a Freteitura Municipal e onde atualmente 
se acha instalada a Câmara de Vereadores. 


O prefeito Francisco Pereira havia cedido o prédio onde 
funcionava a Prefeitura para que fôsse instalado o Ginásio Dioce- 
sano, cabendo ao preteito Elry Medeiros construir mais umas de- 
pendências para que se instalasse bem o referido estabelecimento 
de ensino secundario, até que pudesse transferir-se para a séde 
própria em início de construção. Concluiu a construção do mer- 
cado de Cajazeirinho, iniciada pelo prefeito Francisco Pereira e 
ainda providencicu sôbre muitas outras obras de menor vulto, in- 
clusive o restabelecimento do serviço de água da praça Dr. José 
Queiroga, 
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Aproximavah-sê as elêições para Senador, Suplente de' 
Senador, Deputados Federais e Deputados Estaduais que se reali. 
zariam no dia 3 de outubro de 1958. | 

A Coligação União Democrática Nacional (UDN) e Partido 
Libertador (PL), de Pombal dirigiram ao eleitorado do município 
o MANIFESTO em seguida transcrito: | 


AO ELEITORADO POMBALENSE 


“Um homem público vale pelo que faz”; pelo seu caráter;' 
pela sua bondade e honestidade, quer no manejo. dos dinheiros 
públicos, quer nos seus compromissos para como povo e para 
com a Nação. 


Os candidatos da Coligação da União Democrática Nacional 
(UDN) e o Partido Libertador (PL), em Pombal. para as eleições do 
próximo dia 3 de Outubro são: 

Para Senador, o Ministro JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA, um 
nome bastante conhecido do eleitorado Pombalense, principaimen- 
te como o GRANDE MINISTRO DA VIAÇÃO DE 1932; como um dos 
maiores benfeitores do Nordeste, de todos os tempos. É o homem 
gue tem cincoenta anos de vida pública, ocupando os mais eleva- 
dos cargos ou postos no Estado e no País e tem como único patri-. 
mônio, além do excepcional cabedal imoral, UMA CASA PARA MO- 
RAR, e, se eleito, amigo que sempre foi e continua a ser dos po- 
bres muito fará em vosso benefício e do nosso Nordeste, 

Para Suplente de Senador o Dr. VIRGINIO VELOSO BOR- 
GES, paraibano digno e grande industrial que honra a indústria 
nacional, pela sua capacidade de trabalho; pela sua honradez e ho 
nestidade. 

Para Deputados Federais — o Dr. João Agripino Filho, o 
prototipo da honradez e da dignidade, que como Deputado e como 
chefe político, muito tem feito pela Paraíba e por Pombal. 

Deu a Pombal verbas para o nosso serviço de abastecimen- 
to d'agua em vias de ser iniciado; para as linhas telegráficas de 
Pombal e Brejo do Cruz passando por Paulista; de Pombal a Ale- 
xandria, passando por Lagõa e para a Estrada de Rodagem de 
Iriâanguio a Alexandria passando por Lagõa, e muitas outras ver- 
bas. De as linhas telegraticas e a Estrada de Rodagem de Lagõa 
ainda não foram construídas não foi por culpa sua. Foi descaso 
e má vontade dos Departamentos competentes e desinterêsse de 
prestigiosos filhos de nossa terra. Haja visto os atuais serviços de 
Emergência a cargo do DNER nos quais se gastam milhões de con- 
tos de réis sem matar a fome da maioria do operariado vítima da 
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nais tôrpe exploração contra a qual não teem faltado os protestos 
da Coligação UDN e PL, e sem nada construir pela sua completa 
desorganização e a mais cínica deshonestidade. 

'O Dr, Ivan Bichara Sobreira, hómem digno que como Depu- 
tado “tem orientado a sua ação parlamentar para os problemas 
humanos e para os interêsses fundamentais do Estado”, 

Dentre grande lista de benefícios prestados por ele ao nos. 
so Estado, podemos destacar a verba de Cr$ 10.000,00 proveniente 
de emenda a lei orçamentária para o próximo exercício, de sua 
autoria, destinada a eletrificação rural dêste Município. 

Para Deputados Estaduais o Deputado FRÂNCISCO PEREI- 
RA, O qual não precisa de apresentação ao eleitorado Pombalense, 

É o homem bom, modesto e simples que jamais fechou 
suas portas para os seus conterrâneos, principalmente nas horas 
mais duras da Imaior aflição do nosso Município, como na atual 
conjuntura quando, não tazendo o que outros políticos de nossa 
terra fizeram, em vez de fechar as suas portas, mais se esforçou 
em atender as vossas necessidades. 

O Dr. Atencio Wanderley Bezerra, Médico ilustre, cujos 
serviços profissionais sempre estiveram ao alcance dos pobres do 
nosso Município, atendendo com presteza e bôa vontade a todos 
que a êle recorrem, com ou sem remuneração. Poderá êle vos fa- 
zer inestimaveis benefícios, como clínico e Deputado no setor de 
sua profissão e da saúde pública. 

Eleitores Pombalenses, votar em JOSÉ AMÉRICO DE AL. 
MEIDA para Senador. 

Em VIRGINIO VELOSO BORGES, para Suplente de Sena- 
dor. Em JOÃO AGRÍPINO FILHO E IV ANN BICHARA SOBREIRA, 
para Deputados Estaduais. 

Em FRANCISCO PEREIRA é ATENCIO WANDERLEY BEZER- 
RA para Deputados Estaduais é cumprir o dever de paraibano e 
patriota. É prestar serviço ao Brasil e particularmente à Paraíba, 

POMBALENSES cumprí o vosso dever de brasileiros livres, 
votando no próximo dia 3 de Outubro nos candidatos da COLIGA- 
ÇÃO UNIÃO DEMOCRATICA NACIONAL (UDN) e PARTIDO LIBER- 
TADOR (PL), acima indicados. 

Divulgação da Coligação União Democrática Nacional e Par 
tido Libertador, de Pombal, em 2 de Setembro de 1958 

O candidato a Senador pela Coligação UDN-PL perdeu para 
seu competidor, o pombalense e atual Senador Dr. Ruy Vieira 
Carneiro. 

Foram eleitos, para Deputado Federal o Dr. João Agripino 
Filho e para deputado estadual o nosso conterrâneo Francisco 
Pereira Vieira, 
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REALIZAM-SE AS ELEIÇÕES PÁRA A SUCESSÃO 
DO -PREFEITO -ELRY MEDEIROS 


Nas eleições que se realizaram em 1959 foram vitoriosos 
o Dr. Azuil Arruda de Assis, para prefeito e Dr. Avelino Elias de 
Queiroga para vice-prefeito, contra a chapa udenista, encabeçada 
por Cândido de Assis Queiroga para prefeito e Maurício Bandeira 
de Sousa para vice-prefeito. 


Para a Câmara Municipal foram eleitos os vereadores se. 
guintes: José Nicácio Amorim, Aureliano Ramalho Cavalcanti 
(UDN), Vicente das Chagas Candeia (PL) -e Odilon Lopes de Sousa 
e José Benigno de Sousa (PSD). 

O Prefeito Azuil Arruda de Assis não primou por uma admi- 
nistração contra a qual não pudessem os seus comunfcipes se opêr, 
embora contando com a maioria absoluta da Câmara e, conseguen- 
temente, sem nenhum embaraço à sua administração. 


Iniciou o seu govêrno já numa fase de rendas elevadas, em- 
bora sob o mesmo regime de elevação de preço de material de cons- 
trução e mão de obra, Existe, todavia, algo que se arrolar em abono 
de sua obra administrativa, dando-lhe um crédito que pode contra- 
balançar com os atos negativos, pôsto que pendendo a balança em 
favor dêstes, 

Construiu o prefeito Azuil Arruda a Praça Monsenhor Vale- 
riano, em local apropriado e aprazível. Trata-se de um pequeno 
logradouro que dá aspecto agradável, em um dos principais tre- 
chos da cidade, de real valor, iluminando-a com lâmpadas fluores- 
centes. A Praça Monsenhor Valeriano é justa homenagem ao velho 
Monsenhor, que há mais de 50 anos regia a Paróquia de Pombal, 
tendo festejado as bodas de ouro da mesma paróquia em 1947. 
Era geralmente estimado em Pombal, onde deixou numerosa parenn.. 
tela entrelaçada com diversas famílias do nosso meio social. Subs- 
tituiu a iluminação da avenida Getúlio Vargas e a da Praça Dr. 
José Queiroga, dotando-as de luz fluorescente. Transferiu a peque- 
na Usina de Luz de Lagoa, para Cajazeirinha, ato sem maior pro 
jeção, porque, se iluminou um povoado, cuja população tinha o 


direito de pleitear a sua iluminação, deixou às escuras uma cidade 


cuja iluminação ficou sendo reclamada. 


Dentre os atos negativos de sua administração, podemos 
arrolar, além de outros, o arrancamento e transferência dos postes 
da praça Dr. José Queiroga, em completo abandono, para a Praça 
Monsenhor Valeriano, e a pretensão de doar o terreno da Praça 
Dr, José Queiroga a uma sociedade que fundara-se para constru- 
ção de um clube, Êsses dois atos provocaram protestos verbais e 
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pela | Impréisa da cápital do Estado, chegando-sê à movimentar à 
idéia de -Úma ação popular no sentido de obstar tais atos, 

“O prefeito recuou e, surgindo a idéia da festa do Centenário 
da cidade de Pombal, para a qual fôra consignada, pelo deputado 
Jaduhy Carneiro, no orçamento nacional, verba de cinco milhões 
-de cruzeiros, resolveu reconstruir a praça Dr. José Queiroga, in- 
* teiramente danificada, começando pela reposição dos postes dela 
retirados, 

Reconstruiu realmente a praça, que se achava, segundo a 
expressão de um locutor da festa do Centenário, no “estado de um 
cemitério abandonado”. Mas não voltou ao estado em que a dei- 
xara o prefeito Francisco de Sá Cavalcanti, com o serviço de abas- 
tecimento de água e o obelisco com a estátua do Dr. Argemiro de 
Figueiredo. 


A FESTA DO CENTENÁRIO DA CIDADE DE POMBAL 


- A festa centenária foi bem programada e anunciada com 
grande antecedência. Para nos poupar de maiores comentários, li- 
mitamo-nos a transcrever tópicos de uma reportagem paga, que 
ocupou tôda a guinta pagina do Correio da Paraíba, de cinco de 
agôsto de 1962 e uma crônica do jornalista Epitácio Soares, publi 
cada no “Diário da Borborema” de vinte e quatro de julho do dito 
ano de 1962, nas linhas seguintes: “Na segunda-eira, dia 16 de 
julho, seria uma espécie de pré-iniciação das festas centenárias, 
(como chamou alguém); estava marcada uma exposição de gado, 
que se realizou prolongando-se até o dia vinte, num patrocínio da 
Prefetiura Municipal e do Banco do Nordeste, sediado em Souza. 
Os currais achavam-se cheios de gado, transportado pela Prefei. 
tura (lo.) mas a exposição não teve início no dia dezesseis, nem 
se realizou em dia algum das festas comemorativas. Procuramos 
o prefeito municipal e fomos informados de que a Prefeitura de 
Pombal tinha uma dívida contraída na gestão anterior, para com 
o Banco do Nordeste, dívida esta cujo pagamento estava sendo 
providenciado. 

Conquanto existisse êsse compromisso da Prefeitúra Muni- 
cipal, o Banco do Nordeste se tinha comprometido, através do seu 
gerente, a entrar em ceunvenio com a Freteitura e se realizaria a 
exposição a modêio ce vutros em outros lugares, Assim sendo, O 
panco do Nordeste tanvu au combinado por motivo mal esclareci- 
do e pessimamente interpretado pelos participantes do Centená- 
rio, alguns dos quais se deslocaram a Pombal com o fito único 
de adquirir algum espécime bovino raçado na propalada exposição. 
Ficou, dêsse modo, o povo que se achava em Pombal durante as 
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cômeémorações do Cehtenáriô, tolhido de cômparecêr à Exposição 
e a festa centenária adiada para o dia dezoito, sendo iniciada com 
alegre e concorrida vaquejada. 

Um dos pontos mais altos das festividades foi mesmo a 
vaquejada: importou gente de tôda parte, e os vagueiros, estimu- 
lados pela multidão, faziam piruêtas por sôbre a cela, descançan- 
do somente quando enrabava e derrubava os novilhos e novilhas, 
e, após o feito, saiam garbosos, de peito inchado e dispostos à re. 
petição da façanha. Os cavalos das mais variadas côres e aparên- 
cias traduziam o entusiasmo do dono e, misturada à poeira, que 
levantava torvelinhos, se ouvia o grito do vaqueiro aboiando, como 
se tivesse dentro da catinga. Alguns cavalos alcançaram bons 
preços e, houve quem fizesse negócio. Entretanto, a maior atração 
da vaquejada, que se prolongou até o dia vinte, foi um casal de 
valozes corredores que eram senhores absolutos das suas monta- 
das. Éle de nome Lourenço, cavalo em disparada ficava pulando 
de um lado para o outro da cela e, quando derrubava a rês (tôdas 
as vêzes), saltava do cavalo em qualquer velocidade sem sofrer o 
menor arranhão, parecia coisa de filme de “cow-boy americano”, 
ela sua espôsa, de nome Elba, era o exemplo mais palpitante das 
amazonas da lenda brasileira. Não perdia uma corriaa, dando lição 
de perícia e afoiteza. | 

Em resumo, a vaquejada foi uma festa folclórica bem or- 
ganizada e a mais concorrida de tôdas as festas, apesar da poeira 
e do calor, 

(1º) Um eguívoco do repórter. O gado raçado vinha de 
longe, transportado pelos próprios donos. . . 

(2º) O que tinha a dívida da Prefeitura, que não iria 
comprar gado, com a exposição de interêsse exclusivo dos fazen- 
deiros que traziam o seu gado raçado para vender e dos fazendei- 
ros locais que pretendiam adquiri-lo? 

(3º) O gado para a vaquejada é que, realmente, foi trans- 
portado pela Prefeitura. 


INSTANTÂNEOS “EPITÁCIO SOARES” CENTENÁRIO 
| DE POMBAL 


“Foi uma bonita festa a do Centenário de Pombal. Poderia 
ter sido melhor se: a Comissão Organizadora tivesse contado com 


“maiores recursos para a sua programação, e se a política não ti- 


vesse interferido, indebitamente nas comemorações”, | 

“Infelizmente não estamos ainda suficientemente amadure- 
cidos para evitar, em tais acontecimentos, interferências descabi- 
das e inoportunas. da política partidária”, 


e 109 — 


“Devemos reconhecer qué uma festa centenária não .per- 
tence exclusivamente a um grupo; é uma festa de tôda a comuni- 
dade. “ 

“Esta foi a intenção que o meu amigo Wilson Seixas quís 
dar à festa, porém não foi compreendido por algumas pessoas, as 
“quais .pretenderam usufruir resultados políticos das comemora- 
ções”. 

“Ressalvando êsse aspecto, as festividades foram de uma 
excelente significação cívica, manifestada no amor de todos os 
pombalenses .e dos sertanejos em geral ao velho burgo da Virgem 
do Bom Sucesso”, 

“Mais uma vez chegou êste colunista à conclusão de que o 
sertanejo nordestino e, antes de tudo, um homem profundamente 
telúrico, incapaz de desvincular-se, efetivamente, de sua gleba na- 
tiva. À mesma coisa que presenciamos no Centenário da Paróquia 
de Itaporanga, em 19240, constatamos agora em Pombal.” 

“Pombalenses que se achavam havia mais de trinta anos, 
ausentes de sua terra, vivendo .em .outras plagas distantes, habitua- 
dos ao convívio delirante das grandes metrópoles, não hesitaram 
em “abandonar, por alguns .dias, os seus afazeres para participar 
das festividades do Centenário de sua cidade. ” 

“E veio gente do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Fortaleza, 
-do Piauí e de outras partes do Brasil .para aquêle encontro cordial 
e afetivo. com os parentes, amigos que aqui se deixaram ficar, des- 
frutando a amenidade do torrão comum”. 

“Pombal viveu uma semana fraternal, em que todos os 
seus filhos beberam, na taça da amizade, à ambrósia dos seus me. 
lhores destinos”. 


A CAMPANHA ELEITORAL DE AGÔSTO DE 1963 PARA PREFEITO 
E VICE-PREFEITO E VEREADORES 


No dia 11 de agôsto de 1963 feriu-se, em Pombal, um dos 
mais renhidos pleitos já realizados até então, 


Com a retirada dos distritos de Lagoa e Paulista do munici- . 


pio de Pombal, para tormação de dois novos municípios nos quais 
conseguiu a UDN eleger os respectivos prefeitos, ficou o Partido 
Social: Democrático muito fortalecido eleitoralmente, no velho mu- 
nicípio de Pombal. Não tinha a UDN possibilidade de concorrer, 
com êxito, às eleições, a não ser para fazer um terço dos vereado- 
res. 
Mas -cindiu-se.o PSD, estabelecendo-se duas alas sendo a 
maior -chefiada pelo .deputado Avelino Elias de Queiroga, apoiado 
pelo seu sogro Avelino Cavalcante de Queiroga, cunhado do depus 
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tado Janduhy Carneiro; e a outra, pelos Arrudas, apoiados pelo 
Dr. Chateaubriand Arnaud de Sousa, e sua espôsa, D: Dalva Car 
neiro, irmã do deputado Janduhy Carneiro e seu braço direito; na: 
política de Pombal; e a família Bezerra de Sousa 

Candidatou-se o deputado Avelino Elias de: Queiroga ão cargo: 
de Prefeito, com possibilidades absolutas de- vencér- pela sua popu. 
laridade, grangeada como médico, que almejava êste pôsto, já tendb - 
sido vencido em outro pleito contra-o sr. Elry Medêiros, e já sendo- 
eleito posteriormente victe-Prefeito com o Dr. Azuil' Arruda der As 
sis, como Prefeito, tendo: como companheiros de chãpa- or comer- 
ciante Nelito Silva, o qual, conquanto sem nenhuma: projeção polí. 
tico-partidária, perterrcia todavia, a uma família: numerosa, einbo- 
ra dividida, pois havia grarde parte na: UDN; mas bem corceituada. 
A outra ala pessedista candidatou para Prefeito o Dr. Atêncio Be- 
zerra Wanderley, médico com larga clínica, homem dignissimo e 
de alto conceito em nosso meiô; e Odilon Lopes de Souza, para 
Vice-Prefeito, também esperançosos de vencer. A cisão dó PSD 
ofereceu à UDN a oportunidade de entrar no pleito com possibili- 
dade absoluta de vencer. 

A União Democratica Nacional lançou a candidatura do sr. 
José Nicácio Amorim (Zuza Nicácio) para Prefeito. O pleito era 
duro e o candidato escolhido, udenista cém por cento, vendo peri- 
gar a sua eleição, opirrou pela sua desistência para dar lugar à 
escolha de outro udenista de igual envergadura partidária, que lhe 
parecia com: maior receptividade. Diante da: sugestão do seu can- 
didato, lançou as candidaturas dos seus: maiores líderes, o depu. 


tado Francisco Pereira Vieira para: prefeito, e seu irmão. o indus-. 


trial Paulo Pereira Vieira, para vice-prefeito. |, 

| A UDN conséguiu uma votação maciça, supsrior às. suas 
previsões, porque a previsão era de que- o carrdidato que obtivesse. 
2.700 votos venceria, uma vez que a votação do Dr. Atêncio, que 
conquanto também esperava vencer; era estimada: pela UDN em 
cêrca de 1.800 votos, para uma votação geral de: 7.000 votos 
pouco mais ou menos. E a votação geral atingiu apehas a 6.810 
votos, 

O deputado Janduhy Carneiro: não pôdé evitar a cisão do 
seu partido e ficou numa situação difícil. De um lado, como can- 
didato a prefeito, o genro de sua irmã Adalgisa Carneiro: Cavalcan- 
ti, apoiadó pelo sogro, que era cunhado do Deputado Janduhy: do 
outro era candidato um seu valoroso correligionário, apoiado pelo 
seu outro cunhado Dr. Chateaubriand e sua irmã D. Dalva, o seu 
braço direito, como já afirmamos, na política de Pombal, e outros 
vários sobrinhos, inclusive o: Prefeito em exercício pleno de: sua: 
função e- também. médico com. larga clientela. 


— Mi — 


Mas a queda do seu partido, em Pombal. estava evidente. 


à vista de todos, E não recuou, mesmo diante da coniuntura de - 


terçar as armas contra velhos e lealdosos correligionários seus, e 
“apelou, dramaticamente, para sua irmã, Dona Dalva Carneiro. exi- 
agindo desta até mesmo o recalque de sérios desaostos. provocadas. 


não há dúvidas, pelo próprio candidato cuia vitória queria o dev" 


tado Janduhv impor. E consequiu. afinal. da vésnera nara o dia 
da eleição, que fôsse desviada substancial votação do candidato 
Atêncio Bezerra Wanderley para o de sa preferência. Avelino Elias 


q 


de Queiroga. E, à proporção de que decrescia a votacão do Dr. 


Atêncio e seu companheiro, elevava-se a do Dr. Avelino e seu com. 


panheiro. em detrimento dos candidatos udenistas Francisco Perei- 
ra e seu irmão, perdendo o candidato udenista a prefeito por 178 
votos numa votacão total da & 810 votos, assim distribuídos: Dr. 
Avelino 2.952: Francisco Pereira 2.774 e o Dr. Atêncio 1.084 vo- 
tos. Mas o vitorioso, para vice-prefeito, foi Paulo Pereira Vieira, 
da UDN, com a votacão excepcional que lhe conferia a maioria de 
522 votos sob o mais votado de todos os candidatos, a qual exce- 
deu a tôdas as expectativas, 

A Uniãó Democrática Nacional impugnou, por intermédio 
do seu delegado Antônio José de Sousa. a votacão das secções 3a., 


Tl6a.. e 39a.. do distrito de Várzea Comprida: Fa... 926a.. e Ada, 


do distrito de São Dominoos: a 2a. e 23a., do distrito eleitoral de 
São Bento, sob o fundamento de terem ocorrido fraudes capazes 
de anular a referida votacão, admitida a hipótese de terem votado 
dezenas de eleitores transferidos para Malta, Curema, Souza e Ca- 
tolé do Rocha sem que fôssem apresentadas comunicações ao Juizo 
da 31a. zona eleitoral, que era a de Pombal. Foram os recursos 
arrazuados tempestivamente, recorrendo-se ainda à expedição de 
diplomas aos candidatos a prefeito e vereadores da legenda pesse- 
dista. 

Foram eleitos 4 vereadores da UDN: Antônio Queiroga de 
Alencar, Aureliano Ramalho Cavalcanti (reeleito pela terceira vez), 
tenente Marcílio Queiroz Chaves e Luiz Camilo de Sousa. 

O Partido Social Brasileiro, sob cuja legenda se registrou o 
Dr. Atêncio Bezerra Wanderley, elegeu apenas um vereador, Manoel 
de Sousa Bandeira. 

O Partido Social Democrática elegeu também os quatro ve- 


readores seguintes: Vicente das Chagas Candeia (reeleito”; José 


Benigno de Sousa, reeleito pela terceira vez); Cristovão Amaro de 
Sousa e André Fernandes Dantas. 

Não tendo podido o candidato Dr. Avelino Elias de Queiro- 
ga eleger seu companheiro de chapa, Nelito Silva, ficou numa situa- 


ção diferente da que esperava. Não queria êle perder a deputação 
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mas a conjuntura que se lha oferecia foi a de que não assumiria 
a Prefeitura perdendo todo o seu esfôrço para se eleger prefeito 
ou, em assumindo, perder o lugar de deputado, que, não há dúvi- 
da, lhe seria bem mais interessante. Foi uma campanha por êle 
“enfrentada pelo ódio incontido para com os seus correligionários 
e parentes afins da outra ala dissidente pessedista, como possível- 
mente, atendendo a desejos do deputado Jandúhy Carneiro, que 
esperava, decerto, superar qualquer descontentamento no seio do 
seu partido, advindo dessa sua conduta, contanto que continuasse 
a Prefeitura em mãos de pessoas de sua família. A cisão continua, 
não sabemos se com a firmeza de logo após à refrega político-elei- 
toral. Mas o desgôsto, de qualquer maneira, houve, não há dúvi- 
da, nas suas fôrcas político-partidárias do município de Pombal. 

Com a vigência do reaime implantado no País no dia 31 de 
marco de 1964, passou o prefeito Avelino Elias a receiar continuar 
na situação irregular e ilegal em que se achava. por uma tolerân- 
cia injustificável da Assembléia Legislativa do Estado, como depu- 
tado e prefeito ao mesmo tempo, embora licenciado do primeiro 
pôsto, o legislativo. Mêses depois da implantação do atual regime, 
renunciou à cadeira que detinha na Assembléia Legislativa. 

Consoante já temos dito no correr do presente trabalho, não 
nos anima o intuito de elogio laudatório, nem tão pouco de ata- 
ques sistemáticos. Queremos registrar fatos verífdicos como ele- 
mento para os futuros historiadores, fazendo ressaltar os altos e 
baixos de tôdas as administrações sem deturpar nem ferir à ver- 
dade, tão pouco deixar de fazer merecida justiça aos que primas 
“ram por uma administração que correspondeu às aspirações dos 
que os elegeram, ou apontar as falhas daqueles que não souberam 
dar destaque elevado à missão para a qual foram eleitos pelo 
povo, á 

Não primou o Dr. Avelino Elias de Queiroga por uma admi- 
nistração à altura das aspirações dos seus conterrâneos, inclusive 
mesmo grande maoria dos que o elegeram. É constrangedor e 
mesmo lamentável mas é preciso que se diga, vai marchando para 
o segundo ano de administração e até agora, na história de Pom- 
bal quase todos os prefeitos têm sido em sua grande maoria de 
medíocres abaixo. OI Dr. Avelino pode se colocar, sem se prati- 
car o menor ato de injustiça, num nível muito abaixo de qualquer 
expectativa, por menos lisonjeira que seja, contrariando, todavia 
a nossa previsão pessoal, 

Na prestação de contas de junho de 1964, na gual cons. 
tava O seu primeiro mês de administração, cheio de graves irre- 
gularidades registradas nos anais do Legislativo Municipal que 
negou -aprovação de suas contas. o = 
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Decorrido o primeiro ano. de sua gestão e avançando-muito 
“para o segundo, até agora: nada se pode-registrar gue lhe-dê cré- 
dito de bom administrador, por quanto-nada tem: construído. e 
muito tem destruído. Pequenos. prédios. escolares construídos 
Últimamente no- meio. rural. do. município. devem-se. a verbas: re- 
metidas através do Banco do: Brasil, as. quais: não. poderiam. dei. 
xar de ser aplicadas. 

Seria motivo para alegria nossa: se, antes de encerrarmos 
êste trabalho, tivéssemos o prazer: de- registrar algo: que viesse 
modificar: a ' sua situação, como: maior tristeza nos causará se 
chegarmos, muifo- a: contra: gôsto: nosso; à registrar: maiares êrros 
e Maiores descaídas administrativas, ao ponto: de mão podermos 
deixar de descer à detalhes, que, até agora, temos omitido. 


Mas o Prefeito Dr. Avelino Elias de Queiroga não modifi- 
cou a sua conduta administrativa, não podendo, assim, contar com 
o apoio da minoria da Câmara Municipal. E a situação chegou ao 
extremo de obrigar aos vereadores Auréliano Ramalho Cavalcanti, 
Marcílio Pio de Queiroz Chaves e Antônio Queiroga de Alencar, 
baluartes da defesa da moralidade administrativa do Município de 
Pombal; encaminharem ao Presidente da Câmara Municipal uma 


longa e fundamentada representação da qual transcrevemos a parte 
final, em seguida: 


VIHI — CONCLUSÃO: 


Pelo exposto, Senhor Presidente da: Câmara Municipal de 
Pombal, é a presente denúncia, e nos- têrmos: das- leis citadas: no 
cabeçalho desta: peça. e de outras que se harmonizem, digne-se 
V. Excia. de recebê-la e, assim feito, que à mesma se dê o rito 
Próprio de processo regular, a fim de ser apurada e julgada a res- 
ponsabilidade administrativa do denunciado e, posteriormente: a 
criminal, encaminhando-se a presente denúncia com a sua doeu- 
mentação a Presidância da Mêsa da Assembléia Legislativa: dêste 
Estado, a: fim de que alí se constitua a: competente- Comissão. de 
Inquérito para as investigações recessárias à elucidação - de- todos 
os fatos, inclusive: devassa no arquivo documentário: da Prefeitura 
Municipal, fazendo-se exames de- livros, papéis, na contabilidade, 
etc., e outras. providências: legais. E desta denúncia, em CÓPIA 
autêntica, que se dê conhecimento ao ALTO- COMANDO. da Revolu- 
ção de março e ao Exmo. Sr: PRESIDENTE DA REPUBLICA, — Ma- 
rechal CASTELO. BRANCO. E, após tudo comprovado, seja o ora 
denunciado: Avelino Elias de: Queiroga condenado nas penas: previs- 
tas nas leis citadas, especialmente- da- perda. de- mandato. por crime 


E ni 


de responsabilidade atribuído à qualquer prefeito, em sua admí. 
nistração, 

E ainda Senhor Presidente, que haja por bem a Câmara 
Municipal de Pombal, mediante uma RESOLUÇÃO, afastar o denun- 
ciado, imediatamente, do seu cargo eletivo de Prefeito, negando-lhe 
atribuições executivas, até que o seu poder Legislativo dêste Esta- 
do (Assembléia do Estado) complete o julgamento do denunciado 
no exercício de seu cargo. 

Protestam os denunciantes por todo gênero de provas em 
direito permitido, especialmente exames ou perícias, testemunhas, 
depoimento pessoal do acusado, pena de confissão e documentos. 

— Nêstes têrmos, R, e A. esta com a documentação junta, 
pedem deferimento. 


Pombal, 13 de julho de 1964. 

Em aditamento à representação supra, ainda foi encaminha- 
da, pelos mesmos vereadores, ao Presidente da Câmara, com data 
de 17.7.64 o requerimento abaixo transcrito: 
| “Os infra assinados, Marcílio Pio de Queiroz Chaves e Antô. 
nio Queiroga de Alencar, Vereadores à Câmara Municipal de Pom- 
bal e autores de uma denúncia contra o prefeito Avelino Elias de 
Queiroga, tendo protestado fazer juntada de outros documentos 
probantes de suas alegações, no curso da mesma denúncia, e como 
a mesma ainda não tenha sido encaminhada à autoridade compe- 
tente do Poder Legislativo do Estado, vêm, nesta oportunidade, 
requerer à V. Excia. para que se digne de fazer juntada aos res- 
pectivos autos da doculmentação inclusa, pela qual, à sociedade 
ficam comprovados deslizes da administração Avelino Elias de 
Queiroga, já esboçados, estudados e argumentados — na mesma 
denúncia, e assim vejamos: a) Quanto ao empenho n. 425, do valor 
de Cr$ 22.000,00 (vinte e dois mil cruzeiros), em favor de FRAN- 
CISCO BENICIO RODRIGUES, na prestação de contas relativa ao 
mês de dezembro de 1963, e comprovado documentalmente, pela 
DECLARAÇÃO firmada pelo próprio Francisco Benício Rodrigues e 
testemunhada por Severino Ugulino da Costa e Manoel Cassiano 
da Costa (documento junto), pessoas idôneas, de que o pagamen- 
to ali constante, de Crê 22.000,00, é de natureza fraudulenta, 
porque jamais recebeu dita importância, e que, ainda, levado à 
Cartório, o tabelião José Vieira de Queiroga, deixou de reconhecer 
a firma, afirmando e justificando depois, em INFORMAÇÃO inserta 
ao pé do Ofício n. 61/64 — CMP, que lhe foi endereçado por 
V. Excia., de que deixara de reconhecer a firma (Francisco Bení- 
cio) por não ser legítima. E ainda o mesmo Francisco Benício 
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Rodrigues, que é motorista, em sua declaração, adianta que o nome 

alí apôsto — Francisco Benício, incompleto como se encontra, e 
não sendo a sua legítima e real assinatura, mesmo incompleta, 
não realizou qualquer viagem condizente com o mesmo recibo; 
quanto ao Empenho n. 424, do valor de Crê 29.000,00 (vinte e 
nome mil cruzeiros), em favor de Mário Carneiro, também é im- 
procedente, e sôbre a sua firma, levada à reconhecimento por ta- 
belião público, o titular José Vieira de Queiroga, na mesma infor- 
mação ocntida no já referido Ofício n. 61/64, de V. Excia., afir- 
ma de que deixou de reconhecê-la por não ser legítima (documento 
junto). Vê-se, Senhor Presidente, a comprovação autêntica da frau- 
de, do peculato. É uma documentação que reafirma da acusação, 
bem fundada, dos signatários, em sua denúncia, e que por isto 
deve ser recebida e acatada. São argumentos seguros, valiosos e 
honestos que demonstram da insensatez de um Prefeito à frente 
dos destinos de nosso Município. Trata-se de um peculatário que 
deve ser punido, severamente, e é o que esperam, desapaixonada- 
mente, os signatários, na qualidade de legítimos representantes do 
povo e que almejam a prosperidade do seu município”. 

Da representação ou denúncia principal foram encaminhadas 
várias cópias à Assembléia Legislativa do Estado e a outras entida- 
des federais tôdas acompanhadas de basta documentação, uma das 
quais ANDOU SECA E MECCA, até que chegou às mãos do Promo: 
tor Público desta Comarca, acompanhada de um relatório que, se- 
gundo informações colhidas, não traduzia a realidade do conteúdo 
da representação tão grave, quanto bem documentada, a qual teve 
destino ignorado, da parte do Representante do Ministro Público, 
Bacharel Newton da Silva. | 

Mas os desmandos continuavam sem solução ce continui- 
dade. Daí encaminharam os Vereadores Marcílio Pio de Queiroz 
Chaves e Antônio Queiroga de Alencar uma correspondência data- 
da de 22.9.64, da qual transcrevemos a parte final em seguida: 

“Ademais, é oportuno dizer-se, pois respiramos, ainda o 


ambiente de expurgo e de moralização da Pátria, em todos os seus | 


recantos, que a Câmara de Vereadores de Pombal, conscia de seu 
dever, levou ao conhecimento da Assembléia Legislativa dêste Es- 
tado da Paraíba, com cópia para o Comando da Guarnição de João 
Pessoa, que havia desaprovado as contas do citado Prefeito Avelino 
Elias de Queiroga, por estarem as mesmas completamente irregu- 
lares e por ferirem, desta sorte, os mais elementares códigos legis- 
lativos do País. 

Fez ver a citada Câmara, às autoridades competentes, os 
graves “senões” das aludidas contas do Chefe da edilidade pomba- 
lense, contas estas onde se descobriram diversos recibos forjados 
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maldosamente, com assinaturas falsas, numa demonstração mais 
do que patente do furto praticado nos dinheiros públicos pelo Sr. 
Prefeito. 

Aliás, para maior comprovação do que vimos afirmando, fa- 
zemos anexar à presente, 2 (dois) exemplares do “CORREIO DA 
PARAÍBA”, periódico editado na capital da Paraíba, datado de 16 
de agôsto próximo findo, onde se vê estampada a denúncia de gue 
acima falamos, havendo alusões aos esforços de Vereadores de 
Pombal no sentido de cooperarem com os chefes revolucionários 
para a mudança da estrutura apodrecida da Pátria. Convém salien- 
tar que essa denúncia não foi contestada e, o que é pior, ficou sem 
nenhuma providência moralizadora quer por parte da Assembléia 
Legislativa, quer do Comando da Guarnição Federal de João Pessoa, 
dando a entender que estamos relegados a um plano inferior de 
desassistência dos árbitros competentes, passíveis, portanto, de 
sermos tidos como infiéis e caluniadores da verdade, chegando 
mesmo a pensar-se que a Revolução não atingiu a Paraíba e que, 
em face disto, continuamos respirando o ar viciado e prejudicial 
da orgia e demagogia de João Goulart e de seu cunhado Leonel 
Brizzola. 

Tanto assim é que, se nenhuma providência for tomada e 
se as nossas alegações de representantes do povo a quem juramos 
defender, na qualidade de seus legítimos representantes, não forem 
tomadas em consideração, nós, os Vereadores signatários desta, 
cruzaremos os braços na próxima apreciação e tomadas de contas 
do Prefeito de Pombal, servindo o silêncio das autoridades compe- 
tentes de péssimo incentivo ao descalabro e à roubalheira. | 

Resta-nos, porém, alentadoras esperanças, pois sendo nós 
sabedores e conhecedores das reservas morais do Exército Nacio- 
nal, e do alto espírito de patriotismo que inspira as atitudes e me- 
didas de V. Excia. e aêsse Comando do Quarto Exército que, afi- 
nal de contas é, de fato, uma bandeira de esperança contra todos 
os desesperos, acreditamos que não serão baldados os nossos es- 
forços no sentido de sanar e salvar a situação difícil em que os 
inventariantes da Pátria colocaram o Brasil. Sabemos, outrossim, 
que estamos nessa ccnjuntura degradante, graças à tendenciosa pre- 
destinação .dos maus brasileiros para o crime e para o oportunis- 
mo das situações favoraveis. 

O que queremos é paz e tranquilidade — o que só obtere- 
mos por intermédio da Justiça, isto, justamente o que desejamos 
que V. Excia. mande fazer, como legítimo intérprete do pensa- 
mento revolucionário que expatriou João Goulart, Leonel Brizzola, 
Almino Afonso e a restante corja de péssimos brasileiros e detestá- 
veis irmãos, 
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Eram estas as hossas pretenções, que estamos certos, serão 
deferidas e atendidas, dentro do menor espaço de tempo possível 
-— pois assim o esperamos. 

Continuavam em marcha ascendente os desmandos do edil 
pombalense, determinando que os incansáveis vereadores Aurelia- 
no Ramalho Cavalcanti, Marcílio Pio de Queiroz Chaves e Antônio 
Queiroga de Alencar encaminhassem correspondência a um dos 
nossos Ministros, do teor seguinte: 

“Em dias desta semana, precisamente nas datas 13 e 14 do 
corrente, enviamos a V. Excia., através do CORREIO E TELÉGRA- 
FO NACIONAL, dois despachos telegráficos, inspirados, no patrio- 
tismo e na coerência de atitude que devem inspirar todos os bra- 
sileiros de bem, especialmente aqueles que têm maior parcela de 
responsabilidade como representantes do POVO, 

Hoje, a título de medida de segurança, temendo que, por 
motivos óbvios, os aludidos telegramas não tivessem chegado às 
mãos de V. Excia., ou, se tivesse chegado, fossem eivados de algum 
truncamento, resolvemos remeter, em anexo, as cópias dos aluci- 
dos despachos, principalmente porque estamos certos de que “o 
que existe em abundância” no assunto, não prejudicará, servindo, 
ao contrário, de refôrço. 

Senhor Ministro, a intenção única e exclusiva dos subscri- 
tores dos telegramas e desta correspondência, é cooperar com as 
autoridades competentes especialmente com aqueles que fizeram 
a REVOLUÇÃO DE MARCO de 1964, que teve a finalidade de sal- 
var o BRASIL do cáos, como o que já denunciamos e ora o faze. 
mos, pedir providências, clamar por medidas, apontar desacertos, 
içar os deshonestos, denunciar, enfim os corrutos, subversivos e 
comunistas. Pois bem Sr. Ministro, é o que nos propomos fazer 
e o que realmente fazemos. Esta interiorana cidade de Pombal, 
encravada no sertão da Paraíba, está a reclamar, de longo tempo, 
o tal benefício da REVOLUÇÃO salvadora. Pedimos a V. Excia, 
uma Comissão idônea, justa, sizuda e redentora, como têm sido 
tantas outras que curaram focos purulentos de corrução e subver- 
são por êste BRASIL afora, para vir constatar, “in loco”, o que de. 
nunciamos, autorizades pelo art, 23 do Ato Institucional n. 2. 
Somos cla opinião que o povo não pode e nem deve continuar pa 
gando, em Pombal, um tamanho preço que se lhe está revertendo 
em insuportável castigo — pela irresponsabilidade de um Prefeito 
despótico, inepto, despudorado e que, inclusive, não teme os efei- 
tos da REVOLUÇÃO, porque, se, ao menos temesse, não continua- 
ria a enriquecer-se ilicitamente, nem deixaria o POVO relegado a 
uma condição de colonialismo, onde a lei do trabuco é a prevalen- 
te, Haja visto Senhor Ministro, que, como exemplo típico de insen- 
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sibilidade administrativa é áusencia de remorso do mal que prati- 
ca, o Prefeito de Pombal, Avelino Elias de Queiroga, cobra a taxa 
de energia elétrica dos usuários e não paga a conta da Prefeitura 
à Cia. Hidroelétrica fornecedora, Resultado: o povo está pagando 
caro essa insolvência do Prefejto, pelo racionamento diário que a 
Cia. fornecedora de energia elétrica está infligindo à cidade de 
Pombal. Diante de fatos tão alarmantes e de outros mais graves, 
não podemos nem devemos silenciar. Clamaremos por JUSTIÇA 
para o POVO e castigo para os corrutos e subversivos que só pen- 
sam em si, quando têm que dar contas ao povo de um mandato 
que recebera dêste. Esta é ume denúncia séria que fazemos, Senhor 
Ministro. E, ha qualidade de minoritários na Câmara de Vereado- 
res a que pertencemos, apelamos para Vossência no sentido de to- 
mar as providências que somente essa autoridade pode adotar. 
Certos de que fomos entendidos e de que seremos atendi- 
dos, reiteramos todos os têrmos dos telegramas e da denúncia que 
dois dos nossos colegas formularam, contra o prefeito de Pombal, 
prontificando-nos a provar o que necessário se fizer com relação 
ao que damos como malfeito do prefeito e se contém nas denún- 
cias. Respeitosas saudações. Assinados Aureliano Ramalho Caval- 
canti, Antônio Queiroga de Alencar, Marcílio Pio de Queiroz Chaves. 
Esta correspondência foi secundada pelos dois telegramas 
de 13 e 27 de dezembro de 1965 que vão em seguida reproduzidos: 
“Comunicamos Vossência, na qualidade de Vereadores glo- 
riosa exUDN, para fins de direito e que solicitamos, que fomos pre- 
teridos, pleno regime democrático, de exercer livremente nosso sa- 
grado dever, junto Câmara Municipal desta cida- 
de de Pombal, Estado da Paraíba, por haverem colegas situação que 
constituem maioria, feito greve e mandado arbitrariamente fechar 
Câmara, sem nenhuma explicação esta atitude estranha, Adianta- 
mos, porque soubemos de fonte fidedigna, que intenção aqueles 
Vereadoers, que apoiam desregramentos administrativos Prefeito 
local, é submeter à nova votação imoral e perniciosa projeto Orça- 
mento para mil novecentos e sessenta e seis, já reprovado ante. 
riormente em sessão realizada dita Câmara com todos reguesitos 
legais. Revela notar, Senhor Ministro, que, apesar volumosa, ali- 
cerçada e gravíssima denúncia feita comandantes militares nosso 
Estado logo após saneadora Revolução trinta e um de março, con- 
tra Prefeito local e demais, até hoje, nenhuma providência foi ado: 
tada nem resposta foi recebida, estando povo alarmado irrespona 
sabilidade Prefeito que, nada temendo, e comprovadamente corrua 
to e manifestamente subversivo. Assim sendo, servimos oportuni- 
dade e apoiados artigo vinte e três, ato número dois denunciamos 
Vossência comportamento ilegal e arbitrário Prefeito local, total: 
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mente contrário sistema Implantado gloriosa Revolução pt Ésper-ô 
mos Urgente resposta Vossência em quem temos grande padrão ho- 
nestidade e Pôrto salvação contra traidores nossos filhos e Pátria 
Brasileira. Respeitosas saudações. (Assinados) Aureliano Rama- 
lho Cavalcanti, Marcílio Pio de Queiroz Chaves, Antônio Queiroga 
de Alencar, Serafim Sousa e Silva. 


Conforme nossa comunicação em denúncia datada de 
dezesete do corrente, na qual prevíamcs que cinco Vereadores que 
alimentam, dão cobertura à corrução do Prefeito local poderiam 
forjar sessões fictícias na Câmara Municipal desta cidade, às cala- 
das da noite, para o fim imoral e escuso da votação ilegal do pro- 
jeto orçamentário para o exercício de 1966, projeto êsse legalmen- 
te desaprovado em sessão realizada na citada Camara no dia nove 
do corrente mês de dezembro, de acórdo com o que tôcda Paraíba 
já sabe através noticia jornais, levamos alarmados ao conhecimen- 
to de V. Excia., para as mais Urgentes medidas, que aqueles In- 
dignos Vereadores, que se revelaram manifestamente contrários ao 
POVO que deviam representar e aetender, simularam duas sessões 
ficticias na noite vinte quatro corrente mes, para darem como apro: 
vado referido projeto de ORÇAMENTO, anteriormente reprovado 
como já ticou dito em sessão do dia nove dêste mês. Agora, face 
a tudo que denunciamos, diante tanto abuso e imoralidade, corru- 
ção e atentado contra economia popular e desrespeito às leis de 
nosso PAIS, pedimos em brados lancinantes e mais uma vez con- 
fiaaamente, providências urgentissimas aêsse comando, legitimo 
porta-voz da REVOLUÇÃO, para que se evite consumação tantos 
atos indignos e indecorosos que se praticam em nossa terra à vista 
das autoridades, Aguardamos as providências legais imediatas 
para comprovação nossa denúncia e posterior puniçao verdadeiros 
culpados, segundo espírito e fins dita REVOLUÇAO que, em Pom- 
bal, diga-se de passagem, ainda não se fez sentir em seus eteitos 
saneadores, inobstante ser esta cidade carecedora da ação enérgi- 
ca daquele movimento redentor que veio salvar nossa Pátria dos 
comunistas e corrutos, Respeitosas saudações (assinados) Aure. 
liano Ramalho Cavalcanti, Antônio Queiroga de Alencar, Marcílio 
Pio de Queiroz Chaves, Serafim de Sousa e Silva, 


Transcrever tudo quanto foi escrito sôbre a péssima admi- 
nistração do Dr, Avelino seria assunto para centenas de páginas, 

Queremos, todavia, transcrever, em seguida, tópicos de uma 
representação dirigida pelo vereador Aureliano Ramaiho Cavalcan- 
ti, que, por motivos óbvios, não foi entregue ao Dr, Promotor Pu. 
blico da Comarca: “Exmo, Sr. Dr, Promotor Público da Comarca 
de Pombal, iiviciciitarardad | 
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prorsrs “Ficam aí quatro fatos komprovados docuinental- 
mente, praticados pelo prefeito Avelino Elias de Queiroga, logo no 
início de sua administração, que enquadra o mesmo nas sanções 
do art. lo. do Dec. Lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, alínea 
| — “apropriar-se de bens ou rendas públicas ou desvia-las em 
proveito próprio ou alheio”, com agravante de serem ainda por 
intermédio de documentos comprovadamente falsos. 

Mas continuou o prefeito Avelino Elias de Queiroga na prá- 
tica sucessiva de infrações puníveis pelo código penal e pelo pre- 
sente Decreto Lei, base das presentes informações. 

Foram tantas as suas infrações e os seus atentados contra 
a Lei que chegou êle ao cúmulo de, tendo a Câmara Municipal 
desaprovado a Lei Orçamentária para o exercício de 1966, em ses- 
são do dia 9 ae dezembro de 1765, legalmente realizada à hora 
regimental por sérios motivos atentatórios da lei e da economia 
popular, dentre as quais podemos destacar os seguintes: 

a) Aumento de impostos de indústria e profissão em 50% 
(cinquenta por cento); 

Db) Aumento ae impósto territorial e predial urbano em 
cêrca de 4UUYo (quatrocentos por cento); 

c) Credito suplementar ae Cry ZU.000,.000,00 (vinte mi- 
lhões de cruzeiros); para tins incontessáveis; 

d) Credito suplementar de Cry 5.U0O0.,000,00 (cinco mi- 
lhões de cruzeiros) para compra ae carroças de mao, importância 
que naquele tempo daria para compra de cêrca de bOU carroças, 
o que não se explicaria, visto não ter o prefeito obras de vulto a 
empreender que justiticassem a compra de IUY% dae tais utensi- 
lios. O que queria ele era comprar, por baixo preço, uma sucata, 
OU melhor, um montão dae terro velno, resto de carroças quebra- 
das, de algum tarereiro fracassado da celebre emergência de Iy55, 
existente em certo muro de uma casa residência! de tamiliares 
seus. Daí ter Ele preteito, se concluiando com a maioria da Cã- 
mara, valendo-se do partidarismo tacanho com referências a uns 
e subórno a outros, e, a horas caladas da noite de vinte e quatro 
para vinte e cinco de dezembro, do reterido mês de dezembro, si- 
mularem duas sessoes nas quais toi aprovado o monstrengo Lei 
Orçamentária, que havia sido desaprovada legalmente pela maio- 
ria da Câmara, na prefalada sessão de 9 de dezembro já referido, 


O prefeito tinha ainda o recurso legal de prorrogar o orça- 
mento anterior, preferiu administrar de maneira ilegal, contra 
dispositivos legais, municipais e estaduais, servindo-se de um orça- 
mento falso, porque fôra votado e aprovado em duas sessões si- 
muladas e não realizadas, 15 (quinze) dias após ter sido desapro» 
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vadô em sêssão regular, fã inêsma reunião quê se estava reali- 


zando. 


Fundamentou, assim, tôda sua administração de 1966 em 
orçamento inexistente, ou melhor, sem autorização legal, incorren- 
do, não há dúvida, nas penas do Decreto Lei n. 201, incisos ], || 
JJ] e IV, porque as apropriações, as utilizações e aplicações ilegais 
de rendas e bens públicos em benefício próprio e de terceiros 
foram de fazer estarrecer, porque jamais se observou, nesta terra, 


administração tão deshonesta e tão corruta quanto a atual do. 


Prefeito Municipal de Pombal. 


Mas, para maior esclarecimento dos escandalos administra- 


tivos, que, em continuação do que se vem apontando, do atual pre- 
feito, passamos a descrever, por parte, alguns fatos verificados 
durante o exercício de 1966, uma cópia fiel do que ocorreu. nos 
anos de 1964, 1965 e que vem ocorrendo no presente exercicio ae 
1967. 


Apresentou as contas do período administrativo de 100 


depois ao dia ZU de junho quando, segunao o xegimento interno 
ua Camara, Tixa esta em data de 4 do reteriao mes ae junno. E 
mais GO gue Isso, ja na vigencia do Lecreto Lei n. ZU1, qe Z/ ae 
fevereiro de 1967, citado, e da nova Constituição do Estado da 


Paraiba, quando deveriam ter sido encaminhadas para o Egrégio 


Tribunal de Contas do Estado. De maneira que, na qualidade de 


Um dos membros da Comissao de Finanças e lomada ae Contas,. 


iniciei O meu parecer pela preliminar ae que as contas deveriam 
ter sido encaminhadas agueia entiaade, rererindo-me ainda sôpre 
a intempestividade aa apresentaçao aelas, dalientel gue aeixava ae 
precisar a data exata da entrada da mesma prestação de contas, 
posterior, embora, a 20 de junho, por causa da excusa da becre- 
tária da Câmara, de me fornecer êste “dado”, por autorizaçao da 
presidencia, baseada certamente em canhestro critério politico do 
bDitador Mirim, passando ao mérito, classificando-a de. ur) amon- 


toado de irregularidades, capaz de estarrecer a quem se desse ao. 


trabalho ae aprecia-lo, contorme passava a demonstrar pela cita- 


çao de, apenas, alguns casos concretos, motivados pela carencia ae 


tempo de que dispunha, Casos que se me atiguravam verdadeiras 
aberrações administrativas, consoante se poderá constatar da ex: 
posição que se segue: 


a) Numerosos documentos foram apresentados sem a ne 
cessária integridade — data, referência à tinaliciade de emprégo 
dos dinheiros pagos, ete, 

b) Recibo de quantia elevada, referente a pagamentos de 
funcionários, abrangendo os mêses de abril a setembro, convinde 
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Pessaltar que dito funcionário, sendo. do âmbito federal, exercê 
cargo também municipal; 

c) Carta do Sr. Prefeito Municipal, apresentando o verea- 
dor Cristovão Amaro, como Secretário da Prefeitura, para receber 
uma partida de cimento, em nome dessa repartição, corresponden- 
te ao empenho n. 25, de 8 de outubro de 1966; 

d) Documento firmado pelo vereador Cristovão Amaro da 
Silva, de vultuosa quantia, em pagamento de mercadorias pelo 
mesmo fornecidas à Prefeitura. Documento que constatamos ter 
sido, capciosamente retirado do Relatório, após verificação de sua 
existência, por vereadores da oposição; 

e) Vários documentos de despesas de viagem, os quais, além 
de considerados em montante exagerado, relativamente à sua fi- 
nalidade, foram quase todos, firmado pelo Sr. Prefeito; 

f) Documentos vários, em montante bastante alto, referen- 
tes ao fornecimento de mercadorias, firmados por um “Testa de 
ferro”, que não dispõe de tais mercadorias para fornecer; 

q) Construção de um mercado público e instalação de uma 
Usina de Luz, em Várzea Comprida dos Leites, sem autorização 
legal e sem o critério tradicional da “concorrência pública”, em 
cujos melhoramentos se nota o dispêndio de quantia exorbitante, 
conforme se pode constatar pela existência de um recibo de 
Crê 580.000,00 referente à simples limpeza de um pequeno pa- 
vilhão. 

Concluindo pela não aprovação das contas do Sr. Prefeito, 
na parte a que se refere às irregularidades apontadas e de outras 
que não foram apreciadas pela exiguidade de tempo que me foi 
conferido e que poderão ser vistas por quem queira examinar o 
grande acêrvo de documentos apresentados, opinando, todavia, pela 
aprovação de parte em que aquelas contas se ajustam às normas 
legais, requerí a transcrição de meu parecer em ata da sessão sub- 
sequente da Câmara: 

Mas, contando, apenas, com minguado tempo, que me fôra 
concedido, poderia ainda avançar muito. E, porisso, queremos des» 
tacar mais uma gravê irregularidade, Existem recibos de vultosas 
importâncias para pagamentos de peças de mercenaria, firmados 
por um João Pereira dos Santos, que, segundo fomos seguramente 
informados, é um operário da Mercenária de um graduado funcio- 
nário da Prefeitura. Ressalta daí tratar-se de um disfarce de ver- 
gonhosa negociata com auxiliares seus, conforme já foi constatado 
em outra parte das presentes informações, 

E, ainda mais, na sessão de 12 do corrente, logo após a 
apresentação de meu parecer, as contas foram aprovadas,.num 
vergonhoso -cabalacho, entre o Prefeito e a maioria dos Vereado: 
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fês. Depois, em séssão extraordinária, ifiam apreciar às cohtas do 
Exercício de 1965, não aprovadas oportunamente. E” o peculato, 
estelionato e a corrução personificados no Prefeito e nos seus Au- 
xiliares, ou melhor, seus adeptos apelidados de “Vereadores”. 

O documentário que temos de combate à administração do 
Prefeito Avelino Elias de Queiroga excede a qualquer expectativa e 
seria enfadonho transcreve-lo neste trabalho, cuja finalidade, real- 
mente, é contar a história do Município de Pombal, sem ataques 
pessoais, mas, sem recuar diante da realidade dos fatos; mas isto 
tomaria grande espaço. Limitamo-nos a transcrever, em parte, 
alguns documentos que, não há dúvida, refletem a ação adminis- 
trativa do Prefeito Dr. Avelino Elias de Queiroga. 

Passaremos agora a registrar algo que possa suavisar OU 
amenisar as duras verdades de uma história que, não resta dúvi- 
da, constrange ao modesto historiador, que a vem registrando, 
marcandoe-lhe um tento, assim a seu favor. 


Das pequenas obras da administração do quinquênio a en- 
cerrar-se, porque foi o nosso edil premiado com a prorrogação 
para mais de um ano, em seu mandato, merecem destaque a sse- 
guintes: restauração do AÇOUGUE PÚBLICO MUNICIPAL da cida- 
de, cbra do saudoso Prefeito FRANCISCO DE SÁ CAVALCANTI, 
cujo mandato foi iniciado com um ORÇAMENTO de cem contos 
de réis. Foi uma restauração, realmente digna da construção res- 
taurada, cujo valor, não será exagero, estimar em cêrca de vinte 
milhões de cruzeiros velhos. Foi, de certo, a maior obra adminis- 
trativa do atual Prefeito de Pombal, a restauração do açougue, na 
época em que as rendas anuais do Município de Pombal estavam 
atingindo aos seiscentos milhões de cruzeiros. Vamos agora abrir- 
lhe um crédito de contiança em expectativa, dêste quinquênio de 
uma administração que, até agora, constitui-se, em sua quase to- 
talidade, de ação negativa que muito tem desabonado o principal 
mandatário municipal com a sua curriola de auxiliares dignos de 
seu chefe, 

Surge o Prefeito de Pombal, ao apagar das luzes, com o 
ante-projeto de lei que vai em seguida transcrito: 

Ante-Projeto n, 1/68, de 29 de março de 1968. 

Autoriza o Prefeito Municipal de Pombal, a contrair em- 
préstimo no Banco ao Nordeste do Brasil S/A, por antecipação da 
receita do Fundo de Participação dos Municípios. | 

Art. 1º — Fica o Prefeito do Município de Pombal, Estado 
da Paraíba, autorizado a contrair empréstimo no Banco do Nor- 
deste do Brasil S/A, na quantia de NCr$ 100.000,00 (cem mil cru- 
zeiros novos) por antecipação da receita do Fundo de Participação 
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dos Municípios, destinados á Prefeitura dêste Município, no exei- 
cício financeiro de 1968. 

Art. 2º — A aplicação do montante do empréstimo autori- 
zado por esta Lei, será feita administrativamente, pelo executivo 
municipal, com a execução das seguintes obras e serviços: 

CALÇAMENTO: Rua Cel. João Leite; Rua Mons. Valeriano 
Pereira de Sousa; Rua João Fontes; Rua Dr. Epitácio Pessoa; Rua 
Antônio Ferreira; Rua Jerônimo Rosado (conclusão); 

Restauração de Praças: Praça Mons, Valeriano Pereira de 
Sousa, Praça Dr. Getúlio Vargas, conclusão da Praça dos Pereiros, 

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO: Restauração da iluminação pú- 
blica da cidade, a cargo da municipalidade. 

DISTRITO DE SÃO BENTO: Restauração dos serviços elétri- 
cos; construção de uma praça pública. 

DISTRITO DE SÃO DOMINGOS: Restauração dos serviços 
elétricos; Restauração do Cemitério Público; Instalações de Tele- 
fones; Construção de uma praça pública. 

DISTRITO DE VARZEA COMPRIDA: Construção de Pôsto 
Médico; Restauração do Telefone; Restauração do Cemitério -Pú- 
blico. | 

DISTRITO DE QUATIBA: Instalação de energia elétrica com 
Grupo Gerador. 

DISTRITO DE CAJAZEIRINHA: Restauração do Telefone. 

Art. 3º — Fica o Prefeito Municipal, autorizado a firmar o 
respectivo contrato e dar ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, 
como garantia da operação de crédito referida nesta Lei, procura- 
ção com poderes irrevogáveis, para recebimento no Orgão Pagador 
competente, da cota do Fundo de Participação dos Municípios, des- 
tinada à Prefeitura Municipal de Pombal, no exercício de 1968. 

Art. 4º — Revogadas as disposições em contrário, esta Lei 
entrará em vigor, na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pombal, em 29 de março 
de 1968 (Assinado) Avelino Elias de Queiroga — Prefeito. 


Justificação: 


É facultado às administrações públicas, contrairem empréss 
timos por antecipação de receita fixa, que lhes sejam atribuídas 
dentro de cada exercício, etc. 

Mostrou-nos o Veredaor Aureliano Ramalho Cavalcanti o 
Ante-Projeto inexequível, em absoluto, não somente pelo número 
assombroso de obras ali planejadas, embora em grande parte para 
restauração, como pela premência de tempo, e principalmente pelo 
descrédito em que caiu o nosso edil, 


= 125 = 


Mas disse o Vereador: êstes cem milhões irão: ao Prefeito. 


de qualquer maneira, recebendo apenas em parcelas menores. 

Vamos dar-lhe êsse creci: > de confiança no final da pior 
administração que já teve Pombal, tão pródigo no registrar ruins 
e péssimas administrações, acrescentando eu que é a última pá de 
cal atirada pela Câmara sôbre o fim melancólico de uma péssima 
administração gue não construirá 5% (cinco por cento) do que 
se obriga a construir. 

A lei foi aprovada e alcançado o empréstimo. 

O Prefeito iniciou pela inauguração da Luz de São Bento e 
de uma pequena construção apelidada de praça em frente à Igreja 
local, continuando a sua obra pela conclusão de uma pracinha no 
bairro desta cidade denominado “Rua dos Pereiros”, em frente à 
respectiva Igreja, dizendo ao povo daquele bairro que havia ven- 
dido a casa de sua residência para aquela construção prometida 
em sua campanha eleitoral, dando início à restauração da Avenida 
Getúlio Vargas, obra do Prefeito Sá Cavalcanti. 


Não será surpresa se êle não atingir aos 5% (cinco por 
cento) das construções a que se obrigou, pela Lei que autorizou 
o empréstimo. 

Mas isso nada significa para êle. 


Ponho aqui o ponto final na história administrativa do Pre- 


feito Avelino de Queiroga, formulando votos para que estejamos 
enganados e consiga êle o último tento que o reabilite, em pegue: 
na parte embora, do grande descrédito em que caiu, até mesmo no 
seio de uma grande parcela de seus próprios correligionários, por- 
que, como disse alguém, “o que nos anima é saber que o aperfei. 


çoamento é sempre possível”. 


Tínhamos colocado o ponto final, mas fatos recentes for- 
çaram-nos a concluir com a transcrição de alguns tópicos de um 
pronunciamento do Vereador Antônio Queiroga de Alencar, lido 
numa das difusoras locais, sôbre a última prestação de contas do 
Prefeito Avelino Elias de Queiroga e a aprovação da nova Lei de 
autorização para um segundo empréstimo. 

“Até que finalmente chegaram os fatos: o Vereador Cristó- 
vão Amaro e companheiros, do MDB, comandados pelo. Vereador 
Miguel Brilhante de Scusa, aprovaram as contas do Sr. Prefeito 
referentes ao exercício de 1967, por maioria de votos, sem trami- 
tar pelas comissões competentes, sem exame de uma só pasta 
dentre as dezesseis (16) escarcelas que continham o papelório do 
arremêdo de prestação de contas, isto porque o Vereador Miguel 
Brilhante não dispunha de tempo para examina-las, porque é fun 
cionário público federal cem função numa das cidades do Litoral, 
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reside nã Capital do Estado e é assessor jurídico da Prefeitura Mu- 
nicipal de Pombal”. 

“Delapidados loucamente os cem milhões de cruzeiros ve: 
lhos do empréstimo feito ha cêrca de dois meses, surgiu um outro 
ante-projeto de Lei relâmpago, em caráter urgentíssimo, pedindo 
o Prefeito lhes seja permitido um segundo empréstimo, sem impor- 
tância fixada ou seja, cheque em branco, que ficará a critério do 
Banco do Estado da Paraíba onde são, por Lei, depositadas as im- 
portâncias que cabem aos Municípios pelo ICM. 

Esse AntelProjeto foi aprovado pelo voto de Minerva, em 
primeira discussão, e em 2a. e 3a, discussões por maioria de 4 
contra 3 votos, por que não pôde comparecer um dos nossos Ve 
readores arenistas”. 

Foram pequenos tópicos com os quais vamos encerrar a 
história da administração do Prefeito de Pombal, Dr. Avelino Elias 
de Queiroga. 


A SUCESSÃO DO PREFEITO DR. AVELINO ELIAS DE QUEIROGA 


Às eleições do dia 15 de novembro de 1968, para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores para o quatriênio de 1969 a 1972. 

Aproxima-se a fase eleitoral para a sucessão do Prefeito 
Avelino Elias de Queiroga, movimentam-se os partidos políticos 
locais. Cinde-se o Movimento Democrático Brasileiro — MDB. 

O Deputado José Janduhy Carneiro, nada obstante à sua re- 
conhecida habilidade de dirigente partidário do Município de Pom- 
bal, perdeu o contrôle do Partido sob a sua chefia, não evitando 
a cisão. 

O Prefeito Avelino Elias de Queiroga teve entendimentos 
com o arenista Cândido de Assis Queiroga seu primo aliás, pro- 
pondo uma aliança por meio da qual seria Cândido Queiroga o 
candidato a Prefeito para a qual condicionava êste, o apoio dos 
seus companheiros arenistas de Pombal mas inesperadamente, lan- 
çou a candidatura de Epitácio Vieira de Queiroga. Colocou-se o 
Deputado Janduhy Carneiro ao lado do Dr, Avelino Elias de Quei- 
roga, desapoiando, assim a outra Ala apelidada por “Ala Garça” 
que, não há dúvida, reune a parte mais representativa do MDB, che- 
fiada sob o contrôle principal do seu braço direito na política de 
Pombal, D. Dalva Carneiro que, ao lado do seu -espõso Dr. Cha- 
teaubriand de Sousa Arnaud, seus filhos Dr. Antônio Carneiro Ar- 
naud e Dr, Rafael Carneiro Arnuad, seu genro e Deputado Azuil 
Arruda de Assis e o paí dêste, Ozias Arruda de Assis, chefe pres- 
tigioso do Distrito de Santa Maria e outros elementos que, como 
dissemos, formam a parte mais representativa do MDB, no Mun 
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cípio de Pombal, sem menosprezar todavia, o valor de alguns da 
facção oposta, da qual poderemos destacar o próprio Prefeito Dr. 
Aveilno Elias de Queiroga, mesmo com a pesada carga do descré- 
dito pelo descalabro administrativo, e os seus dois candidatos a 
Prefeito — o Dr. Atêncio Wanderley Bezerra, não somente como 
bom médico que é, como porque pertencente à tradicional família 
da terra, mesmo sem ser político de grandes atividades partidárias 
reunia elementos substanciais, e Epitácio Vieira de Queiroga per- 
tencente a famílias pombalenses de velhas tradições político-social, 
embora em sua maior parte arenistas. 

O chefes dissidentes da Ala da Direita ou “Ala Garça”, do 
MDB passaram a manter entendimentos com o Chefe da Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA), do Município de Pombal, Deputado 
Francisco Pereira Vieira, o qual, diga-se de passagem, homem ex 
tremamente modesto, que tem feito pelo povo de Pombal o que 
nunca houve quem o fizesse, dentre todos os políticos desta terra 
e que chegou a reunir junto aos seus liderados, um prestígio pes 
soal que abrange não somente o Município; como dos seus sa- 
télites — Lagoa, Paulista, Condado, Malta e Destêrro, com Pproje- 
ção nos Municípios de Coremas e Jericó, nunca jamais por nós 
observadas durante a nossa longa luta de modesto político-partidá- 
rio, de mais de cinquenta e seis anos (56) anos, a partir de 1912 
(mil novecentos e doze). 

E dêsses entendimentos resultou que o Prefeito sairia do 
MDB, nada obstante terem os chefes emedebistas, num gesto de 
igual correção opinando insistentemente para que o candidato a 
Prefeito fosse o próprio deputado Francisco Pereira Vieira ou O seu 
irmão, o industrial Paulo Pereira Vieira, homem que, na verdade, 
estava tendo quase que uma aclamação apoteótica da unanimidade 
dos arenistas, com a participação de grande número de emebebis- 
tas, para a referida função legislativa. Já na eleição em que fôra 
eleito Prefeito o Dr. Avelino Elias de Queiroga, obteve Paulo Pe- 
reira Vieira, que disputava como candidato a Vice-Prefeito, do lado 
opôsto, uma maioria sôbre o Prefeito eleito, emedebista, de qui- 
nhentos e vinte e dois (522) votos, 

Os dois líderes arenistas declinaram lealmente da candida- 
tura em favor de um emedebista, indicando, para escolha de um 
dos três, os senhores Osias Arruda de Assis, Hanlet Assis Arnaud 
e Nicácio Arnaud de Assis. Nenhum dêles aceitou a honrosa esco- 
lha que representava a confiança da Arena que visava tão somente 
entregar a direção do nosso Município a um homem honrado, ho- 
nesto e de comprovada caapcidade administrativa. 

Organizou o MDB outra lista tríplice composta dos senhores 
Hildo Arnaud de Assis, Dr. Rafael Carneiro Arnaud e Francisco 
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Jovenil de Assis (Jovem Assis). Submeteu a Arena à decisão de 
seu Diretório composto de vinte e três diretorianos representados 
pelos senhores Avelino de Assis Queiroga, presidente; Antônio José 
de Sousa, Vice-presidente; Dr. Arlindo Úgulino da Costa, Secretá- 
rio; Aureliano Ramalho Cavalcanti, Tesoureiro; Miguel Alves da 
Silva, Alvaro de Oliveira Mata, Paulo Perira Vieira, José Nicácio 
Amorim, Rubens Bezerra de Medeiros, Joaquim Queiroga de Assis, 
Severino Ugulino da Costa, Capitão Massilon Pinheiro Campos, 
Pio Caetano da Silva, João Josias de Sousa, Possidônio Ferreira de 
Queiroga, Severino dos Ramos Bezerra Trigueiro, Possidonio José 
de Assis, Rafael Felinto Pereira, Antônio Queiroga de Alencar, 
Francisco Felinto de Sousa, Severino Nóbrega de Medeiros, Delmi- 
ro Inácio da Silva, Jandirson Rodrigues Fernandes, 

Submetidos os três nomes indicados pelo MDB, em votação 
deu o resultado seguinte: Francisco Jovenil de Assis, 11 (onze) 
votos; Hildo Arnaud de Assis, 10 (dez) votos e Rafael Carneiro 
Arnaud, 2 (dois) votos, 

Foi, assim, escolhido Jovem Assis para candidato a Prefeito 
da ARENA e da dissidência do MDB, a ser oficializado na conven- 
ção convocada para o dia 27 (vinte e sete) de setembro a realizar- 
se no Cine Lux. 

Continuaram as demarches para os candidatos para vice- 
prefeito da ARENA um recaindo a escolha unanime em Paulo Pe- 
reira Vieira. 

Foi requerida a sub-legenda e assim, na convenção do dia 
27, sob a presidência do Juiz Eleitoral desta 31a. zona, Dr. Wilson 
Barros Moreira e presença do Promotor Público Dr. Nilton Silva, 
tivmeos proclamados os candidatos seguintes: 

Para Prefeito e Vice-Prefeito da ARENA 1: Francisco Jovenil 
de Assis e Paulo Pereira Vieira. 

Para Prefeito e Vice-refeito da ARENA 2, Jurandy Queiroga 
Urtiga e Inácio Pereira da Silva. 

Para Vereadores: 

Da ARENA 1: Aureliano Ramalho Cavalcanti, Rubens Bezer- 
ra de Medeiros, Severino dos Ramos Bezerra Trigueiro, Antônio 
Queiroga de Alencar, Sirgbrt Ugulino, Rafael Felinto Pereira, Maria 
do Carmo Bezerra, Horácio Otavio de Freitas, Espedito Felinto de 
Lacerda e Valdemir Martins de Sousa. 

Da ARENA 2: Valmo Santana de Medeircs, José Calisto de 
Sousa, André Dantas de Almeida, Pedro de Castro Formiga e Vi. 
cente Cassimiro de Sousa. | 

O Juiz eleitoral em sentença de 13 de outubro de 1968, in- 
deferiu o pedido de registro do candidato a vereador André Dantas 
de Almeida com recurso interposto pelo delegado da ARENA An- 
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tônio José de Sousa apresentado tempestivamente no dia 16 do re- 
ferido mês. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral negou provi- 
mento, : | | | 

— - Os diretorianos arenistas redigiram um longo manifesto ao 
eleitorado do município apresentando os candidatos aos sufrágios 
do dia 15 de novembro, data da proclamação da República no 
qual diziam (queremos torná-la como um grande marco para o 
reavivamento do progresso que, há tanto tempo vem sendo de 
altos e baixos, de pequenos avanços e de grandes recúos no sen- 
tido do seu progresso), para em outra parte enfatizarem nos têr- 
mos seguintes: os diretorianos signatários do presente documento 
teriam muito que dizer não sômente sôbre o que se tem construí- 
do, principalmente na progressista, dinâmica, honesta, patriótica 
administração do saudoso Francisco de Sá Cavalcanti, e pelo que 
não se tem feito, principalmente na vigente gestão cujo descala- 
bro administrativo é hodierno, é presente, está bem vivo na memó- 
ria do eleitorado livre, esclarecido e consciente de Pombal. 

O Partido político a que pertencem os signatários abaixo, 
muito tem querido fazer por esta terra, para usar o velho chavão 
ainda atualizado, digna de melhor sorte, e continua nessa sua ânsia 
incontida de tudo fazer pelo seu progresso tantas vezes posterga- 
dos por muitos dos que têm prosperado ilegitimamente, ilicita- 
mente, à custa dos cofres públicos do município cujo progresso 
tem sido tantas vezes interrompido; que tantas vezes tem regredi- 
do em conseguência da prática de erros insanáveis e de atos des- 
honestos da pior espécie. Para em outra parte afirmarem: Embo- 
ra contra os seus dignos candidatos a Prefeito, nada tenhamos a 
alegar, se não contra a sua origem espúria e do patrocínio de suas 
candidaturas. 

As falhas insanáveis do chefe de nossa edilidade, que orien- 
ta uma das duas facções dissidentes emedebistas, abrangem as 
duas legendas um e dois ao qual temos combatido e continuamos 
a combater com o denôdo e a coragem que ditam os nossos senti- 
mentos de honradez e dignidade, que temos como apanágio de nos- 
sa vida pública e privada, e o imensurável desejo de. bem servir 
ao nosso glorioso torrão natal e seu povo, dão aos dirigentes are. 
histas uma coragem desmedida para essa pugna das mais renhidas 
já travadas neste município de Pombal. 

O manifesto cujos trechos vão acima transcritos, por moti- 
vos óbvios, não foi impresso. | 

O Dr. Avelino Elias de Queiroga indicou, como candidato 
seu, Epitácio Viiera de Queiroga, para prefeito. 

- Realizou-se a convenção do seu Partido no dia 17 de setem- 
bro, ocasião em que criou-se à sub-legenda 2, sendo proclamados 
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como candidatos do MDB 1, o Dr. Atêncio Bezerra Wanderley para 
Prefeito e para vice-prefeito o fazendeiro Cristovão Amaro da Silva. 

Para o MDB 2, foram indicados para prefeito Epitácio Viei- 
ra de Queiroga, não deixando, todavia, de perder a ARENA grande 
número dos chamados votos de consideração, para os dois candi- 
datos para prefeito emedebistas e ligações familiares. 

Para vice-prefeito, com Epitácio, foi indicado o comerciante 
Afonso Josias de Sousa o cual não aceitou, tendo como substituto 
Antônio Olímpio de Queiroga que até havia pouco tempo era con- 
siderado arenista. 

Para vereadores do MDB foram indicados: Otone Rocha, 
João Delmiro, José Arruda dso Santos, José Cândido, José Benigno 
de Sousa, Manoel Bandeira, José Martins, Pedro Dantas de Sousa 
e Ascendino Batista e para vereadores do MDB 2: Baruc Rodrigues, 
José Maximiano e Pedro Francisco Pereira. “e 

A campanha tornou-se forte. Realizavam-se comícios diária- 
mente. O deputado Azuil Arruda de Assis tomou parte, sem re- 
cuos, na campanha, ajudado pelos seus cunhados, o médico Antô. 
nio Carneiro Arnaud e o advogado Rafael Carneiro Arnaud, tendo 
êste se destacado mais porque o irmão ausentou-se no trato de as- 
suntos de sua profissão. 

O Dr. Rafael tornou-se um grande e combativo orador nos 
nossos principais comícios fazendo em todos êles, ressaltar os abu- 
sos administrativos do prefeito Avelino Elias de Queiroga, o qual, 
por sua vez trazia à baila, preferencialmente o governador João 
Agripino Filho cuja conduta administrativa vem sendo inatacável, 
mas queria êle, todavia tirar partido de certas omissões apontadas, 
com referência a Pombal, com a finalidade única de explorar algo 
que, por ventura pudesse surgir com a presença do governador ao 
comício de encerramento da ARENA como estava programado, 

A Aliança Renovadora Nacional pôs em circulação o peque- 
no manifesto que em seguida vai transcrito: 


AO ELEITORADO LIVRE E CONCIENTE DE POMBAL 


Certo deputado federal, político de um dos municípios pa- 
raibanos declarou que o prefeito de sua terra, seu adversário polí 
tico estava construindo uma casa em determinada praia do Estado. 

À reação do prefeito atingido em sua lisura administrativa 
consistiu em, com sua espôsa, outorgar uma procuração ao depu- 
tado seu adversário (apara usar como lhe convier) na qual conti- 
nha os tópicos seguintes: Concedem poderes para vender e alienar 
de qualquer maneira, ou dar ainda a destinação que bem entender, 
para si OU para seus parentes, qualquer prédio que tenham os ou- 
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torgantes construído ou que estejam construindo, quer em seus 
nomes ou nome de sua filha em Tambaú — João Pessoa, ou qual. 


quer parte do Brasil a partir do dia em que êle prefeito outorgant& 


assumiu o cargo de prefeito de sua terra, 

Foi realmente um grande gesto, a Epitácio Pessoa. 

À reação do Dr. Avelino Elias de Queiroga, prefeito munici- 
pal de Pombal, deveria ser em sentido diametralmente opôsto: da: 
ria procuração com poderes idênticos aos conferidos ao deputado 


“acima mencionado, a quem provasse que a luxuosa casa residencial 


que construiu nas proximidades do Riacho do Bode, e que caiu; 


que a construção de [uxuosissima, suntuosa mesmo, casa residen- 


cial que acabou de fazer, em substituição à primeira, (por gaucha- 
da), no ponto mais alto do Serrote do Bode, que a compra da pro- 
priedade “Corrego”, nas proximidades desta cidade de Pombal, por 
elevadc preço; e construção do edifício que está sendo feita e que 
ficará por elevado custo, no qual será instalada uma indústria de 
sociedade com familiar seu, não foi, gravem bem, não foi com di- 
nheiro surrupiado dos cofres públicos municipais. 

É uma prova difícil de ser feita, porque é referente a inves- 
timentos vultosos, para além de duzentos milhões de cruzeiros ve- 
lhos, mas seria convidativa para quem recebesse a procuração, e 
também imperativa para aquele edil, se quizesse limpar-se das su- 
jeiras pelas quais é acusado pela maioria da população de Pombal, 
discordante de sua: péssima administração, que há cinco anos vem 
infelicitando êste município digno de melhor sorte. 

Mas não deve ficar nesse grande gesto, para o qual não será 
êle capaz. Diz o ditado que “voz do povo, voz de Deus”. É público 
e notório que além das construções acima referidas, tem o prefeito 
Dr. Avelino Elias de Queiroga vultosos depósitos bancários neste 
Estado e até noutro Estado do Sul. Deveria, pois, outorgar pode- 
res ainda, nas mesmas condições, para que o seu procurador reti. 
re dos Bancos os seus depósitos, em seu nome e de familiares seus 
ou; se não for possível, porque seja a prazo fixo, percebendo bons 
juros, transferir para o seu nome dêle procurador, com o direito 
de retirá-lo, quando entender ser oportuno. 

A falta de procuração outorgando poderes para os dois 
fins; OU para qualquer um dêles, importará em confissão, passan- 
do o atual prefeito de Pombal a ser réu confesso do malbaratamen- 
to das rendas do município que por incompreensão e boa fé o nos- 
so eleitorado colocou sob a sua déshonesta administração, 

Pombalenses, precisamos arrancar dêsse homem que quer a 
todo custo continuar a perturbar a boa mracha-do que tem Pombal 
de mais sagrado que é o de querer progredir, o de querer salr dês- 
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A 


Red 


w 


tem vivido nestes últimos cinco anos. Pombalenses vamos arran- 
car dêsse homem qualquer influencia que possa êle continuar a ter 
nos destinos de nossa terra elegendo os candidatos da Aliança Re- 
novadora Nacional (ARENA) nas eleições do próximo dia quinze 
de novembro. Pombal, outubro de 1968. Divulgação da Aliança 
Renovadora Nacional — ARENA. 


O prefeito tomando conhecimento do manifesto em vez de 
outorgar a procuração nêle sugerida, escolheu nos seus comícios, 
mais uma vítima dos seus ataques subsequentes, desaforados e 
sem conteúdo, com desculbas amarelas, de como teria arranjado 
o dinheiro para as construções nêle apontadas. E essa vítima foi 
o modesto rabiscador dêste trabalho, a quem atribuiu a redação 
do manifesto, porque sempre combatera seus erros administrati. 
vos e sem recalques. Usando então êle prefeito, linguagem de bai- 
xo calão, dialeto de arrieiro, para os quais sempre revelou grande 
vocação. 

[moral e sem compostura serviu-se da campanha para dar 
expansão aos seus instintos psiquialegicos fazendo repontar o seu 
desespero de causa porque tinham êle e seus companheiros de luta 
eleitoral certeza da derrota da mesma maneira que a ARENA e seus 
coligados da “Ala Garça” do MDB tinham certa a vitória, com 
grande maioria. 

Mas as urnas se manifestaram de maneira diametralmente 
oposta e o impossível aconteceu, 

A apuração da eleição trouxe a maior surprêsa jamais obser- 
vada em Pombal. 

Foi eleito o Dr. Atêncio Bezerra Wanderley com a significa- 
tiva maioria de 452 votos. 


O MDB elegeu os cinco vereadores: 


João Delmiro, José Cândido, José Arruda dos Santos, José 
Benigno de Sousa, reeleito, e Ascendino Batista, e os três suplentes 
Manoel Bandeira de Sousa, José Martins de Sousa e Baruc Rodri- 
ques, 

A ARENA elegeu os quatro vereadores Aureliano Ramalho 
Cavalcanti, reeleito; Antônio Queiroga de Alencar, reeleito; Valde- 
miro Martins de Sousa e José Calisto de Sousa e os três suplentes 
Rubens Bezerra de Medeiros, Valmo Santana de Medeiros e Vicen- 
te Cassimiro de Sousa, 

Venceu o Dr. Atêncio favorecido por vários fatores: seu 
prestígio pessoal de médico militante há muitos anos de certo com 
a premeditada intenção de formar, com seus familiares um eleito. 


rado que o pôz à prova por três vezes com dois fracassos anterio- 
res e a atual vitória, 
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Pela ajuda substancial do Prefeito que, não há dúvida, 'se 
tornara um dos maiores cabos eleitorais emedebistas no seio da 
chamada “Frasqueira” por êle formada e simbolizada com Rosá- 
rios de pequenos frascos amarrados de cordão por êle próprio — 
ostentados no pescoço. E pelo desinteresse do candidato Epitácio 
Vieira de Queiroga permitindo de comum acôrdo, decerto, o des- 
vio de parte de sua votação, mesmo que pudesse ser tomada, mas 
que seria bem maior, em favor do candidato da primeira legenda, 
e o esfôrço sobrehumano, dos últimos dias, do deputado Janduhy 
Carneiro, como que se penitenciando do pecado de o haver cristia- 
nizado na última eleição quando se dizendo apunhalado pelas cos- 
tas e traído recorreu dramaticamente à ajuda de sua irmã D. Dalva 
Carneiro, contra a qual se colocou agora. 

E os chamados “votos de consideração” de elementos are- 
nistas esquecidos da assistência continuada que vem dando, em 
tôdas as situações os chefes arenistas aos seus liderados, lembran- 
do-se sômente dos alegados favores médicos prestados, com a aju- 
da da campanha com resultados apreciáveis, feita contra o Go- 
vernador João Agripino que, segundo diziam nos seus comícios, 
nada fez por Pombal, a despeito das suas reiteradas promessas na 
sua campanha governamental. 

O fato é que perdeu a ARENA contra tôdas as expectativas 
dos arenistas e coligados emedebistas e dos próprios vitoriosos. 

Resta-nos agora é aguardar a ação administrativa do Pre- 
feito eleito, formulando votos para que arranque êle a nossa ci. 
dade do atoleiro de lama e lixo em que se acha submersa, mesmo 
contra o desejo inconsciente da “Frasqueira” organizada pelo Pre- 
feito, que, durante cinco anos, transformou-a num grande lago de 
lama ao lado de um monstrengo monturo de lixo formando ambos, 
os sinais evidentes da administração mais corruta e deshonesta 
que já houve em Pombal, 
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POMBAL, SUA GEOGRAFIA E SEU PROGRESSO, ACIDENTES GEÓ- 
GRÁFICOS, SOLO E VEGETAÇÃO, SERROTES E SERRAS, SISTEMA 
PLUVIAL E HIDROGRÁFICO, VIAS DE COMUNICAÁÃÇO, 
TEMPERTURA. 


Disse alguém que “a geografia é a matéria prima com que o 
homem trabalha. Mas o que o homem faz com sua geografia é a 
história que dê sentido humano ao procedimento do solo, dos ven- 
tos, dos rios”. E” o que nêsse sentido muito pouco tem feito o 
homem nos sertões tórridos do Nordeste e quiçá, de Pombal, em 
relação ao muito do que precisa para poder fixar-se com possibi- 
lidade de uma existência condigna ao ser humano, o que sómente 
aos poderes públicos cumpre remediar. E como remediar? Com 
a grande, a média e a pequena açudagem, serviço completo de ir- 
rigação como preventivo aos efeitos das grandes estiagens e das 
grandes inundações por ocasião dos invernos “pesados” e prolon- 
gados. Os sertões nordestinos estão, como sabemos, sujeitos aos 
dois extremos: sêca abrasadora e invernos excessivos. E o serta- 
nejo é o eterno sofredor. 


Os problemas agro-pecuários sem solução — mecanização . 


da lavoura, combate às pragas que atacam os rebanhos e a lavoura, 

Problemas de saúde e educação públicas. Meios de trans- 
portes e comunicações ainda incompletos. Estímulos à indústria 
ainda embrionária no Nordeste, mas facilitando, antes de tudo, à 
produção de alimentos e de matéria prima a industrializar. 

O município de Pombal é acidentado, embora na sua maior 
parte, em ondulações de baixo relêvo, pequenos serrotes e serras, 
entrecortados por alguns rios, riachos e córregos. 

A maioria de seu território é constituida de terrenos de 
taboleiro e pigarra com vegetação escassa e de pequeno porte, cor: 
raras exceções de algumas árvores maiores, que fornecem madei- 
ra de construção, formando, nada obstante, boa pastagem para a 
criação, na fase invernosa. | 

Nas caatingas ou chapadas e nos terrenos ae córregos, 
como nas serras a sua vegetação é mais densa, apresentando, em 
maior número exemplares de boas madeiras de construção — 
aroeira, barauna, cumarú, cedro, balsamo, pau-d'arco, etc, cujos 
terrenos se prestam bem para a lavoura do algodão e cereais, e 
precisamente por isto quase totalmente devastados, 

Somente nos baixios, às margens dos rios e riachos, é que 
se desenvolvia uma vegetação exuberante com belos exemplares 
de árvores de grande porte. Mas a agricultura hi-secular, que se 
vem fazendo principalmente nesta parte mínima do território mus 
nicipal, já devastou totalmente as reservas florestais que eristiam, 
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êscábando aperias álguhs joazeiros, pela suá qualidade forragairã 
e a frondosa oiticica da qual sômente, há poucos anos, foi desco- 
berto o valor extraordinário do óleo produzido pelos seus frutos, 
e daí a sua conservação. De maneira que, a totalidade do territó- 
rio do município de Pombal, está reduzido a um vasto descampa- 
do cmoposto, em sua maior parte, de carrascos e taboleiros im- 
prestáveis para a lavoura, de caatingas encapoeiradas e de baixios 
à margem dos rios e riachos, de ótimas terras empobrecidas, de 
tanto serem cultivadas, e jamais adubadas. Restam-lhes as provi- 
dências do poder público no sentido de irriga-las nas sêcas perió- 
dicas e nos períodos normais de verão protege-las contra as 
inundações, por ocasião das grandes cheias, educando, e ajudan- 
do ainda aos proprietários nos devidos processos de adubação, 
ainda não usados em nosso meio. 

Mas, enquanto noutros países se possa dizer, referindo-se 
a um determinado rio: “dêste, tôdas as águas chegadas ao mar 
foram antes usadas cinco vezes para irrigação e canalizadas de 
volta ao rio”, no município de Pombal, que possui mais de cem 
(100) quilômetros à jusante dos Áçudes de Corema e Mãe Dágua, 
cujas águas, soltas pelas turbinas, correm mansamente pelo leito 
do rio Piancó até cêrca de 40 quilômetros e depois pelo rio Pira- 
nhas, não há um metro irrigado, a não ser por um ou outro moto- 
bombas elétricas, serviço que não representa vinte por cento das 
de irrigação, Conheço um único proprietário que tem algumas 
bombas elétricas, serviço que não representa vinte por cento das 
vantagens oferecidas ccm a irrigação pelo sistema de gravidade, 
por canais para cuja construção o material principal: pedras e ti- 
jolos, está à mão por onde passam os canais. Além do mais, o 
sistema de eletrificação não está ao alcance de dez por cento dos 
proprietários ribeirinhos, pobres possuidores de pequenas glebas 
de terras irrigáveis. Mas os engenheiros do Departamento de Obras 
Contra as Sêcas alegam, uns, que os terrenos do rio Piancó são 
estreitos, isto apenas numa extensão de pouco mais de quarenta 
quilômetros, quando as terras irrigáveis à jusante das duas bar- 
ragens ultrapassam, em muito, a trezentos quilômetros, em linha 
reta. Outros, que as terras do Piancó, não são boas, quando, a 
verdade é que são tão boas quanto às melhores do Piranhas. QOu- 
tros mais, que os canais ficam caros, E assim permanecem de 
braços cruzados sem nenhum interêâsse pela coletividade sofredora 
dos sertões nordestinos, numa suraez absoluta aos reiterados ape- 
los qu ese lhes têm sido endereçados, E os homens desta região 
que, há mais de dois séculos, cultivam as suas terras, continuam 
sem uma ajuda eficiente e objetiva que resolva o problema da re 
gião, perfeitamente remediável. Entretanto, muito se vem falando 


me 136 mm 


s 


à 5éu raspeitô, trazendo-hos 6 atual govêrnô dê Marechal Humbers 
to de Alencar Castelo Branco, uma esperança, que registramos com 
satisfação, em lugar de um protesto, que seria contra a incúria e 
o despreso aos quais temos sido relegados pelos poderes compe- 
tentes, com exceção das grandes administrações do Presidente Epi- 
tácio Pessoa e Ministro José Américo de Almeida. 

Queremos, todavia, registrar ainda, a gratidão de todos nós 
nordestinos, ao grande Epitácio Pessoa, o pioneiro e percursor do 
que se vem fazendo, pôsto que muito morosamente, em favor da 
nossa região, com criminosas soluções de continuidade, como no 
govêrno Artur Bernardes, e patrióticos impulsos e avanços como 
ao tempo de ilustre Ministro José Américo de Almeida, a quem o 
Nordeste é devedor de igual soma de benefícios praticados com 
paternal dedicação, 

O assunto acima ventilado tem sido objeto de quase uma 
obstinação de minha parte. Comecei a escrever sôbre a pequena 
açudagem lesde o tempo do -govêrno Getúlio Vargas, chegando a 
conseguir do ceputado Plínio Lemos uma lei autorizando o goêr- 
no a fazer empréstimos pelo prazo de 20 anos para construção da 
pecjuena açudagem, passando posteriormente a interessar-me pela 
grande, média e pequena açudagem de maneira a revoltar-me con: 
tra o plano de bombeamento das águas do Corema -e Mãe Dágua 
para São Gonçalc, 

Ão tempo do presidente Kubitschek recebi dois pareceres 
sôbre correspondências minhas ao Presidente da República e ao 
Ministro da Viação, do engenheiro José Saboia, um dos patrocina- 
dores do bombeamento dágua, com o engenheiro Guimarães Du- 
que sempre contrários aos interêsses das regiões nordestinas. 

Tomamos parte de uma grande reunião em Corema, da 
qual faziam parte o engenheiro José Cândido Pessoa, então diretor 
geral do Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas e vários 
outros engenheiros, representações de Piancó chefiada pelo saudo- 
so Padre Manoel Otaviano, e de Souza, composta além de outros 
elementos do Dr. Otávio Mariz e ainda o deputado federal udenis- 
ta Herberth Levy, a quem com os meus companheiros da represens 
tação de Pombal, o deputado Francisco Pereira Vieira e o então 
prefeito Elry Medeiros, entregamos um memorial sôbre o assunto, 
o qual não nos consta que tenha sido objeto de estudos do refe. 
rido deputado. Nessa oportunidade discordamos, de viva voz, do 
ponto de vista dos referidos engenheiros José Saboia e Guimarães 
Duque. E de outra, a mesma comissão de Pombal foi a Corema 
por ocasião da passagem, ali do Presidente Juscelino Kubitschek, 
entregando-lhe mais um memorial por intermédio cio nosso con: 
terrâneo e bom amigo Dr. Cleantho de Paiva Leite, 
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Ânos depois é âssunto foi obj eto de estudo por, técnico de 
“um grupo misto SUDENE — DNOCS, assistido pleo * Agente In- 

ternational Developmant, Departimant of State U.S.A.”, o qual 
opinou pelo não bombamento, numa demonstração de que tínha- 
mos razão em divergir. 

E continuamos com a nossa peleja dirigindo também um 
grande memorial ao então Presidente da República Jânio Quadros, 
que estava sendo as nossas melhores esperanças, acompanhado de 
um mapa minuncioso das regiões dos vales do Piancó, do Piranhas 
e do Rio do Peixe. 

) O nosso grande dossier sôbre tão momentoso assunto, em- 
prestamos a um amigo, que diz tê-lo restituido, mas não o rece- 
bemos. | 

Mas vamos registrar alguns documentos desta nossa última 
etapa, transcritos em seguida: 


Pombal Pb., 13 de junho de 1964, 


EXMO SNR. — Permita-me V. Excia. tomar-lhe um pouco 
de sua preciosa atenção para as desalinhadas informações de mo- 
desto sertanejo da região nordestina, sêriamente sofrida pelas 


grandes calamidades, não sômente em conseguência das longas es- 


tiagens como das excessivas inundaçoes, as quais se sucedem, amiú- 
de, com sacrifícios incalculáveis para seus habitantes. 

Os sertanejos do Nordeste estão sujeitos, como afirmei aci. 
ma, a duas calamidades — grandes estiagens (sêca) e inundações 
das terras ribeirinhas, durante as grandes cheias dos rios, Per- 
dem suas lavouras à falta de chuvas e perdem pelo excesso delas 
nos grandes invernos, como o dêste ano, um dos maiores dêstes 
Ultimos cinquenta anos. 

Temos testemunhado através ce observações pessoais, nes- 
ses longos períodos, essas calamidades. O pobre planta nas pri- 
meiras chuvas, nos terrenos altos, uns, e outros à margem docs 
rios. Se faltarem as chuvas, perdem-se as lavouras, não só das 
terras altas, como dos terrenos ribeirinhos. Se há bom inverno, 
os agricultores dos terrencs altos conseguem boas colheitas, mas 
os dos terrenos ribeirinhos perdem as suas, em consequência das 
grandes inundações. E vivem os agricultores sertanejos sujeitos às 
grandes calamidades clas sêcas e das cheias. 

A construção de grandes barragens em todos os rios, estas 
retêm, nos invernos, as águas as quais são soltas para as irrigações 
e, destarte, diminvem as inundações à jusante; mas, uma vez 
cheias, sem irrigação, passam a causar os mesmos prejuízos, senão 
maiores, porque, logo nas primeiras ahuvas, sangram os açudes 
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levando em sua longa superfíie de léguas, massas de água de me- 
tros de altura, para sairem sob certo contrôle, alimentando as 
cheias dos afluentes que desaguam à jusante das barragens, ali- 
mentando-se por maior número de dias, tornando mais sensíveis 
os prejuízos por inundações. 

E” o que temos observado nos terrenos abaixo das barra- 
gens do “Corema” e da “Mãe D'água”, cuja diminuição já se pode- 
ria verificar, se houvesse irrigação, pelo menos, no trecho acêrca 
de quarenta quilômetros até a sua junção à grande torrente caudal 
dos grandes rios “Piranhas” e “Do Peixe”; mas seria preciso que 
referidas barragens soltassem, para irrigação, vinte ou trinta vezes 
mais do que atualmente soltam, quase em perda total para fins 
irrigatórios, porque, somente assim, se houvesse canais, teríamos 
uma grande área irrigada e espaço desocupado para retenção das 
águas, quase tôdas de um inverno, diminuindo, assim, as inunda- 
ções do rio “Piancó” até à sua confluência com o rio “Piranhas”. 

Mas a pouca água solta para movimentação de Turbinas, 
que daria para irrigaçao dos quarenta quilômetros do rio “Pian- 
co”, desce livremento pelo leito do rio, sem quase nada irrigar e 
apre apenas um pequeno espaço para cujo preenchimento bastam 
as primeiras chuvas do inverno, em nada diminuindo as inunda- 
ções. 

De maneira que, em togos os anos de bons invernos os 
prejuízos são quase totais, com inundações. E, agora, com as pe- 
cjuenas Irrigaçoes feitas a motobomba e as do “açude Sao Gonça- 
lo”, os prejuizos têm-se tornado mais sensiveis, porque as lavou- 


Fas Irrigadas, principalmente qe pariana tem mais elevado Custo, 


Mas, O que vemos, com tristeza, nos sertanejos ao Norueste, é essa 
sequéncia de prejuizos. E' uma luta continua em que vivemos con- 
tra a tome causada, quer pela “seca” quer pelas grandes inunda- 
çues, sem que O poder puplico tome as grandes providências que 
o problema, ae capital importância, para a sobrevivência dos ser- 
tanejos nordestinos, exige. 

Pequenas verbas de emergência que vem nos anos de sêca, 
desviadas criminosa e desonestamente, que vêm sendo em tres 
quartas partes e pequenas irrigaçoes por meio de motobomba e, 
mesmo por bomba eletrica, não resolvem o nosso grange propie- 
ma, 


O que resolve é a grande, a média e a pequena açudagem 


e irrigação total das terras irrigaveis aos sertões nordestinos. 

Temos ouvido, com tristeza, de certos engenheiros os terre- 
nos do “Piancó” não prestam, ou “são estreitos” e, de outros “os 
canais ficam caros”, 
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| Os terrênos à juzante das barragens "Corema” e “Mãe 
D'água” são tão bons quanto os melhores do “Rio do Peixe! e lo 
“Piranhas” e a parte que aumenta na largura, nos dois últimos 
rios, são de terrenos inferiores, das chamadas várzeas, os quais 
também devem ser, não somente irrigadas, como adubadas, da 
mesma maneira, que também deve ser irrigada a pequena parte 
dos bons terrenos do “Piancó”, embora menos largo. 


Os canais ficam caros o que não justifica a sua não cons- 
trução dada a importância do problema a resolver; mas não se- 
riam caros cinquenta e seis quilômetros cúbicos de canais de ci- 
mento armado e as construções dos “recalques” do “Riachão” e 
do “Estreito d Acauã” para o bombeamento da água do “Corema” 
é do “Mãe D'água” para o “São Gonçalo” para dali se fazer a irri- 
gação da: Várzea do Rio. Piranhas e do consumo de tôda a energia 
do “Corema” e mais alguma coisa do “São Francisco” segundo me 
disse certa vez, um engenheiro, ” que não seriam caros, 

“Mas a irrigação deve ser feita indiscriminadamente, não só 
dos: terrenos largos da “Varzea do Rio do Peixe”, como nos terre- 
nos estreitos do “Piancó” até o litoral do Estado do Rio Grande 
do Norte e, ainda, de todos os demais terrenos irrigáveis dos Es- 
tados da Paraíba, Rio Grande do Norte e do Ceará, para salvação 
dessa grande região do território nacional, porque irrigação a 
motobomba e a bomba elétrica é de vantagem muito aquém dos 


oferecidos pela que se pode fazer por meio de canais e pelo siste- 


ma de declividade. Deixa-se a bomba elétrica e motobomba para 
os terrenos nos quais não são possiveis as grandes barragens nem 
existem as necessárias declividades. 


Quanto a maiores e menores despesas não deve ser proble- 


ma para a Nação, porque se destina à salvação de uma grande 
faixa territorial do Brasil, O que precisamos economizar é o que 
ja começou a fazer a atual administração, em tão boa hora, entre. 
gue au Exmo. Sr. Presidente Castelo Branco, para a felicidade de 
todos os brasileiros, estancando tôdas as deshonestidades e malba- 
ratos dos dinheiros públicos em quantidade muito acima das pos- 
sibilidades de rendas nacionais, o que deixaram o País comprome- 
tido durante muitos períodos administrativos de. vários govêrnos 
honestos. 


A importância malbaratada e já apurada, superior a quatro 


trilhões, seria mais do que suticiente para fazer tôdas as obras ci. 
tadas acima, de incalculavel utilidade para nossa região e que vêm 
sendo oleiteadas há décadas, sem que tais governantes tenham 
dado ouvidos, porque,. decerto, têm achado mais interessante o 
enriquecimento ilícito, dêles próprios e seus auxiliares .e asseclas 
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dêstes segundo é domínio público e as investigações atuais têm 
apurado. 

E" mais um apêlo que formulamos para a construção, me- 


“nos morosa, de grandes, médias e pequenas barragens, estas, mes- 


mo pelo sistema de cooperação, construções de canais irrigatórios 


-e irrigações totais de tôda a área irrigável dos sertões nordestinos. 


Não é problema para pequeno período de tempo, mas, se tivesse 


uma continuidade eficiente desde o govêrno do grande Epitácio: 


Pessoa, estaria resolvido. 

Apêlo que, nesta hora, estamos encaminhando ao honrado 
Presidente da República. Ao Sr. Ministro da Viação ea alguns 
parlamentares, a todos que, além de brasileiros, são nordestinos, 
como somos; como uma espécie de, não sômente um apêlo, mas 


“modestas informações de algo observado de vista, por quem nas- 


ceu e se criou na região, embora leigo, iletrado, mas com alguma 
prática e a melhor boa vontade. 


Com os meus melhores votos pelo bom êxito da atual admi-. 


nistração, uma nova esperança para todos os brasileiros de boa 
vontade, subscrevo-me mui respeitosamente, Antônio José de 
Sousa. : 
À nossa primeira correspondência acima transcrita, que foi 
dirigida ao Presidente da República, Marechal Numberto de Alen- 
car Castelo Branco, ao Ministro da Viação, General Juarez Távora, 
aos senadores João Agripino Filho e Argemiro de Figueiredo e ao 
deputado Ernani Sátiro, teve a honra das seguintes respostas: 


(Referência sua carta informo foi encaminhada diretor 


DNOCS exame. Saudações cordiais, Juarez Távora, Ministro Viação. 
Do Senador Argemiro de Figueiredo recebi o telegrama do teor se- 


guinte: 


“Acuso recebimento carta meu velho amigo revela inteli. 
gência e compreensão problemas econômicos sertão paraibano pt 
Continuo inflexível convicção nenhum esfôrço região sêca Nordes- 
te terá êxito sem aproveitamento água através processo irrigação 
áreas agricultáveis pt Abraços e congratulações vg Argemiro de Fi- 
gueiredo; do deputado Ernani Sátiro recebi o telegrama seguinte: 
“Recebi e If com devido apreço sugestões caro amigo velho inteli- 
gente estudioso problema nossa região pt Ernani Sátiro” 


Posteriormente recebi as informações solicitadas pelo Ma- 
rechal Presidente da República e pelo General Ministro da Viação, 


que vão transcritas em seguida: 


Ministério da Viação e Obras Públicas. Departamento Na- 
cional de Obras Contra as Sêcas. ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, 
Fortaleza — Ceará, 


Da 


4 


Of. 15 DCF/SOP, em 27 de novembro de 1964. 
Do Diretor da Diretoria de Obras e Equipamentos, 
Ao senhor Antônio José de Sousa — Pombal — Pb, 


Assunto — Presta informação. 


Em atenção à vossa carta datada de 13.6.64 dirigida ao 
Exmo, Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, transcrevemos 
abaixo para conhecimento, o inteiro teor do ofílio 239/DPEP/T, de 
16 de outubro de 1964, do Sr. Diretor de Planejamento, Estudos 
e Projetos: 

“Com referência ao vosso ofício de 12/DCF/SOP de 11 de 
setembro de 1964, esta D.P.E.P. tem a informar, quanto ao assun- 
to contido na carta do Sr. Antônio José de Sousa, dirigida ao 
Exmo. Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, que: 

1 — Com a impossibilidade econômica hoje provada da 
construção do canal açude Mãe D'Agua — Várzea do Souza, a água 
do Conjunto Estevão Marinho — Mãe D'Agua será naturalmente 
usada para irrigação de manchas do solo ao longo do rio e da área 
do AçúÚ. 

2 — Existe dêste modo, coincidência entre o desejo do Sr. 
Antônio José de Sousa e o condicionamento técnico do problema. 

3 — À execução da irrigação do ítem 1, no entanto, depen- 
de de estudos que, certamente, serão recomendados no P. O. E, 
em organização”. Cordiais saudações ass. Joaguim Guedes Cor- 
reia Gondim — JOAQUIM GUEDES CORREIA GONDIM — Diretor 
substituto da DPEP. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. S., protestos de 
estima e consideração. Engº Genésio Martins de Araújo, Diretor 
da D. O. E, — ABA/Fef. 

Com referência ao ofício supra, do Engenheiro Diretor da 
D.O.E., escrevi ao senador João Agripino Filho, a carta seguinte: 

Pombal, 25 de janeiro de 1965, 

Exmo, Snr. Senador João Agripino 

Cordiais Saudações—: 

A minha mania pela grande, média e pequena açudagem e 
irrigação parece que marcha para ter jeito de foice. Como resposta 
do Ministro da Viação, àquela minha circular, de cinco destinatá- 
rios, sôbre irrigação e inundação, recebf uma correspondência, 
transcrevendo c parecer de certo funcionário do DNOCS, em que 
dizia que, na impossibilidade de bombear água para as várzeas de 
Souza, porque resultava numa obra de custo elevado (injusta e in. 
justifilável), a coisa marchava para, como (deseja o Sr. Antônio 
José de Sousa), Mas ainda continua a idéia de bombas elétricas 
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Y 
so 


as 


— “remendo de estôpa em cambraia”, no nosso caso de Piancó e 


Piranhas. Eletrificação, com todo aquele aparato complicado de 


postes, fios, geradores, estações abaixadoras, transformadores e. 


bombas elétricas, aos milhares, tudo a preço elevado e de fácil de- 
terioração não é para o sistema de Curema e do Mãe D'Água, no 
qual os canais de pedra e cal, cimento e tijolo, materiais perma- 
nentes adquiridos quasi que, totalmente, ao pé da obra e de cons- 
trução não tão clara, como se fôsse de cimento armado e de conser- 
vação facílima, é o que resolve, com eficiência absoluta, pelo siste- 
ma de declividade até o litoral do Rio Grande do Norte. 

Deixam a eletrificação para os riachos de Lagoa, do Car- 
neiro, Jericó, Bom Sucesso, de Mato Grosso, Caiçara, Furna, André 
ou Mimoso, Várzea de Dentro, Riachão e São Joaquim, cujas obras 
suplementares serão apenas de algumas barragens submersas e 
alguns poços. 

A declaração do govêrno, de suspender a açudagem, para 
cuidar das cbras suplementares das barragens, já construídas com 
maior eficiência, para que elas comecem a produzir cs seus efei- 
tos, não deixa de ser acertadíssima, porque são as obras princi 
pais que, até agora, vêm sendo quasi sem vutilidade. Mas, se as 
condições financeiras do País o permitissem, deveriam ser ataca- 
das simultâneamente, não somente as obras suplementares, com 
a maior intensidade, sem prejuízo da construção intensiva das 
grandes, médias e pequenas barragens, Únicos meios de acabar 
com os efeitos das sêcas e das inundações. 

Continuam de pé as minhas desautorizadas, mas bem inten- 
cionadas sugestões: combate às sêcas e às inundações por inter- 
médio da grande, média e pequena açudagem e irrigação intensiva, 
para o Nordeste, e o Pôsto do SAMDU para o município de Pom- 
bal e seus satélites. 

E, para que se chegue a algum exito, é preciso ser pedi. 
dor impenitente nos meios do poder administrativo e ativo no par- 
lamento. 

Ficam, assim, para o seu govêrno o assunto desta e da 
missiva anexa, com os cumprimentos do velho amigo de sempre. 
Antônio José de Sousa. 

Recebendo, ainda, as correspondências que passamos a 
translrever em seguida: 


Ministério da Viação e Obras Públicas 
Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 


Fortaleza - Ce, — Em 19.2.1965. 


Ep 


Of. n.º 110/D€ 

Do: Diretor Geral do D.N,O.€.58, 

Ao Sr. Antônio José de Sousa — Pombal — Pb, 
Assunto | — “Aproveitamento de vales irrigáveis. 


Com referência à carta dirigida por V. S. ao Excelentíssi- 
mo Senhor Presidente da República. Transmito, em resposta, para 
seu govêron, cópia do parecer emitido sôbre o assunto pelo Di 
retor da Diretoria de Fomento a Produção dêste Departamento, 
onde se define, em linhas gerais, a política dêste órgão no que diz 
respeito ao assunto, 

Louvando o elevado espírito público de V. S., agradeço o 
interêsse demonstrado pelos problemas básicos da competência 
dêste Departamento. — Eng.º Stanley Fortes Baptista — Diretor 
Geral. 

Ministério da Viação e Obras Públicas 

Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas 


ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
Ao Senhor Chefe do Gabinete. 


Por despacho dêsse Gabinete, examinamos a carta anexa, 
datada de 13.6.64, dirigida pelo Sr. Antônio José de Sousa, resi- 
dente em Pombal, Paraíba, ao Exmo. Sr. Marechal Castelo Bran- 
co, Presidente da República, na qual foram focalizados alguns as- 
pectos da região sêca e apresentadas sugestões, a título de Jontri. 
buição, para solução dos problemas agrícolas ligados à irrigação 
no Estado da Paraíba. 

1 — Engana-se o Sr. Antônio José de Sousa ao afirmar 
que a construção de agude não é uma solução para o preblema 
das inundações, que ocorrem nos vales, por ocasião das grandes 
enchentes. É lógico, que, um único açude não solucionará, defini- 
tivamente; a calamidade das inundações observadas nos grandes 
sistemas hidrográficos, ccmo o de Piranhas, mas é inegável, que 
a caudal do Rio Piancó é amortecida ao encontrar o açude Cure- 
ma, resultando disso menor intensidade da descarga pelo san- 
gradouro e os benefícios da perenização do curso do citado rio. 

2 — Às terras irrigáveis por gravidade, à jusante dos açu- 
des Curema e Mãe D'Água porr serem constituidas de faixas es. 
treitas, não justificam a construção de canais de irrigação, de 
elevado Iusto e conservação dispendiosa e, o que é pior, em ter- 
renos de propriedade privada. O D.N.O,C.S. pretende solucio- 
nar o problema provendo .a instalação de uma tubulação que per- 


mita descarga livre com grande volume dágua do açude. Curema, 
no Piancó, perenizando êste e o rio Piranhas e construindo linhas 
de distribuição de energia elétrica ao longo do vale para favorecer 
o funcionamento de bombas elétricas de fácil manutenção. 

O maior consumo previsto, dágua durante todo o verão, 
por certo concorrerá para possibilitar maior acumulação das des- 
cargas do rio Piancó, durante a estação das chuvas. 

3 — Com relação ao bombeamento da água do sistema 
Curema — Mãe D'Agua para o São Gonçalo, segundo conclusões 
dos estudos realizados por técnicos de um grupo misto SUDE- 
NE/DNOCS, assistido pelo “Agency for International Development 
Departament of State U.S.A.” não se justifica tão elevado investi- 
mento, quando se sabe que, os açudes de São Gonçalo e Piranhas 
possuem capacidade para suprir tôda a área irrigável da chamada 
várzea de Souza. Cumpre, apenas, providenciar a melhor conser- 
vação dos canais de irrigação, do açude São Gonçalo, de modo a 
conter elevadas perdas por infiltração e adotar melhores técnicas 
na operação dos sistemas de irrigação. 

4 — Reconhecemos no senhor Antônio José de Sousa, o de- 
sejo de contribuir para a solução dos problemas que afligem inó- 
meros nordestinos, que habitam a região do vale do Piranhas. En- 
tretanto, pode à missivista ficar certo de que a atual administra- 
ção do DNOCS está perfeitamente identificada com os assuntos re. 
latados e animada da melhor boa vontade de encontrar solução 
satisfatória no menor prazo, | 

-São êstes os esclarecimentos que podemos fornecer ao 
senhor Antônio José de Sousa. 

Fortaleza, 27 de janeiro de 1965. Ass.: Osmar Fontenele, 

As respostas acima transcritas do diretor geral do Departa- 
mento de Obras Contra as Sêcas, aos senhores Ministro da Viação 
e Presidente da República, ensejaram-nos outra lorrespondência 
ao senhor Diretor Geral do DNOCS, da qual remetemos cópia aos 
Exmos. Snrs. Presidente da República, Ministro da Viação, Sena- 
dores João Agripino Filho e Argemiro de Figueiredo; Deputados Er- 
nani Sátiro e Plínio Lemos e ao Superintendente da SUDENE, 
acompanhadas de cartas comentando referidas correspondências. 
Transcrevemos, em seguida, a carta dirigida ao Exmo. Sr. Presi- 
dente da República, cujo conteúdo é o mesmo das que foram diri- 
gidas aos demais destinatários, com as cópias, acima referidas, da 
nossa resposta, cujos teores são os seguintes: 


Pombal, 31 de março de 1965. 
Exmo. Sr, Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco 
D.D. Presidente da República. | 


[7] 


Com a presente, tomo a liberdade de passar às mães de 
V. Excia. cópia de uma carta que escrevf ao Sr. Engenheiro Dire- 
tor Geral do Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas, de 
resposta a um seu ofício. . 

O Diretor do DNOCS, em seu ofício, remetia-me cópia de 
um parecer emitido pelo Diretor da Diretoria do Fomento e Produ- 
ção daquele Departamento. 

Foram tais, data vênia, os desvios da realidade dos fatos, 
foram tão desalentadoras as conclusões do mencionado parecer 
que não pude resistir ao imperativo de um comentário ao referido 
documento público, em resposta ao ofício do ilustre Diretor Ge- 
ral do DNOCS, enviando a V. Excia. cópia do meu modesto, mas 
sincero estudo, no qual faço ressaltar as vantagens de grande, mé. 
dia e pequena açudagem e da irrigação, como remédio básico para 
o combate aos efeitos das sêcas e das inundações, que assolam os 
sertões nordestinos, para o qual peço e imploro até é a valiosa aten- 
ção de V. Excia. senhor Presidente, 

Com assessórias inteiramente divorciadas das aspirações 
mais justas e mais urgentes de uma população sofrida como a dos 
sertões nordestinos, não é possível, Exmo. Sr. Presidente da Re- 
pública, a nenhum Presidente da República, Ministro de Viação ou 
qualquer outro titular do poder administrativo, desincumbir-se 
bem da parte da administração pública que lhe esteja afeta. 

Queira V. Excia. perdoar-me a franqueza, rude mesmo, de 
um sertanejo, que conhece o sofrimento dos seus. companheiros 
nordestinos e deseja sejam êles melhor amparados pelo geyêrno, 
conciente de sua pátria, por cuja grandeza não hesitarão em sacri- 
ficar a própria vida. 

Desci, no meu estudo, a pormenores que, a princípio, isto é, 
a primeira vista, parecem impertinentes. Mas, com a sua leitura 
completa, verá V. Excia. que, para chegar à sua finalidade, teria 
que entrar em minúncias e detalhes que se tornaram necessários a 
um juizo perfeito do assunto, para o qual se impõem até uma co. 
missão idônea, composta de elementos aptos, até do Parlamento, 


“para um exame, in-loco, com absoluta isenção de ânima e com 


absoluta urgência. Se chegarmos à evidência de uma sêca, da gcal 
ainda não nos podemos julgar isentos, ou mesmo, se tivermos um 
inverno fraco, que não produza cereais, o ataque, com grande in- 
tensidade, aos canais à jusante das barragens do Curema e do Mãe 
D'Agua, como obra de emergência salvadora da fome do operário 
e de construção de algo que possa ser de grande utilidade, a co- 
megar de futuro próximo, em suas duas linhas de duzentos e tre- 
zentos quilômetros cada uma, dará para colocar dezenas de milha- 
res de operários e ficaria, como disse uma grande obra vutilíssima 
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EM CIMA: Avenida Getúlio Vargas. EM BAIXO: Praça Dr. José 
Ferreira Queiroga. 


pára o futuro, a começar possivelmente em parte, aindá êste “aro 

| Com os antecipados agradecimentos por qualquer ” atenção 
dispensada ao meu modesto trabalho, que não é do meu interêsse 
pessoal e sim da nacionalidade brasileira e, em particular, do nor- 
deste, subscrevo-me com o maior respeito e admiração. Antônio 
José de Sousa. 


Pombal-Pb., 18 de março de 1965. 


Ermo. Sr. 

DIRETOR GERAL DO DNOCS 
Fortaleza 

Senhor Diretor 


Recebf, com o máximo prazer, o vosso ofício n.º 110 D.G., 
acompanhado da cópia do parecer do senhor Diretor da Diretoria 
do Fomento e Produção dêsse Departamento. | 

- Dessa correspondência se depreende, realmente, a serieda- 
de com que se tratam assuntos que possam chegar ao govêrno, 
como contribuição daqueles que, desejosos da solução dos grandes 
problemas nacionais, dirijam informações práticas no sentido de 
contribuir com algo que possa concorrer para a sua solução, 

Não tenha dúvidas, Sr. Diretor, da grande confiança que 
depositamos no atual Presidente da República, Marechal Humberto 
de Alencar Castelo Branco. Mas, o maior êxito de sua administra- 
ção, depende muito da ajuda e assessoria que tenha êle, na parte de 
todos os Departamentos, de que se compõe a-grande máquina admi- 
nistrativa do País. as 

O assunto de Iminha carta, que motivara o parecer, em co 
mentário, aliás, endereçada a cinco ilustres destinatários — Presi. 
dente da República, Minstro da Viação, Senador João Agripino, Se- 
nador Argemiro de Figueiredo, e o Deputado Ernani Sátiro, não 
tratava, própriamente, de assuntos técnicos e sim de assuntos ao 
alcance de observadores dos problemas da Região e que podem 
perceber o que mais convém a o de que mais carece a mesma Re- 
gião e que se resumia, no seu tópico penúltimo, aos têrmos seguin- 
tes: “É apêlo que formulamos para a construção, menos morosa, 
de grandes, médias e pequenas barragens. Estas, mesmo pelo sis- 
tema de cooperação: construção de canais irrigatórios e irrigações 
totais de tôda área irrigável dos sertões. Não é problema para pe. 
queno período de tempo, mas se tivesse havido uma continuidade 
eficiente desde o govêrno do grande Epitácio Pessoa, estaria resol- 
vido”. | 

Porque, não há dúvida, Sr. Diretor, o problema máximo do 
Nordeste Brasileiro, é açudagem e a irrigação em massa, Problema 
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que se acha mais a cargo do Departamento que V, Excia, dirige, 
co que outra entidade qualquer, Consequentemente, é dêsse De- 
partamento, que muito: depende a sorte da nossa região. Da boa 
orientação que fôr ministrando ao Exmo, Presidente da República 
sôbre ao que mais convém e da boa marcha. que der às obras au- 
torizadas pelo mandatário máximo de nossa nacionalidade, por in- 
termédio dos órgãos competentes. 

Mas, o parecer do ilustre auxiliar dêsse Departamento, per- 
mita-me a franqueza, sincera e leal, limitou-se aos recursos de 
que pode lançar mão para sustentar pontos de vista, com os quais, 
data vênia, discordamos. A apontar equívocos de nossa parte, nos 
quais não cairiamos, sem a menor esperança de que as obras, de 
que tanto precisa o Nordeste, e que tanto desejamos, fossem ata- 
cadas com a encenação de outras que estão muito aquém das nos- 
sas necessidades. São pontos de vista de certo respeitáveis, que, 
no correr de um debate sério e honesto, poderão ser bem escla- 
recidos. Por isto, diz o ditado: “que da discussão nasce a luz”. 

E a finalidade desta, é o debate amistoso do assunto, por- 
que, da discussão amistosa, sadia e bem intencionada, não advirá 
outro efeito senão o de esclarecimentos de pontos de vista respei- 
táveis, de técnicos e não técnicos, quando se ventilam assuntos 
não puramente técnicos, e que sejam de interêsse de nossa nacio- 
nalidade. ? 

Diz o parecer: — “Engana-se o sr. Antônio José de Sousa, 
ao afirmar que a construção de açude não é a solução para o pro- 
blema das inundações, que ocorre nos vales, por ocasião das gran- 
des enchentes. É lógico, que um único açude não solucionará, de- 
finitivamente, a calamidade das inundações observadas nos gran- 
des sistemas hidrográficos, como o de Piranhas, mas é inegável 
que a caudal do rio Piancó é anulada ao encontrar o açude Cure- 
ma, resultando disto menor intensidade da descarga pelo sangra- 
douro e os benefícios da perenização dos cursos do citado rio.” 

"Mas, O que eu disse em minha carta, em discussão, foi o 
seguinte: — “A construção de grandes barragens em todos os rios, 
estas retêm, nos primeiros anos, as águas a montante e, destarte, 
diminum as inundações à jusante, mas uma vez cheios, sem irriga- 
ção, passam a causar os mesmos prejuízos, senão maiores. Logo 
nas primeiras Ihuvas, sangram os açudes, elevando em sua grande 
superfície de léguas, grandes massas dágua, de metros de altura, 
pra sairem sob certo contrôle, alimentando as cheias dos ofluen- 
tes que desaguam à jusante das barragens, por maior número de 
dias, tornando mais sensíveis os prejuízos das inundações”, 

E sôbre essa afirmativa, temos observação pessoal. Em 
1924 e 1940 ou 42 as águas do rio Piancó entraram nos muros da 
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ta 


E 


chamada “Rua do Rio”, da cidade de Pombal — Pb, e elevaramise 


ainda mais de um metro para invadir o interior das casas cujos 
aterros ficavam em nível superior, fato que aconteceu em outros 
anos de grandes cheias. Em 1964, as águas entraram nos muros 
das casas daquela mesma rua, mas não chegaram a invadir o inte- 
rior delas, porque se conservaram num nível de um metro, ou 
pouco mais, abaixo das cheias de anos passados. Foi, realmente 
a consequência do contrôle das grandes barragens do Curema e 
Mãe D'Agua, como havia dito eu e confirmara o Dr. Osmar Fon- 
tenele. Não tinha havido engano de minha parte. Mas, êsse con- 
trôle, não foi bastante para evitar que tôdas as lavouras das mar- 
gens do rio Piancó ficassem submersas por vários dias (mais de 
setenta) porque o contrôle alimentou, por maior número de dias, 
as cheias dos afluentes à jusante para consequente perda de tôda 
a lavoura, 


E, por isso, disse eu ainda em minha referida missiva: “É 
o que temos observado nos terrenos abaixo das barragens do Cure. 
ma e do Mãe D'Agua, cuja diminuição já se poderia verificar, se 
houvesse irrigação pelo menos no trecho de cêrca de quarenta qui- 
lômetros até a sua junção à grande torrente caudal dos grandes 
rios Piranhas e do Peixe; mas seria preciso que referidas barragens 
soltassem, para irrigação, vinte ou trinta vezes mais do que atual- 
mente soltam, quase que em perda total para fins irrigatórios. 
Somente assim, se houvesse canais, teríamos uma grande área ir- 
rigada e espaço desocupado para a retenção das águas, quase tô- 
das, de um inverno. Diminuindo, assim, as inundações do Rio 
Piancó até sua confluência com o Rio Piranhas. | 

Por aí se vê ue, nas minhas informações ou sugestões, 
sustento que o problema básico dos sertões nordestinos, é a gran- 
de, média e pequena açudagem, abrangendo todos os locais apro- 
priados para essas construções e a irrigação em massa de todos 
os terrenos irrigáveis como meios únicos de combater os efeitos 
das grandes estiagens dos grandes invernos e consequentes inun- 
dações. 

Diz o Dr. Osmar Fontenele, em seu parecer, ora comentado, 
que “as terras irrigáveis por gravidade à jusante dos Agudes Cure- 
ma e Mãe D'Agua, por serem constituídas de faixas estreitas, não 
justificam a construção de canais de irrigação de elevado custo e 
conservação dispendiosa, e, o que é pior, EM TERRENO DE PRO- 
PRIEDADE PRIVADA DNOCS, pretendo solucionar o problema, pro- 
vendo a instalação de uma tubulação, que permite descarga livre 
com grande volume dágua do Açude Curema, no Piancó, perenizan- 
do êste e o Rio Piranhas, construindo linhas de distribuição de 
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energia létrica, ao longo do vale para favorecer à funcionamento 
de bombas elétricas de fácil manutenção”, 

É uma fórmula que não deixa de ter a sua utilidade, mas 
“que, até agora, não foi posta em prática. No entanto, é muito 
aquém do que seriam os canais de pedra e cal ou alvenaria, mate- 


rial abundante, ao pé da obra, sem ser tão barato, mas menos. 


complicado do que o por meio de eletrificação com posteação, fios, 
estações abaixadoras, transformadores, às centenas e milhares de 
bombas elétricas, tudo de-alto custo e de fácil deterioração. Por 
muito superior que seja o custo dos canais, o seu manejo poste- 
rior, sem a menor complicação e a eficiência, muitas vezes supe- 
rior da irrigação pelo sistema de gravidade, justificaria, perfeita- 
mente, qualquer excesso de despesas. E porque tubulação para 
descarga de grande volume dágua, em vez de outras turbinas para 
produção de mais energia, com a finalidade de iluminação e acio- 
namento de indústrias dos próprios produtos agrícolas consequen- 
tes da irrigação. 

As terras que podem ser tidas como estreitas à jusante das 
duas barragens, em estudo, são apenas numa extensão de menos de 
trinta quilômetros, a começar das barragens, até às proximidades 
da cicade de Pombal. Daí até a confluência com o Rio Piranhas, a 
cêrca de seis quilômetros abaixo da referida cidade, já tem regu- 
lar largura; dêsse ponto por diante forma uma largura que dá uma 
média acima de um quilômetro, de Ótimas terras agrícolas, até 
atingir o litoral do Rio Grande do Norte, numa extensão não infe- 
rior a 3.000 quilômetros. Constituindo, assim, uma área de 30 000 
(trinta mil hectares), afora a que se possa acrescer com os terre. 
nos dos afluentes cuja irrigação, por gravidade, seja possível. Não 
sabemos se as águas das duas referidas barragens darão para irri- 
gar tôda essa área. Daí não justificar o processo do bombéammento 
cas águas das duas barragens para as várzeas de Souza, cuja área 
é igualmente, de cêrca de trinta mil hectares, segundo temos ouvi. 
do dizer. A jusante das citadas barragens existem terrenos irrigár 
veis, possívelmente superior à capacidade irrigatória das mesmas 
barragens. Além do excesso de despesas do bombeamento dágua, 
gastando tôda nergia produzida pelas turbinas do Curema e mais 
alguma coisa do São Francisco, segundo informou um dos técnicos 
incumbidos de tais serviços, para iniciar a irrigação de São Gonça- 
lo, a construção de canais, uma vez que o comêço que ali existe, é 
de de simples valas cavadas na terra, Daí a necessidade de 

“melhor conservação dos canais de irrigação do açude São Gonça- 
lo de modo a conter elevadas perdas por infiltração” 
Mas, mesmo imperfeitos, tais canais são em quantidade insignifi- 
cante, em razão do que, seria necessário com & transporte plané- 


jádo das águas do Cureinã e Mãe D'Água, Porquê nãó á possível If 
rigação por gravidade sem canais. 

Quanto às. despesas, feitas em canais, não: deve ser objeto 
de cogitação da Administração Nacional. O Govêrno de uma admi. 
nistração honesta tem que ser comedido com -referência ao gasto 
dos dinheiros públicos, mas não até o ponto de sacrificar o inter 
rêsse da coletividade. O dinheiro público vem do povo, e deve ser 
aplicado em benefício do povo, o qual, todavia, o devo-verá através 
dos impostos que o empreendimento permite. | 

Não é motivo de preocupação o fato de ser tôda essa ex- 
tensão constituida de terrenos de propriedade privada, porque to. 
dos os seus milhares de proprietários, desde o minifundário até o 
médio proprietário, pocem pagar uma taxa convencionada para 
cada metro cúbico dágua consumida a baixo preço, já se vê, por- 
que o lucro da Nação não está nisso. O principal lucro está no 
contribuir para resoiver um problema secular, puramente nacio- 
nal, concorrendo para o aumento do seu patrimônio, 'o enregueci- 
mento de um povo, e os impostos que de futuro. lhe serão pagos, 
através do aumento da produção, sua consequente industrialização 
e comercialização. | 

Quem faz aumentar a produção é o homem do campo, que 
vive de sua agricultura, embora desajudado do poder público, 
principalmente quando se quer dar como justificativa, julgar a 
obra “dispendiosa e, o pior, em terrenos de propriedade privada”, 
quando eu diria que a grandiosidade da obra justificaria qualquer 
despesa, por maior que fôsse, e o melhor de tudo estava em fazer- 
se ela em terrenos de propriedade privada; em terrenos que se 
achavam em mãos daqueles que contra a perseguição das grandes 
estiagens ou das grandes inundações conseguem vencer algo e viver 
dêsses terrenos tão cheios de contratempos. E assim há dêles que 
mal vivem da produção dêsses terrenos; outros vivem um pouco 
menos mal e outros conseguem viver melhor e até aumentar o seu 
excessivamente suado patrimônio. 

Tente a Nação ser proprietária nos sertões do Nordeste, 
Construa açudes e faça irrigação por sua conta, cultive as suas ter- 
ras e verá os efeitos absolutamente negativos da sua iniciativa; 
verá que não tira a conta certa, para não dizer que se afundará. 

Quem produz, como dissemos, para viver até para aumen- 
tar o seu patrimônio e pagar uma pequena taxa pela-água recebida 
e impostos é o proprietário, com reduzido número des não possuido 
res de terrá. Nós sabemos que nessa última classe 25% sé compõe 
de homens trabalhadores e honestos capazes de, como proprietá- 
rios, OU não, fazer a terra produzir; 25% o farão em proporção | 
inferior e outros 50% restantes são compostos de elementos infe- 
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tiores, dos &uais faz parte à escória da humanidade, que sômentê 
sob um contrôle férreo do poder público poderão fazer, na melhor 
hipótese, a terra produzir o necessário para o seu consumo pró. 
prio. Não aumentam a produção ao ponto de pagarem impostos. 
Apenas deixam. de ser um pêso morto de simples consumidor, para 
se abastecer a si próprios, sob a vigilância atenta das autoridades 
públicas. | a 

E disto temos provas tais que poderíamos escrever páginas 
e páginas com exemplos concretos. Mas limitar-me-ei a citar alguns, 
apenas. No Maranhão, “terra rica de povo pobre”, segundo pala- 
vras do Ex-presidente Jânio Quadros, tive oportunidade de pernoi- 
tar na casa de um agricultor. Casa velha de palha, sem divisão, 
onde se observava uma pobreza franciscana, no meio das matas de 
abundante babaçu e perguntei-lhe porque não melhorava a sua ca- 
sinha, mesmo tapada e coberta de palmeira, para um melhor con- 
fôrto à sua família? Porque não planta em tôrno dela algumas fru- 
teiras: bananeiras, mangteiras e laranjeiras, para uma melhor ali- 
mentação de seus filhos? 'E &le respondeu: “o dono não me indeni- 
za”. Perguntei-lhe: o senhor paga renda? respondeu negativamente, 
e que residia havia três anos. Então, disse-lhe eu: o senhor planta 
tanto quanto possa e queira, gratuitamente, inclusive quebra ba- 
baçu e não quer deixar dez, quinze ou vinte anos depois algumas 
fruteiras plantadas em tôrno de sua residência, para uma melhor 
alimentação de seus filhos, apenas porque o proprietário não lhe 
indenizará êsse pegueno henefício feita, sem maior trabalho, numa 
propriedade da qual tirou o necessário para a manutenção de sua 
“família durante quinze ou vinte anos. Este está no rol dos últimos 
50% . | 

E, comigo mesmo, posso contar outro exemplo de elemen- 
tos dos segundos 25% e dos últimos 50%. Tenho uma proprieda- 
de na região dos Inhamuns Tauá, Ceará, entregue a uns parentes, 
que são bons e meus amigos, mas displicentes. Apesar de terem à 
sua disposição terra bastante, gratuitamente e leite, não produzem 
50% do que deviam produzir. Vivem em extrema pobreza porque 
perdem mais da metade do tempo útil de trabalho e não tem 
a ncessária previdência. T tenho tido estranhos que trabalham e 
produzem, mas, quando se acham em situação de prosperidade, 
abandonam, sem nenhum motivo, depois de, propositadamente, 
contrairem débitos para me darem prejuízos, São êstes, pois, do 
grupo dos 50% referidos. 

Ajude o poder público aos homens de bem, não só com a 
irrigação de terras, como em maquinárias e crédito agrícola fim 
ciente, Verá que o dinheiro naçional foi bem aplicado, principal- 
mente porque com gente do terceiro grupo, isto é, dos 50%, não 
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é possível é govêrno transformar uma terra rica de povo pobrê 
em terra rica e de povo rico. Somente poderá êle transformar 
uma terra rica ou pobre em terra mais rica de povo rico, com os 
dois grupos de 25%, cada um. Mas, essas minhas afirmativas, não 
são de advogado em causa própria. Não tenho terras abaixo de 
nenhum açude público, nem ténho pretensão a empréstimos, A 
minha avançada idade de funcionário aposentado, embora proprie- 
tário lutador, não me permite pensar nessa nobilitante e utilíssima 
profissão de agricultor. Apenas crio um pouquinho, mesmo como 
a satisfação de um instinto de quem pertence a uma raça de pro- 
prietários e agricultores, desde : os seus mais remotos antepassa- 
dos no Brasil. É certo que fiz duas tentativas de construção de 
três pequenos açudes. Os dois menores requeridos ao Estado e o 


maior ao D.N.O.C.S. Mas, apesar de haver recebido telegrama 


do então Diretor engenheiro José Cândido, comunicando haver 
determinado os estudos, êstes não foram feitos como também os 
dos requeridos ao Estado. E, não mais conseguindo localizar tais 
requerimentos, tentei requerer os três ao D.N.O.C.S., mas o en- 
genheiro encarregado da secção não recebeu os requerimentos, no 
cumprimento de ordem do então Diretor, porque já xistiam nove- 
centos requerimentos na fila. Mas o que é de lamentar, é que, en- 
quanto o Govêrno Americano, de terra rica e povo rico, vende ma- 
quinária agrícola suficiente para mecanização total de uma explo- 
ração agrícola, pelo preço de custo e prazo de quarenta anos e que 
em certas áreas de irrigação as sobras das águas sôltas para êsse 
fim só se lançarão ao mar depois de voltar cinco vêzes ao ponto 
de partida, num aproveitamento máximo de tôda a água armaze- 
nada nos grandes açudes, no Brasil, país pobre e de povo pobre, 
se quer dar ao luxo de construir açudes, armazenar água e soltá-la 
para perenizar rios. 

Enquanto o govêrno de uma Nação rica e de povo rico 
assim procede, temos o desprazer de saber que determinada obra 
de grande utilidade pública é desaconselhada porque fica a preço 
elevado, e mais do que isso, porque atravessa terrenos de proprie- 
dade privada, num país de mais pura democracia, como o Brasil 
atual. 

Continuando o Dr, Osmar Fontenele no seu parecer, acres» 
centou: “Com relação ao bombeamento da água do sistema Cure: 
ma — Mãe Dágua para São Gonçalo, segundo conclusão dos estu- 
dos realizados por técnicos de umM grupo.misto SUDENE/DNOCS, 
assistido pelo “Agency for International Development, Departament 
of State U.S.A.” não se justifica tão elevado investimento quando 
se sabe que os açudes São Gonçalo e Piranhas possuem capacidade 
para suprir tôda a área irrigável da chamada Várzea ce Souza, 
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Cumpre, apenas, providenciar a melhor cônservação de canais: dê 
irrigação do Açude São Gonçalo de modo a conter elevadas perdas 
por infiltração e adotar melhores técnicas na operação dos siste- 
mas de irrigação”, aliás também em terrenos de propriedade priva- 
da”. 

Combatíamos, não há dúvida, o bombeamento: dágua do 
sistema Curema — Mãe Dágua para São Gonçalo, mas não são só- 
mente pelo elevado custo daquela obra com dispêndio de “tôda a 
energia produzida por aquelas barragens e mais alguma coisa da 


do São Francisco, mas principalmente pela desnecessidade de tal 


operação. Conforme já foi demonstrado- à jusante daguelas gran- 
des barragens existem terras irrigáveis, talvez superiores à capaci- 
dade irrigatória das referidas barragens. E isto tivemos de aiscu: 
tir numa grande reunião havida em Curema, da qual fizeram parte 
o engenheiro José Cândido Pessoa e o Deputado Herbert Levy, - a 
quem entregamos um memorial, sem nenhum proveito. 

Nessa ocasião tivemos oportunidade de discordar dos En- 
genheiros Guimarães Duque e José Saboia, patrocinadores do tal 
bombeamento. Ma,s felizmente, os técnicos do grupo misto a que 


se referiu o Dr. Osmar Fontenele, opinaram por não justificar 


elevado investimento. Elaborando, todavia, o Dr. Fontenele, em 
equivoco, quando afirmou: “que os Açudes São Gonçalo e Pira- 
nhas possuem capacidade para suprir tôda a área irrigável da cha 
macia Várzea de Souza” > 

A realidade é que os dois referidos açudes não são suficien- 
tes para irrigar 10% da rea irrigável das Várzeas de Souza, estima- 
da também em 30.000 (trinta mil hectares). Mas, para conclusão 
dessa grande obra, indispensável à soltção do problema do Nor- 
deste, devem-se contruir grandes barragens ne Rio Piranha e no 
Rio do Peixe. Já existem estudadas barragens no vale do Rio Pira- 
nhas — no riacho de Santa Rosa, no riacho do Chabocão, e em 
outro ponto onde chegou o ex-presidente Jânio Quadros a determi- 
nar a construção, 

Com referência à pequena irrigação, que vem sendo feita: no 
município de Souza, posso acrescentar que muito tem contribuído 
para o progresso daquele próspero município, No recenseamento 
de 1950, a cidade de Sousa tinha 62 casas e 312 habitantes menos 
do que Pombal e no recenseamento de 1960, Souza superava Pom- 
bal em 2.400 casas e 4.829 habitantes. Tudo isso, graças à pe 
quena irrigação feita com uma das duas pequenas barragens, . de 
maneira precária, segundo fêz ressaltar 6 próprio Dr, Fontenele. 

Ainda a propósito do assunto acima, e em abono do quanto 
vale para nós a irrigação, quero enxertar uma palestra que tivemos 
hum .café, Um cidadão, proprietário de terras à jusante da barra» 
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gem de São Goriçalo, em Souza; disse que êm 1958, com vm móta 
bomba de 4 polegadas, formou forragem. para escapar setenta rê- 
ses e êste ano, com um moto-bomba de maior capacidade, estava se 
preparando para salvar duzentas rêses. Mas o encarregado do 
Açude Piranhas, sob 'o pretexto de.fazer um pequeno serviço, que 
não fez, abriu as comportas do referido açude, fazendo o São Gon- 
Galo sangrar durante mais de sessenta dias, matando tôdas as va- 
zantes dos pobres lavradores, existentes à jusante do São Gonçalo. 
E agora, segundo fôra informado, seria fechada a comporta para 
evitar o completo esvaziamento do Açude, tirando-lhe a possibili. 
dade de fazer a irrigação de que precisava para produzir a forra- 
gem necessária ao sustento de duzentas rêses. Nesse ponto, apar- 
teou um cidadão a quem conheço como fã de alguns govêrnos pas- 
sados, que contribuiram para a atual situação de calamidade, pela 
qual atravessa O nosso país e faz restrições à atual administração, 
dizendo — “são obras da atual democracia”, Eu, que já estava 
meio. prevenido, respondi com certa impetuosidade, sem visar, 
ababsolutamente, o funcionário a quem não conheço, nem tão pou- 
co, o motivo que o fêz assim proceder, mas visando, tão somente, a 
repelir a manifestação injusta daquele cujas idéias eu conhecia -— 
“são obras que vêm dos dois govêrnos corrutos, cujos nomes citei. 
Por mais de uma oportunidade já observei, com profunda tristeza, 
fatos dessa natureza, na vigência da corrução que o atual govêrno, 
honesto e bem intencionado que é, vem combatendo, a todo custo, 
com os nossos melhores aplausos e total apoio”. 

O ilustre advogado e economista — da SUDENE Dr. Aluísio 
Afonso Campos, numa palestra proferida na Rádio Tabajara de 
João Pessoa, disse: “Quem passou os olhos nos primeiros docu- 
mentos elaborados pela SUDENE, terá verificado que foi dado à 
irrigação um tratamento absolutamente prioritário. Uma das pri- 
meiras críticas feitas, não só pelo grupo de Desenvolvimento do 
Nordeste como pela SUDENE, foi a de que não era. possível mais 
continuarmos a construir açudes, a represar água na Região, sem 
aar às águas represadas, o aproveitamento adequado, através dos 
estudos de solo e da construção de canais de irrigação, a fim de 
serem bem utilizadas as bacias irrigáveis”. É de fato, irrisória a 
área irrigada nos sistemas de açudagem do D;N.O.G.S. mas, evi- 
dentemente, não se pode culpar a SUDENE surgida há dois anos 
pela deficiência de um Departamento que existe há meio século, 
com atribuição específica de aproveitar os recursos dágua e de 
fazer irrigação. Ocorre que as leis institutivas do D.N.O.C.S. e 
reguladoras do seu funcionamento, obrigam a que não se faça o 
estudo de uma barragem sem, concomitantemente, estudar as suas 
bacias de irrigação para o ataque das obras complementares im- 
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Brescindiveis à utilização econômica dos mananciais répresados. 
Entretanto, nem essas disposições foram cumpridas, nem, 

tão pouco, aquelas outras da Lei 1.004, que determinavam fizesse 


o DNOCS um estoque de projetos para aproveitar mão de obra. 


disponível nas épocas de calamidade pública”. É ainda o econo- 
mista Aluísio Afonso Campos que diz em outro ponto de sua pa- 
lestra: “Aqui é que devemos verificar até que ponto se tornou 
importante a irrigação para a produção de alimentos. Inquestio- 
nâávelmente, para a produção de alimentos a irrigação é de grande 
importância,” E, mais adiante, acrescenta: “A área irrigavel nas 
bacias dos açudes do polígono, é de cêrca de 250 mil hectares. ” 
Essa área representa 20 por cento de tôda a superfície da Região 
e, quando for totalmente irrigada, abrigará, no imáximo, 400.000 
pessoas. 

As barragens do Curema e do Mãe Dágua foram construí- 
clas há muitos anos e a inauguração da Turbina de Curema foi ain- 
da no govêrno Juscelino. Mas, até hoje, a despeito da obrigato- 
riedade da Legislação que rege o D.N.O.G.S., ainda não foi cons- 
truido um metro de canal de irrigação à jusante das referidas 
barragens. 

Não sabemos se o cálculo do economista Aluísio Afonso 
Campos se refere sômente à área irrigavel dos açudes já cons- 
truídos, ou à totalidade da área irrigável de tdoo sertão nordesti- 
no. Mas pensamos que um hectare de terra irrigada, dá para ma- 
nuntenção de 4 a 5 pessoas, produzindo ainda forragem para a 
alimentação de duas vacas leiteiras, o que constitui um auxílio 
suplementar ao padrão de vida um pouco menos baixo. E, assim 
sendo, a área indicada pelo Dr. Aluísio Afonso Campos. seria su- 
ficiente para alimentar um imilhão e duzentas e cinquenta mil 
pessoas e quinhentas mil vacas leiteiras. Um hectare de boa terra 
irrigada produz, algumas vêzes, mais do que igual área de terra 
sêca, com a vantagem de que a lavoura irrigada é beim mais valo- 
rizada com a produção contínua, sêca a inverno, se houver com- 
bate às inundações... 

As duas produções principais das terras irrigadas são ba- 
nana e cana de açúcar, sendo que a primeira rende muito mais. 
Vamos fazer um calculo d:= um hectare cultivado com bananeiras. 

Um hectare: comporta de dois mil a dois mil e quinhentas 
covas de bananeiras, as quais darão, mesmo sem contar com a fi- 
liação, de 2.000 a 2.500 cachos de cem bananas, em média, por- 
que haverá dêles qui atingem até duzentas bananas. 

A banana: maçã está custando, atualmente, CrÊ 20,00 a 
Crê 25,00, no retalho, Mas esta qualidade está: sendo atacada por 
certo mal que não ataca a outra qualidade de banana, cujo preço 
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dtual, nô retalho, é de Erg 10,00 é em gróssô, pára revênda, é dé 
Crê 5,00. De maneira que, numa média de 2.000 a 2,500 cachos 
ou sejam 200.000 a 250.000 bananas, à razão de Cr$ 5,00 atin- 
girá a Crê 2.500,00. (Mas o preço atual é oito a dez vêzes mais 
elevado). Atingirá a produção de banana de um hectare de terra 
irrigada, num-ano a astronômica soma de um milhão a um milhão 
e duzentos e cinquenta mil cruzeiros. O que faria despertar o de» 
sejo de imvita gente boa de ser agricultora de banana nos terrenos 
irrigados dos sertões nordestinos. Temos que levar em considera- 
ção todos os transtornos que aparecem ao agricultor, inclusive 
as próprias inundações, que têm causado perda total de tôda a 
lavoura. Preços por que, nem sempre, o produto se manterá em 
nível elevado, principalmente quando chegar a grandes produ- 
ções. Contando-se, ainda, com as deduções das grandes despesas 
que se fazem, até o ponto da colheita. Acontecendo, todavia, que 
a cultura não poderá ser feita somente da mais valorizada. Mas 
o fato é que, mesmo descendo êsse apurado para 20%, será mui. 
tas vêzes, súperior ao que se apuraria numa lavoura em terra não 
irrigada. | 

“Nessa hipótese da irrigação dos 30.000 hectares das terras, 
à jusante das barragens do Curema e do Mãe Dágua, teríamos gar 
rantida a alimentação para 120.000 ou 150.000 pessoas e forra- 
gens para 60.000 rêses. 


Mas, como se trata de uima grande parte de produtos mais 
valorizados, os da bananeira e da cana de açucar, êstes não serão 
consumidos, totalmente, pelos seus produtores. Tem que haver a 
comercialização de parte delas para aguisição de outros que não 
produzem. E, nêsse intercâmbio comercial, surgem, além da quota 
paga pela água consumida, os impostos municipais, estaduais e fe- 
derais, consequente retôrno do que gastou a Nação com as cons- 
truções e respectivas obras suplementares, 


E, além da grande ajuda que dá, não só na produção de ali. 
mentos, existe outra de capital importância — a produção de for- 
ragem para o gado. Evitando, assim, grandes prejuízos nas épocas 
de estiagens, uma vêz que, enquanto um pequeno criador na área 
irrigavel, como já ficou dito, com um moto-bomba de quatro pole- 
gadas, escapou em 1958, setenta rêses, e estava se preparando 
para, se fosse sêco êste ano, escapar com um moto-bomba de 
maior capacidade, 200 rêses, eu perdí, naquele ano de 1958, ;meta- 
de do-meu gado e o que consegui salvar através de “retiradas”, 
ficou a preço mais elevado do que o seu valor real, naquele tempo. 
Este ano, quando já conto com prejuízo superior a um milhão de 
cruzeiros, estou na iminência de perder q restante do gado que 
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pôssuo na iminha propriedade dos Inhamús, nó Estado do Ceará, 
onde. não consegui construir os açudes que pleiteei. 

Entrei nestas minúncias, mostrando que o habitante dos 
sertões noraestinos tem sopradas razues para atirmar que a soiu. 
ção do nosso problema regional está na açudagem e na irrigação. 
E fica triste quando, através da leitura de um parecer como o em 
comentario, se ie. a Impressao ae que o D.N.U.C.5. nao tem, 
no seu programa, a construçao de açudes e canais de irrigação, 
como imediaa ce “economia ae palito , ae um ainheiro que é do 
povo e deve voltar para o povo, embora em condiçoes de retorno 
aos cotres nacionais, fazendo ainda restriçoes aos agricultores pro- 
prietários de terra, a coluna mestra que sustenta a nacionalidade. 


com O nosso reiterado apelo, no sentido de que o DINOCS, 
sobre cujos ombros esta a tarera ae resolver o problema de comba- 
te aos ereitos: das :decas” e qas “Inundações”, ao Nordeste, tome 
o maior empenno em concretizar essa Ubra que consiste na gran- 
de, mj;dla e pequena açudagem em todos os locais apropriados para 
estas construçues, e a Irrigação, em massa, de todos os terrenos 
Irrigaveis da xeglao, querernios, OUIrOssIm, agradecer a Justuta 
que nos fêz, denominando de “elevado espírito público”, de minha 
parte, e, bem assim, o reconhecimento co Dr. Osmar Fontenele do 
meu “desejo de contribuir para a solução do problema que aflige 
O Nordeste”, porque, na realidade, o tenho-manitestado desde muil- 
tos anos, subscrevo-me mui atenciosamente. antônio José de 
Sousa, 
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Sôbre o assunto a que se referem as correspondências, aci- 
ma transcritas recebi o seguinte: 
“Agradeço velho amigo interessantes considerações acabo re- 
ceber pt Tomarei maior conta pt Abraços, Argemiro de Figueiredo.” 
mo. Sr. Antônio Jose de Sousa. Pombal (PB). Recife, 28 
de junho de 1965. 


Presado Senhor: Tive muita satisfação de receber sua carta 
do dia 21 de março Ultimo, a qual somente agora pude dedicar 
Uma leitura mais acurada. Suas sugestões a respeito do problema 
da açudagem ao Inoraeste, que, me parece bastante interessante, 
foram encaminhadas ao nosso setor especializado como subsídio 
técnico, e serão aproveitadas na medida em que os nossos progra- 
mas o permitirem. Agradecendo-lhe o interêsse, apresento-lhe os 
protestos de minha consideração e apreço, Assina: João Gonçal- 
ves de Sousa, superintendente SUDENE, | 
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| Estendendo-se o município . de Pombal, na sua área total, 

| por uma superfície de dois mil duzentos e sessenta e oito quilôme- 

| tros quadrados, apresenta um clima quente e sêco com temperatus 
ra média de 20ºC para as mínimas e 34 para as máximas, à 
sombra.. | 


Os acidentes geográficos Imais importantes são: o rio Pira. 
nhas e o seu afluente o Piancó. O primeiro percorre de oitenta a 
noventa quilômetros dentro do imúnicípio, banhando o município 
séde e o atual município de Paulista. O percurso do Piancó, no 

| munciípio de Pombal, é de cêrca de cinquenta a sessenta quilôme- 
tros até à sua confluência no Piranhas, a seis quilômetros, aa. norte 
| da cidade. 

Com referência ao percurso total dos dois rios, desde as 
suas nascências, uns dão ao Piranhas quinhentos quilômetros e 
cento e setenta e cinco ao Piancó. Sustentando, entretanto, o 
Padre Manoel Otaviano que o Piranhas é que deveria ser afluente 
do Piancó, porque êste vem de maior distância e, consequentemen- 
te, com maior percurso. 

Até desaguar no Piranhas, o rio Piancó recebe, pela mar- 
gem direita, os riachos de Santana ou Riachão, Riacho do Ronca- 
dor, Riacho do André, Riacho do Bode e, Pela margem esquerda, o 
Riacho de Várzea Comprida. 

O rio Piranhas, até à sua confluência com o rio Piancó, re- 
cebe, também dentro do município de Pombal, pela margem direi. 
ta, os Riachos de São Domingos e da Jurema; pela margem esquer- 
da, os Riachos do Tigre, do Mufumbo ou Gangorra e o Riachão. 
Depois da junção dos dois, quando passa a ser sômente rio Pira- 
nhas, recebe, pela imargem direita, o Riacho de São Joaquim, o Ria- 
cho dá Caiçara, o qual já leva no seu bojo, os Riachos de Gado 
Bravo, Condado, Furnas, São Francisco, Várzea de Dentro ou São 
Miguel, e o Riacho do Mimoso ou. André, pela margem esquerda, o 
Riacho da Maniçoba, ao qual já vêm incorporados os Riachos do 
Carneiro, Sabiá e Micaela e o Riacho dos Orondongos. 


O sistema orográfico compõe-se das serras e serrotes limí-. 
trofes — Poço de Cavalos, Serrote do Giquí, Serra do Comissário, 
Serra Verde, Serra da Macambira, Serrote do Urubú, Serra do Mo- 
Jeque, Serra da Cruz, Serrote do João, Serras das Umburanas, Ca- 
beluda, Olho Dágua e da Arara; Serra de João Ferreira, do Negro, 
da Mucunã, do Feijão, do Puxu, São Miguel e do Melado:, Tem ain- 
da: ao norte e noroeste da sede, os Serrotes do Velho Chico, do 
Logradouro, das Trincheiras, do Sabiá, do Cabeço, da Vacaria e 
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clos Pilões, ao nascente — Serrote do Pócorá, Serrote de São Ben- 
to, Serra da Salamandra, Serra Vermelha e Serra da Areia. 

“O município de Pombal fica a oeste da capital do Estado, 
numa distância de cêrca de 322 quilômetros, em linha reta, na la- 
titude 36º, 46'00 e longitude WG 37º — 45'30, tendo configuração 
irregular, mendido cêrca de 5.184 quilômetros quadrados de su- 
perfície ou sejam doze léguas em quadro. Aliás, segundo os dados 
oficiais, a superfície seria de 2.789 quilômetros quadrados, no 
que discordamos inteiramente. O nosso cálculo tem sido sempre 


EA 


o que mandamos acima, porque é êle o mais aproximado da rea 
lidade”. 

A superfície atual, depois do desmembramento dos distri. 
tos de Lagoa, Paulista e de Malta, ficou bem reduzida. É de cêrca 
de 9 léguas de nascente a poente e de norte a sul, OU sejam, de 
2,268 quilômetros quadrados. 

Os antigos limites do município de Pombal, que, organiza- 
mos ao tempo do Prefeito Franciscd de Sá Cavalcanti, são os mes- 
mos fixados pela Lei n. 318, de 7 de janeiro de 1949, da divisão 
administrativa e judiciária do Estado, que deveria vigorar por cin- 
co anos e ainda continua à espera de nova organização, com: ligei- 
ras imodificações, segundo se pode verificar do confronto das 
notas, | 

São os' seguintes os limites atuais: — 1 — Ao nascente, 
com o município de Condado: começa na foz do riacho Caiçara, à 
direito do riacho da Gado Bravo, segue pelo curso dêste e do ria- 
cho Várzea de Dentro, à montante, até a foz do riacho São Vicen- 
te, à margem direita; continua pelo talvegue dêste riacho até à 
sua nascente. (Existe aqui um equívoco, onde eu diria — seguin- 
do em linha reta até à cumiada da serra São Miguel, por! onde pas- 
sa a linha divisória com Piancó, hoje Curema.) 


COM O MUNICÍPIO DE PIANCÓ 


Começa do ponto terminal da linha divisória do município 
de Condado, segue na: direção do poente, pelo divisor das Serras 
São Miguel e Melado até defrontar o Boqueirão do Rancho dos 
Homens; segue por um alinhamento reto ao imarco n. 4 (de Pian- 
có), situado no referido Boqueirão; por outro alinhamento reto 
alcança o marco n. 3 (de Piancó), situado à margem da Lagoa do 
Curema; por imais outro alinhamento segue até o marco n. 1 (de 
Piancó ou Curema), situado num antigo marco dos Caldas; por 
outro alinhamento, ainda, atinge o marco n. 9 (de Souza), situa- 
do na fazenda Escurinho, ponto de trijunção dos municípios de 
Piancó, Curema, Pombal e Souza. 
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COM O MUNICÍPIO DE SOUZA 


Começa no marco n. 9, de Souza, situado na fazenda Es- 
curinho, onde se encontram os municípios de Curema, Pombal e 
Souza; depois de alcançar a linha de cumiada da Serra dos Picos 
dos Cavalos, segue por ela até a do Serrote do Jiqui e por esta 
até o pico do Imesmo serrote; continua, por um alinhamento reto, 
até o marco n. 8 (de Souza), situado à margem direita do rio 
Piranhas, na propriedade Extrema; prossegue por outro alinha- 
mento reto até o marco n. 7 (Souza), situado à margem da Lagoa 
dos Barreiros, na propriedade São Lourenço; por outro alinha- 
imento reto continua até o marco n. é (de Souza), situado entre 
as propriedades São Lourenço, Aba, próximo à linha telegráfica, 
entre Pombal e Souza. Prosseguindo por outro alinhamento reto 
até o marco n. 5 (de Souza), situado no lugar Saco do Rôto; por 
mais outro alinhamento reto, atinge o marco n. 4 (de Souza), si- 
tuado no lugar dos antigos marcos gêmeos, entre as propriedades 
Ab ae Catolé, na Malhada do Pereiro; continua por outro alinha- 
mento até o marco n. 3 (de Souza), situado no lugar Umburanas 
dos Cacetes, também situado entre as mesmas propriedades; pros- 
segue por outro alinhamento reto, até o marco n. 2 (Souza), si- 
tuado entre as propriedades Olho Dágua e Duas Lagoas; por outro 
alinhamento reto, ainda, atinge o marco n. 1 (de Souza) situado 
na fazenda Duas Lagoas. Daí segue até alcançar a linha de cumia- 
da da serra do Comissário, onde se entroncarão as linhas divisó- 
rias de Lagoa com Santa Cruz, de Souza, com Pombal, 


COM LAGOA 


Começa no ponto terminal do limite com Souza, na dire- 
ção do nascente, até a proximidade nascente, do lado sul da serra 
do Comissário, que pertence ao município de Lagoa; daí, ainda em 
linha reta, até o Sítio Triângulo, no ponto onde se bifurcam as 
rodovias central e de Catolé do Rocha; dêsse ponto, ainda em linha 
reta, para o pico mais alto do serrote da Vacaria, de onde segue 
por um alinhamento reto, até a ponta sul da serra do Moleque. 


COM PAULISTA 


Começa no pico sul da serra do Molegue, segue um alinha- 


mento reto até a foz do riacho Caiçara, à margem direita do: ria- 


cho Gado Bravo, onde começou o limite com o município de Con- 
dado, | 
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OBSERVAÇÕES: 


| 1 — Como terminam os limites de Pombal, e Condado, na 
Lei 318, dá a linha, uma curva prejudicial a Condado. 
2 — Existe uma ligeira divergência entre os limites de 


Lagoa, na parte terminal, pela conveniência de uma modificação: 


a ser feita na próxima jei de organização. 


Tem Pombal, atualmente, o único distrito de Várzea Com- 


prida dos Leites, cujos limites ainda não foram estabelecidos. 

Cogita-se.da criação de mais dois distritos — o de São 
Bento e o de São Domingos, como também do desmembramento 
de Várzea Comprida, com a criação do novo município. 


RIQUEZAS MINERAIS 


Existem alguns minérios, como sejam a shelita, o berilo, 
etc. mas até agora sem exploração compensadora. 

No sítio Bateia, na Serra do Comissário, atualmente do 
município de Lagoa, existe vestígio de ouro, Fizemos ali algumas 
pesquisas e extraimos várias gramas do precioso metal. Vende. 
mos a propriedade, cjue compreende os sítios Bateia e Santana, 
reservando-nos o direito de exploração do minério, o que ainda 
não nos foi possível. 


Localização da Cidade, sua população, localização do Município, 
superfície, número de habitantes urbanos e rurais, limites inter- 
municipais e interdistritais 


A cidade de Pombal, sede do município de igual nome, se acha 
edificada à margem direita do rio Piancó, em terreno plano, em sua 
maior parte, rodeada de morros. As suas ruas antigas não obede.. 
ceram a um plano urbanístico que a embelezasse. Tem diversas 
ruas irregulares, umas excessivamente largas e outras estreitas, 
quase tôdas sem obedecer a um alinhamento regular. De alguns 
anos para cá é que as novas administrações vêm cuidando melhor 
da parte de urbanização. Assim é que as novas construções já 
obedecem a uma planta, que estabelecem normas urbanísticas e 
arquitetônicas modernas. Tôda a cidade nova, que constitui mais 
de dois terços da urbs, obedece ao estilo arquitetural dos gran- 
des centros. Foi o Sr. Francisco de Sá Cavalcanti o primeiro pre- 
feito de Pombal, e, quase que o único, que se preocupou com as 
edificações urbanas, incumbindo-nos da organização de um Códi- 
go de Posturas, que ainda hoje vigora. — Lei n, 3, de 23 de junho 
de 1936, em cujo primeiro capítulo trata do perímetro urbano 
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da cldace, vilas e povoações do município. E no segundo, das. 


edificações. É um pequeno opúsculo de 114 páginas, firmado 
pelo prefeito e pelo rabiscador dessas linhas, e que está carecedor, 
de grandes retoques que o atualizem. 

O prefeito Elry Medeiros Vieira, incumbiu o engenheiro 
Guilherme Dantas Vilar de ampliar a planta da cidade. Até então, 
vinha orientando suas construções pela planta do Serviço “dê 
Abastecimento Dágua, feita ainda no govêrno Osvaldo Trigueiro 
pelo topógrafo Cícero Badú. Foram os irmãos Pedro e Miguel Co- 
risco, os primeiros construtores que, na rua Presidente João Pes- 
soa, iniciaram construções em novos estilos, o que até então não 
existia. Foram seguidos pela firma construtora Francisco Formi- 
ga, que melhorou o estilo das nossas edificações, dando-lhes uma 
feição atualizada, a qual está sendo atualmente seguida por outra 
firma no gênero, Odilon Lopes e de outros construtores dentre 
êles, Rubem Bezerra e Manoel Virgínio. 

Pelo recenseamento de 1960 tem a cidade de Pombal 8.171 
habitantes e 1.898 prédios, sendo de 45.556 habitantes a sua po- 
pulação rural, incluindo-se os dois novos municípios de Lagoa e 
Paulista, posteriormente desmeimbrados. : 


Evolução econômica, pública ou privada, finanças públicas, ativí- 
dades agrio-pecuárias, comerciais e industriais 


O município de Pombal, nada obstante os fatores negativos, 
apontados, tem evoluído em todos os seus setores de atividades. 
Até o ano de 1915, nada existia registrado sôbre finanças — 
iniciativas públicas. até então, tinhamos conhecimento de uma 
Casa da Câmara, construída pelo govêrno provincial por inicia- 
tiva do vereador João Vieira de Tôrres Bandeira, e de um merca- 
do onde se realizavam as feiras, de propriedade particular, o qual 
foi fechado com a queda do Império e consequente perda da che- 
fia política municipal da família Assis. 

A primeira escrituração de arrecadações municipais foi ao 
tempo do Sr. Antônio Ferreira Lima, que fêz pelo seu próprio 
punho, na qual demonstrava ter sido arrecadada no semestre a 
importância de cinco contos de réis e fração, para, posteriormen- 
te, na administração João Ferreira de Queiroga, escriturar o pró- 
prio prefeito — uma arrecadação anual de doze contos de réis e 
fração. 

Em 1927 ou 1928 o então prefeito Francisco de Sá Caval- 
canti impulsionou mais as arrecadações, elevando-se ao máximo 
de quarenta e oito contos de réis, quando instalou a primeira usi- 
na de luz da cidade de Pombal. Mas na administração de seu su» 
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cessor, Elias Camilo de Sousa, . prefeito igualmente honesto, as 
rendas cairam para cêrca de vinte e'três contos de réis, Assumiu 
o Sr. Francisco de Sá Cavalcanti, mais uma vez, a Prefeitura, no 
fim de 1935, encontrando a receita de Pombal estimada em cem 
contos de réis e na sua previsão orçamentária — Decreto n. 15, 
ae 31 de dezembro de 1938 — já orçava a receita e fixava a des- 
pesa do município de Pombal, para o exercício de: 1939, em du 
zentos e oitenta contos de réis. 

Nos anos subsequentes as rendas do município foram au- 
mentando gradativamente, até que em 1963, depois de desmem- 
brados os municípios de Lagoa, Paulista e Malta a receita orçada 
foi Cr$ 17,531,700 e a arrecadada atingiu a Cr$ 28,474.184,50, 
“sendo que a sua receita orçada para o exercício de 1964 foi de 
Crê 29.778:540,00 embora conste ter a arrecadação ultrapassado 
aos setenta e quatro milhões, por isto que a proposta orçalmentá- 
ria para 1965 previa uma renda superior a cento e quarenta mi- 
lhões, | 
A agricultura, mesmo rotineira e sem ajuda eficiente “do 
poder público, evoluiu bastante, tornando-se o município de Pom- 
bal um grande produtor de cereais e algodão, embora tenha decli- 
nado muito nestes Últimos anos, motivado pelas pragas, e, no cor- 
rente ano, como ocorrera noutros invernos anteriores, pelo exces- 
so de chuvas e inundações nos terrenos ribeirinhos, A cultura da 
cana e da mandioca estão bem reduzidas. A pecuária se tem de- 
senvolvido bastante, chegando Pombal a ser o detentor do maior 
rebanho do sertão paraibano, posição que, possivelmente, já não 
detenha. O gado, exclusivamente crioulo, que foi o nosso rebanho 
bovino, já se acha melhorado com o cruzamento de outras raças, 
notadamente Zebú, Gir, Guzerat e Nelore, e de poucos anos para 
cá, indubrasil, atualmente mais apreciado, Também um pouco de 
holandês( puro e mestiçado. O comércio desenvolveu bastante. 
De reduzido número de pequenas casas comerciais e uma farmá- 
cia, que possuía a cidade de Pombal existe, hoje, elevado número 
de casas comerciais e varejo, dispondo de grande e variado sorti- 
mento, alguns armazens grossistas e seis farmácias. A indústria 
não tem tido grande desenvolvimento no município de; Pombal. 
Brasil Oiticica S/A tem instalada uma usina de óleo de oiticica 
com Ótimas instalações, pelo moderno processo de “Sorvente”, de 
maneira a dar bem maior rendimento do que as suas congêneres 
da região, Assim é que além de beneficiar as sementes da sua 
compra superior às dos seus concorrentes, compra a êstes, torta 
beneficiada sómente pelo processo de compressão, insuficiente 
para aproveitar todo óleo, não só de outra usina desta Cidade, 
mas também de Souza e Catolé do Rocha, 
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À firma. Paulo Pereira Vieira, tem yma bem instalada usina 
para o beneficiamento de algodão e fabrico de óleo da semente 
respectiva e também de oiticica. | 

Não só a Brasil Oiticica como a indústria Paulo Pereira 
Vieira são exportadoras dos seus produtos. 

Existem ainda na cidade algumas torrefações e moageiras 
de café, serrarias e fábricas de móveis de madeira e de ferro e 
algumas fábricas de calçados. | 

Na zona rural há alguns engenhos para fabricação de rapa- 
duras e pequenas indústrias de laticínios. Eimbora com prejuízo 
dos nossos afamados queijos de manteiga, que passaram a ter 
qualidade inferior pelo novo processo de extração do creme para 
exportação ou fabricação da chamada manteiga-de-garrafa, mas 
com bastante desenvolvimento, dado melhor trato que recebem as 
vacas leiteiras alimentadas com resíduo ou torta do caroço de 
algodão. O clima é quente e, por vêzes, temperado. Não existem 
certas endemias próprias de outros climas, como o chamado ama- 
relão, o impaludismo e outros. 


Forimação judiciária e administrativa de Pombal. 
Os juizes ordinários 


Em nove de fevereiro de 1711, criam-se juizes ordinários e 
escrivães nos distritos dos sertões, mas, ao que parece, somente a 
partir de 1719 foram providos, conforime relação que anexamos 
oportunamente, Foi criado o têrmo por carta régia de 22 de julho 
de 1766 e instalado a 4 de maio de 1772. 

Em 1831 era Pombal séde da terceira comarca das três 
existentes no Estado, compreendendo Patos, Piancó, Souza e ou- 
tros. Passou à Comarca de primeira instância, com dois têrmos 
judiciários — Catolé do Rocha e Brejo do Cruz — por lei número 
27, de julho de 1854. Foi suprimido em 1882 e restabelecida, pela 
lei número 1330, de 11 de novembro de 1898, com séde em Catolé 
do Rocha. Por lei número 264 de 17 de novembro de 1907, foi 
transferida para a cidade de Pombal, com os têrmos de Catolé do 
Rocha e Brejo do Cruz. O primeiro foi criado pela Lei número 5, 
de 25 de outubro de 1835, sendo mantido pelas de 1854, 1892 e 
1906; o segundo foi estabelecido pela Lei 99, de 30 de outubro! de 
1897. Suprimido, restabeleceu a Lei número 319, de 22 de outu- 
bro de 1909. O Distrito de Paz de Pombal foi criado por Lei de 15 
de outubro de 1827 e, pela lei provincial número 68, de 21 de 
julho de 1862, lhe foi concedido o fôro de cidade. O distrito de 
Malta foi criado pela Lei n. 836, de 9 de novembro de 1877 e os 
de Paulista e Lagoa, — pela Lei número. 598, de 18 de março de 
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1924, O distrito de Várzea Comprida-fol criado em data anterior 
à Lei n. 318, de 7 de janeiro de 1949, mas não conhecemos a-Lei 
que o criou nem os limites. Foi ainda, a Comarca de Pombal, su- 
primida pelo decreto .n. 1590, de 2 de-junho de 1929, pelo então 
presidente João Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, quando. - foi 


criado o. têrmo judiciário pertencente à Comarca de “Catolé do 


Rocha. Atos que foram autorizados pela Lei n. 680, de 21 de no- 
vembro de 1928, tendo sido restabelecida pelo decreto- n. 268, de 
18 de março de 1932, 

+: No dia primeiro de janeiro de 1939, foi presidida pelo Juiz 
de Direito, de então, Dr. Josué Clemente de Farias, a sessão inau- 
gural do quadro-territorial da República no .quinguênio “de 1939 
a 1943, realizada na: cidade de Pombal, do Estado. da Paraíba, do 
teor seguinte: À primeiro de janeiro de mil novecentos e trinta e 
nove, no edifício do Forum, nesta cidade de Pombal, Estado da 
Paraíba do Norte, sob a presidência do sr, Dr. Josué Clemente 
de Farias, Juiz de Direito da Comarca, na forma da lei, reuniram- 
se em sessão solene, as autoridades e pessoas gradas, abaixo assi- 
nadas, com numerosa assistência popular, para o fim de declarar 
efetivamente em vigor, para todos os efeitos, a partir desta data, e 
até trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e três 
(1943), o novo quadro territorial da República fixado, para o Es- 
tado, pelos. decretos leis ns, “101+0, 1099 e 1164, respectivamente 
de 30 de março, 30 de agosto e 15 de. novembro de 1938, na 'con- 
formidade das norimas. gerais, firmadas pela Leir Orgânica Nacio- 
nal p.-311, de 2 de março do mesmo ano, na parte referente às 
circunscrições que têm por séde esta cidade e os demais distritos 
gue -compõem o seu município. Aberta a-sessão e de pé tôda a 
assistência, foi cantado o Hino Nacional, seguinde- se uma vibrante 
salva -de palmas. O sr, presidente, ainda de pé a assistência, pro- 
nuncia então, em voz clara e pausada, as seguintes palavras inau- 
gurais: — “na forma da lei, e de acôrdo com o rito: previsto, ten- 
do em mira a salvaguarda jurídica dos interêsses do povo, o res- 
guardo da tradição histórica da Nação e a solidariedade que deve 
unir todos os: brasileiros, em tôrno dos ideais superiores, de uma 
pátria una e indivisível, bem: organizada para defender-se, culta e 
progressista, para fazer a felicidade dos seus filhos, eu, Juiz de 
Direito desta Comarca, em nome do Govêrno do Estado, declaro 
confirmados, para todos os efeitos, no quadro territorial desta 
Unidade da Federação Brasileira, segundo o disposto na lei. orgã- 
nica Federal, n. 311, de 2 de março de 1938, e nos Detretos-Leis 
estaduais n. 1010, e 1099, respectivamente, de 30 de Imarço de 
1938, e de 30 de agôsto do mesmo ano, tôdas as circunscrições 
que, têm por séde esta localidade, que conserva Os foros de-cidade, 
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Senador Ruy Carneiro, ex-Interventor Federal na Paftaíba e Chefe 
do MDB, ex-PSD. 
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João Ferreira de Queiroga, político de real pres- 
tígio, Tabelião e Prefeito Municipal em Pombal. 


Dr. José Ferreira Queiroga, excchefe político, Depu- 
tado estadual por mais de uma legislatura e Prefeito 
do Município de Pombal. 
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bem assim os demais distritos -do município, ficando as-tespectivas 
sédes investidas na correspondente categoria de vila, sendo que a 
de Lagoa passou a ter a denominação Nhandu. Assim fique regis. 
trada, na história pátria, para conhecimento de todos os brasilei- 
ros e perpétua lembrança das gerações vindouras, honra ao Brasil 
uno e indivisível! Paz ao Brasil rico e forte! Glória ao Brasil dese- 
joso do bem e do progresso, nos melhores sentimentos de solida- 
riedade humana! Três prolongadas salvas de palmas aplaudiram e 
festejaram o momento em que entrou em vigor o novo quadro 
territorial exprimindo, ao mesmo tempo, a solidariedade ao alto 
pensamento da fórmula ritual pronunciada. Sentando-se, a seguir, 
a Mesa, a assistência, O sr. presidente deu a palavra ao Dr. Fran- 
cisco Nelson da Nóbrega, promotor público da; Comarca, que pro- 
feriu expressiva alocução alusiva aos fins. e ao sentido da soleni- 
dade, sendo calorosamente aplaudido. Com a palavra os estudan- 
tes Elisabeth de Sousa-e Hanlet:de Assis Arnaud, os quais profe- 
riram expressivas alocuções alusivas .à data e solenidade de hoje... 
O sr. presidente a seguir, agradece à assistência o seu compareci- 
mento, cujo altó sighificado cívico enaltece, declarando encerrada 
a sessão e convidando os presentes a ouvirem a leitura desta; ata; 
a qual, depois de lida foi assinada pelo sr. presidente e pelas. des 
mais autoridades e pessoas gradas, presentes ao ato. Eu, Antonio 
José de Sousa, Tabelião Público, funcionando como secretário 
ad-hoc, escreví esta ata e à If, ao têrmo da sessão solene, cuja 
realização aqui se registra. Cidade de Pombal, 1º de janeiro de 
1939. O presidente Josué Clemente de Farias, aneios de Sá Ca- 
valcanti, Francisco Nelson da Nóbrega, Padre Valeriano Pereira de 
Sousa, Manoel Arnaud, João Alfredo de Sousa, Newton Pordeus 
Seixas, Manoel Firmino de Medeiros, Vicente de Paula Leite, Osório 
Queiroga de Assis, Josué Bezerra de Sousa, Raimundo Ferreira de 
Queiroga, Antonio José de Sousa, Elisabeth de Sousa, Hamlet de 
Assis Arnaud, Efrain Escorel, José de Almeida Filho, José Maria 
Bezerra, Domingos da Silva Medeiros, Severino Inácio Rocha, An- 
tonio de Sá Leite, Luiz Leite Fontes, Miguel Alves da Silva, Severino 
Fernandes de Almeida, Antonio Fernandes de Ameida, Wilson Né- 
brega Seixas, Atêncio Bezerra Wanderley, Justino Alves Lins, Os- 
valdo Gadelha de Sousa, Antonio Joaquim Soares, Pedro Diome- 
des Soares, João Inácio da Silva, José de Alcântara Lins, João Lou= 
renço dos Santos, João Ferreira de Queiroga, | E 


CARTÓRIOS 


Foi criado, há muitos anos, o primeiro cartório desta cida-. 
de, cujos titulares constam da relação referente à Magistratura, 
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"O segundo Cartório teve como-primeiró: titular: José Henri: 
ques Vírgolino, cujo início teria sido por volta de 1858, tendo 
exercido as suas funções cêrca dei 38 anos, até fins de 1896 uma 
vez que não conhecemos feitos em que funcionasse êle, posterior- 
mente a essa data, como escrivão, e o seu inventário fol processa- 
do em 1897. Depois da morte do referido escrivão, ao que tudo 
indica, foi anexado ao primeiro cartório e, sômente em 1917, vinte 
anos depois, é que foi desmembrado e nomeado Francisco Bezerra 
de Sousa, o qual foi substituido, em fevereiro de 1918, por Antonio 
José de Sousa, que, mediante concurso, foi nomeado vitaliciamente 
pelo então presidente do Estado, o saudoso Solon de Lucena, por 
portaria de 28 de março de 1921. Teve, o referido titular, como es- 
creventes as suas filhas, as professoras Elisabeth de Sousa e Eliseth 
de Sousa. Dito funcionário, por motivo da chamada “moléstia pro- 
fissional”, foi aposentado com tôdas as vantagens, no dia doze de 
novembro de 1942 e substituido por Efrain Escorel. Êste teve como 
escrevente Nicácio Arnaud de Assis. Exonerado, Efrain Escorel, foi 
aesignado em vez de nomeado, como fôra acertado, o seu escreven- 
te Nicácio. Arnaud de Assis. Tendo sido então nomeado Avelino de 
Assis Queiroga, o atual titular, o que aliás, deu lugar a um desenten- 
dimento entre o Dr. Isaias Silva, então chefe da União Democrática 
Nacional de Pombal, e a então Juiz de Direito, atua] Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça do Estado, Dr. Francisco Floriano da 


Nóbrega Espínola, com, o qual havia ficado certa a nomeação e não 


a designação de Nicácio Arnaud de Assis. 


O Cartório de Registro Civil de Nascimentos e Óbitos foi 
criado por fôrça do decreto n. 9886, de 7 de março de 1888. Foram 
seus titulares, na ordem em gue se acham, José Bandeira, Benedito 
Bandeira, Vicente de Sousa Nazareth e Joaquim Ferreira dos Santos, 
êste, apenas oficial do Registro de Nascimentos e Obitos, nomeado 
em Iyiy, substituindo posteriormente Vicente de Sousa Nazareth, 
como escrivao ae casamentos, passando a acumular as duas tunçoes. 
Aposentado, Joaquim Ferreira dos Santos, no dia 15 de novembpro 
qe 1942, toi substtuldo por Otacilio de Sousa Formiga, o qual, tam- 
bém aposentaao, toi substituido por sua espósa D. Guiomar Formi- 
ga. No dia 2/ de novembro de 1920, toi inaugurado O serviço de 
Registro Especial de Títulos e Documentos, tendo sido o seu titular 
Antonio José de Sousa, que, de então para cá, passou a exercer as 
funções de Tabelião do Público, Judicial e Notas, Escrivão do Cri- 
me, Cível, Orfãos, Ausentes e Resídios e Oficial do Registro Espe. 
cial de Títulos e Documentos, de acôrdo com o decreto n, 269, de 
1º de setembro de 1905, 
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*- Autoridades judiciárias de Pombal, a partir de 1719: 


1719-2] — Juiz Ordinário, Manoel Soares Marinho; Tabelião, 
Felipe Nere da Fonsêca. 1721-25: Juiz, Capitão Bento Alves de Fi- 
gueiredo; Tabelião, Felipe Nere da Fonsêca. 1727: Juiz, Coronel Mar- 
cos Fernandes da Costa; Capitão-mor da região das Piranhas, Piancó 
e Cariri; Tabelião Diogo Mendes Macedo. 1728: Juiz, Gonçalo da 
Rocha Carvalho; Tabelião, Diogo Mendes Macedo. 1729-30: Juiz, 
Coronel Marcos Fernandes da Costa; Tabelião, Diogo Mendes de Ma- 
cedo, 1730: Juiz, Bento Freitas de Sousa; Tabelião, Francisco Xa- 
vier da Costa. 1732-33: Juiz, Bento Correia Lima; Tabelião, Fran- 
cisco Xavier da Costa, 1736: Juiz, O Sargento-Mor Manoel Rabelo 
ge Figueiredo. 1737 a 1746: Juiz, Capitão Vicente Carvalho de Aze. 
vedo., 1740: Juiz, Antonio Barbosa da Cunha; Tabelião, João Gaya 
da Rocha. 1741: Juiz, Francisco Barbosa da Cunha e Sargento-Mor 
Manoel da Silva. 1742: Juiz, José Gomes de Sá; Tabelião, João Gaya 
ca Rocha. 1744: Juiz, Coronel João Leite Ferreira; Tabelião, João 
Gaya da Rocha. 1745-47: Juiz, Manoel Ferreira Monteiro; Tabelião 
João Gaya da Rocha. 1748-50: Juiz, Alferes Pedro Soares da Silva. 
1750-52: Juiz, Domingos Alves dos Santos; Tabelião, Francisco Tei- 
xeira. 1753: Juiz, Alferes Pereira da Cruz; Tabelião, João Gaya da 
Rocha. 1756-58: Juiz, Manoel Gonçalves Rabelo; Tabelião, João Gaya 
da Rocha. 1759-60: Juiz, Manoel Pereira Monteiro; Tabelião, Anto- 
nio Luiz da Paz. Existe desta ;poca, uma sentença do Capitão-Mor 
Francisco de Arruda Câmara. 1761: Juiz Ordinário de Orfãos, João 
Leite Ferreira; Tabelião, João Gaya da Rocha. 1762: Juiz, Manoel 
de Melo Oliveira; Tabelião, Antonio Gonçalxes Reis Lisboa, 1763: 
Juiz, Tenente Antonio Araujo Figueiredo; Tabelião, Antonio  Gon- 
calves Reis Lisboa. 1764: Juiz, Manoel de Melo Oliveira; Tabelião, 
Antonio Gonçalves Reis Lisboa. 1765: Juiz, Antonio Borges Barbo- 
sa; Tabelião, Antonio Gonçalves Reis Lisboa; 1766: Juiz, Pedro Soa- 
res da Silva; Tabelião, Antonio Gonçalves Reis Lisboa, 1767: Juiz, 
Manoel de Melo Oliveira; Tabelião, Francisco Gonçalves Reis Lis. 
boa. 1768-69: Juiz, João. Bothea; Tabelião, Antonio Gonçalves Reis 
Lisboa. 1770: Juiz, Manoel de Melo Oliveira; Tabelião, Francisco 
Gonçalves Reis Lisboa. 1771: Juiz, Capitão-Mor Francisco de Arru- 
da Câmara. 1771: Juiz, Capitão Domingos da Silva Pereira; Tabe- 
lião, Francisco Gonçalves Reis Lisboa. 1773: Juiz Ordinário de Or- 
fãos, o Capitão-Mor Francisco de Arruda Câmara; Tabelião, Antonio 
Gonçalves Reis Lisboa. 1744: Juiz, Francisco da Cunha Cerqueira; 
Tabelião, Antonio Gonçalves Reis Lisboa. 1775: Juiz, José Antunes 
Ferreira de Arruda Câmara; Escrivão, Antonio da Silva Tavares. 
1776: Juiz, Francisco Xavier de Azevedo, segundo o Dr. Wilson 
Antonio Ferreira Nóbrega; Tabelião, Nicolau Rodrigues dos Santos, 
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1777: Juiz, Capitão-Mor Francisco de Arruda Câmara e Ântonio Fer- 
reira da Nóbrega. 1778: Juiz, o Capitão-Mor Francisco de Arruda 
Câmara. 1781: Juiz, nomeado José Inácio de Figueiredo; Escrivão, 
Antonio Gonçalves de Melo. 1783: Luiz Antonio da Paz; Escrivão, 
Antonio Gonçalves de Melo. 1785: Juiz, Capitão-Mor José Felix Ma- 
chado; Escrivão, José Barros Correia, Antonio. Antunes dos Santos 
e João Antunes dos Santos. 1786: Juiz, Antonio Luiz da Paz; Escri- 
vão, Antonio Antunes dos Santos. 1787: Juiz, Basílio Nunes de 
Sousa, em segundo João Queiroga Filho, Gabriel dos Santos Silva; 
Escrivão, Antonio. Antunes dos Santos. 1788: Juiz, Felix Rodrigues 
dos Santos; Tabelião, Antonio Nunes dos Santos. 1791: Juiz Ordi- 


nário e de Orfãos, o Capitão Atanásio Antunes dos Santos; Escrivão, . 


Antonio Antunes dos Santos; Juiz, Amaro Filho; Tabelião, José 
Joaquim Pereira. 1792: Juiz, Luiz Ferreira Nóbrega; Tabelião, José 
Santos Melo. Existem neste ponto, referências a Antonio José Fur- 
tado de Mendonça e Antonio Ferreira da Nóbrega e Atanásio, como 
juizes. Teriam funcionado, de certo, suplentes em substituição aq 
titular, 1794: Juiz, Pedro Soares Barbosa; Tabelião, Venâncio Bor» 
ges. 1795: Juiz, Matias de Figueiredo Rocha; Escrivão, Venâncio 
Borges. Existem referências a Pedro Soares Barbosa, Antonio Ferrei- 
ra Nobre, como juizes, e o Juiz ajudante Francisco da Costa Bar- 
bosa: 1796; Escrivão Barroso, até 17r7. 1798: Juiz, Francisco da 
Costa Barbosa e Capitão José Rodrigues Seixas; Escrivão, Venâncio 
Borges. 1801: Juiz, Manoel José de Farias; Escrivão, Policarpo; - e 
ainda como Juiz José Tavares da Gama, e como Escrivão, João Ri. 


beiro. 1802: Juiz, Nasário da Silva; Tabelião, João Ribeiro, e ain- 


da, segundo o Dr. Wilson, Antonio de Andrade Bezerraé Escrivão, 
Policarpo Venâncio Borges. 1803: Juiz, José Ferreira, segundo o 
Dr. Wilson, e Antonio de Andrade Bezerra, segundo João Queiroga 


Filho; Tabelião, Policarpo Venâncio Borges. 1805: Juiz, Luiz de Sá. 


Cavalcanti, e segundo o Dr. Wilson, Antonio Tavares de Sousa; Es- 
crivão, Policarpo Venâncio Borges. 1806: Juiz, Antonio Ferreira de 
Sousa; Escrivão, Policarpo Venâncio Borges, 1807-1808: Juiz, Fran- 
cisco da Costa Barbosa; Escrivão, Policarpo Venâncio Borges. 1809: 


Juiz, Francisco dos Santos Vila Nova e Escrivão, Joaquim Ferreira. 


de Carvalho, tendo funcionado como Juiz, Francisco da Costa Bar- 
bosa. e como Escrivão, João Francisco Ferreira Carvalho, 1811: 
Juiz, José Evangelista; . Escrivão, Joaquim Ferreira de Carvalho, 
1812: Juiz, Manoel José de Farias; Escrivão, Henrique José de Als 
meida." 1816: Juiz, Gonçalo José da Costa; Escrivão, José de Almei- 
da. 1818: Juiz, João José de Almeida, Escrivão, José Henriques de 
Macedo, 1819: Juiz, Nicolau Domingos dos Santos; 1823: Juiz, 
Francisco da Silva Pereira; Escrivão, Manoel Lopes Bandeira e Mau 
noel Jorge de Carmo, 1823: Juiz, Francisco da Silva Pereira; Es- 
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crivão, Ântonio Joaguim Brandão é Manoel Jorge Cosmo de Ólivel- 
ra Sousa e Manoel Lopes Bandeira. 1825: Juiz Ordinário, Capitão. 
Mor Manoel Francisco de Sousa; Escrivão, Manoel Lopes Bandeira, 
Manoel Ferreira de Sousa e Manoel Jorge do Carmo de Oliveira. 
1826: Juiz, Atanásio Nunes de Sousa, Manoel Ferreira de Sousa; 
Escrivão, Manoel Jorge do Carmo de Oliveira. 1827: Juiz Ordinário, 
Felix Rodrigues dos Santos, José Joaquim Ferreira e João Tomás, 
Nobre; Escrivão, Manoel Jorge do Carimo Oliveira. 1828: Juiz, An- 
tonio Basílio de Tôrres Bandeira; Escrivão, Manoel Jorge do Carmo 
Oliveira. 1830: Juiz de Orfãos, Antonio Basílio. Tôrres Bandeira; 
Escrivão, Manoel Jorge do Carmo Oliveira; 1833: Juiz Municipal, 
Felix Rodrigues dos Santos, Manoel Ferreira de Sousa e Francisco 
Antonio Soares; Escrivão, Antonio de Araujo e Antonio Pinheiro de 
Mendonça. 1834: Juiz Municipal, Vicente Carvalho de Azevedo; 
Escrivão, Antonio Pinheiro de Mendonça, 1835: Juiz, Manoel Fer- 
reira de Sousa; Escrivão, Manoel de Araújo, 1836: Juiz, Coronel 
Manoel Ferreira de Sousa; Escrivão, Guilherme de Araújo; ainda 
Juizes: Cláudio Antonio Virgulino e Vicente Carvalho de Azevedo; 
Escrivão, Antonio Pinheiro de Mendonça. 1837: Juizes, Felix Rodri- 
gues dos Santos, Dr. Francisco de Assis Pereira Rocha Júnior e 
Antonio Basílio Tôrres Bandeira; Escrivães, Manoel Jorge do Carmo 
Oliveira, Antonio Pinheiro de Mendonça e Francisco Antonio Soares, 
1838: Juiz de Orfãos, Felix Rodrigues dos Santos e suplente, Fran- 
cisco Leite Ferreira de Melo; Escrivães, Antonio Pinheiro de Men- 
donça e Francisco Antonio Soares. 1839: Juiz de Direito, Dr. Ma- 
noel Jerônimo Guedes Alcanftorado; Escrivão, Antonio Pinheiro de 
Mendonça. 1840: Juizes Municipais Interinos, Capitão Francisco de 
Oliveira Freitas, Tenente Coronel Manoel Jerônimo Guedes Alcanfo- 
rado, José de Gouveia; Curador, Antonio Cláudio Virgulino. 1841; 
Juiz, Tenente Coronel Manoel Ferreira de Sousa. 1842: Juiz Muni. 
cipal, Francisco Leite Ferreira de Melo; Suplentes ajudantes, Anto- 
nio Rodrigues dos Santos e Antonio Rodrigues de Sousa, e ainda, 
como Juizes Municipais, Luiz Leite Ferreira e José Pereira da Cruz; 
Escrivães, Antonio Pinheiro de Mendonça e João Gaya da Rocha. 
1843: Juizes, Antonio Rodrigues dos Santos, Luiz Josias de Sá Bar- 
reto, Antonio Rodrigues de Sousa e Bernardino José da Rocha; Es- 
crivães, Antonio Pinheiro de Mendonça e Francisco Antonio Soa- 
res. 1847: Juizes Municipais, Delfino Augusto Cavalcanti de Albu- 
querque, Capitão Francisco José de Sousa; Escrivão, Francisco An- 
tonio Soares. 1848: Suplente de Juiz, Francisco de Oliveira Frei- 
tas; Escrivão, Francisco Antonio Soares. 1849. Suplente de Juiz, 
Coronel Vicente Carvalho de Azevedo. 1850: Juiz Ajudante, Antonio 
Rodrigues de Sousa, 1851: Juiz Suplente, Vicente Carvalho de Aze. 
vedo; Escrivão, Francisco Antonio Soares, 1852: Juiz de Direito da 


Comapca-de Porábal, compreendendo Patós e Catolé do Rocha; Dr. 
Aurélio. da. Costa Vilar. 1853: Juiz Suplente, Vicente Carvalho" de 
Azevedo; Escrivão, Cláudio Henriques Virgulino. 1854: Juiz Suplen- 
te, Antonio Rodrigues de Sousa; Escrivão, Cláudio Henriques Virgu- 
lino.. 1855: Juiz Suplente, Coronel Salviano José da Costa; Escri- 
vães, Francisco Antonio Soares, João Batista de Oliveira. 1857: Su- 
plentes de Juiz, José Alves Nobre e Antonio Rodrigues de Sousa; Es- 
crivães, Francisco Antonio Soares e Cláudio Henriques Virgulino. 
1858-59: Juiz, Dr. José Leodegário da Rocha Farias; Suplente, 
Francisco Barros Passos; Escrivães, João Dantas de Oliveira, José 
Henriques Virgulino, Antonio Zeferino Nunes da Costa. 1860: Su- 
plentes de Juiz, Francisco de: Barros Passos, João Dantas de Olivei- 
ra e Felix Rodrigues dos Santos; Escrivães, José Henriques Virguli- 
no e Zeferino Nunes da Costa e Sousa, interinos, 1861: Juizes de 
Direito, Dr. José Marques e Dr. Aurélio da Costa Vilar; Suplentes, 
Felix Rodrigues dos Santos e João Dantas de Oliveira; Escrivães, 
José Henriques Virgulino e Cláudio Antonio Virgulino. 1862: Juizes, 
Dr. Aurélio da Costa Vilar e José Marques Camacho, e interinamen- 
te, Dr. Francisco Felix Vilar de Carvalho; Escrivão, José Henrigues 
Virgulino. 1863: Juizes, Dr. José Marques Camacho e Dr. Benedito 
Marques da Silva; Escrivão, José Henriques Virgulino. 1864: Juizes 
Drs. Joaguim Pires de Carvalho e Manoel Coelho Cintra; Suplentes, 
Coronel Belarmino Aurélio Arnaud Formiga e Pedro Dantas de Oli- 
veira. Ainda foram Juizes Dr. José Marques Camacho, Dr. Bene. 
dito Marques da Silva e Dr. Manoel Rolim; Escrivães, José Henri- 
ques Virgulino e Zeferino Nunes da Costa e Sousa. 1865: Juiz, Dr. 
José Marques Camacho; suplente, Pedro Dantas de Oliveira; Escri- 
vães, Zeferino Nunes da Costa e Sousa e Joaquim Ferreira de Sou- 
sa. 1866: Juizes, Dr. Manoel Rolim e Dr, Benedito Marques da Sil. 
va Acauã; Suplentes, Francisco de Oliveira Freitas e Capitão João 
Vieira de Tôrres Bandeira, presidente da Câmara; Escrivães, José 
Henrigues Virgulino e Zeferino da Costa e Sousa; 1867: Juizes, Dr. 
Francisco Barros Pessoa, Dr. José Peregrino de Araújo, depois De- 
sembargador e presidente do Estado; Suplente, João Vicente de 
Tôrres Bandeira; Promotor, Dr. José Gregório de Araújo. 1868 a 
1870: Juiz, Dr. José Peregrino de Araújo; Suplentes, João Vieira 
de Tôrres Bandeira e Antonio Martins da Nóbrega; Escrivão, Zefe- 
rino Nunes da Costa e Sousa. 1871: Juiz, Dr. José Peregrino de 
Araújo; Promotor, Dr. João Tomaz Arnaud; Escrivão, Zeferino Nu- 
hes da Costa e Scusa. 1872: Juiz, Dr. Benedito Marques da Silva 
Acauã; Suplentes, Francisco José de Sousa e Umbelino de Tôrres 
Bandeira; Escrivães, Zeferino Nunes da Costa e Sousa e José Hen. 
riques Virgulino. 1873: Juiz, Trajano Jair da Costa; Suplentes, Be- 
larmino Aurélio Arnaud Formiga, Manoel Joaquim da Silva Caval- 
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cânti e Gonçalo José'da Costa Pacote; Escrivêes, José H. Virgulino & 
Zeferinô Nunes da Costa e Sousa, 1874: Juizes, Dr. Miguel Peixoto 
de Vasconcelos e Dr. José Olímpio da Silveira; Suplentes, Belarmi- 
no Aurélio Arnaud Formiga e Cândido José de Assis; Escrivão, José 
Henriques Virgulino. Funcionaram, ainda como Juiz, Dr. Miguel 
Peixoto de Vasconcelos e, como suplente, Manoel Joaquim da Silva 
Cavalcanti. 1875: Juizes, Dr. José Ferreira Nobre Formiga e Dr. 
Antonio Sodré Aragão, Suplente, Manoel Joaquim da Silva Caval- 
canti, Belarmino Aurélio Arnaud Formiga e Francisco de Oliveira 
Freitas. 1876: Juiz Municipal, Santino de Assis Pereira da Rocha; 
Juiz de Direito, Dr. Antonio Sodré de Aragão; Escrivão, Gonçalo 
Claro da Costa. 1877: Juiz Municipal, Dr. Venâncio Augusto de Mar 
galhães Neiva, posteriormente, Juiz de Direito, presidente do Esta- 
do, Senador Federal e chefe de Partido político, no Estado, durante 
muitos anos; Suplente, Alferes Antonio Vieira de Tôrres Bandeira; 
Escrivães, José Henrique Virgulino e Gonçalo José da Costa. 1878: 
Juiz, João Jorge Dantas de Oliveira; Suplentes, Alferes Antonio Viei- 
ra de Tôrres Bandeira; Escrivão, José Henriques Virgulino. 1879: 
Juiz de Direito, Dr. Benjamin Franklin de Oliveira Melo; Suplente, 
Antonio Vieira de Tôrres Bandeira; Curador ou adjunto de Promo- 
tor, Rufino Antonio Falcão Cesar; Escrivães, Gonçalo Claro da Costa 
e José Henriques Virgulino. 1880: Juiz de Direito, Benjamin Fran- 
klin de Oliveira Melo; Suplentes, Manoel Cavalcanti de Sousa, Ba- 
sílio Pereira e Antonio Vieira de Tôrres Bandeira. 1881: Juiz de Di- 
reito, Dr. Pedro Velho do Rêgo e Suplente André Avelino de Quei- 
roga; Escrivães, José Henriques Virgulino e Gonçalo Claro da Costa. 
1883 1884: Juizes de Direito, Dr. José Olímpio da Silveira e Dr, 
Francisco de Miranda Leal; Escrivão, Gonçalo Claro da Costa. 1885. 
1886: Juiz de Direito, Dr. José Olímpio da Silveira; Suplente, Pedro 
Rodolfo Soares Barbosaá Escrivão, Gonçalo Claro da Costa. 1887: 
Juiz, Francisco Manoel de Almeida; Suplente, João José Pereira; Es- 
crivão, Gonçalo Claro da Costa. 1891, Juiz de Direito e Provedores, 
Dr. Belarmino Álvares da Nóbrega Pinagé, Dr. Bento José Alves 
Viana e Dr. José Olímpio da Silveira; Escrivão, Gonçalo Claro da 
Costa. Nota: — A Junta Governativa da Paraíba, de acôrdo com a 
nova organização da Magistratura, decretou a nulidade dos cargos 
de Juiz Municipal e de Orfãos, então provedor de Capelas e Resí- 
duos. 1892: Juiz de Direito, Dr. José Cavalcanti de Arruda; 1893: 
Escrivão, Manoel Antonio Vieira. 1894: Juizes, Dr. Francisco da 
Costa Barbosa e Dr. Joaquim Alves de Sousa Carvalho; Escrivão, 
Filemon Estevão de Sousa. 1895: Juiz, Dr. Fernandes Carneiro. 
1896: Juiz de Direito, Dr, Fenelon Ferreira da Nóbrega; Juiz Munic 
cipal, Dr. João Maria de Brito; Escrivão, Filemon Estevão de Sousa, 
1899: Juiz de Direito, Dr. Venâncio Leite Ferreira; Escrivão, File- 
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lon Estevão de. Sousa; Juiz de Direito, Dr. João Gonçalves de Me- 
deiros e Suplpentes, Manoel Firmino de Medeiros e Antonio Vieira 
Torres Bandeira. 1900: Juiz de Direito, Dr. Irineu Alves de Olivei- 
ra; Suplentes, Sebastião Maria Correia de Oliveira, Alvaro José Fer- 
reira e Francisco Antonio Ferreira Pinto; Escrivão, Saturnino Ro- 
drigues dos Santos, 1902: Juiz de Direito, Dr. Irineu Alves de Oli- 
veira; Suplentes, Sebastião Maria Correia de Oliveira e João Ferrei. 
ra de Queiroga. 1904: Juiz, Dr. José de Sousa Matos Rolim. 1906: 
Juiz, Dr. Irineu Alves de Oliveira; Escrivão, Saturnino Rodrigues 
dos Santos. 1907: Juizes Dr. José Domingues Porto e Dr. Jlrineu 
Alves de Oliveira. 1908: Juiz, Dr. José Domingues Porto, até 1911; 
Suplente, Antonio Vieira Filho. 1911 e 1912: Juiz, Dr. Antonio 
Dias Pinto, Nota: — De 1913 a 1917 ou 1918, existem certos equí- 
vocos quanto aos Juizes. Há referências de Juizes que, naquelas da- 
tas, não o eram e omissão de alguns que, realmente, exerceram o 
Juizado “de Direito, em Pombal, dentre os quais está o Dr. Manoel 
de Melo Cavalcanti. Assisti quando êsse ex-Juiz de Pombal, no juri 
de Joaquim Saldanha, cujo processo fôra desaforado de Catolé do 
Rocha para Pombal, como advogado, relembrou os seus velhos ami. 
gos, do seu tempo de Juiz, recordando os nomes de Antonio Vieira 
e Francisco Assis, e, com ênfase, referindo-se à Casa da Câmara, dis- 
se: “Foi nesta casa onde ouví os primeiros vagidos do meu primo- 
genito Dr. Aldo de Melo Cavalcanti. Mas êle não é meu colega, por- 
que êle não defendeu tese e eu defendf. ” Ao tempo do juri era Juiz 
o Dr. Antonio Dias Pinto e promotor público o Dr. João de Andra- 
de Espínola, o qual fôra substituido, na sessão do juri, pelo adjunto 
de Promotor Antonio Firmino Filho. 1910 até 1911: Juiz, Dr. José 
Domingues Porto ou Pedro Ulisses Porto. 1912: Juiz, Dr. Antonio 
Dias Pinto, possivelmente até 1915. O Dr. João de Andrade Espíno- 
la, foi promotor ao tempo da judicatura do Dr. Antônio Dias Pinto, 
sendo adjunto de promotor, Antonio Firmino Filho. De 1916 a 
1918: Juiz, Dr. Augusto Francisco de Resende. Há referências aos 
Drs. Chateaubriand de Arruda Barreto e Inácio Guedes da Silva So- 
bral. Mas, por eguívoco, posso afirmá-lo, porque funcionei como 
escrivão de ambos e fui nomeado escrivão em 1918. 1919: Juiz, 
João Minervino de Almeida; Escrivães, Saturnino Rodrigues dos San- 
tos e Antonio José de Sousa. Tendo, nesse mesmo ano, funcionado 


como Juiz, o Or. Inácio Guedes da Silva Sobral. Mas é possível, 
que êste Último, tenha começado no film de 1917, quando ainda es- 


crivão o meu antecessor Francisco Bezerra de Sousa, tendo sido 
substituido pelo Dr, João Minervino de Almeida, o qual foi subs- 
tituido pelo Dr, Ovídio da Costa Gouveia, O Dr. João Minervino 
ae Almeida, poucos anos antes de ser Juiz, de 1916 a 17 havia exer- 
cido as funções de Promotor Público da Comarca com brilhantis- 
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mo em ambas as funções, 1920: Juiz, Dr, Ovídio da Costa. Gou- 
vela; Promotor, Dr. Lauro Coêlho Alverga; Escrivães, Antonio José 
de Sousa e João Ferreira de Queiroga. No dia 27 de novembro de 
1920 foi inaugurado o serviço de Registro Especial de Títulos e Do- 
cumentos, tendo sido seu titular Antonio José de Sousa que, de 
então para cá, passou a exercer as funções de Tabelião de Público 
Judicial e Notas, Escrivão do Crime, Cível, Orfãos, Ausentes e Resí- 
duos e Oficial do Registro Especial de Títulos e Documentos, de 
acôrdo com o decreto n, 269, de 1º de setembro de 1905. 1920: 
Juiz, Dr, Antonio Alfredo da Gama e Melo Filho; Escrivães, Antonio 
José de Sousa e -João Ferreira de Queiroga, êste a começar de 15 de 
setembro de 1919 e aquêle, de fevereiro de 1913. 1921: Juiz, Dr. 


Chateaubriand de Arruda Barreto. Posteriormente, de 1922 a 1925 


ainda figurava o Dr. João Minervino de Almeida, como Juiz em vá- 
rics feitos; 1926: Juiz, Dr. Irineu Alves de Oliveira; até o fim de 
de 1928, quando foi posto em disponibilidade pelo então presiden- 
te João Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, 1929 a 1930: Juiz, Dr. 
Antonio Rodrigues de Sousa Nóbrega e Suplente, Antonio: Fernan- 
des de Almeida; Escrivães, Antonio José de Sousa e João Ferreira 
de Queiroga. 1931: Juiz, Dr. João Batista de Sousa, atual deseim- 
bargador; Suplente, Saturnino Rodrigues dos Santos. Anterior- 
mente a 1930 haviam sido os Drs. Daniel Carneiro Sobrinho e Iná- 
cio Soares Barbosa, Promotores Públicos desta Comarca. O primei. 
ro exonerado pelo presidente João Pessoa, já na qualidade de Promo- 
tor Público de Cajazeiras é, atualmente, Juiz de Direito aposentado 
de uma das varas da capital de São Paulo. O segundo foi exonerado 
pelo mesmo presidente João Pessoa e é, atualmente, Juiz de Direito 
no Estado do Rio Grande do Norte. Depois da judicatura do Dr, 
João Batista de Sousa, a Comarca de Pombal passou'por curta crise 
de juizes togados, funcionando vários suplentes, dos quais recorda- 
mos de Saturnino Rodrigues dos Santos, o cirurgião dentista, Cha- 
teaubriand de Sousa Arnaud, Exerceram, nesse período ao funções 
de Promotor, o Dr. Joaquim Florêncio de Alencar e adjunto de Pro- 
motor, Francisco Amadeu Araújo, atualmente Bacharel em Direito, 
residente em João Pessoa, e Milton Alencar de Oliveira. Em 1934 à 
Comarca de Pombal recebeu, ao tempo do govêrno Argemiro de Fi- 
gueiredo, como uma dádiva do céu, as nomeações do Dr. José Ge- 
nuino Correia de Queiroz, para as funções de Juiz de Direito e do 
Dr. Paulino Gouveia de Barros, atua] Procurador Geral do Estado, 
para a promotoria pública. Estavamos, naquela época, o autor, João 
Ferreira de Queiroga e Osório Queiroga de Assis debaixo dê uma 
perseguição terrível, faltando-nos as garantias das autoridades, 
quando foram, em tão boa hora, nomeados homens. de integridade 
moral imuito acima do comum. Serve o presente registro como uma 
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pálida homenagem. aquêles que trouxeram a Pombal o gue lhe-vinha 


faltando; num período sombrio de cérca de três anos. 

Ainda no góvêrno Argemiro de Figueiredo, foi o promotor 
Paulino Gouveia de Barros promovido com a sua remoção para a 
Comarca de Campina Grande. Tendo telegrafado ao governador Ar- 
gemiro, agradecendo o ato de sua remocão recebeu dêste, como res- 
posta, que tinha sido o prêmio a que fês jús pela sua conduta na 
promotoria de Pombal. Substituiu o promotor Paulino Barros, o 
bacharel Joaquim Florêncio de Alencar, cearense de Barbalha, inte- 
ligente, mas que não imanteve a conduta do seu antecessor, 

Foram, ainda, Juizes de Direito, Dr. Josué Clemente de Fa- 
rias, Dr. Lauro de Miranda Lemos e Dr. Francisco Vaz Carneiro, 
sendo promotor público o Dr. Francisco Nelson da Nóbrega, o qual 
exerceu, com absoluta integridade, desde sua investidura até apo- 
sentar-se, na Comarca de Pombal oride continua residindo, 

Os Últimos Juizes que exerceram as suas funções nesta Co- 
marca, foram os Drs. Milton de Barros Moreira e o atual, Dr. José 
Fernandes de Lima, sendo promotor o Dr. Newton Silva. São su- 
plentes de Juiz de Direito, Migual Alves da Silva, Juiz de Direito 
Dr. João Targino, cuja posse realizou-se no dia 8 (oito) de Setem- 


bro de 1964. 
 Visitadores, Ilrmandades, atribuições de Juizes nos negócios 
' da Igreja | 


O Dr. Wilson Seixas, refere-se a uma reunião que se teria 
realizado no dia vinte de fevereiro de 1776, em casa de residência 
ao capitão-Mor Francisco de Arruda Câmara, na fazenda Várzea do 
Tapuia, à qual teria estado presente o Juiz Ordinário, o Sargento- 
Mor Antonio Borges Barbosa, o Escrivão Agostinho de Sousa Cabral 
e o Reverendissimo visitador Manoel Garcia do Amaral; represen- 
tante do Bispado e Província Eclesiástica de Pernambuco. Tenho 
vaga lembrança de já ter ouvido referência a essa fazenda, mas, 
no momento, não me é possível localizá-la. Em companhia do vi- 
sitador vinha o Bispo de Olinda, D. João da Purificação Marques 
Perdigão, cuja excursão tivera lugar de primeiro de maio de 1839 
a 8 de janeiro de 1840. Trazia como secretário o padre Francisco 
Correia de Queiroga. Sobrenomes de famílias existentes aqui, 
neste município, ou vindas, postriormente, uma vez que João Cor- 
reia de Queiroga, O primeiro a existir em Pombal, era bisavô do 
Dr. José Ferreira de Queiroga. Do itinerário da viagem constam 
várias localidades ainda hoje conhecidas com as mesmas denomi- 
nações — Macapá, Jatobá, São Joaquim. Colocando São Joaquim 
antes de Jatobá, quando, em ordem cronológica, deveria ter sido 
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«depois, Deixou o visitador, claro que havia em Catolé sérios des. 
gostos com o vigário daquela frgeuesia cuja substituição queria 
que fôsse feita pelo padre Alvaro Ferreira de Sousa, com o que 
discordara o Bispo. Queria também o vigário do Açú permutar 
com o de Catolé, no que não concordou o Bispo, que também não 
permitiu que o vigário de Pombal continuasse a residir seis léguas 
distante da Matriz. Referiu-se à sua passagem em São Domingos, 
onde se demorara meio dia e uma noite, na casa do pai do vigá- 
rio do Açú. Não ficou esclarecido quem era êsse vigário, nem seu 
pai, mas a presunção é de que fosse o padre natural de Pombal. 
Existem, como existiam aqui, várias Irmandades religiosas. Mas a 
primeira de que temos notícia era a de N. S. do Bom Sucesso, a 
qual, vem desde a fundação do Arraial de Piranhas, Foi precisa- 
mente o que fêz contrato de obrigação com o pedreiro Simão 
Barbosa Brito, para, no prazo de três anos, construir a igreja- 
matriz, que é a igreja do Rosário. Ao mesmo tempo, Constantino 
de Oliveira Lêdo conseguia dos foreiros da irmandade o compro. 
misso. de fornecer “dinheiro para a conclusão da referida matriz. 
Ao tempo da construção da Igreja, era a irmandade constituída da 
maneira seguinte: José Diniz Maciel, presidente; Antonio Soares 
da Costa, procurador; Nicolau Barbosa da Costa, tesoureiro; Al- 
varo de Lima Oliveira, escrivão; Frutuoso Gomes. de Brito, Alfe- 
res Manoel Buarque Lisboa, Bento Alves Figueiredo, o comissário 
Teodoro Alves de Figueiredo, Felipe Delgado de Figueiredo, Geral- 
do Correia, Constantino de Oliveira Lêdo (os três últimos eram 
enteados do capitão-mor José Diniz Maciel) e Bento Alves de Fi- 
gueiredo era pai do comissário Teodoro, por cuja memória foi 
dado o nome de Serra do Comissário (Velho Arraial, pág. 88). 

No dia seis de janeiro de mil oitocentos e cinquenta e 
nove, uma outra irmandade — a confraria S. A., se fundara, 
cujos membros foram os seguintes: Vigário Alvaro Ferreira de 
Sousa, Atanásio Nunes de Sousa, Francisco de Oliveira Freitas, 
João Ferreira Nobre, Vicente Carvalho de Azevedo, Antonio Viei. 
ra de Tôôrres Bandeira, José Antonio de Almeida, João Vieira de 
Tôrres Bandeira, Jerônimo Ribeiro Rosado, Antonio Freire de Lu. 
cena, Zeferino Nunes da Costa, Rogelo Alpiniano Virgulino Urti- 
ga, Belarmino Aurélio Arnaud Formiga, Francisco José da Rocha 
Formiga, José Alves de Lima, José Leodegário da Rocha Farias, 
tendo como diretoria: Juiz, Bernardino José da Rocha; Secretário, 
Francislo de Oliveira Freitas; Tesoureiro, Vicente Carvalho de Aze- 
vedo; Procurador, Jerônimo Ribeiro Rosado. 

Houve uma terceira irmandade, denominada Irmandade das 
Almas, cuja diretoria era a seguinte: Juiz, Cândido José de Assis; 
Tesoureiro, Antonio Luiz do Rêgo Barros; Procurador, Francisco de 
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Barros Passos; Escrivão, Antonio Vleira de Tôrres Bandeira. À so- 
cledade de São Vicente de Paula, foi instalada em julho de mil! no. 
vecentos e três, pelo lonfrade Teodoro José de Scusa, delegado do 
Conselho Central, com a presença do Bispo D. Moisés Coêlho, ten- 
do como seu primeiro presidente, Antonio Ferreira Lima. Esta so- 
ciedade deve ter sido inspirada na Companhia das Irmãs de Carida- 
de, fundada por São Vicente ce Paula e sua discípula Santa Luzia 
de Marilon, em data de 1872, 

Foi criada, no dia dezoito de julho de mil oitocentos e noven. 
ta-e cinco, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, a qual ainda 
hoje funciona, tendo tido [omo seu primeiro presidente, Manoel 
Antonio de Maria Cachoeira. Foi fundada de acôrdo com autoriza- 
ção eclesiástica do Bispo de Olinda, D. João Fernandes Diôgo Esbi- 
rarde, compondo-se, a sua diretoria de Juiz, Escrivão, Tesourei- 
ro, Zelador e doze membros, Esta irmandade inspirou-se noutra de 
igual nome, anteriormente criada na cidade de Ouro Preto, em Mi- 
nas Gerais, por um negro chamado Chilo Rei, que fôra escravo e 
chegara a formar grande fortuna, gastando-a tôda na libertação dos 
escravos. À nossa adotou os mesimos rituais afro-brasileiros daque- 
la. Os canticos afro-brasileiros, as danças com espontões, os reiza- 
dos, etc. Talvez seja a única cidade brasileira que ainda conserve 
tais usos já filmados e gravados por Missão Paulista de Folclore 
denominada Saião, há alguns anos, porque os Reisados e o São 
Gonçalo nosso, e parte do Ceará, no Piauí são bem diferentes. 
A Irmandade do Apostolado do Coração de Jesus, era dirigida pela 
diretoria seguinte: Cândido Miguel de Almeida, presidente; Anionio 
Ferreira Lima, selretário; Rita Clementina de Freitas, Rosenda Cor- 
reia Vidal, Laurentina do Amor Divino, membros. Esteve, posterior- 
mente, sob a direção de uma nova diretoria, cujo presidente era a 
senhora Natalia Nóbrega Seixas. Os Juizes tinham atribuições sôbre 
as irmandades. Assim é que, em 1859, o Juiz José Leodegário da 
Rocha Farias substituiu um administrador da irmandade, falecido 
em 1840, O Dr. Pedro Ulisses Porto, Juiz de Direito da Comarca, 
marcou o prazo de seis meses para que as irmandades das Santas 
Almas apresentassem o seu regulamento aprovado pelo visitador de 
capelas e resíduos, sob pena de suspensão. 


Movimento Revolucionário Republicano de 1817 


O sábio pombalense, Manoel de Arruda Câmara, realmente, 
com a fundação do seu “Areópago”, não há dúvida, foium dos pre- 
cursores do movimento revolucionário republilano nas províncias 
de Pernambuco e Paraíba, do qual se teria contagiado o nosso outro 
conterrâneo Padre José Ferreira Nobre. Mas não concorreu direta- 


= 178 — 


- 


mente para o movimento de 1817, de vez que falecera logo em 


1810, Quanto a uns, e, quanto a outros, posteriormente a 1819,. 
pois descobrira, naquele ano, fósseis no cariri, sendo todavia, a 


clata certa de seu falecimento, 1810 mesmo. 


Foi, pois, o cabeça dêsse moviimento em Pombal, o seu vigá- 


rio Padre José Ferreira Nobre, filho do casal pombalense Capitão. 


Manoel Ferreira de Sousa e Maria Nobre da Conceição. O Padre 


José Ferreira Nobre foi um dos maiores provocadores do movimen- 
to revolucionário republicado, por vários Imeios e, até pregando do 


púlpito, a revolução, chegou a conseguir que o povo adotasse O re- 


gime republicano. Fêz ainda, por intermédio do secretário Henri- 
que José de Almeida, redigir uma ata convocando os vere adores 
para uma reuniã,o na qual fossem, oficialmente, proclamadas as 
idéias republicanas, logo que irrompeu o movimento, em seis de 
maio de mil oitocentos e dezessete. | 
Era figura prestigiosa e repeitadíssima. Com o seu colega, 
Padre Luiz José Correia de Sousa, prestou substancial auxílio ao 
diácono José Martiniano de Alencar, um dos rapazes, por cujo 
adiantamento recomendava em sua carta-testamento o sábio pom- 
balense Manoel de Arruda Câmara, contando ainda, com a ajuda 
dos seus amigos e parentes Antonio Ferreira de Sousa, José e Ma- 
noel Ferreira, José Ferreira Filho, Manoel Ferreira Nobre e muitos 
outros. Fracassada a revolução republicana, pagou Pombal pesado 
tributo. Foi o padre José Ferreira Nobre, prêso pelo General Sam- 
paío e remetido para a Bahia, de onde voltou em mil oitolentos e 
vinte, após defesa que apresentou junto ao Tribunal da Alçada. 
Relacionamos, em seguida, alguns dos revolucionários pom- 
balenses que também foram presos: Francisco da Costa Barbosa, 
que aqui ocupou o cargo de Sargento-Mor, sôlto pela Alçada de 
Pernambuco, em 1818; Henrique José de Almeida, Escrivão da Cã- 
mara Municipal, redator do ato de Proclamação da República, per- 
doado pela Carta Régia, de 6 de fevereiro; José Ferreira de Sousa, 
Capitão de Cavalaria, sôlto na Paraíba, em setembro de 1818, por 
decisão da Alçada, que já havia feito o sequestro dos seus bens, em 


23 de julho de 1817; José Ferreira Filho, em iguais condições do 


primeiro, possívelmente seu pai; José de Sá Cavalcanti, pombalen- 
se, que residia em Catolé do Rocha, onde ocupava o pôsto de alfe- 
res, depois de permanecer na Bahia até em 1821; (1) — Manoel 
Ferreira Nobre, capitão cle cavalaria, o qual esteve prêso até 1820; 
Manoel Januário Bezerra Cavalcanti, pombalense, residente em Ba- 
naneiras, o qual foi pôsto em liberdade, em 6 de fevereiro, em Per- 
nambuco; (2) — Manoel Carneiro Cavalcanti, que na contra revo- 


lução conseguiu evadir-se em companhia de Estevão Carneiro; Ma-. 
noel Ferreira de Sousa, filho de José Ferreira de Sousa, que, a êsse' 
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tempo, exercia o pôsto de capitão de cavalaria, foi prêso no Ceará 
pelo General Leite, falecendo em Pernambuco. Foi sepultado no Ce- 
mitério do Santíssimo Sacramento, do Recife. Seus bens foram 
confiscados com os de seu pai, em 23 de julho de 1817. Teve, em 
Pombal, a revolução republicana de 1817, o fim melanlólico, que 
acabamos de ver. Mas, a semente que, em outra oportunidade, em- 
bora longínqua, germinaria ficou plantada e quase sempre regada, 
notadamente na Câmara Municipal de Pombal daqueles tempos. 


(1) — José de Sá Cavalcanti era comandante da vila quan- 


do assinou o ato de juramento da Constituição do Império, tendo 
como ajudante Gonçalo José da Costa. Foi um dos primeiros Depu- 
tados provinciais, pela província da Paraíba, em 1821, segundo Cel- 


so Mariz, e era avô do ex-prefeito de Pombal, Francisco de Sá Ca- 


vallanti. | | 

(2) — Existem em Bananeiras importantes famílias com os 
sobrenomes Bezerra Cavalcanti, de cujos membros destacamos o 
saudoso Dr. Odon Bezerra Cavalcanti, ex-deputado federal, que 
tomou parte saliente, na Paraíba, na revolução de 1930. Dr. Clovis 


Bezerra Cavalcanti, deputado estadual eo Dr. Rivando Bezerra 


Cavalcanti, ex-Juiz de Direito da Comarca de Pombal. 
O abolicionisme em Pombal 


“O primeiro ato de alforria de que há notícia, em Pombal, re- 
fere-se ao Sargento-Mor João Nogueira, que em 1725, conledeu 
carta de Alforria e Liberdade a um filho de sete anos de idade. É 
também conhecida uma escritura pela qual Vicente Soares Ferreira, 


preto fôrro, morador no sítio Mato Grosso, do atual município de 


Jericó, libertava a escrava Francisca Ferreira, sua espõsa, que arre. 
matara numa execução que promovera João Dantas Roteia, contra 
Ana Teodora dos Anjos. 

Mas o movimento abolicionista de Pombal teve maior im- 
pulso depois da vigência do decreto n. 5135, de 13 de novembro 
de 1872, segundo consta dos târmos de abertura e encerramento 
do livro destinado à classificação dos escravos que teriam “de ser 
libertos pelo fundo de emancipação, de conformidade com o ar- 
tigo 27, do citado decreto, assinado pelo escriturário José Pedro 
Batista Gonçalves e, consequentemente, posterior à lei n. 2040, 
de 28 de novembro de 1871, a qual determina, segundo o Dr. 
Wilson Seixas, O reigstro dos filhos livres, ocorrido na freguesia 
de Nossa Senhora do Bom Sucesso, O têrmo de abertura do livro, 
em aprêço, existente no arquivo da Câmara Municipal, é do teor 
seguinte: “Servirá êste livro, na Junta Municipal da cidade de 
Pombal, para classificação dos escravos que têm de ser liberta- 
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dos pelo fundo de emancipação, de conformidade com o artigo 
27 do decreto n. 5135, de 13 de novembro de 1872. Vai por 
mim aberto, numerado, rubricado e encerrado, em virtude da 
portaria desta tesouraria n. 22, de hoje datada. E, para constar, 
faço o presente têrmo. Segunda secção da Contadoria da Tesou- 
raria da Fazenda da Província da Paraíba, em 12 de março de 
1873. O primeiro escriturário, José Pedro Batista Gonçalves. 
Julgamento: “Julgo, opr sentença, a presente classificação para 
que produza os seus efeitos legais e mando que, em favor dos 
escravos classificados, se passem as competentes cartas de liber- 
dade. Designo o. dia 13 de setembro, em audiência especial, para 
serem as ditas cartas entregues. O escrivão transcreva a presente 
sentença no livro espcial de classificação e passe edital designan- 
do aquêle dia, convidando os senhores para comparecerem à au- 
diência especial com seus escravcs. Pombal, 20 de agosto de 
1866. Assinado, José Olímpio da Silveira. E mais não se conti 
nha em dita sentença, na forma da lei, Pombal, 3 de setembro 
de 1886. O escrivão, José Henrique Virgulino. 


A contar da data de abertura ao têrmo de transcrição da 
Última sentença, foram classificados, para efeito de alforria, 2027 
escravos, cujos nomes, valores e senhores constam do respectivo 
livro. O valor máximo foi 1.0008000, havendo poucos de valores 
inferiores àquela importância. O Dr. Elpídio de Almeida, no 
seu grande e. bem feito livro “História de Campina Grande”, no 
capítulo sôbre abolição, página 23, disse: “a &sse respeito a ci. 
dade de Areia não teve símile, na Paraíba. Em 1873 já possuía a 
sua sociedade emancipadora, a primeira a fundar-se na Paraíba, 
e, Imais que isso, em todo o Nordeste. “ 


No livro “Os Primeiros do Mundo”, diz o escritor M, J, 
Matheus, que “o primeiro ato de Libertação em massa”, de nossa 
História, ocorreu em primeiro de janeiro de mil oitocentos e oi- 
tenta e três (1883), em Acarape, no Ceará. Eram declarados li. 
vres todos os escravos do município, homens e mulheres, empre- 
gados nas fainas agrícolas e domésticas, ao todo 116, descenden- 
tes de africanos”. 

Depois do que escreveu o Dr. Elpídio de Almeida no seu 
livro “História de Campina Grande”, enfatizava Sebastião Bastos, 
no seu livro “Padre Azevêdo, Sua Vida e Seus Inventos”, página 
59. — Em Areia, cujo movimento libertário foi iniciado em 1878, 
até 10 dias antes da Lei Aurea, 03 de maio de 1888, um punhado 
de areienses idealistas entregava um album contendo o resultado 
de uma campanha nobre e abolicionista, ali Iimovida desde 1873 e 
com o resultado de libertação de 64 escravos. 
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Mas, enquanto em Acarape, no Ceará, são libertados em 
massa 116 escravos em 1883, em Pombal, de- 12 de março, de 
1873 até 20 de agosto de 1886, quase dois anos antes da Lei de 
Libertação Geral dos Escravos — 13 de Maio de 1888, já havia 
libertado, somente pelo “Fundo de Libertação”, 2027 escravos. 

' Parece.nos caber a palma da prioridade, no Nordeste, a 
Pombal, que de 12 de março de 1873 até 20 de agosto de 1886, 
libertara 2.027 escravos, contra 64 de Areias e 116 de Acarape, 
no Ceará. 


A CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR 


Passaram-se os primeiros tempos da agitação e os efeitos 


da revolução republicana. Em 28 de agosto de 1821, em eleição, 


realizada para deputados à Côrte, foi eleito pela Paraíba, o pom- 
balense Dr. Francisco de Arruda Câmara Filho. Em 25 de setem- 
bro do ano de 1822 procedeu-se à nova eleição para deputado à 
Câmara do Rio de Janeiro, na qual foi eleito o pombalense Padre 
José Ferreira Nobre. Dosslovida por D. Pedro |, a Constituição 
Nacional, criada a 12 de novembro de 1823, mais uma vez eclo- 
diam movimentos revolucionários em vários pontos da provín- 
cia. Eim consequência do que, Pombal chegou a ser invadida por 
fôrças riograndenses do Norte, chefiadas por Belarmino de Arru- 
da- Pirauá, que se intitulava chefe do “partido dos demagogos”, 
“da facção de Catolé do Rocha e Patú, chegando em socorro da 
população pombalense, o capitão de ordenanças Eugênio José 
de Almeida, procedente da cidade de Souza. Em 1824 o capitão 
Mor Gonçalo José da Costa, pombalense, imembro de uma. das 
mais destacadas famílias, de então, Juiz de Paz da vila, seguiu 
para a Comarca de Crato com 500 homens, a fim de juntar-se às 
tropas legais sob o" comando do Major Francisco Xavier Tôrres. 
Mas, ao passar pela vila de Icó, foi atacado pelas fôrças revolucio- 
nárias do General absolutista Pinto Madeira, resultando do com- 
bate, a sua morte, Continuaram as agitações e protestos contra 
a proclamação da Independência do Brasil, de maneira gue, ain- 
da em 1824, o govêrno da província da Paraíba recebe notícias 
de que, dada a agitação de Pombal, as fôrças aqui existentes não 
poderiam descer para combater os rebeldes de Vila Nova da 
Rainha. Encerrado o círculo sedicioso em consequência da Inde- 
pendência do Brasil e da chamada Confederação do Equador, os 
pombalenses lavraram o ato de juramento da Constituição do 
Império, o qual, dado o seu valor histórico vai transcrito, do 
“Velho Arraial de Piranhas”, página 141, em seguida: Ao primei- 
ro dia do mês de outubro de 1824, em casas que servem às ses- 
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sões da Câmará, onde se achavam presidindo o Juiz Ordinário, 

presidente Manoel Leite da Cruz com os vogais, abaixo assinados, 
comigo, scrivão interino da Câmara, abaixo declarado, sendo aí 
juntos as autoridades, clero, nobreza e povo, por êle Juiz presi- 
dente, mais vogais, foi deferido os juramentos dos Santos Evan- 
gelhos em um livro missal, em o qual todos tocaram a mão di- 
reita sob o cargo do qual se encarregaram cumprir e guardar os 
projetos da Constituição como lei do Império do Brasil, mandados 
observar por sua Majestade Imperial Constitucional defensor Per- 
pétuo: do Brasil, o senhor D. Pedro |, seguindo em tudo Impe- 
riais Bandeiras, à vista delas derramar a Última gôta de sangue 
em defesa, segurança do Império, com excessiva alegria dos mes- 
mos povos, findando-se com um solene Tedeum, em ação de gra; 
ças ao nosso hom Deus, na igreja desta vila, do que para constar, 
lavrei êste têrmo em que todos assinaram. Eu, Manoel Jorge 
Carmo de Oliveira Sousa, escrivão interino da <omarca, o escrevi. 

Manoel Leite da Cruz, presidente; Miguel Narciso Nóbrega, Manoel 
da Silva Lacerda, Capitão-Mor João de Almeida e Sá, Francisco 
Barros Passos, Procurador Francisco de Melo Guilhões, Antonio Ta. 
vares de Sousa Júnior, pro-pároco João Vicente Lopes Bandeira, 
Padre Felipe José Pessoa Vasconcelos, Juiz de Orfãos Francisco 
da Silva Pereira, Francisco Costa Barbosa, Comandante José de 
Sá Cavalcanti, ajudante Gonçalo José da Costa, Vicente Carvalho 
de Azevêdo, Antonio Basílio de Tôrres Bandeira, Nicolau Rodri- 
gues dos Santos Júnior, Antonio Inocêncio da Silva, Joaquim de 
Sousa e Silva e João Damacena Cardoso, 


Relação dos sacerdotes que exerceram as funções de Cura de | 
Almas na Paróquia de Pombal de 1747 a 1965 


Padre Gonçalo Bezerra de Brito, pombalense, filho de Pe- 
dro Ferreira Batista e Maria do Rosário Batista (inventário de 
1841). Padre José Geminiano Pereira Rêgo, filho de Leandro Evan- 
gelista dos Santos, irmão de Lúcio José Pereira. Figurou num in- 
ventário de 1862. Padre João Machado Portela, cura de Piancó, 
em 1748. Padre Pelópidas Santiago, cura de Piancó em 1749. Pa- 
dre Aurélio José de Melo, vice-cura de Piancó, em 1750. Padre 
Francisco Barbosa Leal, cura de Piancó, de 1750 a 1753. Padre 
Luiz Monteiro da Silva, cura de Piancó, em 1753. Padre José Gou 
mes de Lima Montes Claros, cura de Piancó, em 1755. Padre Bera 
nardino de Araújo Cabral. Padre Cosme Ferreira Ncbre, vices 
cura. Padre Braz Ferreira Soares, cura de Pombal, em 1749. Dea 
pois cura interino. Padre José Joaquim Nunes da Costa, cura de 
Pombal, em 1794, Padre José Moreira Ramos, coadjutor. Padre 
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Cláudio Alvares da Costa, vigário cóádjutor é eura, de 1794 à 
1796. Padre José Gonçalves de Medeiros Leal, pároco de 3 de 
março de 17/98 a 1800. Padre Antonio José Medeiros de Carvalho, 
cura desde setembro de 1796. Fadre José Ferreira Nobre, em 
1817 já era político influente e adotou, em Pombal, o regime re. 
publicano. Padre João Ferreira Vicente Bandeira, vigário. Padre 
Gonçalo Bezerra de Brito. Padre Alvaro Ferreira de Sousa, vigário 
colado, de 1842 a 1863. Padre Luiz Inácio Cardoso “era preto”. 
Padre José Ferreira de Sousa. Padre Manoel José Ferreira, coadju- 
tor em 1863. Padre José Geminiano Pereira Rêgo. Padre Dr. José 
Pereira, vigário em 18/72. Assinou a escritura de reajustamento do 
Patrimônio. Padre Francisco Xavier Viveiros, vigário em Piancó 
“em 1877. Padre Manoel Vieira da Costa e Sá, vigário regente, em 
1877. Padre João Vasco Cabral Algones, vigário em 1878. Padre 
João Soares de Albuquerque, vigário em 1879 a 1881, quando foi 
suspenso. Padre Amâncio Leite da Silva, vigário de 1881 a 1884. 
Padre Victor Ferreira Finizola, vigário de 1884 a 1886. Padre Lau-. 
rindo Justiniano Ferreira Dantas, vigário de Souza, regeu Pombal 
em 1887. Padre José Cabral de Vasconcelos Castro, vigário, resi. 
aente em Pombal, de 4 de fevereiro de 1888 a abril de 1892. Pa 
dre Manoel Mariano de Albuquerque, vigário de Piancó, e regeu 
Pombal. Padre Nasário de Sousa Rolim, antecessor de Monsenhor 
Valeriano, de 8 de junho de 1892 a 19 de maio de 1893. Monse: 
nhor Valreiano Pereira de Sousa, vigário, de 27 de setembro de 
1893 até seu falecimento no dia 27 de maio de 1961. Padre Acácio 
Cartaxo Rolim, vigário coadjutor, de 1937 até 9 de dezembro df 
1945. Cônego Vicente de Freitas, pro-pároco, de 9 de dezembre 
de 1945 a 1º de janeiro de 1949 e vigário ecônomo, de 1º de janei- 
ro de 1949 a 9 de agosto de 1951. Padre Luiz Gomes Vieira, vigá- 
rio cooperador, de 12 de julho de 1947 até 14 de março de 1951. 
Padre Manoel Gomes, vigário cooperador, de 1º de fevereiro de 
1951 a 31 de janeiro de 1952, Padre José Sinfronio de Assis, vigá- 
rio cooperador, de 3 de fevereiro de 1952 até a chegada do Cône- 
go Oriel Antenio Fernandes, o qual tomou posse, nesta Paróquia no 
dia 17 de fevereiro de 1952, por ato do Exmo, D, Zacarias de Mou- 
ra Rolim, Bispo de Cajazeiras. 


Monsenhor Valeriano Pereira de Sousa 
| Nasceu Monsenhor Valeriano Pereira, em Misericórdia, 
dêste Estado, aos 2 de fevereiro de 1865. Era filho de Manoel 


David Pereira de Sousa e Ana Nobina de Sousa. Ordenara-se em 
Olinda, na igreja Boa Vista, em 15 de agosto de 1892, Assumiu 
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EM CIMA — Monsenhor Valeriano Pereira de Sousa, aos 50 amos 
de Sacerdócio. — EM BAIXO: Praça Monsenhor Valeriano. 
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à direção da Paróquia de Pombal, em 27 de setembro de 1893, já 
procedente de Serra da Raiz. 

Não exerceu atividades de alta envergadura. Foi, todavia, 
bom vigário, durante mais de cinquenta anos de Paróquia, ato de 
bondosa e paternal orientação espiritual aos seus paroquianos, 
principalmente porgue tendo trazido para aqui vários parentes: 
irmãos, primos e sobrinhos, que, se casando em Pombal, torna- 
ram-se entrelaçados com várias famílias pombalenses. Da sua 
administração paroquial consta à conclusão da nova Igreja-Matriz, 
sem uma das tôrres, cuja instalação teve lugar em 1897. 

Foram diversos padres auxiliares do Monsenhor Valeriano, 

. destacando-se o padre Acácio Cartaxo Rolim, cooperador, a come: 
çar de 1939, Sacerdote virtuoso e trabalhador, que deixou um re 
gular acêrvo de serviços à Paróquia, sobressaindo as obras seguin- 
tes: 

Fundação da Escola Paroquial São Vicente de Paula, em 19 
de julho de 1945; fundação da Pia União das Filhas de Maria no 
dia 31 de julho: de 1945; fundação do Círculo Operário de Pombal; 
fundação da Congregação: Mariana em maio de 1943 e fundação da 
capela de São Domingos; início às Capelas de São Bento, Cajâzei- 
rinha e Lagoa. Monsenhor Vicente de Freitas tomou posse como 
cooperador, no dia 9 de dezembro de 1945. Em 1949 foi nomea- 
do pro-pároco, Em 1950, cônego honorário de Cajaàzeirinha, tendo, 
por ocasião de suas bodas de prata de sacerdócio, João XXIII fhe 
conferido o título de Monsenhor Camareiro Secreto. Com o faleci- 
mento do Papa João XXIII, êsse título foi renovado, em 14 de no. 
vembro de 1963, por Paulo VI. 

Foi o Monsenhor Vicente de Freitas o padre mais dinâmico, 
num sentido geral, dos que antes já exerceram atividades na paró- 
quia de Pombal. Assim é que continuou os trabalhos das capelas 
iniciadas pelo padre Acácio Rolim. Construiu uma das tôrres da 
Matriz e a sacristia. Fundou o Ginásio Diocesano, e continuou os 
“rabalhos da Escola Norimal Arruda Câmara; construiu o Hospital 
Maternidade Sinhá Carneiro; reformou algumas das capelas das 
atuais paróquias de Paulista e Lagoa; iniciou uma casa para a paró- 
quia e a construção das capelas de Mimoso e São Braz. No capítulo 
“Instrução Pública” o seu nome figura ao lado do Cônego Luiz 
Gualberto, como os dois grandes batalhadores pelo ensino em 
Pombal. Deixou a paróquia de Pombal o Vigário Monsenhor Vicen- 
-te de Freitas, e o seu sucessor Cônego Oriel Antonio Fernandes as- 
sumiu as funções de Vigário no dia 17 de fevereiro de 1957. Nessa 


época já se achava à frente do Ginásio Diocesano o Cônego Luiz. 


Gualberto, cuja história consta da parte referente à Instrução Pú- 
blica. Teve o Cônego Oriel as suas vistas voltadas exclusivamente 


— 185 — 


para a- parte própriamente do legitimo pastor de igrejas, . cômô 
guardião incansável dos postulados a que se impôs. Tem mostrado 
que abraçou a carreira sacerdotal por uma vocação verdadeira e 
pura. É. incansável nos serviços de suas atribuições. Na parte prô- 
priamente material, não se revelou com a eficiência. do seu ante 
cessor. Tem tido, todavia, uma ação de trabalho profícuo e inicia; 
tivas bem' dignas de menção. É, assim, que terminou a construção 
das capelas de Mimoso e São Braz. Escriturou o patrimônio das 
capelas: de Mimoso, Lagoa Escondida, São Braz, Tôrres e Riacho 
de Pedras, e providenciou uma escritura de convenção de limites 
do' Patrimônio de Lagoa. Reformou o teto da Igreja Matriz, fêz 
consertos e limpezas de várias igrejas e capelas. Restaurou o teto 
da Igreja, nesta cidade, pagando ainda dívidas deixadas pela admi- 
nistração passada. Terminou a construção de uma casa do. Patri. 
mônio da Igreja e construiu outra, ambas nesta cidade. Comprou 
um Jeep e a casa com um terreno anexo, que foi do professor 
Newton Seixas. Reformou as capelas de São Bento, Flores, já . es» 
tando iniciadas as reformas das capelas de São Braz e Várzea. Com- 
prida, | 
“  Adquiriu bancos para as capelas de Paulista, Cajazeirinha a 
São Bento e fêz aquisição de objetos para tôdas as capelas e, ainda, 
de imagens para a Matriz e capelas. Concluiu os trabalhos de cons- 
trução do Hospital Maternidade e obteve equipamentos para o mes- 
mo Hospital, inclusive aparelho de Raio X. Executou ainda a am- 
pliação: da capela-.de São: Domingos, para a qual também adquiriu 
Gahcos :-Forrou a capela de São Bento. Providenciou pisos de mo- 
saicos, bancos e fôrro para capela de Lagoa Escondida. Piso da 

matriz... de Lagoa, com - um depósito ainda existente de quase 
Cr$ 250.000,00, para a compra de tijolos para a mesma. Concluiu 
a capela de Arruda Câmara, para a qual comprou bancada. Au- 
mentou a capela de Cajazeirinha, para a qual também fêz aquisição 
de bancada, comprando ainda bancada para a igreja do Rosário 
desta cidade. 

Tem, não há dúvida, um grande acêrvo de serviços. mate- 
riais prestados à Paróguia sob a sua administração, que, ao lado 
dos serviços espirituais, para os quais tem sido um lutador incan- 
sável, poderão inscreve-lo no rol dos maiores vigários da Paróquia 
de Pombal, com tôda a justiça. Cônego Oriel Antonio Fernandes 
tem como coadjutor o padre Andrade, o protótipo do sacerdote vir- 
tuoso, que não gosando boa saúde, não tem outros trabalhos a apre. 
sentar, a não ser a sua obra espiritual, obra de um padre bonfssi- 
mo e santo, 

Faleceu o Monsenhor Oriel Antonio Fernandes, no dia 17 de 
maio de 1969, depois de sofrimentos indescritiveis, e de uma vida 
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ilibada, cujo sacerdócio foi um verdadeiro apostolado da religião 
crista-romana, 

Um ou dois dias antes do seu falecimento, numa das repeti: 
das visitas, que lhe fazia o seu grande amigo — Pastor Presbiteria- 
no Rev. Jônatas Barros, perguntou-lhe êste: “e a fé” ao que res. 
pondeu com firmeza: “está legal”. 

Sepultou-se na Igreja Matriz — ala esquerda, — em posição 
igual à do Velho Monsenhor Valeriano, que foi na ala direita, ten- 
do sido, todavia, o seu enterro, bem mais concorrido. 

Presidiu à cerimônia S. Excia. Revma, D. Zacarias de Mou- 
ra Rolim, Bispo da Diocese de Cajazeiras, ajudado por dezesseis pa- 
dres dos vinte e cinco que compareceram. 

Pronunciou a oração fúnebre o Cônego Joaquim Ferreira de 
Assis, pombalense dos mais ilustres que, para orgulho nosso, ainda 
detem o Título gratuito que lhe foi conferido de imaior orador do 
clero paraibano. 

Fizeram representar-se os senhores Bispos de Patos e Caicó. 

Com esta pálida notícia do falecimento do Mosenhor Oriel, 
estamos concluindo a primeira parte do que fôra escrito, a seu res- 
peito, em 1965, no presente trabalho que, por imotivos óbvios, ain- 
da não foi levado ao prelo. 

Foi nomeado, para seu sucessor, O padre Solon França, pom- 
balense do distrito de Paulista. 


Paróquia de São Pedro 
À Igreja matriz da Paróquia de São Pedro, sita à “Rua dos 
Pereiros”, desta cidade, teve o seu início de construção no GO- 
VERNO PAROQUIAL do Cônego Vicente de Freitas o qual, por sua 
vez, transferiu a sua direção ao Cônego Oriel Antonio Fernandes 
no dia 17 de fevereiro de 1957. 


Em reunião do Conselho Diocesano, de Janeiro de 1966, 
ficou acertada a criação da PAROQUIA DE SÃO PEDRO, desmem- 
brada da de NOSSA SENHORA DO BOM SUCESSO, tendo sido no. 
meado no dia 12 de abril do dito ano o seu “novo vigário”, Padre 
Francisco Xavier, cuja posse realizou-se no dia 24 do mês de maio 
do referido ano de 1966. 


O Padre Francisco Xavier deixando a vigararia da Paróquia 
de São Pedro no dia 22 de outubro de 1966 foi substituido pelo 
Padre José Zelio Marques Neves por Provisão de 23, do Exmo. Sr, 
Bispo de Cajazeiras D, Zacarias Rolim de Moura, empossando-se 
no dia seguinte, 24 do referido mês de outubro de 1966, 


-. Como substituto do Padre Zelio foi nomeado pór Provisão 
de 13 de Janeiro de 1967 o Padre Waldomiro Paulo da Silva que 
assumiu a Vigararia no dia 15 de fevereiro do dito ano. 

Por Provisão de 10 de Janeiro de 1969 foi nomeado para 
substituir o Padre Waldomiro, o Padre Antonio Luiz do Nascimento 
empossado no dia 17 de fevereiro seguinte, 
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DR. JOSÉ MEDEIROS VIEIRA — Deputado estadual eleito nas elei- 
ções de 1954, pelo Partido Libertador, Secretário da Educação e 
Cultura do Govêrno José Américo de Almeida, funcionário catego- 
rizado que é da SUDENE por fôrça do que fôra convocado para à 
Ministério de Minas e Energia pelo então Ministio João Agripino 
Filho, substituindo-o intirinamente, quando da renúncia do Presi- 
dente Jânio Quadros. Foi o primeiro Secretário do Interior e Jus- 
tiça do Govêrno João Agripino, depois Secretário da Educação e 
Cultura até pouco tempo quando voltou às funções de Secretário 
do Interior e Justiça, e atual candidato a Suplente de Senador. 


INSTRUÇÃO DO MUNICÍPIO DE POMBAL SUA EVOLUÇÃO 


Foi criada para Pombal — a cadeira de primeiras letras — 
em 1869 e nomeada a professora Maria Leopoldina Dias Arnaud. 

Em 1874 assassinado o prof. Juvêncio José da Costa Vulpi 
Alba, de importante família pombalense, o qual também era jor- 
nalista e escrevia para alguns jornais do Recife, Quando do assal- 
to à cadeia pública da Cidade de Pombal, escrevera êlé algumas 
notas que incomodaram a poderosos políticos da terra, o que lhe 
custou a vida, em 1874. Estaria, decerto, a sua família no ostras 
cismo, naguela tempo. Na época do seu assassínio, residia em 
Pombal o professor Trajano Pires de Holanda Cavalcanti, anterior 
mente a 1865, o qual continuou residindo aqui como professor de 
latim, até 1877, ocasião em que foi transferido para a Capital do 
Estado. Segundo o seu neto Dr. Trajano Pires da Nóbrega, foi 
erercer ali, o cargo de professor de latim do Liceu Paraibano, fun- 
ção em que permaneceu até março de 1892, quando faleceu. No 
dizer de Celso Mariz, foi símise de Gama e Melo embora por equi- 
voco, dando-o como Trajario Pires da Nóbrega. 

Conquanto tenna sido criada para Pombal, a cadeira de pri- 
meiras letras, em 1869, provida pela professora Maria Leopoldina 
Dias Arnaud, já residia aqui, professor público de Latim, o profes- 
sor Trajano Pires. Nasceram-lhe, em Pombal, três filhos, sendo o 
primeiro em 1866. 

Com o trágico desaparecimento do professor Juvêncio, em 
1874, e a transferência do professor Trajano para a capital do Es 
tado, em 1877, deve ter sucedido àquele, no Magistério Público o 
professor Luiz Fernandes Campos, a quem conheci em 1912, já ju- 
bilado, em idade avançada. 

Teve, pois, Pombal, dois professores ilustres, em épocas 
diferentes e afastadas da atual, aos quais deve, decerto, o grau de 
adiantamento que se nota, pelas escritas, em auto dos cartórios de 
vários pombalenses. Naqueles tempos a falta de educandários de 
curso superior nos sertões nordestinos, era absoluta. 

Em 1881 existia em Pombal o professor José Luiz Pereira, 
que certamente exerceu as suas funções em Pombal, como suces- 
sor dos professores Juvêncio: e Trajano, conjuntamente com o pro- 
fessor Luiz Fernandes Campos, em datas que não conseguimos fi- 
xar mas possívelmente, a começar de 1874 a 1877. 

Teria sucedido ao professor Campos a professora Honorina 
Nóbrega, môça culta e inteligente, a qual foi jubilada com poucos 
anos de Magistério, com sensível perda para a instrução pública 
de nossa cidade, À vaga foi preençhida com a nomeação da nor. 
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malista Maria Leite Ferreira, aliás, a segunda filha de Pombal quê 
se diplomava. O seu progenitor era o Coronel João Leite Ferreira 
Primo, então chefe político local, absolutamente refratária ao Ma- 
gistério Público, á 
Foi nomeado em 1908, o professor Newton Pordeus Rodri- 
gues Seixas, homem de regular cultura humanística, que prestou 
relevantes serviços ao ensino primário de nossa terra. 

Durante o espaço de tempo superior a 30 anos de Magistério 
Público, em Pombal, prestou o professor Newton Seixas inestim - 
veis serviços à instrução pública de Pombal, alfabetizando um nú- 
mero incontável de pombalenses, dos quais se destacariam vários 
médicos, dentistas, agrônomos, engenheiros, bachareis e padres. 

Seria um ato de injustiça se não fizessemos o registro de 
sua passagem, como esforçado educador, em Pombal, onde casou 
e constituiu família. Foi ótimo espõso, pai e bom amigo, registro 
que fazemos como homenagem embora muito aquém dos seus me- 
recimentos, 


O primeiro Grupo Escolar 


O primeiro Grupo Escolar construído em Pombal, foi no 
ano de 1932, com verbas de emergência, pelo govêrno do interven- 
tor Antenor Navarro, ao qual deram o nome de “Grupo Escolar 
João da Mata”, em homenagem ao jovem e brilhante advogado e 
político, João da Mata Correia Lima, que foi vítima de um aciden- 
te de automóvel. Não era um local apropriado, nas proximidades 
da cadeia. Todavia, para aproveitar as paredes externas inacaba- 
das de uma construção iniciada, em época de calamidade pública, 
pelo Dr. Venâncio Neiva, então Juiz de Direito da Comarca de 
Pombal, concluiu-se aí, a construção do referido Grupo. 

Depois, no govêrno do interventor Ruy Carneiro, foi proje- 
tada e iniciada a construção do atual :Grupo Escolar João da 
Mata”, bem maior e moderno, concluída no govêrno Osvaldo Tri- 
gueiro. À poucos mêses, passou por grandes reformas e limpe- 
zas, mandadas fazer pelo atual governaldor Pedro Gondim, inau- 
guradas no dia 15 de setembro de 1964, com grande festa cívica e 
a presença do imesmo governador. 

Atualmente funciona no antigo prédio do Grupo Escolar 
João da Mata, o “Colégio Estadual de Pombal”, recentemente 
inaugurado, 

Compõe-se atualmente o seu corpo decente das professo- 
ras seguintes: Ajodia Rocha Ramalho Cavalcanti, diretora, e as 
professoras Heliane Sousa Assis, Maria Ivonete Bandeira, Neuza 
Lopes Bezerra, Ivanil Salgado Assis, Grace Oliveira, Maria José Pe. 
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reira, Oneide Setubal Rocha, Raimunda Benigno Santana, Inaura 
Leite de Sá, Marinete Honoria Cavalcanti, Zuleide Oliveira Assis, 
Maria Auxiliadora Arruda, Auzeni Alves de Lima, Sancha Bezerra 
Neta, Terezinha Benigno Almeida e Maria Trrigueiro Pereira. | 
Existe um Grupo Escolar na Rua dos Pereiros, desta cida- 
de, não concluído pela impropriedade do local. Foram construí- 
dos outros Grupos Escolares em Malta, Arruda Câmara, São Do- 
mingos, Várzea Comprida dos Leites, Cajazeirinha, São Bento, Con- 
dado, Desterro, Maniçoba, Lagoa, Santa Maria, Paulista, e Mimo- 
so, ao tempo do Drr José Medeiros Vieira, na Secretaria da Edu- 
cação e durante a administração dos prefeitos Cel. Manoel Arru- 
aa, Dr. José Queiroga, Francisco Pereira Vieira e Ely Medeiros, 


Escola Normal Arruda Câmara 


Queremos iniciar a história de nossa Escola Normal, que 
muito vem concorrendo para o desenvolvimento educacional e 
cultural de Pombal, transcrevendo tópicos de uma carta que ha- 
víamos dirigido, em data de 29 de outubro de 1952, ao | escritor 
Celso Mariz, encarregado que estava pelo então prefeito Dr. José 
Ferreira de Queiroga, de escrever a História de Pombal: A idéia 
do Colégio que é hoje a Escola Normal Arruda Câmara teve, como 
seus pioneiros, o Sr. Osório Queiroga de Assis e o Dr. Isaías Sil- 
va, numa festa da Padroeira, quando êles patrocinando a “Barraca 
Encarnada” conseguiram Cr$ 16.000,00 destinados ao dito Colé. 
gio, iniciaram depois a chamada campanha do boi, à qual aderiu, 
logo de início, o Sr. Hercílio Bezerra Wanderley. O Cel. Josué 
Bezerra de Sousa foi o depositário dos bois doados em seus cer 
cados, e posteriormente vendidos. Houve ainda a campanha da 
arrôba de algodão. Com o apurado de cento e muitos mil cruzei- 
ros. Encarregou-se o Cel, Josué Bezerra da administração da 
construção do prédio, para o qual conseguiram, ainda, que o In. 
terventor Federal, Dr. Ruy Carneiro, arranjasse Cr$ 10.000,00 
com o Banco do Brasil e o deputado Janduhy Carneiro algumas 
verbas federais de Cr$ 250.000,00. O Bispo de Cajazeiras, D. João 
da Mata, manifestou a melhor boa vontade sôbre a construção 
dessa obra de tanto interêsse para Pombal, mas foi, dentro de pou- 
co tempo, afastado de sua Diocese. O deputado Francisco Pereira 
também interessou-se pela construção do prédio da Escola Nor- 
mal, tendo exercido as funções de tesoureiro pagador de tôdas as 
despesas, e de alguns móveis, inclusive. 

Depois de entregue à Direção das Irmãs da Santa Catarina 
de Sêna, conseguiu ainda o deputado Janduhy Carneiro diversas 
verbas para conclusão da obra, que muito honra Poimbal e para a: 
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qual muito concorreram seus filhos, dos quais é justo destacar os 
nomes do Sr, Osório Queiroga de Assis, do Dr. Isafas Silva, do 
Cel. Josué Bezerra de Sousa, do Deputado Janduhy Carneiro e do 
Deputado Francisco Pereira. 

Foi inaugurada a Escola Normal Arruda Câmara no dia 1.º 
de março de 1949, cuja primeira turma a se diplomar, de 32 nor- 
malistas, recebeu seu diploma em festivas solenidades, realizadas 
no dia 1.º de agosto de 1952, e foram as seguintes: Antonia Ba- 
tista de Souto, Dijalí Bandeira, Dulce Medeiros, Elizabeth Morais, 
Eleusina Dantas de Sá, F. Guimarães, Irinete de Sousa Rocha, 
ivonildes P. Bandeira, Ivanil S, de Assis, Joana €. Formiga, Jea- 
nhete D. Bezerra, Lizete Roque de Arruda, Maria do Céu M. Vieira, 
Maria Ivonete Bezerra, Marize Salgado, Marnem Salgado, Maria 
José Bezerra, Maria L. Medeiros, Maria S. Santana, Maria E. O. 
Urtiga, Maria C. da Nóbrega, Maria de Lourdes de Sousa, Maria 
das Dôres Silva, Maria do S. Alencar, Odacy R. Vieira, Raimunda 
B. Santana, Teresinha S. Bandeira, Miriam C. Formiga, Maria S. 
Queiroga, Zila de Castro Formiga, hoje médica, e Maria Dalva Be- 
zerra, vem anualmente diplomando grandes turmas, dispondo as- 
sim, Pombal, de grande número de educadoras. 

Como vimos, tendo sido a Escola Normal Arruda Câmara 
fundada em 1.º de março de 1949, diplomou a sua primeira tur- 
ma de 32 professoras no dia 14 de dezembro de 1952, aumentan- 
do o curso para cinco anos. E daí por diante passou a formar 
uma turma de professoras anualmente, até que em 1965, a matrí- 
cula geral alcançou o número de 258 alunos, sendo 195 do curso 
normal e 62 do curso primário, por onde se vê que a nossa Escola 
Normal está prestando relevantes serviços no setor educacional de 
nossa região. 

O Ginásio Diocesano de Pombal foi instalado no dia 15 de 
agosto de 1954 pelo Cônego Vicente de Freitas, a cujo dinamismo 
e boa vontade devemos êsse grande mpreendimento. Começou a 
funcionar num prédio de prilmeiro andar, na Rua Cel. João Carnei- 
ro, pertencente aos herdeiros do saudoso Antonio Mamede de Oli- 
veira. Não dispondo o dito prédio de acomodações necessárias e 
exigidas pelo regulamento do ensino, resolveu o prefeito Francis- 
co Pereira Vieira, atendendo ao apêlo que lhe fizera o diretor do 
Ginásio, ceder o prédio onde se achava instalada a Prefeitura, o 
antigo Grupo Escolar João da Mata, transferindo a Prefeitura para 
o edifício onde primeiro se instalara o Ginásio. Não satisfazendo 
plenamente o novo prédio, mesmo como séde provisória, conseguiu 
o Cônego: Vicente de Freitas, com o novo prefeito Elry Medeiros 
Vieira, a construção de mais dois salões por conta da Municipali- 
dade, de maneira que, melhor possibilitasse a permanência do Gi- 
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hásio até fevereiro de: 1962, quando foi transferido para a sua séde 
própria, embora ainda em construção, e que, nada obstante às 
grandes obras realizadas pelo atual diretor, ainda muito falta para 
a sua conclusão, por se tratar de uma obra de vastas proporções, 
cUja construção teve início em 1954. O Cônego Vicente de Freitas 
passou a gestão do Ginásio Diocesano ao seu atual diretor Côn. 
Luiz Gualberto de Andrade, em fevereiro de 1959, depois da for- 
mação da primeira turma do curso ginasial de 1958, composta dos 
seguintes concluintes: Aercio Pereira Lima, Alcides Carneiro Caval- 
canti, Antonio Guedes Nóbrega, Arnaldo Ugulino, Carlos Alberto 
Soares de Oliveira, Carlos Brunet de Sousa, Dário Gouveia Muniz, 
Eurico Vieira Carneiro, Francisco Almeida de Sousa, Francisco das 
Chagas Alves do O”, Francisco Fernandes da Silva, Francisco Quei- 
roga de Alencar, Inácio Tavares de Araujo, João Indio Queiroga 
Vilar, João Vieira Lima, Joel Javam Trigueiro Bezerra, Jorge Perei- 
ra de Lucena, José Fernandes de Queiroga, José Leny Dantas Be- 
zerra, José Severo de Queiroga, José Vieira Freire, José Carlito 
Dantas Bezerra, Jurandy Guedes Nóbrega, Jurandy de Queiroga 
Urtiga, Lacides Brunet de Sá, Luiz Alves de Sousa, Nicodemos de 
Abrantes Gadelha, Olavo Setubal Rocha, Orlando Pereira, Pedro 
Formiga da Silva, Rivaldo Dantas Bezerra e Valdecy Silva. 

Não houve solução de continuidade na boa marcha do ensi. 
no no Ginásio: Diocesano de Pombal. Pelo contrário, foram adicio- 
nados ao Ginásio outros cursos de real proveito para a mocidade 
de nossa terra. 

O Cônego Luiz Gualberto de Andrade, demonstrou o: mesmo 
dinamismo do seu antecessor, revelando ainda altas qualidades de 
grande educador pela sua vasta cultura clássica e pedavógica, co- 
nhecedor de tôdas as humanidades. Assim é que, logo em 13 de 
maio de 1960, fundou o Ginásio Industrial Monsenhor Valeriano e 
o Colégio Comercial de Pombal em 6 de janeiro de 1961, de ma- 
neira que as primeiras turmas de concluintes dos novos cursos 
criados foram as seguintes: — do Ginásio Monsenhor Valeriano — 
Curso de Arte Culinária em 1960 — Maria Marlene de Resende, 
Maria do Socorro Freitas, Elza Ferreira da Silva, Maria Inez, Fran- 
cisca Barbosa, Maria Lourenço Batista, Diva Freitas, Marilene Pe- 
reira, Teresa Lima, Marice Silva, Creusa Almeida, Zefinha de Sou. 
sa, Teresinha Almeida Lisbeth Rodrigues, Maria Inocêncio e Luiza 
Alves dos Santos. | 


Relação nominal da primeira turma do Ginásio Monsenhor 


Valeriano. Curso de Datilografia: 
Almir Torquato, Eronides Mendes Leite, Edilson Mendes 
Leite, Antonio Araújo de Olliveira, Rivaldo Jungueira, Francisco 
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José de Assis Neto, José Luiz de Assis, Cláudio Bruneth de Sá, Nt- 


cácio Coutinho da Silva, Francisco Neudeon Claudino, Antonio 
Ugulino Fernandes, Victor Ugo Formiga, Abdon Pereira de Queiro- 
ga, Claudino Estevão, Edevaldo Pereira, Luiz Alberto de Sousa 
Leite, José Vivaldo, Maria Alves de Almeida, Maria do Socorro Es- 
tevão, Júlia Arnaud Formiga, Renê Fontes de Oliveira, Lúcia Maria 


da. Silva, Manoel Augusto Ferreira, Lúcia. Maria da Silva, Severino 


dos Ramos Bezerra, Francisco de Assis Costa. 


Relação nominal dos concluintes da primeira turma 
do Curso de 1964: 


Alzenete Rodrigues de Queiroga, Edaise Formiga, Adna Ta- 
vares Formiga, Estela Doris de Assis Queiroga, Francisco da Silva 


Lacerda, Francisco Alves do O”, Grace de Oliveira, Idelvan Leite de 


Sá, Inácio Tavares de Araújo, João Batista Simoneti, José Severo 
de Queiroga, Levy Macena Dantas, Luiz Camilo de Sousa, Marco 


Aurélio Soares de Oliveira, Maria Adalva Bezerra, Maria das Gra- 


ças Santana de Sousa, Mordecai Tavares Formiga, Onelha Setubal 
Rocha, Oriedir Bezerra Wanderley, Simone Delgado de Queiroga, 
Rita Luíza Cavalcanti, Ugo Ugulino Lopes, Valdomar Fernandes da 
Silva, Zuleide de Oliveira Assis. 


Relação nominal dos concluintes da primeira turima 
do Curso Comercial: 


Albaniza Formiga de Sousa, Aracf Queiroz, Carolina Maria 
da Silva, Claudete Bandeira de Sousa, Idelzuite. Bandeira de Sousa, 
Evane Arruda Vieira, Francisca Araújo de Lima, Francisca de Assis 


Freitas, Gracegleide Andrade de Oliveira, Gracinete de Oliveira, 


Creuza Abrantes de Oliveira, Léa Gouveia Formiga, Lindalva Maria 


de Sousa, Lucrécia Maria de Sousa, Manoel Antonio dos Santos, 
Maria Auxiliadora Formiga, Maria Bandeira de Melo, Maria [risnei-. 


de Bezerra Guedes, Maria José Marques Dantas, Maria Lúcia Mar- 
ques, Maria Madalena Rodrigues Fernndes, Maria Marlene de 
Rezende, Maria das Neves de Oliveira, Maria Severina de Almeida, 
Maria do Socorro Lima, Maria do Socorro Mendonça, Telma dos 


Santos, Maurício Alves Sobrinho, Mavís Lúcia Pinte, Márcia Maria: 


de Morais, Márcia Santana de Sousa, Rita Martins de Sousa, Tereza 
Neuma Nóbrega Dunga, num total de 134 concluintes de todos os 
cursos do Ginásio Diocesano de Pombal, dividido em três secções, 
duas das quais idealizadas e fundadas pelo atual] diretor. 

A matrícula dêste ano, desde o curso primário, o de admis- 
são e ginasial das demais secções atingiu um .número de'614 alu- 
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nos. À do numerário para formação dêste grande educandário a 
que nós estamos referindo procedem das unidades escolares cobra- 
das, subvenções e auxílios federais e estaduais, tendo como princi. 
pais benfeitores o deputado Janduhy Carneiro; o senador Ruy Cars 
neiro, o deputado estadual Francisco Pereira Vieira, aliás três pom- 
balenses ligados entre si pelo sangue, embora divergentes política- 
mente. 

O deputado Frahcisco Pereira Vieira, que se tem interessa- 
do pelo Colégio Estadual em Pombal no que concorda o diretor do 
Ginásio, Cônego: Luiz Gualberto, embora com prejuízo econômico 
para o seu educandário, na impossibilidade de instalar êste ano o 
referido Colégio, conseguiu com o governador Pedro Gondim uma 
ajuda de dez milhões de cruzeiros, para êste ano, a fim de que pos- 
sam estudar gratuitamente cêrca de 300 estudantes pobres, além 
de alguns professores do Estado, postos à disposição do Ginásio. 
O terreno onde está edificado o Ginásio se compõe de uma grande 
área cujo valor atual pode ser estimado em dez milhões de cruzei.. 
ros, cedido pelo proprietário Raimundo Ferreira de Queiroga ao 
Cônego Vicente de Freitas, sem preço estipulado, o qual financista 
que sempre foi, e aproveitando-se de suas relações de amizade e de 
parentesco com o proprietário, meteu-lhe no bolso apenas quinze 
mil cruzeiros. | 

Dada a boa vontade e generosidade do cedente Raimundo 
Ferreira de Queiroga, o atual diretor Cônego Luiz Gualberto mani- 
festou-lhe a gratidão da Diocese, homenageando-o com a aposição 
do seu retrato num dos salões do Ginásio. Fato que registramos 
com prazer, deixando os nossos aplausos ao velho conterrâneo, meu 
amigo que, despreendidamente, prestou aquela relevante ajuda 
aos que mourejam com esforços e dedicação pela educação da nos- 
sa juventude. 

Pelo exposto neste capítulo, vê-se que, apesar das vicissitu- 
des pelas quais tem atravessado o nosso município, muito temos 
evoluído no setor educacional e cultural. Basta lembrar que, há 
pouco mais de meio século, apenas existiam na cidade de Pombal, 
dois professores, os quais não podiam funcionar ao mesmo tempo, 
e, para que fôsse nomeada uma única filha normalista natural da 
terra e filha do chefe político de então, foi necessário jubilar-se a 
que vinha ensinando para abrir vaga para a recentemente diploma- 
da. Hoje levando-se em consideração tôda a área territorial de que 
se compunha, naquêle tempo, o município de Pombal, o número de 
professores em atividade deve ultrapassar de uma centena, 

O número de titulados em curso superior existente naquele 
tempo, inlcuindo o reduzido número dos já então falecidos, limita- 
va-se a quatro: um médico, um bacharel, um padre e um. farma- 
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teutico.; E hoje poderemos arrolar um número superior a 170 (cen- 
to e setenta) entre padres, médicos, bachareis, dentistas, engenhei- 
ros agrônomos e farmaceuticos, enquanto que o número de norma- 
listas e outros cursos deve ultrapassar muito de duas a frês cen- 
tenas. Há, ainda, muita coisa a desejar, mas já evoluímos. 
No setor educacional ainda devemos mencionar que, além 
de numerosas escolas públicas e particulares, de curso prilmário, 
não mencionadas neste capítulo, merecem special destaque dois 
pequenos educandários do curso primário. - 

A “Escola Santa Rita de Pombal”, dirigida pela professora 
Maria Cavalcante Donato (Marinheira), esforcada educadora que já 
conseguiu instalar a sua escola em prédio próprio, que satisfaz, 
pelo menos, às exigências mínimas estabelecidas pára um modesto 
educandário. 

Com quanto conserve, referida professora, certos métodos 
educacionais, cujos rigores não mais sejam adotados pela pedago- 
gia moderna, são, todavia, de certa necessidade e, possívelmente, 
indispensável para os meninos rebeldes que não querem atender 
ao sistema educacional atual. O que, aliás, redunda em prejuízo 
para a educação dessa classe de estudantes do curso primário, o 
quê é reconhecido pelos próprios pais de família interessados pela 
educação de seus filhos. Assim é que recebe, a professora Mari- 
nheira; alunos de outros municípios dêste Estado, inclusive Souza, 
e até da importante cidade de Caicó, do Estado do Rio Grande do 
“Norte, mantendo externato e internato, 

É uma escolã bem” conhecida pelos vários educandários de 
cursos secundários superior do Estado, que tem prestado excep- 
ciohais serviços à educação primária de nossa cidade. 

- À outro esocla de curso primário, que tem internato, é a 
do professor José da Costa Guilmarães, esforçado e competente edu- 
cador marânhense que vem exercendo a sua profissão, em Pombal, 
há muitos anos, em dois períodos que, reunidos, ultrapassam de 


“uma década, registrada na Secretaria de Educação, com a denomi- 


“nação de “Instituto Sete de Setembro” | 

Não tem prédio próprio para sua escola, o Professor José 
Guimarães. Ensina num prédio da Sociedade Operária desta cida- 
de, que, de certa maneira, se presta para um pequeno estabeleci. 
mento de ensino primário, muito embora, de maneira precária. 
Certa vez pleiteou êle, por intermédio do Deputado Francisco Pe- 
reira Vieira, uma medida legal junto à Secretaria de Educação, 
que beneficiasse algo a seu pequeno e útil estabelecimento educa- 
cional, cujo favor legal sómente depois lhe foi indeferido. 

São dois pequenos colégios particulares, de ensino primário, 
que bem merecem ajuda dos poderes públicos municipal, estadual 
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é federal. Do município, infelizmente, nada podem êles esperar, na 
atual administração, Mas o futuro Governador do Estado, a em- 
possar-se no próximo dia trinta e um do mês de janeiro de mil 
novecentos e sessenta e seis, o Senador João Agripino Filho, cons- 
titui uma esperança para os paraibanos, cuja ação administrativa 
poderá chegar até aos modestos educandários acima referidos, 


INSTALAÇÃO DO COLÉGIO ESTADUAL DE POMBAL 


Instala-se o Colégio Estadual de Pombal no dia 20 de maio 
de 1969. 

Era velha aspiração de Pombal a criação do Colégio Esta- 
dual. 

Por ocasião de sua posse, o Governador João Agripino, con- 
vocou uma reunião de políticos do interior e nela pediu a cada um 
dêles a relação das principais reivindicações dos seus municípios. 

Na de Pombal já constava a construção do Colégio Esta 
dual. 

O Governador, por motivos óbvios, teve iniciativas priori. 
tárias para outros municípios e começou a desesperar a nossa 
gente que recebia de nossa parte, justificações sôbre a não execu- 
ção de algo de nossas reivindicações, embora fôsse a nossa região 
uma das mais carecedoras e geograficamente privilegiada e em 


condições de maiores probabilidades de progredir, com um mini. . 


mo de esfôrço dos nossos dirigentes — servida pelas duas grandes 
vias de transporte — rodovia central, hoje BR-230 e Estrada de 
Ferro, com vastos terrenos irrigáveis e a jusante das duas grandes 
barragens de Curema e Mãe D'Agua. 


Veio o Governador João Agripino, inaugurar o Grupo Es- 
colar “Bairro dos Pereiros” e, nesta ocasião o Deputado Francisco 
Pereira, após ligeira alocução, entregou-lhe uma lista — segunda 
edição melhorada e aumentada — de nossas reivindicaçães em 
favor de Pombal. 


Respondendo, o Governador, teve uma expressão pouco 
feliz, ensejando um esfriamento das relações do Deputado com o 
Governador. 


A instalação do Colégio foi uma das grandes festas já reali- 
zadas em Pombal. O orador escolhido para saudar o Governador 
foi o prefeito o Dr. Atêncio Bezerra Wanderley, que proferiu um 
belo discurso. 


Em seguida o Deputado Francisco Pereira, em expressivas 
palavras, disse da sua grande satisfação e relembrou o seu afas- 
tamento, por cinco mêses, do Governador, por ter-lhe êste. afirma- 
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do a não possibilidade da instalação, naquela época, do Colégio 
Estadual, 

Em seguida o Dr. José Medeiros Vieira, num dos seus 
grandes e substanciais discursos, disse do seu interêsse, unido 
com o Deputado Francisco Pereira, pelo grande evento que se es- 
tava concretisando. 

O último a saudar o Governador, foi o novel e primeiro 
Diretor do Colégio o Dr. Arlindo Ugulino, que começou o seu dis- 
curso referindo-se à “estafa” da grande luta de preparativos para 
o grande ato que se estava realizando. 

Pronunciou, afinal, o Governador, um dos seus imaiores 
discursos já proferidos em Pombal, de agrado geral para todos os 
presentes, correligionários e adversários, discordando da “estafa” 
do Diretor. 

Referiu-se à grande festa que se estava realizando em Pom- 
val, das maiores que se podia fazer no sertão paraibano, acrescen- 
tando que, no fim do ano, viria a Pombal inaugurar a BR-230 e 
prevenir ao sr. prefeito e ao povo pombalense que queria uma 
festa ainda maior do que a que se estava observando. 

Justificou a sua negativa ao apêlo do Deputado Francisco 
Pereira, numa oportunidade que não lhe era possível atender. E 
preferia, disse êle, afastar-se de um amigo por cinco Imêses do 
que perdelo por tôda a vida, enganondo-o, prometendo e não 
cumprindo, da mesma maneira que negara ao seu amigo-irmão, 
Cândido Queiroga, a construção da ponte do “Riacho Caiçara”, 
que agora ia construi-la quando estava habilitado para executa-la. 

Brincando dissera eu, ao Diretor que, querendo êle vender 
o “peixe caro”, referiu-se à estafa que o Governador tinha repeli- 
do e verifiquei que, marinheiro das primeiras viagens, como diria 
Carlos Dias Fernandes, se tinha chatinhado.. 

Mal sabia eu que o Iimeu quinhão estava reservado para 
logo mais, nada obstante ter-lhe escrito uma carta, havia três dias 
apenas, na qual lhe dizia: “Nós, os seus amigos de Pombal, cujas 
relações de amizade são desde o advogado João Agripino, até 
hoje, sem diminuição de um milésimo de milímetro, ainda não 
perdemos a esperança de que o honrado e dinâmico Governador 
não terminará o seu mandato sem nos dar tudo o que temos 
pleiteado, deixando a segunda remessa a ser encomendada para o 
seu segundo mandato que, estamos certos, a revolução de imarço 
de 1964 continuará a selecionar valores, notadamente pelo seu ca- 
ráter e honestidade, para continuar na campanha contra a corru- 
ção e a subversão comunizante chamada esquerdismo e, nêsses 
valores, imesmo sem lisonjas baratas, não podemos deixar de i 
cluí-lo”. 
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Tendo-me referido à tal carta, perguntei sôbre uma hota 
que havia remetido pelo Deputado Francisco Pereira sôbre a no- 
meação de uma filha de um velho conterrâneo e amigo do Gover- 
nador, respondeu-me êle, com certo enfado, consequente da estafa 
do dia de grande luta — Antonio de Sousa, não está na carta?, O 
que aliás, não estava, 

Com a minha sensibilidade moral que, graças a Deus, ja- 
mais foi anestesiada, na minha vida cheia de percalços, vitórias e 
decepções, durante mais de cinquenta anos, não deixei de ficar 
entristecido, principalmente porque, quando tenho servido de 
intermediário junto ao Governador aàguêles que têm menos opor 
tunidade do que eu, de falar-lhe, tem sido com duas finalidades: 
ser útil ao que me procura e oferecer oportunidade ao Governa- 
dor de beneficiar a um pobre, pertencente a uma família de suas 
antigas relações de amizade, como no caso em tela, ou a outro 
qualquer admirador seu, anônimo, que lhe poderia ficar grato, 
não tendo, todavia, me servido de ressentimentos por um fato 
sem maior importância, susceptível num momento de cansaço, 
mesmo para os que não cansam. 

O Colégio Estadual iníciou as suas aulas no dia seguinte — 
vinte e um de maio de mil novecentos e sessenta e nove, — com 
quinhentos e nove (509) alunos e vinte e sete (27) professores e 
três expedientes: pela manhã, à tarde e à noite. 


SAÚDE PÚBLICA 
| | 

O importante problema da saúde pública de Pombal está 
afeto aos seguintes estabelecimentos, atualmente existentes: — 
Hospital Maternidade Sinhá Carneiro, Pôsto de Puericultura, de 
construção federal; um Pôsto de Saúde construído pela munici- 
palidade e provido pelo Estado, cujo médico é o Dr. Atêncio 
Wanderley. 

O Hospital Maternidade Sinhá Carneiro, por iniciativa ex 
clusiva do Monsenhor Vicente de Freitas, então vigário da fregue: 
sia de N. S. do Bom Sucesso de Pombal. Fundada que foi a sor 
ciedade por intermédio da qual se iam conseguir os fundos -ne. 
cessários constituídos de subvenções consignadas no orçamento 
nacional, principalmente pelo Deputado Janduhy Carneiro, ia rear 
lizando a construção de uma grande obra, que relevantes serviços 
tem prestado ao nosso meio, para cuja conclusão continuou o Cô. 
nego Luiz Gualberto, com iguais esforços e denôdo. É, pois, ao 
Monsenhor Vicente de Freitas e ao Cônego Luiz Gualberto que 
deve Pombal o referidc estabelecimento, além de outros serviços 
cue prestaram à nossa comuna, o primeiro ainda como vigário e 
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6 segurido, coinô diretor geral do refetido estabelecimênto hospi- 
talar, cujos serviços oportunamente apontados, referentes à ges- 
tão na vigararia e no setor educacional; o segundo no setor edu- 
cional e cultural, cuja atuação tem sido das maiores que tem tido 
Pombal. Mas no setor saúde pública, Pombal está ainda muito 
aquém das suas necessidades. 


Nos últimos tempos, tem havido uma campanha no sentido 


da criação de um Pôsto SAMDU, em Pombal. Numa correspon- 
dência datada de 16 de setembro de 1964, dirigida ao Senador 
João Agripino Filho, incluimos o tópico seguinte: — é do meu cor 


nhecimento um telegrama de Cândido Queiroga, prefeito de Pau-.. 
lista, sôbre a criação de um Pôsto do SAMDU para servir às re 
giões de Lagoa e Paulista. Chico, (o deputado Francisco Pereira) 
sentindo as necessidades da população pobre de nossa região, e, 
ainda mais, pressionado que estava sendo pelos amigos para tele. 
gratar-lhe, ja meio encabulado, porque já lhe tem pedido muita 
coisa, e convencido mesmo ae que, como santo de casa, já está 
com a caixinha dos milagres se esvasiando. Daí a botada de Cân- 
dido no fogo, porque, conquanto seja também santo de casa, sua 
“caixinha dos milagres” não está tão gasta. E eu, “como amigo da 
onça”, que jamais obrei milagres, tendo apenas conversado e es 
crito muito no interêsse dos outros, sem visar um voto para ve. 
reador, o que jamais pleiteei, estou descobrindo os arrochos que 
têm tido os companheiros daqui, no sentido de aperriar-lhe pe. 
dindo e exigindo mesmo um Posto de SAMDU. E ainda em carta 
de 5 de novembro do mesmo ano de 1964, airigida ao Ministro 
da Saúde, sôbre outro assunto, do qual até agora não tomou pro. 
videncias, acrescentei O seguinte: — “tem sido Yeros rerrerauos 
apelos aos representantes do Estado no sentido de arranjarem, 
pelo menos um FHósto do SAMDU, porque muito serveria não sô. 
mente a êste município como aos municípios satélites — Lagoa, 
Paulista, Condado, Malta, Desterro de Malta, Bom Sucesso, Jerico 
e Curema. 


Em carta da mesma data — 5 de novembro de 1964 — 
dizia eu ao Senador João Agripino Filho: — “temos encaminhado 
pedidos não só por seu intermédio como por outras vias, onclusi- 
ve o Ministro da Saúde, pleiteando a criação de um Pôsto do 
SAMDU, em Pombal. Um Pôsto do SAMDU, em Pombal, serveria 
muito aos municípios de Pombal Lagoa, Paulista, Condado, Malta, 
Desterro de Malta, Bom Sucesso, Jericó e Curema, principalmente 
se fossem nomeados bons médicos, dos quais podem se destacar 
o Dr, Juarez Olímpio Maia e o Dr, José Maurício de Lima Cajuais, 
cujos interesses no exercício de sua profissão são bem conheçidos, 
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Em resposta à cartã cujos tópicos ficam atiima transéritos,. 


dirigiu-me o Senador João Agripino Filho uma carta de 9 de der. 
zembro de 1964, acompanhada da cópia de sua carta que dirigira 


ao Diretor Geral do SAMDU, as quais vão em seguida transcritas: 


Brasília, 9 de dezembro de 1964. Antonio José de Sousa,. 
Pombal — Paraíba. Caro amigo Antonio. Recebi sua carta de 5 
de novembro. Gostei da sugestão do Pôsto em Pombal e. escrevi. 


ao Diretor do SAMDU, fazendo minhas as solicitações. da .popula-. 


ção de Pombal e seus municípios satélites. 

Em anexo, segue cópia da carta que enderecei ao Dr. Ha. 
milcar Veiga da Silva — Diretor Geral do SAMDU— 
Continue a escrever-me e receba abraços do amigo João Agripino. 
Brasília, 9 de dezembro de 1964. Dr. Hamilcar Veiga da Silva. 
Diretor Geral do SAMDU — Rio — Gb. Prezado amigo Dr. Hamil. 
car Veiga da Silva. Recebí carta de velho contemporâneo, fazendo- 
me um apêlo no sentido de ser criado um Pôsto do SAMDU em 
Pombal, que viria beneficiar a população pobre dos municípios de 
Lagoa, Paulista, Condado, Malta, Desterro de Malta, Bom Sucesso, 
Jericó e Curema, no Estado da Paraíba. Como vê o amigo, um: 


único Pôsto atenderá tôda população de municípios vizinhos ' a- 


Pombal, centralizando pessoal, com Ótimas economias. Certo de 
que o amigo levará na;devida consideração a sugestão que faço 
minha, promovendo estudos para a instalação do Pôsto em Pom- 
bal — Paraíba, antecipo- lhe meus agradecimentos enviando-lhe 


abraços, o amigo Jaão Agripino. 


Posteriormente às correspondências acima transcritas, o 
Deputado Francisco Pereira recebeu do Senador João Agripino 
uma carta acompanhada de cópia de uma correspondência que ha- 
via recebido do Diretor Geral do SAMDU, na qual comunicava 
aquêle chefe que, no momento, não era possível a criação em 
Pombal dc Pôsto do SAMDU solicitado. Foi um desânimo para 
nós embora não afastasse totalmente a hipótese de ser ainda 


criado referido Pôsto. Ficam, todavia, registrados os passos que 


têm sido dados em benefício da coletividade conterrânea. 
Ainda não conseguiu Pombal o Pôsto SAMDU tão almejado. 
A nossa população pobre chegou a uma situação aflitiva, à 
falta de socorro médico e medicamentos, Contando apenas com 


a generosa ajuda pessoal do Deputado Francisco Pereira e do. 
seu irmão industrial Paulo Pereira, com pequenos auxílios do Esa, 


tado até que, afinal, o “(Governador João Agripino Filho nomeou os 


to 


médicos doutores Sebastião Saraiva e Antonio Pedro, para as uni- 
dades sanitárias desta cidade, Lagoa e Paulista, os quais têm sido 
incansáveis e solícitos ho atendimento da população pobre não só 
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nas unidades sanitárias de suas atribuições como também no Hôs. 
pital, cuja direção tem sido pleiteada para o Dr. Saraiva. 

Ultimamente foi instalado um Laboratório de Análises Clí- 
nicas, aqui, a cargo da doutora. Maria Diva Saraiva e do dr. Alício 
Alexandre, como dependência do Laboratório de Patos. 

É mais um benefício à saúde pública de Pombal que vem 
a Aliança Renovadora Nacional, procurando proporcionar à nossa 
terra, que tanto tem clamado por semelhantes socorros. 


VIAS DE COMUNICAÇÕES 


Foi criada em Pombal, a Agência do Correio no dia 16 de 
maio de 1829. Não pudemos conseguir dados sôbre os primeiros 
agentes do Correio de Pombal. Disse o Dr. Wilson Seixas, no 
“Velho Arraial de Piranhas”, que o professor Trajano Pires de Ho. 
landa Cavalcanti, fôra nomeado para êsse cargo em 1875; mas,. 
segundo o Dr, Trajano Pires da Nóbrega seu neto pelo lado ma- 
terno, o protessor Trajano, natural de Souza, ende era promotor 
público, depois de ter sido Curador Geral de Orfãos em Patos, 
passou a ser professor de latim, em Pombal, onde fixou residên- 
. cia até 1877, quando foi transferido para a capital do Estado, onde 
foi exercer o mesmo cargo de professor de latim no Liceu Parai- 
bano. Nasceram-lhe, em Pombal, três filhos, sendo o primeiro em 
1866. Falecido o professor Trajano, em março de 1892, a sua viú- 
va D. Joaquina Elvídia Pires da Nóbrega, continuou a residir na 
capital até 1898, quando se transferiu para Soledade, onde foi 
agente do Correio até aposentar-se em 1925. Daí a presunção de 
que o agente do Correio de Pombal, em 1875, teria sido a espõsa 
do professór Trajano, D. Joaquina Elvídia Pires da Nóbrega, salvo 
melhores provas. 

Conhecí, desde data anterior a 1912, como agente do Cor. 
reio de Pombal, D. Joaquina de Sá Nóbrega, a qual deveria ter 
sido a substituta da espôsa do Dr. Trajano, uma vez que ela se 
aposentou em época aproximada a da aposentadoria da primeira. 


Telégrafos 


Em 1908 chegou a Paraíba, procedente do Ceará, via Caja: 
zeiras, São João do Rio do Peixe e Souza, a primeira linha telefô- 
nica. Fôra nomeada telefonista D. Maria Madalena Nóbrega Fer. 
nandes Vieira, espôsa do Coronel José Fernandes Vieira, substituí- 
da, em 1911, por seu filho de 14 anos de idade, Antonio Fernan- 
des de Medeiros, que havia regressado de Campina Grande, onde 
fôra fazer um estágio com o então telegrafista Antonio Bezerra 
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de Melo. Instalou o hóvel telegrafista, o aparelho Morsê, ém Poli. 
bal, cabendo-lhe ainda a incumbência de instalar outros em Ca- 
tolé do Rocha, Brejo do Cruz e Souza. Tudo sob a direção geral 
do Diretor dos Correios da Paraíba, Elesbão Veloso e o Dr, João 
Pinto Pessoa, intelectua] e escritor que bons serviços prestou aos 
Telégrafos e Correios da Paraíba. 

Depois de grande tirocínio nas suas funções de telegrafista 
na Paraíba, Ceará e Rió Grande do Norte, voltou ao Ceará, onde 
chegou o telegrafista Antonio Fernandes de Medeiros a formar-se 
em Odontologia e aposentar-se no cargo de Diretor Regional dos 
Correios e Telégrafos do Ceará, por ato de 26 de maio de 1961, do 
Ermo. Sr. Presidente da República. Depois de sua gestão, Pom» 
bal teve vários chefes dos Correios e Telégrafos, achando-se atual- 
mente no desempenho dessas funções, o seu sobrinho José Rodri- 
gues Fernandes. | 


| Estrada de Ferra 

A Estrada de Ferro chegou a Pombal por iniciativa do Pre- 
sidente Epitácio Pessoa, que, ao terminar o seu govêrno, deixou 
bem adiantadas as suas obras até Soledade, cabendo a outro pa. 
raibano ilustre, o Ministro José Américo de Almeida, a sua con 
tinuação e instalação em Pombal, em 1932, da respectiva estação, 
avançando a grande obra que veio, afinal, alcançar Campina 
Grande. Como se vê, se a Paraíba não tivesse a grande felicidade 
de ter o Dr. Epitácio Pessoa na Presidência da República e um 
José Américo no Ministério da Viação, não podemos garantir se já 
teríamos Estrada de Ferro cortando, de nascente a poente, o nosso 
Estado, principalmente |porgque os dois grandes e ilustres paraiba- 
nos, conquanto tivessem o maior interêsse em bem servir a Pa 
raíba, não distinguiram fronteiras entre Estados, no cumprimento 
dos seus deveres administrativos, espelhos brilhantes pelos quais 
deviam mirar-se os seus sucessores, 

À Estrada de Ferro também chegou a Pombal, procedente 
do Estado do Ceará, ligando-nos, assim, às capitais de Recife, João 
Pessoa, Natal e Fortaleza. 


Estradas de rodagem 


O município de Pombal é servido por uma grande rêde ro. 
doviária, por intermédio da qual se acha ligada a grande parte do 
País, notadamente as capitais de João Pessoa, Recife, Salvador, Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte, São Paulo, Natal, Fortaleza, Terezina e 
São Luiz do. Maranhão, Devemos ainda tão importantes benefícios 
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em primeiro lugar, à iniciativa dos grahdes paraibanos Epitácia-. 


Pessoa e José Américo de Almeida, os dois filhos da Paraíba que 
melhores serviços prestaram à sua terra natal. 

Epitácio Pessoa, o maior Presidente da República brasileira, 
teve suas vistas voltadas com filial interêsse para o nordeste, de 
onde era natural, começando por escolher para Ministro da Viação 
um técnico de reconhecida capacidade, a quem não conhecia, 
siquer de nome, antes de ser Presidente da República, sômente 
através das informações colhidas dos seus altos conhecimentos da 


engenharia e dos problemas do nordeste, onde trabalhara no exer- 


cício de suas funções técnicas. Foi um perfeito e eficiente execu- 
tor das ordens do Presidente da República. 

José Américo de Almeida, outro grande Ministro da Viação, 
que conguanto não fôsse própriamente um técnico, era intelectual 
e escritor de primeira grandeza e profundo conhecedor do proble- 
ma nordestino. Animado de uma vontade férrea de solucionar os 
mesmos problemas, a sua ação nesse sentido, não foi sómente 
eficiente e inexcedível: foi muito além do que já se havia feito e 
do que se fêz posteriormente. Foram os dois ilustres paraibanos, 
cada um no seu setor, os maiores de todos os tempos, que produ- 
ziu a nacionalidade brasileira, 


O abastecimento d'agua da Cidade de Pora! 


Em 1952, eu informava ao jornalista Paulo Duarte: — “há 
serviço dagua, esgôto e saneamento estudado e projetado e se 
acha o atual preteito em entendimentos com o Govêrno Federal 
no sentido de sua objetivação. ” 

Somos informados de que o referido serviço está a cargo 
do Departamento de Obras Contra as Sêcas, mas, até agora, mar- 
cha êle muito morosamente, isto porgue referido Departamento 
também é famoso na prática de procrastinação da marcha das 
obras que lhe são afetas, sem consideração à sua Utilidade e ur- 
gência. Não sei de quem partiu a iniciativa do serviço de abaste- 
cimento d'agua. Sei que os primeiros estudos e respectivos orça- 
mentos foram realizados pelo topógrafo Cícero Badú, natural de 
Catolé do Rocha — Fazenda Catinga dos Andrades — ao tempo 
do Govêrno Osvaldo Trigueirc, do qual, possívelmente, tenha par- 
tido a iniciativa estimulada por elementos seus correligionários 
atingindo o orçamento a pouco mais de seis contcs de réis. 

O saudoso Dr. José Queiroga, logo que assumiu a Prefei- 
tUra, movimentou-se no sentido de realizar o serviço de abasteci- 
mento d'agua, dirigindo-se de preferência ao ilustre paraibano Dr. 
Cleantho de Paiva Leite, então com grande prestígio junto à adimi- 


204 


histração federal, de mahéira que, certa vez, quando | já na Pre 
feitura o atual Deputado Francisco Pereira, indo eu à capital, O 
Dr. Cláudio Leite mostrou-me um telegrama do Dr. Cleantho pe- 
dindo os documentos de abastecimento d'agua de Pombal para 
mandar atualizar o orçamento, Informou-me então o Dr. Cláudio, 
de que tais documentos estavam em poder do Governador do Es- 
tado, o senhor João Fernandes de Lima, | 
Fui ao Palácio, onde tive a honra de ser apresentado ao 
Governador pelo meu amigo Dr. Otacílio da Nóbrega Queiroz. 
Falei ao Governador sôbre os documentos e êste me disse que ne- 
nhuma dúvida oporia na entrega de ditos papéis, mas exigia uma 
ordem escrita do prefeito. Ficou certo que o prefeito Francisco 
Pereira oficiaria e o Dr. José Medeiros Vieira, que se achava pre- 
sente nessa ocasião, recéberia os documentos e os entregaria ao 
Dr. Cláudio Leite. 
Recorreu o Dr. José Queiroga a outros elementos, cabendo 
ao então Deputado João Agripino, a iniciativa da primeira verba 
de dez mil cruzeiros e comunicou. O Deputado Janduhy Carneiro 
também assumiu a paternidade da mesma verba porque, real. 
mente, apresentara emenda ao crçamento com igual verba para o 
abastecimento. Surgiram, então, divregências entre partidários dos 
dois deputados, o que deu lugar a provocarmos uma prova do- 
cumentária. Tenho fotocópia de uma carta do Deputado Souto 
Maior, afirmando que a verba aprovada fôra a do Deputado João 
Agripino. 
Em orçamentos posteriores houve verbas da autoria do 
Deputado Janduhy Carneiro. Mas, infelizmente, os trabalhos de 
construção da obra, de tanta importância para o progresso de nos- 
sa terra, caiu nas mãos de uma COMPANHIA que não correspon. 
deu bem a confiança que' lhe foi conferida e a nossa cidade conti- 
nuou privada dêsse grande melhoramento embora já sob a dire- 
ção do Departamento Nadional de Obras Contra as Sêcas, em cuja 
gestão chegou a ser inaugurado, com a presença do então Ministro 
da Viação, General Juarez Távora e do Governador João Agripino, 
ficando, todavia, sem funcionar em virtude de um lamentável en- 
gano do Engenheiro que concluiu a obra, montando o motor imais 
de dois metros abaixo do nível mais alto a que chegariam as águas 
do rio nas grandes cheias: 
De maneira que sômente há cêrca de cinco Imeses — março 
ou abril de 1970, passou a ter funcionamento regular com a boa 
administração que lhe está dando a CAGEPA — Companhia de 
Águas e Esgotos da Paraíba sob cuja orientação já se está fazen. 
do os estudos para a construção dos esgotos, também de capital 
importância, | 


| 
| 
| 
| 
| 
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Pp k ê x ê t 
Assistência Social 


No Município de Pombal existem várias Associações Assis- 
tenciais, mas, infelizmente, poucas têm sido as que cumprem uma 
pequena parcela do que dispõem os seus Estatutos, uma, decerto, 
por falta de subvenções suficientes para o seu funcionamento in- 
tegral, outras, possivelmente, por culpa dos seus dirigentes, 

De imaneira que farei, em seguida, uma relação das sabida- 
mente existentes, sem maiores comentários, em seguida: 

“Posto de Defesa Animal e Vegetal”. Nada sei sôbre o seu 
funcionamento. 

“ Associação Rural” hoje transformada em SINDICATO, sob 
a direção do Sr, Ozias Arruda de Assis, com funcionamento re. 
gular. 

“Abrigo da Mãe Pobre”, com funcionamento que tem ime- 
recido severas críticas, existindo, todavia, construções que mos- 
tram algo de aplicação das verbas extraordinárias recebidas, cujo 
montante não conhecemos, prestando, ainda assistência que não 
sabemos corresponder às verbas ordinárias recebidas. Mas tem, 
todavia, prestado algo de assistência. 

“Sociedade Beneficente Artística e Operária de São Domin- 
gos”. Tem recebido subvenções cujo montante não sabemos Iimas 
existe algo construído com referidas verbas. | 

“Sociedade de Amparo aos Pobres Inválidos”. Não conhe- 
cemos a sua existência em Pombal, a não ser pelas subvenções 
publicadas no “Diário Oficial”. 

“Sociedade São Vicente de Paula”. Funciona sob a direção 
aa Paróquia. Recebe pequenas verbas que são aplicadas em bene- 
fício dos pobres seus assistidos. 

Conhecemos, através do “Diário Oficial”, outra Sociedade 
São Vicente de Paula, cujo funcionamento ignoramos. 


“Sociedade dos Amigos da Música”. Existe uma pequena 
Banda de Música que possívelmente tenha ligação com essa Socie- 
dade. 

“Sociedade Artística e Operária de Pombal”, A mais anti- 
ga de Pombal, depois da “São Vicente de Paula”, das sociedades 
assistenciais fundadas em Peimbal, cujo fundador foi o musicista 
Francisco Ribeiro, “Mestre Ribeiro”, a qual vem, há muitos anos, 
sob a direção do Snr. José Benigno de Sousa, “Lelé”, Vereador 
que tem sido presidente da Câmara Municipal de Pombal em vá- 
rias legislaturas. Não sabemos a soma de verbas recebidas, mas 
não têm sido das maiores. Entretanto, justiça se lhe faça, tem 
um regular patrimônio constituído de vários prédios — casas re- 
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sidenciais, o prédio de $ua sede e outro onde funciona uma Esco- 
la. Presta socorros médico-dentários aos seus associados. 
“Orfanato Nossa Senhora de Fátima”, que há anos vinha 
funcionando sob a direção da Professora Antonieta Pereira, que 
transferiu, ultimamente, a sua direção ao “Colégio Josué Bezerra”. 
“Sociedade de Amparo aos Inválidos, para menores”. Nada 
conhecemos dessa sociedade, afora as subvenções publicadas no 
Diário Oficial. | 
“Liga Pombalense Contra a Tuberculose”. Dessa Socieda- 
de existe um prédio com várias salas, alguns móveis e dois apare- 
lhos de alto valor — um de Raios X = um Microscópio. Não tem 
tido funcionamento regular. Informa o seu Diretor que a última 
subvenção dava apenas para despachar uma receita, o que nada 
representava para uma Sociedade que tinha dezenas de assistidos 
anualmente. De maneira que não iria providenciar o recebimento 
dessa subvenção. | 
“Associação de Proteção a Maternidade e a Infância”. 
Nada podemos informar sôbre essa Sociedade. 


“Sociedade de Amparo aos Pobres e Inválidos — Assistên- 
cia Médica”. Não conhecemos essa Sociedade. 

44 a» | Pai io pa 

Sociedade de Amparo aos Pobres e Inválidos de São Do- 
mingos”. Nada sabemos informar sôbre a mesma. 


“Sociedade de Assistência Dentária a Maternidade e a In- 
fância”. Não sabemos & montante de suas subvenções recebidas, 
nem das suas despesas. Existe, todavia, um prédio de proprieda- 
de dessa Sociedade: o “Edifício Maringá”, onde funciona atual- 
mente o Rotary Clube de Pombal e algumas Escolas estaduais, in- 
clusive a “Escola Professor Newton Seixas”, justa homenagem do 
Rotary Clube ao velho educador de várias gerações de pombalen- 
ses, cujos bons serviços| prestados ao Magistério Público nem sem- 
pre foram bem reconhecidos. 

“Sociedade Obral de Amparo ao Berço”, da qual nada co- 
nheciaimos, além das verbas orçamentárias consignadas no Diário 
Oficial, até que em fins de 1969 ao comêço da 1970 foi construí. 
do um pequeno prédio para sua sede, 

“Sociedade de Assistência a Maternidade e a Infância de 
Lagoa” de cujo funcionamento não temos conhecimento, 

“Sociedade de Assistência Social e Amparo a Velhice São 
José, de Lagoa”; “Sociedade de Assistência Social e Beneficente 
São Francisco, de Paulista; e “Sociedade de Assistência Social e 
Assistência e Amparo a Velhice e Pobres Inválidos de Varzea Com- 
prida dos Leite” as quais receberam, cada uma delas, apenas 
Cr$ 35,00 (trinta e cinco cruzeiros), quase nada podendo fazer 
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com' referência a sua finalidade, a não serem pequenos socorros 
aos que seriam por elas beneficiados. Isto há muitos anos. 

“Sociedade de Assistência Social Santo Antônio, de Pombal. 
Foi por nós fundada em 10 de dezembro de 1956 e dela ainda so- 
mos o presidente. Recebeu a sua primeira cota de cento e quaren- 
ta mil cruzeiros velhos em 1961 (mil novecentos e sessenta e um) 
com que adquiriu um terreno e iniciou a construção do prédio 
destinado à sua sede da qual existe os alicerces de pedra e cal. 
Foram gastos cento e quarenta e seis mil cento e quarenta cruzei- 
ros, correndo por conta da bolsa particular do seu presidente a 
pequena importância excedente. | | 

Recebeu mais duas subvenções correspondentes ao exercí- 
cio de 1967 (mil novecentos e sessenta e sete), uma ordinária de 
hum mil cruzeiros novos e outra extraordinária de dois mil cru. 
zeiros novos, aplicadas parte em assistência aos seus assistidos, 
inclusive alugueres do prédio que lhe vinha servindo de sede pro- 
visória, e outra na compra de materiais que se acham ao pé da 
obra, dos quais foram encaminhados os relatório e balanço fi- 
nanceiro ao Exmo. Snr. Ministro da Educação e Cultura em f8 de 
dezembro de 1967. 


Estabelecimentos recrisativos, culturais e artísticos 


A cidade de Pombal é dotada de um modsrno Cinema, de 
iniciativa e instalação do saudoso cearense Afonso Mouta, o qual 
continua funcionando sob a direção de seus filhos José Cleoncio 
e Galdino Mouta. 

O “Pombal Ideal Clube” associação civil fundada em pri. 
meiro de agôsto de 1961 com Diretoria provisória, eleita e empos- 
sada na mesma data. Vem funcionando regularmente com suces- 
sivas diretorias.e já se acha instalado em um belo edifício próprio. 

Um clube recreativo com a denominação AABB, fundado em 
24 de dezembro de 1968 pelos bancários da Agência do Banco do 
Brasil desta cidade. | 

Está funcionando em prédio alugado, mas já tem um terra. 
no e os seus associados já estão providenciando na construção do 
prédio para sua sede definitiva. 

“Sociedade Artística e Cultural de Pombal”, fundada pelo 
Cirurgião Dentista Claudio Cautiero Fassheber. Por motivos óbvios 
nunca funcionou, nada obstante várias verbas consignadas no Or- 
çamento Nacional pelo então Deputado João Agripino Filho. A sua 
Diretoria não recebeu um centavo, por motivos que não consegui- 
mos descobrir, embora tenha sido constituído Procurador n na à api 
tal. federal, o ? o 
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“Escola Profissiohal de Pombal”, Sociedade fundada pelo 
saudoso Dr, José Queiroga que não chegou a receber nenhuma 
subvenção. Recebida posteriormente ao seu falecimento a primei- 
ra subvenção de hum milhão duzentos e cincoenta mil cruzeiros 
(Cr$ 1.250.000,00) foi adquirido pela Diretoria que o sucedeu 
um terreno e iniciada a/construção de um grande prédio para sua 
sede, cujas paredes existem em andamento. Depois foram consig- 
nadas verbas orçamentárias em vários exercícios seguidos sem que, 
por motivos óbvios, fossem processados os seus recebimentos, 
nada obstante a prestação de contas da primeira recebida, até que 
passados alguns exercícios fossem consignadas uma subvenção or- 
dinária de hum mil cruzeiros novos e outra extraordinária de cinco 
mil cruzeiros novos para o exercício de 1967 (mil novecentos e 
sessenta e sete). Reestruturamos referida Sociedade e providencia- 
mos o recebimento das jmesmas com as quais reiniciamos a cons- 
trução do prédio sito à “Rua do Altinho”, nesta cidade de Pombal, 
com a aquisição de grande quantidade de material no valor quase 
total das referidas subvenções, posto ao pé da obra. 


O reinício da construção foi no fim do exercício de 1967 
guando a Diretoria já avisada de outras subvenções para o exercício 
de 1968 e, querendo também dar uma orientação no sentido de 
funcionar a Escola, mesmo precâriamente, admitiu vários profes- 
sores e provideiciou o ensino de letras primárias e várias artes, 
principalmente de CORTE E COSTURA, BORDADO, CHOCHET e 
também de DATILOGRAFIIA, de maneira que até Junho de 1968 
(mil novecentos e sessenta e oito) forneceu sessenta e um (61) 
diplomas de referidas artes, gratuitamente, 


Ficamos mantendo o curso e outras despesas, inclusive as- 
sistenciais e com operários vigias contando com as subvenções de 
mil novecentos e sessenta e oito (1968) as quais até a presente 
data, setembro de 1970, (setembro de mil novecentos e setenta) 
quando estamos revendo a presente nota, ainda não foram recebi- 
das, da Iimesma maneira que também não foram recebidas as des- 
tinadas à Sociedade de Assistência Social Santo Antônio, correndo 
referidas despesas por conta particular da presidência que conti. 
nua devendo uma grande parte. 

Dos agruivos do Ministério de Educação e Cultura e do 
Banco do Brasil, nesta cidade ou em qualguer outra Agência, não 
consta o pagamento de tais subvenções, mesmo com o abatimento 
de 50% (cincoenta por cento) deliberado pelo Exmo. Snr. Mare- 
chal Presidente da República, enquanto que nos arquivos de refe- 
ridas SOCIEDADES existe basto documentário comprobatório das 
lespesas realizadas por |adiantamento, parte paga com dinheiro 


particular do presidente das mesmas e parte a pagar sob a respon- 
sabilidade pessoal do referido presidente. 


Jornais 


O jornal “O ESTUDANTE”. Seu primeiro número circulou 
em maio de 1965, sob a direção de Egegipe Silva e redação de: Jail- 
son Terto, cujas oficinas estavam sendo instaladas no Ginásio Dio- 
cesano. 


Por volta de 1916, circulou um iornalzinho manuscrito, por 
iniciativa do estudante João Diniz. sobrinho do Monsenhor Vale. 
riano Pereira de Sousa, para o qual contribuimos com a nossa mo- 
desta cooperação. 


Era João Diniz, inteligente e mau estudante. Com êle man- 
tivemos ótimas relações de amizade. Faleceu Imuito jovem, naque- 
le mesmo ano de 1916. Foi precisamente a Iminha grande amizade 
a João Diniz que me fês escrever para jornal, pela primeira 
vez. Publicamos a notícia de seu falecimento, num jornalzinho 
que, naguêle tempo, circulava em Patos, sob a direção do Coronel 
Miguel Sátiro. 


OS CANGACEIROS 


A história do cangaceirismo em Pombal constitui, não há 
dúvida, uma nota desoladora do passado de nossa terra, principal- 
mente levando-se em conta todos os crimes, mesmo isolados, pra- 
ticados nesta região. Hoje, porém, depois que lemos diariamente 
nos jornais sôbre a criminalidade que se registrava cotidianamente, 
principalmente no maior centro da civilização brasileira, o Rio de 
Janeiro, a história do cangaceirismo de Pombal constitui, com ex- 
ceções todavia, um registro de bravura pessoal e de solidariedade 
familiar, sem as características brutais dos crimes que registra a 
crônica diária dos jornais e revistas nacionais, nos maiores centros 
da nossa civilização, onds medram es tarados, os rabos de burro, os 
pistoleiros profissionais, os assaltantes de bancos, os assaltantes 
de trem, à plena luz do dia, dos quais, não há dúvida, ainda exis. 
tem em nosso meio alguns símiles, mas com bem menor incidência 
do que nos meios adiantados. 


Daí ter eu dito, em carta dirigida ao historiador Celso Ma- 
riz, datada de 7 de outubro de 1953, que “em todos os setores da 
vida, há margem para o homem se destacar com dignidade, até 
mesmo como cangaceiro. 


Jesvino Brilhante 


Jesuino Brilhante, cujo sobrenome familiar é Alves de 
Mélo, foi levado ao crime por uma questão de família. Segundo 
sabemos, através de velhas informações, houve um incidente entre 
um membro da família Limão, residente ao norte da cidade de Ca- 
tolé do Rocha, nas proximidades de Patú, do Estado do Rio Gran- 
de do Norte, num dia ide feira em Catolé do Rocha, e Jesuino e 
seu irmão Lucas. Em dado momento, considerou Lucas o seu 
irmão assassinado porgue vira a lâmina do punhal do inimigo 
apontar nas costas do paletó de Jesuino, mas, na realidade, Jesul- 
no saíra ileso. Ato cohtínuo, assassinou o inimigo, pelo que toi 
prêso em flagrante. Daí a Iuta entre os Brilhantes e os Litnões, 
escapando dêstes o conhecido por Prêto Limão, porque vereficou 
praça no exército. Até as casas residenciais dos Limões foram in- 
cendiadas, 

Lucas foi transferido para a cadeia de Pombal, por ofarecer 
maior segurança. 

O velho João Alves de Melo, pai de Jesuino, morava em 
Pombal, no sítio Grotão, onde era proprietário. Cheguei a conhe. . 
cer uma velha banca, na casa de Cícero Tavares de Araújo (Cícero 
Tananca), que: segundo ime disse êste, teria pertencido a Jesuino 
Brilhante. tra uma banca redonda, ae pernas cheias de curvas, 
de construção tôsca, embora nela quizesse o marceneiro dar feição 
de uma obra de arte. 

Sempre tivemos Jesuino como pombalense porque, além de 
seu pai ser proprietário no município de Pombal, existiam aqui 
numerosos parentes seus, cujas descendências ainda existem. 
Mas, segundo o ruidoso processo sôbre o assalto à cadeia e um 
outro no qual foram envolvidos vários capangas de Jesuino e o 
próprio pai dêste, soube-se ser João Alves de Melo, residente no 
sítio Grotão, dêste Têrmo, cearense de Barra do Jardim onde, pos- 
sívelmente nasceu Jesuino, 

Mas a vida do cangaceiro Jesuino, como diziamos na carta, 
fôra motivada por uma questão familiar, na qual se conduzira 
com dignidade e bravura. Nunca matou por dinheiro, nunca rou. 
bou e nunca desonrou. |E a confirmação do que dizíamos em 1953 
está no “Velho Arraial ide Piranhas”, no qual consta que Jesuino 
fôra convidado para assassinar o professor Juvêncio José da Costa 
Vulpi Alba Jaliás, no inventário de seus pais não constava o Vulpi 
Alba) e se negou, alegando que devia um favor àaquêle inditoso 
professcr. E, nessa ocasião, não estaria em jôgo sômente o di- 
nheiro: havia mais a exigência de um seu poderoso protetor, Daí, 
Bo que parece, nasceu a sua inimizade com o comandante João 
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Dantas de Oliveira. Constã quê, à coiivite dêste, Jesuino tiverã 
com o mesmo João Dantas, uma conversa reservada, de portas 
fechadas e chaves atiradas para fora, na qual teriam sido profe- 
ridas duras verdades, de parte a parte, resultando disso, pouco 
lepois, ter sido Jesuino assassinado traiçoeiramente por um com- 
panheiro. 

Segundo se vê, no processo do assalto à cadeia de Pombal, 
ocorrido em 1874, tomaram parte Jesuino, seu irmão João Alves 
Filho, seu cunhado Joaquim Monteiro e imais cinco elementos que, 
de certo, fariam parte de seu grupo. Consta do mesmo processo 
que O grupo estáva na casa do velho João Alves de Melo, pai dos 
irmãos: Jesuino, João Alves Filho e o prêso Lucas e sogro de Joa- 
quim Monteiro, no sítio Grotão, há menos de duas léguas desta 
cidade. Tinha Jesuino Imuitos companheiros além dos descritos 
como tendo torriado parte no assalto, dos quais destacamos Antô- 
nio José da Costa, conhecido por Antônio do O”. Um sobrinho 
dêste, José Felix de Sousa, assassinado traiçoeiramente por um 
companheiro, que teria pago na mesma Imoeda com a vida ime- 
diatamente e alnda dois membros da família Olímpio, de Pom- 
bal. Tivemos oportunidade de ouvir Antônio do O”, pouco fala- 
“dor de certos tatos de sua vida pregressa, referir-se à bravura 
admirável de Joaquim Monteiro, cunhado de Jesuino. Foram pro- 
cessados pelo assalto, Jesuino, Joaquim Monteiro, João Alves Fi. 
lho, Manoel Lucas de Melo, apelidado Pintadinho, Felix Antônio 
Cana Brava, Raimundo Angelo, Manoel de tal, conhecido por La- 
tada, outro Manoel de tal, conhecido por Cacheado, José Rodri- 
gues, Alferes da Guarda Nacional, Eustáquio do Rêgo Toscano Nó- 
brega, cujo julgamento pelo júri foi presidido pelo Juiz. Dr. José 
Ferreira Nobrega Formiga, cabendo a acusação ao promotor Joa- 
quim José de Almeida Ribeiro. O conselho de sentença era com- 
- posto dos seguintes jurados: Antero Ferreira de Sousa Formiga, 
José Henriques Virgulino, Benedito Correia de Queiroga, Gabriel 
Justiniano Pereira, Francisco Gomes Barreiro, Joaquim de Sousa 
“e Silva, José Ferreira de Sousa, Liberato Inácio Cardoso, Manoel 
Firmino de Medeiros, Basílio Leite de Melo e Manoel Pereira da 
Silva. | 

O processo contra diversos capangas de Jesuino teria sido 
pelo furto de duas vacas do fazendeiro José Martins Pereira, da 
Fazenda Riachão, vizinho ao Grotão, isto em 1874, mas dêle não 
ficou provada a prática do crime pelos acusados. Pelo contrário, 
com referência ao velho João Alves de Melo, pai de Jesuino, ficou 
provado que êla, várias vêzes havia chamado a atenção de Jesui- 
no, denunciando furtos praticados pelos capangas, chegando a re. 
preende-lo energicamente por êle não tomar imediatas providên- 
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eias contra Os seus cdmaiidados. Algumas testemunhas afirmaram 
terem presenciado o velho João Alves obrigar aos cabras a devol- 
verem objetos furtados, saindo, assim, o progenitor de Jesuino 
mais digno e mais limpo do que era antes das injustas acusações 
que lhe foram feitas perante a justiça de Pombal, a mesma que 
lhe proclamou a inocência numa sentença de impronúncia em ter- 
mos dignificantes. 

Ao que consta, o velho João Alves de Melo era cearense 
mas sua espôsa era pombalense, porque conheciamos muitos pa. 
rentes de Jesuino em Boa Vista, vizinha ao Grotão, pessoas que ti- 
nham ligação de parentesco com a minha família, Era do nosso 
conhecimento que Jesuino frequentava a casa de um irmão de 
meu avô paterno, Álvaro Trajano de Sousa, e chamava-lhe de “tio 
Alvaro”, embora nas imediações do sítio Boa Vista existisse a fa- 
mília Alves de Melo, que também poderia ser aparentada com o 
velho joão Alves de Melo. Com a leitura, agora, do discurso do 
famoso tribuno Alcides Carneiro, por ocasião das comemorações 
do centenário de nascimento de Epitácio Pessoa, depararam-se os 
tópicos em que dizia que a sua avó paterna, quando exaltava a 
coragem de Jesuino, |concluía dizendo: “êle ainda era nosso pa- 
rente”. Mas o Dr. Alcides Carneiro não sabe que Antônio do O 
era homem também |de muita coragem e fôra companheiro de, 
Jesuino. Era primo legítimo, pelo lado paterno, da referida avó 
do Dr. Alcides Carneiro e primo segundo, também pelo mesmo 
-Jado, do seu bisavô. | 

O velho Antônio do Ô nunca foi prêso pelo crime para o 
qual fôra arrastado pbr questões particulares, o que sempre acon- 
tece no sertão entre proprietários vizinhos, mas nunca desceu à 
prática de atos reprovaveis. Morreu, como se diz vulgarmente, na 
cama em idade provecta. Nem sequer respondeu júri. Deixou 
prescrever o seu crime, resistindo às perseguições da chamada 
“fôrça de linha”, daquele tempo. Existe grande parentela sua, 
descendente e sobrinhos desde o primeiro aos mais remotos graus, 
sem que tenham êles o que os faça “corar” por causa de sua vida 
pregressa. 

Existiram, residentes em Boa Vista, os irmãos Abílio e Am- 
- brósio, homens de grande coragem e “ainda parentes de Jesuino”, 
que abraçaram a vida do crime e que tinham alguns inimigos que 
também se tornaram criminosos, dentre êles Eugênio Gouveia Mu- 
niz, pertencente à conhecida família ainda: existente em Pombal, 
inclusive filhos e netos seus. Mas contra nenhum dêles pesaram 
acusações maculadoras. 

Sôbre Jesuino| escreveu Gustavo Barroso o seguinte: 

“HISTÓRIA: + Gustavo Barroso — SEGREDOS E REVE- 
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LAÇÕES DA HISTÓRIA DO BRASIL — “O Robin Hood do Sertão”. 

Jesuino Brilhante é a maior figura da história do cangaço. 
Chamava-se Jesuino Alves de Melo e tomou, depois de entrar na 
senda do crime, o apelido Brilhante, de um tio materno ilustre nos 
anais do banditismo sertanejo. Criado em ambiente semi-feudal, 
onde ódios e vinganças se tornavam herança de família, ouvindo 
desde a infância glorificar a coragem pessoal, tudo o predispunha 
à existência que levou. Foi, no entanto, um cangaceiro de ordem 
superior em virtude de certa instrução que recebera e de suas 
próprias qualidades de caráter. E daí a lenda que lhe deixou au- 
reolar o nome até hoje. - 

Não é possível compará-lo a Antônio Silvino e muito me. 
nos a Lampião, porque, a seu modo, se tornou verdadeiro Robin 
Hood, vingader de agravos, defensor da honra das famílias e dis- 
tribuidor aos pobres do que tomava aos ricos ou ao govêrno, É 
notavel o enternecimento com que os velhos das regiões por onde 
perambulou se referem à sua memória. Hugulino de Oliveira ta- 
belião aposentado de Caraúbas, no Rio Grande do Norte, falecido 
em 1954, declarava: “desde criança criei em tôrno de mim vasto 
círculo de simpatia e admiração por Jesuino. Meu avô paterno, 
Manoel Ramalho do Nascimento, velho sertanejo que morreu aos 
noventa e quatro anos, contou-me diversas vêzes atos heróicos e 
honrosos por êle praticados...” D. Maria Umbelina de Almeida 
de Castro, com mais de oitenta janeiros, residente no sítio Santa 
Terezinha, do antigo município de Patú, no mesmo Estado, dizia: 
“Jesuino foi homem de caráter e vergonha; homem de palavra. 
Foi muito lá de casa e, quando foi baleado, sua roupa estava em 
meu poder. Eu o conheci muito. Foi amigo e protetor de meu ma- 
rido, como era de todos os pobres. Sômente ofendia aos seus ini. 
migos, os Limões. Tornou-se cangaceiro pelas injustiças dos ho- 
mens. Seu lema era amar a honra e defender as famílias. Distri- 
bula a justiça e só roubava dos inimigos para matar a fome dos 
necessitados, ” 

Os Limêes, contra quem combateu até morrer, eram uns 
pretos ou cabras de camucár, perto da fazenda Tuiuiu, que per- 
tencia aos pais de Jesuino. À inimizade começou por ter os Alves 
descoberto na casa de Honorato Limão, dentro de um pote, a car- 
ne de uma cabra furtada do seu terreiro, numa bodega de Patu, 
estando o jovem Lucas, irmão de Jesuino sózinho, seis dos Limões 
resolveram surrá-lo, Lutou e alcançou sua casa. Em revide, Jesui. 
no apunhalou Honorato Limão. Logo Valentim Lobato, chefe po. 
lítico do Brejo do Cruz, passou a proteger os Limões e a perseguir 
cs Alves, que atacaram os Limões no camucar e mataram Francis- 
co, o mais valente dêles. Estava iniciada a guerra entre os dois 
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clãs, fogueira a que a política matuta iria por mais lenha com os 
seus processos de perseguição: prisões, espancarientos, recruta- 
mento forçado, negação de qualquer direito de defesa legal. Veio 
em seguida a grande sêca de 1877 a 1879 enlutar os sertões: êxo- 
do, fome, favoritismo; político e roubalheira na compra e distri. 
buição de gêneros alimentícios fornecidos pelo govêrno imperial. 
Nesse tumultuoso cenário, o bando de Jesuino Brilhante, compos- 
to de seus irmãos e de alguns cangaceiros que os acompanhavam, 
dominou as caatingas, saindo de seus refúgios secretos para ata- 
car os comboios nas estradas ou invadir as vilas, a fim de soltar 
parentes e amigos prêsos. Montado em famoso cavalo que, uns 
dizem, chamava-se Exalação, isto é, estrêla cadente ou zelação; 
outros, porém, afirma que era Rei de Ouros ou Peixe Branco. 
Jesuino percorreu os sertões do Rio Grande do Norte e da Pa- 
raíba, em luta constante com os destacamentos da Polícia, guiados 
pelo preto Limão, tenaz adversário e profundo conhecedor do ter- 
reno. Rodolfo Teofilo; romanceou a vida do herói sertanejo na 
suã obra “OS BRILHANTES”, que bem merecia ser reeditada e di- 
fundida. Até hoje não surgiu um escritor que se abalançasse a 
escrever a verdadeira história do grande cangaceiro. 
Recentemente o Dr. Pelópidas Fernandes, magistrado apo. 
sentado, residente na icidade de Martins, antiga imperatriz, na 
serra do mesmo nome, no Rio Grande do Norte, publicou do- 
cumentos do processo-crime existente no primeiro cartório daque- 
la cidade, contra Jesuino Alves de Melo e outros por terem inva- 
dido armados, a trinta de agôsto de 1876, resistindo à prisão e 
fugindo de maneira sensacional. O episódio “CONDE GOBINEAU 
em suas “Nouvelles Agsiatique”, é um dos que melhor ilustram a 
vida de Jesuino Brilhahte. Era uma quarta-feira, pelas seis horas 
da tarde, quando nove homens, debaixo do cangaço, penetraram 
no povoado a cavalo. Perguntaram pela casa de Porfírio Leite 
Pinho, onde, segundo disseram ia buscar uma môça nela deposi- 
tada, à espera do casamento, segundo os usos do sertão. Reco. 
nhecido como sendo o bando dos Brilhantes, as ruas se esvasia- 
ram e reinou o terror. Espalhou-se ao mesmo tempo, que esta 
história de môça era pretexto e vinham matar o Preto Limão, re- 
colhido à cadeia local.| Hospedados na residência que buscavam, 
o alferes João Fereira |da Silva, comandante do destacamento de 
polícia, cercouca com seus soldados e alguns cidadãos arimados. 
Recebidos à bala, cairam logo duas praças gravemente feridas. 
Travou-se cerrado tiroteio em que muitos foram atingidos pelos 
sitiados. Enquanto uns sustentavam o fogo, outros cangaceiros 
iam furando as paredes das casas e das que lhe seguiam, de 
modo que, dentro em pouco, passando dumas para as outras, fo- 
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ram saindo ao fim do quarteirão escapando ao assédio policial e 
tomando o caminho do Jacú. A denúncia foi feita a trinta e um 
de outubro de 1876 pelo promotor Joaquim Ferreira Chaves Fi- 
lho. O Juiz Francisco Bezerra Cavalcanti de Albuguergue deu O 
despacho da pronúncia sômente a cinco de dezembro de 1818, 
arrolando os seguintes réus: Jesuino Alves de Melo, Lúcio Alves 
de Melo, João Alves de Melo, “irmãos”, Benício de tal, João Se- 
veriano Delgado, Antônio do Ó, José Pereira Gato e Apolinário de 
tal, ao todo oito. Os corpos de delito dão oito feridos da parte 
dos atacantes. Como testemunhas, as pessoas mais importantes da 
cidade. A pronúncia foi sustentada a vinte e três de maio de 
1879: De tão moroso processo o libelo crime acusatório pelo pro- 
motor veio a furo a vinte e cinco de julho de 1883, sete anos após 
a acintosa entrada dos Brilhantes na antiga vila da Imperatriz e 
quatro depois da morte de Jesuino, às mãos de seus perseguido- 
res. | 

Nas proximidades do sítio Santo Antônio, entre Campo 
Grande e Brejo do Cruz, no sertão da Paraíba, pôs-lhe o Preto 
Limão uma tocaia com soldados de polícia. Na primeira descar- 
ga, o bando, tomado de surpresa, dispersou-se. Ferido mortalmen- 
te por um tiro do Preto Limão, Jesuino foi cair morto do cavalo 
mais adiante, sendo sepultado no mato, no lugar chamado Palha. 
Reza a lenda que, o matou uma bala de chifre, a aual não respeita 
corpó fechado. Uma trova popular pôs o ponto final na gesta do 
herói bandido: | 


Já mataram Jesuino - 
Acabou-se o valentão: 
Morreu no campo da honra 
Sem se entregar à prisão. 


Muitos anos mais tarde, o médico Francisco Pinheiro de 
Almeida Castro exumou-lhe os ossos, O craneo esteve depositado 
na Escola Normal de Mossoró, até que o referido médico o deu de 
presente ao grande alienista diretor do Hospício de Alienados do 
Rio de Janeiro, Dr. Juliano Moreira. E ninguém sabe onde se en- 
contra. Ficou a lenda de Robin Hood nordestino a bater asas na 
tradição oral e na poesia do sertão. O CRUZEIRO, trinta de agôsto 
de 1958. 


Houve entre os fatos por mim narrados sôbre Jesuino e a 


“crônica de Gustavo Barroso, ligeiras divergências com referência 


a alguns detalhes. Quanto a mim, o primeiro Brilhante conhecido 
na história do cangaceirismo do sertão foi o próprio Jesuino Bri. 
lhante, descendente pelo lado materno, de famílias pombalenses 


— 216 — 


| 


e ainda hoje conhecidas, Mantenho de pé a versão de que o verda- 
deiro assassino de Jesuino foi-o .seu companheiro subornado pelo 
comandante João Dantas de Oliveira que o muniy de balas de chi- 
fre com as quais fôra alvejado. Mantenho, todavia, harmonia no 
que tange às qualidades de honestidade e bom caráter de Jesuino. 
Em 1953, eu dizia em darta dirigida ao escritor Celso Mariz: “em 
todos setores da vida, há margem para o homem se destacar com 
dignidade, até mesmo como cangaceiro.” Em 1958, Gustavo Bar- 
roso, escrevia que o apelido Brilhante de Jesuino provinha de um 
tio “Ilustre”, também cangaceiro, no qual, aliás, jamais ouvi fa- 
lar. “Foi, um cangaceiro de ordem superior, em virtude de certa 
instrução que recebera le de suas próprias qualidades de caráter”, 
escreveu o próprio Gustavo Barroso, transcrevendo, ainda, pala- 
vras de uma senhora que assim se expressava: “Jesuino foi ho- 
mem de caráter e vergonha”, para mais adiante dizer: “Até hoje 
não surgiu um escritor que se abalançasse a escrever a verdadeira 
história do grande cangaceiro”. 

Conheciamos o fato de Martins sôbre o qual nada havia- 
mos escrito por esquecimento. 

Por ouvir dizer, sabiamos que a morte do Limão teria sido 
na feira de Catolé do Rocha e o fato da prisão de Lucas faz crêr 
que esta é a versão verdadeira. 

O fato de ter sido Jesuino assassinado pelo seu inimigo, 
que fazia parte da fôrça pública e o atacou de tocáia, não afasta 
inteiramente a hipótese de ter sido por um seu companheiro su- 
bornado, aproveitando o momento do ataque da fôrça pública. 

A crônica de Gustavo Barroso, firmado no testemunho de 
pessoas que conheciam| pessoalmente Jesuino e em documentos, 
completou e deu grande colorido à minha pálida história sôbre a 
figura de quem denominou êle “Robin Hood nordestino”. 

Tivemos ainda os grupos de Febronio Olinto de Sousa e 
Severino Paulino, êste parente remoto de Jesuino Brilhante. 

Tendo Severino Paulino e um seu irmão, de nome José, 
assassinado a Olinto José de Sousa, pai de Febronio Olinto, por 
ter a vítima atribuído Um furto de mercadorias a um de seus as- 
sassinos, resolveu Febronio vingar a morte do pai. Em sua pri- 
meira tentativa deixou, mortalmente ferido no meio da feira da 
cidade de Pombal, o velho Paulino Pires, pai de Severino Paulino, 
por intermédio de dois capangas, assassinando depois Manoel 
e Vigolvino Alexandre, tios maternos dos Paulinos. Sabedores 
dâsses fatos os Paulinos que se achavam em São Paulo, vieram. 
Formados os dois grupos, tiveram alguns encontros sangrentos, do 
primeiro dos quais resúltara a morte do capanga Caboclo Lino, um 
dos autores de tentativa de assassinato do velho Paulino. Mas ve- 
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FIFIZARAO Se poaptananrãeo a ditieiidada da apraram a PAGIIfADO VI. 


rificancio os contendores a dificuldade de obterem o resultado vi. 
sado — a morte dos principais protagonistas do lado oposto — 
resolveram, espontaneamente, ensarilhar as armas. Ambos foram 
absolvidos pelo júri desta Comarca. Febronio é hoje sargento re- 
formado da nossa Polícia Militar e Severino fôra depois assassina- 
do por outro inimigo que, por sua vez, vingava a morte do pai. 
Mas, tanto Febronio como Severino mantiveram a sua dignidade 
intacta. Sôbre Severino conhecemos, além de outros, um fato que 
lhe o dignifica. Sendo admitido um elemento nôvo no grupo, foi 
à casa do fazendeiro Gabriel Ferreira de Almeida a procura de 
uma arma emprestada, porém êste estava na feira. Na busca 
atrás da munição, abriu uma gaveta onde se encontrava o dinhei- 
ro da fazendeiro e não lhe tirou siquer um tostão. Conduziu. ape- 
nas a arma e a munição a título de empréstimo. 

Houve um grupo de cangaceiros, chefiado pelo negro Luiz, 
conhecido por “Rio Preto”, de hedionda memória. Éle foi a man- 
cha negra da história do cangaceirismo de Pombal. Rio Preto 
matou, roubou e deshonrou, até que, atentando contra a honra 
de uma senhora casada, de respeitável família local, antes de qual- 
quer iniciativa do espõso ultrajado, o avô dêste disse a êle e a um 
irmão: “só têm o direito de entrar nesta casa com as orelhas do 
negro Luiz”, e os rapazes sairam a caça do negro. No primeiro 
encontro, na propriedade Saquinho, dêste Têrmo, obtiveram um 
comêço de vitória: feriram o negro que fugiu gravemente ferido. 
Mas o avô cujo sentimento de honra não admitia complacências, 
disse-lhes: “Voltem, e não venham sem a orelha do negro”. Mas 
o negro, com a espinha dorsal arrebentada de balas, não resistin- 
do à sêde, vinha se arrastando para beber água no açude São Do- 
mingos, próximo de ende se dera o tiroteio e, avisada, a polícia foi 
buscá-lo e os rapazes não tiveram oportunidade de cortar-lhe as 
orelhas mas ficaram desafrontades porque o negro morrera na ca- 
deia em consequência dos ferimentos. 

Houve um outro grupo, chefiado por Honório Rodrigues 
dos Santos e Adolfo de tal, homens de família, principalmente o 
primeiro, que, por questões pessoais, assassinaram o fazendeiro 
Antônio Ferreira Lima, avô do famoso tribuno pombalense Cône- 
go Joaquim de Assis. Foi um fato dolorosamente lamentável, mas 
que não foi própriamente por profissionalismo do crime, para cuja 
emprêsa ter-seria utilizado dos serviços de alguns sicários, inclusi. 
ve do preto apelidado Cajarana, do qual ainda existe aqui alguns 
sobrinhos. Mas Honório não fez profissão do crime. Logo na pri- 
meira oportunidade respondeu júri e voltou ao seio da sociedade, 
onde sempre viveu, como pertencente a uma destacada família da 
terra. 
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g 
a) 


Crimes isolados, 
haver, todavia, vivemos 


infelizmente, sempre houve e continua a 
atualmente em plena paz e não temos os 


profissionais do banditismo ou pistoleiros de profissão, aqui no 
município. 

Outros grupos de; cangaceiros, embora originários de outros 
municípios e de outros Estados, fizeram correrias várias pelo nos- 
so Estado. 

Á propósito dos chefes de grupos, Francisca Pereira Dan- 
tas e Luiz Pereira, vulgo Luiz Padre, dirigi ao jornalista Gláuco 
Carneiro de “O CRUZEIRO”, a carta seguinte: Pombal, 4 de julho 
de 1964. Jornalista Glauco Carneiro, Revista “O CRUZEIRO”. Es- 
tado da Guanabara — Brasil. 

Em atendimento ao pedido dirigido aos leitores no final da 
reportagem, “A Revolta idos Jagunços”, publicada nesta data, nes- 
sa revista, venho fornedcer-lhe seguras informações das quais po- 
derá V. S. aproveitar O que lhe convier. 

- Francisco Pereira Dantas, conhecido por Chico Pereira, Luiz 
Pereira ou Luiz Padre e Virgolino Ferreira da Silva, vulgo Lam- 
pião, não são remanescentes de elementos da “Revolta dos Jagun- 
ços”. O primeiro, nem isiquer era nascido naquela época. 

Luiz Pereira, de tradicional família de Vila Bela, Estado de 
Pernambuco, por questões entre as poderosas famílias Pereira e 
Carvalho, questões que perduraram quase um século, chegou a in- 
gressar no cangaço, tendo como seu sucessor o seu parente Sebas. 
tião Pereira, conhecido por Senhô Pereira, a cujo grupo perten- 
ciam numerosos facínoras, entre os quais destacavam-se Lampião, 
com dois irmãos — Antônio e Levino Ferreira e Sabino de tal. 

Depois de certo tempo, Luiz Padre passou a chefia ao seu 
parente Senhô Pereira e, segundo consta, foi homisiar-se no Esta. 
do de Goiás. Sebastião Pereira assumindo a chefia do bando de 
malfeitores continuou com as diversas escaramuças, incursões e 
assaltos no interior dos Estados de Pernambuco, Ceará e Paraíba, 
chegando, para satisfação de caprichos de um seu companheiro, 
filho dêste município, Ulisses Liberato, pretender assaltar a nossa 
cidade de Pombal, soltar prêsos da cadeia e praticar outros atos 
de vingança, não o tendo feito, graças a um tímido mas oportuno 
aviso que concorreu para improviso de uma defesa que o impediu 
do assalto. 

Deixando Sebastião Pereira o comando do seu grupo, foi 
homisiar-se, segundo consta, no Estado de Goiás, assumindo a 
chefia o temível facínora LAMPIÃO, cuja história é do domínio 
público. LAMPIÃO fêz diversas incursões pelos Estados de Per- 
nambuco, Ceará e Paraíba, praticando assaltos, roubos e assassí- 
nios, com certo apoio no “ JUAZEIRO DO PADRE CÍCERO”, onde 


a Ou 


em 1936, chegou a conseguir fardamento e a patente de “Capi- 
tão”, para ingressar com seu “bando” nas “Fôrças Legalistas”, que 
combatiam a conhecida “Coluna Prestes”, não tendo sid» aceito o 
seu concurso pelo comando das mesmas “Fôrças Legalistas”. 

O Padre Cícero, não obstante o fracasso de sua pretenção 
de atrelar às “Fôrças Legalistas” o famoso Lampião, com o seu 
bando, contribuiu com muitos “Jagunços” para o combate à Co 
luna Prestes, vindo até esta cidade um grande contingente de seus 
jagunços, comandado por um coronel Pedro Silvino, “capitão Ca- 
listo e outros graduados pelo próprio Padre Cícero, de cujos no- 
mes não estou lembrado, dêsses elementos, principalmente dos que 
comandavam, fariam parte, decerto, muitos dos remanescentes 
da “Revolta dos Jagunços”. No mesmo dia que nos chegou o con- 
tingente dos Jagunços, chegou outro contingente da Polícia Pau- 
lista comandado, senão me falha a memória, pelo capitão ARTUR 
DA SILVA MACIEL. Foi um contraste chocante. De um lado a 
mentalidade e a indisciplina do cangaceirismo fanatico e, do outro 
lado, o comportamento de uma milícia excelente, altamente disci- 
plinada, que deixou em nossa terra profunda admiração. 

Francisco Pereira Dantas, conhecido por Chico Pereira, 
membro de uma família de certo destaque econômico-social, do 
vizinho município de Souza, pelo motivo do assassinato do seu 
pai, o fazendeiro JOÃO PEREIRA, cometeu vários crimes de homi- 
cídio para o que chegou a formar e manter um forte grupo de 
assalariados para o crime e contou com poderosa proteção de 
potentados desta região. Quando criminoso casou religiosamente 
com uma môça de tradicional família do município de Pombal, 
D. JARDELINA NÓBREGA, de cujo consórcio deixou três filhos 
menores. A viúva, com a ajuda da sogra e um cunhado, educou 
os filhos, formando um em engenharia civil e ordenando dois, sen- 
do um frade e um padre. Êste escreveu o grande livro “Vingança 
Não”, o qual obteve ótima aceitação pela crítica nacional e já foi, 
ou está para ser traduzido em línguas estrangeiras, no qual, sem 
entrar em detalhes de somenos importância, historiou, com fideli- 
dade, a parte básica, ou mais alta, na luta e da vida pregressa de 
seu pai. Admitindo-se imesmo que CHICO PEREIRA, ardoroso 
môço, através de sua vida de cangaço, contando com excessiva 
proteção, tenha praticado excessos, mas nunca a merecer o qUa- 
lificativo de “figura tenebrosa”, qualificativo que, para sermos 
justos, também não se enquadra com Luiz Pereira e Senhô Perei- 
ra. Foram homens gue, por fôrça da sua situação de fora da Lei, 
que, além dos inimigos, tinham a pressioná-los e persegui-los, 
fôrças policiais de vários Estados, foram levados a uma vida, por 
assim dizer, nômade, na qual devem ter sido arrastados à prática 
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de excessos, mas excessos que, apesar de sua bravura pessoal, sem 
certo contrôle, não chegaram a afastar dêles totalmente, sentimen- 
tos nobres e altruísticos, 


Mas, com isto não quero negar a minha censura Íntima não 
só ao excesso de proteção dada a Chico Pereira, como ainda mais 
pelo abandono final a que fôra relegado, deixando-o prisioneiro, 
entregue a polícia de outro Estado para ser trucidado como o foi. 

Luiz Pereira e Sebastião Pereira pertenciam a uma família 
tradicional do Estado de (Pernambuco, Eram parentes, senão so- 
brinhos, de um dos maiores protagonistas na questão entre PE- 
REIRA E CARVALHOS —— o Cel. Antônio Pereira, de Vila Bela, 
Pernambuco, filho do Barão Adrelino, “Barão do Pageu”. 


O Dr. José de Borba, figura como um dos chefes dos ja- 
aunços, na foto reproduzida pelo “O CRUZEIRO”, Foi um parai- 
bano ilustre e digno que; chegou a galgar, no Ceará, altos postos 
políticos, alguns eletivos que, de certo, discordou do cel. FRANCO 
RABELO, Faleceu no commêço dêste ano, deixando filhos em For- 
taleza, dos auais um é deputado estadual. 

A única oportunidade que tive de encontrar-me com Chico 
Pereira foi numa festa de casamento, numa fazenda. Ele estava 
armado a revólver e z panhado de um “capanga”, armado de 


rifle. Era um rapagão simpático, brincalhão e dançador, que me 
dispensou especial atenção. Mas entre nós havia ocorrido um fato 
que lhe poderia ter causado ressentimentos, 

Quando Lampião |resolveu assaltar a importante cidade de 
Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, convidou Chico Pe. 
reira para tomar parte na “Emprêsa” e êste estaria, de certo, in 
clinado a aceitar o convite. Por um acaso cheguei a saber confi 
dencialmente do plano e do convite e os levei ao conhecimento do 
Presidente do Estado, de então, o qual os comunicou ao govêrno 
do Rio Grande do Norte. Com essas comunicações do plano de 
assalto, levadas, igualmente, ao conhecimento de um dos seus 
protetores, Chico Pereira foi por êste aconselhado a recusar o 
convite. | | 

LAMPIÃO já se achava em Brejo das Freitas, do atual imu- 
nicípio de Antenor Navarro, dêste Estado e, sentindo-se sem ele- 
mentos suficientes para o assalto de Mossoró, voltou ao Ceará, 
onde reforçou o seu grupo e realizou o projetado assalto, Mas em 
Mossoró já haviam organizado defesa e os assaltantes foram re 
chassados com perda de alguns dos seus elementos. 


São êsses os informes, escritos ao correr da pena, sem pre. 
tenções de literatice, sem forma nem figura de jornalismo, que 
envia o leitor. Antônio | José de Sousa. 


PADRES E DOUTORES: 


PADRES: 

1 — Luiz Inácio Cardoso; 2 — José Ferreira Nobre; 3 — 
Cosme Ferreira Nobre; 4 — Gonçalo Bezerra de Brito; 5 — José 
Geiminiano Pereira Rêgo; 6 — Damásio do Rêgo Barros; 7 — Cris. 
piniano Ferreira Lima; 8 — José Ferreira de Sousa; 9 — Álvaro 
Ferreira de Sousa; 10 — Vicente Xavier da Rocha; 11 — Bernar- 
dino da Rocha Formiga; 12 — Abdon Pereira (Monsenhor); 13 — 
Joaquim Ferreira de Assis (Cônego); 14 — D. José de Medeiros 


Delgado (Arcebispo); 15 — Amâncio Ramalho Cavalcanti (Monse- 
nhor); 16 — Espedito da Nóbrega Pereira (Frei Albano); 17 — 
Aristides Ferreira da Cruz; 18 — Daniel Carneiro da Silva; 19 — 
Raimundo Queiroga de Assis; 20 — Martinho Delgado; 27 — Solon 
França; 22 — Djalvo Alencar Bezerra; 23 — Valdemar Bandeira 
de Sousa, Frade da Ordem dos Carmelitas — Frei Martinho (1). 


MÉDICOS: 


1 — Manoel de Arruda Câmara (médico e jesuita); 2 — 
Francisco de Arruda Câmara; 3 — José Ferreira de Queiroga; 4 — 
José Janduhy Carneiro; 5 — Vicente Ferreira de Assis (Vicente 
Pinzon); 6 — Avelino Elias de Queiroga; 7 — Antônio Ferreira 
Nóbrega; 8 — Antônio Vieira de Queiroga; 9 — José da Nóbrega 
Dias; 10 — Atêncio Wanderley Bezerra; 11 — José Arruda de As- 
sis; 12 — Valentim Alencar de Sousa; 13 — Azuil Arruda de Assis; 
14 — Agripino Cavalcanti; 15 — Antônio Carneiro Arnaud; 16 — 
Airton Bezerra Wanderley; 17 — Ademar Pereira; 18 — José Ney 
Cavalcanti; 19 — Lindonor Pires de Lacerda; 20 — Antônio Queiro- 
ga de Assis; 21 — Francisco de Assis Felinto; 22 — Geraldo Benig. 
no Santana; 238 — Alfredo de Sousa Bezerra; 24 — Eronides Benig- 
no; 25 — Almira Arruda de Assis; 26 — Porfírio Fernandes de Me- 
deiros;, 27 — João Secundino de Sousa; 28 — Nancy Lourenço de 
Sousa; 29 — Antônio Pereira da Nóbrega (Pitonho); 30 — Jandir- 
son Fernandes; 31 — Valdir Martins de Sousa; 32 — Caio Mário 
Moreira; 33 — Francisco de Assis Queiroga; 34 — Valtercio Alen- 
car (acadêmico); 35 — Odilon Rodrigues (acadêmico); 36 — Adão 
Amaro (acadêmico); 37 — Ugo Ugulino -(acadâmico); 38 - Aurelia- 
no Ramalho Cavalcanti Filho (acadêmico); 39 — José Leny Bezer- 
ra (acadêmico); 40 — Carlos Silva (acadêmico); 41 — Zita Formi- 
ga; 42 — Miriam Brunet (acadêmica); 43 — Oriel Brilhante (aca- 
dêmico); 44 — Neusa Brilhante (acadêmica); 45 — Edmundo Gre- 
gório de Lacerda; 46 — Odacy Seutbal Rocha; 47 — Hagar Tava- 
res Formiga; 48 — Alcides Mascena. 
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FARMACEUTICOS: 


1 — Jerônimo Ribeiro Rosado; 2'— Ageu de Castro; 3 — 
Rivaldo Dantas Bezerra; 4 — Gentil Trigueiro Bezerra; 5 — Leo. 
nides Brunet de Sã (acadêmica). 


DENTISTAS: 


1 — Antônio Fernandes de Medeiros; 2 — Ageu de Castro; 
3 — Chateaubriand Arnabd; 4 — José Gregório de Lacerda; 5 — 
Jeferson Fernandes de Medeiros; 6 — José Ramalho Cavalcanti; 7 
— Wilson Nóbrega Seixas; 8 — Abdiel de Sousa Rolim; 9 — Rigo- 
berto Bezerra de Sousa; 10 — Ednaldo Queiroga; 11 — Severino 
Rodrigues; 12 — Joaquim de Castro; 13 — Osman Rocha (acadê- 
mico); 14 — Margarida Santana (acadêmica); 15 — Salete Bezer-.. 
ra; 16 — Odon Lopes (acadêmico); 17 — Acione Torquato; 18 — 
Odete Lopes; 19 — Noel Gadêlha de Almeida; 20 — Fleuriza de 
Sousa Formiga. Rê 


AGRÔNOMOS: 


1 — Noberto da Costa Baracuhy; 2 — José Bismark da Costa 
Baracuhy; 3 — Valter Lourenço dos Santos; 4 — Francisco Vale- 
riano de Sousa; 5 — Ricardo Luiz (estudante); 6 — João Ferreira 
de Almeida (estudante); |7 — Belmiro Ramalho Ferreira de Almei- 
da (estudante); 8 — Edvaldo Queiroga de Assis; 9 — Zélia Rodri-. 
gues da Nóbrega. 


FILOSOFIA: 


1 — Nilce Seixas de Almeida; 2 — Francisca Gadêlha de 


Almeida; 3 — Jeremias ne Lima; 4 — Vanilda Lourença dos 


Santos; 5.— Lucy Mascena; 6 — Rita Luiza; 7 — Edna Tavares; 
8 — Maria de Lourdes Josias; 9 — Maria das Chagas Catão; 10 — 
José Salgado de Assis; 11 — Simone Salgado de Assis; 12 — Ma- 
rinete Nóbrega Araújo (residente nos Estados Unidos); 13 — Eli. 
sabeth Araújo (línguas), 


JORNALISMO: 
1 — Jacy Mendes Leite. 


ENGENHEIROS; 


1 — Benedito Ferreira de Queiroga; 2 — João Carneiro Ca- 
valcanti; 3 — Severino Coimbra de Assis; 4 — Vicente Alves da 
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Silva; 5 — Laides Marques de Medeiros; 6 — Getúlio Trigueiro Be- 
zerra, 7 — José Ribamar Freitas Cavalcanti; 8 — Lacides Brunet 
-de Sá; 9 — Francisco das Chagas do Ó; 10 — Francisco Nelson da 
Nóbrega. Queiroga; 11 — José Antônio; 12 — Antônio Fernandes 
de Almeida; 13 — Airton Fernandes de Almeida; 14 — Joel Javam 
Trigueiro Bezerra; 15 — Tarcísio de Alencar Formiga; 1t6 — Carlos 
Brunet de Sá; 17 — Edilson Mendes Leite; 18 — Daniel Urtiga de 
Queiroga; 19 — Raimundo Lúcio Trigueiro; 20 — Hamilton Gue-. 
“des de Miranda; 21 — Leidson Medeiros; 22 — Glória de Fátima 
(estudante); 23 — Maria do Rosário (estudante). 


QUÍMICA INDUSTRIAL: 


1 — Valderez Fernandes da Silva. 


DIREITO: 


1 — Argemiro Alvaro Ferreira de Sousa; 2 — José Ferreira 
de Sousa Formiga; 3 — Enéas Pedro de Sousa; 4 — Aristeu Pinhei- 
ro; 5 —. Abdon Dantas de Assis; 6 — Adonias Casado Lima; 7 — 


Aldo de Melo Cavalcanti; 8 — Francisco Floriano-da Nóbrega Es- 
-pínola; Y —. Ruy Vieira Carneiro; 10 — Antônio Vieira da Nóbrega; 
W — José Fernandes Júnior; 12 — Francisco Carneiro Sobrinho; 


13 — José Guedes da Nóbrega;. 14 — Celso Furtado; 15 — Jorge 
Furtado; 15 — José Medeiros Vieira; 17 — Severino Umbelino de 
Almeida; 18 — Mancel Trigueiro de. Medeiros; 19 — Wandik Nó. 
brega Araújo; 20 — Manoel Lourenço dos Santos; 21 — Basílio Li. 
nhares Pordeus; 22 — Agenor Fernandes Gadêlha; 23 — Manoel 
Pequeno da Nóbrega; 24 — Ulisses Marques; 25 — Arlindo Ugulino; 
26 — José Gregório Evangelista; 27 — Plínio Leite Fontes; 28 — . 
Antônio Elias de Queiroga; 2) — Terezinha de Castro; 30 — Geral- 
do de Castro; 31 — Genésio de Sousa Formiga; 32 — José Baldoino 
“de Castro; '33 — Valmar Soares; 34 — José Felinto Evangelista; 35 
— José Carlos Guimarães Ferhandes; 36 — Aristéneo Martins 
(acadêmico); 37 — Jorge Pereira de Lucena; 38 — Antônio Uguli- 
no (acadêmico); 39 — José Luiz de Assis; 40 — Francisco Louren- 
ço dos Santos; 41 — Mary Laides Ramalho; 42 — Manoel Ramalho 
(acadêmico); 43 — Maria do Livramento Bezerra (academica); 44 
— José Ancnieta da Nobrega; 45 — Rafael Carneiro Arnaud; 46 — 
José Soares Filho; 472) — miguel Brilhante de Sousa; 48 —. Aurea 
Brilhante; 49 — João da Mata de Sousa; 50 — Terezinha Lopes; 51 
-— Abmael Brilhante (acadêmico); 52 — Francisco Brilhante (aca- 
dêmico); 53 — Aurizete Nóbrega de Araújo; 54 — loven Nóbrega 
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de Áraújo; 55 — Vandikk Nóbrega de Araújo; 56 — Beteceles 
Brunet de Sá (acadêmica). 


ECONOMIA 


1 — Mordecae Tavares (acadêmico); 2 — Inácio Tavares; 


3 — Espedito Pereira 


(acadêmico); 4 — Marlene Benigno (acadê. 


mica); 5 — Lígio Josias de Sousa (acadêmico); 6 — Elieser Pro. 
cópio (acadêmico); 7 — José Trajano de Sousa Neto; 8 — Ge- 
raldo Alves Formiga — 9 — Maria Neri. 


SOCIOLOGIA: 


1 — Marineide Assis. 


ARQUITETURA: 


1 — Zorilda Rogue. 


ASSISTÊNCIA SOCIAL: 


1 — Jeruiza Pereira da Nóbrega (acadêmica). 
DIVERSOS: 
1 — Ivonete Nóbrega Araújo — Elisabeth Pequeno da Nó- 


brega, 


manera 
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BODAS DE PRATA DE ORDENAÇÃO SACERDOTAL DO 
MONSENHOR ABDON PEREIRA 


No dia vinte e 
Pombal a mais brilha 


'oito de dezembro de 1951 realizou-se, em 
nte testa de verdadeiro cunho cuiturai que 


se realizou nesta terra, por ocasião das Bôdas de Prata de Orde- 
nação Sacerdotal do Monsenhor Abdon Pereira, promovida pelo 
então vigário da freguesia Cônego Vicente de Freitas. 


Compareceram 
D. José de Medeiros 


5 solenidades o Arcebispo do Maranhão, 
elgado e o Bispo de Cajazeiras, D. José 


Mousinho, além de grande número de sacerdotes e seminaristas, 
Convidado para presidir às solenidades, o saudoso Dr. 


José Ferreira de Quei 


roga, então prefeito do município de Pom- 


bal, me delegou poderes para representá-lo, Foram iniciadas as 


solenidades com uma 


conferência do padre Antônio Vieira, famo. 


so intelectual cearense e atual Deputado Federal pelo seu Estado, 
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Em seguida o Cônego Américo Maia fêz uma brilhante conferên- 
cia. Outros oradores se fizeram ouvir, entre os quais podemos 
destacar o Dr. Francisco Nelson da Nóbrega, promotor público 
da Comarca, Dr. Atêncio Bezerra Wanderley, o padre Francisco 
Lima, da Academia Paraibana de Letras e um dos seminaristas 
presentes, Encerrando as solenidades o Cônego Joaquim Ferreira 
de Assis, consagrado como o maior orador do clero paraibano, 
com uma das mais brilhantes orações cuvidas durante as festi- 


vidades. 
ARGEMIRO DE SOUSA: 


Não sabemos a data exata do nascimento de Argemiro de 
Sousa. Fomos informados, todavia, pelo coronel Jesué Bezerra, 
respeitvel ancião, que conhecera Argemiro de Sousa como estu- 
dante e que aparsntava ter a sua idade, isto é, ser de 1865. Di- 
ziam ser filho do padre Sousa, o qual seria o padre José Ferreira 
de Sousa. No inventário do vigário Alvaro Ferreira de Sousa, 
processado em 1878, figurou o menor Argemiro Arvaro Ferreira 
de Sousa, tendo ccmo tutor o coronel Cândido José de Assis, na 
qualidade de credor de determinada importância que lhe havia 
ficado em poder do inventariante, desde 1875, quando se tinha 
processado o inventário do seu irmão padre José Ferreira de Sou. 
sa, de cujcs bens fôra referido vigário, inventariante. Constava 
O Imenor, credor como herdeiro instituído, ficando assim, esclare- 
cido que, realmente, era êle filho do padre José Ferreira de Sou- 
sa, nada. obstante o sobrenome Alvaro como gue sendo uma ho- 
menagem ao velho vigário seu tio. 

Recebeu Argemiro a pequena dívida com os respectivos 
juros contados nos autos do inventário, em terras, um escravo 
e vários objetos de uso caseiro: — colheres de metal «e prata e 
outros que hoje teriam valores inestimáveis, inclusive um anel 
ae ouro ceim oito brilhantes, por oitenta mil réis e outro com 
quatro gramas de ouro por oito mil réis, 

No inventário do vigário Álvaro figuraram, na qualidade 
de herdeiros seus, representando suas espôsas, os irmãos Benedito 
Correia de Queiroga, Felix Correia de Queiroga, José Vicente de 
Queiroga e José Ferreira de Queiroga e, ainda, o coronel Cândido 
Jcsé de Assis, genros de Joacuim Francisco Ferreira de Sousa, 
irmão cio vigário cujo espólio se estava inventariando e, conse- 
tuentemente, primos afim de Argemiro de Sousa. 

O professor Rubens H. Filgueiras pediu-me alguns dados 
biográficos de Argemiro de Scusa, remetendo-me o que sôbre 
ôle escreveram Liberato Bittencourt e Celso Mariz, cujas notas 
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transcreverei oportunamente. Não ime tendo sido possível, naque- 
le momento, fornecer-lhe os dados pedidos, remeti algo poste- 
riormente, O Dr. Wilson Seixas, no seu livro “Velho Arraial de 
Piranhas”, com os dados que lhe foi possível colhêr, transcreveu 
vasto noticiário dos jornais daquela época sôbre o falecimento de 
Argemiro de Sousa sem, contudo, poder completar sua biografia. 
Nos ligeiros traços que ora escrevo, mesmo que algo tenha podido 
acrescer, não me foi possível conseguir elementos completos. 
Estamos em época bem distante, quando não mais existem con. 
temporâneos seus, parentes ou estranhos, que o conhecesse bem. 
Entretanto queremos sempre prestar a nossa homenagem ao con- 
terrâneo ilustre, sôbre o qual escrevera Liberato Bittencourt no 
seu livro “Paraibanos Ilustres”, o seguinte: “Argemiro de Sousa, 
jornalista emérito, nasceu em Pombal e, quando faleceu, era reda- 
tor do Jornal do Comércio do Rio de Janeiro. Exímio cultor da 
civilização oriental e talento verdadeiramente superior, êste ilus- 
tre paraibano, que muito alto soube elevar o nível intelectual da 
terra que lhe foi berço, não deixou uma alma amiga que pudesse 
indicar ao autor dêste livro os seus traços biográficos. ” 


“Na capital da Paraíba há ainda quem o conhecesse. Mas 
a sua família, única no caso de fornecer aqueles traços, não foi 
encontrada em parte alguma. Diz-se que êste ilustre paraibano, 
modesto em demasia, sempre ocultou, mesmo dos Íntimos, a data 
verdadeira do seu nascimento. Era um espírito original e supe- 
rior.” | 
Celso Mariz, em seu livro — “Cidades e Homens”, páginas 
90 a 92 e 260, diz: (Argemiro de Sousa, Juiz substituto Federal, 
com Castro Pinto, João Pequeno e Epitácio, formavam, com o go- 
vernador Venâncio, na primeira organização republicana. Com 
aquêles políticos dirigia o (Jornal do Estado da Paraíba”. Uma 
bela junção de môços ilustres e inteligentes, temperando os ele. 
mentos da velha quarda”. 


(Em 1894, terminado o quatriênio dos seus lugares na 
justiça federal, embarcaram, êle e Castro Pinto, para o Rio, onde 
foram amparcdos pelos generais Almeida Barreto e João Neiva, 
os amigos que ainda restavam na representação da Alta Câmara.” 


“Argemiro de Sousa era um rapazinho de Pombal, filho 
bastardo e pobre que, pela inteligência e pela pertinácia, bem 
orientadas na juventude, lograra as prendas sedutoras do espíri- 
to, a educação, a polidez e a cultura. Estudara os preparatórios e 
subira ao cursc superior sob o amparo do velho professor Trajano 
Pires da Nóbrega, aliás (Trajano Pires de Holanda Cavalcanti), 
êmulo ou símile de Gama Melo, do ensino do latim, no Liceu”, 
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"Venancio o conhecia, talvez, desde quando Juiz de Direito 
e animou no jovem a acuidade, a competência e a ponderação. 
Da Paraíba se foi Argemiro de Sousa, naquele instante em que se 
viu sem trabalho certo e sem renda, e quando a luta do seu dever 
esmorecia com a vitória do seu adversário. “ 


“Colocado no serviço de debates do Senado. derivou em 
seguida para a imprensa e, pena foi que não guardasse o equilíbrio 
das primeiras composturas, ou porque lhe repontaram taras, OU 
porque, apesar dos seus triunfos na juventude, apesar da laurea 
de bacharel, da fisionomia simpatica e das maneiras gentis, algu- 
mas hostilidades da sorte lhe fôsse criando uma alma de travos. 
Aqui mesmo, por motivo de sua origem humilde, êle teria rece- 
bido um golpe dos preconceitos na delicada sabotagem do seu 
sonho de casamento com uma filha do governador. * 


“O certo é que, tendo começado com âncias tão ncbres, 
sob tão gratos auspícios, em tão animadoras companhias, acabou 
por perder o alvc, a fé e a linha da existência. Deprimiu-se mo. 
ralmente diante dos revezes. Malbaratou se profissionalmente nês- 
ses misteres de imprensa em que o esfôrgo se vai sem glória e 
nem triunfo. Conhecedor de línguas e literaturas neo-latinas, de 
inglês e do alemão, mais explorado do que favorecido nessas pren- 
“as intelectuais, vivia por fim de traduzir artigos e telegramas 
para o Jornal do Ccmércio, até que morreu nos acidentes da 
hkcemia, triste, para que descambara sem freio nem remédio.” 
Ão que acrescentaria eu — isto porque, poeta que também o era, 
cscjuecsra-se da conhecida estrofe de Gonçalves Dias: “A vida é 
combate que aos fortes exalta e aos fracos abate”. Enfraqueceu-se 
e abateu-.se, 


O escritor Liberato Bittencourt, disse que Argemiro não 
deixou uma alma amiga que lhe desse alguns traços bicgráficos 
seus. De certo, não os procurou em Pombal, uma vez que ainda 
existem centenas de membros das famílias Ferreira Nobre e Fer- 
reira de Sousa, das quais descendem os padres Cosme e José Fer- 
reira Nobre (o republicano de 1817), Álvaro e José Ferreira de 
Sousa, e o próprio Argemiro de Sousa, embora como filho bas- 
tardo, mas instituído herdeiro, entrelaçadas com várias outras 
famílias de destaque político e social, em Pombal. Dentre estas 
podemos citar as famílias Queiroga e Assis, embora na época 
atual, tão afastada do seu tempo, não mais se possa colhêr tais 
informações. Mas, naquele tempo de sua morte, 1902, ou mesmo 
quando foi escrito o livro “Paraibanos Ilustres”, existiam muitos 
parentes e estranhos, seus contemporâneos, que poderiam forne- 
cer exatas informações, 
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O professor Trajano Pires de Holanda Cavalcanti foi pre. 
fessor de latim em Pembal, possívelmente de 1865 a 1867; daí 
pcder-se admitir a hipótese de Argemiro também ter feito seu 
curso primário e o de admissão, em Pombal, com o mesmo que 
foi seu professor e protetor no curso de preparatórios, no Liceu 
Paraibano, principalmente porque, ao tempo do professor Traja 
no, em Pombal, viviam os padres José e Alvaro Ferreira de Sousa, 
com os quais teria êle feito boas relações de amizade. 

Todavia, aqui fica uma ligeira reconstituição, incompleta 
embora, da personalidade do ilustre paraibano pombalense, 

Como primeira homenagem de sua terra natal foi dado à 
Caixa Escolar do Grupo Escolar João da Mata, a denominação de 
“CAIXA ESCOLAR ARGEMIRO DE SOUSA”, por iniciativa do seu 
então diretor professor Newton Seixas. Feita a aposição, no refe- 
rido Grupo Escolar, do seu retrato ofertado pelo Dr. José Fer- 
reira de Queiroga e ampliado de um pequeno existente em o nos. 
so poder que conservavamos para publicar na história de Pombal 
que, anos após, incumbira Celsc Mariz de escrever. Desejo, aliás, 
que não chegara concretizar. 

Argemiro deve ter tido como ajuda financeira para a sua 
educação, além do que lhe teriam dado em vida os padres, pelos 
quais fôra criado a pequena herança que recebeu em 1878, por 
ocasião do inventário do vigário Álvaro Ferreira de Sousa. 

Ao iniciar a sua vida pública, formou com Castro Pinto 
e Epitácio Pessoa, uma trindade que não seria sômente o expoen- 
te máximo do talento paraibano, mas capaz de ombrear-se com 
o que houvesse de mais elevado no talento e no brilhantismo, 
dentre os brasileiros de todos os tempos, até às atuais gerações. 
De imaneira que, aproveitando a deixa dos comentários sôbre 
Argemiro de Sousa, ultrapassando, muito embora, os limites do 
presente opúsculo, quero registrar, em seguida, como pequena 
e pálida homenagem minha, aos dois outros ilustres paraibanos 
Castro Pinto e Epitácio Pessoa, ligeiros traços biográficos dêste, 
e algumas notas sôbre aquêle. 

Foi contemporâneo de Epitácio Pessoa e colou grau como 
bacharel em Direito na Faculdade de Direito de Recife, no dia 13 
de novembro de 1887, com cêrca de 22 anos de idade. Faleceu 
no dia 19 de dezembro de 1902, na Casa de Misericórdia do Rio 
de Janeiro, com 36 anos de idade, mais ou menos. 


CASTRO PINTO 


O Dr. Jcão Pereira de Castro Pinto, ex-Deputado- Federal, 
ex-Senador e ex Presidente do Estado da Paraíba, natural do mu- 
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nicípilo de Mamanguape, fol uma figura destacada entre todos 
os paraibanos de sua geração. Graduou-se em Direito, pela Facul- 
dade de Direito do Recife, com Epitácio e Argemiro de Sousa, no 
dia 13 de novembro de 1887 e, com êstes, formara a trindade 
representativa do talento, da cultura e do brilhantismo. Sôbre 
sua personalidade teríamos muito o que escrever. | 

Orador dos mais brilhantes que já possuiu o Brasil. Sôbre 
êle João Mangabeira disse a alguém: “Não deixe de comparecer 
à sessão de hoje., Val falar Castro Pinto, o maior orador da Cã- 
mara.” Acrescentava Samuel Duarte: “Era elogquência espontã- 
nea, brotando como nascente de águas límpidas”. Mais adiante 
disse ainda: “Um erudito que fazia da erudição um imanancial de 
suprimento oportuno e, em lugar de um fichário entregue à re 
tentiva inerte, construfa sôbre os materiais de Conti e Spencer 
suas corajosas generalizações. 

Quero, todavia, acrescentar ainda, para orgulho dos parai- 
banos, como Imodesta homenagem, neste ano do centenário do seu 
nascimento, fatos inéditos, que revelam o seu talento brilhante. 

Ele estava, certa vez, em casa do conselheiro Ruy Barbo- 
sa, quando uma comissão de senhoras da alta sociedade carioca 
convidou Ruy para crador de uma importante solenidade, que 
se iria realizar no Rio de Janeiro. Ruy não pôde atender ao con- 
vite e pediu que o Dr. Castro Pinto o representasse. Aquela co- 
missão não podia deixar de aceitar a substituição sem praticar 
um ato de indelicadeza, entretanto saiu intimamente triste. Castro 
Pinto compareceu à solenidade. Sem nenhum demérito para o 
representado, proferiu uma oração tão eloquente, tão brilhante 
que empolgou a assistência. 

Em outra oportunidade, Ruy Barbosa foi convidado a pa- 
raninfar uma turma de concluintes da Faculdade de Direito de 
são Paulo e pediu a Castro Pinto que o fôsse representar. Castro 
Pinto pronunciou um discurso tão eloquente e tão elevado que 
nada deslustrou o seu representado — Ruy Barbosa. Deixando a 
melhor impressão no seio dos seus paraninfados e respectivos 
professores. Isto na Faculdade de Direito de São Paulo. Na ora- 
tória, era o perfeito “émulo ou símile de Ruy Barbosa”, 

Está, assim resumida a minha homenagem de sincero 
admirador do ilustre paraibano, Castro Pinto, 


DESEMBARGADOR MAURÍCIO DE MEDEIROS FURTADO 
Quando estava concluindo o rascunho dos presentes apa- 
nhados. históricos e genealógicos, trouxe-me o Jornal “A União”, 


de 26 de março de 1965, a infausta notícia do falecimento do meu 
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saudoso amigo desembargador Maurício de Medeiros Furtado, nos 
tôrmos seguintes: 

“Falccs, no Rio, o desembargador Maurício Furtado. Con- 
soante notícia que nos chegeu ontem, por intermédio de pessoas 
de sua família, radicada no Rio de Janeiro, registramos o faleci- 
mento, no dia 23 do corrente do nosso ilustre conterrâneo desem- 
bargador Maurício de Medeiros Furtado, Magistrado: aposentado 
do Tribunal de Justiça da Paraíba”. 

“Portador de sólida cultura jurídica e nisi de desta- 
cada atuação, inclusive como E correspondente e repre. 
sentante, por muitos anos, na antiga metrópole do País, da Aca- 
demia Paraibana de Letras, o desembargador Maurício Furtado, 
gosava de muitas simpatias e amizades, em nossa terra, motivo 
por que a notícia de sua morte foi recebida com intenso pesar”. 

“O extinto deixa viúva a senhora Maria Alice Monteiro 
Furtado e os seguintes filhos: economista Celso Furtado, atual- 
mente residindo nos Estados Unidos, Dr. Jorge Furtado; Major 
Jair Furtado e as senhoras Dra. Helena Furtado, Aída Furtado, 
esta residente na França e Antonieta Furtado, residente em Brasi- 
lia, deixando ainda dez netos” 

O desembargador Maurício Furtado residiu em deanuao 
muitos anos, onde chegou solteiro, como . funcionário do Fisco 
Estadual. Tinha o curso ginasial e era advogado provisionado. 
Exerceu aqui as funções de funcionário público e advogado com 
inexcedível lisura. Como advogado nunca recusou aos pobres os 
seus serviços profissionais, nem aos seus amigos, quer lhe pagas- 
sem ou não) Casou-se com a senhora Maria Alice Monteiro, filha 
do Coronel Ernesto Monteiro, funcionário da Fazenda do Estado, 
em Souza. Continuou residindo em Pombal, onde lhe nasceram 
os três primeiros filhos: professora Antonieta Furtado, funcioná- 
ria do Senadc Federal, e os bachareis Celso Furtado e Jorge Fur- 
tado. Querendo continuar os seus estudos conseguiu, por inter- 
médio de nosso comum amigo, o saudoso Dr, José Queiroga, a 
sua transferência para a capital do Estado, 

Formado, foi logo nomeado Juiz para uma das Comarcas 
do interior do Estado, Pouco tempo depois foi removido para a 
Capital, onde, em sucessivas promoções, exerceu as altas funções 
de Procurador Geral e Desembargador no Egrégio Superior Tribu- 
nal de Justiça do Estado, nas quais foi aposentado, Tinha sólidos 
conhecimentos jurídicos pelo seu longo tirocínio na advocacia, 
quando teve oportunidade de demonstrá-los, não só nos seus ju- 
ríclicos arrasoades e nas suas brilhantes defesas feitas no júri, 
como nas palestras com outros advogados, quando divergiam 
sôbre pontos de direito, Como advogado passou a exercer a sua 
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nobilitante profissão no Rio de Janeiro, onde nunca, jamais des- 
mereceu o alto conceito de que sempre gosou na Paraíba. 

Meu velho amigo que foi, sentí imenso prazer quando, 
certa vez, há muitos anos, li num jornal de São Luiz, do Mara- 
nhão, referências ao seu nome ccimo advogado de uma grande 
causa procedente dali, perante o Supremo Tribunal Federal. 

Quando, da Última vez que esteve na Paraíba, tive o prazer 
de visitá-lo em sua residência, nas proximidades do Cabo Branco. 
Ali encontrei o mesmo casal amigo de sempre, que não me permi- 
tiu sair sem jantar. Foi o nosso último encontro, embora não 
soubessemos que o fôsse. 

Com as presentes notas, ficou o Imeu profundo pesar pelo 
“falecimento do meu saudoso amigo e a pálida homenagem póstu- 
ma ao homem que foi, na terra, bom espôso, bom pai, bom cida- 
dão e bom amigo, 
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da Comarca de Pombal. 


Ó CENTENÁRIO DO NÁSCIMENTO DE EPITÁCIO PESSOA, 
COMEMORADO EM POMBAL | 


Antônio José de Sousa 


Sr. Presidente desta sessão, 
Meus senhores, 
Minhas senhoras, 


Não venho como um intelectual, que, na realidade, não 
sou, falar sôbre Epitácio Pessoa, o maior dos nossos coestadanos, 
entre vivos e mortos, e um dos maiores brasileiros de todos os 
tempos, nesta data em que se estão celebrando comemorações 
pela passagem do seu centenário de nascimento. Venho como 
modesto, mas fervoroso admirador daquela grande figura que 
empolgou a nacionalidade brasileira, como um dos seus maiores 
tilhos. Daí por que me limitarei a ler um pequeno trabalho, que 
já havia escrito para publicar num meu opúsculo sôbre assuntos 
referentes ao município de Pombal. Por uma circunstância tôda 
especial, no decorrer da biografia que faria parte do mesmo 
opúsculo do municipe ilustre, Argemiro Alvaro Ferreira de Sousa, 
surgiram os ncimes dos ilustres paraibanos, seus contemporâneos, 
Castro Finto e tpitácio Pessoa, que, como aquêle completavam 
no mesmo ano o seu centenário de nascimento. Daí a idéia de 
saindo dos limites do referido opúsculo, “Apanhados Históricos, 
Geográficos e Genealógicos de Pombal”, registrar algo sôbre Cas- 
tro Pinto e Epitácio Pessoa, | 

A personalidade de Epitácio Pessoa constitui assunto ines- 
gotável a quem quer que seja que pretenda escrever sôbre ela. 
Lisponho de bastantes elementos sôbre sua personalidade marcan- 
te em a nossa história brasileira mas preferi limitarime ao regis- 
tro de pequenos fatos inéditos e repetir outros, escritos por ter. 
ceiros, como mera compilação do que muito se tem escrito, com 
maior autoridade, sôbre a personalidade augusta do nosso coesta- 
dano. Faço-o sem os exageros, como direi, de uma admiração 
desmedida de quem, desde a adolescência, se habituou a ver na 
personalidade homenageada, quase que uma divindade, já pelo 
seu ta'entc brilhante de orador consumado, pelo seu caráter sem 
jaça, pela coragem cívica, extraordinária, pela sua bravura pes- 
soal, pela inteireza do seu caráter e envergadura moral muito 
acima do comum, pela sua cultura jurídica excepcional, cuja 
fama ultrapassava as fronteiras nacionais, já como político, a 
quem dera o seu primeiro voto de eleitor, em 1915, e continuou | 
a ser seu correligionário até a sua morte, 
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Passo agora, a ler o meu péqueêno e modesto trabalho, que 
também se incorporará às homenagens que lhe estão sendo pres- 
tadas em Pombal e no Brasil inteiro, nesta data do seu primeiro 
centenário de nascimento: 

O DR. EPITÁCIO DA SILVA PESSOA., Nasceu o Dr. Epitá- 
cio Pessoa, filho do casal José da Silva Pessoa e sua espõsa, 
D. Henriqueta Barbosa de Lucena, no dia 23 de maio de 1865, em 
Umbuzeiro, dêste Estado. 

Em agôsto de 1874, devido à proteção de seu tio, o Barão 
de Lucena, matriculou-se no Ginásio Pernambucano como um dos 
vinte alunos pensionistas da província, Depois de dois anos, difi- 
culdades financeiras levaram a Assembléia Legislativa a abolir no 
orçamento a verba destinada para tal fim. Todos os órfãos tive- 
ram que deixar o Colégio, com exceção de Epitácio, porque seu 
diretor, Mcnsenhor Eduardo Pereira, e demais professores, le- 
vando em consideração a sua invulgar inteligência, expuseram o 
caso ao presidente da Província, Dr. Francisco Sodré, o qual to- 
mou a deliberação de mandar que o seu futuro colega na Consti- 
tuinte continuasse os estudos gratuitamente, concluindo a madu- 
reza em novembro de 1881. Logo que se matriculou no curso su- 
perior, começou a ensinar, a princípio, preparatórios e depois, 
certos ramos de direito, com o que ganhava o bastante para as 
suas despesas, uma vez que vivia como filho em casa de uma sua 
tia, “providente e generosa”, como êle próprio a qualificou, 

Com 17 anos de idade iniciou a sua vida pública, como 
promotor interino da Comarca de Ingá, na Paraíba, depois do que 
praticou a advocacia cível e criminal. No seu terceiro ano de Di. 
reito foi advogado vitorioso numa das mais ruidosas causas crimi- 
nais de Pernambucc, o que lhe deu renome. Concluiu o. curso, re- 
cebeu o grau dz bacharel em Direito, no dia 13 de novembro de 
1887, depois do que exerceu, durante dois anos e meio, até 1889, 
as funções de promotor das Comarcas de Bom Jardim e Cabo, da 
mesma prevíncia, Com o advento da República, foi nomeado 
secretário do govêrno da Paraíba, ao tempo do Dr. Venancio Nei- 
va, cuja posse havia sido no dia 6 de dezembro assumindo êle 
Epitácio, no dia 30 daquele mês. Promovido depois a tatedrático 
da Faculdade de Direito de Recife, e eleito deputado federal, con- 
tinvou sempre a exercer a advocacia, no Rio, em Pernambuco e 
na Paraíba, 

Elegeu-se, mais uma vez, deputado federal, em 1894, e em 
1898, a convite do: presidente Caimpos Sales, assumiu a pasta de 
Ministro do Interior e Justiça, em cujo pôsto permaneceu até 
agôsto de 1901. Em janeiro de 1902, foi nomeado Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, cujas funções desempenhou até agôs- 
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to de 1912. Representou o Brasil, em 1906, na Conferência Inter. 
nacional de Jurisconsultos, da qual foi o presidente. Ainda em 
1912, foi eleito senador, e em dezembro de 1918, distinguido com 
a Delegação Brasileira à Conferência da Paz, em Versalhes, No dia 
28 de junho de 1919, foi empossado como presidente da Repúbli- 
ca do Brasil, e em 1923, como membro da Côrte Permanente de 
Justiça Internacional de Haia, falecendo no dia 13 de fevereiro de 
1942. | 
Quero ressaltar ainda, uma passagem inédita: por ocasião 
da posse do Dr. João Pereira de Castro Pinto, na presidência do 
Estado da Paraíba, à qual veio o Dr. Epitácio Pessoa, querendo 
Castro Pinto salientar o valor extraordinário do Dr. Epitácio, em 
palestra com vários amigos, disse: “Na Conferência Internacional 
de Jurisconsultos, realizada no Rio de Janeiro, sob a presidência 
de Epitácio Pessoa, a qual tive a honra de comparecer, os Juris- 
consultos americanos chegaram ao recinto da Conferência primei- 
ro do que Epitácio. Fui-lhes apresentado e êles falaram comigo 
com o salamaleque de costume — Oh Dôr. Castro Pinto? estimei 
conhece-lo. Mas, quando Epitácio assomou à porta do recinto, 
acompanhado de outros, os jurisconsultos não se contiveram e 
antes que fossem apresentados, perguntavam qual daqueles era o 
Epitácio, o “grande internacionalista”. Era que o renome do nos. 
so grande conterrâneo já tinha ultrapassado as fronteiras nacio- 
nais e no estrangeiro, era conhecido como “o grande internaciona- 
lista brasileiro”. | | | 

Como chefe da Delegação Brasileira à Conferência da Paz, 
conseguiu recuperar os nossos navios, cedidos à França, tendo 
sido, ainda, na grande e honrosa missão, eleito presidente da 
República. Terminado o govêrno, ainda foi, mais uma vez, eleito 
Senador pela Paraíba até quando, alguebrado pela idade e pelo 
incômodo que o levou à sepultura, não quis mais ser eleito, já 
nos últimos anos de sua existência. 

Nunca, jamais, acumulou os vencimentos de Juiz aposenta- 
do com os subsídios eletivos, apesar de ter direito, como ain- 
da têm todos os aposentados eleitos para qualquer pôsto, inclusi- 
ve os militares, que, até então, não tinham. Mas, por um ponto 
de vista pesscal, seu, recebia tais vencimentos e os distribufa com 
os necessitados. E é do nosso conhecimento como era essa dis- 
tribuição: — Por intermédio das entidades assistenciais do Esta- 
do da Paraíba, não esquecendo as Casas de Caridade de Pccinhos 
e de Souza, Era de uma honestidade jamais observada em qual. 
quer dos nossos homens públicos, Como presidente, “Epitácio 
Pessoa, que não. estava prêso a partidos, pôde inaugurar a política 
de organizar os ministérios téenicos e não poííticos; fêz ainda 
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mais, designando civis pará as pastas militares, apesar do descon- 
tentamento de alguns Orgãos dessa natureza, especialmente a Ma- 
rinha. Mas os brasileiros, que viam com bons olhos a sua polfti- 
ca, não lhe pouparam aplausos”, 

“Outras medidas do presidente descontentaram o Congres. 
so, pois, jamais um Chefe de Estado brasileiro vetara tantas leis, 
e, entre elas, uma que aumentava o sôldo dos militares”. “Não se 
sentia, na verdade, o novo govêrno disposto a enfrentar encargos 
extraordinários, pois sabia que a prosperidade que a guerra trou- 
xera ao Brasil era efêmera. De fato, começavam a diminuir as ex- 
portações. O café, nosso principal produto, começava a cair de 
preço, obrigando o govêrno a intervir, adquirindo parte da produ-. 
ção para evitar desastre maior. Mas, para isso, fôra preciso um 
lançamento de um grande empréstimo no estrangeiro. ” 

“Outros dois grandes empréstimos externos destinavalm se 
a empreendimentos importantes e inadiáveis — as Obras Contra 
as Sêcas no Nordeste e a Eletrificação da Central do Brasil.” 

“Vivas críticas começavam a ser feitas ao presidente, que, 
combativo, defendia com ardor, a sua política. Entretanto, a 
maioria da Nação recebeu cem silmpatia, a revogação do bani: 
mento da Família Imperial. Resgatava a República, a sua dívida 
para com os veneráveis Monarcas brasileiros”. 

“Reparando grave injustiça, assinou Epitácio Pessoa, um 
decreto que revogava disposições legais do Govêrno Provisório, 
pelas quais ficara banida do Brasil a Família Imperial. Providen- 
ciava-se, ao mesmo tempo, a transladação, de Portugal, para o 
Brasil, dos restos mortais de D, Pedro Il e D. Teresa Cristina. 
“História da Nossa História”, volume VI, páginas 22 e 23”. Foi, 
não há dúvida, Epitácio Pessoa deputado federal e senador dos 
mais brilhantes que já houve no Congresso Nacional e um dos 
maiores presidentes da República do Brasil, que, no dizer de um 
escritor cearense, mais exerceu sua autoridade de presidente da 
República, 

Foi Epitácio Pessoa o pioneiro das obras de combate as 
sêcas do Nordeste, O precursor do que se vem fazendo Imuito 
morosamente em favor de nossa sofrida região, com criminosas 
soluções de continuiuade, como no govêrnc Artur Bernardes, que 
chegou a pretender vender o imaterial comprado por Epitácio Pes- 
soa, Este, com o seu prestígio pessoal, com o brilhantismo e a 
fôrça persuasiva de sua palavra vibrante, contcrnou aquela resolu-. 
ção, dizendo que o problema do Nordeste não era de um govêr- 
no: era nacional, Se um determinado governantes não se interes- 
sava por êle, outro se interessaria, De maneira que, com quanto 
a idéia partisse de Artur Bernardes, cuja firmeza de atitude era 
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bem conhecida, a venda do material não se fêz, e, se à grande 
obra de salvação do Nordeste, iniciada por Epitácio Pessoa, fôsse 
continuada com o mesmo ritmo, pelos seus sucessores, o Nor- 
deste não estaria precisando imais de mendigar favores, mesmo 
do que lhe é devido, pelo que lhe assegura a constituição do Po. 
der Central. Poderia, viver por si e cumprir com o devzr patrió- 
tico de contribuir para a Nação no que se fizesse necessário, 

Há pouco tempo, quando da inauguração dos recentes me- 
lhoramentos do Grupo Escolar João da Mata, desta cidade, con- 
versando com o governador Pedro Gondim, disse-lhe: — que ha- 
via votado, pela primeira vez, em Epitácio Pessoa, e que, ainda 
hoje, era seu correligionário espiritual. Comentei, ainda, que cer- 
to paraibano môço, embora titulado, de certo, conhecia pouco a 
história de Epitácio, já que afirmara tímidamente, pela “A União” 
que Epitácio teria sido um dos maiores paraibanos, pelo menos 
do seu tempo. Acrescentando, então, eu, ao governador: — por- 
que não dizer êle sem temor, “o maior paraibano e um dos maio- 
res brasileiros de todos os tempos?” 

Como jurista, existem autoridades no assunto, aqui mes- 
mo na Paraíba, que afirmam ter sido êle superior a Ruy Barbosa, 
E, é fato conhecido ter Epitácio advogado com Ruy uma causa de 
limites do Estado do Amazonas, combinando êles que as razões 
seriam escritas por Epitácio. Concluindo êste, as suas razões 
mandou-as com um cartão, pedindo que Ruy, depois de as ler e 
corrigí-las, as devolvesse assinadas. E Ruy dissera na presença do 
portador: — “eu sei de onde elas vêm”, assinando.as e devolven- 
do-as sem as ler. O jurista Sobral Pintc prefaciador das “Obras 
de. Epitácio Pessoa”, disse, em certo ponto do seu longo prefácio, 
que “era lamentavel que as duas maiores figuras brasileiras (Epi. 
tácio e Ruy), em vez de estarem unidos, trabalhando pelo Brasil, . 
se estivessem desentendido, 

Há poucos dias, lí uma crônica sôbre o centenário de Epi- 
tácio Pessoa, publicada no “Diário da Borborema”, de 16 de 
março, sob o título “Embargos Descabidos”, referindo-se a um 
fato, no qual Epitácio, como Procurador Geral, na apelação n, 
482, da Paraíba, opinou pela imprecedência dos embargos opostos, 
por uma das partes, com o apoio do Supremo Tribunal Federal 
porque, segundo o articulista, “as opiniões do imortal filho da 
terra tabajara eram discutíveis, mas nunca rejeitaveis.“” E a sua 
opinião foi vitoriosa, numa ação referente à “A Uzina Catende”, 
de Pernambuco, um dos advogados dos réus, que haviam perdido 
nas primeira e segunda instâncias locais, aliás um ilustre profes. 
sor da Faculdade de Direito do Recife, da qual foi diretor, inter. 
pôs recurso extraordinário antes de embargar o acordão, Con- 
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sultado Epitácio Pessoa, pela parte contrária, em brilhante párê. 
cer, publicado no “Diário de Pernambuco”, opinou pelo não re. 
cebimento do recurso, porque o recurso extraordinário sómente 
poderia ser interpôsto da Última sentença da justiça local, a qual 
é a que decide os embargos ao acórdão. E a parte consulente foi 
vitoriosa no Supremo Tribunal Federal. Foi o.parecer do nosso 
conterrãeno acatado pela última palavra jurídica do País, a “pa- 
javra da Suprema Côrte de Justiça”, naquele tempo, em que o as- 
sunto era discutível. Aquêle que, se der ao prazer de ler as duas 
peças brilhantes de Ruy Barbosa, quando requereu dois habeas- 
corpus em favor do Estado da Bahia, e dois pareceres, não imenos 
brilhantes e jurídicos, de Epitácio Pessoa, contestando o pedido 
de Ruy Barbcsa, como Procurador Geral da República, verá que, 
difícilmente, os mais altos expoentes como autoridades do direito 
pátria, poderão distinguir de que lado estará maior beleza da 
torma e da linguagem, na discussão de tão alta Questão de direito; 
mas a opinião de Epitácio foi vitoriosa na Suprema Côrte. 

Além de muitas outras coisas tive o prazer de ler três 
grandes discursos de Epitácio Pessoa, ccmo Procurador Geral da 
xepública, num caso cheimado “Das Pedras”. | 


Certo enginheiro faleceu deixando um crédito no Tesouro 
Nacional, de peguena importância referente a umas pedras forne- 
cidas para obras federais, o qual ignorava a sua viúva, Um advo. 
“gado descobriu o crédito e recebeu procuração da viúva para pro- 
por a ação competente, falsificando depois, o documento que 
então fôra encontrado, aumentou a dívida, 


O processo teve os seus tramites legais no Tribunal de 
-Contas, onde um dos seus ministros tomou excessivo interêsse em 
favor da pretensão do advogado, apressando a sua marcha, até 
que chegou ao tesoureiro Ribeiro da Costa, já com “o pague-se” 
co Ministro da Fazenda. Mas o tescureiro, Imeticuloso, zeloso 
pelos interêsses do Tesouro Nacional, opinou pela volta do proces- 
so à uma sessão, pela qual não tinha passado, e ali, foi descober. 
ta a fraude, dando se ensejo ao. processo criminal, do qual esca- 
pou o Ministro da Fazenda, Joaquim Murtinho, 

Os dois condenaacs foram o Ministro do Tribunal de Con- 
tas e o advogado, 


Epitácio pronunciou três discursos que, poderíamos dizer 
de arrepiar, tal o brilhantismo da sua argumentação, Lamentava 
ter de pronunciar-se daquela maneira contra dois colegas, um, ex- 
Juiz ilustre que tinha encanecido como Juiz culto e íntegro, ser- 
vindo à causa da justiça, e o outro, jovem advogado, no início de 
uma brilhante carreira. Mas era o cumprimento de seus deveres 
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profissionais que o levava aquela atitude que, não há dúvida, o 
constrangia, 

Parece-nos êrro grosseiro, numa expressão de direito, ou 
mesmo repetição cediça, o repisar “brilhantismo” na palavra es- 
crita ou falada de Epitácio Pessoa; mas o caso “Das Pedras” nos 
empolgou tanto que o imeu desejo seria limitar-me à leitura, nesta 
sessão, dos três brilhantes discursos a que aludí, porque êles fa- 
lariam mais alto, dariam melhor idéia do que era Epitácio e seria 
isto o bastante para constituir uma grande homenagem, tão bri- 
lhante quanto a augusta personalidade homenageada. 

Todavia, depois da minha conversa a princípio referida, 
com oq ilustre governador Pedro Gondim, tive uma agradável sur- 
prêsa que não passaria em branco, na Paraíba, a data centenária 
do nascimento do grande paraibano Eiptácio Pessoa, que tanto 
dignificou e tanto elevou o nome da Paraíba. 

Lendo “A União”, de 7 de outubro de 1964, depararam-.se-. 
me os tópicos seguintes: “Um dos centatos mais oportunos que 
o governador fêz questão de acertar e realizar, no Rio de Janei- 
ro, foi o que teve ocasião de positivar com a comissão guanabari- 
na, encarregada dos festejos comemorativos «do centenário do nas- 
cimento de Epitácio Pessoa, cuja passagem ocorrerá no próximo 
mês de maio (dia 23). 

“Lógicamente, coincidindo a passagem dó centenário de 
Epitácio Pessoa, o maior de tcdos os paraibanos, mortos e vivos, 
com o último ano de seu período administrativo, não deixaria êle, 
de promover no Estado natal do ilustre e honrado homem públi. 
co, a consagradora e justa homenagem que temos o dever indecli- 
nável de prestar à memória do imortal presidente” 

“Prepare-se a Paraíba, através do incentivo e estímulo do 
seu govêrno, para reverenciar e enaltecer o vulto maior da nossa 
história, eterno e presente na lembrança de todos de quem se fêz 
respeitado e querido pelo fulgor da inteligência, pela pureza de 
sentimentos, pela bravura e energia do seu caráter. Pelo amor 
desmedido a Paraíba, pelo respeito a justiça, pelo heroismo e des- 
temor na oratória vibrante e inigualavel, pela fôrça moral que o 
agigantava na tribuna política, na cadeira presidencial, na cátedra 
de Direito e na praça do povo” 

Era, pois, uma confirmação autorizada do que dizia eu, la. 
mentando a timidez do conterrâneo no apreciar a personalidade 
máxima da qual se orgulha a Paraíba, de te-lo como filho — Epi- 
tácio Pessoa. o 

Homem austero, conscio do seu valor pessoal, que jamais 
barateou a sua posição, antes e depois de ser presidente da Re. 
pública. Nada o fazia infringir as normas de vida. O pretendente 
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a Uma entrevista deixava O seu cartão, com seu enderêço, esclare. 
cendo o assunto da sua entrevista, e recebia depois o telefonema 
marcando a hora. No minuto exato, era encontrado no seu gabi- 
nete, com a sua gravata bem posta, impecavel como de costume, es- 
perando o pretendente a entrevistá-lo. E essa pontualidade êle 
manteve até os Últimos instantes de vida. Assim é que, no dia 
em que faleceu, sentindo-se mal, disse a família, que se estava 
aproximando a hora imarcada para receber o Cardeal D. Leme e 
que o avisassem do seu estado de saúde, para que o mesmo não 
perdesse a viagem. Mas, naquele momento aflitivo, não foi possí- 
vel o aviso com a pressa exigida, e o Cardeal chegou à hora mar- 
cada, e assistiu a sua morte, 

No início desta modesta palestra referi-me a coragem cfvi- 
ca e bravura pessoal de Epitácio Pessca, acrescentando, em outra 
parte que era êle hcimem austero, conscio de seu valor pessoal, 
Quero, agora, como corolário das minhas afirmativas, engastar 
alguns brilhantes de alto valor, embora numa peça formada de 
material preciosissimo, abaixo do medíocre acabamento, algumas 
frases proferidas pelo famoso tribuno paraibano, Alcides Carnei- 
ro, em recentes conferências sôbre o nosso grandsz homenageado. 
Depois de referir-se ao lugar de nascimento de Epitácio, nas pro. 
ximidades de Pageu de Flôres, quartel general dos famosos canga- 
ceiros, onde a coragem se mede por milímetros, disse Alcides 
Carneiro que: “ali nasceu Epitácio, aleitando-se em lições de de. 
nodo pessoal, como aguela de Venancio Neiva, que disse: “para 
matar-me, um soldado chega; para intimidar-me, um batalhão é 
pouco.” “Epitácio sabia que era forte e tinha vaidade da fortale. 
za.” “Seu fraco era a coragem”. “Se lhe falasse nela, dizia: “Você 
tocou no ponto sensível”, para depois salientar: “Quem quizer ime 
fazer mêdo, perde o seu tempo e gasta o meu”. Continuando, dis- 
se Alcides Carneiro: “Aos 31 anos era Ministro da Justiça, no go- 
vêrno Campos Sales, a sua austeridade não era contratação por- 
que nasceu austero. Da mocidade só conheceu os deveres e só 
experimentou os impulsos que eram mais do temperamento do 
que da “idade.” E concluiu: “Volta o bravo lidador à brava terra 
que O viu nascer. Terra pequenina e pobre porque assim se fêz 
para não parecer tão grande; pobre, porque gastou na pompa: 
das suas auroras o ouro da sua riqueza.” 

“De Epitácio pode dizer-se, numa preciosa conjugação dês- 
ses conceitos: vivo, era uma legenda; morto, é ainda maior do que 
vivo,“ | 

Pequenos tópicos de oratória, como a de Alcides Carneiro, 
comparável a de outro ilustre tribuno paraibano, sôbre o qual 
alguém disse: “de uma eloguência expontânea, brotando “como 
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nascente de águas Ifmpidas”, dão vida, não há dúvida, a qualquer 
trabalho por imais chocante que seja a sua mediocridade. Daí o 
enxertar dessas relíquias, que são da oratória brasileira, para 
amenizar os tropeços de um trabalho, no qual se agigantam, ape- 
nas, a grandiosidade da personalidade nemenageada e a suprema 
e imensurável boa vontade do conferencista, se é que lhe caiba 
essa denominação tão pomposa. Preferi, em vez de um trabalho 
inteiriço de minha lavra, enxertá-lo com citações de terceiros, es- 
coimando-o, assim, do que poderia parecer exagêro de um admi- 
radcr apaixonado, além dos fatos concretos da vida ho homena- 
geado, os quais ficam acima de todos os elogios, por mais autori- 
zados que sejam. 

São, todavia, opiniões de outros que, comquanto pudesse 
admirar a grande personalidade de Epitácio Pessoa, escrevem sob 
a responsabilidade do jornalista, que vê, antes de tudo, o seu 
dever profissional. Ou do historiador, que visa no escrever a tra- 
jetória luminosa, pela vida de uma personalidade ilustre, o dever 
de registrar um grande manancial de exemplos dignos de serem 
imitados pelos seus pósteros, com o comediimento do historiador 
censciente, ou do orador que, mesmo no auge de. arroubos tribu- 
nícios, não se esquece de medir os seus conceitos emitidos sôbre 
aquele de quem fala, também por milímetros, para não o ultra- 
passar a linha do seu Comporta de orador consciente de suas 
responsabilidades. 

É muito longa a história brilhante da vida do ilustre home. 
nageado, Os tópicos acima transcritos, servem para reforços das 
minhas afirmativas, no presente registro de uma modesta home- 
nagem, que não comporta maiores detalhes. 

Aqui ficam, pois, as minhas sinceras homenagens ao gran- 
de Epitácio Pessoa, no prilmeiro centenário de seu nascimento. 


ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO: 
À AGÊNCIA DO BANCO DO BRASIL S/A 


Depois de repetidos apêlos, para que se instalasse uma 
Agência de Banco do Brasil, na cidade de Pombal, foi por ato do 
então presidente da República — Jânio da Silva Quadros, — cria- 
da a Agência que se instalou em Pombal, no dia 16 de março de 
1963, cujo gerente foi o senhor José Nazareno Rodrigues, até 4 de | 
julho de 1965, quando foi substituído por João Batista Simonete. 
Substituindo o o senhor Jurací Soares, atual gerente. 

Esta agência, como se esperava, vem prestando relevantes 
serviços ao comércio e à Agropecuária de nossa comuna, 
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COOPERATIVA 


A Cooperativa de Crédito Agrícola de Pombal, foi constituf- 
da no dia 10 de abril de 1940, 

Por motivos óbvios, deixou de funcionar até que no dia 3 
de março de 1951, foi reestruturada, elegendo-se a diretoria se. 
guinte: Presidente — Dr. Atêncio Wanderley Bezerra. Gerente: 
Elry Medeiros Vieira. Secretário: Antônio José de Sousa. 


CONSELHO ADMINISTRATIVO: — Major Manoel Arruda de 
Assis, Dr. José Ferreira Queiroga. 


CONSELHO FISCAL: — Dr. Wilson Seixas, Cristalino Me- 
deiros, Avelino de Queiroga Cavalcanti. 


CONSELHO SUPLENTE: — Nicácio Arnaud de Assis, Miguel 
Alves da Silva, Francisco Benigno Cardoso. 

Com essa nova organização, a Cooperativa funcionou regular- 
mente durante dois anos, realizando no primeiro ano empréstimos 
no valor de quase Cr$ 400.000,00 e no segundo ano mais de 
Crê 1.300.000,00. 

Assumindo o gerente a Prefeitura Municipal, houve certo 
descuido por parte da diretoria da Cooperativa, por cuja falta, 
embora venial, me penitencio, de minha parte. 

Com uma nova reestruturação da Cooperativa, Resiada no 
dia 14 de agôsto de 1965, voltou a nossa Cooperativa a funcionar 
com a diretoria seguinte: Conselho Administrativo — presidente 
— Francisco Pereira Vieira, que havia substituído o Dr. Atêncio 
Wanderley Bezerra, na diretoria anterior. Gerente — Jeferson de 
Medeiros Fernandes. Secretário — Antônio José de Sousa, Conse- 
lho Fiscal — Avelino de Assis Queiroga, João Patroclo da Silveira, 
Raimundo Ferreira de Queiroga. Suplentes: — Primo Feliciano 
Bandeira, Ezequiel Camilo de Sousa, Inácio Adauto de Medeiros. 

Nesta atual etapa de funcionamento da Cooperativa, a sua 
diretoria, reeleita pela segunda vez, procurara dar-lhe um cunho 
de maior operosidade por ter contado com a boa vontade do indus- 
trial — Paulo Pereira Vieira, — que logo de início, fêz o depósito 
de Crê 10.000.000,00 e depois outro de Cr$ 2.220.000,00, com 
cujo dinheiro iniciou os seus primeiros empréstimos comerciais 
e a fazer a sua instalação, que, com quanto modesta, apresenta as- 
pecto de um pequeno Banco. 

Foram nomeados como primeiros funcionários da Coopera- 


tiva: João Terto Filho — contador. Maria Marlene de Resende — 
tesoureira. Dorgival Pereira da Silva — contínuo. 
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GENEALOGIA 


Não pretendemes escrever sôbre genealogia geral das Ta- 
mílias do município de Pombal, mesmo das mais importantes. É 
tarefa muito acima das nossas possibilidades. Queremos, todavia, 
nos apanhados gerais sôbre as principais famílias pombalenses, 
destacar aquelas que imantiveram a mesma situação dos seus an- 
tepassados; outros que, emergindo de origem menos alta, evoluí- 
ram e surgiram no cenário econômico político-social atual, acima 
de suas tradições, como também daquelas que involuiram e se de- 
agradaram a ponto de se reduzirem ao anonimato completo, sem, 
siquer, uma figura representativa do seu passado. Descrevemos a 
geografia física do município de Pombal, dos baixios de vegetação 
exuberante, aos dos terrenos de serras e caatinga onde a vegeta- 
ção menos exuberante era, todavia, basta e pontilhada de árvores 
de maior porte, e sôbre os taboleiros de vegetação vasqueira, rala 
e raquítica da qual se sobressafam raras árvores de maior desen- 
volvimento, hoje reduzidas as duas primeiras, a terrenos desarbo- 
rizados por fôrça de sua bissecular agricultura sem os necessários 
cuidados de uma cultura científica, com adubação e serviço de re. 
florestamento, expostos assim, à sorte de uma agricultura roti- 
neira, sujeitos aos desgastes da ercsão e total empobrecimento, 
dos quais escaparam apenas raras árvores de maior porte umas, 
de médio e menor desenvolvimento outras, descrevemos, pálida- 
mente embora, a geografia humana no seu aspecto econômico. 
financeiro, político e social, o que, analógicamente, estabelece con- 

fronto com as antigas e poderosas famílias que predominaram no 
“ município de Pombal. 

De poderosas famílias de que, começou a constituir-se o 
povoamento de Pombal — Oliveira Lêdo e respectivos auxiliares 
dos quais se destacaram os padres catequistas Antônio Saraiva e 
Antônio Nunes Cabral, os componentes da magistratura daquele 
tempo, os Árrudas Câmara, e outras famílias de elevada posição 
econômica, e social — Costas, Ferreira Nobre, Ferreira de Sousa, 
Rodrigues dos Santos, Rodrigues de Sousa, Bezerra, Trigueiro, 
Castelo Branco, Arnaud Formiga, Soares Barbosa, Dantas, Comes 
de Sá, Martins de Sá, Martins da Nóbrega, Assis, Tôrres Bandeira, 
Leite, Sá Benevides, Medeiros Nóbrega, Ferreira Lima, Fernandes 
de Freitas, Pinheiro e tantas outras que com a passagem dos anos, 
com os seus clesgastes, como aconteceu com a terra, tudo se des- 
figurou, tirando da maicria dessas famílias o que se poderia cha- 
mar de conteúdo e colorido em sua história humana. Mas, feliz. 
mente, os desgastes que se verificaram à falta do verdadeiro hu- 
mos, o adubo da eçlucação e da cultura em algumas grandes árvo- 
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res genealógicas do nosso município, foram compensados pela 
sensivel evolução que se verificou noutras, umas que conservaram 
algo do seu passado e reagiram, evolufrem e se elevaram, outras 
“que, comquanto houvesse caído totalmente, fizeram em tempo, a 
necessária reação, evoluindo não somente no setor econômico, 
mas também na parte política-social, educacional e cultural, o que 
concorreu, decerto, para estimular até setores de tradição menos 
elevada, os quais também evoluíram e alcançaram sensível desta- 
que tanto na parte educacional e cultural como, e principalmente, 
“ho setor econômico-financeiro. Daí organizarmos os diversos nú- 
cleos familiares para, de cada um dêles, destacar os elementos 
com os quais pudessemos formar pequenas, médias e maiores ár-.. 
vores genealógicáas, na medida das nossas possibilidades, forman- 
do um conjunto de apanhados históricos, geográficos e genealógi- 
cos, com os quais se poderá salvar uma parte, pequena embora, 
do esquecimento, registrando algo que possa ser aproveitado pelos 
futuros historiadores, qgeoarafos. qenealogistas e sociólogos de nos- 
sa terra, embora sérias dificuldades na obtenção de imaiores in- 
formações venham dificultando maior desenvolvimento. 


OS OLIVEIRA LÉDO 


Quanto aos Oliveira Lêdo, além da fase do seu predomínio, 
ao tempo da colonização, não há notícias de nenhum membro 
dessa importante estirpe no território do município de Pombal, 
sendo que uma parte dela chegou a se projetar com sobrenomes 
diterentes — Fernandes Vieira, etc. 


OS ARRUDA CÂMARA 


Os Arruda Câmara, dêste imunicípio, emigraram em sua 
maior parte, e a outra parte foi se diluindo, com os repetidos en- 
trelaçamentos, até a quase total absorção por outras famílias. A 
não serem dois rebentos dos Arruda, entrelaçados com os Assis, 
descendentes de um membro daquela família, que não era pom- 
balense, conhecemos apenas um pequeno ramo que ainda adota o 
sobrenome Arruda, procedente do sítio Maniçoba. Existem os Ca. 
valcanti de Tôrres Bandeira, habitantes também nas imediações 
do sítio Maniçcba, descendentes do mesmo tronco — Paulo Arru- 
da Câmara, numerosos aliás, até o de graus mais remotos, através 
de várias gerações, os únicos que conhecemos como procedentes 
da importante família Arruda Câmara que habitou o nosso muni- 
cípio desde os primeiros tempos de sua colonização, a começar 
de 1727, até muitos anos depois de sua ereção a vila, quando co- 
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meçou o seu predomínio político administrativo, que teria termi- 
nado no infcio da terceira década de 1800, embora tenha tido pro. 
jeção em outras partes do Estado e em Pernambuco, como Ana de 
Arruda Câmara Ferreira de Macêdo, que deixou numerosa descen. 
dência no município de Picuí, inclusive o Barão de Araruna, Este- 
vão José da Rocha, e Vicência Gonçalves de Melo, de onde vem a 
família que proliferou em Cachoeira de Cebola, Ingá, Alagoa Novas, 
Campina Grande, Pocinho, Esperança e outras localidades paraiba- 
nas, e ainda o médico Francisco de Arruda Câmara, ex deputado 
à Côrte, pela Paraíba, em 1821, falecido em conseguência de car- 
búnculo, num engenho do município de Goiana, do referido Esta- 
do de Pernambuco. São filhos do capitão mor Francisco de Arruda 
Câmara e Maria Saraiva o sábio Manoel de Arruda Câmara, médi- 
co e carmelitano e o médico Francisco de Arruda Câmara, deixan- 
do êste descendência naquele Estado de Pernambuco, alguns dêles 
titulados em grau universitário. 


MANOEL DE ARRUDA CÂMARA É POMBALENSE 


Francisco de Arruda Câmara, avô, casado com Clara Men- 
donça de Vasconcelos, pai do Capitão-Mor Francisco de Arruda 
Câmara, em 1727, comprou uma propriedade no atual município 
de Pombal, passando a aqui residir. 

Em 5 de novembro de 1735 requereu uma sesmaria. já na 
qualidade de senhor e possuidor de uma parte de terra, para ser- 
vir de Logradouro, para o verde, 

O Padre Antônio Saraiva, que vinha trabalhando com OlI. 
veira Lêdo, desde 1711, na catequese de índios, em testamento 
referia-se à sua sobrinha Maria Saraiva, a futura espôsa do Capitão» 
Mor Francisco de Arruda Câmara, filho, isto em 1754, época em 
que se teria realizado o consórcio, tendo aquêle Capitão Mor fun- 
cionado como Juiz até 1778, 

Em 1774 a viúva do velho Francisco de Arruda Câmara; 
avô, Clara Mendonça de Vasconcelos, registrou a Fazenda Ôlho 
D'água do Boqueirão de Curemas, a qual foi comprada posterior- 
mente pelo seu filho, o Capitão-Mor, tendo êste comprado poste- 
riormente várias outras propriedades, 

Em 1778 foi passada uma escritura de obrigação na casa 
de residência do Capitão-Mor Francisco de Arruda Câmara. 

Pelo exposto é admissível que o próprio Capitão-Mor fôsse 
pombalense de 1727 à 1754 — 27 anos, espaço suficiente para 
nascer, e casar. 

Nasceram-lhe quatro filhos, dois homens e duas mulheres, 
Manoel Arruda Câmara == frade e médico, falecido em Recife em 
I810. 
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Francisco de Arruda Câmara Neto, falecido num engenho 
em Goiana, depois de ter sido eleito, em 1821, Deputado à Côrte, 
pela Paraíba, 


Não foi possível certidão de. batismo devido ter-se estraga- 
do o livro da época presumível do nascimento do sábio Manoel 
Arruda Câmara. 

Mas não consta que o Capitão-Mor Francisco de Arruda 
Câmara tenha residido fóra de Pombal desde 1727, até sua morte 
que teria sido em data posterior a 1778. 


O centro de irradiação dos Arruda Câmara foi Pombal onde 
existem membros dessa grande e importante família, embora 
tenha ela se espalhado por vários outros municípios, do Estado, 
e até por outros Estados — Rio Grande do Norte e Pernambuco. 


“Nasceu o sábio Manoel de Arruda Câmara possívelmente 
depois do ano de 1754. Era filho do Capitão Mor Francisco de 
Arruda Câmara e Maria Saraiva da Silva Arruda Câmara. 


| Religioso carmelitano e naturalista de extraordinário vali- 
mento científico, por ventura o maior brasileiro cientista do seu 
tempo. Matriculou-se em 1783, após a sua ordenação, no curso 
médico da Universidade de Coimbra, onde, em virtude da mani- 
festação de sua simpatia pela Revolução Francêsa foi forçado a 
interromper os seus estudos, concluindo-os posteriormente na 
Universidade Francêsa de Mont-Pelitier, onde se doutorou em 
medicina. Antes de regressar ao Brasil, recusou o convite que lhe 
fôra feito pelo govêrno de Lisboa para acompanhar José Bonifá. 
cio, como naturalista, em sua excursão científica pelo Velho 
Mundo, 

Em Pernambuco, dedicou-se à pregação das idéias libertá- 
rias, que: fizeram a Revolução de 1817 e, percorrendo o interior 
do Nordeste no exercício de sua profissão, deu-se ao afancso tra- 
balho das investigações científicas, atividades que o consagraraim 
um dos maiores naturalistas da América Latina, 

Faleceu no Recife, em 1810, vitimado por moléstia adqui- 
rida em zena paludosa, Foi sepultado na Igreja do Carimo, na ca- 
pital pernambucana. 

Como naturalista foi o sábio paraibano (de Pombal) con- 
siderado por Varnhagn superior a Frei José Mariano da Conceição 
Veloso. 

Foi em sua memória que Saint Hilaire catalogou o gênero 
“Arrudea”, na família das gutíferas, Era membro da Academia de 
Ciências de Lisboa e da de Montpellier e sócio da soçiedade de 
Agricultura de Paris. 
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Deixou várias obras e uma carta-testamento pela qual se 
infere a sua participação na luta pelos nossos ideais democráticos 
e republicanos.. 

Pombal, deve orgulhar-se porque foi o berço de Arruda Cã- 
mara. E nenhuma homenagem mais justa e éloguente se poderia 
prestar à memória de Arruda Câmara do que realçar o papel res 
levante em que figurou o seu ncime na história da humanidade”. 
(De o Centenário, jornal que circulo em Pombal em outubro de 
1961). 

Passamos agora a formar, em ligeiros resumos, vários nú- 
cleos familiares do município de Pombal para formação, com 
estas bases de algumas árvores genealógicas, firmados em elemen- 
tos que nos foi possível colhêr. 


COSTAS DE POMBAL E TRIGUEIROS CASTELO BRANCO 


Ana Maria da Costa, casada com Francisco Pereira de Sou. 
sa. Parece não ter deixado filhos. Maria Costa Fonseca, casada 
com Pedro Soares da Silva, pais de Pedro Soares da Silva, casado 
com Mônica Rodrigues dos Santos, pais de Pedro, José, Vicência, 
Antônia, Mônica, Ursula, Tereza e Ana. 

O Capitão Mor Gonçalo José da Costa, o qual seria filho do 
Juiz de Paz de iguais prenomes e sobrencimes representando os 
seus filhos Salviano, Bento, Gonçalo, Trajano, Vicente, Januária e 
Coleta, no inventário de Maria Margarida da Conceição, casada 
cem o sargento-mor Antônio Rodrigues de Sousa, em 1833, época 
em que era guplente de Juiz. 

Em 1824 morreu eim combate com Pinto Madeira, em Icó, 
por ocasião da Confederação do Equador, o Juiz de Paz Gonçalo 
José da Costa o qual deveria ser o pai do Capitão-Mor Gonçalo, O 
comandante superior Salviano José da Costa, viúvo de Genebra 
Clara de Tôrres Bandeira, inventariado em 1855, tinham os filhos 
seguintes: Bento José da Costa, Vicente José da Costa, Juvêncio 
José da Costa, Antônio José da Costa, Iluminata Clara da Costa, 
Maria Clara da Costa, Genebra Clara da Costa. Figuraram taim- 
bém na relação de herdeiros: Silvestre Honório de Sousa e Vicente 
Carvalho de Azevêdo. | 

No inventário, processado em 1863 por falecimento de 
Bento José da Costa, presume-se que êste era filho do Capitão- 
Mor Gonçalo José da Costa, casado que foi o primeiro com Joana 
Perdelina do Amor Divino, sendo filhos do casal: Juvêncio José da 
Costa, o professor Vulpis Alba, Juvência Clara de Tôrres Bandeiz 
ra, Cassiano José da Costa, Jesuino José da Costa, Bento José da 
Costa, Cândida, Maria, Santana, Joana e Felismina, 
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No inventário de Trajano José da Costa, casado que foi 
com Francisca Xavier de Azevêdo, constam os filhos seguintes: 
Vicência, casada que foi com o português Jerônimo Ribeiro Rosa 
do, também falecido representada pelos seus oito filhos: — Leo- 
poldina, falecida, representada pelos seus dois filhos, Joaquim, 
com doze anos, é Jerônimo com onze; Francisco Ribeiro Rosado, 
Delmira, Ana, Jerônimo Ribeiro Rosado (filho), José Trajano e 
Herculana; Antônio Trajano ca Costa, casado com Joaquina Adélia 
da Costa; Francisco José da Costa Pinhão, José Trajano da Costa, 
casado com Perpétua Rosa dos Santos Costa; Manoel, falecido e 
representado pelos seus três filhos: — Maria, Antônia e Trajano; 
Gonçalo Claro da Costa, casado com Joaquina Clara Tôrres Ban- 
deira. 

No inventário de Umbelina Josefa de Almeida, casada que 
foi com Salviano José da Costa, processado em 1885, constam os 
seguintes filhos do casal: — Maria, Ana, Rita, Francisca, Joaquim, 
Maria da Conceição, José, Maria da Penha e Manoel. 

No inventário de José Trajano da Costa, casado que foi com 
Perpétua Rosa dos Santos Costa, processado em 1885, não consta 
filhos. 

No inventário de Vicente José da Costa, casado que foi com 
Rosa Maria do Nascimento, consta os seguintes filhos do casal: — 
Sancha, falecida, representada pelos seus filhos, Rosa, casada com 
José Pequeno Castelo Branco, Vicência, João, casado com Maria 
Clara da Costa, falecido, representado pelos seus filhos: Vicente, 
Genebra, casada com Salviano Honório de Sousa, Maria Donata da 
Costa e João José da Costa; Joaquina, casada com Francisco José 
da Costa Pinhão, falecida, representada pelos seus oito filhos: Ana, 
casada com Tributino José de Almeida, Alexandrina, Rosa, casada 
com Manoel Luiz de Almeida, Manoel Trajano da Costa, José Tra. 
jano da Costa, Joaquina, Francisco e Vicente Trajano da Costa. - 

No inventário de Antônio Trigueiro Castelo Branco, casado 


que foi com Joana Perdulina da Costa, processado em 1893, cons- 


tam os filhos seguintes do casal: — Maria, Praxedes, Jovino, Cíce- 
ro, Francisca, Onofre, Antônio, Leopoldina, Izabel, Leovegil- 
do, Hermogenes e Elias. 

No inventário de Joana Perdulina do Amor Divino, casada 
que foi com Bento José da Costa, processado em 1895, constam 
os herdeiros seguintes: — Cândida Clara da Costa, casada com 
José Aureliano da Costa, Joana Perdulina da Costa, viúva de An- 
tônio Trigueiro Castelo Branco, Jovina, falecida, representada pelos 
seus filhos: — Manoel da Costa, falecido, representado pelas suas 
duas filhas Maria e Sancha; João Cassiano da Costa, Cassiano José 
da Costa, Maria, falecida, representada pelos seus filhos: Antônio 
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Leopoldino Urtiga, Santina, falecida, representada pelos seus três 


filros: — Epaminondas, João e Maria, esta casada ceim Joviniano 
de Sousa Formiga; Jesuino, falecido e representado pelos seus dois 
filhos: — Maria e Ana, casada com Galdino Dantas de Oliveira. 


Faltou o oitavo filho do casal, o professor Juvêncio José da Costa 
Vulpis Alba, porque fôra assassinado em 1864, em consequência 
de artigos que esscrevera para jornais de Recife, acusando políti.. 
cos poderosos da época pelo assalto à cadeia pública da cidade 
por Jesuino Brilhante. 

No inventário de Ana de Jesus Trigueiro e Gonçalo José da 
Costa Pacote, processado em 1899, constam os seguintes filhos do 
casal: — [ria Cândida de Jesus Trigueiro, viúva, Antônio Trigueiro 
da Costa, Gonçalo Trigueiro da Costa, casado com Maria Trigueiro 
de Sá, Manoel Trigueiro da Costa, casado com Salvina América de 
Jesus Trigueiro. | | 

No inventário de Ana Trigueiro da Costa, casada que foi 
com Praxedes Xavier de Sá, processado em 1900, constam como 
filhos do casal: — José, Praxedes, Francisco e Maria, 

No inventário processado por falecimento do português 
Jerônimo Ribeiro Rosado e sua mulher Vicência Maria da Concei- 
ção, filha de Trajano José da Costa e Francisca Xavier de Azevê- 
do constam comc filhos do casal: — Leopoldina da Silva Rosado, 
casada com José Augusto Rosado de Oliveira, - Francisco Ribeiro 
Rosado, Dalmira, Sebastião, Jerônimo, Maria, Ana, Josefa, Trajano 
e Herculana. 

No inventário de José Trajano da Costa e sua mulher figu- 
raram apenas, na qualidade de herdeiros representantes, oito fi- 
lhos do português Jerônimo Ribeiro Rosado, isto é, sete filhos e 
dois netos representando êstes uma das filhas falecidas. Não figu- 
raram Sebastião e Maria, os quais teriam, decerto, falecido sol- 
teiros. | 
No inventário de Maria Honória da Costa, mãe de Antônio 
Leopoldino Urtiga, neto de Rogelo Alpiniano Virgulino Urtiga e 
Joana Perdulina da Costa. 

Nc inventário processado em 1902, por falecimento de 
Joaquim Trigueiro Castelo Branco, consta os seus filhos: José Tri 
gueiro Castelo Branco, Manoel Trigueiro Castelo Branco, Perdulina 
Cândida de Jesus, casada com Umbelino Tôrres Bandeira, Rita Mi- 
nervina de Jesus Trigueirc, casada com Jesuino José da Costa, pais. 
de Maria Rita Trigueiro Leite, casada com Francisco Leite da Cruz 
e Silva, Ana Trigueiro da Costa, casada com Galeno Dantas da Cos- 
ta, Antônio Trigueiro Castelo Branco, casado com Joana Perdulina 
do Amor Divino, pais elos treze filhos seguintes: — Maria, casada 
com Epaminondas da Costa, Plácido Trigueiro da Costa, Cícero 
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Trigueiro da Costa, Francisca, Onofre, Antônio, Leopoldina, Izabel, 
Leovigildo, Hermogenes, Elias e José, Bernarda Cândida de Jesus 
Trigueiro, casada com Manoel Trajano da Costa, pais de Maria 
Trigueiro da Costa, casada com Telésforo Rodrigues dos Santos e 
Trajano Trigueiro da Costa, Maria de Jesus Trigueiro, casada com 
Antônio Trajano da Costa, pais de: — João Trigueiro da Costa e 
Joaquim Trigueiro da Costa. 

Em 1902, no inventário de Perdulina de Jesus Trigueiro que 
foi casada com Umbelino Bandeira de Sousa, constavam os filhos 
seguintes: — José Lopes Trigueiro, Joaquim, João, Manoel, Maria 
e Joaguina. 

No inventário de Joana Perdulina do Amor Divino, casada 
que foi com Bento José da Costa, consta os seguintes herdeiros: — 
José Aureliano da Costa, Antônio Leopoldino Urtiga, filho da her- 
deira Maria Honória da Costa, Joana Perdulina da Costa, Epami.- 
nondas, João e Maria, filhos da herdeira Santina; João Cassiano 
da Costa, filho da herdeira Jovina; Sancha, filha do herdeiro Ma- 
noel; Maria, filha da herdeira Jesuina, assim como também Aurea 
Trigueiro da Costa e Cassiano, êste filho de Jovina. 
| No inventário processado em 1907, por falecimento de 
Joaquina Trigueiro da Costa, casada que foi com Manoel Joaquim 
Pereira, constam os filhos seguintes: — Maria, Severino e Ana, 

No inventário processado em 1913, por falecimento de Tra- 
janc Trigueiro da Costa, casado que foi com Minervina de Jesus 
Trigueiro, constam os filhos: Joaquim e Manoel. 

No inventário processado em 1920, por falecimento de 
Antônio Trigueiro da Costa, constam os filhos: Argemiro Francisco 
da Cesta, casado que foi com Maria Leite da Silva, Manoel Triguei- 
ro da Costa, Domiciana Trigueiro da Costa, Ramira Trigueiro da 
“Costa, Ana Pequeno da Costa, Joana, casada com João Carlos dos 
Santos e José Francisco da Costa. 

Em 1920, foi processado o inventário de Francisca Umbeli- 
na da Costa, casada ccim João Cassiano da Costa, pais de Mancel, 
Severino e Maria. 

Ainda em 1920, foi processado o inventário de Francisco 
Trigueiro da Costa, casado com Ana Trigueiro de Sousa, pais de 
Argemiro Francisco dá Costa, casado com Maria Leite da Silva, 
Manoel, casado com Domiciana, Ramiro, casado com Ana, Joana, 
--casada com João Carlos dos Santos, José Filizardo, Maria, Helena, 
Rosimira, Antônio, falecido, representado pelos seus irmãos Arge- 
miro e Manoel. 

Em 1920, também se processou o inventário de José Leite 
Pereira, casado com Sinforosa Leopoldina Rosa, pais de Antônio 
José Pereira, Mancel Antônio de Santana, Hênrique Trigueiro Cas: 
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telo Branco, Firmino José Pereira, João Lúcio Sobrinho, Joaguim 
Felinto Sobrinho e Joaquim Lúcio Sobrinho, 

Ainda em 1920, realizou-se o inventário de Joaquim Tri- 
gueiro da Costa, casado com Minervina de Jesus Trigueiro. Não 
sabemos quais os seus herdeiros. 

Em 1921, foi feito o inventário de Manoel Dantas da Costa,: 
casado com Anatildes Dantas de Oliveira, do qual constou herdei- 
ros, É o é 
Em 1922, no inventário de Maria Donata da Costa, casada 
com José Cirilo de Sousa, consta os filhos seguintes: — Manoel 
Cirilo de Sousa, Cirilo José de Sousa, Francisco José de Sousa e 
Antônio Cirilo de Sousa. | 

No inventário, feito em 1922, de Manoel Antônio da Costa, 
consta os filhos seguintes: — Joaquim José da Costa, pai de José, 
Maria, casada com Cícero Tomé Ribeiro da Silva, e João, 

Em 1923, realizou-se o inventário de João Trigueiro Caste- 
lo Branco, casado com Maria Trigueiro Bezerra, pais de Lindalva, 
Lilia, Lúcia, Joana e Julieta, 

Em 1931, fêz-se o inventário de Maria Trigueiro da Costa, 
mãe de Umbelina Rodrigues Trigueiro, casada com João Trigueiro 
dos Santos, Jacinta, casada com Manoel Carvalho da Silva, Manoel, 
João, casado com Severina Maria Nóbrega, Bernardina, casada com 
Antônio Aureliano de Sousa, e Abilo Rodrigues Trigueiro, 

Em 1935, realizou-se o inventário de Minervina de Jesus 
Trigueiro, casada com Trajano Trigueiro da Costa, constando os 
filhos seguintes: do primeiro imatrimônio: — Jeaquim Trigueiro 
Castelo Branco, Manoel Trajano Castelo Branco e os do segundo 
matrimônio que não podemos relacioná-los agui. 

Da família Costa, de tão destacada tradição, afora o pro. 
fessor Juvêncio José da Costa, posteriormente com os sobrenomes 
Vulpis Alba, tragicamente assassinado, somente a espôsa do por- 
tuguês Jerônimo Rosado tem representantes de projeção na famí- 
lia Rosado, de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, a 
qual chegou a ter imembros como governador do Estado, deputado 
federal e senador, com vários médicos, farmaceuticos, agrônomcs, 
todos de alto nível cultural, destacando-se neste setor o terceiro 
dos vinte e um filhos: — Jerônimo Tércio Rosado Maia, formado 
em farmácia, Direito e quartanista de Medicina e ainda em outras 
carreiras de nível universitário, Homem de grande cultura geral e 
professor de vários educandários de Recife, de nível universitário, 
onde faleceu, há pouco tempo, deixando filhos também formados. 
Pretendemos, se nos enviarem os dados pedidos, formar a árvore 
genealógica de alguns membros descendentes das famílias Costa 
e Trigueiro Castelo Branco, em capítulo subsequente, 
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Pelo que ficou relacionado, vê-se qué vêm de longa data o 
entrelaçamento das famílias Costa, Tôrres Bandeira, Rodrigues de 
Sousa e muitas outras, sendo raríssimos os rebentos que se eleva- 
ram do tronco prôpriamente dito Costa, mas dos Tôrres Bandeira 
e Rodrigues de Sousa o número foi bem elevado. 

O alferes e escrivão Antônio Gonçalves Reis Lisboa, ex-pre- 
sidente da Câmara Municipal, Juiz em 17/62, 17//0 e 1781, e sua 
espôsa D. Helena dos Santos de Jesus, doaram terreno para o pa- 
trimônio de Pombal em 1776 e seria pai do Juiz ordinário Gonça- 
lo José da Costa, posteriorimente vereador, falecido em 1824, como 
Juiz de Paz, em combate com o general abolicionista Pinto Madei- 
ra, em Icó, Ceará, possívelmente pai do Capitão-Mor Gonçalo José 
da Costa, pai do comandante superior Salviano José da Costa e 
que em 1833 representou seus filhos Salviano, Bento, Gonçalo, 
Trajano, Vicente, Januária e Coleta, no inventário de Maria Mar- 
garida da Conceição, casada que fôra com o sargento-mor Antônio 
Rodrigues de Sousa. 

Vicência Maria da Conceição, casada com o português Je 
rônimo Ribeiro Rosado é descendente, na quarta geração, do es- 
crivão Antônio Gonçalves Reis Lisboa, português, era pombalense 
porque tcdos os seus ascendentes que descendiam do primeiro 
eram brasileiros pombalenses. 

Os Costas de Lagoa; procedentes de Catolé do Rocha, então 
ptertencente ao território de Pombal, Trajano José da Costa, meu 
bisavô paterno e materno:e irmão do bisavô materno do advogado 
João Vigira Carneiro, eram parentes próximos (tios legítimos) 
dos Gonçalves da Costa, cujo sobrencme Gonçalves possívelmente 
provenha de Antônio Gonçalves Reis Lisboa. É furo Histórico e 

enealógico para os futuros investigadores sôbre o assunto. 

Quero concluir êste capítulo com um pequeno rebento das 
famílias Costa e Rodrigues de Sousa como uma pequena homena- 
gem ao casal Horácio Otávio de Freitas e sua espôsa Josefa Hildé- 
rica de Sousa Freitas (Adália). 

Da descendência Antônio Gonçalves Reis fasnãa: Gonçalo 
José da Costa, Juiz ordinário e de Paz, Capitão Mor Gonçalo José 
da Costa, pai de, além de outros, o ccimandante superior Salviano 
José da Costa, casado com Genebra Clara de Tôrres Bandeira, pais 
de, além de outros Genebra Clara da Costa, casada com Antônio 
Rodrigues de Sousa Filho, deputado, e Alexandrina Clara da Cos- 
ta, casada com Silvestre Honório Rodrigues de Sousa, e Trajano 
José da Costa, pai de além de outros Gonçalo Claro da Costa, ca- 
sado com Josefa Clara de Tôrres Bandeira, filha do terceiro ima- 
trimônio de Coleta Clara de: Tôrres Bandeira, filha de Salviano José 
da Costa (comandante superior), pais de além de outros Coleta 
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Claro da Costa, casada com Gonçalo Claro da Costa, pai de, além 
de outros, Hilderica, casada com Francisco Claro da Costa, isto 
pelo lado paterno. 

Pelo lado imaterno: Silvestre Honório Rodrigues de Sousa, 
da linhagem do sargento mor Antônio Rodrigues de Sousa, casado 
com Alexandrina Clara da Costa, filha do comandante superior 
Salviano José da Costa, pais de, além de outros, Maria Honória 
Rodrigues de Sousa, casada com João Honório Rodrigues de Sou- 
sa, pais de, além de outros, Hildérica, casada com Francisco Claro 
da Costa, pais de: a) Amilton Claro da Costa, casado e residente 
nesta cidade; b) Josefa Hildérica de Sousa Freitas, casada com Ho- 
rácio Otávio de Freitas, pais de: Hildérica Claro de Freitas, Luiza 
Amélia Claro de Freitas; Thelma Claro de Freitas, Sandra Claro de 
Freitas; Horácio de Freitas Filho, êste, logo aos cinco anos, revelou 
veia poética, escolhendo um morador de seu pai, conhecido por 
João Cambão, para tema: ao avistá-lo disse: 


João Cambão 
Costela do Cão 
Passou pelo inferno 
Tocando violão. 


Não deve ter métrica correta, mas revelou geito para a 
poesia, 


AS FAMÍLIIAS SÁ, MARTINS DA NÓBREGA E OUTRAS COM 
AS QUAIS SÃO ENTRELAÇADAS 


Segundo o Dr. Trajano Pires da Nóbrega, na sua obra 
“A família Nóbrega””, que se tendo deparado com outro sobreno- 
me Nóbrega, noutra importante família do sertão paraibano e, 
“chegando a conclusão de que no momento não posso dispor de 
elementos para esclarecer a origem Nóbrega, passo a registrar 
aqui êsse importante ramo, na parte que descende de Manoel Mar- 
tins Lopes e sua espôsa D. Maria Izabel de Sá Barreto, “Mãe Gor- 
da”, com dois filhos que adotaram sobrenome Nóbrega. ” 

“Êste casal teve os seguintes filhos: — Cândida Umbelina 
da Nóbrega, Francisca Gertrudes Gomes de Sá, Maria Honória de 
Sá Barreto, Antônio Martins da Nóbrega, Ana annidEs de Sá e 
Joaquina Leocádia de Sá”, da qual organizou a genealogia em con- 
tinuação da família Nóbrega a que pertence êle. 

O Dr. Trajano, após apurado estudo, de paciente pesquisa, 
não escapou dos equívocos comuns aos trabalhos dêste gênero, 
principalmente se tendo em consideração o desinterêsse no aten. 
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dimento aos pedidos de informações sôbre o assunto, da parte dos 
que maiores interêsses deveriam ter com referência a um registro 
exato, 

Daí, destacamos do importante ramo familia] referido pelo 
Dr. Trajano Pires da Nóbrega do qual não conseguiu êle ligação 
com a grande família Nóbrega sôbre a qual escreveu, partindo da 
parte referente aos mais ligados ao município de Pombal, já pela 
sua residência, já por entrelaçamento com outras famílias pom- 
balenses, 

Antes, porém, de organizar a parte própriamente genealó- 
gica, queremos fazer um resumo das diversas famílias dêste mu- 
nicípio, da descendência do casal Mancel Martins Lopes e Maria 
Izabel de Sá Barreto (Mãe Gorda), entrelaçadas, embora, com 
muitas outras, pela maneira seguinte: 

Em 1860, processouse o inventário de Alexandre Xavier 
de Azevêdo, casado com Josefa Maria da Conceição, pais de: — 
Francisco Xavier de Azevêdo; Margarida Maria da Conceição, casa- 
da com Antônio Martins da Nóbrega e Antônio Galdino Xavier de 
Azevêdo. | - | 

Em 1866, processou-se o inventário de Antônio Martins da 
Nóbrega, casado com Margarida Maria da Conceição, filha de Ale- 
xandre Xavier de Azevêdo e sua espõsa Josefa Maria da Conceição, 
pais de: — Guilhermina Francisca de Sá Benevides, casada com 
Luiz José de Sá Benevides; Francisco José Martins, Cândida, Jose. 
fa, casada com José Martins de Oliveira e Antônio. 

Em 1880, processou-se o inventário de Joana de Sá Barre 
to, casada ccim Antônio Martins da Nóbrega, pais de: — Maria, 
Cândida, Joaquina e Joana. 

Em 1888, processou se o inventário de Francisca Bernarda 
de Sá, de cujo espólio, foi inventariante Belmiro Pinto Ramalho 
e herdeiros Rosa Maria de Jesus; Rita e Maria, irmãs da inventa- 
riada; Lindolfo Vicente de Paula Leite; Lucrécia Eufrauzina Rama- 
lho Leite, casada com o Capitão Belmiro Pinto Ramalho; Honória, 
casada com Abdon de Paula Leite; Emídio Leite da Silva, Pedro Lei- 
te da Silva; Leonarda, casada com João Marques Fernandes; Maria 
da Silva Leite, casada com José Soares Ferrsira; Joana, filha de 
Manoel da Silva Leite; João, filho de Manoel; Maria Francisca Lei- 
te, casada ccm o Capitão Lindolfo Vicente de Paula Leite; Francis- 
co Leite da Cruz e Silva; Francisca Maria Leite Lacerda; Donária 
Querubina de Lacerda, casada ccim o Capitão Mamede Cavalcanti 
de Lacerda; Venceslau, Antônio, João, e Maria, filhos do Coronel 
José Lopes da Silva; Ana Lopes Leite, casada com José Francisco de 
Sousa; Luiz Leonidas de Lacerda Leite, José Francisco de Sousa, 
Severino e Hermogenes, filhos do Dr, Francisco José de Sousa; 
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Alexandrina Ramalho Leite, que foi casada com Francisco Pinto 
Ramalho, 

Em 1889, processou-se o inventário de Francisco Pinto Ra- 
malho e sua espôsa Alexandrina Ramalho Leite, pais de: — Izidro, 
Luiz, Maria, Clotildes, José, pai do desembargador Luiz Ramalho; 
Francisco e Júlia. 

Em 1891, processou-se o inventário de Ana Maria de Sá, 
casada com Manoel Martins de França Sá, pais de: — Antônio, 
Elias, Manos], Adelino, Amélia, casada com Josué Pereira de An- 
drade, | 

Em 1899, processou-se o inventário de Cândida Benigna de 
Oliveira de Sá, que foi casada com Manoel Martins Gomes de Sá, 


pais de: — Tiburtino, Dejanira, Joaquina e Alpiniano. 
Em 1900, processou-se o inventário de Maria Francisca Lei- 
te, casada com o Capitão Lindolfo de Paula Leite, pais de: — Vi. 


cente de Paula Leite, Francisco, Maria, Francisca, Amâncio, Doná- 
ria, Lindolfo e José. 

Em 1920, processou-se o inventário de Antônio Martins da 
Nóbrega, casado com D. Maria Dantas da Nóbrega, com os filhos 
e entsados seguintes: — Joaquina de Sá Nóbrega, casada com Ma- 
noel Bezerra de Medeiros, sem filhos; Joana de Sá Leite, segunda 
espôsa do Capitão Lindolfo Vicente de Paula Leite; Leontina Dan- 
tas de Sá, Maria Dantas de Sá, Honória, Anatildes, Pedro Martins 
de Sá, oo Martins de Sá, Paulo, Anália e Antônio Martins 
de Sá. 

Em 1919, processou-se o inventário de Aristides Rabêlo de 
Sá, casado com Francisca Umbelina de Sá, pais de: — Júlio Rabê- 
lo de Sá, Carlos Brunet de Sá, pai de: — Maria, casada com Napo- 
leão Brunet de Sá e Olindina, casada com Antônio Martins de Sá. 

Em 1922, processou-se o inventário de Francisca Umbelina 
de Sá, casada com Martiniano Martins de Sousa, pais de: — Maria 
Umbelina de Jesus, casada com Joaquim Francisco do Nascimento, 
Júlia Umbelina de Sá, mãe de José; Umbelina, Maria, Porcina Vio- 
lante de Sá, casada com José Arnaud Formiga; João Vicente de 
Sousa, Maria Umbelina da Conceição e Possidônio Martiniano de 
Sousa. | 

Em 1928, processou-se o inventário de Caetano Gomes de 
Oliveira Sá, casado com Joaquina Amélia de Sá, pais de: — José 
de Oliveira Sá Aproniano; Altino, Oscar, Odilon, Jacy e Gelson. 

Em 1933, processou-se o inventário de Leontina Dantas de 
Sá, casada com Elpídio Dantas da Cesta, não deixou filhos, 

Em 1934, processou-se o inventário de Josefa Francisca de 
Oliveira, cujos herdeiros foram: Artur Martins de Oliveira Sá, Ana, 
falecida; Paulo Martiniano de Oliveira Sá o qual, por sua vez fêz 
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cessão do direito de herança aos seus sobrinhos Manoel Martins de 
Sá Filho; Paulo Martiniano de Oliveira Sá, casado com Cândida Um- 
belina de Sá; Antônia Martiniana de Oliveira Sá, Cândida, falecida, 
espôsa que foi de Manoel Martins Gomes de Sá e mão de Tiburtino 
“Martins de Sá, casado com Emília Gomes de Sá; Aproniano, casado 
com Alzira Dias de Sá, Dejanira, casada com Denerval Gomes de 
Sá; Joaquina, mãe de Stela; Francisca, mãe de José Martins de Sá, 
casado com Doroteia Pereira de Sá; Antônio Martins de Sá, casado 
com Olindina Brunet de Sá; Estácio Martins de Sá, casado com 
Rita Oliveira Sá, Manoel Martins de Sá Filho, casado com Eufrau- 
zina Dantas de Sá; Artur Martins de Sá, Jaime Martins de Sá, Epi- 
tácio Martins de Sá. Caetano Gomes de Oliveira e Sá, pai de José; 
Aproniano, Oscar, Odilon, Jacy e Gelson, 


Em 1936, processou-se o inventário de Cândida Xavier da 
Nóbrega. o inventariante o herdeiro José Alves da Nóbrega, 

Em 1938, processou-se o inventário de Joaquina Leocádia 
de Sá, inventariante José Ferreira Barbosa e filha Stela Ferreira 
“de Sá, | 

Em 1939, processou-se o inventário de Praxedes Xavier de 
Sá, casado com Francisca Olindina da Nóbrega, pais de: — José 
Xavier de Sá, Praxedes, casado com Honorina Pequeno da Nóbrega, 
Francisco, casado com Permina Ferreira de Aguiar; Maria Triguei- 
ro da Costa, viúva; Rita Ana de Sá, mãe de Maria. casada com 
Narciso José Batista; Ana, João, José, Otacílio, Cândida, Osório e 
Amélia, e do segundo casamento, Noemisa, mãe de Edite; Francisco 
“Sátiro da Nóbrega, Raimundo, Sebastião de Sá Nóbrega, casado 
com Matildes Fernandes de Freitas, José de Sá Nóbrega, Francisca, 
casada com Antônio Sátiro da Nóbrega; Pedro, casado com Onofra 
Fernandes de Freitas, Maria e Dejanira. 


Concluindo o resumo que nos propomos fazer, baseados 
em dados colhidos no 1º Cartório por intermédio do escrevente 
João Queiroga Filho, dedicado amigo que nos prestou relevantes 
serviços na confecção desta modesta obra, queremos retificar à as- 
sertiva do Dr. Trajano Pires da Nóbrega, quando qualificou “im. 
portante ramo” e antes de iniciarmos à parte propriamente da ge- 
nealogia de alguns ramos da mesma família, registrando uma con- 
siderável parte dos homens mais ilustres dêsse ramo, levando-se 
em consideração possível evolução e até mesmo involução ou de- 
gradação que com a passagem dos anos, com seus desgastes a que 
estaria sujeito êsse mesmo ramo que é localizado principalmente 
no município de Souza, Imais com grandes parcelas nos municípios 
de Pombal e Cajazeiras, os quais se entrelaçaram com outras fa- 
mílias. 
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É realmente êsse ramo familial do alto sertão paraibano 
que, como a família Nóbrega, desde os seus primórdios vem man- 
tendo uma base alta no setor econômico, político-social e cultural 
nos três citados municípios, alguns membros conservando a sua 
alta tradição, outros evoluindo sensívelmente desde os seus pri- 
meiros políticos de maior projeção dos quais destacaremos o Dr. 
João Gualberto Gomes de Sá, José Gomes de Sá, comandante su- 
perior José Gomes de Sá Junior; Coronel José Gomes de Sá, depu- 
tado estadual e chefe político de real prestígio através de várias 
gerações; fazendeiros; comerciantes; industriais e homens de le- 
tras, até os nossos dias sem maior perda de conteúdo e colorido 
na sua história, embora espalhados por vários pontos do território 
nacional, Iimais com raizes no referido ramo familia] estudado pelo 
Dr. Trajano, do qual queremos destacar os principais titulados, em 
grau universitário, ao nosso alcance os quais são os seguintes: — 
Dr. Antônio Leite Ramalho, Dr. Emídio José Martins de Azevedo 
Sá, Desembargador Emídio Martins de Sá, Dr. Deodato Cartaxo de 
Sá, Dr. Aprígio Gomes de Sá Albuguerque, Dr. José Antônio Jú- 
nior, Dr. Adenio Lima, genro; Dr. Roberto Cavalcanti Pinto Cava- 
lheiro, genro; Dr. Edgar Pires de Sá, Dr, Carlos Pires de Sá, Dr. 
José Pires de Sá, Dr. Evandro Cartaxo de Sá, Dr. Aprígio Gomes 
de Sá, Dr. João Guimarães Jurema, casado com a professora Ilina 
Marques de Sá; Dr. Itamar Finizola de Sá, Dr. Álvaro Marques 
de Sá, Dr, Firmino Aires Leite, casado com D. Aurea de Sá Leite; 
Dr. Edvaldo de Sá Leite, D. Enilda de Sá Leite, casada com o Dr. 
José Antônio Urquiza; Dr. Ernani de Sá Leite, Dr, Walter Sarmen- 
to de Sá, Dr. José Nelson de Sá, D. Joaquina Leocadia de Sá Leite, 
casada com o Dr. João Gonçalves de Medeiros, ex-Juiz de Direito 
da Comarca de Pombal, o qual casou ainda em segundas núpcias 
com a sua ex-cunhada D. Leocádia Joaquina de Sá Medeiros; Dr. 
Tiburtino Gomes de Sá Albuquerque; Dr. João Medeiros Calmon, 
dos Diários Associados; Dr. Wilson Medeiros Calmon, Dr. Edgar 
de Medeiros Calmon, Dr. Jacinto de Medeiros Calmon, Dra. Car- 
mem de Medeircs Calmon, Dr. Laércio Pires de Sousa, filho do 
Dr. Carlos Pires de Sá e genro do Sr. Avelino Cavalcanti de Quei- 
roga e sua espôsa Adalgisa Carneiro Cavalcanti. 

'* De outro pequeno ramo de família de Souza e Pombal, 
grandemente entrelaçadas o Dr. Benedito Marques Acauã, exis- 
tem, várias figuras ilustres espalhadas no País até chegar ao ex- 
deputado federal e prestigioso gaúcho Paim Filho e ao ex-Presiden- 
te da República João Belchior Marques Goulart, e ainda, na linha- 
gem dos Sá — Dr. José Nilson de Sá, Engenheiro Civil, 

A primeira filha do casal Manoel Martins Lopes — Maria 
Izabel de Sá Barreto (Mãe Gorda), Cândida Umbelina da Nóbrega, 
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casada, como primeira espôsa, com João Rabelo da Costa Carnei- 
ro, pais de: — lo, — Cordula Umbelina da Nóbrega; 20. — Ma- 
ria Constância de Sá ou Maria Izabel de Sá Barreto, como passou 
“posteriormente a assinar, casada com Mancel Maria de Seixas 
Borges; 30. — Umbelina Dantas de Sá Barreto, casada com o seu 
primo Franco José Martins, pais de: — | — Fenelon José Martins, 
casado em primeira núpcias com D., Custódia Gertrudes de Sá, e 
em segundo matrimônio com D. Maria Ferreira da Menezes; [| — 
Francisca Umbelina de Sá, casada como primeira espôsa de Aristi- 
des Rabêlo da Costa Sá, filho de João Rabêlo da Costa Carneiro e 
D. Maria Izabel de Sá Barreto, e consequentemente seu sobrinho, 
“não deixando, que nos conste descendência; Ill — Josefa Umbe!i- 
na de Sá, que foi casada com José Alfredo de Sá. fazendeiro e re- 
sidente neste município, irmão do Cel. João Alvino de Sá, ex-pre- 
feito do município de Souza; IV — Cândida Umbelina de Sá, ca- 
sada ccim Artur Garrido, pais de: — a) Laura Cândida de Sá, ca- 
sada com Luiz Xavier de Sá; b) Cândida Umbelina de Sá, casada 
com Paulo Martiniano de Oliveira Sá, residente na Fazenda “Estre- 
ma” dêste município; c) Maria Umbelina de Sá, casada com João 
Gualberto Gêmes de Sá, além de outros, de Diomedes Luiz de Sá, 
casado com D. Hercília Umbelina de Sá, pais de: — João Rabêlo 
da Costa Carneiro, casado com D. Maria de Sá Barreto. Tinha 
êle, aliás, do seu primeiro matrimônio, uma filha com iguais pre- 
nomes e sobrenomes, daí, possívelmente, o equívoco de que Maria 
Cândida Constância de Sá, segunda filha de João Rabêlo, mudara 
Os seus prenomes e sobrenomes para Maria Izabel de Sá Barreto, 
pais de: — | — Aristides Rabêlo da Costa Sá, casado em segunda 
núpcias com D. Teobaldina de Sá Barreto, filha do francês Charles 
Teobald Brunet e sua espôsa O. Francisca Gertrudes de Sá, pais 
de: — a) Júlio Rabêlo de Sá, casado que foi com D. Olindina 
Ramalho de Sá Brunet, filha de Napoleão Teobald de Sá Brunet, 
pais de: — Qni4 — Napoleão Bruent de Sá, comerciante em 
Pombal, casado com D. Maria de Sá Brunet, filha de Carlos Bru. 
net de Sá e Hercília Umbelina de Sá, pais de: — Pn1 — Clovis 
Brunet de Sá; Pn2 — Carlos Brunet de Sá; Pri3 — Claudio Bru- 
net de Sá; Pn4 — Claudete Brunet de Sá; Pn5 — Cremilda Brunet 
de Sá; Qn15 — Flavio Brunet de Sá, casado com D, Irenice Ra- 
malho Brunet, filha de José Ramalho Brunet e D. Júlia Ramalho 
Leite, filha de Francisco Pinto Ramalho e sua espôsa Alexandrina 


Ramalho Leite, pais de: — Pnó — Samuel] Brunet Ramalho; Pn7 
— Maria Cleide Ramalho; Pn8 — Maria Lloyd Ramalho Brunet; 
Pn9 — Carlos Javam Ramalho Brunet; Pn1O — Júlio Marcos Ra- 


malho Brunet; Qnl6 — Alaíde Ramalho Brunet, casada com Alva- 
ro Mota, desquitada, sem filhos; Tn8 — Carlos Rabêlo de Sá, casa- 


— 258 — 


[Nr 


| do com D. Ercília Umbelina de Sá, pais de: — primeiro matrimô- 
? nio; Qn17 — Maria de Sá Brunet, casada com Antônio de Sá Bru- 
| net. aa 


Bn9 — José Alfredo de Sá, casado em primeiro matrimônio 
com D, Joana Otília de Sá e em segunda núpcias com D, Josefa 
Umbelina de Sá. Segndo o Dr. Trajano, houve um filho, mas pa- 
recenos equívoco porque o herdeiro legatário do casal foi Tibur- 
tino Martins de Sá. 
| Bn16 — Napoleão Teobald de Sá Brunet, casado em Mise- 
ricórdia com D. Maria Belmira Ramalho Brunet, pais de: — Tnl4 
— José Ralmalho Brunet, natural de Pombal, ex-prefeito de Mise- 
ricórdia onde foi prestigioso político, casado com D. Júlia Rama- 
lho Leite, pombalense, filha de Francisco Pinto Ramalho « Alexan- 
drina Ramalho Leite, pais de: — Qn33 — Napoleão Ramalho Bru- 
net, comerciante em João Pessoa, casado com D. Natalícia Rama- 
lho Brunet, pais de: — Pnl7 — Maria do Socorro Ramalho Bru- 
net; Pni8 — José Anchieta Ramalho Brunet; Pn19 — Rui Ramalho 
Brunet. 

Qn34 — Francisco Ramalho Brunet, casado com D. Amélia 
Xavier de Sá, não tem filhos. 

Qn35 — Eunice Ramalho Brunet, casada com Flávio Bru- 
net de Sá, filho de Júlio Rabêlo de Sã e D. Olindina Ramalho de 
Sá Brunet, pais de: filhos já relacionados na descendência de Júlio 
Rabêlo de Sá. 

Qn36 — Carmelita Ramalho de Sá, casada com Artur Mar- 


tins de Sá. 

Qn37 — Carlos Ramalho Brunet, residente no Rio de Ja- 
neiro, casado com D. Senira Brunet, país de: — Pn20 — Carlos 
Moisés Ramalho Brunet. | 

Qn38 — Lucrecia Ramalho Brunet, casada com Renato 


Leite Ramalho, 

Tnl7 — Olindina Ramalho de Sá Brunet, casada que foi 
com Júlio Rabêlo de Sá, cuja desdendência já foi relacionada. 

Tnt8 — Celso Ramalho Brunet, casado com D. Maria Leite 
Ramalho, pais de: — Qn45 — José Leite Ramalho, casado, resi- 
dente em Coremas. 

Qn46 — Renato Leite Ramalho, comerciante em Coremas, 
casado com D. Lucrecia Ramalho Brunet e D. Júlia Ramalho Leite, 
pais de: — Pn26 — Lucrenato Leite Ramalho; Pn27 — Ronaldo 
Leite Ramalho; Pn28 — Maria do Socorro Leite Ramalho; Pn29 — 
Joselia Leite Ramalho; Pn30 — Renato Leite Ramalho Filho, casa- 
do, pais de: — Pn31 — Maria Ramalho de Freitas, casada com 
José de Freitas; Pn32 — Epitácio Leite Ramalho, funcionário do 
Montepio dos Servidores do Estado, em João Pessoa, solteiro; 


— 259 — 


Phn33 — Carlos Leite Ramalho, comerciante em Coremas, casado; 
Pn34 — Antônio Leite Ramalho ,médico.. 

Tni9 — Celina Ramalho Mangueira, casada com Arsênio 
Mangueira da Costa, residente em Misericórdia, pais de: — Qn5] 
-— Otaviano Ramalho Mangueira; Qn52 — Otacílio Ramalho Man- 
gueira, casado com D. Maria de Lourdes Ramalho. 

Qn53 — Odete Ramalho Farias, casada com o engenheiro 
agrônomo Gabriel de Farias, funcionário da Secretaria de Agricul- 
tura, pais de: — Pn35 — Péricles Ramalho de Farias; Pn36 — 
Sôcia Ramalho de Farias; Pn37 — Cleyde Maria Ramalho Farias; 
pn38 — Dário Ramalho Farias. 

Qn54 — Osmar Ramalho Mangueira; Qn55 — Osminda 
Ramalho Mangueira, solteira, residente em João Pessoa. 

Tn20 — Maria Ramalho Nitão, casada em primeiras núp- 
cias ccm João Lacerda Nitão, viúvo de Anatildes Brunet Nitão e 
em segundo Imatrimônio com João Nitão, pais de: — do primeiro 
matrimônio: Qn56 — Anatildes Nitão de Morais, casada com João 
Morais, residentes em Nova Cruz — Rio Grande do Norte, pais 
de: — Pn39 — Jotilde; Pn40 — Josetilde. 

Qn57 — Noemia Nitão Pessoa, casada com o Capitão João 
Pessoa de Araújo, oficial reformado da Polícia Militar do Estado 
da Paraíba, residente em João Pessoa, pais de: — Pn40 — Ary; 
Pn41 — Ney; e do segundo matrimônio: Qn58 — Delmiro Rama. 
lho Nitão, casado com D. Maria Pinto Ramalho, não tem filhos. 
-. Qn59 — Stela Nitão Viana, casada com Miguel Viana, sem 
filhos. | | 
Qn60 — Francisca Nitão Travassos, casada com José No- 
gueira Travassos. 


"Qn61 — Antônio Ramalho Nitão, casado com D, Eunice Ni- 
tão, residente em João Pessoa. 

Qn62 — Ostílio Ramalho Nitão, casado com D, Adélia Ni- 
tão, residente em João Pessoa. 

Qn63 — Edite Nitão. 


Tn21 — Napoleão Ramalho Brunet, casado com D. Carmi- 
na Ramalho Brunet, pais de: — Qn64 — Napoleão Ramalho Bru- 
net Filho. | 


Bn17 — João Teobald de Sá Brunet, casado em Caatingueira 
que foi do município de Piancó, onde constituiu família. 


Bnt8 — Olindina Teobaldina de Sá Brunet, casada com 
Aristides Rabêlo da Costa e Sá, cujos filhos já foram relacionados. 
Bn1l9 — Carlos Teobald de Sá Brunet, casado que foi em 


primeiras núpcias com D. Fetronila de Sousa Brunet e em segun- 
das núpcias com D.. Joana Rodrigues Brunet. 
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Tn22 — Perpétua de Sá Brunet, viúva de Leopoldino Urtiga 
da Costa, pais de: — Qn65 — João Urtiga Brunet, natural de Sou- 
za, residente em Triunfo — Pernambuco, casado com D. Olívia 
Carvalho Brunet, pais de: — Pn42 — Tereza Carvalho Brunet; 
Pn43 — João Alberto de Carvalho Brunet. 

Qn66 — Maria Urtiga Brunet, solteira, funcionária dos 
Correios e Telégrafos de pombal. 

QntZ — Auzenf Urtiga Brunet, casada com Antônio Rodri- 
gues Martins, residentes em Ipú — Est. Ceará, pais de: — Pn44 
— Carlos Brunet Martins; Pn45 — Carlindo Brunet Martins; Pn46 
— Maria Alba Brunet Martins; Pn47 — Carmelita Brunet Martins; 
Pn48 — Clovis Brunet Martins; Pn49 — Nirtes Brunet Martins, 

Tn23 — Luiz de Sá Brunst, nascido em Caatingueira,. Pian- 
có, agente dos Correios e Telégrafos de Pombal, aposentado, casa- 
do com D. Laura Urtiga Brunet, filha de Bento José da Costa e de 
D, Leopoldina Urtiga da Costa, pais de: — Qn68 — Maria Brunet 
de Oliveira, funcionária dos Correios e Telégrafos em Alexandria, 
Rio Grande do Norte, casada com João de Oliveira, pais de: Pn50 
— Ricardo Cézar Brunet de Oliveira. 

Qn69 — José de Sá Brunet, casado com D., Nair de Souza 
Brunet, residente em Alexandria — Rio Grande do Norte, pais de: 
— Pn51 — Luiz Gonzaga Brunet; Pn52 — Antônio Carlos Brunet; 
pn53 — Ana Laura Brunet; Pn54 — Maria Helena Brunet. 

NOTA: — A terceira filha do casal Manoel Martins Lopes — 
Maria Izabel de Sá Barreto ou Maria Honório de Sá Barreto, foi 
casada em primeiro matrimônio com Francisco Xavier Correia de 
Sá e em segundas núpcias com o Comandante Superior José Gomes 
de Sá Junior e sua espôsa D. Maria Lourenço de Sá, sendo filho 
do segundo matrimônio. 

N8 — Francisca Maria de Sá. 

N1tO — Antônio Martins da Nóbrega, quarto filho do casal 
Manoel Martins da Nóbrega e Maria Izabel de Sá Barreto, foi casa- 
do com D. Margarida Maria da Conceição, pais de: — Tn4 — An- 
tônio Martins da Nóbrega Junior, que foi casado em primeiras 
núpcias com D. Joana Maria de Sá Barreto, enviuvando, casou 
com D. Maria Dantas de Sá, tendo os filhos seguintes: Do primei- 
ro matrimônio: Joaquina de Sá Barreto, antiga agente dos Correios 
de Poimbal, casada com Manoel Bezerra de Medeiros, que já era 
viúvo e tinha os filhos abaixo: João Bezerra de Medeiros e Fausto 
Bezerra de Medeiros, não tendo filhos do segundo matrimônio. 
Bn20 — Maria Lourenço de Sá, casada com Gonçalo Trigueiro da 
Costa, antigo tabelião público de Pombal, sem filhos. Bn21 — 
Joana de Sá Leite, casada com o Capitão Lindolfo Vicente de Paula 


Leite, cuja descendência já foi relacionada, Bn22 — Pedro Mar-. 
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tins de Sá, casado com D. Honorina de Sá, não tem filhos, Bn23 
— João Martins de Sá, funcionário público dos Correios e Telé- 
grafos, aposentado, casado, Do segundo matrimônio: Bn24 — 
Anália Dantas de Sá, casadã com Antônio José de Sá. Bn25 — 
Maria Dantas de Sá. Bn26 — Ana Dantas de Sá. Bn27 — Leonti- 
na Dantas de Sá, casada com Elpídio Dantas de Sá, não deixou fi 
lhos. Bn28 — Antônio Dantas de Sá, casado com D. Emília de 
Olliveira Sá, filha de Paulo Martiniano de Oliveira Sá e sua espõsa 
D. Cândida Umbelina de Sá. Bn29 — Honrório Dantas de Sá, Tfa- 
leceu solteiro. N14 — Josefa Francisca de Oliveira Sá, casada com 
José Martiniano de Oliveira, pais de: — Bn30 — Artur Martiniano 
de Oliveira Sá, funcionário da Fazenda Estadual em João Pessoa, 
casado com D. Maria de Andrade Sá, pais de Altina de Oliveira 
Sá, professora do Conservatório de Música do Brasil. Tn5 — 


Izaura de Oliveira Sá, normalista. Bn31 — Paulo Martiniano de 
Oliveira e Sá, casado com D. Cândida Umbelina de Sã, pais de: — 
Tnó — Rosita de Oliveira Sá, casada com Estácio Martins de Sá. 
Tn7 — José Martiniano de Oliveira Sá, casado, residente em São 
Paulo, Tn8 — Rosimira de Oliveira Sá, casada cem Paulo Martins 
Sá. Tn9 — Ercília de Oliveira e Sá, casada com Antônio Dantas 
de Sá. Tn10 — Antônio Martiniano de Oliveira e Sá, casado com 


D. Nair Edite de Sá, pais de: — Qn70 — Paulo Roberto Gomes 
de Sá. Qn71 — Marlene Gomes de Sá. Tnl1 — Artur Martiniano 
de Oliveira e Sá. Tni2 — Beraldo Martiniano de Oliveira e Sá, 
casado com Tnl3 — Lavurita de Oliveira e Sá, Tnl4 — Altanira 
de Oliveira e Sá, casada com o pastor evangélico Antônio Belmiro. 
Tnl5 — Pedro Martiniano de Oliveira e Sá, casado com O, Seve- 
rina Batista, Tnl6 — Maria Augusta de Oliveira e Sá. Bn32 — 
Cândida Benigna de Sá, que foi casada com Manos] Martins Go- 
mes de Sá. Bn33 — Francisca Amélia de Sá, segunda espôsa de 
Manoel Martins Gomes de Sá, cuja descendância já fci relaciona- 
da. Bn34 — Antônio Martiniano de Oliveira e Sá, residente em 
Sena Madureira, Território do Acre, casado com D. Rita Feitosa 
de Sá, pais de: — Tnl7 — Dejanira, falecida. Tnl8 — Dário, 
Tnil9 — Carlito. Tn20 — Rosimira. Bn35 — Caetano Gomes de 
Oliveira e Sá, casado que foi com D. Joaquina Amélia de Sá, resi- 
dentes que foram na fazenda “Jardim” dêste município de Pom- 
bal, pais de: — Tn21 — José de Oliveira e Sá, casado com D. 
Precília Sá. Tn22 — Aproniano de Oliveira e Sá, casado com D. 
Hermínia Almeida, pais de: — Qn72 — Caetano de Oliveira e Sã, 
casado com Severina Sá. Qn73 — Francisca de Oliveira Sá. 
Qn74 — Maria Aparecida de Oliveira e Sá. Qn75 — Mariano de 
Oliveira e Sá. Qn76 — José Anchiêta de Oliveira e Sá. Tn23 — 
Oscar de Oliveira e Sá, casado com D, Julia Leite Sá, pais de: — 
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Qn77 — Espedito de Oliveira e Sá. Qn78 — Altinô de. Olivéira & 
Sá. Qn/9 — Leonidas de Oliveira e Sá. Qn80 — Jacy de Oliveira 
e Sá. Qn81 — Maria Lúcia de Oliveira e Sá. MB2 — Iraci de 
Oliveira e Sá. Qn83 — José de Oliveira e Sá. Qn84 — Zilmar de 
Oliveira e Sã. Qn85 — Hélio de Oliveira e Sá. Qn86 — Zenaide 
de Oliveira e Sã. Tn24 — Jacíf de Oliveira e Sá, casada com Se. 
bastião de Figueredo, pais de: — Qn87 — Gilson de Oliveira Sá. 
Qn8s — Gilvandro de Oliveira e Sá. Qn89 — Aleuda de Oliveira 
e Sá. Qn90 — Joaquina de Oliveira. e Sá. Qn91 — Maria Wilma 
de Oliveira e Sá. Qn92 — Maria das Graças de Oliveira e Sá. 
Tn25 — Gilso de Oliveira e Sá, casado com D. Emerenciana de 
Oliveira Sá, pais de: — Qn93 — Iram de Oliveira e Sá. Qn94 — 
José Jordam de Oliveira e Sá. Qn95 — Maria Izabel de Oliveira 
e Sá. Qn96 — Vera Maria de Oliveira e Sá. Tn26 — Odilon de 
Oliveira e Sá, casado com D. Elieth de Oliveira e Sá, pais de: — 


Tn27 — Joaquim Honório de Queiroga, casado com D. Severina 
Gadelha de Queiroga, pais de: — Qn97 — Maria Lúcia Cartaxo 
de Queiroga. Qn98 — Francisco Anibal de Queiroga Cartaxo. 


Qn99 — Maria Norma de Queiroga Cartaxo. Tn28 — Maria Lour- 
des de Queiroga Cartaxo, casada com  Tiburtino Cartaxo de Sá, 
pais de: — Qn100 — Maria Lúcia Cartaxo de Queiroga. Qn101 — 
Honória Maria Cartaxo de Queiroga. Qn102 — Maria Elisabeth 
Cartaxo de Queiroga. Qn103 — Joaguim Queiroga Cartaxo. Qn104 
— Francisco de Tárcio Queiroga Cartaxo. N20 — Manoel Martins 
Gomes de Sá e Albuquerque, casado em primeiras núpcias, com 
D. Cândida Benigna de Sá, enviuvando, casou-se em segundo ma- 
trimônio com D. Francisca Amélia de Oliveira Sá, pais de: — pri- 
meiro matrimônio: — Bn36 — Tiburtino Martins de Sá, casado 
com D. Emília Gomes de Sá, filha de João Gualberto de Sá Bar- 
reto e sua espôsa D. Maria Umbelina de Sá, pais de: — Tn29 — 
Cândida Benigna de Sá. Tn30 — Maria Alice de Sá. Tn31 — Di- 
norá Emília de Sá, casada com Alcindo Rabelo de Sá. Tn32 — 
Adenor Martins de Sá. Tn33 — Albanete Emília de Sá. Tn34 — 
Estelita Emília de Sá. Bn37 — Dejanira Augusta de Sá, casada 
com Demerval Gomes de Sá, cujos filhos já se acham relaciona- 
dos. Bn38 — Joaquina Leocádia de Sá, falecida, casada que foi 
com José Ferreira Barbosa, pais de: — Tn35 — Stela Ferreira de 
Sá, diplomada pela Escola Normal Arruda Câmara de Pombal. 
Bn39 — Aproniano Martins de Sá, residente em Caraúbas, Estado 
do Rio Grande do Norte, de onde foi prefeito, casado com D. Al- 
zira Dias de Sá, pais de: — Tn36 — Dr. José Nilton de Sá, enge 
nheiro civil pela Escola de Engenharia da Universidade de Recife, 
casado com D, Maria Helena Gurgel de Oliveira. Tn37 — Maria 
Zuleide de Sá Gurgel, diplomada pela Escola Normal de Mossoró, 
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casada com Raimundo Gurgel, bancário naquela cidade. Tn38 — 
Maria lêda de Sá, diplomada pela Escola Normal de Mossoró.: 
Tn39 — Maria Neide de Sá, doplimoda pela Escola Normal de 
Mossoró, casada com Camilo. Do segundo matrimônio. Bn40 — 
José Martins de Sá, casado em primeiro matrimônio com D. Ra- 
mira de Oliveira de Sá e em segundo com D. Dorotéia Pereira 
Dantas, pais de: — do primeiro matrimônio — Bn40 — Zilda de 
Oliveira e Sá, casada com José Barbosa Ferreira. Do segundo ma- 
trimônio: — Tn41 — Zuila Dantas de Sá. Bn41 — Manoel Martins 
de Sá, casado com D. Eufrauzina Dantas de Sá, pais de: — Tn42 
— Sinval Martins de Sá, estudante do curso superior em São 
Paulo. Tn43 — Edgar Martins de Sá. Tn44 — Edval Martins de 
Sá, aluno no Colégio Evangélico XV de Novembro em Garanhuns, 
Estado de Pernambuco, acadêmico de Direito. Dn42 — Antônio 
Martins de Sá, casado com D. Olindina Brunet de Sá, filha de 
Carlos Brunet de Sá e sua espôsa D. Hercília Gomes de Sá, pais 
de: — Tn45 — Eronides Brunet de Sá, funcionário público federal 
em Natal, Rio Grande do Norte. Tn46 — Ivonildo Brunet de Sá, 
casado com D. Stela Ferreira de Sá, filha de José Ferreira Barbo- 
sa e Joaquina Leocádia de Sá. Tn47 — Onildo Brunet de Sá, sol- 
teiro. Tn48 — Lecides Brunet de Sá, engenheiro. Tn49 — Leoni- 
des Brunet de Sá, solteira, acadêmica de Direito; Tn50 — Betue- 
les Brunet de Sá, solteira; Bn43 — Estácio Martins de Sá, casa- 
do com D. Rosita de Olifeira Sá, pais de: — Tn5l — Azenete de 
Oliveira e Sá, solteira, Imissicnária dipicmada pelo Instituto Bíblico 
do Norte, em Recife. Tn52 — Edilson Martins de Sá. Tn53 — 
Francisca de Oliveira e Sá. Tn54 — Edileise de Oliveira e Sá. 
Tn55 — Leosita de Oliveira Sá. Tn56 — Moisés Martins de Sá. 
Bn44 — Artur Martins de Sá, casado com Maria Carmelita de Sá, 
pais de: — Tn57 — Rivando Martins de Sá. Bn45 — Jaime Mar- 
tins de Sá, casado com D. lIluminata Dantas de Sá, pais de: — 
Tn58 — Josimá Martins de Sá. Tn59 — Irenice Martins de Sá. 
Tnó0 — Geni Martins de Sá. Tn61 — Enir Martins de Sá. Tn62 
— Ageu Martins de Sá. Tnó3 — Abel Martins de Sá. Tn64 — 
Isis Martins de Sá. Bn46 — Epitácio Martins de Sá, casado com 
D. Raimunda Martins de Sá, pais de: — Tnó5 — Gilberto Mar- 
tins de Sá, Tn66 — Gilson Martins de Sá. Tn67 — Gil Martins 
de Sá, Tn68 — Ilvaneide Martins de Sá. Tn69 — Ivanete Martins 
de Sá. Tn70 — Epitácio Martins de Sá Filho, 


FAMÍLIA NÓBREGA E MEDEIROS NÓBRE 


Os Nóbregas de Pombal, procedentes da grande e tradicio: 
nal família Nóbrega, cujos troncos principais descendem do casal 


7) 


Manoel Alves da Nóbrega é suá espósa D. Maria José de Medeiros, 
tratada na intimidade por Babanca, tem um dos principais troncos, 
ou melhor primitivo, no casal Manoel Machado. de Maria Nóbrega 
(Capitão Machado) e sua espõsa D. Maria Leocádia de Sousa Nó. 
brega, êle filho de João Machado da Costa e sua espôsa D. Maria 
José de Medeiros, embora que já houvesse anteriorimente outros 
Nóbregas aqui residentes, assim é que pelo inventário processado 
em 1872, por falecimento de Francisca Umbelina da Nóbrega, ca- 
sada com Súlpino Alves da Nóbrega, pais de Ana Umbelina de 
Azevêdo, casada com José pedro de Azevêdo; Secundino; Liberali- 
no; Antônio e Maria Alves da Nóbrega, e em 1774 num feito em 
que funcionava como Juiz o Capitão-Mor Francisco de Arruda Cã- 
mara, também funcionava no Imesmo caráter Antônio Ferreira da 
Nóbrega. Em 1893, processou-se o inventário de Maria Erundina 
de Sousa Nóbrega, casada com José Ferreira Nóbrega, pais de: — 
Lindolfo Alves de Sousa Nnbrega, José Alves de Sousa Nóbrega; 
Valdomiro; Ramiro; Benício; Suplício; Euclides; Manoel; Leocá- 
dia; Maria; Francisca e Ana. Em 1897, teve lugar o inventário de 
Joaquim Alves da Nóbrega, casado com Diolinda Gertrudes de Sá 
Nóbrega, pais de: — Maria, Rita, Francisca, Lídia e .Amélia. Em 
1898, por falecimento da primeira espõsa do Capitão Manoel Ma- 
chado de Maria Nóbrega, tinha o referido casal os filhos seguin- 
tes: — Leocádia Maria de Medeiros Nóbrega (Cadinha), casada 
com Manos] Firmino de Medeiros (Tenente Neco): Manoel Macha- 
do de Medeiros; Felizardo, pai de Felizarda; Deolinda, casada com 
Joaquim Alves de Sousa Nóbrega; Mlchisedech; Maria, casada com 
Antônio Machado de Medeiros (Antônio Firmino); Ana, casada 
com Antônio Bezerra de Sousa; Maria Luzia de Sousa Nóbrega, 
mãe de Luzia Delmira, casada com Antônio Alves Pequeno; Emília 
Nóbrega, casada com Antônio Mamede Pereira de Oliveira; José 
e Marcolina. Casou o Capitão Machado em segundas núpcias cons- 
tituindo ainda numerosa prole. Mas anteriormente aos que ficam 
acima descriminados existia Guilhermina Hermelinda de Sousa 
Nóbrega, casada que era com o comandante superior Joaquim Pe- 
reira de Araújo. O Capitão Manoel Machado de Maria Nóbrega 
era irmão do antigo vigário de Patos Cônego Joaquim Alves Ma- 
chado, nascido em Patos a oito de maio de 1838. Estudou no Se- 
minário de Olinda e ordenou se em Fortaleza a 30 de novembro 
de 1867. Foi vigário em Patos, sua terra natal, de um de dezem- 
bro de 1867 a um de janeiro de 1918, e alferes Severino da Costa 
Machado (alferes Costinha). 

Feito êste resumo dos primeiros" troncos da família Nóbre- 
ga e Medeiros, de Pombal, passaremos a levantar algumas árvores 
genealógicas da mencionada família, io, — Maria Madalena de 
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Medeiros Vieira, casada com o Cel. José Férnndes Vieira, filho de 
Antônio Fernandes de Freitas Lima e de D. Rita Clementina de 
Freitas Lima, esta neta do fundador de Malta, João Fernandes de 
Freitas, pais de: — | — Antônio Fernandes de Medeiros, cirurgião 
aentista, Diretor Regional dos Correios e Telégrafos do Ceará, apo- 
sentado, fazendeiro do município de Malta dêste Estado, casado 
com D. Ana de Almeida Cézar Fernandes, (Ninita), filha de Josafá 
Cézar Falcão, Coletor Federal aposentado, da Coletoria Federal de 
Campina Grande, e D. Maria das Neves Almeida Cézar Falcão, irmã 
do Ministro José Américo de Almeida, pais de: — N1 — Diana 
Maria Fernandes, casada com o Dr. Antônio Leite Maranhão, advo- 
gado em Fortaleza; N2 — Denise Fernandes, funcionária da  Uni- 
versidade do Ceará; N3 — Maria Dinalva, solteira; N4 — Astênio, 
solteiro; N5 — Maria Darlene, solteira; N6 — Doris Maria Cézar 
Fernandes; N7 — Antônio Fernandes Filho, universitário e jorna- 
lista, casado com Maria Socorro Barroso, filha de Francisco Bar- 
roso Saboia, do Ceará. 


|] — Maria Fernandes Carneiro, casada com Jaime Carnei- 
ro, filha do advogado João Vieira Carneiro e sua espôsa, pais de: 
José Fernandes Carneiro, casado com D. Arlinda Vilares Carneiro, 
pais de: — Bnl — Terezinha Ronaldo Vilares; Bn2 — Mauro Ro- 
naldo Vilares, 


N9 — Maria de Lourdes Fernandes, casada em primeiras 
núpcias com Alcindo Austrigildo, funcionário federal, falecido, 
deixando os seguintes filhos: — Bn3 — José Lúcio; Bn4 — Al- 
cinda Maria Carneiro Austrigildo e do segundo matrimônio, cem 
João Carvalho Leite, funcionário federal, têm os filhos seguintes: 
— Bn5ô — Jaime; Bnó — Estácio; Bn7 — Júlio; Bn8 — Elba Ma- 
ria Carneiro Leite, 


Nt1O — Ivone Carneiro Melo, casada com o Dr. Severino 
Mozart de Melo, médico, 
N11 — Seví Fernandes Carneiro de Castro Pinto, casada 


com João Pereira de Castro Pinto Sobrinho, funcionário federal, 
não tem filhos. ? 

N12 — Dulce Carneiro Fernandes, casada ceim o seu primo 
Francisco Carneiro Vaz, funcionário federal, pais de: — Bn9 — 
José Roberto; Bnl0 — Margarida Carneiro Fernandes, 

N13 — Terezita Carneiro Pordeus, casada com Dácio Li. 
nhares Pordeus, funcionário que foi do Banco Lar Brasileiro, filho 
de Dorgival Pcrdeus Seixas e Maria Linhares Pordeus, pais de: — 
Bn11 — Paulo Germano Fernandes Pordeus; Bnl2 — Tereza Cris: 
tina Fernandes Pordeus, 
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N14 — Daura Fernandes Carneiro. — N15 — Severino Fer: 


nandes Carneiro (Bibi). — N16 — João Fernandes Carneiro, sol- 
teiro, 

HI — Judite de Medeiros Fernandes, funcionária federal, 
solteira, residente no Rio de Janeiro. 

|V — Fiel Fernandes Gadelha, casada com José de Seixas 
Gadelha, comerciante residente no Rio de Janeiro, filho de Noé 
Gadelha, pais de: — N17 — Fernando Fernandes Gadelha, casado 
com sua prima Maria do Carmo Nogueira Gadelha, filha-de No- 
berto de Castro Nogueira e Francisca Fernandes Nogueira, pais 
de: — N18 — José Fernandes Gadelha, bacharel em Direito, pro- 
fessor do Colégio Pedro Il, do Rio de Janeiro; N19 — Edgard Fer- 
nandes Gadelha, funcionário do Banco do Distrito Federal, casado 
com lêda Fernandes Gadelha, de cujo consórcio têm filhos. N20 — 
Maria Fernandes Gadelha. N21 — Agenor Fernandes Gadelha. 
N22 — lolanda Fernandes Gadelha, casada com o seu primo Capi- 
tão do Exército, Rui Fernandes Nogueira. N23 — Terezinha Fer- 
nandes Gadelha. 

Y — Anália Fernandes Souto, casada com o Dr, Evandro 
Souto, filho do Dr. Belino Souto, advogado, residente em João 
Pessoa, pais de: — N24 — Maria do Socorro, casada com o Ofi- 
cial do Exército; N25 — Geraldo Fernandes Souto, 

VI — Rita Fernandes Borges, casada com Renato da Silvei- 
ra Borges, ex-prefeito do município de Sobral, do Estado do Cea- 
rá, onde é comerciante, pais de: — N26 — Jader Fernandes Bor- 
ges; N27 — Maria Madalena Fernandes Borges; N28 -—— Renato 
Fernandes Borges; N29 — Francisco Fernandes Borges; N30 — Je- 
ferson Fernandes Borges. 


VII — Francisca Fernandes Nogueira, funcionária federal, 
casada com Noberto Castro Nogueira, também funcionário dos 
Correios e Telégrafos, aposentado, pais de: — N31 — José Fer- 


nandes Vieira, economista e jornalista, funcionário público fede- 
ral, casado e pai de diversos filhos; N32 — Rui Fernandes Noguei- 
ra, major engenheiro do Exército Brasileiro, casado com sua prima 
lolanda Fernandes Gadelha; N33 — Maria do Socorro Nogueira 
Dantas de Góis, casada com o Dr. Valter Dantas de Góis, imédico, 
pais de: — Pn1l3 — Ananias Valter Nogueira Dantas de Góis; N34 
— Maria Hermínia Nogueira Farias, casada com Hoderval Caval- 
canti de Farias, contador e acadêmico, funcionário da Caixa Eco- 
nômica Federal, N35 — Maria de Lourdes Nogueira Marques, ca- 
sada com Laerte Barreira Marques, funcionário público federal, 
pais de: — Bnl4 — Bernadete Nogueira Marques; Pnl5 — Maria 
de Fátima Nogueira Marques; Bnl6 — Djalma Nogueira Marques; 
N36 — Epaminondas Nogueira, contador, casado com Maria láiá 
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Ferhandes Nogueira, pais dei — Bn17 — Maria das Graças Fer- 
nandes Nogueira; Bn18.— Terezinha Fernandes Nogueira; Bn19 — 
Carlos Epaminondas Fernandes Nogueira, N37 — Maria do Carmo 
Nogueira Gadelha, casada com o seu primo Fernando Fernandes 
Gadelha, Diretor da Companhia Industrial Fátima & Cia., pais de: 
— Bn20 — Paulo Nogueira Gadelha; Bn21 — Virgínia Nogueira 
Gadelha; Bn22 — Norberto Fernandes Gadelha; Bn23 — Francis- 
co Fernandes Gadelha; Bn24 — Maria Auzenir Fernandes Gadelha; 
Bn25 — Terezinha Fernandes Gadelha; Bn26 —. Norma Fernandes 

VIH — José Fernandes Junior, bacharel em Direito, advo.. 
Gadelha. 
gado do Banco do Brasil S/A, casado com D. Maria Eunice Guima- 
rães Fernandes, de Sobral, Estado do Ceará, pais de: — N38 — 
José Carlos Guimarães Fernandes, bacharel em Direito. 

IX — Manoel Fernandes de Medeiros, funcionário público 
federal, casado com D.. Francisca Martins Fernandes, pais de: — 
N39 — Ávito Martins Fernandes, bacharel em Direito. 

X — Jeferson de Medeiros Fernandes, cirurgião dentista, 
casado com D. Jandira Rodrigues Fernandes, filha de Raul Rodri- 
gues dos Santcs e sua espôsa D. Maria Vieira Rodrigues, pais de: — 
José Fernandes Neto, casado com D. Maria do Socorro Meira 
Fernandes, filha de Ademar Barbosa e Maria Lídia Barbosa; N41 
— Jandirson Rodrigues Fernandes, acadêmico de Medicina; 642 — 
Maria Terezinha Rodrigues Fernandes, normalista; N43 — Maria 
Madalena Rodrigues Fernandes, normalista; N44 — Raul Rodri- 


gues Fernandes; N45 —— Célia Rodrigues Fernandes; N46 — Maria. 


Jandira Rodrigues Fernandes; N47 — Jeferson Fernandes Filho; 
N48 — Maria Helena Rodrigues Fernandes, 

XI — Avaní Fernandes, solteira. 

XI] — Altair Fernandes Cavalcanti, casada com o Dr. Alui- 
zio Cavalcanti, advogado na cidade de Crato, Estado do Ceará, e 
atualmente exercendo as funções de advogado do Banco do Nor. 
deste, em Fortaleza, pais de: — N49 — Reginaldo Fernandes Ca- 
valcanti; N5O — Madalena Fernandes Cavalcanti; N51 — Maria do 
Socorro Fernandes Cavalcanti. 


20. — Manoel Firmino de Medeiros Filho, casado com D. 
Rita Vieira de Medsiros, filha de Antônio Vieira de Tôrres Bandeira 
e de D. Rita Clementina de Tôrres Bandeira, falecidos, pais de: — 

| -— Antônio Visira de Medeiros, funcionário estadual, re- 
sidente em João Pessoa, casado com Maria do Bom Sucesso Medei- 
ros, filha de Fausto Bezerra de Medeiros, funcionário do pôrto de 
Cabedêlo, e de D, Honorina Nóbrega, professora norimalista, fale- 
eida, pais dey — N52 — Antonimar Medeiros; N53 — Ací Medei. 
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ros; N54 — Arimar Medeiros; N55 — áÁrione Medeiros: N5ó — 
Árilene Medeiros. 

[| — Dr. José Medeiros Vieira, advogado, funcionário da 
SUDENE, com exercício atualmente na Secretaria do Interior e 
Justiça do Estado da Paraíba, casado com D. Francisca Francinete 
Leite de Medeiros, filha de José Belchior de Sousa e D. Donária 
Leite de Sousa, ambos falecidos, pais de: — N57 —. Moema Fran- 
cinete Medeiros; N58 — [ara Francinete Medeiros; N59 — Jussara | 
Francinete Medeiros; N60 — Rodrigues Sérgio de Medeiros; N61 — | 
Vera Lúcia Medeiros. 

] — Elry Medeiros Vieira, funcionário público estadual, 
residente em João Pessoa, casado com D. Maria do Socorro Mo- 
reira de Medeiros, filha de Felinto de Sousa Filho, comerciante e 
D. Auta Maria Santana de Sousa, falecida, pais de: — N62 — 
Caio Mário de Medeiros, acadêmico de Medicina; N63 — Marília 
Morsira Medeiros, universitária; N64 — Felinto de Sousa Neto, | 
universitário; N65 — Elry Medeiros Filho, universitário; N66 — | 
Margarete Moreira Medeiros; N67 — Ricardo Cássio Moreira Me- 
deiros; N68 — Maria do Socorro Moreira Medeiros; N69 — Auta 
Maria Moreira Medeiros; N70 — Rita de Cássia Moreira Medeiros. 


IV — Maria Carmelita de Medeiros Carvalho, casada com 
Clóvis Angelin de Carvalho, comerciante, residente em Fortaleza, 
filho de: — Benefrido Moreira de Carvalho e D. Raimunda Ange- 
lin de Carvalho, falecidos, pais de: — N71 — lêda Medeiros de 
Carvalho; N72 — Jlka Medeiros de Carvalho; N73 — lJone Medei- 
ros de Carvalho, casada com Valdemar José Sôlha, funcionário do 
Banco do Brasil e escritor; N74 — José Medeiros Sobrinho, fale- 
cido. 


Y — Maria de Lourdes Medeiros Freitas, casada com An- | 
tônio de Sousa Fraitas, cirurgião dentista, residente em Souza, | 
filho de Josué Dias de Sousa e Maria Freitas de Sousa, ambos fa- | 
lecidos, pais de: — N75 — Vicente de Paula Freitas de Medeiros; 
N76 — Maria do Socorro Freitas de Medeiros; N77 — Maria de 
Fátima Freitas de Medeiros; N78 — Josué de Sousa Neto; N79 — 


Vicente de Freitas Sobrinho; N80 -—— Antônio de Freitas Junior; | 
N81 — José Medeiros Sobrinho. | 
VI — Raimunda Cacilda Medeiros Wanderlay, casada com | 


o Dr. Atêncio Bezerra Wanderley, médico, residente em Pombal, 
filho de Josué Bezerra de Sousa, falecido e D, Esmerina Bezerra | 
Wanderley, residente em Pombal, pais de: — N82 — Marcos Viní. | 
cius Medeiros Wanderley, acadêmico ds Medicina; N83 — Berta | 
Letícia Medeiros Wanderley; N84 — Alba Rejane Medeiros Wan- | 
derley; N85 — Ana Valéria Medeiros Wanderley, | 
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VII — Eranciscô Vieira dé Medeiros, industrial, tésidente 
em Campina Grande, casado com Nadege Monteiro Medeiros, filha 
de Hermínio Monteiro, comerciante e D. Maria Arruda Monteiro, 


esta falecida, pais de: — N86 — Francisco Vieira Medeiros Filho; 
N87 — Fernando Monteiro Medeiros, 

VIH — Maria do Céu Medeiros, solteira, funcionária da 
SUDENE, residente em Brasília. 

IX — Maria do Socorro Vieira de Medeiros, religiosa da 


Congregação das Missionárias de Jesus Crucificado, residente em 
São Salvador, Bahia. 


30, — Honorina Nóbrega Bezerra, normalista, casada com 
Fausto Bezerra de Medeiros, funcionário do Ppôrto de Cabedêlo, 
pais de: — N88 — Maria do Bom Sucesso Medeiros, casada com 


o seu primo Antônio Vieira Leite, funcionário público estadual, 
cuja descendência, vai descriminada na parte referente a Manoel 
Firmino de Medeiros. 

| 4o. — Firmina de Medeiros Nóbrega (Sinhá), casada que 
foi com o professor Francisco Pires da Nóbrega, filho do protes- 
sor Trajano Pires de Holanda Cavalcanti e sua espõsa D. Joaquina 
Elvídia Pires da Nóbrega, esta, pombalense e o primeiro sousense, 
tendo sido o segundo professor de Latim de Pombal de onde fôra 
transferido em 1764 para o Liceu Paraibano, na capital do Esta- 
do, onde teria sido, segundo Celso Mariz, êmulo ou símile de 
Gama e Melo, e a segunda, diplomada pela Escola Normal do Es- 
tado foi professora em Soledade onde faleceu, como agente do 
Correio local, pais de: — N89 — Maria do Carmo Nóbrega AraU- 
jo, casada com Augusto Basílio de Araújo Sobrinho, funcionário 
do Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas, pais de: — 
Bn27 — Carlos Augusto da Nóbrega Araujo, engenheiro civil. 


5o. — Sinforosa de Medeiros Nóbrega, casada com João 
Nerf de Medeiros, sem filhos, 
60, — Natália Nóbrega Seixas, casada com o professor 


Newton Pordeus Seixas, filho do Dr, José Rodrigues Pordeus Sei- 
xas, ex-Juiz de Direito, cuja primeira função foi na Comarca de 
São José de Piranhas, hoje Jatobá de Piranhas, e sua espôsa D. 
Ursulina de Mota Seixas (Tête), pais de: — N90 — Edi Nóbrega 
Seixas, professora pela Escola Normal do Estado, ex-diretora do 
Grupo Escoiar Jcão da Mata, desta cidade, atualmente em João 
Pessca, casada com o Cel Sebastião Calisto, da Polícia Militar do 
Estado e atualmente Deputado Estadual, pais de: — alguns filhos 
rhelusive uma filha acadêmica de Medicina, N91 — Maria das 
Graças Queiroga, câsada com Severino Vieira de Queiroga, funcio- 
hário público do DNER, filho do Tabelião João Ferreira de Queiro- 
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ga e sua espôsa D. Maria Querubina de Queiroga tb. Neca), pais 
de: — Bn28 — Lúcia Mussumet. 

N92 — Wilson da Nóbrega Seixas, cirurgião dentista, casa- 
do com D. Zélia Carneiro Arnaud Seixas, filha do cirurgião den- 
tista Chateaubriand de Sousa Arnaud, funcionário do Banco do 
Brasil S/A e fazendeiro e sua espôsa D. Dalva Carneiro Árnaud, 


pais de: — Bn29 — Antônio Carneiro Arnaud Seixas. 
N93 — Maria de Lourdes da Nóbrega Seixas, solteira. 
Zo. — Anália de Medeiros Nóbrega, casada com Antônio 


Vieira Filho, filho do Capitão Antônio Vieira de Tôrres Bandeira e 
sua terceira espôsa D. Rita Clementina de Tôrres Bandeira, pais 
de: — N94 — Dr. Antônio Vieira da Nóbrega, bacharel em Di- 
reito, agente Fiscal do Impôsto de Consumo, residente em São 
Paulo, casado, 

80. — Custódia Firmino da Nóbrega (Nem), solteira, resi- 
dente atualmente em João Pessoa. 

90. — Liliosa Firmino da Nóbrega, casada com o seu 
primo Inácio Adauto de Medeiros, pais de: — N95 — Severino 
Medeiros, casado com Maria de Jesus Medeiros, filha de Antônio 
Firmino da Nóbrega e Deolinda Guedes da Nóbrega, pais de: — 
Bn30 — Carlos Antônio Guedes de Medeiros, estudante; Bn31 — 
Sônia Maria Guedes de Medeiros; Bn32 —. Paulo Roberto Guedes 
de Medeiros. 

100. — Cléa da Nóbrega Vieira, casada com Francisco da 
Silva Pereira, filho de Luiz Pereira da Silva e sua espôsa Eugênia 
Francelina de Freitas, pais de: — Nr6 — Clesiute Nóbrega, soltei- 
ra, normalista; N97 — Cleomar Nóbrega, solteira; N98 — José 
Nóbrega. 

llo. — Antônio Firmino de Medeiros, casado com D, Deo- 
linda Guedes de Medeiros, pais de: — N99 — José Guedes da Nó. 
brega, bacharel em Direito; N100 — Maria de Jesus Medeiros, ca- 
sada com Severino Medeiros, filho de Inácio Adauto de Medeiros e 
sua espôsa D. Liliosa Firmina de Medeiros, pais de: — N101 — 
Juarez, estudante; N102 — Judite; N10O3 — Marieta; N1I04 — 
Francisco; N105 — Fernando; N106 — Milton; NTOZ — Jurandir, 
acadêmico de engenharia. 


120. — Francisco Firmino de Medeiros, casado em primei- 
ras núpcias com D, Joana Souto de Medeiros, filha de Dr. Belino 
Seuto, de cujo consórcio nasceram-lhe Hernano e Maria do Céu, 
tendo casado em segundas núpcias, nasceram-lhe vários filhos. 

I30. — Maria dos Anjos Nóbrega, casada com Florêncio 
Dias, pais de N108 — Maria do Socorro Dias Nóbrega, casada com 
Francisco Nóbrega; N109 — José Nóbrega Dias, médico; N110 — 
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Severino da Nóbrega Dias; N111 — Maria Luiza da Nóbrega Dias; 
N1712 — Maria Vanda da Nóbrega, 

14 — Aquiles Firmino de Medeiros, casado com a sua pri- 
ma Maria José de Medeiros, filha de Sebastião Machado e sua es. 


pôsa, pais de: — N1I3 — Maria do Carmo Medeiros, casada; 
N1ItT4 — Maria da Nóbrega de Medeiros. 
15o. — Euclides Firmino da Medeiros, funcionário esta 


dual aposentado, casado com D. Rita Trigueiro de Medeiros, filha 
de Joaquim Trigueiro Castelo Branco, natural de Goiana, Pernalm- 
buco, e sua espôsa, pais de: — N115 — José Trigueiro de Medei- 
ros, Oficial da Polícia Militar; N116 — Manoel Negreiros de Me- 
deiros, bacharel em Direito; N11I7Z — Maria Cecí de Medeiros Sã, 
casada com José Sá, agente de Estatística; 

NOTA: — Existe como filha de Euclides Firmino de Me 
deiros, Maria dos Anjos Casado Lima, casada com Adelson Casado 
Lima. Parece-nos um equívoco mas, todavia, deixamos registrada. 

Dona Emília Machado da Nóbrega, filha do Capitão Macha- 
do de Maria Nóbrega, casada com Antônio Mamede Pereira de Oli. 
veira, pais de: além de outros filhos: | — Jardilina Nóbrega Perei- 
ra (Jarda), casada religiosamente com Francisco Pereira Dantas, 
pais de: — NT — Dr. Raimundo da Nóbrega Pereira, engenheiro 
civil e urbanista, atualmente em Brasília, casado com. N2 — 
Padre Francisco Pereira da Nóbrega, fêz o curso de Teologia 
no Pontíficio Colégio Pio Brasileiro, ordenando-se em Roma, 
autor do livro “Vingança Não”, já em segunda edição esgotada 
e traduzido em alemão e outras línguas estrangeiras; N3 — 
Dagmar da Nóbrega Pereira, Frei Albano, fez o seu curso 
no Seminário Seráfico da Ordem dos Franciscanos, êste nas- 
cido na Fazenda Pau Ferrado do município de Pombal e os 
outros dois na Fazenda Jacú, do município de Souza. 

[| — Adélia Nóbrega Rodrigues, casada com José Rodrigues 
de Sousa, pais de vários filhos. 

[1 — Maria da Nóbrega Brilhante, casada com Francisco 
Brilhante de Sousa, pais de vários filhos, alguns estudantes. 

Dona Cândida Elvira da Nóbrega Guerra, filha do segundo 
matrimônio de José Alves da Nóbrega e D. Quitéria Rosalia de 
Sena, casada com Alexandre de Araújo Guerra, pais de: — lo, — 
Francisca da Nóbrega Espínola, natural dêsse município, primeira 
espôsa do bacharel João de Andrade Espínola, ex-funcionário dos 
Correios; ex-Promotor Público da Comarca de Pombal; ex-Inspetor 
do Tesouro, que representava a atual Secretaria das Finanças, no 
govêrno João Suassuna, e atual funcionário público federal apo- 
sentado, pais de: — | — José da Nóbrega Espínola, casado; || — 
Maria das Neves da Nóbrega Espínola, solteira, funcionária públi. 


— 272 — 


rm 


ca federal no Rio de Janeiro; IJ] — Maria de Lourdes da Nóbrega 
Espínhola, casada com Edgar Farias, residente no Rio de Janeiro; 
IV — Maria Antoniêta da Nóbrega Espínola, solteira; V — Maria 
Lucíola da Nóbrega Espífnola Resende, casada com Ausli Moreira 
Resende, alto funcionário do Banco do Brasil em Minas Gerais de 
onde é natural, pais de: — a) — Auzí Filho, b) — Ebe, c) — 
Jaime. VI — Dr. Francisco Floriano da Nóbrega Espínola, natu- 
ral de Pombal, bacharel em Direito, ex-Juiz de Direito da Comarca 
de pombal, da de Guarabira e de uma das varas da capital, quan- | 
do foi Juiz Corregedor, exercendo atualmente, por fôrça dos seus | 
altos merecimentos morais e intelectuais, as funções de desem- 7 
bargador do Superior Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, | 
do qual tem sido presidente mais de uma vez, é casado com D. 
Nair Pedrosa Espínola, filha de Josué Pedrosa e de sua espõsa, de 
Misericórdia, pais de: — a) João Neto; b) Paulo; c) Humberto; 
d) José Maria; e) Francisco; f) Silvino, e outros, quase todos 
formades em Direito e Engenharia e acadêmicos. 

NITA: — Não vão arrolados todos os filhos do desembar- 
gador Francisco Espínola, como desejavamos, por falta das ne- 
cessárias informações. 

20. — José Augusto de Araújo Guerra, antigo funcionário 
da Fazenda Estadual, falecido, viúvo que era de D. Maria Urguiza 
Guerra, filha de José Urquiza Machado, e sua espõsa, pais de: — 
a) Maria Nicéa Barreto; casada com Otoni Barreto Filho, comer | 


ciante e industrial em Campina Grande, pais de: — a) Eduardo, | 
b) Susana. | 
30, — Maria da Nóbrega Guerra, casada com Sebastião 


Ubaldo de Araújo Guerra, pais de: — a) Maria da Nóbrega Guer- | 
ra, casada com Dandão Dunga, pais de vários filhos. | 

José Pequeno da Nóbrega, casado com D. Júlia Urtiga da 
Nóbrega, filha de Bento José da Costa, dos antigos Costas de Pom- 
bal, e sua espôsa D. Leopoldina da Costa, êle falecido e ela resi- 
dente em João Pessoa, pais de: — lo, — Jaime Pequeno da Nó- 
brega, casado que foi com a professora Ricarda da Nóbrega, de 
Cajazeiras, pais de: — | — José Anchieta Nóbrega, bacharel em 
Direito com escritório no Rio de Janeiro. |] — Ruth. 20. — 
Maria da Nóbrega Araújo (Marion), casada com José Batista de 
Araújo, natural de Bonito de Santa Fé, alto comerciante em Pa- 
tos, João Pessoa e Recife, pais de: — | — Vandik Nóbrega de 
Araújo, bacharel em Direito; I| — Marinete Nóbrega de Araújo, 
diplomada em Filosofia em Recife, onde reside e está fazendo 
outros cursos no estrangeiro; Ill — Ivonete Nóbrega de Araújo, 
bacharela em Direito, com curso de secretário nos Estados Uni. 
dos; IV — Arizete Nóbrega de Araújo, normalista, com curso pe- 
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dagógico, pela Escola Normal de Recife; V — Vamberto Nóbrega 
de Araújo, com curso universitário, em Recife; VI — Maria Elisa 
beth Araújo, formada em Filosofia e Línguas. 30. — Elisabeth 
Pequeno da Nóbrega, solteira, formada em curso universitário. 

40. — Francisca: Nóbrega de Góis, casada com Luiz de 
Góis Filho, de Catolé do Rocha, funcionária da Secretaria das Fi- 
nanças, em João Pessoa, pais de: — | — José; || — J-samar; 
HI] — Maria do Socorro; IV — Júlia Maria; V — ArgÉMaria: 
VI — Maria Zélia. 

50. — Ana Pequeno da Nóbrega, religiosa da Ordem dos 
Missionários, sob o nome e sobrenome Irmã Maria do Carmo em 
Jacarepaguá — Distrito Federal, 

60. — Manoel Pequeno da Nóbrega, bacharel em Direito e 
comerciante em João Pessoa, forimado pela Faculdade de Direito 
de Maceió, em 1951, casou-se com D. Glória Ataíde da Nóbreaa, 
filha do Major Rodolfo Augusto Ataíde, da Polícia Militar do Es- 
tado, e D. Emília Alves Ataíde, residente em João Pessoa, pais 


de: — | — Roberto; || — Maria do Rosário; I[| — Fernando; 
IV — Glória Maria. 
7o. — Maria do Bom Sucesso Pequeno da Nóbrega, diplo- 


mada em Comércio, pelo Colégio Nossa Senhora das Neves, da 
Capital do Estado, onde reside. 

“80. — Elisabeth Pequeno da Nóbrega, estudante do Curso 
Superior em João Pessoa, onde reside. 


OS QUEIROGAS DE POMBAL 


.A família Queiroga é de origem espanhola e portuguêsa, 
espalhada no Brasil, a de origem espanhola com o sobrenome 
Quiroga e portuguêsa, Queiroga. 

O Dr. Antônio Vieira de Queiroga, num passeio pela Euro- 
pa, com a sua irmã Francisca Maria de Queiroga, visitaram uma 
Queiroga, em Lisboa, a qual levou.os a Repartição onde se achava 
registrado o brazão da família. 

O mais antigo Queiroga e que temos notícia no município 
de Pombal era João Ccrreia de Queiroga, o qual seria pai de Vi- 
cente Correia de Queiroga, que por sua vez era pai de Felix Cor- 
reia de Queiroga; Benedito Correia de Queiroga; José Vicente de 
Queiroga e André Avelino de Queiroga, dos quais existe numerosa 
descendência espalhada principalmente pelos municípios de Pom- 
bal e Souza, na Paraíba, Passamos agora a destacar alguns ramos 
dessa estirpe já entrelaçada com várias outras famílias. 

Felix Correia de Queiroga, casado no primeiro matrimônio 
omo Francisca Maria da Conceição, filha de Joaquim Francisco 


— 274 — , 


Doo 


Ferreira de Sousa e Quitéria Maria da Conceição, pais de: — Ma. 
ria, Joaquim, Maria Dondon, Ana, José, Alvaro, Joaquina e Fran- 
cisca, e do segundo matrimônio com D. Maria Correia de Queiro- 
ga, nasceu-lhe Joaquim. 

André Avelino de Queiroga, casado com D. Maria Marques 
de Queiroga, pais de: — José Avelino de Queiroga, casado; Ana 
Marques de Queiroga, casada com Joaquim José de Assis Filho; 
Cândida, casada com Manoel Vicente de Queiroga; Francisca, ca- 
sada com Manoel] Cavalcanti de Lacerda; Constantino, Vicente, 
Joaquina, e Filomena Marques de Queiroga, casada como primeira 
espôsa com Odilon José de Assis; Eulália, casada com Ramiro Ca- 
valcanti de Lacerda, pais de Avelino de Queiroga Cavalcanti. 

Em 1910, processou-se o inventário de Filomena Marques 
de Queiroga, casada com Odilon José de Assis, pais de: — Maria 
Queiroga de Assis, casada com Osório Queiroga de Assis. 

Em 1910, processou-se o inventário de Antônio Olímpio 
de Queiroga, casado com Maria Claro de Jesus, pais de: — Osório 
Olímpio de Queiroga, Coronel reformado da Polícia Militar do 
Estado; Dalva e Antônio Olímpio de Queiroga. 

Em 1920, processou-se o inventário de José Vicente de 
Queiroga, casado com Maria Joaquina de Queiroga, filha de Joa- 
quim Francisco Ferreira de Sousa e Quitéria Maria da Conceição, 
pais de: — Avelino Ferreira de Queiroga e Maria Florentina de 
Queiroga, esta casada com Francisco Dantas de Assis. Raimunda 
Barbosa de Queiroga, irmã de André: Felix José Vicente e Benedi. 
to Correia de Queiroga, casada com Antônio Ferreira Barbosa, pais 
de: — João Ferreira de Queiroga, casado com D. Maria Querubina 
de Queiroga; Vicente Ferreira de Queiroga, casado com D. Luiza 
Ferreira de Queiroga, sendo que ainda eram filhos de André Ave- 
lino Queiroga, Ana e Joaquim, êste pai de Avelino Marques de As- 
sis, Maria Marques de Assis, casada com Lúcio José Pereira. 

A mãe de José Olímpio de Queiroga, pai de Antônio e José 
Olímpio de Queiroga, também era irmã de André, Felix e José Vi- 
cente de Queiroga. 

Eram os três Queirogas acima citados casados em primeiro 
matrimônio; com sobrinhas do vigário Alvaro Ferreira de Sousa. 
Alguns dêles enviuvaram e contrairam segundas núpcias. De ma- 
heira que a família Queiroga vem desde longas datas entrelaçada 
com Ferreira de Sousa, Assis e outras famílias de Pombal, da qual 
passarei em seguida à formação de algumas árvores genealógicas. 

Benedito Correia de Queiroga, casado com Mônica Ferreira 
de Queiroga, filha de Joaquim Francisco Ferreira de Sousa e Qui. 
téria Maria da Conceição, pais de: —. la, — Dr. José Ferreira 
de Queiroga, médico, formado pela Escola de Medicina do Rio de 
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Janeiro, tendo colado grau no ano de 1910, casado com a senhora 
Mariã Lídia Tavares de Melo Cavalcanti Queiroga, filha do Dr. 
João Tavares de Melo Cavalcanti e sua espôsa D. láiá Tavares, 


pais de: — | — Helena Tavares de Queiroga, engenheira química 
e professora de piano, da Escola Nacional de Música da Universida- 
de do Brasil, solteira, residente no Rio de Janeiro. || — Yolanda 


Queiroga de Albuquerque, farmaceutica e funcionária do Labora- 
tório Nacional de Análise, casada com o Sr. Renato Albuquerque, 
funcionário do Ministério da Viação. Ill — Maria de Lourdes 
Queiroga Amoroso Anastácio, engenheira química, e Química dó 
Instituto Agrícola, casada com o Engenheiro Agrônomo Mário 
Amoroso Anastácio, professor do Centro Brasileiro de Pesquisas 
Físicas. IV — Laura Maria Tavares de Queiroga, farmaceutica, 
pesquisadora do Instituto Oswaldo Cruz, do Rio de Janeiro, 


20. — Manoel Ferreira de Queiroga, casado com Maria 
Assis de Queiroga, filha de Avelino Ferreira de Queiroga e sua 
espôsa D. Maria Florentina, pais de: — | — Benedito Ferreira de 


Queiroga, engenheiro civil; casado com D. Maria Emília Amaral, 
pais de: — a) José, b) — Mário, c) — Benedito, d) — Fernanda, 
|| — Francisco Ferreira de Queiroga, solteiro. Ill — Avelino Fer- 
reira de Queiroga, solteiro. 


Raimunda Barbosa de Queiroga, irmã que era de Benedito 
Correia de Queiroga e outros, casada com Antônio Ferreira Bar. 
bosa, pais de: — lo. — João Ferreira de Queiroga, casado com 
Maria Querubina de Queiroga, pais de: — | — Dr. Antônio Vieira 
de Queiroga, médico, com Laboratório de Análise em Campina 
Grande, casado com Marina Luz Queiroga, pais de: — a3 — Airton 
Luz de Queiroga, médico, com Laboratório em Campina Grande, 
casado com Nizete Camboim Queiroga, filha de José Camboim de 
Medairos. b) — Mariza Luz Queiroga, espôsa do Dr. Manoel 
Gaudêncio, médico, atual Secretário do SAMDU do Estado. 

[| — Rita Queiroga da Nóbrega, casada com o Dr. Fran- 
cisco Nelson da Nóbrega, Promotor Público aposentado, pais de: — 
a) — Marta Geruza Queiroga da Nóbrega, professora. b) — 
Francisco Queiroga da Nóbrega, engenheiro civil. 

HI — João Queiroga Filho, escrevente aposentado do To, 
Cartório desta cidade, casado com Celina Amélia da Nóbrega 
Queiroga, pais de: — a) — Pedro; b) — João; c) — Francisco; 
d- — Maria de Fátima; e) — Maria do Socorro; f) — José Sales; 
9) — Luiz Roberto; h) — Elias; |) — Maria Amélia; j) — Antô- 
nio; Celina é filha de Hermes Machado da Nóbrega e Maria Amé- 
lia de Farias. 
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|V — pedro Vieira de Queiroga, funcionário do Ministério 
do Trabalho, solteiro, falecido no Rio de Janeiro, a 20 de dezem- 
bro de 1955. 

V — José Vieira de Queiroga, primeiro tabelião público 
nesta cidade, aposentado, casado com Maria de Assis Queiroga, 
Tilha de Cândido José de Assis e Maria das Dôres de Queiroga. 

VI — Severino Vieira de Queiroga, funcionário do DNER, 
residente enfJoãgo Pessoa, casado com Maria das Graças Seixas 
de Queiroga, pais de: — a) — Lúcia Musmê; b) — Tales Roberto; 
c) — João Newton; d) — Natália. Maria das Graças Seixas de 
Queiroga, é filha do professor Newton Pordeus Seixas e Natália 
Nóbrega Seixas e é professora em João Pessoa. 

VII — Maria das Neves Queiroga, solteira, residente em 
pombal. 

VIH — Francisca Maria de Queiroga, Tabeliã titular do lo. 
Cartório desta cidade, 

IX — Epitácio Vieira de Queiroga, estabelecido com far- 
mácia nesta cidade, solteiro. 

20. — Raimunda Barbosa de Queiroga, casada com An- 
tônio Ferreira Barbosa, pais de: — | — Vicente Ferreira de Quei. 
roga, casado com D. Maria Luiza de Queiroga, pais de: — a) — 
Maria Luiza de Queiroga, casada com Joaguim Salviano de Al- 
meida, pais de: — a) — Maria, casada com José Ferreira de 
Sousa, filho de João Ferreira da Cunha e sua espõsa, pais de: — 
nove filhos; b) — José Almeida Queiroga, casado com Rosalha 
Fernandes de Almeida, filha ds Joaquim Fernandes de Almeida 
e sua espôsa, pais de sete filhos. c) — Raimundo Ferreira de 
Queiroga, casado com D, Sancha Queiroga de Alencar, pais de: — 
Bnt — Possidônio Ferreira de Queiroga, casado com D. Maria 
Gilda de Queiroga, filha de Genésio Rodrigues e sua espõsa Elisa- 
beth Rodrigues, professora, pais de: — Tnl — Maria das Neves; 
casada com Otone Rodrigues; Tn2 — Maria Idalice; Tn3 — Gené- 
sio Rodrigues de Queiroga, estudante; Tn4 — Possidônio de Quei- 
roga Júnior; Bn2 — Maria Auzenir de Queiroga, casada com An- 
tônio Gomes de Sousa, pais de: — Tn5 — José William de Quei- 
roga, casado com Nilda Ventura, filha de Pedro José de Oliveira 
(Pedro Ventura) e sua espôsa, pais de: — Tnó — José Wilson 
de Queiroga, estudante; Tn7 — José Garibaldo de Queiroga, es 
tudante; Tn8 — José Waldir de Queiroga, estudante; Tn9 — 
Maria das Graças de Queiroga, estudante; TnlO — Maria do Li- 
vramento de Queiroga; Tnl1 — José Roberto de Queiroga. 

Bn3 — José Ferreira de Queiroga, casado religiosamente 
com D. Maria Lêda, filha de Simplício Neves e Amélia Neves, pais 
de: — Tnl2 — José; Tn13 — Maria das Neves. 
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Bn4 — João Queiroga de Alencar, casado com D, Fran- 
cisca Pereira de Queiroga, filha de João Siqueira e Francisca Si- 
queira, sem filhos. 

Bn5 — Sebastião Queiroga de Alencar (Natal), casado com 
D. Severina Maria Queiroga, filha de Jaime Maria e sua espõsa 
D. Pautila, pais de: — Tnl4 — Ademir; Tn15 — Maria; Tnl6 — 
Sebastião de Alencar Filho. 

“ Bn6 — Antônio Queiroga de Alencar. casado &m D. Ade- 
mir Clemente de Queiroga, filha de João Clemente e sua espõsa; 
vereador da Câmara Municipal de Pombal, pais de: — Tnl7Z — 


“Raimundo, estudante; Tni8 — Maria da Paz; Tnl9 — André; 


Tn20 -—- Francisco Eugênio Parcel; Tn21 — Antônio Eugênio 
Parcel. 

Bn7 — Luiza Queiroga de Alencar, casada com Odilon Vi. 
cente de Sousa. falecido, pais de: 
— Sancha; Tn24 — Odevan; Tn25 — Odinário; Tn26 — Odimf- 
dio. 


d) — Antônio Ferreira de Queiroga, casado com D. Joana 
Lacerda de Queircga, filha de Irineu Lacerda e D. Joana Lacerda, 
pais de: — Bn9 — Maria do Socorro Lacerda de Queiroga Terto, 
casada com João Terto Filho e D. Nair Andrade, contabilista; 
BntO — Maria da Salete Queiroga, solteira; Bnl1 — Luiza Lacer- 
da de Queiroga, estudante; Bnl2 — Francisco Jackson Lacerda 
de Queiroga, estudante. 

Do casal André Avelino de Queiroga, casado com D. Maria 
Marques de Queiroga, destacaremos os seguintes ramos: — lo, — 
José Avelino de Queiroga, filho de André Avelino de Queiroga, ca- 
sado com D. Maria Alexandrina de Assis Queiroga, filha de Cân- 
dido José de Assis e D. Bernardina 


pais de: — | — Cândido de Assis Queiroga, casado com D. Ester 
Formiga de Queiroga, filha de Vicente Lourenço de Scusa e sua 
espõsa D. Maria Izilina Formiga, pais de: — N1 — José Romeu 


Formiga de Queiroga; N2 — Salomão; N3 — Maria de Fátima; N4 
— Neuma Maria; N5 — Gerlane; N6 — Cândido; N7 — Vicente 
Carlos; N8 — Leonida Maria. 


[| — Avelino de Assis Queiroga, casado com D. Bernadete 
Lourdes de Assis, filha de Francisco José de Assis Neto e sua es 
pôsa D. Maria Enedina de Assis, pais de: — N9 — José Avelino 
de Queiroga Neto, Tabelião do 20. Cartório; N1IO — Estela Dôres 
de Assis Queiroga; N11 — Maria Salete de Assis Queiroga; N12 — 
Francisco José de Assis Queiroga, estudante; N13 — Paulo Ney 
de Assis Queiroga, estudante; NI4 — Ramiro de Assis Queiroga; 
N15 — Wellington de Assis Queiroga. 


— 2/8 — 


jiy — Raimuhda Queiroga de 54 (Mirinha), casada com 
Francisco de Sá Cavalcanti, ex-prefeito do município de Pombal, 
pais de: — N1l6 — Albaniza Queiroga de Sá; NI7Z — Albarosa 
Queiroga de S;, casada com Alfredo Dantas Vilar Filho, pais de: — 
Bnl — Rejane; Bn2 — Eliane; Bn3 — Leidjane; Bn4 — Roseane; 
Bn5 — Heliane; N18 — Alberico, casado com Célia Urquisa, filha 
de José Urquiza Machado e sua espõsa, pais de: — Bn6 — Alexan- 
dre; Bn7 — Alberto Junior; Bn8 — José Hermano; Bn9 — Leans; 
Bn.9 — Albenir, solteiro; N20 — Albania, solteira; N21 — Alda; 
N22 — Aberuga. 


IV — Maria das Neves Queiroga Vilar, casada como tercei- 
ra espôsa de Alfredo Dantas Vilar, pais de: — N23 — Maria Afra 
de Queiroga Vilar, casada com Valdeci Fernandes da Silva, pais 
de: — Bn1t0 — Estela Maria; Bnl1 — Leonora; Bnl2 — Maria 
das Neves. | 

N24 — Maria Rita Queiroga Vilar, casada com Freideide 
Dantas de Assis. 

N25 — Maria de Lourdes Queiroga Vilar; N26 — Maria 
das Neves Vilar; N27 — João Indio Queiroga Vilar, casado com 
Maria das Neves Silva Vilar, pais de Bnl3 — Alfredo Dantas Vilar 
Neto. 

N28 — José Avelino Queiroga Vilar; N29 — Indio da Pa- 


rafba Queiroga Vilar; N30 — Roberto Queiroga Vilar; NS1 — 
Maria Marta Queiroga Vilar. 
VY — Francisco de Assis Queiroga, casado com Maria Dan- 


tas de Queiroga, filha de Alfredo Dantas da Rocha e sua espõsa 
D. Maria de Sousa Dantas, pais de: — N32 — Helena Dantas de 
Queiroga; N33 — Hilda; N, 34 — Heronita; N35 — José Dantas; 
N36 — Alfredo, 

VI — Constâncio de Assis Queiroga, solteiro; VIl| — José 
Avelino de Queiroga Neto, casado; VII] — Eulália Queiroga de 
Santana, casada com Valeriano José de Santana, não tem filhos, 

IX — Maria Helena de Assis Queiroga, casada com Silvano 
Adonias Dantas, pais de: 


AS FAMÍLIAS RODRIGUES DOS SANTOS, PINHEIRO, FERNANDES 
DE FREITAS, FERREIRA LIMA, JÁCOME E OUTRAS. 


No inventário processado em 1773, por falecimento de 
Pedro Soares da Silva, casado com Maria Costa da Fonseca, na- 
tural da Capital do Estado, filha de Pecro Soares da Silva e Mô 
nica Rodrigues dos Santos; constava os seguintes filhos do casal; 
Pedro, José, Vicência, Antônia Mônica, Ursula, Tereza e Ana, 
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Áinda em 1773, realizou-se é Inventário de Antônio Ro 
drigues Monteiro, casado com Arcangela da Silva, com os filhos 


seguintes: José Rodrigues, Antônio Rodrigues, Damião Rodrigues, 


Ana Maria do Espírito Santo, Angela e Nicolau. Não tinham o so- 
brenome “Santos”, mas o prenome Nicolau do último filho coin- 
cide com os de outros da família Rodrigues dos Santos. 

No inventário processado em 1787, por falecimento de 
Nicolau Rodrigues dos Santos, casado com Ana Leite Ferreira, 
consta os filhos seguintes: Antônio, Rosa, José, João, Francisco. 

No inventário de Fenelon Rodrigues dos Santos, casado 
com Ana Leite Ferreira, consta os filhos seguintes: Antônio, Ni- 
colau, Laureana, casada com José Ferreira da Cruz; José e Fran- 
Cisco. | 

Em 1838, funcionava como Juiz, Felix Rodrigues dos San- 
tos. | 
| Em 1875, quando processou-se o inventário de Belarmina 
Cândida dos Santos, casada em segundo matrimônio com Antô- 
nio Galdino de Tôrres Bandeira, consta os filhos do seu primeiro 
matrimônio seguintes: Joana, Alexandrina, Maria, Ana, Felix Ro- 
drigues Sobrinho; Cristina, Aguida e Vigolvina; e do segundo ma- 
trimônio: —— Maria, Josefa, Tereza e Manoel. 

No inventário de Antônio Fernandes de Freitas, casado com 
Rita Clementina de Freitas Lima, em segundo matrimônio, cons- 
tava do seu primeiro matrimônio os filhos seguintes: Manoel Ro- 
drigues des Santos, Joana, Maria, Felix Rodrigues dos Santos, 
Aguida, Antônio e João Rodrigues dos Santos, isto em 1878. 

Em 1864, por ocasião do inventário de Nicolau Rodrigues 
dos Santos, espôso do primeiro matrimônio de Belarmina Cândi- 
da dos Santos, consta os seguintes filhos: — Joana, Alexandrina, 
Maria, Ana, Felix Rodrigues Sobrinho, Cristina, Aguida e Vigol- 
vino, a a a 

Anteriormente, em 18597, processou-se o inventário de 
Joana Tereza Jesus, casada com João da Silva Mata, deixando 
os filhos seguintes: Libânia, Rita, Felix Rodrigues dos Santos, João 
José de Scusa e Fortunata. 

Em 1892, processou-se o inventário de Clotildes Pinheiro 
de Mendonça, solteira, tendo os herdeiros colaterais seguintes: — 
Dr. Aristeu Pinheiro de Mendonça, Manoel de Mendonça Filho, 
Joaquim Rodrigues dos Santos e Antônio José da Silva, os dois 
primeiros irmãos, e os dois segundos, cunhades. O cunhado Joa- 
quim Rodrigues dos Santos era casado com Teonila Pinheiro, mãe 
de Raul Rodrigues dos: Santos e vários filhcs do seu primeiro 
matrimônio, deixando do segundo matrimônio com o professor 
Luiz Fernandes Campos, que era neto do fazendeiro João Fernansa 
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des de Freitas, o fundador de Malta, o filho único : capi 
tão reformado da Polícia Militar do Estado, Massilon. Pinheiro 
Campos, casado com a professora normalista, D. Maria Gonçal. 
ves. e 
Em 1893, processou-se o inventário de Manoel Mendes de 
Castro, casado com Honória Rosa de Sousa, pais de Januária; 
Inácio da Cunha Siqueira, casado com Joana Rosa de Lima, Joana, 
mãe de Francilina, casada com Antônio José da Silva Pinheiro; 
Manoel, Aristeu, Teonila, casada com Joaquim Rodrigues dos San- 
tos; João, Antônio, pai de Manoel e Francisca; Francisco e Seve- 
rino, 

Em 1920, processou-se o inventário de Fenelon Rodrigues 
dos Santos, casado com Artemízia Celestina de Sousa, pais de 
João Rodrigues dos Santos, Alexandrina, José Serafim, sendo João, 
pai do cirurgião dentista Severino Rodrigues, genro de Hamlet 
Arnaud de Assis, 

Telésforo Rodrigues dos Santos, era casado com Maria Tri 
gueiro da Costa, filha de Antônio Trigueiro Castelo Branco e sua 
espôsa Joana Perdulina do Amor Divino, esta filha de Bento José 
da Costa. | | 

lo. — João Fernandes de Freitas, casado com Eugênia 
Leite Ferreira, pais de: — Manoel Fernandes de Freitas, casado 
com Ana Maria de Jesus; José Fernandes, falecido deixando 6 
(seis) filhos, Maria, Florência Olindina de Freitas Lima, casada 
com Miguel Pedro de Sousa e pais do Dr. Enéas Pedro de Sousa; 
Rita Clementina de Freitas Lima, casada em segundas núpcias com 
Antônio Vieira de Tôrres Bandeira, e em primeiras núpcias com 
Antônio Fernandes de Freitas Lima; Joaquina Florentina Lima, 
casada com Manoel Fernandes Barbosa; Eugênia Francelina de 
Freitas Lima, casada com Luiz Pereira da Silva; Manoel Florêncio 
de Freitas Lima, casado com Maria Donata da Conceição. (Netos): 
Alexandrina, também neta de João Fernandes de Freitas, falecida, 
deixando outros seis filhos: João Alves, falecido e representado 
por quatro filhos: a) Maria; b) João; c) Alexandrina; d) Manoel, 
segundo filho de João Fernandes, Antônio Alves de Freitas, José, 
Joaquim. Joana, casada com Francisco Antônio de Assis (do Con- 
dado); Francisca Alexandrina de Jesus, bisneta, casada com Tris- 
tão Jácome de Araújo, cuja descendência vem discriminada em 
outra parte dêste livro. 40. filho, Ana, falecida deixando os qua- 
tro filhos seguintes: Rita, casada com José Vicente do Rêgo Bar- 
ros, José Vicente Marques, casado com Josefa Marques da Nóbre- 
ga; João Marques Fernandes, casado com Leonarda Freitas da 
Silva; Justo Justino Marques, viúvo; Antônio Fernandes, falecido, 
deixando os nove filhos seguintes: Manoel Rodrigues dos Santos, 
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Gásado com Maria Sátiro de Sousa Lodi; Joana, casada com Ântô- 
nio Sátiro de Sousa Lodi; Maria, casada com Manoel Pereira da 
Silva; Felix Rodrigues dos Santos, solteiro; Aguida, casada com 
Joaquim Alves dos Santos, Antônio Fernandes de Freitas, solteiro; 
João, Ana e José. 

| Em 1883, processou-se o inventário de Caetano Pedro de 
Sousa, casado com Regina Benedita de Jesus, pais de: — João Pe. 
dro de Sousa, Miguel Pedro de Sousa, casado com Florência 
Olindina de Freitas Lima; José Sátiro de Sousa, Manoel Lúcio Sá- 
tiro de Sousa; Vicente do Rêgo Barros; Josefina Maria de Jesus, 
José Francisco de Lima, Caetano Soares da Silva, Antônio Soares 
da Silva. 

Em 1884, processou-se o inventário de José Vicente do 
Rêgo Barros, casado com Rita Maria Marques, pais de: — Manoel, 
Venâncio, José, Maria, Antônio, lzidorio, Francisco e Ana. 

Em 1885, processou-se o inventário de Eugênia Francelina 
de Freitas, casada com Luiz Pereira da Silva, pais de: — Ana, Rita, 
Maria, Francelina, Maria, Angela, Francisco, casado com Cléia Nó. 
brega, filha de Manoel Firmino de Medeiros e D. Leocádia Maria 
Nóbrega de Medeiros, cuja descendência está descriminada na far 
mília Manoel Firmino de Medeiros. 

Em 1886, processou-se o inventário de Manoel Fernandes 
Barbosa, casado com Joaquina Joventina de Freitas Lima, pais 
de: — Aguida, Antônio (pai de Deassis), e Maria. 

Em 1888, processou-se o inventário de Maria Donata de 
Freitas Lima, casada ccm Manoel Florêncio de Freitas Lima, pais 
de: — Maria, Maria das Dôres, Justa e Antônio. 

Em 1878, processou-se o inventário de Izidorio Marques de 
Andrade, casado com Joana Maria da Conceição, pais do primeiro 
matrimônio: Rita, José, Jcão e Justa, do segundo matrimônio: 
izidro, Joana, Izidoro, Jovino, Manoel e Juvenal. 

Em 1868, processou-se o inventário de Antônio Fernandes 
de Freitas, casado com Rita Clementina de Freitas Lima, deixando 
do seu primeiro matrimônio os filhos seguintes: Manoel Rodri- 
gues dos Santos, Joana, Maria, Felix Rodrigues dos Santos, Aguida, 
Mariinha Delmira dos Santcs, casada com Antônio Fernandes de 
Freitas, pais de: — Manoel, Joana, Maria, Felix, Antônio, Aguida 
e João, e do seu segundo matrimônio com Rita, deixou dois filhos, 
cuja descendência está relacionada na família de Manoel Firmino 
de Medeircs, José Fernandes Vieira e Ana, casada com Cândida 
Dantas de Assis (CandÚ). 

Em 1880, processou-se o inventário de Cândida Maria do 
Sacramento de Jesus, casada que foi cem Manoel Fernandes de 
Freitas, pais de: — Manoei Florêncio de Freitas, casado com Luiza 
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Amélia de Freitas, pais de Horácio e dbutrós; Florência, Rita Cle. 
mentina de Freitas Lima, Maria, Joaquina e Eugênia (vide inventá- 
rio de João Fernandes de Freitas). 

Em 1878, processou-se o inventário de Antônio Ferreira 
Lima (pai) deixando os filhos seguintes: Antônio, Francisco e 
José. 


Em 1884, processou-se o inventário do padre Crispiniano 
Ferreira Lima, cujos herdeiros foram os seguintes: Crispiniano 
Ferreira da Silva, Antônio Alves de Lima, Manoel Fernandes de 
Lima, João Severiano da Silva, Miguel Pinheiro de Lima, José An- 
tônio da Silva, Manoel Rodrigues da Cruz, João Pinheiro de Lima, 
Manoel Inácio Pinheiro Lima, Cândido Pinheiro Lilma, Justina Ma- 
ria de Jesus, Antônio Inácio Pinheiro Lima, Francisco Pinheiro 
Lima, Manoel Alves de Lima, Maria Francisca da Conceição, Fran- 
cisco Xavier de Lima, Joaquim Florêncio de Maria Lima, Rita Rosa 
ce Lima, Senhorinha Francelina de Lima, Benjamin Florêncio de 
Lima, Maria Francisca de Lima, Rita Maria de Santa Tereza, Ale- 
xandre Maria Ferreira Lima, Francisco Florêncio Ferreira Lima, 
José Florêncio Ferreira Lima, Antônio Ferreira Lima (os quatro 
Últimos são filhos do velho Antônio Ferreira Lima, embora tenha' 
havido divergência no primeiro sobrenome de José, porque, pelo 
menos êste sempre conhecemos por José Ferreira Lima, poeta po- 
pular. João Monteiro de Maria, Antônio Pinheiro de Lima, Joa- 
quim Anselmo Pinheiro, Joaquim Telésforo Pinheiro. 

Em 1902, processou-se o inventário de Joana Maria Mar- 
ques, cujos herdeiros foram os seguintes: — Juvenal Marques Fer- 
nandes, Joana Abigail dos Santos, casada com Felix Rodrigues dos 
Santos; Izidro Marques Fernandes, Manoel Marques Fernandes, 
Maria Donata da Conceição, mãe de Maria Donata da Conceição, 
casada com Venâncio Marques de Sousa; Maria das Dôres de 
Jesus, Justa Justina de Jesus, e Antônio Marques Florêncio, 


A FAMÍLIA SÁTIRO DE SOUSA 


Pelas notas abaixo vê-se que a família Sátiro tem os seus 
troncos principais em Pombal, 

Os dados a seguir foram colhidos em inventários processa- 
dos na Comarca de Pombal e informações fidedignas, embora. pos- 
síveis de equívocos. 

O Dr. Aquíles Sátiro de Sousa, médico, morava no sítio 
São Joaquim, distante três léguas da cidade de Pombal, possível- 
mente nas primeiras décadas do século XVIII. Era pai de: 

1 — Miguel Sátiro de Sousa, casado com Maria, conhecida 
por Mariquinha, filha do Comandante João Raimundo e de sua 
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mulher D. Cléméficia, ihôradorês nó sítio São José de Espinharãs 
e naturais do Estado do Ceará. 

2 — Caetano Pedro de Sousa, casado cem Regina Benedita 
de Jesus, filha do padre João Gualberto, residente no sítio Roça 
de Dentro, do atual município de paulista. De Miguel Sátiro de 


Sousa, e sua espõsa, nasceram os filhos seguintes: 1 — Cazuza 
Sátiro; 2 — Sizenando Sátiro de Sousa, casado com a sua prilma 
Cândida (1) filha de Caetano Pedro de Sousa. 

3 — Miguel Lodi Sátiro, casado com Josefina Maria de 


Jesus, filha de Caetano Pedro de Sousa. 
4 — Manoel] Sátiro de Sousa, casado com Mônica Lodi, sua 
sobrinha, filha de Miguel Lodi. 


5 — Juvêncio Sátiro de Sousa, casado com Regina, sua so- 
brinha, filha de Cazuza Sátiro, 

6 — Jcana Sátiro de Sousa, casada com João Pedro de 
Sousa, seu primo, filho de Caetano Pedro de Sousa. 

7 — Capitulina, casada com o seu primo Manoel Lúcio de 


Sousa Sátiro, 

8 — Padre Aquilio de Sousa. 

|| — De Caetano Pedro de Sousa, casado com Regina Be- 
nedita de Jesus, filha do padre João Gualberto, nasceram: 1 — 
João Pedro ds Sousa, casado com sua prima Joana Sátiro de Sou- 
sa, filha de Miguel Sátiro de Scusa (tio); 2 — Miguel Pedro de 
Sousa, casado com Florência Olindina de Freitas Lima, filha de 


José Fernandes de Freitas Lima; 3 — José Sátiro de Sousa; 4 — 
Manoel Lúcio Sátiro de Sousa, casado com sua prima, filha de 
Miguel Sátiro de Scusa; 5 — Vicente do Rêgo Barros, casado com 
Rita Maria Marques; 6 — Josefina Maria de Jesus, casada com 
Miguel Lodi Sátiro, filho de Miguel Sátiro de Sousa, (o tio); 7 — 
José Francisco de Lima; 8 — Caetano Soares da Silva, filho, casa- 
do ccm Vicência do Rêgo, residente no sítio São Joaquim, do 
município de Pombal; 7 — Antônio Soares da Silva; 10 — Au- 
rea (1) casada com um Marques de Malta; 11 — Maria (2), ca- 


sada com um França, de Roça de Dentro; 12 — - Joana (3), casada 
com José Francisco, de Jericó, 

REFERÊNCIAS — (1) — não constou da relação de her- 
deiros; (2) — idem, idem; (3) — idem, idem, 

NOTA: — Manoel Lúcio Sátiro de Sousa, enviuvando, ca- 
 sóu.se com Maria José de Assis, neta do Cel. Cândido de Assis. 

De Sizenando Sátiro de Scusa e sua prima Cândida (1) 
hasceram os filhos seguintes: 1 — Miguel Sátiro de Sousa, casado 
em primeiras núpcias com D. Maria Gomes, e, em segunda, com 
D. Capitulina; 2 — Sizenando Flórido Sátiro e Sousa (Bembém), 
casado coóm D, Dinamérica Monteiro Wanderley, filha de Francis- 
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to pereira Monteiro Wanderley (Major Wanderley); 3 — Santá, 
casada com Escarião Nóbrega; 4 — Maria Sátiro, casada com 
Sebastião Nóbrega; 5 — Tatá, casada com Francisco Pedro, seu 
primo; 6 — Cândida, casada com Titico Gomes; 7 —. Anália, ca 
sada com Antônio Wanderley. 
| REFERÊNCIAS: (10) — Cândida não consta da relação de 
herdeiros de Caetano Pedro de Sousa. 

De Miguel Sátiro de Sousa, nasceram os filhos seguintes: 


do primeiro matrimônio: a) — Dr. Clóvis Sátiro; b) — Antônia, 
casada com Pedro Xavier; c) — Maria, casada com Sebastião 
Fernandes. Do segundo matrimônio: 1 — Dr. Ernani Sátiro, 


deputado federal, líder do Govêrno Costa e Silva, e atualmente 
Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Os pais do Major Miguel Sátiro vieram passeiar em casa 
de familiares, no sítio Roça de Dentro, do atual sítio de Paulista, 


e ali, nasceu êste, cujo centenário de nascimento foi comemorado 


há pouco tempo, em Patos. 

Foi realmente acidental o seu nascimento no antigo Imuni- 
cípio de Pombal, mas como se viu, a sua família procede, princi. 
palmente, de Pombal. 

É possível que tenha havido alguns equívocos nas últimas 
informações que nos foram fornecidas, mas deixamos registradas 
para futuras corrigendas por parte de qualguer interessado. 

Passamos agora a arrolar alguns Imembros da família Sá- 
tiro, de nosso conhecimento: Miguel Pedro de Sousa, e sua espô- 
sa, D. Florência Olindina de Freitas de Lima, são pais do Dr. 
Enéas Pedro de Sousa, ex-Secretário de Estado; no govêrno do 
desembargador José Peregrino de Araújo, casado, em primeiras 
núpcias, com D. Maria Joana de Sousa, filha do Capitão Antônio 
Vieira de Tôrres Bandeira, de cujo consórcio nasceu-lhe, além de 
outros, D. Maria Vieira de Sousa Rodrigues, viúva de Raul Rodri. 
ques dos Santos. E do seu segundo matrimônio, com uma môça 
de Itabaiana, nasceu-lhe além de outros, o Dr. Alcino de Sousa, 
ex-Chefe de Polícia do Estado de Pernambuco e atual funcionário 
federal, ou Juiz de Direito num dos Estados do Sul. 

Existem ainda no então distrito de Malta e atual municí- 
pio, Maria Sátiro de Sousa Lodi, casada com Manoel Rodrigues 
dos Santos, filho de Antônio Fernandes, e Antônio Sátiro de Sousa 
Loedi, casado com Joana, também filha de Antônio Fernandes, 


TORRES BANDEIRA, NUNES DE SOUZA, CAVALCANTI 
BANDEIRA E OUTROS 


Em 1875, processou-se o inventário de Manoel Vieira da 
Costã e sua espôsa Rita Maria da Conceição, pais de: — Francis- 
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ta, João Vieirá Tórres Bandeira, Rosa, Adelaide, Antônio Vieira de 
Tôrres Bandeira, Egídio, Ildefonso, Maria, Libanea, Antônia, Cân- 
dida, Tereza e Rita. 

Em 1878, processcu-se o inventário de Atanázio Nunes de 
Sousa, casado com Maria Delfina da Conceição, pais de: — João 
Nunes de Sousa, Sátiro, José, Canuta, Francisca e Teofilo. 

Em 1878, processou-se o inventário de Joana Margarida do 
Espírito Santo, casada com o Alferes Antônio Vieira de Tôrres 
Bandeira, pais de: — Enedina, Maria, Eleutério. 


NOTA: — Genebra Clara de Tôrres Bandeira, foi casada 
com o Comandante Superior Salviano José da Costa. Consta na 
relação de herdeiros de Bento José da Costa, uma filha de nome 
Juvência Clara de Tôrres Bandeira, por onde se vê que houve 
entrelaçamento de diversos membros da família Costa com a fan 
mília Tôrres Bandeira. | 

Em 1881, processou-se o inventário de Pedro Dantas de 
Oliveira, casado com Honória Clara de Tôrres Bandeira, pais de: 
— Maria, casada com Antônio Martins da Nóbrega; Anatildes, 
João, Januária, Coleta e Pedro. 

Em 1892, processou-se o inventário de Maria Cândida do 
Amor Divino, casada com Maurício Nunes de Sousa, pais de: — 
Maria, casada com Manoel Alves de Almeida; Francisca, casada 
com José Egídio Vieira Tôrres; Antônia, Anália, Marcelino Nunes 
de Sousa, Olívia e Emília. 

Em 1893, processou-se o inventário de Quitéria Maria da 
Conceição, mãe de: — Benvinda Alves de Lima, casada com José 
Martins Pereira, Ramiro, Alfredo, Raimundo, Maria, casada com 
Raimundo Vieira de Tôrres Bandeira; Deolinda, casada com José 
Henrique Virgolino Filho e Antônio. 

Em 1868, processou-se o inventário de Coleta Clara de 
Tôrres Bandeira, casada com João Lopes Bandeira, pais de: — 
Joana, casada com Trajano José da Costa; Vicência, casada com 
Francisco Rodrigues de Melo; Honória, casada com Pedro Dantas 
da Rocha; Manoel Lopes da Costa, Gonçalo Lopes da Costa; do 
segundo matrimônio: Joaquina; e do terceiro matrimônio, Josefa 
e José, 

- Em 1868, processcu-se o inventário de Simplícia Maria da 
Conceição, casada com José Lopes Bandeira, pais de José Lopes 
Bandeira; Joseta, Senhorinha, Francisca, Alexandre, Sabino e 
Maria. 

Em 1871, processou-se o inventário de Ismael Pereira da 
Silva, casado ccim Felismina de Tôrres Bandeira. pais de: — Jose- 
fa, Antônio, Tereza e Pedro, e do segundo matrimônio, Maria, par 
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recendo, assim, que sômente o último é filho da viúva do inven- 
tário, . | 

Em 1795, processou-se o inventário de Atanázio Nunes de 
Sousa, viúvo de Francisca de Jesus Maria, pais de Manoel Vieira 
da Costa e ............ Vieira da Costa, figurando êste como 
inventariante. | 

Em 1825, processou-se o inventário de José Cipriano, casar 
do com Ana Francisca de Jesus, pais de Atanázio Nunes de Sousa, 


“Antônio Saturnino. 


Em 1840, processou-se o inventário de Manoel Vieira de 
Lima, casado com Francisca Romana de Farias Bandeira, pais de: 
— Simplício, José, Maria e Antônia. 

Em 1863, processou.se o inventário de João Nunes de Sou- 
sa, pai de Maurício Nunes de Sousa, Maria, Atanázia, Margarida, 
Poiicarpo, Manoel, Cândida, Nestor, João e Diva. 

Em 1873, processou-se o inventário de Zeferino Nunes da 
Costa Sousa, velho escrivão cuja função exerceu em Pombal por 
longos anos, casado com Dorotéa Delfina Pinheiro Mendonça, 
pais de Cassimiro Nunes da Costa e Sousa; Bernardina e Ana. 

Em 1864, processou-se o inventário de Francisco Lopes 
Bandeira, casado com Alexandrina Maria da Conceição, pais de: — 
Inocêncio de Tôrres Bandeira, David Gomes de Almeida, Maria 
Lopes Bandeira e Ismael Pinheiro. 

Em 1899, processou-se o inventário de Ana Maria da Con- 
ceição, casada com Manoel Antônio Vieira, pais de Deolinda, Ma- 
ria, Alfredo, Enéas, Joana, Teolina, Anália, Beliza e Américo. 

Em 1901, processou-se o inventário de Deodato Camilo de 
Sousa, casado com Jovina Rosa do Rêgo de Maria, em primeiro 
matrimônio, pais de: José Camilo de Sousa, pai de Antônio José 
de Sousa; Rita Maria da Conceição, mãe de Antônio Vieira Neto; 
José Antônio Vieira e Ana Maria de Jesus, Manoel Camilo de Sou- 
sa, casado; Ana Maria da Conceição, falecida, casada que foi com 
Manoel Antônio Vieira, pais de: — Deolinda, Maria, Alfredo, Anéas, 
Joana, Petronila, Anália, Beliza, e Américo, Miguel Camilo de 
Sousa, Joaquim Camilo de Sousa, Maria Ana Vieira de Sousa, car 
sada com Bernardino Cavalcanti de Tôrres Bandeira. E o segundo 
matrimônio, Antônio Cândido de Sousa e Maria Jovina de Sousa. 

Em 1903, processou-se o inventário de Bernardina de Tôr- 
res Bandeira, mãe de Antônio Galdino de Tôrres Bandeira, êste 
pai de Maria Salomé; Josefa, casada com Manoel Rodrigues da 
Costa, Tereza e Manoel; e do segundo matrimônio mãe de Ricar- 
do de Tôrres Bandeira, êste pai de Sabina de Jesus Bandeira, ca- 
sada com Manoel Maria de Oliveira Correia; Porfírio, Umbelino, 
Delimira. Joviniana, casada com Antônio Francisco Soares, Amélia, 
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Honória, Maria Rosa, casada com João Damacena de Oliveira Cor: 
reia, Manoel de Tôrres Bandeira, José, Pedro, Joana, Zuzina; e 
ainda de Umbelino; João Lopes Bandeira, José, Manoel, Ana, Fran- 
cisca, Felicidade e Maria de Jesus Bandeira, 

Em 1926, processou-se o inventário de Maria Ana Visira 
de Sousa, casada com Bernardino Cavalcanti de Tôrres Bandeira, 
pais de Joana, Hemetério de Tôrres Bandeira, Maria, Dionízio de 
Tôrres Bandeira, Afro de Tôrres Bandeira, Adelaide, Primo Felicia- 
no de Tôrres Bandeira, Cresêncio e Honorina. 


Em 1907, processou-se o inventário de Rita Clementina de, 


Freitas Lima, casada com o Capitão Antônio Vieira de Tôrres Ban- 
deira, ela mãe, do seu primeiro matrilmônio com Antônio Fernan- 
des de Freitas Lima, de Ana Maria de Freitas, casada com Cândi- 
do Dantas de Assis e José Fernandes Vieira, casado com 
D. Maria Madalena de Medeiros Vieira, filha do Tenente Manoel 
Firmino de Medeiros e sua espõsa, e, ambos, pais de: Querubina 
Maria Tôrres Bandeira ou Querubina Vieira Leite, casada com Vi- 


cente de Paula Leite; Maria Querubina de Queiroga, casada com 


João Ferreira de Queiroga; Antônio Vieira Filho, casado com D. 
Anália Nóbrega, pais do Dr. Antônio de Medeiros Vieira, Agente 
Fiscal do Impôsto de Consumo do Estado de São Paulo; Rita 
Querubina Tôrres ou Rita Vieira de Medeiros, casada com Manoel 
Firmino de Medeiros Filho, 

Em 1909, processou-se o inventário de Miguel Camilo de 
Sousa, casado com Maria Cavalcanti de Tôrres Bandeira, pais de 
Elias Camilo de Sousa, ex-prefeito do município de Pombal; Ade- 
laide, Maria, João, Ana, Deolinda, Mariana, Jeremias Camilo de 
Sousa e Ezequiel Camilo de Sousa. 

Em 1910, foi processado o inventário do Capitão Antônio 
Vieira de Tôrres Bandeira, pai de Manoel Antônio Vieira, Francis. 
ca, casada com Manoel Nunes de Sousa; Antônia, casada com João 
Antônio de Oliveira; Raimundo Vieira de Tôrres Bandeira, Enedina, 
casada com João Alves Sobrinho; Querubina Vieira Leite, casada 
com Vicente de Paula Leite; Maria Querubina de Queiroga, casada 
com João Ferreira de Queiroga; Rita Querubina Tôrres ou Rita 
Vieira de Medeiros, casada cem Manoel Firmino de Medeiros Fi- 
lho; Margarida, mãe de Maria, casada com José Antônio de Tôrres 
Bandeira; Luzia, Maria Umbelina, Cândida, mãe de Maria do Car- 
imo; Ana, casada com Antônio Idelfonso Vieira; Francisca, casada 
com José Vieira de Lemos; Maria, mãe de Maria, casada com Ma- 
noel Alves de Almeida; Ana, casada com Joaquim Camilo de Sou- 
sa; Amélia, casada com José Alves de Sousa; Olívia, Marcelino 
Nunes de Sousa, Emília ou Amélia, casada com Camilo Alves de 
Almeida; Francisca, mãe de José Egídio Vieira; Maria, Antônia 
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Maria de Sousa, mãe de Maurício Antônio, Ana e Maria Joana de 
Sousa, casada que foi com o Dr. Enéas Pedro" de Sousa, pais de: — 


“Joana Maria de Sousa, Alberto Vieira de Sousa, falecidos e Maria 


Vieira de Sousa, viúva de Raul Rodrigues dos Santos, ' 

Em 1917, processou-se o inventário de Bernardino de Tôr, 
res Bandeira, casado em segundo matrimônio com Francisca Nu- 
nes de Sousa, filha de Manoel Nunes de Sousa, deixando os filhos 
seguintes: — do primeiro matrimônio, Joaquina; Hemetério, Man 
ria, casada com João Silvino Vieira; Dionísio de Tôrres Bandeira, 
Afro de Tôrres Bandeira, Melquiades de Tôrres Bandeira, Primo 
Feliciano de Tôrres Bandeira, Crescêncio de Tôrres Bandeira e Ho- 
norina. E do segundo matrimônio, Alice, Francisco, Maria, Severi- 
na e Bernardino. 

Eim 1920, processou-se o inventário de Umbelino de Tôr- 
res Bandeira, pai de: — José Lopes Trigueiro, Joaquim, João, Ma- 
ria Trigueiro Tôrres, casada com Baruque Rodrigues de Sousa, 
Joana, mãe de Cromácio; Eliziário, Maria e Neusternia. 

Em 1922, processou-se o inventário de Maria Lourenço de 
Tôrres Bandeira, os herdeiros foram: — Eduardo Arruda de Sou- 
sa, Antônio Inácio de Tôrres Bandeira, casado; Francisco Lopes 
de Sousa, casado; João Vicente de Tôrres Bandeira, Bertoldo, Ma- 
terniana, mãe de Materniana; Antônio, Elizeu, Belchior, Porcina, 
Teresa, mãe de Lindolfo Vicente de Paula Leite, Maria Teresa, ca 
sada com Antônio Cassiano Barbosa; Maria Lourenço de Tôrres 
Bandeira, mãe de Severina, casada com João Jacob; Guilhermina, 
Francisco Jácome de Araújo, Alexandrina e Joaguina França Leite. 

Em 1922, prccessou-se o inventário de Manoel Lopes Ban- 
deira, casado ccim Maria Joaquina da Conceição, pais de: — João 
Lopes Bandeira, José, Joaquina, Rita e Joana. 

Em 1923, processou-se o inventário de José Tôrres Bandei- 
ra e ainda o de Manoel Nunes de Sousa, casado com Francisca Ma- 
ria do Amor Divino, filha do Capitão Antônio Vieira de Tôrres 
Bandeira, pais de: — Francisca, Maria Francisco do Amor Divino, 
Antônia, Ana, casada com João Ferreira da Cunha, João Silvino 
Vieira, casado com Maria Ana Bandeira; Maria Salomé de Sousa, 
casada com Antônio Vieira Lima, êste filho de Raimundo Vieira 
de Tôrres Bandeira; Antônio Nunes Vieira, casado com Maria dos 
Anjos de Jesus, filha de Nestor Nunes de Sousa; Francisco Nunes 
de Sousa, Manoel Nunes Filho, casado com Martinha Rita da Con- 
ceição. 

Em 1924, processou-se o inventário de Materniana de Tôr- 
res Bandeira, mãe de: — Antônio Joaquim de Sousa; Paulo de Ar- 
ruda Câmara, Coleta, mãe de Materniana; José Antônio de Sousa, 
Porcina, Antônio Cirilo Soares da Silveira, Maria da Silveira Vas- 
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concelos, casada com Sátiro Inácio de Vasconcelos; Arquimedes 
Febronio da Silveira, casado com Antônia Amélia Silveira Lima, 
pais de: — Oswaldo e Maria; Materniana, casada com'Elias Gomes 
da Silveira; Elizeu e Belchior Reis de Sousa. Dêste ramo descende 
o Cel. Wilson Vasconcelos, oficial reformado da Polícia Militar do 
Estado. 

Eim 1929, processou-se o inventário de Nestor Nunes de 
Sousa, viúvo quatro vezes, pai de: — Antônio Nestor de Sousa, 
Ana, Honorina, José Lopes de Sousa, Maria Honorina dos Anjos, 
casada com Antônio Nunes de Sousa, Nestor Nunes Filho, Dinamé- 
rica, América, Eliza e Moisés. 

Em 1938, processou-se o inventário de Joaquim Camilo de 
Sousa, casado com Ana Maria de Sousa, pais de: — Maurício Ca- 
milo de Sousa, ex-funcionário do Serviço do Algodão, ex-tabelião 
interino e atual oficial de Justiça aposentado, da capital do Esta- 
do; Elizeu, Zozina, funcionária do Grupo Escolar João da Mata; 
Ana, Francisca, mãe de Plácido, Eliza, casada com Tito Ildefonso 
de Sousa. 

Em 1939, processou-se o inventário de Maurício Nunes de 
Sousa, casado com Maria da Conceição Bandeira, pais de: — Ma- 
ria Amélia, casada com: Mancel Alves de Sousa; Francisca, mãe de 
José Nascimento Vieira, casado com Maria Gorette de Tôrres Ban- 
deira e Maria, casada com Antônio Alves de sousa; Antônia, mãe 
de Maria, casada com Alvino Alves Vieira, Maurício, casado com 
Coleta; Antônio, Ana, Ana, Amélia, casada com José Alves de Sou- 
sa; Marcelino Nunes de Sousa, casado com Honorina, filha de Nes- 
tor Nunes de Sousa; Olívia, Elmília e do segundo casamento, Maria 
Eulália de Sousa; Eulália Maria de Sousa, Otávia, João Maurício 
de Sousa, casado com Maria Ana Vieira; (Justa), casada em se 
gundo matrimônio com Joaquim de Paula, pais de: — Maurício 
Bandeira de Sousa; Waldomiro Bandeira de Sousa, e Maria, casa 
da com Francisco Solane, agente fiscal; Ermogens, Diva Amável de 
Sousa, casada com Manoel Franklin de Melo; Maria das Dôres, 
Pedro Nunes de Sousa. 


Em 1939, processou-se o inventário de Aureliano Cavalcan- 
ti de Tôrres Bandeira, casado com Maria Coleta de Jesus, pais de: 
— João de Tôrres Bandeira, sargento reformado da Polícia Mili- 
tar do Estado; Maria Coleta, casada com José Vieira do Nascimen- 
to; Coleta Maria Bandeira, casada com José Ildefonso Vieira e Do- 
mingos, casado com Joana Vieira de Sousa; Sebastião, casado com 
Odozina; Ester, José, Horácio, Alexandrina e Joana, 

Em 1938, processou-se o inventário de Mariana Bandeira, 
casada que foi com João Silvino Vieira, pais de: — Bernardino 
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Bandeira de Sousa (Bernardo); Eunice, Palmira, Manoel, Francis- 
co e Plínio, | 

Do casal Bernardino Cavalcanti de Tôrres Bandeira, neto 
de Paulo de Arruda Câmara, vão, em seguida os pequer 
nos ramos: lo. — Primo Feliciano Bandeira, casado com Maria 
Raimunda da Silva Bandeira, filha de Joaquim Inácio Filho e Ge 
nerosa Raimunda da Silva, pais de: — | — José Feliciano Bandei- 
ra; || — Maria da Silva Bandeira; Ill — Marlene da Silva Bandei- 
ra, concluinte do Curso Ginasial; [V — Francisca da Silva Bandei- 
ra, estudante; V — Maria Lúcia Bandeira; VI — Francisco de As- 
sis Bandeira; VII — Ana Lúcia Bandeira; VIH  — Vânia Suely 
Bandeira. 20. — Afro de Tôrres Bandeira, casado com D. Maria 
Ferreira de Sousa (Turosa), filha de João Ferreira da Cunha e 
Ana Ferreira de Sousa, pais de: — | — Joana Ivonildes Bandeira, 
professora do Ginásio Diocesano; || — Dejalf Bandeira, professora 
nas funções de supervisora, na capital do Estado; Il] — Terezinha 
de Sousa Bandeira, também professora supervisora na capital do 
Estado; IV — Maria Ivonete Bandeira, professora, secretária do 
Grupo Escolar João da Mata; Y — Francisca Edna Bandeira, pro 
fessora; VI — Francisco Sales Bandeira, estudante do curso técni- 
co. 30. — Adelaide de Tôrres Bandeira, casada com João Inácio 
da Silva, filho de Joaquim Inácio da Silva e Ana, dos Francelinos, 
pais de: — além de outros, Francisca Bandeira da Silva, professo- 
ra pela Escola Normal de Pombal. 


Cavalcanti de Almeida, Jácome de Araujo, Gomes Barreiro, Ger- 
mano Barreiro, Leite Ferreira, Paula Leite e outras 


O Tenente Aureliano Cavalcanti de Almeida, fazendeiro e 
grande proprietário neste município de Pombal, do qual foi pre 
feito, segundo a sua filha Ana, é procedente de Coremas, então 
pertencente ao município de Piancó. Foi casado em primeiras 
núpcias com D. Josefa de Jesus Maria, de cujo consórcio nasce- 
ram-lhes os filhos seguintes: | 

Maria Cavalcanti, casada que foi com Manoe] Cavalcanti de 
Lacerda Primo, sem filhos. Teresa Cavalcanti, Praxedes, Constân- 
cia Cavalcanti, casada que foi com Mateus Bezerra de Sousa, sem 
filhos; Severina Cavalcanti, casada com o seu primo Belmiro Ra 
malho Cavalcanti, cuja descedência vai relacionada, com a descen- 
dência do seu sogro Antônio Cavalcanti de Almeida; Antônia Ca- 
valcanti de Almeida, casada com Vicente Pires de Carvalho, de 
cujo consórcio não houve filhos; Maria de Jesus e Josefa, e em 
segundo matrimônio com D. Rita Cavalcanti de Almeida ou Rita 
Izaura de Almeida, filha do Capitão Domingos Pereira da Silva e 
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sua espôsa D. Ana Joaquina Izaura de Almeida, de cujo matrimô- 
nio nasceram os filhos seguintes: — João Cavalcanti de Almeida, 
casado com Maria Cavalcanti de Carvalho, irmã do Dr. Balduino 
de Carvalho, médico e deputado estadual; Jerônimo Cavalcanti de 
Almeida, casado com Rita Cavalcanti de Freitas, filha de Manoel 
Florêncio de Freitas e Luiza Amélia de Freitas, cujos filhos vão 
relacionados neste capítulo; Ana Cavalcanti, Francisca Cavalcanti, 
Raquel Cavalcanti, Maria Cavalcanti, Eugênia Cavalcanti, casa 
da com Francisco Amadeu de Araújo, o qual estudando depois, se 
formou em Direito no mesmo dia que se forimara em Medicina, o 
seu filho Dr. José Ney Cavalcanti de Araujo, residente em Natal 
e Manoel Cavalcanti de Almeida, casado com uma filha do Dr. 
Samuel, atualmente residente em Santa Luzia do Sabugi. 

Manoel Cavalcanti de Lacerda ou de Almeida, casado com 
Francisca Marques de Queiroga, filha de André Avelino de Queiro- 
ga e Maria Marques de Queiroga, pais de Antônio Queiroga Caval- 
canti, casado com Terezinha Bezerra Cavalcanti, filha de João Al- 
fredo de Sousa e sua espôsa Adalgisa Bezerra de Sousa; José 
Queiroga Cavalcanti, casado com Socorro Monteiro Cavalcanti, 
filha de Herminio Monteiro e sua espôsa D. Maria Arruda Mon 
teiro; Eulália Marques Cavalcanti, casada com Francisco Adelino 
Pereira. 

José Cavalcanti de Almeida (Alferes Cazé), grande proprie- 
tário e fazendeiro abastado, é irmão dos dois primeiros desta re- 
lação, deixou grande descendência, a qual por falta de informações 
não foi descriiminada. 

O Capitão Domingos Pereira da Silva, pai, do primeiro ma- 
trimônio com Ana Joaquina Clara de Almeida, de Rita Izaura de 
Almeida, casada com o Tenente Aureliano Cavalcanti de Almeida; 
Maria Leopoldina da Silva, casada com Manoel Ormano de Me- 
deiros, e Maria Olinta da Silva, casada com Pedro Vital. 

Em 1836, processou-se o inventário de Guilherme Jácome 
de Araujo. 

Eim 1892, processou-se o inventário de Antônio Jácome de 
Araujo, casado com Guilhermina Herondina de Jesus, pais de: — 
Felizardo Jácome de Araujo, Francisca, casada com João Pereira 
da Silva; Rita, Joana, Honorina e Ana. 

Em 1900, processou-se o inventário de Tereza Emília de 
Jesus, mãe de Antônio Jácome de Araujo, Guilhermina, falecida, 
representada pelos seus filhos, cujos nomes não foram anotados; 
Felix Jácome de Araujo, Maria, mãe de Maria Francisca Leite, ca 
sada que foi com o Capitão Lindolfo Vicente de Paula Leite, e do 
segundo matrimônio, Maria Arruda Cavalcanti, Ermelinda, José, 
Josefina, mãe de Maria e Anatildes, ambas casadas com Joaquim 
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José de Sousa, pais de: — Joaguiim, Antônio, Maria e José, Severi- 
no de Sousa Formiga, Francisco Jácome de Araujo, pai de Ana Lu- 
zia, casada com João de Sousa Sobrinho, pais de: — Francisca; 
Izabel e José, Antônio Jácome de Araujo, Francisca, Aureliano, 
Cristina, José, Maria, João, Tristão Jácome de Araujo, casado com 
Francisca Alexandrina de Jesus e bisneta de João Fernandes de 
Freitas. 

Em 1929, processou-se o inventário de Antônio Francisco 
de Assis, casado com Clotildes Alexandrina de Assis, filha de Tris- 
tão Jácome de Araujo e sua espõsa Francisca Alexandrina de Jesus, 
pais de: — Valeriano Antônio de Assis; Francisco, José, Maria, 
Tereza e Constância. 

Em 1829 processou-se o inventário de Luiz Gomes Barrei- 
ro, pai de Francisco Gomes Barreiro, Francisco de Paula Leite, 
João Leite de Melo, Salviano Barreiro, Pedro Gomes, Maria, Luiza 
e Tereza. 

Em 1894, processou-se o inventário de Francisco Gomes 
Barreiro, casado com Tereza de Paula Leite, pais de: — Maria, 
mãe de Francisco Leandro da Cruz, Joaquina e Higina ou Hugina; 
Gregório Germano Barreiro, Materniana. mãe de Firmino de Paula 
Leite; Izidro e Maria; Tereza, casada com Cassiano de Paula Leite; 
Francisca, Maria e Violante. 

João de Paula Leite, casado com Leonidas Maria da Con- 
ceição, pais de: — Maria, casada com José Antônio de Sousa; 
Laura, José, Leonor, João e Otacílio, 

Eim 1787, processou-se o inventário de Ana Leite Ferreira, 
casada com Nicolau Rodrigues dos Santos. 

Em 1805, processou-se o inventário de Josefa Leite Ferreira, 
casada com José Dias da Cruz, não está bem esclarecido se ambos 
ou um dos dois natural do arcebispado de Pôrto, Portugal, sendo 
filho do casal José, Josefa, esta filha natural de Teresa, casada 
com Francisco Leite Melo. 

Em 1837, processou-se o inventário de Manoel Leite Ferrei- 
ra, deixando viúva Ana Maria da Cruz, e filhos José Ferreira Bar- 
bosa, Quitéria, Miguel, João, José e Hermenegildo. 

Em 1836, Francisco Leite Ferreira Melo, era suplente de 
Juiz em exercício. 

Em 1875, processou-se o inventário de Quitéria Ferreira 
Leite, cujos herdeiros foram José Ferreira Lima, Vital Fernandes 
Barbosa, Manoel P. Barbosa, Clementino Leite Ferreira e Vicente 
do Rêgo Barros. 

Em 1880, processou-se o inventário de José Ferreira Leite, 
casado com Maria Leite Ferreira, pais de; — Maria, Manoel, Marti- 
nho, Faustina e Generosa. 
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“Em 1888, processou-se o inventário de Raimundo Leite Fer- 
reira, pais de: — Maria Leite Ferreira; Laureana, Manoel Soares 
Ferreira, Angelo Soaes Ferreira, Florinda Leite Ferreira, Mariana, 
Manoel Pereira da Silva e Ana Maria de Jesus. 

Em 1893, processou-se o inventário de Umbelina Anália 
Leite dos Santos, cujos herdeiros foram a primeira espôsa de 
Francisco Dantas de Assis, Ana de Assis Leite; o Cel. João Leite 
Ferreira Primo, Alexandrina Leite de Sousa, João Leite Ferreira 
e Ana Leite Ferreira Primo. Por êsses apontamentos se depreen- 
de que a inventariada era avó dos herdeiros. 

Em 1923, processou-se o inventário de João Leite Ferreira 
Primo, chefe político de Pombal, de 1895 à 1915, ex-deputado es- 
tadual e ex-prefeito municipal, casado com Ana Leite Ferreira, 
pais de: — Saturnino Leite Ferreira, Maria Leite, professora, ca- 
sada com Manoel Mendes; Noêmia, Zilda, Hesly, Ary Antônio, Má- 
rio Leite, casado com Artemiza Bezerra Leite, filha de José Maria 
Bezerra de Sousa, e Severino Leite, 

— Em 1872, processou-se o inventário de Francisco Leite da 
Cruz, casado com Maria Leite da Cruz e Silva, pais de: — Maria; 
Francisco, Francisca. 

Em 1837, processou-se o inventário de Manoel Leite Fer- 
reira, casado que foi ccim Angela Maria da Cruz. 

Da descendência do Tenente Aureliano Cavalcanti de Almei- 
da, a falta de outras informações, destacamos apenas dois filhos: 

Eugênia Cavalcanti de Araujo, casada com o Bacharel Fran- 
cisco Amadeu Araujo, pais de: — Dr, José Ney Cavalcanti de 
Araujo, médico e atual prefeito de Santa Luzia; Maria Neilde Ca- 
valcanti de Araujo, formada em Filosofia; Maria Neymar Cavalcan- 
ti de Araujo, formada em Odontologia; Antônio Aureliano Caval- 
canti de Araujo, acadêmico de Medicina, e o outro Jerônimo Ca- 
valcanti de Almeida, casado com Rita Freitas Cavalcanti, filha de 
Monoel Florêncio de Freitas e Luiza Amélia de Freitas, pais de: — 
José Ribamar Freitas Cavalcanti, engenheiro; Rita Luiza Cavalcan 
canti, acadêmica de Filosofia; Redemar Freitas Cavalcanti, acadê- 
mico de Engenharia; Ribaisa de Fátima Freitas Cavalacanti, estuda 
o vestibular para Medicina, 

Dêste bloco familial quero distar um pequeno ramo. 

Gregório Germano Barreiro, chefe de numerosa prole cuja 
árvore genealógica nos seria difícil formar a falta de informações 
era pai de além de outros filhos o seguinte: José Gregório de La- 
cerda, casado com Petronila Rosa de Lacerda, filha de Francisco 
Evangelista da Silva e Rosalinda de Jesus, pais de: — | — Matildes 
Lacerda de Brito, casada com Jesé Roseno de Brito. || — Edmun- 
do de Lacerda, médico, residente em Recife, casado com D. Maria 
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de Lourdes de Lacerda, filha de José Severino. Íli — Rosa Evan: 
gelista de Lacerda, professora pela Escola Normal de Recife, IV — 
Edmilton de Lacerda Evangelista, soteiro, Bacharel em Direito, V 
— Ednardo Evangelista de Lacerda, universitário; Antônio Caval- 
canti de Almeida, casado com Francisca Ramalho Cavalcanti, 


| pais de: 
7 Monsenhor Amancio Ramalho, nascido aos 15 de 
março de 1886, em Misericórdia — Paraíba. Fêz a primeira co 


munhão em 1897. Ingressou no Seminário da Paraíba em 1899. 
Terminou o curso de Filosofia em 1903. Em 1907, termina o curso 
de Teologia; não se ordena por falta de idade canônica. Em 1908, 
foi para o Piaul com Dom Joaquim de Almeida, onde foi nomeado 
Vice-Reitor no Seminário de Terezina. Em 1909, recebeu a orde- 
nação sacerdotal conferida por D'. Joaquim na Catedral de Nossa 
Senhora das Dôres no Piauí, no dia 30 de maio. No dia seguinte 
canta a primeira missa, passando a ser Vice-Reitor e professor do 
Seminário em 1910. Em 1911, volta ao Rio Grande do Norte com 
D. Joaquim e foi nomeado coadjutor de Ceará Mirim. No meio 
do ano foi nomeado a vigário daquela Paróquia. Passou o ano de 
1914 em férias de repouso, sendo em 1915 nomeado vigário de 
Guarabira. Em 1916, foi transferido por D. Adauto, para ser vi- 
gário da Catedral de Nossa Senhora das Neves de João Pessoa, 
onde recebeu o título de Cônego. Em 1917, entra em férias para 
tratamento de saúde. Em 1918, era diretor provisório do Colégio 
Pio X de João Pessoa, quando foi nomeado vigário de Sousa. Em. 
1922, foi transferido para $lhéus, Bahia, onde foi diretor do Gi- 
násio Diocesano e professor do Colégio da Piedade. Em 1923, foi 
nomeado vigário cooperador de Itabaiana, Paraíba. Em 1924, co- 
diretor do Colégio Ruy Barbosa de Ceará Mirim. No mesmo ano 
foi nomeado vigário do Jardim do Seridó. Em 1927, foi nomeado 
Diretor do Colégio de Santa Luzia do Mossoró. Em 1934, comemo- 
ra em Mossoró as Bôdas de Prata Sacerdotais. Em 1935, é nomea- 
do diretor do Departamento da Educação do Rio Grande do Nor- 
te no govêrno de Rafael Fernandes. Aos 12 de maio de 1938, 
chegou a Parelhas, do Rio Grande do Norte para fazer um mês 
mariano onde continuou como pároco até os seus últimos dias 
de atividades sacerdotais. Em Parelhas se dedicou assiduamente 
ao trabalho paroquial e a educação da juventude na sua grande 
competência de professor, além de ter por algum tempo regido 
a Paróquia de Acarí. Em 1956, comemora a data magna do pri- 
meiro centenário de Parelhas. Nos dias 30 e 31 de maio de 1959. 
recebeu as homenagens do povo parelhense pelo feliz aconteci- 
mento do cinguentenário de sua ordenação sacerdotal e primeira 
missa, segundo dados que me foram fornecidos pelo seu sobrinho, 
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6 vereador Aureliano Ramalho Cavalcanti. Foi o monsenhor Amái 
cio Ramalho, grande orador e musicista. Era filho de família 
pombalerise que tinha residência e domicílio neste município, mas 
nasceu em Misericórdia dêste Estado, e faleceu em Parelhas, do 
Estado do Rio Grande do Norte em 1964. 

Belmiro Ramalho Cavalcanti, casado com sua prima Seve- 
rina Cavalcanti Ramalho, pais de: — José, Aureliano e Maria; 
Ester, casada com João Cazé Cavalcanti, sem filhos. Júlio, casado 
com Beatriz Ramalho Cavalcanti; Maria, casada com Manoel] Ribei- 
ro Dantas; Severino, casado com Luzia Bandeira Ramalho 20., Au- 
reliano Raimalho Cavalcanti, vereador a Câmara Municipal de Pom- 
bal, da qual tem sido presidente, e casado com Aiodia Rocha Ra- 
malho Cavalcanti, do Rio Grande do Norte, professora Diretora do 
Grupo Escolar João da Mata desta cidade de Pombal, pais de: — 
a) Aureliano Ramalho Cavalcanti Filho, estudante do 30. ano de 
Medicina; b) Tânia Maria Rocha Ramalho Cavalcanti, professora 
com o Curso Pedagógico; c) Vânia Maria Rocha Ramalho Caval- 
canti, cursando o 30. ano Pedagógico; d) Ricardo Luiz Rocha Ra- 
malho Cavalcanti, no 30, ano científico Agronômico; e) Sônia 
Maria Rocha Ramalho Cavalcanti, aluna do lo. ano científico para 
engenharia; f) Glória de Fátima Rocha Ramalho Cavalcanti, no lo. 
ano científico para Engenharia; g) Maria do Rosário Rocha Rama 
lho Cavalcanti, no curso preliminar. 


30. Maria de Lourdes Ramalho Ferreira de Almeida, ca- 
sada com José Ferreira de Alceida, pais de: — a) José Ferreira de 
Almeida Filho, cursando o 20. ano de Engenharia; b) João Ferreil 
ra Neto cursa o 30. ano científico Agronômico; c) Belmiro Rama- 
lho Ferreira de Almeida, cursa o 20, ano científico Agronômico. 

Destacamos ainda, famílias relacionadas no bloco familial 
acima nos ramos abaixo: | 

Capitão Lindolfo Vicente de Paula Leite, era sobrinho de 
Padre Amâncio Leite da Silva, ex-deputado estadual, político in- 
fluente e prestigioso, e abastado proprietário de terra e fazendeiro, 
cujo patrimônio ainda hoje existe em poder dos seus herdeiros, em 
sua maioria ainda abastados já na terceira e quarta gerações. 

Não conseguí saber quem fôsse seus pais. Numa numerosa 
relação de herdeiros de D. Francisca Bernarda de Sá, cujo inventa 
riante foi Belmiro Pinto Ramalho, constava o Capitão Lindolfo de 
Fauia Leite e sua espôsa D. Maria Francisca Leite, de maneira que, 
limitar-se-ei a relacionar a descendência do Capitão Lindolfo de 
Paula Leite, da maneira abaixo: 

Lindolfo Vicente de Paula Leite, casado em primeiro ma: 
trimônio com D. Maria Francisca Leite, pais de: — 
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io. — Vicênte de Paula Leite, casado côm Querubina Viei- 
ra Leite, filha do Capitão Antônio Vieira de Tôrres Bandeira e sua 
espôsa D. Rita Clecentina de Tôrres Bandeira, não deixou filhos. 


20. — Frandisca Maria Leite, casada com Antônio Luiz de 
Lacerda, não deixou filhos. 

30. — Amancio de Paula Leite, faleceu solteiro. 

40. — Donária Maria Leite, casada com José Belchior de 
Sousa, pais de: — | — Maria do Socorro Leite, casada com Ulisses, 
pais de: — a) Ulisses Filho; b) Maria do Socorro Crispim; c) 
Ulismarf. 

5o. — Francisca Francinete de Medeiros, casada com o 


Dr. José Medeiros Vieira, cujos filhos, vão arrolados na descen 
dência de Manoel Firmino de Medeiros Filho. 

60. — Severina Ramos Leite, casada como segunda espõsa 
de Sebastião Machado; pais de: — | — Agenor Leite Machado; || — 
Adamor Leite Machado; [Il — Arioman: Leite Machado; IV — Se- 
“bastião Leite Machado; V — Leonardo Leite Machado; VI — José 
Homero Leite Machado; VIl — Maria das Graças Leite Machado; 
VII — Maria das Dôres Leite Machado, 

7Zo. — Lindolfo Leite Junior, falecido solteiro. 

80. — José de Paula Leite, casado com Mariá Madalena 
Bezerra de Medeiros, filha de Manoel Bezerra de Medeiros, pais 
de: — Maria Leite Fontes, casada com Sebastião Marques Fontes, 
natural de Sousa, pais de: — | — Luiz Leite Fontes, casado com 
Rita Carneiro Leite, natural de Patos, filha de Francisco Canuto de 
Oliveira e Antônia Carneiro de Oliveira, pais de: — a) Plínio Lei- 
te Fontes, bacharel em Direito, formado pela Faculdade de Direito 
da Universidade da Paraíba, atual Juiz de Direito da Comarca de 
Scuza; b) lara Leite Fontes, casada, professora estadual; c) Luiz 
Leite Filho; d) Anderson Leite Fontes; e) Dinarte Leite Fontes; f) 
Descarte Leite Fontes; g) lêdo Leite Fontes, concluinte do curso gi- 
nasial; h) Rita Cássia Leite Fontes, estudante. 

[| — Expedito Leite Fontes, casado com Eunice de Sá Leite, 
filha de Lindolfo de Paula Leite e sua espôsa do segundo matrimô- 
nio, Joana de Sá Nóbrega, pais de: a) José Leite Fontes, casado 
com Edilbertina Leite Piancó, residente em Fortaleza, pais de: — 
a) Luzimar; b) Luzinete. 


|] — Maria do Carmo Leite Nóbrega, casada com Miguel 
de Figueredo Nóbrega, natural de Patos, pais de: — a) Maria da 
penha Leite Nóbrega, casada; b) Micarlene Leite Nóbrega; c) Alzir 
Leite Nóbrega, casada, residente em Brasília; d) Miguel Leite Nó- 
brega; e) Lais Leite Nóbrega; f) Nazareth Leite Nóbrega; 9) Jamil 
Leite Nóbrega; h) Ednélia Leite Nóbrega; i) Honória Leite Nóbre 
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ga; ij) Cleide Leite Nóbrega; k) Clemens Leite Nóbrega; 1) Maria 
da Conceição Leite Nóbrega; im) Tereza Neuma Leite Nóbrega. 

IV — Severina Leite Cavalcanti, casada com Evandro Neves 
Cavalcanti, natural de Sapé, residente em São Paulo e pais de: — 
a) Evandregizo Leite Cavalcanti; b) Antônio Marcondes Leite Ca- 
valcanti; c) Deógenes Llite Cavalcanti; d) Evilázio Leite Cavalcan- 
ti; e) Maria Leite Cavalcanti; f) Maria Celina Leite Cavalcanti; 9) 
Evando Filho. 

V — Maria de Lourdes Leite Fontes, casada com Sebastião 
Machado, do primeiro matrimônio, pais de: — a) Agamenon; b) 
Agamenor; Y — Raimundo Nonato Leite Fontes, casado com Ma- 
ria de Sá, pais de: — a) Maria de Fátima; b) Doris. Do segundo 
matrimônio com D. Joana de Sá Nóbrega, nasceram-lhe os filhos 


seguintes: 80. — Antônio de Sá Leite, casado com Clemilda Cas- 
siano de Medeiros, pais de: — a) Ivana Rowena de Sá Leite; b) 
Antônio de Sá Junior. 

90. — Idelfonso de Sá Leite, casado com Izaura Aurea de 


Sá Leite, pais de: — a) Irapuan Leite de Sá; b) Inaura Leite de Sá, 
diplomada pela Escola Normal Arruda Câmara, professora esta 
dual, casada com o seu primo o bacharel Dr. Plínio Leite Fontes, 
atual Juiz de Direito da Comarca de Sousa; c) Iran Leite de Sá, 
casado; d) Idelvan Leite de Sá, contabilista; e) Izamarque Leite de 
Sá, estudante; f) Isolda Leite de Sá. professora; g) lolanda Leite 
de Sá, professora; h) lêda Leite de Sá. 

1000. — Emídia de Sá Leite, casada com Joaquim Bezerra 
de Almeida, natural de Bom Nome, Pernambuco, filho de Antônio 
Bezerra de Almeida e sua espôsa Constância Bezerra, residente 
em Araçui — Minas Gerais, pais de: — a) Francisco Neri Bezerra, 
casado; b) Lindolfo Bezerra de Sá Leite; c) Gutemberg Bezerra de 
Sá Leite; d) Licélia Bezerra de Sá Leite, contabilista; e) Lizélia 
Bezrra de Sá Leite; T) Ariosmar de Sá Leite; g) Vitória de Sá Leite; 
h) Maria das Graças de Sá Leite; j) Antônio Carlos de Sã Leite; 
ij) Maria de Fátima de Sá Leite. 

la. — Eunice de Sá Leite, casada com seu sobrinho Expe- 
dito Leite Fontes, pais de; — a) Paulo de Sá Leite Fontes; b) An- 
tônio de Sá Leite Fontes; c) Eudes de Sá Leite Fontes; d) Sônia 


Maria de Sá Leite Fontes, estudante; e) Maria Salete de Sá Lei-. 


te Fontes, estudante; f) Maria: do Socorro de Sá Leite. 

Tristão Jácome de Araujo, casado com D. Francisca Jáco- 
me de Araujo ou Francisca Alexandrina de Jesus, filha de José Fer- 
nandes, o qual, por sua vez, era filho de João Fernandes de Freitas, 
o fundador de Malta, e sua espôsa D. Eugênia Leite Ferreira. pais 
de: — lo, — Dona Judite Torquato de Araujo, casada com José 
Torquato de Araujo, filho de Felix Jácome de Araujo e D. Delfina 
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Maria dos Anjos, pais de: — | — Sebastião Torquato de Araujo; 
casado com D. Mônica Torquato, filha de Vicente Lourenço de 
Sousa e D. Maria Izilina Formiga, pais de: — a) José Assis; b) 
Pedro; c) Acione Torquato, dentista; d) Anchieta; e) Francisco f) 
Maria de Fátima; g) Maria Auxiliadora. 

[| — Eufrázio Torquato de Araujo, casado com D. Izaura 
Maria de Queiroga, filha de Ozias José de Melo, pais de: — a) José 
Ary de Araujo; b) Almir; c) Maria Adir de Araujo Sinfronio, ca 
sada com José Sinfronio de Oliveira Mariz, fazendeiro, ex-vereador 
da Câmara Municipal de Pombal, ex-vice-prefeito do município de 
Lagoa, de onde é o atual Prefeito, pais de: — a) José Sinfronio de 
Oliveira Mariz Filho; b) Izaura Raquelina de Araujo Sinfronio; c) 
Francisco de Assis Araujo Sinfronio. 

|] — Francisca Torquato de Araujo, casada com José Viei- 
ra, tabelião público de Cedro Ceará, pais de: — a) Francisco; b) 
Maria Iris; c) Isis; d) Ivis; e) Itis; f) Joaquim; g) Vieira. 

IV — Severino Torquato de Araujo, casado com: D, Maria 
da Glória de Araujo, pais de: — a) José Edmilson; b) Judite Ma- 
ria; c) Marleide; d) Marlene. 


V — Tristão Torquato de Araujo, casado com D. Lourdes 
Torquato de Araujo. | 
VI — Benedito Torquato de Araujo, casado com D. Hilda 


Torquato, pais de: — a) Benedito Filho, b) Maria de Fátima; c) 
Maria do Carmo. 

VIE — Arnaldo Torquato de Araujo, solteira. 

VIH — Pedro Torquato de Araujo, solteiro, comerciante, 
ex-vereador da Câmara Municipal de Pombal. 

IX — Edvaldo Torguato de Araujo, solteiro. 

X — Felix Torquato de Araujo, solteiro. 

Ji — Gercina Torquato de Araujo, solteira. 

20. — Manoel Jácome de Araujo, casado com Anatilde Já- 
ccme de Araujo, pais de: — | — José Jácome de Araujo, empre 
sário em São Paulo; II — João Jácome de Araujo, funcionário pó- 
blico; Ill — Joaguim Jácome de Araujo, Bacharel em Direito e 
deputado pelo Estado de São Paulo; IV — Carlos Jácome de Arau- 
jo, solteiro; V — Matilde Jácome de Araujo, casada com Edgard 
Lourenço de Sousa; VI — Tereza Jácome de Araujo, casada em 
São Paulo. 

De um grande bloco familial residentes nos sítios Riachão, 
Forquilha, São José dos Alves e arredores, quero destacar os ra: 
mos seguintes: 

Antônio Fernandes de Almeida, casado com D., Alexandrina 
Maria da Conceição, falecidos, pais de: 

lo, — Florência Almeida Silva, casada com Antônio Soares 
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da Silva, páis dei — | == Gustavo Silva, comerciante, casado colhá 
Maria da Guia Vasconcelos da Silva, professora, pais de: — Gláu- 
cia Maria da Silva; b) Gustavo Filho; c) Glaucídio, 

[| — Otávio Silva, comerciante, casado com Sebastiana Lo- 
pes da Silva, pais de: — a) Glícia Maria; b) Maria Angela; c) 
Otávio. 

[|| — Oscar Soares da Silva, comerciante em Carnaúba — 
Pernambuco, casado com Nolgézia Silva, professora, pais de: — 
a) Oscar Filho; b) Eleonor.. 


IV — Antônia Florência Sitonio, professora, casada com o 
bacharel Benedito Sitonio, Juiz de Direito da Comarca de Gara- 
nhuns, Pernambuco, pais de: — a) Ana Maria Sitonio da Silva; b) 
Ana Elisabeth da Silva; c) Maria do Sccorro Sitonio; d) Calógera 
Sitonio. 

V — Terezita Florência da Silva, casada com Manoel Fer- 
nandes da Silva, industrial, pais de: — a) Sidney Silva; b) Sidê- 
lene Silva. 


VI — Maria Florência da Silva, casada com Policarpo Fer- 
reira da Silva, telegrafista em Flôres — Pernambuco. 

Vil -—— Francisco Fernandes da Silva, comerciante, casado 
com Maria do Bemsucesso Lacerda, professora, pais de: — a) 
Francisco Fernandes Junior. 

VII — Olivaldo Silva, solteiro, comerciante. 

IX — Terezinha Florência da Silva, professora em Carnaúba 
— Pernambuco, 

X — Maria do Socorro Florência da Silva, professora em 
Pombal, Paraíba. 

XI — Maria Pernandes da Silva, solteira. 

20, — José Antônio de Almeida, pais de: — | — Noé Ga- 


delha de Almeida, professor, residente em São Paulo. 

|| — Nilde Gadelha de Almeida, formada em Filosofia e 
professora de Francês da Faculdade de Filosofia do Estado de São 
Paulo, onde reside e é casada, 

HI — Francisca Gadelha de Almeida, formada em Filoso- 
fia, Diretora de um Hospital Maternidade em São Paulo, onde re- 
side e é casada. 

IV — José Fernandes de Almeida, estudante concluinte do 
curso ginasial e seminarista em São Paulo, onde reside. 

Y — Antônio Fernandes de Almeida, estudante em São 
Paulo, onde reside. 

VI — Maria do Socorro Gadelha de Almeida, casada, for- 
made em Filosofia e tradutora de Inglês, em São Paulo, onde re- 
size. 
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30. — [zabel Almeida da Silva, casáda com Miguel Alvês 


da Silva, pais de: — | — Abignague Silva, casado com Maria Au- 
gusta Assis, êle funcionário do Superior Tribunal Federal e ela 
funcionária do IPSA, residentes no Rio de Janeiro, pais de: — a) 


Miguel de Assis Silva; b) Maria Virgínia de Assis Silva. 

[| — Vicente Alves da Silva, engenheiro civil. 

HI — Abimael Silva, funcionário público estadual. 

|V — Valdecf Silva, funcionário do Banco do Povo S/A, 
residente em Campina Grande, onde estuda na Escola de Enge- 
nharia. 

4o, — Francisca Fernandes de Almeida Silva, casada com 
Antônio José da Silva, pais de: — | — José Fernandes da Silva, 
universitário. 

|| — Manoel Fernandes da Silva, comerciante e industrial. 

HI — Antônio Fernandes de Almeida Neto, sargento da 


Marinha. 
IV — NValderez Fernandes da Silva, estudante de Química 
Industrial. 
V — Valdemar Fernandes da Silva, contabilista. 
VI — Valdecí Fernandes da Silva, industrial. 
VII — Fernando de Almeida Silva, tem o curso ginasial. 
VHI — Maria do Bomsucesso Silva, casada com Francisco 


Felinto de Sousa, comerciante. 

IX — Maria das Neves Silva, casada com João Índio Quei- 
roga Vilar, funcionário público estadual, 

X — Maria do Carmo Silva, professora. 

XI — Maria Lúcia Silva, professora. 

5o. — Severino Almeida, casado com Natália Santana de 
Almeida, pais de: — Antônio Fernandes Neto, lengenheiro; || — 
Airton Santana de Almeida, universitário; II] — Arnaldo Felinto, 
universitário; |V — Abelardo de Almeida, universitário; V — João 
Bosco de Almeida, cursando o ginasial; VI — José Gilson de Al- 
meida, estudante; VII — Nemisa Almeida; VII] — Marinez de Al- 
imeida, professora; IX — Marlene de Alnteida, universitária. 

60, — Maria Fernandes de Almeida, casada com Severino 
Alves de Lima, pais de: — | — José Alves de Almeida, da guarda 
especial do Palácio, em Brasília; || — Antônio Fernandes Neto, 
comerciário; Ill — Francisco Alves de Almeida, comerciário em 
Brasília; IV — Terezinha Alves de Almeida, professora; V — Ma- 
ria Alves de Almeida, estudante; VI — Maria Aparecida de Almei- 
da, estudante da Escola Normal Arruda Câmara, atualmente Josué 
Bezerra, 


7o. — Antônio Fernandes Filho, casado com Alexandrina 
Maria da Silva, pais de: — | — Raimundo Almeida Silva, funcio- 
de 30] sm 


hário do DNER, casado com Alzênf Santana, residente em São 
Luiz do Maranhão; || — Ruy Almeida Silva, funcionário do DNER, 
casado com Eunice Santana Almeida, residente em Patos; [ll — 
Roque Almeida Silva, casado com Dulce Santana, residente em 
Agua Branca — Paraíba, dentista prático; |V — Edite Alves da 
Silva, casada com Francisco Alves Filho, fazendeiro, residente na 
Fazenda São José, dêste Têrmo; V — Francisca Almeida Santana, 
casada com Odivaldo Santana, residente em Patos; VI — Railmun- 
da Alrmieida Silva, casada com Demóstenes, residente em Feira de 
Santana — Bahia; VII — Rinete Almeida, casada com Joaguilm, re- 
sidentes em Agua Branca, Paraíba. 

80. — João Antônio de Almeida, casado com Maria Alves 
de Almeida, pais de: — | João Almeida Filho, agricultor, casado 
com Lindalva de Sousa Alimeida; [| — Raimundo Alves de Almei- 
da, agricultor, casado com Eliza Almeida; Ill — José Alves de Al- 
meida, funcionário público; IV — Severina Alves de Almeida, ca- 
sada com Severino Alves Sobrinho; V — Maria Eugenia de Almei 
da, casada com Antônio Angelo; VI — Terezinha Almeida Silva, 
casada com José Alves da Silva, residentes no sítio São José, Pom- 
bal; VII — Antônia Alves de Almeida, casada com Francisco de 
Almeida, residentes no sítio Riachão, Pombal; VIII — Maria do 
Céu Almeida, solteira, professora. 

90. — Joana Almeida da Silva, casada com José Soares 
Neto, pais de: — | — Olívio Silva, criador, agricultor; || — Marc 
tinho Almeida Silva, mecânico; III — Francisco Almeida da Silva, 
funcionário do Banco de Minas Gerais, em São Paulo, estuda o 
científico; |V — Maria do Carmo Silva, casada, residente em Pom- 
bal; Y — Antônio Fernandes da Silva, está fazendo o nono ano de 
Seminário Franciscano de Jpuarana — Caimpina Grande — Paraí- 
ba; VI — Hilda Silva Almeida, doméstica, residente no sítio Mãe 
D'agua, Pombal; VI] — Maria das Neves Silva; casada, residente 
em Mãe D'agua, Pombal. 


100. — Manoel Antônio de Almeida, casado com Honória 
Alves de Almeida, êle falecido, pais de: — Antônio Ameida Sobri- 
nho, casado, funcionário do DNER; Il — Francisco Fernandes de 
Almeida, casado, funcionário federal, lotado no Pôsto Agrícola de 
Pombal, pai de: — a) Maria do Bomsucesso Almeida, lo. ano de 
Serviço Social; b) Antônio Sidney Santana Almeida, 30. ano cien- 
tífico; c) Ciromar Santana de Almeida, 20, científico; d) Francis- 
co Fernandes Almeida Filho, lo. ginasial; e) José Fernandes Al- 
imeida, admissão. Il[ — Umbelino Fernandes de Almeida, casado, 
comerciário; IV — Maria Honória de Almeida, casada; V — Seve- 
rina Almeida, casada, todos residentes nesta cidade. 
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À viúva de Manoel Antônio de Almeida, casou-se . segunda 
vez, nasdendo-lhe os filhos seguintes: — a) Terezinha Cardoso de 
Almeida; b) Francisco Cardoso de Almeida; c) Expedito Cardoso 
de Almeida; d) Josefa Cardoso de Almeida. 

(1) — Antônio Fernandes de Almeida, sempre foi proprie- 
tário e agricultor e pequeno comerciante e industrial de algodão. 
Exerceu durante vários anos, parceladamente, as funções de su- 
plente do Juiz Municipal de Pombal. Era homem de poucas letras, 
mas inteligente, fortê e tinha um caráter raro, com o qual Imanti- 
ve relações pessoais de amizade como correligionário político que 
sempre fomos e ainda pela condição temporária de Juiz e escrivão. 
E tivemos que atravessar várias situações difíceis, principalmente 
após a revolução de 1930, mas mesmo anteriormente teve êle opor- 
tunidade de revelar a sua inteireza de caráter, a sua inteligência 
e a sua capacidade para a luta. 

A título de curiosidade quero relembrar certas passagens 
de sua vida que bem dizem da sua personalidade marcante de ho 
imem iletrado, mas inteligente e forte.. 

Na época em que vivia o nosso Estado infestado de canga- 
ceiro, procedente dos Estados de Pernambuco e Ceará, em con- 
luio com outros elementos do nosso Estado, os civís, se viram na 
contigência de pegarem em armas, auxiliando as fôrças públicas na 
defesa de nossa cidade. E nessas condições Antônio Fernandes 
sempre esteve ao lado dos amigos, enfrentando até as últimas 
consequências, 

Como Juiz, nunca se deixou influenciar ou se Iudibriar por 
terceiros, mesmo a despeito do seu desconhecimento de direito. 

Lembro-me de alguns fatos interessantes, que relatarei 
aqui. 

Estava no exercício de Juiz Municipal de Pombal o bacha- 
rel Antônio Rodrigues de Sousa Nóbrega, homem inteligente, ínte- 
gro, de certa cultura, mas nervoso, sem um total eguilíbrio men 
tal e consequentemente passível de ser influenciado por terceiros. 

Dentro dos trinta dias após o falecimento de um proprietã- 
rio que deixou filhos legítimos do primeiro matrimônio e uma 
legatária com a qual era casado religiosamente, um dos filhos do 
falecido, o mais indicado para a função de inventariante, requereu 
o inventário de seu pai e sua nomeação para inventariante. 

Não se conformando o herdeiro que teve seu requerimento 
indeferido agravou da decisão que nomeava inventariante a 
legatária que não tinha qualidade legal, no caso, para tal função. 

Nessa oportunidade assumiu o Juiz a função de Juiz de Di- 
reito de Catolé de Rocha, assumindo Antônio Fernandes o Juizado 
Municipal de Pombal e, tomando conhecimento do agravo, .refor- 
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mou a decisão do Juiz Municipal Sousa Nóbrega, ou melhor recon- 
siderou, nomeando o herdeiro primeiro requerente, Manoel Joa- 
quim de Sousa, inventariante, 

Sabedor o Juiz Sousa Nóbrega da decisão do seu substituto 
passou um aviso telegráfico pedindo os autos “para anular a deci- 
são”, coisa aliás graciosa que não poderia ser atendida pelo su 
plente em exercício. 

Insistiu o Juiz de Direito pela remessa dos autos por meio 
de um ofício, ao qual respondeu o suplente Antônio Fernandes, di- 
zendo: “Recebi o ofício de V. Excia., um pouco apressado, com 
data de amanhã (o ofício recebido no dia 14 datado de 15), mas 
não posso atender a avocação de autos por intermédio de aviso 
telegráfico ou mesmo ofício, quando segundo Pedro Lessa, a avo” 
cação seria por intermédio de carta avocatória, uma espécie de 
carta precatória”. O Juiz de Direito irritou-se e suspendeu o su- 
plente, penalidade que não existia em lei, e oficiou ao administra: 
dor da mesa de rendas local, Manoel Firmino de Medeiros Filho, 
determinando o não pagamento dos vencimentos do Juiz suspen- 
so, ao que respondeu o administrador que somente recebia ordens 
da Secretoria da Fazenda. O Juiz oficiou ao Secretário da Fazen- 
da, que nessa época era o Sr. Mateus Ribeiro, o qual determinou 
o não pagamento ao suplente do Juiz suspenso. Reclamando o su- 
plente de Juiz, a sua reclamação chegou precisamente quando ha- 
via assumido a Secretaria o Dr. Clodoaldo da Silveira, posterior 
mente desembargador, o qual oficiou ao administrador Manoel 
Firmino determinando que, “Não tendo nenhum apoio em lei a 
suspensão do suplente de Juiz dêsse Têrmo, deveis pagar os seus 
vencimentos”, 

Venceu o suplente de Juiz a batalha contra o Juiz de Direi- 
lo, apesar de estar êle sempre soprado. pelos dois causídicos abaixo 
referidos. 


Marchou o inventário e no dia da descrição e avaliação de 
bens, na Fazenda do inventariado, o advogado Generino Maciel, no 
têrmo de louvação de avaliadores, tumultuou o feito o quanto 
pôde, chegando a alegar incompetência do suplente para proces- 
sar O inventário. O suplente determinou que encerrado o têrmo 
de louvação lhe subissem os autos a conclusão e após alguma lei- 
tura do código do processo daquela época, despachou na presença 
dos advogados considerando-se competente para processar o inven- 
tário até o julgamento, exclusive, determinando a continuação do 
feito. Vencidos os advogados que queriam evitar a descrição e 
avaliação de um terreno de alto valor, que ainda existe pertencen- 
te aos herdeiros do espólio que se estava inventariando se retira- 
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ram e não assistiram a avaliação. Mais uma vitória do suplente 
leigo contra um juiz e dois advogados togados: Irineu Alves e 
Generino Maciel. 

Mas os velhos causídicos continuaram a perturbar a mar- 
cha do feito e a ação do suplente de Juiz, com arrazoados k reque- 
rimentos bombásticos, escrito pelo bacharel Generino Maciel. Nos 
arrazuados em que fala o advogado nas ordenações do reino e que 
“Cavalgava o dorso áspero do Universo”, o suplente dizia que com 
quanto o advogado viajava bem seguro “Cavalgando o dorso ás- 
pero do Universo” citava as Ordenações do Reino que haviam sido 
há muitos anos atiradas ao nirvana, das quais nem mesmo o cadu- 
co Heker se lembraria mais, concluindo por dissidir o arrazuado 
do advogado Generino Maciel. Foi um despacho inteligente e espi- 
rituoso que o então advogado Argemiro de Figueredo, lendo-o pe 
diu uma cópia. | 

No requerimento de têrmo bombástico no qual repetia as 
expressões lógicamente e na conformidade, que pedia uma 
certidão destinada a uma representação contra o suplente de Juiz 
Antônio Fernandes, êste iniciou o seu despacho de deferimento ao 
tal requerimento dizendo: “Logicamente e na conformidade dêste 
longo e injurioso mistifório que me é dirigido certifique o sr. es- 
crvão, etc... 

São pequenas reminiscências que dizem, pouquissimo em- 
bora, do muito que em longos anos enfrentamos nesta terra que 
ainda continua a reclamar por melhor sorte, sempre como recla- 
mantes no deserto, principalmente porque no momento estamos 
tendo a pior administração municipal de todos os tempos, do cha- 
mado “Prefeito da destruição”. — JOSÉ ANTÔNIO DE ALMEIDA. 

Outro caso que não quero deixar de registrar com ligeiros 
comentários. 

José Almeida, depois de trabalhar na agricultura, estabele- 
ceu-se nesta cidade com o ramo de tecidos a retalhos, fêz grande 
moviimento comercial, mas fracassou, afinal. Entendeu de ir para 
o Amazonas com a família. Era uma viagem temerária para um 
homem: já avançado em idade e pouca saúde. Mas não houve con- 
selhos de parentes e amigos que o demovesse dessa viagem, a 
primeira vista, desaconselhada. Foi parar no Território do Acre, 
em cuja Capital residia visinho de uma família cujo chefe foi no- 
meado governador daquele Território, quando já mantinha com 
êle relações de amizades. Conseguiu de certo, alguma ajuda dêsse 
govêrno almigo, na educação dos filhos. 

A filha mais velha e segunda dos filhos, Nilce Gadelha de 
Almeida inteligentíssima, concluindo o curso do educandário local, 
conseguiu uma bolsa de estudo para o Rio de Janeiro, onde for- 
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mou-se em Filosofia, depois do que, veio a sua terra natal, Pom- 
bal, e e visitou a casa onde nascera, precisamente a em que mo 
ravamos. Já era então professora de Francês da Faculdade de Fi- 
Josofia de São Paulo e tinha uma bolsa de estudo para a Sorbone. 
É casada com um cidadão de categoria social le econômica da Ca? 
pital de São Paulo. Mas não ficou sômente nisto, Nilce encaminhou 
a educação de todos os seus irmãos. À sua irmã Francisca Gade- 
lha de Almeida é formada pela Faculdade de Filosofia do Estado 
de São Paulo. É diretora de um Hospital Maternidade, e casada 
com um cidadão abastado e formado por Faculdade de nível su- 
perior. 

Noé Gadelha de Almeida, é professor em São Paulo, José 
Fernandes de Almeida, é concluinte ginasial e seminarista em São 
Paulo. Maria do Socorro Gadelha de Almeida, é casada e formada 
em Filosofia com a função de intérprete de Inglês em São Paulo. 
| Alcançaram os filhos de José de Almeida a uma situação 
que se tivessem permanecido em Pombal não a teria chegado. 
Melhor do que a de outros parentes constantes das presentes notas 
genealógicas que, conquanto tivessem melhor situação econômica. 
e que tenham chegado alguns a formar filhos em cursos universi- 
tários, não conseguiram leducar a todos, mesmo apenas no curso | 
secundário. 

Daí, relembramos o velho ditado popular de que: “Deus 
escreve certo por linhas tortas”, José Almeida para gue tivesse a 
felicidade de falecer deixando a família tão bem encaminhada teria 
que fazer a viagem tão temerária quanto pouco promissora que se 
nos afigurava, até os confins do Norte do Brasil, além do chama- 
do “Inferno Verde”. E nós, velhos amigos de José Almeida, na au- 
sência de outras ajudas que lhe tivessemos podido proporcionar, 
deixamos aqui registrados os nossos votos de perenes felicidades 
à família do nosso saudoso conterrâneo e amigo. 


Barbozas, Farias Monteiro, Gomes Xavier, Henriques Virgulino, 
Casado Lima, Jerônimos e outras. : 


1836 — Maria da Penha, casada com Antônio Pereira Bar- 
bosa, pais de: 

Ana, Antônia, Salviano, Joaquina, Raimundo, Luiza, Fran- 
cisco, Manoel, Maria, José e Salviano. 

1860 — Vicente Justiniano Barbosa, casado com Antônia 
Izilina Nobre, pais de: Joana, Vicente, Pedro, Antônio e Mônica. 

1867 — Maria Francisca da Conceição, casada com Salviano 
Barboza, pais de: Izabel, Ana, Germano, Guilherme, Antônio, Ma- 
ria e Francisco. 
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1874 — Manoel Pedro de Sousa, casadó com Margarida Joar 
quina do Patrocínio, pais de: Manoel, Tertuliano, Capitulina, Jo- 
vêncio e Francisca. 

1884 — Maria Simplícia do Ó, casada com Pedro Justiniano 
Barbosa, pais de: Francisca, casada com José Barboza Xavier de 
Melo; Mônica, casada com Manoel Fernandes do Rêgo; Raimunda, 
casada com Vicente Justiniano Barboza; Crência, Miguel, pai de 
José e Antônio, êste pai de Vicente; Maria, casada que foi com 
José Fernandes do Rêgo, pais de Maria e Antônio. 

1884 — Maria Honória Patrocínio de Sousa, casada com 
Manoel Pedro de Sousa Barboza, pais de: 

Rosalina, casada que foi com Joaquim José da Costa, pais 
de: Maria, Manoel, Etelvina e José. 

Francisca Florência do Patrocínio e Sousa, casada com José 
Pedro de Sousa Barbosa, pais de: Maria (Hosana) Henrique Nati 
vidade, casada com Agripino Henrique Virgolino e Antônia. 

1891 — Pedro Rodolfo Soares Barboza, pais de: Joaquim 
Ferreira Formiga e Mônica, casada com Agripino José Martins. 
Perfilhados — Maria Platina Soares Barboza, Dina, Gracina, Olin- 
dina, Pedro, Vicente e Miguel. 


1909 — Salviano Justiniano Barboza, casado com Manoela 
Maria do Nascimento, pais de: Pedro Soares Barboza, Antônio 
Justiniano Barboza, Manoel Justiniano Barboza, Miguel Felinto | 
dos Santos, Irineu Carreiro de Almeida, João Pereira de Almeida, 
(êstes três últimos possívelmente genros); José Justiniano  Bar- 
boza, Antônia Maria Nobre, Salviano Justiniano Filho e Analha Ma- 
ria do Nascimento, mulher, filhos e genros do falecido Salviano Jus- 
tiniano Barboza. 

1891 — Maria Honorina do Patrocínio e Silva, casada com 
Manoel Pedro de Sousa Barboza, pais de: Rosalina, casada com 
Joaquim José da Costa, pais de: Maria, Manoel, Estevam e José; 
José Pedro de Sousa, Maria Henrique da Natividade, casada com 
Agripino Henrique Virgolino, e Antônia. 

1894 — Ana Tributina da Conceição, csaada com Antônio 
Justiniano Barboza, pais de: Laura, João, Quitéria, Vicente e Sin- 
forosa, 

1894 — Manoel Pedro de Sousa Barboza, casado com Mar- 
garida Joaquina do Patrocínio, pais de: Manoel, Tertuliano, Capi- 
tulina, Juvêncio e Francisca. 

1817 — Vicente Justiniano Barboza e sua mulher Antônia 
Angelina Barbosa; Argemiro Liberato de Alencar (denro de certo); 
Antônio Justiniano Barboza, Vicente Ferreira Barboza, José Maria 
Barbosa e Pedro Justiniano Barboza, 


— 307 — 


Farias Monteiro 


1786 — Joana Monteiro, espôsa de Alexandre Alves Mon- 
teiro, herdeiros: José, Manoel, Francisco, Felipe e Maria. 

1842 — Luiz Alves de Farias — herdeiros: Joaquim Alves 
Monteiro, Francisco Alves de Farias, Francisca Maria de Jesus, ca- 
sada com o Capitão Joaquim Gomes de Farias; Joana Maria da 
Conceição, casada com o Capitão João Gomes de Farias; Ana Ma- 
ria de Jesus, casada com Francisco'Gomes de Farias; Tereza Maria 
de Jesus, casada ccm Manoel Gomes de Farias, Maria Tereza da 
Conceição, casada com o Major Francisco Alves Monteiro. 

1857 — João. Gomes Xavier Farias, casado com Francisca 
Maria dos Passos, pais de: João, Manoel, Francisco,: Joaquim, Ma- 
ria, Izabel, Joaquina, Josefina e Senhorinha. 

1863 — Ana Maria de Jesus, casada com Francisco Gomes 
de Farias, pais de: Manoel Gomes Virgulino, Joaquim, Ana, Joa- 
quina, Mônica, Francisco, Josefa, Senhcrinha, João e Joana. 

1885 — Belarmino Gomes Monteiro, pais de: Alvaro Perei- 
ra Monteiro, Joaquina, casada com Felinto Pereira Monteiro, Ma- 
ria, casada com Frederico Virgulino Cavalcanti; Ana, casada com 
Antônio Cardoso Avelino de Sousa; Josué Gomes Monteiro, Ber- 
toldo Gomes Monteiro, Marcicnila, casada com José Graciano Ca- 
valcanti de Albuquergue. 

1910 — Manoel Alves Monteiro, casado com Angela Maria 
da Conceição, pais de: Maria, casada com Antônio Felix de Andra- 
de; Manoel Alves de Farias, Joaquim Alves Morais, Antônio Alves 
Martins, Cândida, casada com Francisco Alves Monteiro; Maria, 
Francisca e Cezarina, 

1913 — Antônio José Carreiro, pai de: Joviniano José Car 
reiro; Joaquim José Pereira, João José de Farias, Antônio Manoel 
Pereira, Raimundo José de Santana e Cândido Evangelista dos San- 
tos. 

1933 — Bertoldo Monteiro de Farias, casado em segundo 
matrimônio, com Cândida de Almeida Monteiro, pais do seu pri- 
mleiro imatrimônio, com Maria Cândida da Conceição, de Josias 
Monteiro de Farias; Maria, mãe de Brígida, casada com Cícero 
Belo Monteiro e Elmiro; e do sevundo matrimônio deixou os fi- 
lhos seguintes: Eliza, casada com Augusto Barboza de Almeida; 
Adauto Almeida de Farias, Ana e Nilton, 


Henrique Virgolino 


1875 — Cláudio Antônio Virgolino, casado com Sancha 
Delfina Nobre, pais de: Severino, Benedito, Antônio, Cândida e 
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Sinforoza; sendo que em 1853 Cláudio Henrique Virgolino, 

1891 — Maria Honória Henrique Natividade, casada com 
Agripino Henrique Virgolino, pais de: José, Valdomiro e Agri- 
pino. 

1894 — Cândida Virgolino de Sousa, casada com Joaquiim 
Virgolino de Sousa, pais de: Santina, Francisco e Maria. 

1895 — Antônio Henrique Virgolino, casado com Ana Ho- 
nória Henrique Virgoliho, pais de: — Odon e Antônio. 

1897 — José Henrique Virgolino, antigo Tabelião, cujas 
funções exerceu durante cêrca de quarenta anos, e possuidor da 
propriedade Padre Antônio, atualmente pertencente ao industrial 
Paulo Pereira Vieira, casado com Francisca Marcionila Henrique, 


pais de: — lo. — Agripino, casado com Maria Henrique Honória 
Natividade, pais de: — | — José; || — Valdomiro; Il — Agripi- 
no; 20. — Noemízia; 30. — Leonidas, casada com Leovegildo 
Pinheiro de Sousa Barros, pais de: — | — José Leovegildo Henri- 
que Pinheiro; Maria, Clara Maria. 40. — José Henrique Virgolino 
Filho. 50. — Antônio Henrique Virgolino, pai de Odon e Antô- 
nio. 60. — Honória Gregório. 7o. — Joventino. 80. — Francis- 
co; 90. — Manoel; 100. — Maria. Tlo. — Aguida. 

1914 — Aguida Henrique Virgolino, casada com Gervásio 


de Sousa Barbosa, pais de: José, Manoel, Leonidas, Maria e Fran- 
cisca. 


Jerônimos dos Santos; Casados Lima e ioutros . 


1900 — Manoel Jerônimo dos Santos, casado com Guilher- 
mina Maria da Conceição, pais de: José Jerônimo dos Santos; 
Maria Guilhermina da Conceição, Petronila, Antônio Jerônimo dos 
Santos, Francisca, Francisco Jerônimo dos Santos, Angela, Berna- 
dete, Cícero Jerônimo dos Santos, Alexandrina, Rosalina e Manoel 
Jerônimo dos Santos. | , 

1878 — Francisca Carolina Alves de Lima, segunda espõsa 
de João Casado Lilma, pais de: Jonas, Tobias, Jeremias, Josias; 
Maria, Abigail e Francisca. 

1886 — João Casado Lima — primeira espôsa, Maria Izabel 
da Conceição e segunda, Francisca Carolina Alves de Lima — fi- 
lhos do primeiro matrimônio: — Maria (dona Maroca) casada com 
José Franklin de Melo (tenente Zeu) de Lagoa; Jovina Marcionila, 
casada com Aureliano de Sá Cavalcanti; Izabel, casada com Salvia- 
no Aureliano de Sá Cavalcanti; Jovino, Tobias, Josias, Abigahil, 
Clorindo, Jonas, Jovino, Francisca, Ester, Donatila e João Casado 
Lima, êste farmaceutico, casado com uma Saldanha, cuja única 
filha casou com um filho de Joaquim Veras (Quinca Veras). 
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O velho João Casado Lima, teve um terceiro matrimônio 
cujos bens não foram inventariados dos quais conhecemos a Fa- 
zenda Retiro ou Talismã, que ficou para os últimos filhos dos quais 
conhecemos o Dr. Adonias Lima, Juiz Federal no Estado do Cla- 
rá. onde constituiu família, escritor, autor de vários livros e tem 
filhos formados: Francisco Lira, professor estadual com funcão 
na própria Fazenda e uma môca casada com Antônio Aureliano, 
comerciante em São Bento do Breio do Cruz. 

1883 — Caetano Pedro de Sousa, casado com Regina Be- 
néedita de Sousa, pais de: Miquel Pedro de Sousa, José Sátiro de 
Sousa, Vicente do Rêgo Barros, Josefina Maria de Sousa, José 


Francisco de Lima, Caetano Soares da Silva, Antônio Soares da 


Silva. 


Ana Francisca de Sousa, casada com Antônio Gomes 
Bêco, pais de: Manõdel. Antônio. Maria. Rosalina e Bernardina. 

1842 — Vicância Maria da Conceicão, casada com João Ro- 
driques da Rocha, pais de: Benevenuto, Bernardino, João e Ma- 
noel. | 

1874 — Ana Maria da Conceicão, casada com João de Sou- 
sa Dias, pais de: José. Maria, Laurinda, Luiza, Josué e Vicente. 

1889 — Luiza de Sousa e Sá, casada com Lourenco Justi- 
niano de Sousa, pais de: José Raimundo de Sousa, Maria, Joaquim, 
Izabel, casada com Arcino José de Melo; Ana, casada com João de 
Sousa Dias, pais de: José, Maria, casada com Belarmino de Sousa 
Dias, Luiza, casada com José Antônio de Sousa Dias; Vitória, ca- 
sada ccim Luiz Pereira de Andrade; Raimundo, pais de: Maria e 
Raifnundo. 

1876 — Alferes Gaspar Barros de Abreu, casado com. Inês 
Tereza de Abreu, pais de: Miguel Hipólito, Luiz, Sebastião, Maria, 
casada com o Comandante Eugênio Cardoso Barreto; Joana, Euzé- 
bio, Manoel, Josefa Barros de Abreu, José, Inês, casada com Ma- 
noel Figueiredo da Rocha, e Inácio. 

Damiana de Melo, casada com Francisco Alves de Abreu, 
pais de: Tereza, Maria, Mariano, Vicência, Maria José, José e Ma- 
Xilmiano. | 

1897 — Bernardina Januária de Sousa, casada com Libera- 
to de Sousa e Silva, pais de: Antônio, Manoel, Militana e Maria. 


1898 — Severino de Sousa e Silva, casado com Ana Maria 
Madalena, pais de: Miguel, Pedro e Antônio. 
1896 — Joana Rosa de Sena, mãe de Antônio Martins de 


Sousa; Joviniano, Marcionílio, Felinto Martins de Sousa, casado 


com Santina Santíssima do Sacramento; Alpiniano, Emília, casada. 


com Tiburtino de Sousa e Silva; Josias, Hermelinda, casada com 
Antônio Dionísio de Sousa, 
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l894 — Belarmino Tavares de Araujo, casado como pri 
meiro espõso com Iluminata Maria da Conceição, pais de: Belar- 
mino, Francisca, casada com Felix Francisco Lucas; Felix, Tertu- 
liano, Erimelinda, Cecília, casada com João Benigno Cardoso, e 
ainda do segundo matrimônio de Iluminata com Lourentino, os 
seguintes filhos: Alfredina, José, Laurentino, Belarmino, Florenti- 
no e Maria. 


Dêsse grande bloco familial que representa diversas famí- 
lias do município de Pombal, não me foi possível levantar nenhu- 
ma árvore genealógica. Destaco apenas algumas descendentes de 
Vicente Justiniano Barbosa e Antônia Izilina Nobre. 

Dos Sousa Dias, também destacarei a descendência de Josué, 
filho de João de Sousa Dias, e também pequeno ramo dos Jerôni. 
mos dos Santos. 

Destacarei ainda, de famílias de Santa Maria da qual uma 
das principais figuras era o Capitão Joaquim de Sousa Filho, que- 
remos formar pequenos rebentos da descendência de Joaquim de 
Sousa e Silva (Senhorzinho de Sousa); dos Josias e Felinto Mar- 
tins de Sousa. 

À começar pelos Barbosas e Jerônimos. | 

José Justiniano Barbosa, casado com D. Cândida Maria de 
Almeida, pais de: 

Augusto Barboza de Almeida, casado com D. Elisa Barboza 
de Almeida, filha de Bertoldo Monteiro de Farias e de D. Cândida 
de Almeida Monteiro, neta pelo lado paterno de Belarmino Gomes 
de Farias e Maria Monteiro de Farias, e pelo lado materno, de 


Cândido Carreiro de Almeida e Joaquina Maria de Almeida, pais 
de: 


lo. — Dalvina de Almeida Mariz, casada com Oton Mendes 
de Medeiros Mariz. 
20. — Derosse Barboza de Almeida, casado com D. Terezi- 


nha Santos, filha de Otacílio Jerônimo dos Santos e sua espõsa 
D. Maria Bezinha de Freitas. 

30. — Dário Barboza de Almeida, solteiro, estudante. 

Antônio Joaquim Ribeiro, casado com D. Francisca Maria 
Ribeiro, pais de: Petronila Jerônimo dos Santos, filha de Manoel 
Jerônimo dos Santos e de D. Guilhermina Jerônimo dos Santos, 
casada com Sebastião Alves dos Santos, pais de: Otacílio Jerôni- 
mo dos Santos, casado com D. Maria Bezinha dos Santos, filha de 
Sabino Salviano de Freitas e sua espôsa Teodolina Maria de Frei- 
tas, neta pelo lado paterno de Salviano Fernandes de Freitas é 


Francisca Maria de Freitas, e pelo lado materno de José da Cruz 
e Maria da Penha Cruz, pais de: 
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| lo. — Dinarte dos Santos, casado com D, Maria da Penha 
Sinelle dos Santos, cursa o 40: ano de Direito, em Uberlândia; 
Minas Gerais. 


20. — Terezinha Santos, casada com Derosse Barboza de 
Almeida. 

30. — João Jerônimo dos Santos, solteiro. 

40. — Avaní Jerônimo dos Santos. 

5o. — Jandira Jerônimo dos Santos, 


Manoel Jerônimo Filho, casado com D. Francisca Lima dos 
Santos, (dos Casadoôs Lima), pais de, além de outros filhos: Je- 
remias Jerônimo de Lima, formado tem Filosofia em Fortaleza, pela 
Universidade do Ceará, atual professor do Colégio Estadual de 
Pombal. 


A família Sousa Dias 


O Dr. Antônio de Freitas, informou que um Português de 
nome ignorado localizou-se no sítio Araçás, próximo da atual ci- 
dade de Antenor Navarro, onde nasceram-lhe dois filhos: — Jerô- 
nimo Manoel do Canto e Tômaz de Sousa, acrescentando que Jerô- 
nimo, casou-se com Tereza Maria do Espírito Santo, casando To- 
maz com Vitória de tal, informando ainda, que de Jerônimo Ma- 
noel do Canto e sua espõsa descende possívelmente um têrço da 
população de Antenor Navarro. Em outra parte de suas informa- 
ções, afirmou não saber o nome da espôsa de Tomaz de Sousa, 
sabendo todavia, da existência de um filho dêste, de nome Vicente 
de Sousa, casado com Vitória e que dêsse casal nasceram sete 
filhos — Manoel Vicente, João de Sousa Dias, Antônio Vicente, 
José Vicente, Belarmino Belo e Cândida, acrescentando ainda que 
seu avô João de Sousa Dias, nasceu no sítio Mata, pertencente 
atualmente ao município de Ujraúna, em 13 de outubro de 1842, 
embora como casado teve a sua residência no sítio Aba, do muni- 
cípio de Pombal, falecendo em 1927, 


Mas, em 1806, realizcu-se em Pombal o inventário de To- 
maz de Sousa Dias, casado com Maria Francisca do Espírito Santo, 
pais de: Joaquim, Pedro, Francisco, Tomé, Timóteo, Luiza, José e 
Maria. Nêsse mesmo ano de 1806, que iniciou-se a fundação de 
São João do Rio do Peixe, hoje Antenor Navarro, ainda sob a ju- 
risdição de Pombal. Daí verifica-se que o Tomaz inventariado aqui, 
era precisamente o antepassado dos Sousa Dias de Pombal, des- 
cendentes do português não identificado, não constando embora O 
filho de nome Vicente, nada obstante não ter tido êle sómente um 
filho e sim oito, 
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Em 1874, procêssóu-se o inventário de João de Sousa Dias, 
casado com Ana Maria da Conceição, pais de José, Maria, Laurin- 
do, Luiza, Josué e Vicente. 

Em 1889, processou-se o inventário de Luiza de Sousa Sá, 
casada com Lourenço Justiniano de Sousa, pais de: José Raimun- 
do ce Sousa, Maria, Joaquina, Izabel, casada com Arcênio José de 
Melo, Ana, casada com João de Sousa Dias, pais de: — José, Ma- 
ria, casada com Belarmino de Sousa Dias; Luiza, casada com José 
Antônio de Sousa; Lourenço, Josué, Cândida, casada com José de 
Sousa Dias; Vitória, casada com Luiz Pereira de Andrade e Rai- 
mundo, pai de Maria e Raimundo, 

Pelo inventário acima, vêse que o segundo João de Sousa 
Dias, avô do Dr. Antônio de Freitas, falecido em 1927, residente 
que foi no sítio Aba, do Têrmo de Pombal, deixou do seu consór- 
cio com a filha de Lourenço Justiniano de Sousa e Luiza de Sousa 
Sá, oito filhos, tendo do seu segundo consórcio com Maria Rita 
da Conceição, conforime informou ainda o Dr. Antônio de Freitas, 
mais quatro filhos — Cícero de Sousa Dias, Maria da Conceição, 
Francisca e Antônio, 

Luiza de Sousa Sá ou Correia de Sá, segundo o Dr. Antô- 
nio de Freitas, era irmã de Vicente Correia de Queiroga, pai de 
José Vicente de Queiroga, Benedito, Vicente, Manoel, Alvaro, 

Felix Correia de Queiroga, André Avelino de Queiroga, Quiquina 
e Raimundo Queiroga. 

João de Sousa Dias, inventariado em 1874, seria neto de 
Tomaz de Sousa Dias, pelo lado materno, da mesma maneira que 
seria avô do segundo João de Sousa Dias, pelo lado paterno. Isto 
se infeere pela falta de filhos de Tomaz com o prenome Vicente, 
existindo, entretanto, na descendência do primeiro. 

Feito o resume acima, quero destacar apenas a deseceendên- 
dia, do segundo matrimônio de Josué, filho do primeiro matrimô- 
nio de João de Sousa Dias, o segundo, casado com Ana Maria da 
Conceição, filha de Lourenço Justiniano de Sousa e de sua espõsa 
Luiza de Sousa Sá, pela maneira seguinte: 

Josué de Sousa Dias, casado em primeiras núpcias com Ana 
Saraiva Freitas, residente que era na fazenda Serragem, do muni- 
cipio de Cajazeiras, dêsse primeiro consórcio, nasceram-lhe oito 
filhos. Enviuvando, casou-se com a sua ex-cunhada Maria Melquia- 
des de Freitas, nascendo-lhe do segundo consórcio quatro filhos, 
interessada que foi, como disse o Dr. Antônio de Freitas, a sua 
segunda espõsa, pela instrução da família, conseguiu alfabetizar 
todos os seus sobrinhos e enteados, e a medida que conseguia o 
casal melhorar econômica-e financeiramente, passou a uma me- 
lhor educação dos filhos do segundo matrimônio de Josué, os 
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quais foram: lo. — Joaquim de Sousa Freitas, bacharel em Di- 
reito e médico, residente no Estado da Guanabara. 

20. — Monsenhor Vicente de Freitas, fundador e ex-diretor 
do Hospital Maternidade e do Colégio Diocesano de Pombal, onde 
exerceu as funções de Vigário da freguesia, sendo atualmente di- 
retor da Estação de Rádio Alto Piranhas, em Cajazeiras. 

30. — Maria Conceição de Freitas, professora do Centro 
de Educação Média, em Brasília, atualmente aposentada na Dire- 
toria do C.O.P.E., casada com o sr. Francisco Murat Gabaili, 
comerciante em Brasília, onde faleceu, 

4o. — Antônio de Sousa Freitas, cirurgião dentista, casado 
em Pombal com D. Maria de Lcurdes Medeiros de Freitas, filha de 
Manoel Firmino de Medeiros Filho e sua espôsa D. Rita Vieira de 
Medeiros, pais de sete filhos relacionados na descendência dos 
avós maternos. 


As famílias Ferreira Nobre, Ferreira de Sousa, Arnaud Formiga 
Ferreira de Almeida e outras 


Em 1824, D. Maria Ncbre da Conceição, como mãe do Padre 
José Ferreira Nobre, num inventário possívelmente do seu marido, 
porque não ficaram identificados o inventariado e alguns dos her- 
deiros, por estragos nos autos, fazia referência aos seus filhos 
Padre José Ferreira Nobre, Antônia, Quitéria e Joana. 


E em 1840, como representante de seus filhos, num inven- 
tário do Alferes Francisco dos Santos Vila Nova, no qual figurava 
na qualidade de herdeiros Leandro dos Santos Barros e D. Maria 
dos Reis Vieira, fêz referência aos seus filhos, todos maiores, Fran- 
cisco Ferreira de Sousa; Manoel] Ferreira de Sousa; João Tomaz No- 
bre; D. Maria Joaquina Benedita Nobre, casada com Bernardino 
José da Rocha; D. Antônia Benedita Nobre; Joaquim José Vereato; 
D. Quitéria Delfina Nobre, casada com o Capitão-Mor Joaquim An- 
tônio Bezerra de Menezes, não constando da relação o Padre José 
Ferreira Nobre e Joana, os quais possívelmente não mais existiam, 
constando ainda que em 1827, era Juiz Municipal João Tomaz 
Nobre. 

À presunção é que os filhos de D. Maria Nobre da Conceição 
seriam netos do Alferes Francisco dos Santos Vila Nova, e teriam 
os sobrenomes Ferreira pelo lado materno do Capitão Manoel Fer- 
reira de Sousa, se realmente fôra êste o espõso de D, Maria Nobre, 
o inventariado em 1824, 

Em 1861, realizou-se o inventário de Manoela Maria do Nas: 
cimento, casada com Antônio Ferreira Nobre, pais de: Antônio do 
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Rêgo Barros Junior; Manoel do Rêgo Barros; José Gomes de Almei- 
da; Joaquim do Rêgo Barros; Catarina de Sousa Nobre e Manoela. 

Em 1862, verificou-se o inventário de Antônio José de Sousa 
do qual constaram os seus filhos Manoel Ferreira de Sousa; Fran 
cisco; Antônio José de Sousa; José Ferreira de Sousa e Luiz José 
Cordeiro de Sousa. | 

Ainda em 1862, realizou-se o inventário de Joaquim José da 
Rocha Formiga, casado com D. Maria da Penha Nobre, pais de Ber- 
nardina; Emiliano; Joaquina e Filomena, 

Em 1865, processou-se o inventário de Gabriel Ferreira de Al- 
meida, casado com Antônia Maria Nobre, pais de Inácio; Joaguim; 
Jacinta; Jovina; Ana; Bento; Francisca e Maria. 

E também o de Vicente Ferreira de Sousa, casado com Maria 
Joaquina Arnaud Formiga. 

Ainda em 1865, realizou-se o inventário de Antônia Honória 
Arnaud, casada com Bernardino Arnaud Formiga, pais de Nestor; 
Lindolfo; Otaviano e Rodolfo. 

Em 1870, houve o inventário de João Ferreira Nobre, casado 
com Ana Fernandes de Almeida, pais de Mônica, Josefa Lucas; Ma- 
ria Francisca; Antônia; Ana; Cândido e Antônio Ferreira Nobre. 

Anteriormente, em 1869, também realizou-se o inventário de 
Antônio Fernandes de Almeida, casado com Ana Maria Nobre, pais 
de Joana; Maria; Catarina; Antônia ou Anália; Vicente; Joaquina; 
Francisco; Benedita e Josefa. | 

Em 1871, processou-se o inventário de Ana Maria Nobre, 
casada com Antônio Fernandes de Almeida, pais de Joana; Maria; 
Catarina; Anália; Vicente Pereira de Almeida; Joaquina; Francisco; 
Benedita e Josefa. | 

Em 1872, por falecimento de Cosme Ferreira Nobre, casado 
com Joaquina Delfina Nobre, consta serem êles pais de Joana, casa- 
da com Inácio Soares da Silva e Jacinta Delfina Nobre. 

Em 1873, processou-se o inventário de Antônia Benedita No- 
bre, cujos herdeiros instituídos, filhos de Joaquim Ferreira de Sou- 
sa Formiga, foram: Joaquina Maria Arnaud Formiga; Sinforosa; 
Cândida, casada com Cláudio Virgolino Formiga; Avelino; Manoel 
e Maria, e os filhos de Pedro Rodolfo Soares Barboza, Joaquim e 
Mônica. Julgou-se impedido para funcionar no inventário como 
Juiz o Dr. Belarmino Aurélio Arnaud Formiga. 

No mesmo ano de 1873, foi processado o inventário de Pe- 
dro Soares de Almeida, casado com Antônia Maria Nobre, pais do 
primeiro matrimônio, Maria, casada com Salviano Justiniano Bar- 
bosa e Rita, casada com' Joaquim Pereira de Almeida. 

Ainda em 1873, processou-se o inventário de Maria Joaquina 
Arnaud Forimiga, casada com Vicente Ferreira de Sousa, pais de 
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Saricha & Jóaguina, processando-se em 1805 o inventário de Cláudio 
Antônio Virgolino, casado que foi com Sancha Delfina Nobre, pais 
de: Severino; Benedito; Antônio; Cândido e Sinforosa. 

Em 1871, realizou-se o inventário de Joaguim Francisco Ferreira 
de Sousa, irmão do Vigário Alvaro Ferreira de Sousa e casado com 
Quitéria Maria da Conceição, pais de: Joaquim Francisco de Sousa 
Formiga; Maria, casada com José Vicente de Queiroga; Córdula, ca- 
sada com Francisco José Martins; Francisca, casada com Felix Cor- 
reja de Queiroga e ainda, do segundo matrimônio, Mônica, casada 
ccm Benedito Correia de Queiroga; Ana e Maria. 

Em 1877, processou-se o inventário de José do Rêgo Barros: 
pai de João Fernandes do Rêgo; Manoel; Maria, casada com Joaquim 
Ferreira Nobre; Ana Francisca; Pedro; Antônio e Cândido. 

Em 1889, realizou-se o inventário de Umbelina Clementina 
Nobre, casada com Manoel Joaquim Pereira, pais de Joaquim José 
Pereira; Aguida, casada com João Ferreira Ncbre; Cândido José 
Pereira; Adelina, casada com Joaguilm José do Nascimento; Corina, 
casada com Francisco Evangelista dos Santos (Chico Felinto); João; 
Maria, casada com Avelino Fernandes de Almeida; Josefa; José; 
Antônio; Francisco e Lucinda. | 

Em 1894, procedeu-se o inventário de Joaguina Vitória 
Nobre, casada com Antônio Alves Carneiro, pais de Leandro; Joa- 
quina; Francisco e Maria, 

Em 1896, processou-se o inventário de Quitéria Urgina do 
Amor Divino, casada com Cândido José Ferreira. pais de Filomena; 
Maria, que foi casada com Belarmino Tavares de Araujo; Esmerina; 
João Alexandre Ferreira de Sousa; Eulina; Maria: e Vicente, 

Em 1898, realizcu-se o inventário de José Soares de Almeida, 
pai de Antônio Fernandes de Almeida, falecido, representado pelos 
seus filhos: Joana Maria Nobre; Maria; Antônia, casada com Ma 
noel Soares Ferreira; Vicente Fernandes de Almeida; Francisco; Be- 
nedita e Josefa; Manoel Fernandes de Almeida, falecido, representa- 
do por seus filhos: Jacinta, casada com José de Santana; Ana, viúva; 
Gabriel Ferreira de Almeida, falecido, representado pelos seus fi 
lhos: Cândida, casada com Cândido Miguel de Almeida; Manoela, 
casada com Salviano Justiniano Barboza; Mônica, viúva; Jacinta; 
casada com Francisco Fernandes de Almeida; Bento, casado; Fran- 
cisca, casada cem Pedro Soares de Almeida; Joaquim, viúvo; Maria, 
viúva; João, falecido, representado .pelos seus filhos: Jacinta; Ber- 
nardino, casado com Cândida Maria Rcsa; Antônio Ferreira de Al 
meida, casado; João; Pedro; Gabriel Ferreira de Almeida, casado 
com Mônica Florentina Nobre; Maria; Cândido; Cândida e Antônia. 
Joaquim Ferreira de Almeida, falecido, representado pelos seus fi- 
lhos: Jcaquim; Francisco Fernandes de Almeida, casado; Maria, ca 
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sada com Francisco Manoel Pereira (Chico Menino); João Ferreiri 
de Almeida Primo, casado; Pedro Soares de Almeida; Antônio Fer- 
reira de Almeida; Francisca, casada com Antônio Joaguim de Almei- 
da; Berito José Benedito, casado com Cândida Maria da Costa; Iná- 
cio Fernandes de Almeida, viúvo, e Cândida. 

Em 1899, realizou-se o inventário de Cândida Maria Nobre, 
casada com Lúcio José Pereira, pais de: José Lúcio Pereira, casado 
com Sinforosa Leopoldina Rosa, pais de João Lúcio Pereira, casado 
com Maria Lúcia ou Maria Leopoldina Pereira; Maria, casada com 
Cândido José Pereira; Joaquim, casado com Antônia Joaquina de 
Jesus; Francisca, casada com João Felinto dos Santos; Joaguina, ca 
sada com Pedro Felinto dos Santos, ex-sub-prefeito e suplente de 
Juiz, em Pombal; Lucinda, casada com José Jerônimo Pereira; 
Francisco, casado com Rita Maria da Conceição; Antônio, casado 
com Antônia Deolinda de Sousa. 


Em 1900, processou-se o inventário de Josefa Maria da Pe- 
nha, casada com José Ferreira Nobre, pais de Maria, casada com 
Pedro Inácio de. Almeida; João Ferreira de Almeida; Ana, casada 
com Sebastião Ferreira Almeida; Mônica, casada com Gabriel Fer- 
reira de Almeida; Joaquina, casada com Francisco Ferreira Nobre; 
Joaquina, Juvina, Rita, Antônio, Pedro, Manoel, José; Umbelina e 
Maria, 

Em 1900, processou-se o inventário de Josefa Francisca da 
Penha, casada com José Ferreira Nobre, pais de Maria, casada com 
Pedro Inácio de Almeida; João Ferreira de Almeida; Mônica, casada 
com Gabriel Ferreira de Almeida; Ana, casada com Sebastião Fer- 
reira de Almeida; Joaguina, casada com Francisco Ferreira Nobre; 
Joaquina, Juvina, Rita, Antônio, Pedro, Manoel, José, Umbelina e 
Maria. 

Em 1865, procedeu-se o inventário de Sancha Pulcheria Ar- 
naud, casada com o Major Joaquim de Sousa Formiga, pais de Ma- 
ria, casada com Pedro Rodolfo Soares Barboza; Joaquim, Sinforosa, 
Avelino, José, Manoel, Cândida e Maria. 

Em 1866, procedeu- se o inventário de Maria Izabel Barreto 
de Sá, casada com Izidro Aurélio de Sousa Formiga, pais de Antônio 
e Manoel, 

No inventário do Vigário Alvaro Ferreira de Sousa, proces 
sado em 1878, figuraram Benedito Correia de Queiroga, casado com 
Mônica; José Vicente Queiroga, casado com Maria; Francisco José 
Martins, casado com Córdula; Felix Correia -de Queiroga, casado 
com Francisca; José Ferreira de Queiroga e Cândido José de Assis, 
casado com Maria Florentina da Conceição (Maquinha-, filhas de 
Joaquim Francisco Ferreira de Sousa, 
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Em 1827, figurava em autós o SargentoMor José Correia 
Arnaud. l 

Da família Rodrigues de Sousa, consta alguns membros en- 
trelaçados com as famílias cuja relação estamos organizando, assim 
é que em 1833, no inventário de Maria Margarida da Conceição, 
casada que foi com o Sargento-Mor Antônio. Rodrigues de Sousa, 
figuravam Josefa, casada com o Capitão Xavier de Azevedo; Ana, 
casada com o Capitão Vicente Xavier ou Carvalho de Azevedo. Fi- 
guraram ainda na qualidade de herdeiros os filhos do Capitão-Mor 
Gonçalo José da Costa, seguintes: Salviano, Bento, Gonçalo, Traja- 
no, Vicente, Januária e Coleta, numa demonstração de ter havido 
o entrelaçamento das duas famílias. | 

Das famílias Ferreira Nobre — Ferreira de Sousa, existe nu- 
merosos descendentes dos quais destacamos -Claro José Ferreira, 
cuja espôsa era da família Ferreira Nobre, irmã de Joaquim Nobre, 
da fazenda “Riacho Verde”, do município de Piancó e de Joviniano 
Ferreira Nobre, do Riacho de Pedra, dêste município, onde deixou 
numerosa descendência, eram pais de D. Maria Claro de Jesus, ca- 
sada com o saudoso Antônio Olímpio de Queiroga, pais de Cel. 
Ozório Olímpio de Queiroga; Antônio Olímpio de Queiroga 
(Tôtô) e outros, | 

Em 1902, foi processado o inventário de Antônia Maria 
Nobre e em 1909, o de Cirilo José Martins, casado com Antônia 
Perdulina Nobre, pais de José Cirilo de Souza; Joaguina; Maria 
Perdulina Nobre; Carolina, casada com José Tomaz de Almeida; 
Sancha; Ambrosina; Joaquina, casada com Manoel Francisco de 
Souza; João; Ernestina, casada com Vicente José da Costa; Hono- 
rina, casada com Justino Henrique Virgolino; Secundino de Sou- 
sa Formiga; Corina, casada com Manoel Pedro de Sousa; Maria, 
mãe de João Martins de Sousa; Maria Formiga de Sousa; Quité- 
ria; Regina e Joaquina Formiga de Sousa, | 

Alvaro José Ferreira, casado cem Maria Francisca da Con- 
ceição, pais de Alvaro José Ferreira; Francisca; José e Francisco 
Paulino, êste casado com uma filha de Antônio Olímpio de Quei- 
roga. | 

Em 1910, processou-se o inventário do Tenente Alvaro 
José Ferreira, casado com Francisca de Jesus Ferreira, pais de 
Maria Merich Ferreira, casada com José Olímpio de Queircga Fi- 
lho; e Sancha Ferreira Nobre, casada com Joaquilm Ferreira de 
Assis (Minou). : 
- Em 1913, realizou-se o inventário de Cândido José Ferrei- 
ra, casado com Maria Olindina de Sousa, pais do primeiro matri- 
mônio, de Fílomena, casada que foi com José Ferreira de Sousa, 
mãe de João José Ferreira (Doca); Eulina Amélia de Sousa; Ma 
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ria Amélia de Sousa, casada com José Batista de Sousa e Vicente 
Ferreira de Sousa. E do segundo matrimônio de Davina Ferreira 
de Sousa e Maria Ferreira de Sousa. 

Aainda em 1913, processou-se o inventário de Eustáquio 
Ferreira Nobre, filho de Joaguina Maria de Jesus e pai de Francis- 
co; Maria e Cândida. 

Processou-se ainda em 1913 o inventário de Francisco Fer- 
reira Nobre, casado com Maria Trigueiro de Jesus, pais de Olívia 
e José. 

Em 1915, processou-se o inventário de Mônica Adelina No- 
bre, sendo herdeiros legatários Sibila Adelina de Arruda, que foi 
casada com José Maria de Assis e Odilon José de Assis, avós de 
Nicácio Arnaud de Assis; Severina Adelina Nobre, casada com Ar- 
mando Marques Pordeus; Maria Leopoldina do Sacramento, casa- 
da com Francisco Cândido Pereira; Olívio Arruda de Assis, filho de 
Sibila e José Maria de Assis. 

Em 1916, foi processado o inventário de Manoel Francisco 
Nobre, casado com Vicência Rosado da Costa, pais de José e Fran- 
Cisco, 

Em 1920, processou-se o inventário de João Martins Terro- 
so, casado com Quitéria Tiburtina Nobre, pais de João José Mar- 
tins; Regina Tiburtina Nobre; Cândida, mãe de Quitéria; Joagui- 
na; Manoel Martins Soares; Felinto Martins Terroso, casado que 
foi com Quitéria Tiburtino Nobre; Ana, mãe de Laura; Sinforoza; 
João Justiniano Barbosa; Vicente e Quitéria; José Martins Terroso, 
pai de Maria e Quitéria; Joaquim e João Martins Terroso; Regina; 
Joana, mãe de José e Antônio; Idalina, mãe de José Clementino de 
Almeida; Manoel; Maria; Joaquim José de Almeida; Joana e Seve- 
rina; Felinto Martins Terroso, pai de José Martins Soares; Felin- 
to; Cândida; Sinforosa; Manoel; João e Jovina; Quitéria, mãe de 
João; Maria; Quitéria; José; Jovina; Sinforosa e Joviniano. 


Em 1920, foi processado o inventário de Lindolfo Ferreira 
de Sousa, casado com Rita Ana de Sousa, pais de Amélia; Massi- 
lon Ferreira de Sousa; Odilon Ferreira de Sousa; Nelson Ferreira 
de Sousa; Ozório Ferreira de Sousa; Francisco Ferreira de Sousa; 
Celedon Ferreira de Sousa e José Ferreira de Sousa. 

Anteriormente, em 1862, havia sido processado o inventá- 
rio de Leandro Evangelista dos Santos, pai de Manoel; Mônica; 
Lucinda; Padre José Geminiano Pereira Rêgo; Lúcio José Pereira; 
Manoel; Leocádia; Maria; Lourenço; Antônio; Francisco; Cândi- 
da; Joana; Joaquina; João e Josefa, | 

Em 1875, processou-se o inventário de Joaquim Jerônimo 
Pereira; segundo o qual se depreende que o tronco principal da 
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família Assis Cândido José de Assis, procede desta família Jerô- 
nimo Pereira, Evangelista dos Santos e Lúcio Pereira, 

Em 1920, teve lugar o inventário de Francisco Evangelista 
dos Santos e sua espôsa Mônica Marcelina da Conceição, pais de 
Francisco Evangelista dos Santos; Avelino Fernandes de Almeida; 
João Felinto dos Santos; Pedro Felinto dos Santos; Manoel Felinto 
dos Santos; Joaquim Felinto dos Santos; José Joaquim Pereira; 
Francisco Manoel Pereira; Joaquina Mônica de Jesus; Cícero José 
de Almeida e Pedro Dantas de Araujo, parecendo ter havido eguí- 
voco por parte de gum nos deu a relação acima, uma vez que 
José Joaquim Pereira; Francisco Manoel Pereira; Cícero José de 
Almeida e Pedro Dantas de Araujo, parecem não serem filhos e 
sim genros do casal inveritariado embora pertencentes à mesma 
família. 

Em 1936, realizou-se o inventário de João Felinto dos San- 
tos, cuja inventariante foi Francisca Cândida de Jesus, certamente 


conjuge sobrevivente, cujos filhos eram os seguintes: Mônica Maria. 


Nobre, mãe de Francisca, casada com: José Santana; Maria, casada 
“com Cícero Alves da Silva; Severina, casada com Manoel Francisco 
Pereira ou Francisco Manoel Pereira; Massilon, casado com Severina 
Santana; Felizarda; Maria, casada com Raimundo Evangelista dos 
Santos; Natália Emília, casada com Joaquim Josias de Sousa (Ca- 
boclinho); João Felinto Neto; Amélia; Olívia; Raimundo; Iza- 
bel e Ernani; segunda, Maria, mãe de Vitoriano e Ulisses; terceira; 
Jacinta, casada com Olívio Francisco Pereira; Francisco; Severina e 
Margarida; quarta; Joana, mãe de Celestina; Florência; Epitácio; 
Perpétua e Maria; quinta, Cândida Maria Nobre; sexta, Rosa, casada 
com João Felinto Primo; sétima, Joaquina, imãe de Afonso Felinto 
dos Santos; oitava, Severina Pereira, mãe de Vicente e de Antônio 
Santana; nona, Enéas Evangelista dos Santos; décima, Elias Evange- 
lista dos Santos, casado com Eurides Maria Pereira; décima primei- 
ra, Ernesto Felinto dos Santos, casado com Maria de Freitas, filha 
de Manoel Florêncio de Freitas e Luiza Amélia de Freitas; décimo 
segundo, Samuel Felinto dos Santos, vereador e representante da 
ARENA, em São Bento, dêste município. 

Em 1938, José Jerônimo Pereira, falecendo, foi inventariante 
a sua espõsa Lucinda Maria de Jesus, pais de Maria, casada com 
Severino Jacob de Almeida; João Jerônimo Pereira; Joaquim; Seve- 
rino, casado com Celestina Pereira Regis; Cândida, casada com Eloi 
Antônio de Almeida; Francisca, mãe de José Jerônimo Neto; Antô- 
nio, casado com Francisca Maria de Andrade, e Valeriano. 

Em seguida passaremos a levantar pequenas árvores genea- 
lógicas e alguns imembros dêsse grande bloco familial que vai resu- 
mido nas linhas anteriores, começando por alguns membros descen- 


— 320 — 


dentes do casal Leandro Evangelista dos Santos, pai de Lúcio José 
Pereira, casado com Cândida Sinforosa Nobre e pais de José Lúcio 
Pereira, casado com Sinforosa Leopoldina Rosa, pais de: João Lúcio 
Pereira, casado com Maria Lúcia Rosa, ou Maria Leopoldina Pereira, 
pais de: 

lo. — José Lúcio Pereira, casado com Felismina Trigueiro 
Pereira, pais de: — | — João Lúcio; |] — Sancha Pereira Baracuí, 
casada com José da Costa Baracuí, pais de: a) Noberto da Costa 
Baracuí, casado com Marizi Vilomí, residente em Santa Catarina, 
êle Engenheiro Agrônomo, pela Escola de Agronomia de Areia, dêste 
Estado, pais de: A) José da Costa Baracuí Neto; B) José Bismarck 
da Costa Baracuí, Engenheiro Agrônomo, pela Escola de Agronomia 
de Areia, dêste Estado, casado com Dulce Kuerton, residente em 
Santa Catarina, pais de: — a) Maurício Kuerlen Baracuf; bl Maria 
Nilceia Baracuí, casada com Manoel Trigueiro de Medeiros, natural 
do município de Pombal, bacharel em Direito, filho de Euclides 
Firmino de Medeiros, pais de: — a) Jackson; Jânio; d) Drault da 
Costa Baracuí, casado com Maria Bernardeth Vila, residentes em 
Santa Catarina, pais de: — 1) João Lúcio; 2) Ricardo; 3) Maria 
Lúcia; 4) Maria Amável; 5) João Lúcio; 6) Marcílio; 7) Laura He 
lena. 

“HI — Chateaubriand Pereira, casado com Nayde Ribeiro, na- 
tural de Cajazeiras, pais de: — a) Francisca Jris; b) Maria lcléia; 
c) Maria Izabel; d) Italo Chateaubriand; e) Ivo Roberto; f) Irlânio; 
g) Francisco Ilso. 


IV — Cleodon Pereira, casado com Maria Eurides Pereira, 
pais de: — a) Orlando Pereira, casado com Marlene Berto, resi- 
dentes em Florianópolis, pais de: — 1) Orlando Pereira Filho, casa- 


do com Maria Eurides, pais de: — a) Sérgio; b) Oswaldo; c) Mar- 
lene; d) Marlf; e) Francisco das Chagas. 

V — Severina Pereira Ribeiro, casada com Raimundo Ribei- 
ro de Sousa, cearense, pais de: — a) José Urbatan; b) Ubiragibe 
Lúcio Ribeiro, casado com Naura Olímpio Ribeiro, cearense, pais 
de: — 1) Caio Cezar; 2) Cenara; 3) Ulligarde; 4) Ubergue; 5) Ubi- 
raci Raimundo; 6) Geraldo; 7) Marcos Antônio; 8) Marconi; 9) 
Francisca Iris; 10) José Lúcio; 11) João Batista. 


VI — Ana Trigueiro Pereira, casada com José Lúcio Pereira 
Sobrinho, pais de: — 1) Manoel Messias; 2) Marlene, 

VII —— Maria Sales Pereira, casada com Cícero Lúcio Pereira, 
pais de: — 1) José Ribamar; 2) Maria do Socorro; 3) Francisco 
de Assis; 4) Maria Sônia; 5) Maria do Céu; 6) João Lúcio. 

VIHI — Maria Lúcio Pereira, casada com Baruck José Perei- 


ra, pais de: 1) Francisco das Chagas; 2) Firmino Neto; 3) Lúcia 
Maria; 4) José Lúcio; 5) Maria de Fátima; 6) Edvan,. 
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IX — Maria José Pereira, casada com Leonidas Herculano 


Alves, pais de: — 1) José Roberto; 2) Raisse Rejane; 3) Elsa He 
lena. 
X — Geny, solteira. 


XI — Francisca, solteira. 

XII — Antonieta, professora, diretora do Orfanato Nossa Se 
nhora de Fátima. em Pombal. | 

XII] — Cândida, solteira. 


NIV — Maria Lúcia, solteira, . 

XV — Maria José. 

XVI — João Lúcio Neto, falecido. 

20. — Lúcio José Pereira, casado com D, Maria Marques de 
Assis, filha de Joaquim José de Assis e sua espõsa, pais de: — 
| — Joaguim Lúcio de Assis, casado com Dulce Batista de Assis, 
filha de João Batista Dantas e D. Quitéria Honória Alves Feitosa, 
pais de: — a) Lúcia de Fátima; b) Gerlane c) Ana; d) Joaquim 
Filho. 

[| — Ana Lúcia de Assis, casada com Antônio Estrêla Car- 
taxo, pais de: — a) João Vilaney; b) Marineyda; c) Marizete; d) 
Marileide; e) Maria Auxiliadora; f) Marcos Antônio; g) Ana Célia; 
h) Paula Angela; i) Vera Lúcia; j) Alberto Einstein. 

[| — João Lúcio de Assis, casado com Maria Luiza Veras, 
pais de: a) Margarete; b) Ana Maria; c) João Lúcio; d) Abdon; 
e) Luciana Maria Goreth. | 

IV — Maria das Neves Assis, casada com Nildo Fernandes; 


pais de: — a) Maria Helena; b) Fernando. 

VY — Maria das Dôres de Assis, casada com Sebastião Mon- 
tenegro, pais de: — Carlos Alberto. 

VI — Gilvandro Lúcio de Assis, casado com Doralice Batista 
de Assis, filha de João Batista Dantas de Assis e D. Quitéria Ho- 
nória Alves Feitosa, pais de: — a) Francisco; b) Adesan; c) Sônia 
Maria; d) João; e) José; f) Elsa; g) Lúcia de Fátima. 

VII — Maria Lúcia, solteira. | 

30, — Francisco Adelino Pereira, casado com Eulália Mar- 


ques Cavalcanti, filha de Manoel Cavalcanti de Lacerda e sua espô- 
sa D, Francisca Marques de Queiroga, não tem filhos. 


4o. — Monsenhor Abdon Pereira, alto dignatário da Igreja, 
na sede da Diocese de Cajazeiras e grande orador sacro. 

5o. — Maria Pereira do Sacrâmento, casada com Francisco 
Cândido Pereira, pais de: — | -- Adonias Pereira, casado com 
Maria Arruda Pereira, pernambucana, pais de: — | — Eduardo; 
|| — Edson; II — Erivaldo; IV. — Edinaldo; V — Edmilson; 
VV] — Maria das Neves; VIL — Maria José; VIÍL — Luiza; 


IX — Maria de Fátima; X — Vera Lúcia, 
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60, — Bernadete Pereira, casada com Jerônimo Trigueiro 
Castelo Branco, pais de: — | — Francisco; Il — Maria Bernadete; 
HI — Maria de Fátima; IV — Maria Auxiliadora; V — Henrique; 
VI — llsa Maria. 

7o. — Maria Dalva Pereira, casada com Josias Felinto, pais 
de: — | — Maria Dalva; || — Maria de Fátima; I[| — Cleonice; 
IV — Eunice; V — João Lúcio Neto; VI — Odilon Pereira. 

80. — Natália Pereira, casada com Joaquim Lúcio Sobrinho, 
pais de: - 


| — Francisco das Chagas Pereira, solteiro. 

[| — Sinforosa Pereira, casada com Severino Trigueiro dos 
Santos, pais de: — a) Cândido Lúcio Trigueiro, casado com Josefa 
Oliveira Trigueiro, pais de: — 1) Elisabete; 2) Cândido Filho; 
3) Eliane; 4) Raimundo Lúcio Trigueiro, engenheiro; 5) João Lúcio 
Trigueiro, casado com Maria das Neves Pereira, pais de: — | — 
Paulo Tasso Trigueiro; |] — Francisco Lúcio Trigueiro, casado com 
Idelzuite Trigueiro Pereira, pais de: — a) Sônia Maria; b) Antônio 
Lúcio Trigueiro, casado com Olívia Trigueiro Castelo Branco, pais 
de: — | — Maria Jeruza; || — Marcos Antônio; IÍl — Maria Vã- 
nia; c) Maria Eurides Pereira, casada com Cleodon Pereira, já re- 
lacionado; d) Eurides Pereira, casada com Elias Felinto Pereira, 
pais de: — a) Francisca Pereira Felinto, casada com Raimundo 
Gonzaga, pais de: 1) Luiz Gonzaga; 2) Geraldina Pereira, casada 
com José Rubens Pereira, pais de: — | — Maria Goreth; || — 
Erlf; e) Maria das Neves Pereira, casada com João Lúcio Trigueiro, 
pais de: — a) Paulo de Tarso; b) Magnólia; c) Maria do Socorro 
Pereira, casada com José Felix Dantas, pais de: — a) Severino; 
b) Maria de Fátima; c) Maria do Monte; d) Lúcia de Fátima; e) 
Abdon; f) Francisco Marcos; 9) José Filho; h) Maria José; i) Ge- 
raldo; j) Geraldo Lúcio Trigueiro, casado com Inaura Rosado Tri- 
Ee filha de Alípio Rosado Bandeira, pais de: — a) Maria He 
lena; b) Alípio Neto, 


Pedro Felinto Sobrinho, filho de Miguel Felinto dos Santos 
e Maria Francisca da Conceição, filha de Salviano Justiniano Bar- 
boza, casado com Joana Evangelista dos Santos, filha de Francisco 
Evangelista dos Santos e Cassemira Umbelina da Conceição, pais 
de: — a) Francisco Felinto Barboza, bacharel em Direito e funcio- 
nário do Banco do Brasil; b)- Euclides Felinto Barboza; c) Valeria- 
no Felinto Barboza; d) Olegário Felinto Barboza; e) Augusto Fe- 
linto Barboza; f) Tiburcio Felinto Barboza; g) Maria Felinto Bar- 
boza; h) Júlia Felinto Barboza; i) Rubenita Felinto Barboza; j) 
José Felinto Barboza; k) Luiz Gonzaga Felinto Barboza, bancário, 
do Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
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A faimília Rodrigues de Sousa; Bezerra de Sousa e outras 


Segundo o Dr. Trajano Pires da Nóbrega, no seu livro a 
família Nóbrega, o Major Antônio Rodrigues de Sousa, teria casado 
com uma viúva da família Costa, a qual não teria tido filhos do 
primeiro e nem do segundo matrimônio com o Major Antônio Ro- 
drigues de Sousa, Esta viúva teria sido Maria Margarida da Con- 
ceição em cujo inventário processado em 1933, consta que a mes- 
ma era casada com o Sargento-Mor Antônio Rodrigues de Sousa e 
figuraram como herdeiros Josefa, casada com o Capitão Alexandre 
Xavier; Ana, casada com o Capitão Vicente Xavier ou Carvalho de 
Azevedo, figurando ainda na qualidade de herdeiros do mesmo es- 
pólia os filhos do Capitão-Mor Gonçalo José da Costa, de nomes 
Salviano, Bento, Gonçalo, Trajano, Vicente, Januária e Coleta. 

Em 1855, por falecimento do Comandante Superior, Salvia 
no José da Costa, figuraram na lista de herdeiros Silvestre Honório 
Rodrigues de Sousa e Vicente Carvalho de Azevêdo, pelo que se 
depreende que Silvestre, que fôra casado com Alexandrina Costa, 
seria genro de Salviano José da Costa e êste irmão da viúva Maria 
Margarida da Conceição, primeira espôsa do Sargento-Mor Antônio 
Rodrigues de Sousa. 

Acrescentou o Dr. Trajano que do segundo matrimônio do 
Major Antônio Rodrigues de Sousa com Esméria Rosa de Sousa; 


nasceram-lhe os filhos seguintes: — lo. — Silvestre Honório 
Rodrigues de Sousa, poeta popular que fôra, casado com D. Ale- 
xandrina Costa. 20, — Miguel Rodrigues de Sousa; 30, — Milita- 


na Rodrigues de Sousa, que foi casada com José Vicente; 40. — 
Cândida Esméria Bezerra, casada com Mateus Bezerra da Luz; 50. 
— Maria Esméria da Conceição. casada com Antônio Ferreira de 
Sousa Nébrega, tendo ainda do seu terceiro matrimônio com D. 
Benvinda Josefina de Medeiros, nascido-lhes os filhos seguintes: — 
to. — Secundina de Medeiros Formiga, casada com Nestor Auré- 
lio Arnaud Formiga, irmão de Belarmino Aurélio Arnaud Formiga, 
que posteriorimente foi seu padastro; 20, — Jacinta de Medeiros 
Rodrigues, falecida solteira; 30. — Iluminata Augusta Machado 
(Natinha) que foi casada com o Alferes Severino Machado da Nó- 
brega (Alferes Costinha). 

Dona Benvinda Josefina de Medeiros ainda casou-se em se- 
gundas núpcias com Ludugero Formiga e em terceira com Belarmi- 
no Aurélio Arnaud Formiga (Seu Belo). Residiam no lugar Caiça- 
ra, dêste município de Pombal. Mas na sequência da descendência 
do Major Antônio Rodrigues de Sousa não repete como descenden- 
tes Antônio Ferreira de Sousa Nóbrega e sim Antônio Rodrigues de 
Sousa Nóbrega, admitindo assim. um equívoco quanto ao primeiro 
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sobrenome do filho daquele Major, de seu consórcio com D, Es- 
méria Rosa de Sousa, principalmente porque existe realmente a 
descendência dos pais de Abacugque e dos de Silvestre Rodrigues 
de Sousa. Não sabemos é da existência do último sobrenome Nó 
brega. | 

Dos troncos Rodrigues de Sousa, destacaremos alguns ramos 
que vão em seguida: 

Dona Cândida Esméria Bezerra, filha do Major Antônio Ro- 
drigues de Sousa e sua segunda espõsa D. Esméria Rosa de Sousa, 
neta do francês João Batista Goulart, casada com Mateus Bezerra 
da Luz, filho de Manoel da Luz Bezerra e Inácia Bezerra de Medei- 
ros, residentes no sítio Caiçara dêste município, pais de: 

A) — Francisco Bezerra de Sousa, casado em primeiras 
núpcias com D. Delfina Pinheiro Bezerra, pais de: lo. — Origenes 
Pinheiro Bezerra, casado com Júlia Trigueiro Castelo Branco, pais 
de: — a) Severino Ramos Bezerra, sargento reformado da Mari- 
nha, casado com Neusa Lopes; b) Maria Lúcia Bezerra, casada com 
Naum Leite Pinto, residentes em Fortaleza; c) Maria Ivonete Bezer- 
ra, professora diplomada pela Escola Normal “Arruda Câmara” de 
Pombal; d) Hugo Bezerra, falecido; e) Maria lolanda Bezerra, fale 
cida; f) Joel Javan Bezerra, engenheiro. 

20, — Maria Pinheiro Bezerra (Santinha) casada com Pedro 
Santana, pais de: — a) Williams Santana, Chefe de Secção nos 
Correios e Telégrafos, em Niteroi. 

30. — Adelziva Bezerra de Sousa, casada com João Alfre- 
do de Sousa, funcionário público aposentado, residente nesta cida- 
de pais de: — a) Rogoberto de Sousa, cirurgião dentista, casado 
com Maria Beanide de Medeiros Sousa, pais de: — | — Maria de 
Fátima Medeiros de Sousa; || — Betânia Maria Medeiros de Sousa; 
HI — Maria Adelziva Medeiros de Sousa; IV — Rogoberto de 
Sousa Junior. 

b) — Amauri Bezerra de Sousa, casado com Maria Eulina 
Alexandrina de Sousa, funcionário da Fazenda do Estado, pais de: 
— | — Eriberto Tadeu Alfredo de Sousa; [| — Elzeví Alfredo de 
Sousa; II] — Erineide Alfredo de Sousa; IV — Nívia Lígia Alfredo 
de Sousa. 

c) — João Alfredo Filho, funcionário da Fazenda do Esta- 
do, casado com Selima Nunes de Sousa, pais de: — | — Maria de 
Guadalupe de Sousa; Il — Maria Adelziva de Sousa; Ill — Debora 
Nunes de Sousa. 

d) — José Bezerra de Sousa, funcionário federal, casado 
com Inácia de Sousa, pais de: — | — Venícius Bezerra de Sousa; 
[| — Maria do Socorro de Sousa; IÍ| — João Alfredo Neto; IV — 
Maria de Fátima de Sousa. 
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e) — Maria do Carmo Bezerra, solteira, professora da Es 
cola Normal e do Ginásio Diocesano. 
f) — Maria Alziva Ferreira de Sousa, casada com Mário 


“Ferreira de Medeiros, pais de: — | — José Mário Ferreira; |] — 


João Artur Ferreira; II] — Carmélio Reinaldo de Sousa; IV — 
Ammazille Ferreira de Sousa; V — Maristela Ferreira de Sousa; V] 
Marcos Antônio; VII — Francisco Roberto; VII] — Leonardo Fer- 
reira; IX — Maria Adelziva. 

q) — Maria Alba Bezerra da Silva, casada com Hélio Car- 
neiro da Silva, pais de: — | — João Alfredo de Sousa Neto, || — 
Pedro Luiz Neto, 

h) — Maria do Livramento Bezerra, solteira, professora e 
Diretora da Divisão do Ensino Primário. 

i) — Maria Terezinha de Sousa Cavalcanti, professora, 
casada com Antônio Queiroga Cavalcanti, funcionário estadual. 

j) — Maria Adalva Bezerra, solteira, professora. 

k) — Alfredo Bezerra de Sousa, médico, 

40. — Leovegildo P'nheiro Bezerra, casado com Beliza de 
Sousa Bezerra, filha de Manoel Maria de Sousa e D. Domícia dos 
Santos, pais de: — Francisco. 


5o. — Ana Pinheiro Bezerra, falecida, solteira. 
60. — Cândida Pinheiro Bezerra, casada com José Barros 
cle Sousa de Santa Luzia. 
7o. — Mateus Bezerra Neto, casado com Maria Alice Tri- 
gueiro, 
80. — Haley Bezerra Pinheiro, sargento reformado da Polí- 


cia Militar do Estado, casado com Maria das Neves Guedes  Pi- 
nheiro, filha de Antônio Guedes Bezerra, escrivão aposentado em 
Joazeirinho e sua espôsa D. Maria Linda da Conceição, pais de: — 
a) Eleomar Bezerra Guedes, falecido; b) Maria liria do Socorro 
Bezerra, professora; c) Maria Irisneide Bezerra Guedes, comer- 


ciária; d) Iris Maria Bezerra Guedes, professoranda; e) Maria 


lrian Bezerra, estudante do Ginásio; f) Antônio Guedes Bezerra 
Neto: q) Delfina Guedes Bezerra; h) Telma Katia Guedes Bezerra. 

Enviuvando, casou em segundas núpcias com D. Francisca 
Trigueiro Bezerra, de cujo consárció nasceram-lhe os seguintes 
filhos: 

90, — Clemenceau Trigueiro Bezerra, casado com D. Rita 
Henrique Peba, pais de: — a) Paulo Trigueiro Bezerra; b) Tere- 
zinha Bezerra Trigueiro, casada com Manoel Trigueiro; c) Joana 
Trigueiro Bezerra, casada com João do Ó da Silva, filho de Joa- 
quim Miguel e Virginia do Ô. 

B) — Joana Bezerra de Sousa, casada com Felizardo, pais de: 
— a) Felizarda Bezerra da Nóbrega, casada com João Ferreira dos 
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Santos (João Cota), pais de: — | — Dr. Antônio Ferreira da Nó- 
brega, médico clinicando em Catolé do Rocha, casado com D. Ca 
cilda Maia Ferreira, filha do Dr. João Agripino Maia e sua espõsa 
D. Angelina Mariz Maia, pais de: — a) Maria da Nóbrega; b) Eli- 
zabeth Maia da Nóbrega; c). Schova Maia da Nóbrega; d) lankel 
Maia da Nóbrega. 

[| — Luiz Ferreira da Nóbrega, residente em Catolé do Ro- 
cha, casado cem uma filha de Sílvio Suassuna, 

JJl — Cândido Ferreira da Nóbrega, farmaceutico em Ca- 
tolé do Rocha, casado com uma filha de Elpídio Soares Barboza. 

C) — Antônio Bezerra de Sousa, casado com D. Bernar- 
dina Honória Rodrigues, filha de Silvestre Honório Rodrigues de 
Sousa e sua espôsa D. Alexandrina Costa, pais de: — | — Antônio 
Bezerra Sobrinho, faleceu solteiro; I| — Celso Bezerra, casado, fa- 
lecido; || — Francisco Bezerra de Sousa, casado com D. Rosemira 
Trigueiro Nóbrega; IV — Virgílio Bezerra, casado; V — Maria 
Bezerra Trigueiro, casada com José Trigueiro Castelo Branco; V| — 
Jacinta Bezerra Nunes, casada como primeira espôsa de Francisco 
Nunes da Silva, pais de: | 

VII — Francisca Bezerra Nunes, casada como segunda espô- 
sa de seu ex-cunhado Francisco Nunes da Silva, viúvo de sua irmã 
Jacinta Bezerra Nunes. | 

D) — João Bezerra de Sousa, casado com D. Francisca 
Arruda de Assis cuja descendência já se acha descrita na família 
Assis. 

E) — Mateus Bezerra Filho, casado com D. Constância 
Cavalcanti, filho do Tenente Aurélio Cavalcanti de Almeida, não 
houve filhos. 

F) — Josué Bezerra de Sousa, respeitavel figura da socie- 
dade local, falecido nos primeiros dias do mês de agôsto de 1965, 
faltando apenas 19 dias para completar 100 anos, deixando viúva 
D. Esmerina Bezerra Wanderley, filha do Coronel Wanderley, de 
Patos, pais de: — | — Antônio Edísio Bezerra Wanderley, casado 
com D. Tereza Dantas, filha de José Calazans Dantas, pais de: a) 
Airton Dantas Bezerra, médico; b) Maria Jeanete Dantas Bezerra, 
professora, casada com Salatiel Marques de Medeiros; c) Jeovane 
Dantas Bezerra, casado, funcionário do IPASE; d) Severina Dan- 
tas Bezerra, professora; e) Djalvo Dantas Bezerra, farmacêutico; 
f) José Dantas Bezerra, funcionário público; g) Josué Dantas Be: 
zorra, estudante; h) Dielite Dantas Bezerra, acadêmico de Medici- 
na; i) Antônio Eudes Bezerra, acadêmico de Medicina; j) Lúcia de 
Fátima Dantas Bezerra, estudante, 

|| — Maria Nice Bezerra Wanderley, casada com Otacílio 
de Sousa Wanderley, filho de Fideralino Monteiro Wanderley, pais 
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de: — a) Ermelinda Bezerra Wanderley, casada com Francisco 
Lopes de Araujo; Ill — Seví Bezerra Wanderley, casada com Darcí 
de Sousa Wanderley, pais de: — a) Cremilda; b) Odacf; c) José; 
d) Severina; e) Neumarque; f) Otacílio; g) Rita. 

IV — Hercílio Bezerra Wanderley, adjunto de promotor da 
Comarca, fazendeiro, solteiro. 

V — Avaní Bezerra Wanderley, casada com Bianor de Ar- 
ruda Bezerra, cujos filhos já foram relacionados na descendência 
“Assis Arruda”, 

VI — Maria Climene Bezerra Marques, casada com Otacílio 
Marques de Medeircs, filho de Aquilino Marques Medeiros, pais 
de: a) Marcos Dadivan de Medeiros; b) Nailda Bezerra de Medei- 
ros, casada; c) Lamark Bezerra de Medeiros, casado; d) Marieta 
Pinheirc Bezerra, casada com Renato, filho de Marcolino Mar- 
ques; e) Josué Bezerra Neto, casado com D. Tereza Bezerra; f) 
Otacílio Marques de Medeiros Filho, solteiro; g) Erasmo Marques 
Bezerra; h) Omesimo Bezerra Marques; i) Maria Glícia; j) Gipsia; 
k) Dukson; |) Lavan'ere; m) Evanilda; n) Crisete; o) Gisete; p) 
Deilton; q) Quermine Bezerra Wanderley, casada com Sady de Sou- 
sa Wanderley, ex-vereador dêste município, pais de: — a) Severi- 
ro Bezerra Wanderley; b) Deniza Bezerra Wanderley; c) Latanse 
Bezerra Wanderley; d) Ariedil Bezerra Wanderley; e) Maria 
Odienete. VII) Hélio Bezerra Wanderley, casado com D. Rita de 
Sousa Wanderley, pais de: — a) Laura Bezerra Wanderley: b) Jo- 
sué Goulart Bezerra Wanderley. VIII) Dr. Atêncio Bezerra Wander- 
ley, médico em Pombal, casado com D. Raimunda Cacilda Wan- 
derley, filha de Manoel Firmino de Medeiros Filho e sua espõsa 
D. Rita Vieira de Medeiros, os filhos estão relacionados na des- 
cendência materna. | 

F) — Manoel Bezerra de Sousa, casado com Ana  Macha- 
do da Nóbrega, pais de: | 

a) Cícero Bezerra da Nóbrega; b) Francisco Bezerra da 
Nóbrega; c) D. Agácia Nóbrega, filha de Antônio José da Nó- 
brega; Maria, solteira e Isnia, falecida. 
| 80. — Maria Bezerra de Sousa, casada que foi com José 
de Sousa Nóbrega, filho de Antônio Ferreira de Sousa Nóbrega e 
sua espôsa D. Maria Esmerina da Cenceição, 


G) — Laura Bezerra de Sousa, solteira. 
H) — José Maria Bezerra de Sousa, falecido, casado que 
foi com D. Evarista Nunes Bezerra, pais de: — a) Temistocles . 
Bezerra de Sousa (Misto), casado com D. Altina Trigueiro Bezer- 
ra, pais de: — | — José Bezerra Neto; || — Maria José Bezerra; 
| — Francisco das Chagas Bezerra; IV — Sancha Bezerra Neto, 


professora; V — Maria do Socorro Bezerra, professora; VI — 
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Francisco de Ássis Bezerra; VII — Francisca Trigueiro de Sousa, 
casada; VII) Adauto Bezerra de Sousa, falecido, casado que foi com 
D. Olívia Trigueiro Castelo Branco, pais de: — [| — Gentil, fun- 
cionário do Pôrto de Cabedêlo, engenheiro; Il — Getúlio, funcio- 


“nário do Pôrto de Cabedêlo, engenheiro; |]l —— Francisco Trigueiro 


Bezerra, funcionário do Pôrto de Cabedêlo; IV — Genf, viúva de 
Belino Baruqua; V — Iran. Existem três formados em curso su- 
perior constante da relação dos titulados. 

b) João Bezerra de Sousa, casado com D. Maria de Lour- 
des Venâncio, de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte. 
Tem um filho padre e outro formado em curso superior, 

c) Laura Bezerra Wanderley, foi casada com Cromácio 


Wanderley, pais de: — [| — Djalma Bezerra Wanderley, casado; || 
-— Edilson Bezerra Wanderley, casado; II] — Rita de Sousa 
Wanderley, casada com Hélio de Sousa Wanderley. Os seus filhos 
estão arrolados na descendência de Josué Bezerra. IV — Dilza 
Bezerra Wanderley, casada com Osmário Bezerra Leite, neto do 
Coronel João Leite Ferreira Primo. Y — Dirce Bezerra Wanderley, 
casada com Antônio Marques; V| — Adauto Bezerra Wanderley, 
casado; VI| — José Bezerra Wanderley; VIII — Antônio Bezerra 
Wanderley, 


e) Maria Bezerra de Sousa (Maroca), falecida, foi casada 
ccm Marcelino Marques de Medeiros, pais de: 

Além de outros, Lêda Bezerra de Medeiros, casada com 
Jogo Pessoa. 

f) Artemízia Bezerra de Medeiros, casada com Mário 
Leite Ferreira, filho do Coronel João Leite Ferreira Primo, e sua 
espôsa D. Ana Ferreira, pais de: — | — Osimário Bezerra Leite, 
casado com sua prima Dilza Bezerra Wanderley, filha de Cromácio 
Wanderley e sua espôsa Laura Bezerra Wanderley, pais de: — 
lo.) José Bezerra Leite; 20.) Lourival Bezerra Leite; 30,) Maria 
José Bezerra Leite, casada com João Batista; 40.) Rita Bezerra 
Leite, casada; 50. ) — Alice Bezerra Leite. 

9) Lívia da Luz Bezerra, casada que foi com o seu primo 
João Evangelista dos Santos. 

Da família chamada dos Santos Maria, passamos a destacar 
dois pequenos ramos: 

Felinto Martins de Sousa, casado com Santina do Santíssi: 
mo Sacramento, pais de: — lo. — João Felinto de Sousa, casado 
com Maria Eufrauzina de Jesus, pais de: 

| — Antônio, Joaquim, Herimelina, Santina, Severina, Fran 
cisca, Maria, Euclides de Sousa, e vários outros. 

20, — Joaquim Felinto de Sousa, casado com Maria da Gló- 
ria de Jesus, pais de vários filhos, 
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30, — Felinto de Sousa Filho, casado pela primeira vez 
com D. Auta Santana, filha de João Antônio Santana e sua espô- 
sa Lucinda Maria da Conceição, pais de: Maria do Socorro Medei- 
ros, casada com Elry Vieira de Medeiros, cujos filhos já foram 
relacionados na descendência dos Medeiros Nóbregas, e do segun 
do matrimônio com Anália Santana de Sousa, nasceram os seguin 
tes filhos: 

| — Erotides Santana de Sousa, prefessora do Ginásio Dio- 
cesano local, solteira, residente nesta cidade, 

| — Dr. Francisco Assis de Sousa, médico do SANDU, em 
Pilar, e do Centro de Saúde de Campina Grande. 

|| — João Santana de Sousa, estudante e industrial. 


4o. -— Antônio Felinto de Sousa, casado em primeiras 
núpcias com uma filha de Izaú Rodrigues dos Santos, de cujo 
consórcio nasceram-lhes os filhos seguintes: — Ramilson Felinto 


de Sousa, casado que foi cem Maria Dalva, pais de alguns filhos; 
Francisco, Genivaldo e Genf, casada com Agú Rodrigues, funcioná- 
rio cla Fazenda Fecieral e do segundo matrimônio com Francisca 
Linhares de Sousa, nasceram-lhe duas filhas de nomes Marluce e 
Marlene. 


5o. — Fortunata de Jesus, casada com Serafim de Sousa 
e Silva (Dãozinho), vereador à Câmara Municipal de Pombal. 

60. — Severino Felinto, casado com Josefa Maria da Con- 
ceição. 

7o. — Maria Felinto, casada com José Severo de Sousa, pai 


de vários filhos inclusive Amadeu, Severino, Antônio, Francisco, 
Waldemar, Olívia e Rita. 

80. — Manoel Felinto de Sousa, casado com Luiza Queiro- 
ga, comerciante, estabelecido em Aparecida, do município de 
Sousa. € | 

Josias Martins de Sousa, casado com Maria da Glória de 
Jesus, pais de: 


lo. — Maria da Glória de Jesus, casada com Joaquim Fe- 
linto de Sousa. | 

20, — Manoel Martins de Sousa, casado com Paulina Ana 
de Jesus. 

30, — Joaquim Josias de Sousa (Caboclinho), casado pela 


“segunda vez com Olívia Santana de Sousa, pais de; — 

a) Clédia Barboza de Sousa, casada com Vicente Barboza da 
Silva, residentes em Recife. Do segundo matrimônio com Amélia 
Santana, os seguintes filhos: 7 

a) Maria Santana de Sousa; b) Lígio Josias de Sousa, aca- 
cdêmico de Ciências Econômicas e professor; c) Olívia Santana de 
Sousa, professora; d) Maria do Socorro Santana, professora no 
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Ginásio Diocesano de Pombal; e): Maria Emília de Sousa, profes 
sera; f) Maria de Fátima Santana, estudante; g) Maria da Glória 
Santana, estudante... 

4o, — Antônio Josias de Sousa, casado com Santina Mar- 
tins de Sousa, país de: | 

a) Valdemir Martins de Sousa, acadêmico de Direito e ve- 
reador; b) Valdemar Martins de Sousa, acadêmico em Direito; c) 
Valdy Martins de Sousa, universitário, acadêmico em Direito; d) 
Amélia Josias de Sousa, casada com José Gcimes de Sousa, comer- 
ciante; e) Maria das Graças, estudante do curso ginasial e vários 
outros, 

5o, — Joana Resa de Sena, viúva de Francisco Martins de 
Sousa, pais de: — a) Josias Martins de Sousa, e vários outros. 

60. — Amélia Josias de Sousa, casada com Joaquim Correia 
de Sousa, filho de João Correia de Sousa) 

7o. — Francisco Josias de Sousa, casado com Maria da 
Conceição de Sousa, pais de: — 

a) José Martins de Sousa, conhecido por Fiel, comerciante 
nesta cidade. 

go. — Sebastiana Maria de Sousa, casada com Pedro Mar- 
reiro, mãe do acadêmico cle Engenharia José Marreiro de Sousa, 
em Campina Grande. 


90. — José Josias de Sousa, casado com Francisca Maria 
da Conceição. 
100. — Francisca Maria de Sousa, casada pela primeira vez, 


com Manoel Marreiro e em segundo matrimônio com Raimundo 
Pedro, mãe de: Maria da Conceição, casada com Gregório Lucena 
Dantas, pais de: — 
a) Francisco Marreiro, estudante; b) Maria Aparecida, estu- 
dante do curso ginasial; c) Valdemar, Geraldo e outros, | 
Tlo. — João Josias de Sousa, comerciante, : casado com 
Amélia Alencar de Sousa, pais de vários filhos relacionados na 
descendência de Joaquim de Sousa Filho, 
12o. — Afonso Josias de Sousa, comerciante, solteiro, 
130, — Maria da Conceição de Sousa, professora, 
Jcaquim de Sousa e Silva, casado com Cecília Benigna de 
Sousa, pais de: — Joaquim de Sousa Filho, casado com Ana Alen- 
car de Sousa, filha de José Liberato de Alencar e Maria Rosena de 
Alencar, pais de: — | 
lo. — Valentim Alencar de Sousa, médico, residente em 
Belo Horizonte, casado ccm D. Irma Lemos Costa, sem filhos; 
20. — Emília de Sousa Pereira, casada com Inácio Pereira 
da Silva, industriário, pals de: — | — Marcílio de Sousa Pereira, 
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30. -—— Maria Alencar de Lima, casada com Afonso Óliveira 
de Lima, pais de: — Marilene Alencar de Lima; IL — Lenimar 
Alencar de Lima; Ill — Neimar Alencar de Lima; IV — Afonso 
Oliveira Filho; V — Antônio Alencar de Lima. 

4o. — Amélia Alencar de Sousa, casada com João Josias de 
Sousa, pais de: — | — Berta Lúcia Alencar de Sousa; || — Vam- 
'berto Alencar de Sousa; II — Rcberto Alencar de Sousa; |V — 
Jeovani Martins de Sousa. 

5o. — Natércio Alencar de Sousa, casado com Grace Olivei- 
ra de Sousa, filha de João Terto e Nair Andrade. 

60. — Marli Alencar Gonzaga, casada com Luiz Gonzaga. 

7Zo. — Maria de Lourdes Alencar Bandeira, casada com 
Maurício Bandeira de Sousa, pais de: — | — Maria do Socorro 
Alencar Bandeira; || — Joaguim de Sousa Neto; Ill — Tânia Ma- 
ria Banoeira; IV — Rosangela Alencar Bandeira; V — Eloíza Alen- 
car Bandeira; VI — Maria de Lourdes Filho; VI| — Sandra Alen- 
car Bandeira. 

80. — Cecília Alencar de Lucena, casada que foi com Antô- 
nio Pereira de Lucena, país de: — | — Bernadete de Lourdes 
Alencar de Lucena; || — Antônio Pereira Filho; II] — Antoniel 
Alencar de Lucena; IV — Joaquim Antônio Neto. 

90. — Jesualdo Alencar de Sousa, casado com Shirley Melo 
Alencar, filha do Capitão Luiz Gonzaga de Melo e Maria Alves de 
Melo, sem filhos. 


100. — Gizélia Alencar de Souto, casada com Antônio Go- 
mes de Souto, pais de: — | — Antônio Luiz de Souto Filho; | — 
Vilma Alencar de Souto; IÍl — Hélia Alencar de Souto; |V — Gizé 


lia Alencar Filha. 

Jcaquim de Sousa e Silva, casou pela segunda vez com D. 
Maria Santana, filha de João Antônio Santana e sua espõsa, Tfaleci- 
dos, de cujo consórcio nasceram-lhe dois filhos: 

Jelmirez Santana, solteiro, industrial em Patos, e Maria San- 
tana de Sousa, professora do Ginásio Diocesano desta cidade e 
cdiplomada pela Escola Normal Arruda Câmara atualmente Josué 
Bezerra de Sousa, 


Os Sousas do Brasil 


O sobrenome SOUSA, existe, possívelmente em número 
maior de que qualquer cutro sobrenome adotado no Brasil, prin- 
cipalmente em Pombal, ccimpreendendo os novos municípios dêle . 
desmembrados; e muito particularmente no de Lagoa, não existin- 
do, todavia, parentesco conhecido ' entre a maioria das famílias 
que adotam êsse sobrenome, Mas, como tôdas as famílias brasi 
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leiras descendem de determinados troncoós que aportarám nós pri- 
meiros tempos ao Brasil, como os Sá Benevides, os Gomes de Sá, 
os Wanderley, que no dizer de Assis Chateaubriand descendem de 
um único Wanderley que veio para o Brasil, e os Nóbregas e as- 
sim podemos supor que os Sousas, venham do primeiro Governa- 
dor Geral do Brasil, Tomé de Sousa, cuja posse se realizou no dia 
lo. de novembro de 1594, na então cidade ereta sob o nome de 
Salvador, para sômente depois, peles meados de 1591, chegar a 
Bahia o novo Governador Geral D. Francisco de Sousa a cujos es- 
forços deve o Brasil os melhores serviços, principalmente, no au- 
mento da conguista e na exploração do interior, o qual, segundo 
Pedro Calmon, fcrmou “À ilustre dinastia dos Sousas”, argumen- 
tando que, “Como houve a dinastia dos Sás, do Rio de Janeiro, 
houve a dos Sousas — Governadores do Brasil. É um curioso caso 
de compromisso hereditário. Na mesma família, de pai e filhos 
transmitia-se a implícita obrigação de servir no ultramar. E, um 
após outro, atenderam aos Reis e êsse legado doméstico — man- 
tido honradamente na sucessão dos Sousas com um destino; e um 
previlégio. Ainda não se atentou bem nisto. Da pobreza famosa 
do primeiro resultcu a fortuna dos demais, enriquecidos, confirma: 
dos, exaltados, tendo em vista aquele raro e virtuoso exemplo. Os 
Sousas que governaram o Brasil foram D. Francisco, o das minas; 
seu sobrinho D. Luiz de Sousa; o bisneto de D. Francisco, segundo 
Marquês das Minas, título que pagava promessa — Antônio de 
Sousa. 

Dois foram os períodos de administração do benfazejo D. 
Francisco de Sousa, de 1591 à 1598, como Governador Geral, e de 
1606 à 1611, em São Paulo, como governador das três capitanias 
do Sul. Voltou à América com o encargo (e a convicção), de des 
ccbrir as riquezas minerais com que sonhava — e lhe valeriam, 
se realmente as achasse e lavrasse, uma enorme recompensa, 
Entre os obséquios que lhe premiariam a aventura estava O apa- 
nágio. Seria o nababo do Novo Mundo com o áureo título de Mar- 
quês das Minas. 

Cem anos antes de haver terras dêste nome, havia ambição 
dêste porte. - 

Era porém, o bom D. Francisco um probo e severo sujeito, 
que em vez de encher de ouro as mãos ávidas, morreu com elas 
vazias, a ponto de acabar como os desvalidos, — na vila pauperri- 
ima de São Paulo, em 11 de junho de 1611. 

Não é ficção; é confissão. Leia-se (de ouvir um padre Jesui- 
ta) o que descreve Frei Vicente de Salvador, seu contemporaneo: 
Estando tão pobre que me afirmou um padre da companhia, que 
se achava com êle à sua morte, que nem uma vela tinha para lhe 
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netereh, ha mão, se a não mandara levar do seu cónvento; queria 
Deus Alumia-lo em aquêle tenebroso transe, por outras Imuitas que 
havia levado, diante, de muitas esmolas e obras de piedade que 
sempre fêz” 

"O fato é que não pediu mais do que o marquezado de 
Minas de São Vicente. Ganhou-o, carta de 7 de janeiro de 1670, 
seu neto D. Francisco, filho de Antônio de Sousa, o mesmo a 
quem os corsários tomaram no mar, quando levava para Lisbôa 
algumas amostras de prata obtida por sertanejos paulistas. 

Que D, Luiz de Sousa, Governador Geral, de 1617 a 1621, 
fôsse seu sobrinho, prova no volume 7º a história genealógica da 
Casa Real. O que sobretudo nos interessa no parentesco é a con- 
tinuidade. Foi êsse homem um viajante intrépido. Andou, vendo 
tudo, por Sergipe e Pernambuco, investigou, otimista, as possíveis 
jazidas de prata de Robério Dias, ocultas nos Rochêdos de Itabaia- 

(1) e com a sua forte autoridade deu o golpe final no feur 
dalismo das capitanias em que D. João Ill retalhara o País. 
Consta da sua carta de nomeação, manuscrito da Tôrre do Tom- 
bo, chancelaria de Felipe Il (estava-se em pleno domínio espa 
nhol), livro 39. Passado em 28 de maio de 1606, em Lisbôa, êste 
diploma fazia cessar as imunidades e isenções que impediam es- 
tender-se às reg'des concedidas aos “Donatários a jurisdição do 
Estado”... Derrogo como de efeito hei por derrogados as ditas 
doações, e todo o contúdo nelas (Diz aí El-Rei Felipe) enquanto 
forem contra as causas declaradas nesta carta, e na dita alçada, 
regimentos e provisões de que o dito E Luiz de Sousa poderá 
usar, e lhe mando que use. 

Unia assim, com o laço vigoroso E poder central, a coiô- 
nia desagregada; instituia o império da lei comum; e ao seu 
mandatário atribua a imensa responsabilidade de aplica-la; sem 
embargo, ou melhor, contra os direitos “feudais”, A D. Luiz de 
Sousa, devemos outro benefício. Organizado e precavido, argui- 
vou metôdicamente a sua correspondência, com ela formando três 
grossos livros, que providencialmente, estão hoje no Brasil. Sem 
êles nada saberfamos de um des mais fecundos e importantes 
períodos da História Nacional. 

Primo de D. Luiz e bisneto de D. Francisco, o Marquês 
cas Minas, que governou o Brasil, de 1684 a 1687, foi o afortu 
nado General a quem os panegir'stas apelidaram de “SCipião 
Português. Escrevendo-lhe em 1691 o Padre Antônio Vieira — a 
quem fêz na Bahia a primeira visita — disse a propósito de vá- 


rios Sousas (Brasileiros): “Poucos criados terá a Ilma. casa de 


(1) Seria a Itabaiana da Paraíba? 
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V. Excia, que O sejam de pais, avós e netos. Essa graça devo aos 
meus? muitos anos, com que se compensam as desgraças natu- 
rais que êles trazem consigo e as violências que os seguem oU 
perseguem”. Com esta amabilidade marcou o grande pregador a 
misteriosa vinculação daquêle nome ao Brasil — desde que atraz 
“Minas” fantásticas um antepessado de capa e espada construira 
aqui os seus Castelos de Areias. | 
As minas — seriam breve, Mina Gerais. 


Quanto a distância dos Sousas confundem-se com as ori 
gens da nacionalidade e o culto de Nossa Senhora do Monteserra- 
te, cujas deliciosas ermidas da Bahia e Santos foram levantadas 
pelos primeiros dêles. (Pedro Calmon, revista O Cruzeiro de 11 
de janeiro de 1964. 

Está aí a história dos primitivos Sousas Portuguêses que 
aportaram ao Brasil, possívelmente os mais remotos troncos dos 
Sousa Brasileiros. 

| Organizaremos o maior número possível de árvores ge- 
nealógicas das famílias entrelaçadas, constantes do título dêste 
capítulo, como também em outros capítulos cujo sobrenome 
Sousa aparece repetidamente. 

NOTA: — Depois de transcrita a crônica supra retro com 
os respectivos comentários tive a oportunidade de ler a História 
da Paraíba que está sendo escrita pelo Dr. Horácio de Almeida. 
Nesse livro deparei-me com algo inédito na História do Brasil, 
isto é, referências a dois dos três Governadores Gerais do Brasil 
que formaram a “ilustre dinastia dos Sousas”, constatando em- 
bora ligeiras divergências. Disse Pedro Calmon que D. Francisco 
de Sousa teve dois períodos de administração — de 1591 a 1598, 
como Governador Geral e de 1606 a 1611, em São Paulo, como 
Governador das Capitanias do Sul, falecendo em 1611 na pauper- 
rima Vila Piratininga. 

Rocha Pombo confirma a nomeação de D. Francisco de 
Sousa Governador Geral em meado de 1591, afirmando que o 
sucessor dêle, Diogo Botelho, fôra nomeado em 1602, acrescen- 
tando que Dão Francisco de Sousa foi nomeado para as capitanias 
do Sul em 1608. 

Mas o Dr. Horácio de Almeida disse: “O Governador Geral 
D. Francisco de Sousa mandou que ditas pazes se fizessem com 
solenidades de direito, com efeito se fizeram na Paraíba aos 11 
dias do mês de Junho de 1599, referindo-se à chegada de D. Fran- 
cisco de Sousa a Piratininga em 1602. Estã de acôrdo com a data 
de nomeação do sucessor de D. Francisco e discorda com as datas 
de sua nomeação para Governador das Províncias do Sul — 1606 
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segundo Pedro Calmon e 1608 no dizer de Rocha Pombo, embora 
tácitamente, no correr de suas pesquizas sôbre a História da Pa- 
raíba. 

Sôbre um dos dois Governadores omitidos, da “ilustre di- 
nastia dos Sousas”, D. Luiz de Sousa, escreveu o Dr. Horácio de 
Almeida: “no ano seguinte, 1618, chegava a Paraíba o Governador 
Geral do Brasil D. Luiz de Sousa cuja primeira providência foi or- 
denar que se levantasse um novo Forte”. 

Com referência a hipótese já ventilada da descendência 
dos Sousas brasileiros rabisquei algo para um Jornal e encerrei os 
meus rabiscos com o tópico seguinte: | 

Reivindicando para os Sousas brasileiros a linha dos seus 
ascendentes como procedente daqueles que constituiram a “ilus- 
tre dinastia dos Sousas”, o faço numa tentativa de furoar, em 
primeira mão, algo sôbre a Genealogia dos Sousas brasileiros sem 
visar Brazões ou Títulos de Nobreza porque, para mim vale muito 
mais aquêle sôbre o qual disse Pedro Calmon: “Era porém o bom 
D. Francisco um probo e severo sujeito que em vez de encher de 
ouro as mãos ávidas morreu com elas vazias”. 
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LAGOA, SEUS PRINCIPAIS BLOCOS FAMILIARES. 


A população do município de Lagoa, provem de vários gru- 
pos familiares dos quais destacaremos, em seguida, algumas que 
mais se destacaram. 

O casal José Pereira de Sousa — Margarida Cardoso de Je- 
sus, pais de sete filhas e um filho varão, dos quais conseguimos 
identificar os seguintes: 


to. — Raimunda Maria da Conceição, casada com Trajano 
José da Costa. 

20. — Senhorinha Maria do Espírito Santo, casada em 2 
de julho de 1820, com João Vieira Carneiro; 

30. — frente ilegível) Margarida de Jesus, casada no 
dia 2 de julho de 1820, com Daniel Vieira Carneiro; 

40. — Izabel Maria de Jesus, casada em 1825, com José 


Tavares de Sousa, filho de Caetano Tavares de Sousa e Lourença 
Maria de Jesus, o qual, enviuvando, casou com Alexandrina Maria 
da Conceição, filha de Francisco da Costa Marrocos, irmão de 
Trajano José da Costa; 

5o. — Margarida Maria da Conceição, casada com Francis- 
co da Costa Marrocos, o velho Marrocos, o qual, por sua vez, em 
viuvando casou com (prenome ilegível) Margarida de Jesus, viúva 
de Daniel Vieira Carneiro; 

60. — Antônio Pereira de Sousa, casado em 1825 com Ma- 


ria Lourenço da Conceição, filha de Caetano Tavares de Sousa e 


Lourença Maria de Jesus. 

Caetano Tavares de Sousa, cujos filhos eram conhecidos 
com o primeiro sobrenome Caetano, embora assinassem com o 
primeiro sobrenome Tavares, era pai de José Tavares de Sousa 
(José Caetano); Pedro Tavares de Sousa (Pedro Castano), Fran- 
cisco Tavares de Sousa (Francisco Caetano); Maria Lourença da 
Conceição; Joaquim Caetano e a mulher de Mancel Vieira, os dois 
Últimos, segundo informações de Raimundo Targino da Costa, e 
ainda Manoel Joaquim de Moura e Gonçalo José de Sousa, 


Segundo ouvia dizer, Caetano Tavares de Sousa, era 
Português, mas em 1828, realizou-se o inventário de Dionízia Alves 
de Figueredo, casada com Francisco Tavares de Sousa, pais de 
José, Antônio, Caetano, Raimundo, Manoel, Francisco, Catarina: 
Laurinda, mãe de Luiz; Senhorinha, Maria, Francisco, Cândida e 
João, deixando propriedades na serra do Comissário e Boa Vista. 

E em 1836, realizou-se o inventário de Maria Lourença da 
Conceição, casada com José Tavares de Sousa, pais de Antônio, 
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Maria, Josefa, Quitéria, Francisco e Ana, deixando terra em Boa 
Vista. 

Sabiamos que os Caetanos localizados na Fazenda Micaela, 
do atual município de Lagoa, dos quais descendiam José Tavares 
de Sousa e Maria Lourença da Conceição, casados com Izabel 
Maria de Jesus e Antônio Pereira de Sousa, filhos do casai José 
Pereira de Sousa e Margarida Cardoso de Jesus, provinham dos 
Tavares de Sousa de Boa Vista. Daí a presunção de que o Caeta- 
no, filho do casal Dionízia Alves de Figueredo — Francisco Tava- 
res cie Sousa seria o que passou a residir na Fazenda Micaela, por- 
que nada obstava que falecendo sua mãe em 1818, já em 1825 
houvesse êle casado filhos em Lagoa. 

A Maria Lourença da Conceição, casada com José Tavares 
de Sousa e inventariada em 1836, ceixando os filhos seguintes: 
Antônio, Maria, Quitéria, Francisco e Ana; e terras em Bca Vista. 
Pogeria tambén, ser nora de Francisco Tavares de Sousa, q 
tinha um filho chamado José. 

Chegamos a pensar que fôsse ela a viúva de Antônio Perei- 
ra de Sousa que, segundo ouvimos falar teria falecido môça. Mas 
ultimamente fomos seguramente informados que o velho Antônio 
Pereira da Barroquinha, e sua espôsa Maria Lourença da Concei- 
ção, pais de Francelino Pereira de Sousa, faleceram ambos de car- 
bunculo. O velho, tirando o couro de uma cabra morta em conse- 
quência de moléstia desconhecida salpicou pingos de sangue na 
espôsa e ambos foram acometidos do mal, falecendo dentro de 
poucos dias. A espôsa de Francisco Tavares de Sousa, de iguais 
prenomes e sobrenomes, não há dúvida, era outra, possívelmente 
da mesma família. 

Em 1870, realizou-se o inventário de Gonçalo José de Sou- 
sa, filho de Caetano Tavares de Sousa, casado com Cordula Maria 
das Virgens (Cordinha), residente em Lagoa de Cima e pais de 
Ana, casada com João Alves de Sousa; Maria (Mariquinha das 
Vertentes) mãe de Flor, casada com José Pereira Canuto; José, 
Francisco, Francisca, casada com José Bento de Figueredo e An- 
tônia. | 

Conhecí o velho Manoel Bento de Figueredo, o doador da 
maior parte do Patrimônio onde está localizada a cidade de La- 
goa, possívelmente filho de José Bento de Figueredo acima referi- 
do e era o pai do meu velho e saudoso amigo Manoel] Fernandes 
de Figueredo, falecido há pouco tempo, com quasi 100 anos de 
idage. 

Em 18883, processou-se o inventário de Antônio Caetano de 
Sousa, casado com Delfina Maria de Jesus, pais de: Maria Antônia 
de Jesus; Ana, casada com José Antônio Pereira; José Antônio de 
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Sousa, pais de Antônio; Maria Delfina da Conceição e Pedro, surdo 
mudo, 

Conhecí Maria Delfina da Conceição, viúva pauperrima, com 
quanto pertencesse a uma família abastada, tinha três filhos — 
Francisco, Toinha e Rosinha, esta casada em Campina Grande e 
mãe de um único filho José Batista Cavalcanti, conhecido em famí- 
lia por Zezinho, comerciante à Rua Quebra Quilos, n. 76, em 
Campina Grande, com ótima situação econômica, casado e edu- 
cando a família. 

Em 1883, processou-se o inventário de Francelino Pereira 
de Sousa, filho de Antônio Pereira de Sousa, (o velho Antônio Pe- 
reira da Barroquinha) e sua espôsa Maria Lourença da Conceição, 
pais de: José Francelino de Sousa, cuja descendência destacarei 
oportunamente; Antônia e Ana, 

Em 1885, processou-se o inventário de José Pedro da Silva, 
casado com Ana Maria de Jesus, pais de: Raimundo Pedro de Sou: 
sa e Manoel Pedro de Sousa, êste residente no Rio de Janeiro, onde 
é funcionário público federal aposentado. O Tenente José Pedro 
da Silva, foi chefe político de Lagoa, onde gozava da maior estima 
e exerceu a função de sub-delegado local durante mais de vinte 
anos. Rompendo com o chefe político municipal, Coronel João 
Leite Ferreira Primo afastou-se da política, mas não foi exonerado 
do cargo de sub-delegado, como que uma homenagem do seu anti 
go chefe, apesar de rompidos. O seu filho Raimundo Pedro de 
Sousa, atual escrivão do distrito de Lagoa, aposentado, foi Conse- 
lheiro Municipal durante duas legislaturas seguidas, ou seja du- 
rante oito anos, é casado em segundas núpcias com a professora 
Martha Vieira da Silva. 


Em 1896, realizou-se o inventário de Francisco Vieira de 
Andrade, filho de Daniel Vieira Carneiro e sua espôsa Margarida 
de Jesus, casado com Maria Cândida do Espírito Santo, filha de 
Pedro Tavares de Sousa e sua espôsa e sobrinha Maria Alexandri- 
na (Mulatinha) pais de: Ana, casada com Valdevino; Maria Vieira 
de Andrade, casada com Antônio José Vieira; Raimunda e Manoel. 

Em 1883, realizou-se o inventário de Antônio Alves de Lima, 
casado com Maria Francisca da Conceição, deixando terras em 
Boa Vista e serra do Comissário, e os filhos seguintes: — do 
primeiro matrimônio Manoel Antônio de Sousa; Delfina Alves de 


Sousa e Luiz Antônio de Sousa. Do segundo matrimônio: — An- 
tônia, Ana, José, Antônio, Raimundo, Bernardina e Apolinário. E 
do terceiro matrimônio — Francisca e Maria. 


Luiz Antônio de Sousa, filho do primeiro matrimônio, foi 
deputado provincial e chefe político de Pombal, a começar dos 
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primeiros dias da Proclamação da República até aproximadamente 
1895, e era parente dos Tavares ou Caetano de Sousa. 

Quero em seguida registrar mais alguns inventários de pes- 
soas que tinham ligações com as famílias de Lagoa, para depois 
fechar o principal bloco familial do qual descende grante parte da 
população daquele município, assim é que em 1842. realizou-se o 
inventário de Maria do Rosário Barreto, viúva de Pedro Ferreira 
de Brito, pais de: — Padre Gonçalo Bezerra de Brito; Tereza, An- 
tônio, Ana, Clara, Maria, Joana, Ursula e Severina. Eram proprie- 
tários em Lagoa, nos sítios Jurema, Maniçoba, Caiçara e Tabua. 

Em 1884, realizou-se o inventário de Antônio Luiz do Rêgo 
Barros, casado com Joana Pereira Lima, pais de: — Luiz, pai de 
Umbelina, casada com Francelino Mendes Barboza; (1): João Lú- 
cio Batista, Maria, mãe de Joana, mãe de Maria: Adelaide. mãe de 
Maria; Perpétua, casada com José Alves; Leopoldina, mãe de Ma- 
ria, casada, decerto, como segunda espôsa de José Alves; Josina, 
Jenerosa, casada com Manoel Cândido de Lima: Joana Maria de 


Jesus, Bernardina, Josué, Apolonia, Honória, Sebastiana, mãe de 


Manoel Tomaz dos Santos, Carolina e Santina; Justina, mãe de 
Generosa; Jovina, casada com Deodato Camilo de Sousa; Florinda, 
casada com Trajano José da Costa, como segunda espôsa, porque 


a primeira foi Adelaide (2) e o padre Damásio do Rêgo Barros. 


(1) Francelino Mendes Barboza, era irmão de Joaquim e 
Antônio Benjamin, de Catolé do Rocha, e tio dos Drs, Dirceu Ar- 
naud e Antônio Benjamin (2) Trajano José da Costa, era filho de 
Trajano José da Costa, de Lagoa, 

Em 1893, realizou-se o inventário de João Lúcio Batista, 
casado com Maria Florinda do Sacramento, pais de: — Etelvina, 
casada com José Aurélio de Sousa. descendente de família de La- 
goa, Tabelião Público no Pará, já falecido; Elias, Maria e Ananias 
Lúcio Batista, residente no lugar Retiro, distante uma légua da 
cidade de Pombal. 

Dos irmãos Daniel Vieira Carneiro e João Vieira Carneiro, 
existem numerosas descendências. Destaco da descendência de 
Daniel Vieira Carneiro alguns que tiveram maiores ligações com 
as famílias de Lagoa, assim é que os seus netos José Vieira Car- 
neiro, conhecido por Zé Magro, casou-se com Maria Alexandrina, 
neta de Francisco da Costa Marrocos e filha de José Tavares de 
Sousa, descendendo do primeiro, a numerosa família do Ó; e 
Francisco Vieira de Andrade, apelidado por Marinheiro, casado 
com Maria Cândida do Espírito Santo, filha de Pedro Tavares de 
Sousa, conhecido por Pedro Caetano, casado com a sua sobrinha 
Maria Alexandrina, conhecida por Mulatinha, a qual por sua vez 
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era irmã, pelo lado paterno de Maria Alexandrina, casado com Zé 
Magro. 


João Vieira Carneiro, também deixou numerosa descendên- 
cia da qual destacaremos Pedro Vieira Carneiro; José Vieira Car- 
neiro, conhecido por Cazuza Vieira, casado com Josefa Maria da 
Conceição, filha de José Tavares de Sousa, irmã de Mulatinha, dei 
xando êste Último casal, numerosa descendência, .da qual quero 
citar apenas Pedro Vieira Carneiro; Maria, casada com Miguel 
Claudino; Antônia, solteira; Antônio José Carneiro, conhecido por 
Cebado, casado com Maria Antônia de Jesus, pais de: — José, 
Manoel, Antônio, Joaquim, Francisco, Maria, casada. com Antônio 
Francisco de Lima; Antônia, Francisca, Ana, casada que foi com 
Antônio Canuto e Maria Antônia da Conceição, casada com Cícero 
Pedro de Sousa, pais de: — Ana Vieira de Sousa, solteira; Laura 
Vieira de Sousa, casada com João Antônio Canuto; Maria Vieira 
de Sousa, casada com Francisco Pereira Nunes; Raimunda Vieira 
de Sousa, casada com Francisco Antônio de Sousa; Rita Vieira de 
Sousa, casada com Juvenal Antônio de Sousa; Antônia Vieira de 
Sousa, casada com Joaquim Antônio de Sousa. 


José Vieira Filho, conhecido por Zeca, casado em primeiras 
núpcias com Maria, filha de seu tio Antônio Vieira Carneiro, de 
cujo consórcio deixou um casal de filhos — Manoel José Vieira, 
conhecido por Manoel Zeco, casado em Caatinga dos Andrades, e 
Maria José, conhecida por Tapuia, casada com Joaquim Trajano da 
Costa, filho de Antônio Trajano da Costa e Izabel Maria de Moura, 
meu tio materno. Do segundo matrimônio, com Maria. Izabel de 
Moura, irmã de Joaquim Trajano da Costa, deixou vários filhos: — 
Maria, casada com Manoel Pedro de Sousa, pais de: — Cícero Pe- 
dro de Sousa; José Pedro de Sousa, casado com uma filha de 
Francisco Pedro de Sousa e Francisca Pastora de Andrade; Rosa, 
casada com Raimundo Targino da Costa, país de: — Joaquim Tar- 
gino da Costa, casado com Francisca Ferreira dos Santos; José 
Targino da Costa, casado com Hercília Vieira de Lima e outros. 

Antônia (Tôtô), casada com José Francisco de Lilma; pais 
de diversos filhos. Alexandrina, solteira; Antônio José Vieira, ca- 
sado com Maria Vieira de Andrade, filha de Francisco Vieira de 
Andrade e Maria Cândida do Espírito Santo, pais de: — Joaquim 
Vieira de Andrade, Maria Vieira de Andrade, José Vieira de An- 
drade e Francisco Vieira de Andrade. 

Joaquim José Vieira, casado com Izabel Pereira, filha de 
Vicente Pereira da Cruz e Antônia Maria da Conceição, pais de: — 
Francisco, Paulo, Antônio, José, Maria e Chaguinha. Dos quais 
oportunamente destacaremos alguns ramos familiares. 


Msc 


Devo fazer ainda, noutra parte dêste trabalho, um ligeiro 
estudo sôbre a família Carneiro, no qual farei especial menção a 
Juvêncio Vieira Carneiro, ao qual qualifico de benemérito da fa- 
mília, formando pequenos ramos genealógicos da referida família. 

Da descendência de Trajano José da Costa e sua espõsa 
Raimunda Maria da Conceição, filha do casal José Pereira de 
Sousa e Margarida Cardoso de Jesus: 

lo. — Targino José da Costa, casado com Tereza, pais de: 
— além de outros filhos: | — José Targino da Costa, falecido, dei- 
xando vários filhos no Estado do Amazonas; I| — Joaquim Targi- 
no da Costa, casado com uma filha de Antônio ou Manoel Caeta- 
no, o qual deixou diversos filhos, além de outros: a) Raimundo 
Targino da Costa, casado com Rosa, filha de José Vieira Filho e 
Maria Izabel de Moura; b) Antônia, casada com Vicente Pereira 
da Cruz, a qual deixou além de outros filhos: bn1 — Francisco 
Pereira; bn2 — Maizinha, casada com Joaquim Luiz; bn3 — Izabel 
Pereira, casada com Joaquim José Vieira, cuja descendência vai 
descrita oportunamente; bn4 — Joaquim Pereira da Cruz, casado 
com D. Eleonor Pinheiro do Nascimento, pais de vários filhos, 
residente em Lagoa; bn5 — Antônio Pereira da Cruz, funcionário 
estadual no Rio Grande do Norte, pai de diversos filhos, dentre os 
quais um Capitão do Exército, tendo ainda um neto sargento do 
Exército; bn6 — José Pereira da Cruz, casado, falecido no Ceará 
onde deixou filhos, tendo a sua viúva casado com Jonas Carlos, 
atual deputado federal; bn7 — Raimunda, casada com Secundino 
Gomes de Sousa, deixou vários filhos e netos; bn8 — Cândida, 
que foi casada em primeiras núpcias com Tertulino Dantas e em 
segunda com João Francisco de Lima, viúvo de Vicência, deixando 
êle filhos do prilmeiro e segundo matrimônio; bn9 — Maria, co- 
nhecida por Didia, também deixou vários filhos. 

20. — Antônio Trajano da Costa, casado com Izabel Ma- 
ria de Moura, os quais deixaram além de outros os seguintes fi- 
lhos: — | — Alpiniano Trajano da Costa, casado com Alexandri- 
na, os quais deixaram os filhos seguintes: — a) Manoel Alpiniano 
da Costa, casado e com filhos; b) Maria, casada que foi com Vi- 
cente Alexandre da Silva, deixou uma filha; c) Antônia, casada 
com Valdevino Alexandre da Silva, falecidos no Ceará, onde dei- 
xaram vários filhos; d) Francisca, casada com Jesuino Alexandre 
da Silva, tem diversos filhos, além de outros; bniO — Vicente 
Jesuino de Oliveira, casado com uma filha de Adelino Vicente de 
Oliveira; e pais de vários filhos, residentes atualmente no Estado 
do Paraná; e) Maria Antônia, casada com Lindolfo Alexandre da 
Silva, pais de: — além de outros; bnt1 — José Lindolfo da Silva 
proprietário e fazendeiro no Estado do Ceará e vereador à Câmara 


— 342 — 


Municipal de Mombaça; f) Cícero Alpiniano da Costa, casado coim 
Maria Joana, filha de João Alves de Oliveira e sua espôsa Joana, 
tem vários filhos residentes em Lagoa. 

[| — Maria Izabel de Moura, casada com José Vieira Filho 
(Zeco) cuja descendência vai descrita na família de João Vieira 
Carneiro, 

HI] — Joaquim Trajano da Costa, casado com Maria José 
(Tapuia), cujos filhos foram descritos na descendência de Zeco. 

IV — Francisca Izabel de Moura, casada com José Trajano 
de Sousa, cuja descendência, vai relacionada oportunamente. 

30. — Antônia Maria da Conceição, casada com Manoel 
Trajano de Sousa, irmão de Felix Trajano de Sousa, referido na 
descendência de José do Ô, pais de: — | — Aureliano Trajano de 
Sousa, casado com Joana Maria do Carmo, filha de Antônio Frei- 
re e Tereza Maria de Jesus, pais de: — a) José Aurélio de Sousa, 
Tabelião no Estado do Pará, casado com Etelvina Maria de Sousa, 
filha de João Lúcio Batista e Maria Florinda do Sacramento, pais 
de: — nl — Adalgisa Aurélio de Sousa, solteira, professora, dire- 
tora de um Grupo Escolar e Tabeliã do 20. Têrmo Judiciário da 
Comarca de Castanhol, do Estado da Pará. n2 — Maria, casada 
com Antônio Leonardo, pais dos filhos seguintes: bnl — Antônia, 
casada e mãe de três filhos — tnl — Maria do Socorro; tn2 — 
Maria Nazareth;tn3 — Maria Jeanete. n3 — Francisca, casada, 
mãe de dois filhos — bnl — Laércio; bn2 — Hélcio. n4 — Rai- 
munda, casada, mãe de quatro filhos, bn1 — José, Pedro, Nazareth 
Heliana e Hilton. n5 — Maria Eliseth, casada, mãe de um filho — 
bnl — Roberto Constantino; nó — Anália, solteira. n7 — João; 
n8 — Francisco Aurélio, casado com Geralda, filha de Manoel 
Lúcio Barboza e Beatriz Cassimira Barboza, riograndense do Nor- 
te, pais de oito filhos; bnt — Elsa; bn2 — Arminda, bn3 — 
Raimundo; bn4 — João; bn5 — Severino; bn6 — Valdomiro; bn7 
— Lúcia; bn8 — José Aurélio de Sousa Neto. n9 — Mozart, casa- 
do com Gerarda Marques de Sousa, cearense, filha de José Mar- 
ques Filho e Francisca Rodrigues Marques, pais de: — bnl — Am- 
tônio; bn2 — Maria das Graças; bn3 — Maria das Dôres. 

b) Maria, casada com José Alves de Oliveira, pais de: — 
nt — Enéas Alves de Oliveira, marinheiro, residente no Rio de 
Janeiro; n2 — Valdemar Alves de Oliveira, residente em Belém, 
capital do Estado do Pará e mais uma filha, da qual existe um 
filho em Belém do Pará. 

c) Enéas Aurélio de Sousa, casado com Maria Conceição 


de Sousa, filha de Bento e pais de: — nl — Raimundo, casado 
com sua prima Amélia, filha de Maria das Dôres; n2 — José, ca- 
sado, sargento músico, residente no Rio de Janeiro; n3 — Carlos, 


pi a 


solteiro; n4 — Lélicia, casada; n5 — Olívia, casada; nó — Sebas- 
tião, solteiro, motorista; n7 — Pedro, solteiro e motorista, resi- 
dentes os dois últimos em Belém. 

|| — Vicência, casada com João Francisco de Lima, pais de 
além de outros filhos: a) — Antônio João de Lima, casado duas 
vezes, deixou vários filhos, inclusive João de Tereza, do segundo 
matrimônio e Francisco, casado com Francisca, filha de Cândida, 
casada que foi com Tertulino Dantas, do primeiro matrimônio; lb) 
Maria, casada; c) Iria, casada e deixou filhos; d) Alexandrina, ca- 
sada com Salustino Moreira (Marinheiro), falecida, deixando uma 
filha por nome de Maria; e) José Francisco de Lima, casado com 
Antônia, filha de Zeco e Maria Izabel de Moura, pais de: — nl — 
Severina Vieira Carneiro, casada com Raimundo Vieira Carneiro 
(Nonato), filho de Raimundo Pedro de Sousa e sua espôsa Ana 


Vieira Carneiro ou Vieira de Andrade, pais de: nt — Francisco 
Carneiro de Lima; n2 — José Carneiro de Lima; n3 — Severina 
Carneiro de Lima, professora concluinte do pedagógico; n4 — Ma 


ria Aparecida Carneiro de Lima. 


Obs. — Os filhos do casal acima relacionado descendem 
de Daniel Vieira Carneiro, pelo lado paterno e de João Vieira Car- 
neiro pelo lado materno. 

N2 — Hercília, casada com José Targino da Costa, filho de 
Raimundo Targino da Costa e Rosa Maria, filha de Zeco e Maria 
Izabel de Moura, pais de diversos filhos, n3 — Manoel Vieira de 
Lima, casado e pais de filhos. n4 — João Vieira de Lima, casado; 
n5 — Maria, casada; f) — Francisco João de Lima, casado com 
Maria Tertulina, filha de Tertulino Dantas e Cândida, deixou di 
versos filhos, inclusive Albino Francisco de Lima, casado, pai de 
diversos filhos. g) — Manoel João de Lima, casado com Jovina, 
tilha de Francelino Benjamin e Umbelina, deixando filhos no Es- 


tado de Pernambuco. h) Antônia, casada com Francisco José Viei- 


ra, filho de Antônio José Vieira (Cebado) pais de diversos filhos. 

Il — José Trajano de Sousa, casado com sua prima Fran- 
cisca Izabel de Moura, filha de Antônio Trajano da Costa e Izabel 
Maria de Moura, pais de: — lo. — antônio Jose ae Sousa, casa” 
do religiosamente com Firmina Porcina de Sousa, filha de Manoel 
Felix de Sousa e Porcina Pacheco de Sousa, pais de: 

| — Elizabeth de Sousa Fassheber, casada com o cirurgião 
dentista Cláudio Cautiero Fassheber;.mineiro de Juiz de Fora, pro- 
fessora pelo Colégio da Sagrada Família, de Goiana, Pernambuco, 
pais de: 

Bnl — Claubete Núcia Fisseheber, estudante. 

|| — Eliseth de Sousa Assis, normalista pelo Colégio da Sa- 
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grada Família de Goiana, Pernambuco, casada com Nicácio Arnaud 
de Assis, fazendeiro, país de: 

Bn2 — Heliane de Sousa Assis, professora pela Escola Nor- 
mal Arruda Câmara, de Pombal e estudante do Técnico de Conta- 
bilidade, no Ginásio Diocesano, de Pombal. 

Bn3 — Maria Vânia de Sousa Assis, professora pela Es- 
cola Norimal Arruda Câmara, de Pombal, casada com o Major da 
Polícia Militar do Estado, ex-vereador à Câmara Municipal de Pom- 
bal, Marcílio Pio de Queiroz Chaves, pais de Tnl — Kelson; Tn2 
— Euler; Tn3 — Beltrand, 


Bn4 — Naire de Sousa Assis, professora pela Escola Nor- 
mal Arruda Câmara, de Pombal, com o curso Pedagógico. 

II — Antônio de Sousa Filho, casado com sua prima Ma- 
ria de Lourdes de Sousa, filha de Manoel Joaquim de Sousa e 
Querubina José de Sousa, filha de José Trajano de Sousa e Fran- 
cisca Izabel de Moura, pais de: Bn5 — Francisco Trajano de 
Sousa, estudante da 2a. Série; Bnó — Marconi Trajano de Sou- 
sa; Bn/ — Ligia lrajano de Sousa; Bng — Lilian Trajano de 
Sousa; Bn9 — Leila Trajano de Sousa; BnlO — Marcos Antônio 
de Sousa. | 

20. — Manoel José de Sousa, casado com sua prima Pas- 
tora Alexandrina de Sousa, filha de Alpiniano Trajano da Costa 
e Alexandrina, pais de: 

| — Severina de Sousa Costa, casada com João Francisco 
de Lima, pais de: — Bn1ll — Maria das Neves de Sousa, casada 
com Antônio Lopes dos Santos, pais de: — Tnl — Maria Tere- 
zinha de Sousa Lopes; Tn2 — Antônio Walter de Sousa Lopes; 
Tn3 — Francisco Telmo de Sousa Lopes; Tn4 — José de Sousa 
Lopes. 

Bni2 — Wilson de Sousa Lima, casado com Ecíria Gon- 
çalves, pais de: — Tn5 — Wilma de Sousa Gonçalves; Tn6 — 
José Vedrilson de Sousa Gonçalves. 

Bn1i3 — Hélio de Sousa Lima, casado com Ana Gonçalves, 
pais de: — Tn7 — José Eliano Gonçalves de Sousa. 

Bnl4 — Francisco de Sousa Lima, casado com Maria do 
Socorro Gonçalves, pais de: 

Tn8 — Vera Maria de Sousa Gonçalves, 

Bni5 — Sebastiana de Sousa Lima, casada com Pedro 
Lopes dos Santos, pais de: — 

Tn9 — Maria Helena de Sousa; Tn1lO — Eleina de Sousa 
Lopes; Tn1l1l — Eliton de Sousa Lopes. | 

Bnl6 — Antônio de Sousa Lima; Bn17 — Sebastiana de 
Sousa Lima; Bn18 — José de Sousa Lima; Bnl9 — Maria José de 
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Sousa Lima; Bn20 — Manõe] de Sousa Neto; Bn21 — Pastora de 
Sousa Neta; Bn22 — Antônia de Sousa Lima Neta, 
[| — Sebastião de Sousa Sobrinho, casado com Raimunda 


Cristina de Sousa, filha de João Ferreira de Melo e Cristina Rosa . 


do Espírito Santo, pais de: 


Bn23 — Luciene de Sousa Trajano; Bn24 — Francisco 
Trajano de Sousa; Bn25 — Manoel de Sousa Neto; Bn26 — José 
Trajano de Sousa; Bn27 — Lucilane de Sousa Trajano; Bn28 — 


Lucinere de Sousa Trajano, 

[Il — Maria Stela de Sousa Formiga, casada com Fran 
cisco Formiga de Sá, pais de: 

Bn29 — Francisca Formiga de Sousa, casada com  Sebas- 
tião Delmiro Bezerra; Bn30 — Joaquim de Sousa Formiga; Bn31 
— José de Sousa Formiga; Bn32 — João de Sousa Formiga; Bn33 
— [Luciene Formiga de Sousa. 

IV — Francisca de Sousa Costa, solteira, falecida. 

V — Clesiute de Sousa Lima, casada com Manoel Francis- 
co de Lima; pais de: 

Bn34 — José Diogo de Sousa; Bn35 — Maria de Lourdes 
de Lima; Bn36 — João de Sousa Lima; Bn37 — Salvador de Sou: 
sa Sobrinho; Bn38 — Sebastião de Sousa Sobrinho; Bn39 — Ma 
ria Pastora. 

VI — Salvador de Sousa Costa, casado com Alzira Elias de 
Sousa Costa, filha de José Elias de Paiva e Maria Pinto Laimpio, 
pais de: 

Bn40 — Vera Lúcia de Sousa; Bn41 — Walter de Sousa, 

VII — Mercedite de Sousa Costa, casada com Francisco 
Gonçalves da Silva, filho de Custódio Gonçalves do Nascimento 
e Adelina Perpétua dos Santos, pais de: 

Bn42 — Francisco Deusedite Gonçalves de Sousa; Bn43 — 


Francisco Deuselino Gonçalves de Sousa; Bn44 — Francisca Deu- 
senete Gonçalves de Sousa; Bn45 — Francisco Deuselídio Gonçal- 
ves de Sousa; Bn46 — Francisca Deusedízia Gonçalves de Sousa; 
Bn47 — Francisca Deuseneide Gonçalves de Sousa, 

VII — Anadil de Sousa Costa, casada com Luiz Lopes de 
Assis (Alain), pais de: 

Bn48 — Francisco Francinildo Lopes de Sousa; Bn49 — 
Valdomiro Lopes de Sousa; Bn50 — Aliomar de Sousa Lopes; 
Bn51 — Ariomiro Lopes de Sousa, 

30, — Sebastião José de Sousa, casado com Maria de Sou- 


sa Lima, filha de Jesuino José de Lima, pais de: | 
| — Otacílio de Sousa Lima, casado com Rita Argemira de 
Sousa, pais de: 


e. GAS mem 


Bn52 — Eudes de Sóusa Lima, cursa o 30, ano ginasial; 
Bn53 — Edinaldo de Sousa Lima, cursa o 20. ano ginasial; Bn54 
— Edileuda de Sousa Lima, cursa o 20, ano ginasial; Bn55 — 
Sebastião de Sousa Neto, lo. ano ginasial; Bn56 — Edivaldo de 
Sousa Lima, curso prilmário; Bn57 — Otacílio de Sousa Filho, pri- 
mário; Bn58 — Maria Olímpia de Sousa; Bn59 — Cícero Neto. 

|| — Carmélia de Sousa Lima, casada com seu primo João 
Joaquim de Sousa, pais de: 

Bn60 — Francisco de Sousa Lima, cursando o 30. ano gi- 
nasial; Bn61 — Antônio de Sousa Lima; Bn62 — José Maria de 
Sousa. | | 

HI — Odílio de Sousa Lima, casado com sua prima Elieth 
Rodrigues de Sousa, filha de Francisco José de Sousa e Cristina 
Rodrigues de Sousa, pais de: 

Bn63 — Francisco de Sousa Rodrigues; Bné4 — Kleber 
de Sousa Rodrigues; Bn65 — Nivando de Sousa Rodrigues; Bn66 
— Célia de Sousa Rodrigues; Bn67 — Selma de Sousa Rodrigues. 

IV — Ovídio de Sousa Lima, casado com Adelzira de Sou- 
sa Costa, filha de Antônio Bernardino de Sousa e Jovelina Porci- 
na de Sousa, pais de: 

Bnó8 — Edneusa de Sousa Lima; Bn69 — Rita de Cássia 
de Sousa; Bn70 — Lúcia de Sousa Lima; Bn71 — Maria Marlu- 
cia de Sousa; e Luiz. 

Y — Carmelita de Sousa Lima, casada com João Pereira 
de Castro, pais de: 

Bn72 — Francisco de Sousa Pereira; Bn/73 — Severino dos 
Ramos de Sousa Pereira; Bn74 — Antônio Laércio de Sousa Pe- 
reira; Bn75 — Sebastião José de Sousa Neto; Bn76 — João Bosco 
de Sousa Pereira; Bn77 — Domingos Sávio de Sousa Pereira. 

VI — Otávio de Sousa Lima, casado com Luzanira Pinhei- 
ro Cidrão, pais de: — Bn78 — Francisco Epitácio de Sousa, cur- 
sando o 30, ano ginasial; Bn79 — Antônio Eleomar de Sousa; 
Bngo — Edivaldo de Sousa Lima; Bn81 — Maria Nubia de Sou- 
sa; Bn82 — Benedita Aparecida de Sousa; Bn83 — Sônia Maria 
de Sousa; Bn84 — Luzemira de Sousa Lima; Bn85 — Cacilda de 
Sousa Sobrinho. 

Vil — Maria de Lima Braga, casada com Benedito dos 
Santos Braga, filho de pais portugueses e italianos, pais de: 

Bn86 — Victor Natalino Braga; Bn87 — Roberto dos San 
tos Braga; Bn88 — Maria Aparecida Braga; Bn89 — [rapuan Bra- 
ga de Sousa. 

VII — Cacilda de Sousa Martinez, casada com Braz Mar- 
tinez, de descendência italiana, pais de: 

Bn90 — Ana Maria Martinez, 
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lx — Ódivaldo de Sousa Lima, casado com Amélia Regis 
de Sousa, pais de: — Bn91 — Maria Olindina de Sousa; Bn92 — 
Maria Aparecida de Sousa; Bn93 — Sebastião de Sousa Neto. 

X — Osvaldo de Sousa Lima, solteiro. 


XI — Odimar de Sousa Lima, solteiro. 
XII — Osmar de Sousa Lima, solteiro. 
4o, — Francisco José de Sousa, ex-escrivão do distrito de 


Lagoa, falecido, casado que foi com Cristina Rodrigues de Sousa, 
pais de: 


| — Eliseth Rodrigues de Sousa, escrivã do Município de 
Lagoa, casada com Francisco da Costa Linhares, não tem filhos. 
[| — Elieth Rodrigues de Sousa, casaaa com seu primo Odi- 


lio de Sousa Lima, descendência arrolada no descendente de Se- 
bastião José de Sousa. | 

HI — José Trajano de Sousa Neto, solteiro, economista. 

Maria do Céu de Sousa Costa, filha de José Trajano da 
Costa, casada com Odorico Inácio da Silva, pais de: — Francisco 
Inácio da Costa, Francilene Inácio da Costa, Francine Inácio da 
Costa; José Inácio da Costa, Franciene Inácio da Costa, Franciné 
Inácio da Costa e Francianne Inácio da Costa, filha adotiva. 

Geraldo de Sousa Rodrigues, também filho adotivo, fun 
cionário do Banco do Brasil, no Rio de Janeiro, tem o curso gina- 
sial e é casado com Alice da Silva Sousa Rodrigues, filha de Ca- 
milo Pereira e Iracema Pereira da Silva. De 1955 a 1958 exerceu 
as tunções de datilógrafa da Diretoria de Rotas Aéreas no Aero- 
porto Santos Dumont, e posteriormente secretária do Brigadeiro 
Eduardo Gomes, quando este chefiava aquêle Departamento. Fêz 
concurso no DASP e atualmente é funcionária (Fiscal Administra 
tivo) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, pais de: 
— a) Valéria Cristina da Silva Rodrigues, com quatro anos de 
idade, 

NOTA: — Registramos o casal dos filhos adotivos como 
homenagem à bondade: Maria do Céu de Sousa Costa, era filha 
de um primo legítimo do seu pai de criação, Casou com um pa 
rente, vive bem, como sendo realmente filha dos que lhes cria 
ram e no caráter de netos dêstes, vem criando os seus filnos. 

Geraldo, chegou menino, adotou os sobrenomes da família 
em cuja casa foi criado. Depois de servir ao Exército, ausentou- 
se por alguns anos, quando voltou foi na situação acima clescrita; 
não tendo encontrado em Patos notícias de sua família. 

5o. — Maria José de Almeida, casada com Manoel Bezerra 
de Almeida, filho de Antônio Bezerra de Almeida e Constância, 
pais de: | 

| — Avrí de Sousa Bandeira, solteira, contabilista, 
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[| — Amauri de Sousa Bezerra, bancário, acadêmico de Di- 
reito, casado com Célia Araújo Bezerra, filha de: José Ferreira de 
Araújo e de Leopoldina de Araújo, pais de: 

Bn9g4 — Heliane Araújo Bezerra; Bn95 — Marcos Viní- 
cius Bezerra; Bn96 — Marcone Araújo Bezerra; Bn97 — Rosania 
Araújo Bezerra, 

|] — Aloizio de Sousa Bezerra, concluinte do curso cien- 
tífico, casado com Helena Herminia Bezerra, filha de Antônio 
Joaquim da Silva e Hermina Umbelina de Jesus, pais de um filho. 

IV — Avaní de Sousa Bezerra, solteira, com o curso gi- 
nasial, 

V — Airton de Sousa Bezerra, com o curso ginasial, ca- 
sado, com Maria do Socorro, pais de dois filhos. 


VI — Maria Alba Bezerra Nunes, tem o curso ginasial, 
casada com Mauro Nunes Pereira, filho de Jeová Nunes de Matos 
e Elza Pereira de Matos, Economista, professor da Faculdade de 
Direito e da Faculdade de Ciências Econômicas de Campina Gran- 
de, onde reside, atualmente Diretor Administrativo do N. A. 1., 
pais de: Bn98 — Douglas Robson Bezerra Nunes; Bn99 — Mau- 
ro (Mavurinho), 

60. — Querubina José de Sousa, casada com Manoel Joa- 
quim de Sousa, pais de: 

| — Janival Trajano de Sousa, casado com Maria do So- 
corro Cidrão Caracas, tilha de José de Leão e sua espõsa, pais de: 

Bn100 — Antônio Vantuil de Sousa; Bnl01 — Maria José 
de Sousa; Bn102 — Francisco Glauco de Sousa; Bn1l03 — Manoel 
Arivaldo de Sousa; Bnl04 — José Roberto de Sousa; Bnl05 — 
Tânia Maria de Sousa. 

[| — José Trajano de Sousa, casado com Dalva de Oli- 
veira de Sousa, pais de: 

Bnl06 — Maria de Fátima de Sousa Oliveira; Bn107 — 
Odimar Oliveira de Sousa. 

[Il — Francisca de Sousa, casada com Francisco Antônio 
de Sousa, pais de: 

Bn1l08 — José Francisco de Sousa; Bnl0O9 — Margarida 
Francisca de Sousa; bn110 — Francisco de Sousa Filho; Bnitl — 
Maria das Graças de Sousa; Bn1l12 — Maria de Fátima de Sousa; 
Bnii3 — Maria Lúcia de Sousa; Bn114 — Geraldo Francisco de 
Sousa; Bn115 — Manoel de Sousa Neto; Bn116 — Antônio Fran- 
cisco de Sousa; Bnl17 — Querubina Frarcisca de Sousa, 

Iv — Maria de Lourdes de Sousa, casada com seu primo 
Antônio de Sousa Filho, cujos filhos se acham descritos na des- 
cendência paterna, 
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V — Idelsuite de Sousa Santiago, casada com José Rodri- 
gues Santiago Filho, pais de: 

Bnl18 — Maria Aparecida de Sousa Santiago. 

VI — Alba de Sousa (Mocinha), casada com Pedro Joa- 
quim de Sousa, pais de: 


Bnli9 — Francisco José. 

Vil — Rivaldo de Sousa, solteiro e residente em São Paulo. 

VIH — Hugo de Sousa Trajano, estudante, comerciário, 
casado e residente em São Paulo, 

IX — Margarida de Sousa, casada, residente em São 
Paulo. 

X — Rosa de Sousa, solteira, residente em São Paulo. 

XI — Antônio de Sousa Sobrinho, solteiro, residente em 
São Paulo. | 

XII — Francisco Assis de Sousa, casado, residente no Es- 
tado do Ceará. 

XHI — Maria do Socorro de Sousa, solteira, residente em 
São Paulo. | 

7Zo. — Alpiniano José de Sousa, casado com Francisca Pi- 


nheiro de Sousa, filha de Otávio Pinheiro e Cecília Pinheiro dos 
Santos, pais de: 

| — Wilma Pinheiro de Sousa; || — Walter Pinheiro de 
Sousa, estudante de Agronomia; Ill — Vânia Pinheiro de Sousa; 
IV — Maria do Socorro Pinheiro de Sousa; V — Vilaní Pinheiro 
de Sousa; VI — Valnice Pinheiro de Sousa. 

IV — Bernardino Trajano de Sousa, casado com Maria 
Adelaide, filha de Trajano José da Costa Filho e sua: primeira 
espõôsa Adelaide, pais de: 

lo. — Antônio Bernardino de Sousa, casado com Jovelina 
Porcina de Sousa, filha de Manoel Felix. de Sousa e Porcina de 
Sousa, já mencionados na descendência de Francisco da Costa 
Marrocos, pais de: 

| — Francisco Trajano de Sousa, casado e tem filhos; II 
— Adelzira, casada com Ovídio de Sousa Lima, filho de Sebastião 
José de Sousa, mencionados na descendência de José Trajano de 
Sousa e Francisca Izabel de Moura. 


Obs. — Antônio Bernardino teve um segundo matrimô- 
nio com Josefa Belino, do qual houve diversos filhos. 
20. — Judith Maria de Sousa, casada com Antônio Mo- 


reira da Silva, da família de Padre Aristides pelo lado paterno e 
dos chamados cabeludos, do lado materno, pais de: 

| — Alaíde Moreira da Silva, casada com Francisco Gui- 
lherme da Silva, pais de: Bnl — Maria Guilherme da Silva; Bn2 
-—— Laurí Guilherme da Silva; Bn3 — Mailde Guilherme de Sousa; 
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Bn4 — Macicleide Guilherme da Silva; Bn5 — João Guilherme 
da Silva. 

Il — João Moreira da Silva, casado que foi com Hercília 
Maria de Sá, filha de Sebastião Fortunato de Sá e Maria Felismi- 
na de Sá, pais de: 

Bnó — Maria Goreth; Bn7 — Maria Margareths; Bn8 — 
Clinaldo; Bn9 — Marlieths. 

[II — Clesiute Moreira da Silva, casada com (Vieirinha), 
filho de José Liberalino Vieira e sua espõsa, pais de dois filhos. 

IV — José Moreira da Silva, casado com Raimunda Rodri- 
gues da Silva, filha de Cirilo Rodrigues da Silva e Antônia Maria 
Maia, não tem filhos. 


Y — Manoel Trajano de Sousa, casado com Antônia Frei- 
re, filha de Antônio Freire e Tereza Maria do Carmo, pais de: 

to. — Maria Antônia, casada com Raimundo Ribeiro, 
pais de: 

| — Adauto; Il — Adalgiza, deixando testa quatro filhos. 

20. — Salvina, casada com Francisco Ribeiro, falecida, 
deixando cinco filhos. 

30. — Sebastião, conhecido por Tião, casado com sua 


prima Tereza, filha de Aureliano Trajano de Sousa e Joana Maria 
do Carmo. 

4o. — Raimundo Trajano de Sousa, casado com uma 
filha de Luiz Elpídio, tem diversos filhos. 

Descendência de Francisco da Costa Marrocos e sua espô- 
sa Margarida Maria da Conceição. | 

Francisco da Costa Marrocos, deixou do seu consórcio, com 
Margarida Maria da Conceição, além de outros filhos, Maria Mar- 
rocos, casada com Manoel Joaquim de Moura, filho de Caetano 
Tavares de Sousa, sem filhos, 

Um filho de nome José, apelidado por do Ó, do qual des- 
cendem os do Ó, e Alexandrina Maria da Conceição, segunda 
espõsa de José Tavares de Sousa. Enviuvando casou, com a viúva 
de Daniel Vieira Carneiro, com a qual constituiu família. 

Os filhos do velho do Ó, são, referindo-se apenas aos fi- 
lhos e alguns netos mais destacados, apenas para como disse, um 
roteiro incompleto, possível de ser melhorado, pois trata-se de 
uma grande descendência os quais são os seguintes: 

lo. — Antônio José da Costa, conhecido por Antônio do 
Ó, o qual por motivo justificável chegou a cometer um assassihna- 
to, e para poder resistir às perseguições, se fêz de companheiro 
de Jesuino Brilhante, deixou apenas um filho de seu matrimônio, 
de nome José Antônio do Ó e alguns netos legítimos e vários fi- 
lhos e netos naturais. 
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20. — José do Ô da Costa (Matuto), de cujos filhos des- 
taca-se Antônio do É Sobrinho, fazendeiro, residente nesta ci- 
dade. 

30. — João do Ó da Costa, casado com Eufrausina, filha 
de Manoel Pedro Rodrigues, deixando dois filhos: José Rodrigues 
do Ó, casado com Jovelina Rodrigues de Lima, filha de José Ro- 
drigues de Lima e Cecília Cândida de Jesus, sem filhos e Tertu- 
liano Rodrigues do Ó, casado com Ana Pereira de Lucena, filha 
de Manoel Pereira de Lucena e Antônia Maria de Jesus. pais de 
Lourival Rodrigues do Ó, Iraci Rodrigues do Ô e Francisco Ter- 
tuliano do Ó. 

4o. — Francisco do Ô da Costa, casado e pai de vários 
filhos, | 

5o, — Serafim do Ó da Costa, casado com Rosa, filha de 
José Pereira da Anunciação, deixando como principais filhos: 

| — Tito do Ó da Costa, casado com uma filha de Francis- 
co do Ô, abastado fazendeiro, no Estado do Ceará, onde tem nu- 
merosa prole. 


[| — Antônio do Ó da Costa, também casado com a sua 
prima, filha de Francisco do Ó, fazendeiro no Ceará, onde tem 
muitos filhos. 

| — Raimundo do Ó da Costa. 

IV — Joaquim do Ô da Costa. 


Y — Manoel do Ó da Costa, todos casados com filhas 
de Francisco do Ô da Costa, e têm muitos filhos. 
60, — Maria, conhecida por Marica, casada com | Felix 


Trajano de Sousa, deixando muitos filhos e netos, dentre os 
quais: 

| — Justiniano Trajano de Sousa, conhecido por Teo, ca- 
sado com uma sua prima, pelo lado materno, deixando vários 
filhos, inclusive: 

a) — José, residente no Pará; b) Delmiro Alves da Silva, 
casado, falecido em Campina Grande; c) Leodoro Alves" da Silva, 
casado, residente neste Município, e tem filhos; d) três filhas ca- 
sadas com José, Paulo e Inácio Tavares de Sousa, filhos de João 
Tavares de Sousa, irmão de Mulatinha. 

[| — Francisco Felix de Sousa, homem que como o tio 
Antônio do Ô, era de bravura superior à daquela, era casado e 
deixou vários filhos. 

HI — José Felix de Sousa, que também teve a infelicida- 
de de cometer um crime e fazer parte do banco de Jesuino Bri- 
lhante e seu tio Antônio do Ó e foi traiçoeiramente assassinado 
por um seu companheiro, 
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IV —— Manoel Fellx de Sousa, casado com Porcina Pacheco 
de Sousa e pais de vários filhos. 

7o, — Antônia, conhecida por Totô, casada com João Pa- 
checo, deixou vários filhos dos quais menciono: 

| — José Alves Pacheco, conhecido por Zeco, o qual deixou 
diversos filhos, dos quais nomeio: a) Antônio Alves da Silva; b) 
Luiz Alves da Silva, casados e pais de muitos filhos; c) Raimundo 
Alves da Silva, Grande Exportador, casado com uma prima, de 
cujo consórcio, deixou: a) Francisco Alves da Silva, casado e co- 
merciante em Recife; b) Raimundo Alves da Silva, casado e fa- 
zendeiro em Campina Grande; c) Nelson Alves da Silva, também 
comerciante e fazendeiro, nos municípios de Campina Grande e 
Jericó, cujo pai deixou vultuosa fortuna para o nosso meio. 


|] — Francisco Pacheco, o qual casado, deixou vários 
filhos. | 

HI — Maria, casada com Justiniano Trajano de Sousa, 
Teo. 

IV — Porcina, casada com Manoel Felix de Sousa, o qual 


deixou vários filhos no târmo de Catolé do Rocha. 

V — Maria Antônia. 

VI — Maria Delmira 

VIH — Tertulina, casada com Francisco Mascarenhas, 
Quintinho, tendo tôdas elas, deixando numerosas proles no atual 
Município de Jericó, 


80. — Alexandrina, casada com Joaquim Trajano da Cos- 
ta, a qual também deixou grande número de filhos, inclusive: a) 
Antônio Joaquim da Costa, conhecido por Antônio Quincas, casa- 
do em Olinda, Pernambuco, onde deixou dois filhos; b) João Tra- 
jano da Costa, casado, deixando filhos no Estado do Pará; c) 
Maria, conhecida por Mariô, casada com José Herculano, deixou 
alguns filhos, inclusive José Herculano da Silva, atualmente resi- 
dente no Amazonas e Antônio Herculano da Silva, casado com 
Josefa, falecidos, deixando vários filhos; d) Antônia, conhecida 
por Tonhá, casada com Antônio Mendes Barbosa, filho de Fran- 
celino Mendes Barbosa ou Francelino Benjamin, falecidos, deixan- 
do vários filhos; e) Francisca, casada com Jacó, de uma família 
de Lagoa; f) uma outra filha com a apelido de Negra, casada com 
José Moreira, da família de Padre Aristides. 

9) — Trajano José da Costa (Neto), casado em primeiro 
matrimônio com uma filha de Francisco Felix e em segundo com 
uma filha de José Ferreira de Maria (Dedeca), seu cunhado, ca- 
sado com Negra, deixando vários filhos dos dois casamentos. 
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h) — Joaquim Trajano da Costa, casado, falecido, deixan- 
do alguns filhos nesta cidade, inclusive Severina, José, Salvador, 
Maria e Livramento... 

90. — Cândida do Ó, casada e deixou alguns filhos, dos 
quais anoto: a) Francisca, casada com Manoel Antônio de Araú- 
jo, natural de Caatinga dos Andrades; b) Cecília, casada com José 
Pedro da Silva, de cujo consórcio deixou vários filhos e filhas os 
quais destaco: 

[| — Jovelina Rodrigues de Lima, casada com José Rodri- 
gues do Ô, sem filhos. 

|| — Francisca Rodrigues de Lima, casada com Francisco 
Pereira, residente em Caatinga dos Andrades, pais de: Raimundo, 
Antonio, José, Joaquim, Joel, Alzira, Almira, Maria, Luiz. 

HI — Fabrício José de Lima, casado com Maria Fernandes 
Maia, pais de: Izabel, Francisco, Adelzira, Francisca, Maria, Seve- 
rina. 

|V — Joaquim José de Lima, casado com Francisco Pereira 
de Sousa, pais de: Rita e José. 

V — Raquel Rodrigues de Lima, casada com João do Ô da 
Costa, pais de: Idelsuíte, Francisco, Carminha e Braz. 


VI — Amélia Rodrigues de Lima, casada com José Inácio 
de Sousa, pais de: Jorge, Cecília, Luiz, Ana, Maria, Antônio, José. 
VII — Luiz Rodrigues de Lima, casado em primeiras 


núpcias, com Virgínia Rodrigues da Silva, que deixou os seguintes 
filhos: Jorge, Severino, José; e do segundo matrimônio com Ma- 
ria Rodrigues da Silva, sua ex-cunhada, um único filho, João. 

VII — Margarida Rodrigues de Lima, casada com Manoel 
Franklin de Melo, pais de: Severino, Rita, José, Francisco, Maria, 
Cecília. 

IX — Izabel Rodrigues de Lima, casada com Severino Pe- 
reira,, residente em Riacho dos Cavalos, pais de: Pedro, José, Al- 
cides, Lourival, Severino, Cecília, Rita. 

X — Alzira Rodrigues de Lima, casada com Salustino Ro- 
drigues do Ó, pais de: Maria, José, Severina, Inácio, Geni, Antô- 
nio e Rita. 


XI — Joana Rodrigues de Lima, casada com João Pereira 
de Lucena, cujos filhos vão relacionados na descendência paterna. 
XII — Cristina Rodrigues de Sousa, casada com Francisco 


José de Sousa, tem três filhcs já relacionados na descendência 
de José Trajano de Sousa; 

XII — Severino Rodrigues de Lima, solteiro, funcionário 
dos Correios e Telégrafos, atualmente nesta cidade. 

Da descendência de José do Ó, destaco o pegueno ramo 
em seguida: Antônio do Ó Sobrinho, filho de José do Ó da Costa, 
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casado com Anália Alves do Ô, filha de Alvino José da Silva e 
Josefa Jucelina da Silva, pais de: 


lo. — Eudes Carneiro da Silva, contabilista. soiteiro e 
comerciante em Feira de Santana, Estado da Bahia, 

20. — Francisco das Chagas do Ó, Engenheiro Eletricista 
recentemente formado, em 1967. 

30. — Francisco de Assis do Ó, contabilista, residente 


nesta cidade. 

(1) João Anta Ferreira, seria genro de Francisco da Costa 
Marrocos, residente em Lagoa. 

Em data bem remota transferiu sua residência para Prin- 
ceza, e alí constituiu família — (Os Antas). | 

Vicente Vieira Carneiro, que era bisneto pelo lado mater- 
no do “Velho Marrocos” e pai do famoso tribuno Alcides Vieira 
Carneiro, atual Ministro do Superior Tribunal Militar, o maior do 
ano de 1967, casou com uma neta de João Antas «Ferreira, para 
cuja união religiosa precisou da chamada “dispensa” que fôra 
concedida pelo Bispo de Olinda, a cuja jurisdição pertencia então 
a Paraíba. 

Certa vez ví em mãos de um Prefeito de um Município 
desmembrado de Princeza, uma lista de professoras da qual cons- 
tava uma Carneiro Marrocos, descendente, de certo, de Vicente 
Carneiro. Foi uma confirmação do que pensava eu — ser João 
Antas Ferreira genro do “Velho Marrocos”, principalmente por- 
que, quando ainda menino, ouví Maria Marrocos, neta do velho 
Francisco da Costa Marrocos, falar em tio João Antas, que havia 
mudado-se para Princeza. Era, de certo, tio, afim. Daí a presun- 
ção de que a Maria Marrocos apontada no início da descendên- 
cia de Francisco da Costa Marrocos, como filha dêste, ser a es- 
pôsa do velho João Antas Ferreira referido como tio pela outra 
Maria Marrocos. 

Da descendência de João Vieira Carneiro — Senhorinha 
Maria do Espírito Santo, filha de José Pereira de Sousa e Marga- 
rida Cardoso de Jesus, destaco apenas os seguintes descendentes: 

lo. — José Vieira Carneiro (Casusa Vieira), casado com 
Josefa Maria da Conceição, filha de José Tavares de Sousa (José 
Caetano) e Izabel Maria de Jesus. 


20. — Antônio Vieira Carneiro. 

30. — Miguel Vieira Carneiro. 

40. — Pedro Vieira Carneiro, e outros inclusive algumas 
mulheres. 


Da descendência de José Vieira Carneiro (Casusa Vieira), 
casado com Josefa Maria da Conceição, destacamos os descen- 
dentes seguintes: | 
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A 


lo, — Pedro, pai de Maria, Antônia, Antônio e José, 
20. — Antônio José Vieira (Cebado), casado com Maria 
Rosa, pais de além de outros filhos: Manoel, José, Joaquim, Fran- 


“cisco, êste casado com Antônia, filha de João Francisco de Lima, 


os dois primeiros, casados com uma filha de João Pereira Canu- 
to e o terceiro com uma filha de José Ferreira da Barroquinha. 
30, — José Vieira Filho (Zeco), casado em primeiro ma- 


“trimônio, teve os seguintes filhos: 


| — Maria José Vieira (Tapuia), casada com Joaquim 
Trajano da Costa, filho de Antônio Trajano da Costa e sua espõsa 
Izabel Maria de Moura, pais de diversos filhos, residentes em Ca- 
ruarú no Estado de Pernambuco, | 

|] — Manoel José Vieira (Manoel Zeco), casado com uma 
parenta, da Caatinga dos Andrades, deixando numerosa prole, in- 
clusive Joaquim Vieira de Andrade (Joaquim Zeco), o que tem 
vários filhos estudantes em Pombal, e Raimunda Vieira de Andra- 
de, religiosa e médica. Esta senhora merece destacada referên- 
cia. Era professora de ensino rudimentar em Catolé do Rocha. 
Enviuvando, continuou ensinando e estudando até que depois de 
diplomada no Curso Normal ingressou numa ordem religiosa, 
formando-se em seguida em Medicina. 

E -do seu segundo matrimônio com Maria Izabel de Mou- 
ra, filha de Antônio Trajano da Costa e Izabel Maria de Moura, 
deixou os seguintes filhos: 

lo. — Maria José Vieira, casada com Manoel Pedro de 
Sousa, pais de; 

| — Cícero Pedro de Sousa, casado com uma filha de An- 
tônio José Vieira (Cebado), pais de vários filhos, arrolados nou- 
tro local. 

[| — José Pedro de Sousa (José Neco), casado com uma 
filha de Francisco Pedro de Sousa e Francisca Pastora de Andra- 
de, pais de três filhos. 


20. — Rosa Maria Vieira, casada com Raimundo Targino 
da Costa, pais de: 
| — Joaquim Targino da Costa, casado com Francisca Fer- 


reira da Costa, filha de Joaquim Ferreira dos Santos e Pastora 
Alexandrina, pais de diversos filhos. 

so. — Antônia (Tôtô), casada com José Francisco de 
Lima, cuja família é a seguinte: 

a) Antônio José de Lima, casado e pai de muitos filhos; 
b) Maria José de Lima, casada e residente em Guarabira e mãe de 
vários filhos; c) Manoel José de Lima, casado e residente em 
São Paulo; d) João José de Lima, casado e residente em São 


Paulo; e) Raimundo José de Lima; f) Ana José de Lima, solteiros, 
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residentes em São Paulo; g) Severina, casada, com Raimundo 
Vieira de Sousa (Nonato), filho de Raimundo Pedro de Sousa 
“têm diversos filhos e reside na fazenda Micaela município de La 
goa; h) Hercília, casada com José Targino da Costa, filho de Rai- 
mundo Targino “da Costa e Rosa Maria Vieira, pais de diversos 
filhos e residentes no município de Lagoa. 


'- 4o, — Alexandrina, solteira, falecida. 

5o. — Antônio José Vieira, casado com Maria Vieira de 
Andrade, filha de Francisco Vieira de Andrade (Marinheiro) e 
Maria Cândida do Espírito Santo, pais de: 

| — José Vieira de Andrade. 

| — Francisco Vieira de Andrade. 

[| — Joaquim Vieira de Andrade, êste casado com uma 
filha de José Pedro de Sousa (José Neco) e tem dois filhos, o 
primeiro casado com uma filha de Raimundo Pedro de Sousa, e 
o segundo com uma sua prima cla Caatinga dos Andrades. 

IV — Maria, casada com um filho de Raimundo Pedro de 
Sousa, 

NOTA: — Os filhos do casal Antônio José Vieira — Ma- 
ria Vieira de Andrade, descendem diretamente do tronco Antônio 
José Carneiro e sua espõsa pelo lado paterno e materno, de ma 
neira que, estão entre os mais Ens Carneiros existentes na Pa- 
raíba ou mesmo no Brasil. 

60. — Joaquim José Vieira, casado com Izabel Pereira, 
filha de Vicente Pereira da Cruz e sua espôsa, pais de: 

| — Francisco Pereira Vieira, deputado estadual, chefe da 
ex-União Democrática Nacional e atual ARENA, em Pombal, casa- 
do com Almira de Lima Pereira, filha de Antônio Targino de 
Lima e sua espôsa, pais de: | 

a) Dr. Ademar Pereira de Lima, médico, casado com a 
médica Dra. Valkira, residente em Brasília. 

b) Adauto Pereira de Lima, comerciante, industrial, atual- 
mente estabelecido em Patos, dêste Estado. 

c) Áécio Pereira de Lima, estudante. 

a) Adriano Pereira de Lima, estudante. 

|] — Paulo Pereira Vieira, comerciante e industrial na ci- 
dade de Pombal, casado com Nadir Monteiro Pereira, filha de 
Hermínio Monteiro e Maria Arruda Monteiro, pais de cinco fi- 
lhos já relacionados na descendência de João Dantas de Ássis e 
Antônia Duarte de Arruda. 

HI — Antônio José Sobrinho, casado com Cândida do Es- 
pírito Santo, pais de: 

a) Francisco da Costa Vieira, “vice-prefeito da cidade de 
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Lagoa, comerciante, casado com Rosa Fernandes Linhares, profes- 
sora, pais de um filho, 

b) Lenice da Costa Vieira, casada com Luiz Idelfonso, ve- 
reador à Câmara Municipal de Lagoa, comerciante, pais de: — 
Lecí, Laurí, Laurenice, Laurenilda, Lenilda, Juareci e Laeste. 

c) Rita da Costa Vieira, solteira, professora pela Escola 
Normal Arruda Câmara, de Pombal e concluinte do Pedagógico. 

d) Maria da Guia Vieira, professora, casada com José de 
Oliveira, comerciante na cidade de Lagoa, pais de dois filhos. 

e) Maria de Lourdes Vieira, professora pela Escola Nor- 
mal Arruda Câmara de Pombal, concluinte do curso pedagógico. 

IV — José Pereira Vieira, casado religiosamente com Ma- 
ria Nazareth de Oliveira, filha de Pedro Alves de Oliveira e Miner- 
vina Raquel de Oliveira, pais de: — a) Irací Pereira Fernandes, 
casada com João Fernandes da Silva (Joca de Gonzaga), comer- 
ciante em Lagoa, pais de: — Maria de Fátima Fernandes, Flávio 
Fernandes Pereira, Maria Lúcia Fernandes, Luiz Gonzaga Neto, 
Osvaldo Fernandes Pereira, Maria das Neves Fernandes, João Fer- 
nandes Filho, Maria da Luz Fernandes. 


NOTA: — (XXX) José Pereira é residente atualmente 
em Terezina, Capital do Piauí, onde contraiu casamento civil com 
outra môça com a qual constituiu nova família. 


V — Maria do Céu Pereira, contabilista, solteira, residen- 
te em João Pessoa. 

VI — Francisco das Chagas Pereira Vieira, casado, indus- 
trial, residente em Terezina, Capital do Piauí. 

7o. — Raimunda, casada que foi com Severino Ferreira 
de Araujo, pais de: 

| — Manoel Vieira Ferreira, casado com Estelita Neves de 


França, filha de Manoel Evangelista de França, pais de: a) Re- 
ginaldo Tárcio França Vieira Ferreira. 


20. — David Ferreira Vieira, casado com Natalia Vieira 
de Sousa, filha de Alfredo Vieira de Sousa, pais de: 

| — Maria Auxiliadora Vieira; IL — Francisca Ferreira 
Vieira; II] — Valdecí Ferreira Vieira; IV —. Adália Ferreira Viei- 
ra; V — Lúcia de Fátima Ferreira Vieira; VI — Valdir Ferreira 
Vieira. 

30. — José Ferreira Vieira, casado com Aurí Vieira de 
Lima, filha de José Vieira de Lima, pais de: 

| — Jane Gláucia Vieira; Il — Átila Vieira; III — Carlos 
Henrique Vieira. | 

4o. — Adauto Ferreira de Araujo, casada com Durvalina 


Ferreira de Araujo, filha de Luiz Ferreira de Araujo, pais de: 
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| — Elsa Ferreira de Araujo; Il — Francisco de Assis Fer- 


reira; || — Adaulina Ferreira de Araujo. 

5o. — Izabel Ferreira de Araujo, casada com Francisco 
Fernandes da Silva, filho de Dionízio Ferreira da Silva. pais de: 

| — José Fernandes da Silva; II — Jailson Fernandes da 
Silva. 

60. — Maria Ferreira de Araujo, casada com José Gomes 


de França, filho de Aprígio Gomes de França, pais de: — | — 
Maria das Graças de França. 

Elisabeth Ferreira de Araujo, casada com João Gomes de 
França, filho de Aprígio Gomes de França, pais de: 

| — Maria de Fátima Ferreira; Il — Maria do Socorro 
França. | 

80. — Joel Ferreira de Araujo, solteiro, residente em 
São Paulo. 

Da descendência de Daniel Vieira Carneiro e espôsa (pre 
nome ilegível) Margarida. de Jesus, destaco alguns netos, filhos 
de Mancel Vieira Carneiro: 

Pedro Vieira Carneiro, pai além de outros filhos, Manoel 
Vieira de Freitas, abastado fazendeiro, falecido em Catolé do 
Rocha, do qual conheci alguns filhos, inclusive José Vieira Diniz, 
ex-tabelião, e alto funcionário da Fazenda do Estado, aposentado, 
e a espôsa de João Rosado, fazendeiro, residente em Jericó. 

Francisco Vieira de Andrade (Marinheiro), casado com 
Maria Cândida do Espírito Santo, filha de Pedro Tavares de Sou- 
sa (Pedro Caetano) e sua espôsa Maria Alexandrina (Mulatinha), 
filha de José Tavares de Sousa e sua primeira espôsa Izabel Ma- 
ria de Jesus, pais de: quatro filhos, mencionados na descendên- 
cia de João Vieira Carneiro, irmão de Daniel. | 

José Vieira Carneiro (José Magro), casado com Maria 
Alerandrina, filha de José Tavares de Sousa e sua espõsa Alexan- 
drina, filha de Francisco da Costa Marrocos e sua primeira espô- 
sa Margarida Maria da Conceição. 

O casal José Vieira Carneiro (José Magro) — Maria Ale 
xandrina. deixou dezoito filhos, doze homens e seis mulheres, 
dos quais, a Talta de informações completas, destaco apenas 
alguns: 

lo. — Francisco Vieira Carneiro, casado com uma sua 
prima Francisca Maria Carneiro, filha de Pedro Tavares de Sousa 
e Maria Alexandrina (Mulatinha), falecidos, deixando vários 
filhos, 

20, — Juvêncio Vieira Carneiro, casado com uma môça 
da família Bezerra de Cajazeiras, político e ex-Prefeito de Cajá- 
zciras, falecido, sem deixar filhos, 
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30. — Joaquim Vieira Carneiro (Môçgo Quincas), casado 
com Maria Pastora, filha de Daniel Vieira de Andrade e Pastora 
de Andrade, pais de, além de outros filhos: 

| — Dr. Antônio de Andrade Carneiro, bacharel em Di- 


reito, ex-delegado fiscal da Paraíba e em São Paulo, em cujo 


pôsto faleceu, casado com uma sua prima, filha do Dr. Daniel 


Vieira Carneiro, deixou vários filhos, inclusive um casado com: 


uma môça da família Lira, do dec: 

| — Dr. Francisco de Andrade Carneiro, médico do De- 
partamento Nacional de Obras Contra as Sêcas, casado cem uma 
môça da família Rolim, de Cajazeiras, deixou filhos dos quais 
conheço o engenheiro Joaquim Carneiro, 

HI — Dr. Daniel Carneiro Sobrinho, bacharel em Direito, 
ex-Promotor Público das Comarcas de Pombal e Cajazeiras e Juiz 
de Direito de uma das Varas da Comarca da Capital de São Pau- 
lo, casado em primeiras núpcias com a sua prima Marié Carneiro, 
filha de João Vieira Carneiro, pais de duas filhas, uma casada em 
São Paulo, com um médico e a outra casada com um cirurgião 
dentista, filho do ex-deputado Inácio Feitoza, é casado em segun- 
das núpcias com Ester Assis, filha de Francisco José de Assis e 
sua espõsa, 


4c. — Vicente Vieira Carneiro, casado com a sua paren- 
ta, Marogquinha, da família Anta. de Princesa Izabel, sendo que 
seu avô, João Antas Ferreira, procedia de Lagoa, pais de além de 
outros filhos, do Dr. Alcides Vieira Carneiro, ex-deputado federal 
e atualmente, Ministro do Superior Tribunal Militar, famoso cra- 
dor, casado com uma filha do Ministro José Américo de Almeida, 
de cujo consórcio têm filhos. 

E a espôsa do Dr. Francisco Augusto Carneiro, filho do 
Dr. Daniel Vieira Carneiro, funcionário da Fazenda Federal, 
Fortaleza. 

5o, — O Dr. Daniel Vieira Carneiro, ex-deputado federal 
pelo Ceará e pela Paraíba, Tabelião no Rio de Janeiro, onde fale- 
ceu, pai de: 

| — Dr. Francisco Augusto Carneiro, casado com uma filha 
de Vicente Vieira Carneiro. 

E duas filhas, casadas, uma com o seu tio Enéas Vieira 
Carneiro, funcionário federal, falecido, e a cutra com o seu pri 
mo Dr, Antônio de Andrade Carneiro, falecido. 

60, — Enéas Vieira Carneiro, já mencionado, 

/o, — Delmiro Vieira Carneiro, casado, funcionário do 
Fisco Estadual, pai de além de outros filhos: 

| — Eunápio Carneiro, funcionário do Banco do Brasil, cas 
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sado, pai de vários filhos, alguns estudantes de curso universitá- 
FIO: 


[| — Juvêncio Carneiro Sobrinho (Vencinho), bacharel 
em Direito, funcionário federal. 

80. — Alexandrina Vieira Carneiro, casada com o seu pri- 
mo Antônio José Vieira, pais de: além de muitos outros, Ana Car- 
neiro da Silva, casada com Manoel Arlindo da Silva, pais de além 
de outros: | 

| — Padre Daniel Carneiro da Silva. 

90. — João Vieira Carneiro, acadêmico de Direito, advo- 
gado provisionado, presidente da Câmara Municipal de Pombal 
por duas legislaturas seguidas, pai de: 

| — Jaime Vieira Carneiro, casado com D. Maria Fernan- 
des Carneiro, filha de José Fernandes Vieira e sua espõsa, cujos 
filhos já estão relacionados na descendência materna. 

[| — Adalgisa Carneiro Cavalcanti, casada com Avelino de 
Queiroga Cavalcanti, falecido, pais de: 

a) Maria das Neves Cavalcanti Meira, casada com Edgar 
Vilarim Meira, pais de: — Maria do Sccorro, casada com João 
Pinto; Severino Marconde Vilarim, casado com Dimar Mendonça 
Vilarim; José Edgar Vilarim, Vera Lúcia Vilarim Silveira, casada 
com o Dr. Joaquim Antônio Silveira, engenheiro do DNER; Mar- 
cos Alberto Vilarim, Gilson Meira Vilarim, casado com Cecília 
Carneiro Vilarim, Norma Vilarim Cavalcanti, casada com o Dr. 
Onacíf Cavalcanti; Lídio Vilarim, Roberto Fernandes Vilarim, Ma- 
ria das Graças Vilarim, Zezuize Vilarim, lere Vilarim, Nilza Vila 
rim, Maria de Fátima Vilarim. 

b) Ramiro Carneiro Cavalcanti, casado com Azuila Arru- 
da Cavalcanti, filha de Ozias Arruda de Assis e Maria Nedina, pais 
de: — Eneida Rejane e Alan Daves Arruda Cavalcanti. 

c) José Carneiro Cavalcanti, casado com Marlf de Quei- 
rega Cavalcanti, filha de Vicente Marques de Queiroga e Olívia 
Elias de Queiroga, pais de: — Maria do Socorro; Maria José de 
Queiroga Cavalcanti, José Carneiro Cavalcanti Filho. 

d) Maria Adeildes de Queiroga Cavalcanti, casada com o 
Dr. Avelino Elias de Queiroga, filho de Vicente Marques Queiroga 
e Olívia Elias de Queiroga, pais de: — Maria Auxiliadora 'de 
Queiroga Cavalcanti Avelino Elias de Queiroga Filho, 

e) João Carneiro Cavalcanti, engenheiro do DNER, sol: 
teiro. 

ft) Maria Lêda Carneiro de Azevedo; casada com Francisco 
Ovídio de Azevedo, filho de João Ovídio de Azevedo e Júlia Delmi- 
ra de Azevedo. 

g) Valdir Carneiro Cavalcanti, solteiro. 
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h) Antônio Garheiro Cavalcanti, fuhcionário aposentado do 
Fisco Estadual, solteiro. 

i) Maria José Carneiro Cavalcanti, casada com Ascendino 
Batista de Sousa. | 

j) Alcides Carneiro Cavalcanti, casado com Maria Gerlane 
Careiro Cavalcanti, filha de Severino Cavalcanti de Azevêdo e 
Adalgiza Guedes Cavaleanii. pais de: — Avelino de Queiroga Ca- 
valcanti Neto. 

k) Maria Aparecida Carneiro Pires, casada com o Dr. 
Laerte Pires de Sousa, filha do Dr. Carlos Pires e D. Eliza de 
Sousa Pires, pais de: — Maria Dalijane; Maria Aparecida, Laércio 
de Carlos Carneiro Pires. 

|) Francisco Carneiro Cavalcanti, casado com Gerluce, fi- 
ha de Argemiro, pais de: — Adalgisa Maria, Maria Adeildes. 

[Il — Dulce Carneiro, casada com Rafael Correia de Oli- 
veira, bisneta do conselheiro João Alfredo Correia de Oliveira; 
jornalista na Paraíba, Rio de Janeiro e São Paulo, ex-deputado 
federal pela Paraíba, pais de três filhas, uma chamada Bran- 
ca Dias, era seu genro, o bacharel secretário do Govêrno Ruy 
Carneiro. 

IV — Ruy Vieira Carneiro, ex-deputado federal pela Paraí- 
ba na Constituinte de 1933, ex-interventor federal na Paraíba e 
atual senador federal eleito pela segunda vez, casado com a se 
nhora Alice Carneiro, não tem filhos. 

V — Dr. José Janduhy Carneiro, médico, ex-Secretário da 
Saúde, no Govêrno Dr. Ruy Carneiro, deputado federal em quatro 
legislaturas, casada, pai de vários filhos. 


VI — Clóvis Vieira Carneiro, funcionário público federal. 

Vil — Dr. Francisco Carneiro Sobrinho, AeNegaço do 
Banco do Brasil, em São Paulo. 

VII — Dalva Carneiro Arnaud, casada com o cirurgião 


dentista Chateaubriand de Sousa Arnaud, pais de: 

a) Dr. Antônio Carneiro Arnaud, médico, casado com a 
sua prima Moema Carneiro Guedes, filha do casal Arací Carneiro 
e Dr. Joaquim Guedes, médico, do Hospital Laureano, de João 
Pessoa. | 

b) Rafael Carneiro Arnaud, bacharel em Direito, advogado 
do Banco do Brasil, casado com uma filha de Abimael Arruda 
Arnaud, 

c) Gilca Carneiro Arnaud, casada com o Dr. Azuil Arruda 
de Assis, médico, ex-prefeito do município de Pombal, e atual 
deputado estadual, 

d) Zélia Carneiro Arnaud, casada com o cirurgião dentista 
Wilson da Nóbrega Seixas, pais de vários filhos, 


dao a 


&) Giselda Carneiro Arnaud, casada com o bacharel Dirceu 
Diniz Arnaud, funcionário público federal, 

IX — Marié Carneiro, casada com o seu primo o Dr, Da- 
niel Carneiro Sobrinho, falecido, deixando duas filhas casadas. 

X — Araci Carneiro Guedes, casada com o Dr. Joaquim 
Guedes, pais de: — Noema, Iracema e o engenheiro Ruy do Ceará 
Carneiro. | 

XI — Mirtes Carneiro, casada com o Dr. Efigênio Barbo- 
sa, médico em João Pessoa. 

Está, assim, relacionada num só bloco familial, a parte 
principal de várias famílias que povoaram, desde os primeiros 
tempos, o território do distrito que atualmente constitui o muni- 
cípio de Lagoa, destacando como disse, ramos da família Carneiro 
e outros da descendência de Trajano José da Costa e seu irmão 
Francisco da Costa Marrocos, fechando o mesmo bloco, com o ca- 
sal Antônio José Vieira, descendente de João Vieira Carneiro, ca- 
sado com Maria Vieira de Andrade, conhecida por Mansa, descen- 
dente, no mesmo grau, de Daniel Vieira Carneiro, cujos filhos 
consequentemente descendem dos Vieiras Carneiros, pelo lado 
paterno e materno. 

Os Costas de Lagoa, dada a coincidência não só do último 
sobrenome, como do prenome Trajano e segundo sobrenome José, 
em vários membros da família, possívelmente pertencem aos Cos- 
tas de Pombal, mas não há notícia exata do seu parentesco. Pro- 
cedem ê&les da Fazenda Pilar, de Catolé do Rocha, onde tinham li- 
gações com os Gonçalves da Costa daquele Município. 

Certa vez disseme o meu saudoso amigo e parente Sin- 
fronio Gonçalves da Costa que o seu pai, Coronel Benevenuto 
Gonçalves da Costa, lhe dissera que os cabelos e olhos claros da 
família, provinham do ramo ligado a Antônio Vieira da Costa, de 
Serra Branca, e José Vicente de Oliveira, do Lastro, ambos do 
município de Souza. Nos Costas, havia diversos morenos e a noti- 
cia de uma cabocla na família. Sinfronio confirmou a história de 
minha bisavó paterna e materna, de que havia entrelaçamento de 
uma “Cabocla” pegada a “casco de cavalo”, Disseme êle que a 
proporção que se ia povoando a região por civilizados os caboclos 
iam-se aprofundando na mata até que certa vez os vaqueiros en- 
contraram uma indiazinha desgarrada da maloca e foi pe 
gada como se dizia, “a casco de cavalo”, com a qual se casa- 
ra um Costa. Daí os Costa de cabelos e olhos claros e os Costa 
morenos,, 

Com referências à família Carneiro, cuja formação na Pa- 
raíiba teve como cenários principais Caatinga dos Andrades, em 
Catolé do Rocha e em Lagoa e Micaela, no município de Pombal, 
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tem ainda como subsidiária a família Costa da Fazenda Pilar, 
também de Catolé do Rocha, conheço..ainda os fatos seguintes: — 
Um viajante da família Mendes Carneiro, de Sobral, do Estado do 
Ceará, disseme que um senhor-de-engenho de Pernambuco, por- 
tuguês, tinha três filhos: — uma mulher e dois homens. A môça 
casou em Pernambuco e dela procedem os Carneiro Leão. Os ra- 
pazes, à notícia da existência de cito môças, filhas do fazendeiro 
“Francisco Mendes, de Sobral, se dirigiram para aquela localidade, 
mas ao passarem em Catolé do Rocha, um dêles casou e deú ori- 
gem à família Vieira Carneiro. O outro casou com uma filha de 


Francisco Mendes, de cujo ccnsórcio resultaram os Mendes Car- 
heiro de Sobral. 


Minha bisavó materna e paterna, casada com Trajano José 
da Costa, é filha do casal José Pereira — Margarida Cardoso, dizia 
que tinha uma irmã casada, residindo em Oeiras, do Estado do 
Piauí, onde tinha bca posição social e econômica, e que estava 


educando a família, já tendo um filho padre. Na cidade de Baca-. 


bal, do Estado do Maranhão, um tabelião daquela cidade e sua 
espôsa, naturais de Oeiras, disseram-me que a família do desem- 
bargador Dias Carneiro era procedente da Paraíba. Comparando 
êste fato ao que dizia minha bisavó que, comquanto não perten- 
cia à família Carneiro, tinha duas irmãs casadas com João e Da- 
niel Vieira Carneiro, é de presumir-se que tivesse ela outra irmã 
casada com outro irmão de seus dois cunhados, ou com outro 
Carneiro, dois quais não conseguimos notícias. Cheguei a escre- 
ver ao Desembargador Dias Carneirc, mas a minha carta foi devol- 
vida com a informação de que o destinatário não mais residia em 
Teresina. Existe atualmente um Dias Carneiro no Supremo Tribu- 
nal Federal, que é bem possível ser o Desembargador do Piauí, e 
na Estrada de Ferro Teresina — São Luiz existe a estação Dias 
Carneiro, presumívelmente em homenagem a um engenheiro da 
mesma família. E já depois da revolução libertadora de 1964, 
constava que a delegação à Conferência de Comércio de Genebra, 
era chefiada pelo sr. Otávio Dias Carneiro, pcessívelmente o mes- 
mo Desembargador piauiense cu descendente seu. Mas não des: 
cobri uma sexta irmã da minha bisavó: as referências eram sem- 
pre a “cinco irmãs”. Dos filhos do português Antônio José Car- 
neiro, ainda poderia indicar M'guel Vieira Carneiro, casado em 
Paulista, do município de Pombal, no dia 20 de fevereiro de 1827, 
com Quitéria Maria de Jesus, filha de José Pereira da Silva e Te- 
resa de Jesus. Pode êsse casal ter dado origem aos Dias Carneiro, 
mas não da maneira que informava minha bisavã. Posteriormen- 
te fui informado que Miguel Vieira Carneiro não deixou descen- 
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dência. E no Ío. Cartório de Catolé do Rocha, consta o Testá: 
mento de um Miguel Vieira Carneiro, sem filhos, 

Devo fazer ainda um [Íígeiro estudo sôbre a família Car- 
neiro noutra parte dêste modesto trabalho. | 

O casal João Vieira Carneiro — Senhorinha Maria do Es- 
pírito Santo, também deixou grande descendência, sendo filhos 
dêste casal, além de outros, José Vieira Carneiro (Cazuza Vieira), 
Manoel Vieira Carneiro, Antônio Vieira Carneiro, Francisco 
Vieira Carneiro (Chico Vieira do Assubf), Miguel Vieira Car- 
neiro, êste pode ser o casado em Paulista, e ainda algumas mu- 
lheres. 

José Vieira Carneiro (Cazuza Vieira), casado com Josefa 
Maria da Conceição, filha de José Tavares de Sousa e Izabel Ma- 
ria da Conceição, era pai de Pedro, pai de Maria, Antônia; Antô 
nio e José, 

José Vieira Carneiro Filho, “Zeca”, casado no primeiro ma- 
trimônio com Maria, filha do seu tio Antônio Vieira Carneiro, 
pais de: — Maria José da Eenecitdo; conhecida por Tapuia e Ma: 
noel Zeco, 


Da descendência de Caetano Tavares de Sousa, casado com 
Lourença Maria de Jesus, destacamos os seguintes: 

lo. — José Tavares de Sousa (José Caetano), casado em 
primeiras núpcias com Izabel Maria de Jesus, filha de José Pereira 
de Sousa e Margarida Cardoso de Jesus, e em segundo matrimô- 
nio com Alexandrina Maria da Conceição, filha de Francisco da 
Costa Marrocos e sua primeira espôsa Margarida Maria da Com 
ceição, de cujos consórcios déixou cêrca de 23 filhos. 

Do primeiro matrimônio deixou, além de outros filhos: 

| — Maria Alexandrina (Mulatinha) casada com o seu tio 
Pedro Tavares de Sousa (Pedro Caetano), pais de vários filhos, a 
saber: 

a) José Pedro da Silva (Ten. José Pedro), casado com Ana 
Maria de Jesus, já referidos em outra parte, 

b) Manoel Pedro de Sousa (Neco Pedro), casado com Ma- 
ria Jcsé Vieira ou de Moura, filha de José Vieira Filho e sua se 
gunda espôsa Maria Izabel de Mcura, 

c) Francisco Pedro de Sousa, casado com Francisca Pas- 
tora de Andrade, filha de Daniel Vieira de Andrade e Pastora, esta 
por sua vez filha de José Tavares de Sousa, 

d) Maria Cândida do Espírito Santo, casada com Francisco 
Vieira de Andrade (Marinheiro), pais de quatro filhos. 

é) Francisca Maria Carneiro (Tapuia), casada com o seu 
primo Francisco Vieira Carneiro, filho de José Vieira Carneiro 


(José Magro) e Maria Alexandrina, irmã pelo lado patérno de Mu- 
latinha, 

[| — José; IIS — Francisco; IV — Francisca — V — An- | 
tônia; VI — Angelo; VIl — Pastora, casada com Daniel Vieira de 
Andrade; VII — Raimunda, casada com Antônio Miguel; IX — ! 
João Tavares de Sousa, casado com Maria, filha de João Pacheco | 
e Antônia (Tôtô), filha de José do Ó, êste filho do primeiro ma- 
trimônio de Francisco da Costa Marrocos. 

X — Antônio José de Sousa, conhecido por Mansinho, ca- | 
sado com Maroquinha das Vertentes, filha de Gonçalo José de | 
Sousa, casado com Cordula Maria das Virgens (Cordinha). | 


20. — Pedro Tavares de Sousa, casado com Maria Alexan- | 
drina (Mulatinha), filha de José Tavares de Sousa. 1 
go. — Maria Lourenço de Sousa, casada com Antônio Pe- 


reira de Sousa (Velho Antônio Pereira da Barroquinha), filho de 
José Pereira de Sousa e Margarida Cardoso de Jesus. 

do. — Gonçalo José de Sousa, casado com Cordula Ma- 
ria das Virgens. 


Do casal Gonçalo José de Sousa e Cordula Maria das Vir- 
gens (Cordinha), destaco apenas o rebento seguinte: 

Mariquinha, filha de Gonçalo José de Sousa, casada com 
Antônio José de Sousa (Antônio Mansinho), filho de José Tavares 
de Sousa, pais de: 

a) Antônia Maria de Sousa (Flor), casada com José Perei- 
ra Canuto, pais de diversos filhos, dos quais destacaremos os que 
vão em seguida: 

lo. — Antônia Maria de Jesus, casada com Manoel Perei- 
ra de Lucena, país de: 

| — José Pereira de Lucena. 

[| — Antônio Pereira de Lucena. : 

[| — João Pereira de Lucena, casado com Joana Rodrigues 
de Lima, filha de José Pedro da Silva e sua espôsa Cecília, pais 
de: 

a) Jorge Pereira de Lucena, Major da Polícia Militar, ba- 
charel em Direito, tem curso no estrangeiro, inclusive na América 
do Norte, 

b) Rita Pereira de Lucena, casada com Abdias Pereira de 
Sousa, pais de: — Maria; Josedi; Marlf; Marilene e João. 

C) Cecília Pereira de Lucena, casada com Luiz Pereira de 
Sousa, ex-prefeito do município de Lagoa, pais de: — Francisca 
Lucena de Sousa, Francineide Lucena de Sousa, Luciano Lucena de 
Sousa, Francigleide Lucena de Sousa, Francisco de Assis Lucena de 
Sousa e Luiz Pereira Filho. 
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d) Irací Pereira de Lucena, casada com João Francisco de 
Melo, pais de: — Josedf; Josecf; Josenf; Joselia e Jailson, 

e) Lourival Pereira de Lucena, solteiro. 

f) Marieta Pereira de Lucena, casada. 

gq) Izabel Pereira de Lucena, casada com Manoel Pereira 
do: O. 

h) Francisco Pereira de Lucena, sargento da Aeronáutica, 
no Rio de Janeiro, casado. 

i) Raimundo Pereira de Lucena, estudante do curso supe- 


rior. 

i) Geraldo Pereira de Lucena, tem o curso ginasial, sol- 
teiro. | 

k) Bernadete Pereira de Lucena, tem o curso ginasial, sol- 
teira. 


|) Azuil Pereira de Lucena, tem o curso ginasial. 

IV — Maria Antônia de Jesus, segunda espôsa de José Se- 
cundino de Sousa, pais de: | 

a) Milton Secundino de Sousa, funcionário público fede- 
ral. 

b) Daniel Secundino de Sousa, ex-vereador à Câmara Mu- 
nicipal de Pombal, ex-candidato a prefeito da cidade de Lagoa, 
por duas vêzes. 


c) Francisca Maria de Sousa, casada, mãe de vários filhos. 

d) Dr. João Secundino de Sousa, médico com clínica 
atualmente em Pernambuco, solteiro. | 

e) Getúlio Secundino de Sousa, solteiro. 

f) Jairo Secundino de Sousa, fazendeiro no Estado do Cea- 
rá, solteiro. 

q) Edice Maria de Sousa, solteira. 

h) Adauto Secundino de Sousa, solteiro. 

|) Juarez Secundino de Sousa, vereador à Câmara Munici- 
pal de Lagoa, ex-candidato a prefeito de Lagoa. 

j) Edvirgens Maria de Sousa, concluinte do científico, sol- 
teira, residente em João Pessoa. 

k) Nilton Secundino de Sousa, solteiro. 

|) Nelson Secundino de Sousa, solteiro, 

m) Maria do Socorro de Sousa, estudante, solteira. 

n) Alcides Secundino de Sousa, solteiro. 

o) Ademar Secundino de Sousa, solteiro. 

p) José Secundino Filho, solteiro. 

Da descendência de Antônio Pereira de Sousa — Maria 
Lourenço de Sousa, fliho de Caetano Tavares de Sousa e sua es- 
pôsa Lourença Maria de Jesus, destacamos os descendentes abaixo: 
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José Francelino de Sousa, filho de Francelino Pereira de 
Sousa, casado com Maria Joaquina da Conceição, pais de: 

lo. — Cícero Francelino de Sousa, casado com Ana  Eu- 
frauzina da Conceição, filha de José Pereira da Anunciação e Eu- 
frauzina, filha de João Inácio da Silva e sua espõsa, pais de: 

| — José Cícero de Sousa, casado. 

|! — Maria Eufrauzina da Conceição, casada, 

TI — Alzira Eufrauzina da Conceição, casada. 

IV — Marina Eufrauzina da Conceição, casada, 

20. — José Francelino Filho, casado com Maria. Josê de 
Jesus, pais de: 

[| — José Francelino Neto; [| — Benedito José de ds tRas 
II — João José de Sousa; |V — Antônio José de Sousa; V — 
Francisco José de Sousa; VI — Manoel José de Sousa; Vil — 
Joaquim José de Sousa; VIII — Raimundo José de Sousa, IX — 
Maria José de Sousa; X — Ana José de Sousa; XI — Francisca 
José de Sousa; XII — Izabel José de Sousa. 

30. — Antônio José de Sousa, casado com Maria Ana da 
Conceição, pais de: — | — José Inácio de Sousa; Il — Maria Ana 


“de Sousa; Ill — Carolina Maria da Conceição; |V — Francisca 


Maria da Conceição; V — Ana Maria da Conceição; VI — João 
Antônio de Sousa; VII — Francisca Maria de Sousa; VIII — An- 
tônio Inácio de Sousa; IX — Joaquim Antônio de Sousa; X -—— Al- 
mira Inácio de Sousa; XI — Raimunda Maria de Sousa; XI| — 
Joana Inácio de Sousa, 


40. — Rufino José de Sousa, casado com Carolina Ana de 


“Sousa, pais de: — | — Maria Carolina de Sousa; Il — Adelaide 


Carolina de Sousa; Il — José Rufino de Sousa; IV — Ana Carol 
lina de Sousa; V — João Rutino de Sousa; VI — Francisco Rufi- 
no de Sousa, 

50. — Joaquim Francelino de Sousa, casado com Joagui- 
na Maria da Conceição, pais de: — | — José Joaquim dé Sousa; || 
— Francisco Joaquim de Sousa; Il] — Teodomiro Joaquim ds 
Sousa; IV — Antônio Joaquim de Sousa; V — Sebastião Joaguim 
de Sousa; VI — João Joaquim de Sousa, 

60. — Pedro José de Sousa, casado com Mônica Maria 
de Jesus, pais de: — [ — José Pedro de Sousa; Il — José Pedro 
de Sousa; Ill — Francisco Pedro de Sousa; IV — João Pedro ce 
Sousa; V — Juliana Mônica de Sousa; VI — Maria Mônica de 
Sousa; VII — Valentina Mônica de Sousa; VIII —. Sinfronio Pe- 
dro de Sousa; IX — Joana Mônica de Sousa; X — Maria Mônica 


“de Sousa; XI — Rita Mônica de Sousa; XII — Simeão Pedro de 


Sousa; XIÍ| — João Pedro de Sousa; XIV — Luiza Mônica de 


Sousa; XV — Hosana Mônica de Sousa; XVI — Damião Pedro de 
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Sousa; XVI] — Maria Mônica de Sousa; XVIII — Pedro de Sousa 
Filho; XIX — Raimundo Pedro de Sousa. 

7o. — Maria José de Jesus, casada com João Eufrauzina 
da Silva, pais de: — | — Joaguim Pereira da Silva; || — Maria 
Queiroga da Silva; Ill — Francisca Maria da Silva; IV — Luzia 
Eufrauzina da Silva; V — Severina Eutrauzina da Silva; VI — Eu- 
frauzina Maria da Conceição; VII — Maria José de Jesus; VIÍL — 
Antônio Pereira da Silva; IX — Agostinho Pereira da Silva. 


80. — Ana Maria de Jesus, casada com José Inácio da Sil- 
va, pais de: — | —— Maria Ana de Jesus; || — José Inácio Neto; 
HI — Cristina Ana de Jesus; IV — Sebastião Inácio da Silva; V 
— Maria Ana da Conceição; VI — Joaquim Inácio da Silva. 

“90. — Maria José do Espírito Santo, casada com José 
Joaquim da Silva, pais de: — | — José Inácio da Silva; [| — Ma- 


ria do Espírito Santo; I[I — Cristina Maria do Espírito Santo; IV 
— Faustina Maria do Espírito Santo; V — Francisca Maria do Es- 


pírito Santo; VI — Francisca Maria do Espírito Santo; VI[ — Am- 
brozina Maria do Espírito Santo; VIII — Hozana Maria do Espf- 
rito Santo; IX — Eliza Maria do Espírito Santo; X — João Inácio 
Sobrinho; XI — Odorico Inácio da Silva, 

100. — Antônia José de Sousa, casado com Antônio José 
dos Santos, pais de: 

| — José Antônio de Santos; || — Joaquim Antônio de 
Santos; IJ] — Cirilo Antônio dos Santos; IV — João Antônio dos 
Santos; V — Maria José de Sousa; VI — Francisca José de Sousa; 
VIE — Virgínia José de Sousa. 


BISNETOS: 


| Alzira Eufrauzina da Conceição, casada com Antônio Ana- 
nias de Sousa, pais de: — | — Francisco Antônio de Sousa; IL — 
Maria Eufrauzina de Sousa; Ill — José Antônio de Sousa; IV — 
Francisco de Assis de Sousa. 

Marina Eufrauzina da Conceição, casada com Antônio Pe- 


reira de Lucena, pais de: — | — José Pereira de Sousa; || — Ma- . 
ria Pereira de Sousa; Ill — Francisco Pereira de Sousa; IV — Te- 
reza Pereira de Sousa; V — Rita Pereira de Sousa, 

Maria Eufrauzina da Conceição, casada com Antônio Fran- 
celino Filho, pais de: — | — Francisca Eufrauzina da Conceição; 


|] — Raimundo Francelino de Sousa. 
Benedito José de Sousa, casado com Ana Santina da Con- 


ceição, pais de: — | — João Benedito de Sousa; II — José Bene- 
dito de Sousa; Jl] — Maria Santina da Conceição; |V — Luiza 
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Santina da Conceição; V — Francisca Santina da Conceição; VI 


'-— Rita Santina da Conceição; VIl — Maria Lúcia da Conceição. 


João. José de Sousa, casado com Maria José do Espírito 
Santo, pais de: — | — Francisca Maria de Sousa; || — Raimunda 
Maria de Sousa; III — Maria Francelina de Sousa; IV — Rita Ma- 
ria de Sousa; V — Ana Maria de Sousa; VI — Justina Maria de 
Sousa; VI[ — Antônia Maria de Sousa; VIÍ| — Francisco João 
de Sousa; IX — José João de Sousa; X — José João de Sousa; 
XI — João José de Sousa; XII — Manoel João de Sousa. 

Antônio José de Sousa, casado com Adelaide Carolina de 
Sousa, pais de: — | — Maria Adelaide de Sousa; |] — Izaura 
Adelaide de Sousa; IÍ| — Ana Adelaide de Sousa; IV — Almira 
Adelaide de Sousa; V — Irací Adelaide de Sousa; VI — José Antô- 
nio de Sousa. 

Francisco Jcsé de Sousa, casado com Regina Francisca de 


Sousa, pais de: — | José Francisco de Sousa; || — Maria Regina 
de Sousa; II] — Inácia Regina de Sousa; IV — Ana Regina de 
Sousa; V — Severino Francisco de Sousa; VI — Pedro Francisco 
de Sousa; VII — João Francisco de Sousa. 


Manoel José de Sousa, casado com Carolina Maria da Con- 


ceição, pais de: — | — Francisca Carolina da Conceição. 
Do bloco familial que teve como principal base José Perei- 
ra de Sousa — Margarida Cardoso de Jesus, de Lagoa, deu em 


resultado os parentescos seguintes: 

João Vieira Carneiro e Daniel Vieira Carneiro, irmãos, ca- 
sados com duas irmãs, são seus filhos entre si, primos carnais e 
legítimos dos filhos dos outros quatro casais. 

Trajano José da Costa e Francisco da Costa Marrocos, ir- 
mãos, casados com duas irmãs, os seus filhos são entre si, pri 
mos carnais e legítimos dos filhos dos demais casais do mesmo 
tronco, 

Maria Lourença da Conceição e José Tavares de Sousa, ir- 
mãos, casados com dois irmãos, os seus filhos são entre si, pri- 
mos carnais e primos legítimos dos filhos dos outros quatro casais 
da mesma descendência acima referida, | 

Gonçalo José de Sousa, é irmão de José Tavares de Sousa 
sendo os filhos de ambos, primos legítimos enquanto que  Mari- 
quinha, filha de Gonçalo, casada gue foi com o seu primo Antô- 
nio José de Sousa, filho de José Tavares de Sousa, os seus filhos 
eram primos legítimos de Maria Alexandrina, filha de José Tava- 
res de Sousa (Mulatinha) e Maria Alexandrina, também filha do 
mesmo José Tavares, casada com José Vieira Carneiro (José Ma- 
gro). 


NOTA: — José Tavares de Sousa, casado em primeiras 
núpcias com uma filha do casal José Pereira de Sousa — Marga- 
rida Cardoso de Jesus e, em segundo matrimônio, com Alexandri- 
na, filha de Francisco da Cosa Marrocos, seu ex-concunhado, e 
pais de vinte e três filhos dos dois casamentos. 

Os filhos do primeiro matrimônio são primos Eatiimds 
pelo lado materno, dos filhos de Trajano José da Costa, meu hi- 
savô paterno e materno, e de Francisco da Costa Marrocos e sua 
primeira espõôsa, e os do segundo matrimônio, netos de Francisca 
da Costa Marrocos e de sua primeira espõsa, e ainda primos se- 
gundo dos filhos de Trajano José da Costa. De maneira que, são 
primos legítimos, entre si os filhos dos casais José Vieira Carneiro 
(José Magro) — Maria Alexandrina; José Vieira Carneiro — (Ca- 
zuza Vieira) — Josefa (Zefinha); Pastora — Daniel Vieira de An- 
drade; e da.de Trajano José da Costa — Raimunda Maria da Con- 
ceição; Francisco da Costa Marrocos e sua primeira espôsa e le- 
gítimos ainda os de Gonçalo José de Sousa (Gonçalinho); Antô- 
nio Pereira de Sousa — Maria Lourença da Conceição — os Fran- 
celinos, sendo que os filhos de Maria Alexandrina — José Magro, 
dos de Trajano José da Costa, os quais, por sua vez, conforme já 
foi dito, são primos carnais dos filhos de Francisco da Costa 
Marrocos e sua primeira espõsa, inclusive Alexandrina, segunda 
espôsa de José Tavares de Sousa, 

São ligeiras notas com as quais visamos orientar os futu- 
ros genealogistas sôbre as ligações familiares do atual município 
de Lagoa, embora não tenha podido conseguir elementos com os 
quais pudesse fazer um estudo mais aprofundado. 

Quero, todavia, em seguida, formar um pequeno ramo ge- 
nealógico referente à parte da descendência de 5 (cinco) dos 23 
(vinte e três) filhos de José Tavares de Sousa. 

lo. — João Tavares de Sousa, casado com Maria, filha de 
João Pacheco, casado com Antônia (Tôtô), filha de José do Ó que 
por sua vez, é filho de Francisco da Costa Marrocos, pais de além 
de outros filhos, de José, Paulo e Inácio Tavares de Sousa, casa- 
dos com três filhas de Justiniano Felix de Sousa (Teo), filho de 
Felix Trajano de Sousa e sua espôsa Maria (Marica), também filha 
de José do O da Costa e, consequentemente, netos de Francisco 
da Costa Marrocos. 

20. — Pastora, casada com Daniel de Andrade Maciel, 
pais de: — | — Manoel Daniel de Andrade, casado, pai de uma 
única filha; [| — Maria Pastora, casada com o seu primo Joaquim 
Vieira Carneiro, filho de José Vieira Carneiro (José Magro) e sua 
espôsa Maria Alexandrina, pais de: — a) Antônio de Andrade Car- 

“neiro, bacharel em Direito, ex-Delegado Fiscal, na Paraíba e em 
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São Paulo, em cujo pôsto faleceu, casado com uma sua prima, fi- 
lha de seu tio Dr. Daniel Vieira Carneiro, de cujo consórcio, dei- 
xou vários filhos. Lamento não ter podido colhêr dados comple 
tos sôbre a sua descendência, não só pela minha estima pessoal 
dedicada a êle, como porque foi êle grande interessado pela ge- 
nealogia da família, da qual tinha importante trabalho que mos- 
trou-me e pediu-me, de São Paulo, por intermédio do meu cunha- 
do Manoel Joaquim, informações sôbre a descendência do “Velho 
Marrocos”, que, aliás era seu tataravô, informações que mandei 


bem acrescidas em doze páginas de papel de ofício, datilografa- 
das. 


b) Daniel Carneiro Sobrinho, bacharel, ex-promotor públi-. 


co da Comarca de Pombal e Cajazeiras, na Paraíba, e Juiz de Di- 
reito aposentado no Estado de São Paulo, casado aqui com a sua 
prima Marié Vieira Carneiro, pais de duas filhas, uma casada com 
um médico em São Paulo e outra com um dentista, filha do depu- 
tado Estadual, Inácio Feitoza, em segundas núpcias com Estela 
Assis, filha de Francisco José de Assis Neto e sua espõsa. 

c) Francisco de Andrade Carneiro, médico, casado com 
uma filha do Cel. Sabino Rolim, chefe político de Cajazeiras e 
deputado estadual, pais de além de outros filhos, do Dr. Joaquim 
Carneiro, engenheiro, funcionário do DNOCS, atualmente em João 
Pessoa. | 

Êstes três casais, descendem de Daniel Vieira Carneiro e de 
José Tavares de Sousa, pelos lados paternos e maternos com ex- 
ceção dos filhos do Dr. Francisco de Andrade Carneiro pelo lado 
materno. 

“NI — Francisca Pastora (Francisquinha), casada com 
Francisco Pedro de Sousa, filho de Pedro Tavares de Sousa e Ma- 
ria Alexandrina (Mulatinha). 

30. — Josefa Maria da Conceição (Zefinha) casada com 
José Vieira Carneiro (Cazuza Vieira), filho de João Vieira Car- 
neiro, pais de: além de outros de José Vieira Filho (Zeco), casa- 
do em primeiras núpcias com uma prima, de Caatinga dos Andra- 
des, pais de Maria (Tapuia) casada com Joaquim Trajano 
da Costa, filho de Antônio Trajano da Costa e de Manoel Zeco ca- 
sado com uma prima de Caatinga dos Andrades, pais de muitos 
filhos dos quais destaco Joaquim Zeco, ex-prefeito de Riacho de 
Cavalos, de cujo município é o atual prefeito um seu filho. Tem 
filhos estudando em Pombal. E em segundo matrimônio com Ma- 
ria Izabel de Moura, filha de Antônio Trajano da Costa, que por 
sua vez é filho de Trajano José da Costa e sua espôsa, pais de: — 
| — Maria José, casada com Manoel] Pedro de Sousa, filho de Pe- 
dro Tavares de Sousa e Maria Alexandrina (Mulatinha), pais de: 
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— a) Cícero Pedro de Sousa, casado com Ana, filha de Antônio 
Vieira Carneiro (Cebado), filho de Cazuza Vieira e Zefinha, pais 
de diversos filhos relacionados noutra parte dêste livro; || — 
Rosa, casada com Raimundo Targino da Costa, pais de: — além 
de outros filhos, Joaquim Targino da Costa, «casado com Francis» 
ca Ferreira dos Santos, filha de Joaquim Ferreira dos Santos, com 
vários filhos, e José Targino da Costa, casado com Hercília, filha 
de José Francisco de Lima e Tôtô, tem vários filhos; II] — Antô- 
nia (Tôtô), casada com José Francisco de Lima, filha de Vicência, 
filha de Manoel Trajano de Sousa e Antônia Maria da Conceição 
(Tôtô), pais de além de outro filhos, Maria; João; Manoel Vieira 
de Lima, casado e pai de diversos filhos; Severina Vieira Carneiro, 
casada com Raimundo Vieira Carneiro (Nonato), pai de vários fi- 
lhos já relacionados em outra parte dêsse livro. E ainda Hercília, 
casada com José Targino da Costa, filho de Raimunda Targino da 
Costa e Rosa Maria da Conceição ou Maria Vieira, Como se vê, 
os filhos de Severina — Nonato, descendem de Daniel Vieira Car- 
neiro, pelo lado paterno e do materno de João Vieira Carneiro; 
IV — Antônio José Vieira, filho de José Vieira Filho (Zeco), êste 
filho de Cazuza Vieira e Zefinha, casado com Maria Vieira de An- 
drade (Mansa), filha de Francisco Vieira de Andrade (Marinhei- 
ro), filho de Manoel Vieira Carneiro e irmão de José Magro, e sua 
espôsa Maria Cândida do Espírito Santo, filha de Pedro Tavares 
de Sousa e Maria Alexandrina (Mulatinha) pais dos filhos seguin- 
tes: Joaquim Vieira de Andrade, Francsco Vieira de Andrade, José 
Vieira de Andrade e Maria Vieira de Andrade, esta casada com um 
filho de Raimundo Pedro de Sousa e Ana Vieira Carneiro. Todos 
descendentes de João Vieira Carneiro pelo lado paterno e de Da- 
niel Vieira Carneiro, pelo lado materno, e ainda descendentes 
pelos lados paternos e maternos de José Tavares de Sousa, sendo 
que os filhos da quinta filha do casal também pesos de José 
Tavares de Sousa e sua primeira espõsa. 


Do segundo matrimônio com Alexandrina, filha de Fran- 
cisco da Costa Marrocos nasceram-lhes, além de outros filhos, 
Francisca (Chiquinha), mãe de Raimundo Pereira (Raimundinho), 
cia Caatinga dos Andrades e Maria Alexandrina, casada com José 
Magro, neto de Daniel Vieira Carneiro e mãe de dezoito filhos. 

Com êsse movimento genealógico referente sômente a cin- 
co filhos dos vinte etrês de José Tavares de Sousa, entrelaçados 
com vários outros membros da mesma família, e que eram des- 
cendentes seus pelo lado paterno e materno, quiz mostrar o ema- 
ranhado existente nas principais famílias que povoaram o atual 
município de tdos com os seus Repetinas: entrelaçamentos, 
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- | Passamos, em seguida, a organizar outro bloco familial, co: 
meçando por transcrever informações fornecidas pelo meu velho 
parente e professor Joaquim Ferreira dos Santos, escrivão do Re- 
gistro Civil de Nascimento, Casamento e Óbitos desta Comarca, 
aposentado, com avançada idade de 86 anos, ao tempo da carta, 
e noventa e dois anos atualmente, 

Diz êle “A família dos Matutos de Lagoa, nasceu do casal 
José Inácio da Silva, caboclo da tribo dos Caelos e a portuguesa 
Valentina. | 

Dêsse casal nasceram além de outros, José Inácio Filho, 
Inácio; Vicente e Joaquim Gomes. De José Inácio Filho, casado 
com Quitéria, nasceram, além de outros filhos, João José, do Lo- 
gradouro; e Pedro Rodrigues, de Lagoa, casado com Alexandrina 
Freire, natural de Bananeiras, dêste Estado. 

De José Inácio, casado com Josefa, nasceram, além de ou- 
tros filhos, João Inácio da Barroquinha, De Vicente, casado com 
Izabel, nasceram, além de outros filhos, Joaquim Ferreira, Vicen- 
te Ferreira, Francisco Rodrigues e Maria da Conceição, casada 
com Francisco Patriarca, pais de Manoel Ferreira, dos Pereiros e 
de. Sancha, casada com Manoel Pedro Rodrigues, de Lagoa, êste 
filho do casal Pedro Rodrigues e Alerandrina Freire. De Joaquim 
Gomes, casado com Maria, nasceram, além de outros filhos, Ale- 
xandre, paí de José Alexandre, da Cabeça da Onça; Maria, Fran- 
cisca, Nicácia, Quitéria, Sebastião e Izabel. De Maria, casada com 
seu primo João Inácio da Barroquinha, nasceram Joaquim Inácio, 
casado com Ana, irmã de José Francelino da Barroquinha; Eufrau- 
zina, casada com José Pereira da Anunciação, José Caboclo, pais 
de: — Joaquim Eufrauzina (Joaquim José da Silva) de Lagoa, e 
Bertolina. De Francisca, casada com João José, do Logradouro, 
seu primo, nasceram; além de outros filhos, Maria Francisca de 
Moura, casada com Antônio Pereira de Sousa, pais de além de 
outros filhos e filhas, de Cícero Pereira de Sousa, pai de Luiz Pe 
reira de Sousa, ex-prefeito de Lagoa, de Nicácia, casada com seu 
primo- Joaquim Ferreira, nasceram José Ferreira da Silva, Antônio 
Ferreira, Sebastiana, casada com Sebastião Freire e pais de além 
de outros filhos de José Freire e de Generosa, casada com Firmi- 
no Alves Pacheco. De Quitéria, casada com seu primo José Fer- 
reira da Silva, meus pais, ou seja de Joaquim Ferreira dos Santos 
e outros; de Francisca, casada com Manoel Ferreira, nasceram, 
além de outros, João Ferreira casado com Maria, filha de Secun- 
dino Gomes e Raimunda Targino, e de Maria, casada com José 
Secundino; Izabel, e Manoel] Vicente, casado com Bertolina, sua 
prima, pais de além de outros filhos, de Joaquim Maricota; Sebas- 
tiana, casada com seu primo Francisco Rodrigues, pais de, além 
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de outros filhos, José Rodrigues da Silva, casado com Izabel, sua 
prima, pais de, além de outros, José Rodrigues Filho; Sebastiana, 
casada com Pedro Trajano da Costa; Maria Francisca, ca- 
sada com o seu primo Antônio Ferreira; Alexandrina, casada com 
José Pacheco, pais de Pastora, casada com Joaquim Ferreira dos 
Santos; Firmino Alves Pacheco, casado com Generosa, pais de: — 
José Firmino de Oliveira; Manoel Firmino de Oliveira, conhecido 
por Olegário; Virgínia e Maria, segunda espõsa de José Rodrigues 
Filho; Izabel, casada com Antônio Trajano da Costa, pais de, além 
de outros filhos, Alpiniano Trajano da Costa, casado com Ale- 
xandrina; José Trajano da Costa, Maria Izabel de Moura, casa- 
da com José Vieira Filho, conhecido por Zeco; Francisca Izabel de 
Moura, casada com José Trajano de Sousa, pais de além de outros 
filhos, Antônio José de Sousa, Tabelião Público aposentado e ex- 
prefeito de Lagoa; Manoel José de Sousa, casado com Pastora, pais 
de vários filhos; Sebastião José de Sousa, casado com Marié, pais 
de diversos filhos; Francisco José de Sousa, casado com Cristina 
Rodrigues de Sousa, escrivão do Registro Civil de Lagoa, pais de 
três filhos: Maria José de Sousa, casada com Manoel Bezerra de 
Almeida, pais de seis filhos; Querubina José de Sousa, casada com 
Manoel Joaquim de Sousa, pais de vários filhos; Alpiniano José 
de Sousa, casado com Francisca Pinheiro de Sousa, minha neta, 
filha de Cecília Pinheiro dos Santos, casada com Otávio Pinheiro, 
pais de vários filhos; Pedro Trajano da Costa, casado com Se- 
bastiana, filha de José Rodrigues da Silva e Izabel, pais de além de 
outros filhos, Manoel Trajano da Costa, sargento reformado da 
Polícia carioca (do Batalhão de Guardas). 


No tempo em que os meus pais e avós viviam, e se eu já 
tivesse o conhecimento que tenho hoje, teria colhido dos mes- 
mos, informações completas sôbre a origem da nossa família 
(Matutos de Lagoa), da qual como humilde nascíf. Pombal, 22 de 
junho de 1962. J. F. Santos. São ainda filhos de Cecília, Diome- 
des Pinheiro dos Santos, Berenice Pinheiro dos Santos, Maria Pi- 
nheiro dos Santos e Ângelo Pinheiro dos Santos. 

Dos filhos de Pedro Rodrigues, casado com Alexandrina 
Freire, conhecí ainda José Rodrigues da Anunciação, Ildefonso Ro- 
drigues, pais de José e Antônio Ildefonso; Francisco Rodrigues, 
pais de José Rodrigues de Oliveira, conhecido por (Zé Menino), 
velho funcionário municipal que foi, atualmente com quasi 100 
anos de idade; Ricardo Rodrigues, casado com Maria Umbelina, 
filha de Francelino Mendes Barboza e Umbelina; Inocêncio Rodri- 
gues, casado com sua prima Francisca, filha de Guilhermina, tam 
bém filha de Pedro Rodrigues e Francisco Rodrigues, segundo es- 
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- pôso de sua ex-cunhada Maria Umbelina, viúva de Ricardo Rodri- 
gues. 

| Em 1874, realizou-se o inventário de José Inácio Filho, ca- 
| sado com Quitéria, pai de João José Vieira; Sebastião, Josefa, Ale 
xandre, Maria, Francisca; Pedro; Delfina; Angelo; Francisco; Sim- 
plício e Manoel. 


Em 1874, processou-se o inventário de Josefa Quitéria de 
Moura, casada com José Joaquim da Silva, pais de: — Francisco, 
Maria; Rosa; Isaú; Antônio; Sebastião; Joaquim; Delfina, Augusto 
e Rosalina. 


Em 1876, teve lugar o inventário de João Joaquim de Mou- 
ra, casado com Maria Quitéria de Moura, pais de: — Maria, José, 
Quitéria, Antônio, Francisco, João e Francisca, 


FAMÍLIA MATUTO DE LAGOA: 


Da descendência do bloco familial Matuto de Lagoa — José 
| Inácio da Silva — Valentina, nasceram, além de outros, Nicácia, 
casada com ó seu primo Joaquim Ferreira, pais de: — José Ferrei- 
ra da Silva, casado com Quitéria, pais de: — Joaquim Ferreira dos 
| Santos, escrivão do Registro Civil de Nascimentos, Óbitos e Ca- 
| samentos, aposentado, com noventa anos de idade, casado com 
Pastora Alexandrina, pais de, além de outros, Cecília Pinheiro dos 
Santos, casada com Otávio Pinheiro, pais de: — além de outros: 
lo. — Diomedes dos Santos Pinheiro, funcionário da Estatística, 
lotado na Agência do Crato, Ceará, casado com D. Inilda Mourão 
Pinheiro, filha de João de Brito e Oda de Mourão Brito, pais de: 
— | — Maria Aureline de Brito Pinheiro; || — Miguel Angelo de 
Brito Pinheiro; Ill — Júlio Cezar de Brito Pinheiro; IV — Maria 
Aurelida de Brito Pinheiro; Y — Diomedes dos Santos Pinheiro 
Filho; VI — Humberto de Brito Pinheiro; VII — João Otávio de 
Brito Pinheiro; VIII — Maria de Fátima de Brito Pinheiro, 

20, — Francisca Pinheiro de Sousa, casada com Alpiniano 
José de Sousa, cujos filhos, estão relacionados na descendência pa- 
terna. 


30. — Pedro Pinheiro dos Santos, casado com Brasilica 
Etelvina de Almeida, filha de Antônio Germiniano de Almeida e 
sua espõsa Joaquina Francisca da Cunha, pais de: — | — Antô- 
nio Pinheiro de Almeida; !| — Viercio Pinheiro de Almeida; ||] — 
Venício Pinheiro de Almeida; IV — Francisco Pinheiro de Almei- 
da; Y — Hermano Pinheiro de Almeida; VI — Benélia Pinheiro 
de Almeida; VII — Adailton Pinheiro de Almeida e outros, 
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4o, — Berenice Pinheiro Trigueiro, casada com Demoste- 
nes Trigueiro de Sousa, pais de: — | — Ângela Maria Betúlia 
Trigueiro Pinheiro; Il — Wagner Trigueiro Pinheiro. 

5o. — Maria do Socorro Pinheiro Carneiro, casada com 
Hildebrando Vieira Carneiro, pais de: — | — Maria Wilma Pi- 
nheiro Carneiro; || — Odete Pinheiro Carneiro; Il] — Humberto 
Pinheiro Carneiro. 

Queremos, para finalizar, organizar ainda pequenos blo- 
cos familiais do município de Lagoa, daqueles de relativa posição 
social e econômica, nas linhas abaixo, 

Em 1831, processou-se o inventário de Manoel Pereira de 
Lucena, casado com: Alexandrina Maria da Conceição, pais de: — 

Antônio Pereira de Lucena, casado com uma filha de José 
do Ô da Costa e sua espõsa; Manoel Pereira de Lucena; Joaquim 
Pereira de Lucena, José Pereira de Lucena e Maria. 

Dêsse ramo familial, destaco em local oportuno, um ca- 
sal de filhos de Manoel Pereira de Lucena, 

Da família Franklin de Melo, conheciamios vários membros 
dos quais destacamos Antônio Franklin de Melo, casado com Ma- 
ria Jocelina da Silva, pais de Luzia Leolina da Conceição. 

Joaquim Franklin de Melo, pai de Pedro Franklin de Melo, 
José Franklin de Melo, casados, residentes no sítio Sabiá, do mu- 
nicípio de Lagoa. . 

José Franklin de Melo (Tenente Zeu), fazendeiro, proprie- 
tário que foi na Fazenda “Saco”, atualmente dos herdeiros de 
Raul Rodrigues, falecido, sem filhos. 

O fazendeiro Inocêncio Alves de Oliveira, procedente de 
conhecida família de Jericó, Catolé do Rocha, era pai do Dr. Iri- 
neu Alves de Oliveira, ex-Juiz de Direito de várias Comarcas inclu- 
sive a de Pombal, por mais de uma vez, casado com uma môça da 
família Alencar, de Barbalha — Ceará, pais de: — Milton 
Alencar de Oliveira, advogado provisionado, casado com uma filha 
de Sílvio Suassuna, falecido, deixando filhos, 

O professor Antônio de Alencar de Oliveira, casado com 
uma môça também professora, tem filhos e reside na capital do 
Estado, 

Alcina de Alencar de Oliveira, casada em Misericórdia. 

Adalgiza Alencar Vasconcelos, casada com o cirurgião 
dentista, Valdemar Vasconcelos, viúva, tem filhos. 

D. Raquelina Alves de Oliveira Mariz, casada com Manoel 
Sinfronio de Oliveira Mariz, pais de: — Otávio Sinfronio de Oli- 
veira Mariz, técnico agrícola, casado com D, Anita de Almeida 
Sinfronio, professora normalista, sem filhos legítimos, tendo to- 
davia, uma filha adotiva, o 


ava sa 


José Sinfronio. de Oiveira Mariz, fazendeiro, vice-prefeito 
do município de Lagoa, casado, relacionado na família José Tor- 
quato de Araujo, atualmente Prefeito eleito na última eleição de 
15 de Novembro de 1969. | 

E finalmente as famílias Ferreira da Cruz, Vicente de Oli- 
veira, Martins de Oliveira, Chaves e outras, às quais pertencem 
o padre Aristides Ferreira da Cruz, natural de Lagoa, o bravo Te- 
nente da Polícia Militar dêste Estado, Vicente Ferreira Chaves, 
cujos primeiros ascendentes, são: 

Julião, Vicente Ferreira da Cruz, conhecido por Vicente da 
Picada, pai de Antônio Vicente de Oliveira e outros; Manoel Fer- 
reira da Cruz, pai de José Moreira, Joaquim Moreira; e ainda 
Jorge Ferreira da Cruz, pai do Padre Aristides Ferreira da Cruz; 
João Jorge, pai do Agente Fiscal José Ferreira da Cruz, vitimado 
pela Coluna Prestes, em Piancó e outros, 

O velho professor Simplício Joaquim da Trindade, conheci 
do por Simplício Rogue e seu irmão Julião Rogue, eram desce! 
dentes do velho Julião. | 

Pertenciam à mesma família, Maria Cândida do Espírito 
Santo, casada com Manoel Martins de Oliveira, pais de Saturnino, 
pai de Secundino Alves de Oliveira; Germana, casada com Fran- 
cisco Chaves Batista; Antônia Maria da Conceição, casada com 
Antônio Vicente de Oliveira, pais de: — Adelino Vicente de Oli- 
veira, vereador; Maria, Manoel, Francisco e outros. 

“Geraldo, pai de Bernardo; Agostinha, casada com Belarmi- 
no de Sousa; Geraldo; Maria; Izabel; Ana, mãe de Raimundo Al- 
ves de Oliveira; Antônia e Raguel, casada com Geraldo Martins 
de Oliveira. 

No dia 25 de agôsto de 1964, solicitado, escreví uma longa 
carta ao jornalista Glauco Carneiro, Revista “O CRUZEIRO”, dan- 
do várias informações das quais destaco as seguintes: 

“Em Piancó, o respectivo chefe político Padre Aristides 
Ferreira da Cruz, de ordem do então presidente do Estado, orga- 
nizava a defesa da cidade, mas na fase invernosa de difícil locomo- 
ção e, ainda não lhe tinham chegado os elementos que solicitara 
dos amigos. | | 

Após a hecatombe de Piancó surgiram duas versões: uma 
de que o padre teria recebido um comunicado dos revolucionários 
de que não queriam luta e que o Padre garantira não resistir. E 
a outra, de que o portador traíra o Padre e aos revolucionários, 
Não entregou a correspondência ao Padre e afirmou que êste não 
lutaria, mas a verdadeira teria sido a primeira, O Padre não hos- 
tilizarla à passagem da Coluna, Comandava a defesa da cidade o 
atual coronel reformado da polícia paraibana Manoel Arruda de 
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Assis. Inteiramente confiados entravam às rêvoltosos em cuja 
frente vinha o Capitão Pretinho, o qual, segundo fomos informa- 
dos, apresentava uma bandeira branca. Mas por um mal entendi- 
do, sem a necessária ordem, um soldado deu um tiro certeiro 
contra o Cap. Pretinho o qual teve morte imediata. Surgiram 
muitos outros tiros de parte a parte. Espalhada a notícia da 
morte imediata do Cap Pretinho, o tiroteio generalizou-se por 
tôda a cidade, com maior refôrço contra a casa do Padre Aristi- 
des. A maior parte dos defensores da cidade abandonou a luta, 
Somente o padre continuou a, resistir. Não aceitou conselhos re- 
petidos de amigos para fugir dizendo que morreria no seu pôsto 
de honra. Eram ao todo, 16 os que se achavam na casa do Padre. 
Não tenho em mãos o nome de todos. Sei bem que entre êles 
“estavam o Padre Aristides Ferreira da Cruz, seu sobrinho o Guar- 
da Fiscal José Ferreira da Cruz, o prefeito municipal João Lacerda 
de Oliveira e um filho dêste, Osvaldo Moreira de Oliveira, Ma- 
noel Clementino de Sousa, funcionário municipal, Antônio Cle- 
mentino de Sousa, escrivão da Coletoria. Federal, duas ordenanças 
do Padre Aristides, Rufino de Tal e o soldado Jovino e muitos ou- 
tros, conseguindo escapar do cêrca, Pedro Inácio* Liberalino de 
Sousa o qual ainda é vivo. Foram 16 bravos pegados à mão de- 
pois de utilizadas granadas de mão e bombas de gás lacrimogê- 
nio, sangrados e degolados e atirados num põço dágua nas proxi- 
midades da residência do Padre Aristides, cujas águas se trans- 
formaram numa põça de sangue, Êsse barreiro foi transformado 
em relíquia histórica, ainda hoje guardado pelas famílias das viti- 
mas da trágica hecatombe da Coluna Prestes. 


CONCLUSÃO: 


Queremos concluir a presente obra com mais alguns dados 
de genealogia e outras ligeiras explicações finais. 

Da família Pacífico de Almeida, modestos agricultores do 
município de Pombal, o casal Antônio Pacífico de Almeida — 
Honória Cavalcanti Formiga, o primeiro filho de João Pacífico e 
a segunda de Santino Lourenço de Sousa, conseguiram formar o 
seu filho, bacharel João Formiga de Almeida. 

Da família Lourenço dos Santos, modestos operários de 
pedreiro, Afro Lourenço dos Santos, casado com a sua prima Jo- 
sefa Lourenço dos Santos emigrou para o Ceará com a família, e 
vinte e três anos depois veio a esta cidade um dos seus filhos, 
Dr. Manoel Lourenço dos Santos, presidente da Câmara Munici- 
pal de Fortaleza, no exercício do cargo de prefeito daquela car 
pital, 
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Recebido com festas pelo prefeito de Pombal de então, 


Sr. Elry Medeiros, discursando o Dr. Manoel Lourenço, disse que 


filho de modesto operário de pedreiro emigrara para Fortaleza 
porque lhe estava faltando trabalho e tinha tido o prazer de vol- 
tar à sua terra natal com a laurea de bacharel em Direito, no 
exercício de cargo de prefeito de uma capital. 

Mas a modesta família do Dr. Manoel Lourenço, continuou 
na boa luta de vencer na vida. Tem êle o irmão Francisco Lou- 
renço dos Santos estudando Direito e os sobrinhos Walter Lou- 
renço dos Santos; Nancí Lourenço dos Santos e Vanilda Lourenço 
dos Santos, estudantes de Engenharia, Medicina e Filosofia res- 
pectivamente. Serão mais quatro titulados em curso superior 
que surgiram de uma modesta família para surpresa agradavel de 
todos nós pombalenses e estímulos para os nossos jovens que fi- 
caram certos de que (O QUERER É PODER”. 

NOTA: — O Dr. Manoel] Lourenço dos Santos, é catedrá- 
tico da Faculdade de Direito do Ceará e autor de um livro de Di- 
reito Trabalhista que mereceu de certo jurista sulino dizer que 
“o livro doeProfessor Manoel Lourenço, é o meu travesseiro”. 
Tem êle importantes cursos no estrangeiro. 

São fatos que registramos para que façam parte da histó- 
ria de Pombal, a fim de que, com muitos que já foram registra- 
dos neste modesto trabalho, sirvam de exemplo e estímulo aos 
pombalenses que já contam hoje com facilidades que nem siquer 
podiam ser imaginadas naquela época e ainda para que sirvam de 
elementos para os futuros historiadores e sociológicos. 


Com o título desta modesta obra, “Apanhados históricos, 
geográficos e genealógicos de Pombal, Lagoa, Paulista, Condado, 
Malta e Desterro”, tivemos a intenção de deixar bem claro que 
nunca pensamos em escrever um livro de história, geografia e ge- 
nealogia de Pombal, Lagoa, Paulista, Condado, Malta e Desterro; 
porque sentiamo-nos incapacitados para tão elevado empreendi- 
mento, não só por que temos sômente rudimentos de letras como 
pela nossa avançada idade de 76 anos, ao tempo em que foram 
escritas devotadamente. Quizemos registrar fatos da história de 
Pombal desde a sua fundação até a presente data, fazendo ressal- 
tar a sua evolução e involução em certcs setores, principalmente 
no campo educacional e cultural e da genealogia, descrevendo o 
quanto evolufram os nossos meios educacionais e quando invo- 
lulíram várias famílias das mais importantes desta terra, chegan- 
do algumas ao completo aniquilamento no seu meio político so- 
cial, reagindo, embora, algumas que voltaram ao nível superior e 
até ultrapassaram, assim como outras de níveis bem modesto que 
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chegaram a se elevar a alturas jamais atingidas pelas primei- 


ras, 

Abordamos aos principais problemas dos sertões nordes- 
tinos — combates às sêcas e às inundações por cujas soluções 
muito se tem clamado em Pombal, principalmente a começar dos 
primeiros tempos do Govêrno Getúlio Vargas até o atual, regis- 
trando pequena parte de nossá correspondência sôbre o assunto 
transcrita como parte integrante do documentário de que se com- 
põe o presente livro, justificando, assim, o seu título. 

Passamos agora a fazer, como apêndices dêste trabalho, 
começos das histórias dos municípios satélites, desmembrados 
nestes últimos anos, do de Pombal. 
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HISTÓRIA DO MUNICÍPIO DE LAGOA: 


Município de Lagoa, compreende em sua área, a serra do 
Comissário, os sítios Lagoa, Varzea da Ema, Sabiá e Maniçoba, 
como os mais antigos, habitados. Assim é que, pelo “Têrmo: de 
Vereança”, que mandou fazer o Juiz ordinário, Tenente Pedro 
Soares Barbosa, com mais os oficiais da Câmara, no dia vinte e 
nove (29) de outubro e mil setecentos e noventa e quatro 
(1794) nomeavam-se almoçatés Lourenço Alves de Figueredo, 
para tôda a serra do Comissário, e Felipe Bento desde as fazendas 
Maniçoba, Caiçara de Baixo e Caiçara de Cima, Timbaúba, Vár- 
zea da Ema, Lagoa e Sabiá, o que significa que já naquela época, 
êsses sítios eram habitados. 

Quero iniciar a história do município de Lagoa com a 
transcrição da portaria de nomeação do seu primeiro prefeito do 
Têrmo de sua posse e trecho do seu discurso pronunciado nessa 
ocasião; trechos do seu relatório ao transmitir a Prefeitura ao 
primeiro prefeito constitucional, cidadão Luiz Pereira de Sousa; 
do ofício do secretário do governador Pedro Moreno Gondim, to- 
mando conhecimento daquêle ato; do têrmo de posse da Câmara 
Municipal e o têrmo de posse do novo prefeito; de um discurso 
pronunciado pelo prefeito interino, por ocasião da campanha elei- 
toral, peças que constituem não somente a história do primeiro 
ano de vida municipal de Lagoa, como relata ainda, os fatos mais 
remotos conhecidos para o início de sua história, desde quando 
era parte integrante do município de Pombal, a cuja Comarca 
ainda pertence, na ordem que segue: 

Govêrno da Paraíba. João Pessoa, 23 de dezembro de 
1961. O governador do Estado da Paraíba, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 52, inciso III, da Constituição do Estado, 
resolve nomear ANTÔNIO JOSE DE SOUSA, para exercer, em co- 
missão, o cargo de prefeito do novo município de Lagoa, criado 
pela Lei n. 2.663, de 22 de Dezembro de 1961. (Assinados: Pe- 
dro Gondim, Sílvio Pôrto). 

TÉRMOS DE INSTALAÇÃO DO MUNICÍPIO DE LAGOA. Aos 
trinta e um dias do mês de Dezembro de 1961 (mil novecentos e 
um), na sede do Distrito de Lagoa, perante o Ilmo. Sr. Deputado 
Francisco Pereira Vieira, representante do Ilmo. Sr. Dr. Pedro 
Moreno Gondim, D.D. Governador do Estado, em presença do 
senhor ANTÔNIO JOSE DE SOUSA, prefeito nomeado em comis- 
são, pelo Ilmo. Sr. Governador, perante o qual prestou compro- 
misso legal, no dia 27 do corrente, realizou-se em solenidade pú- 
blica, presidida pelo representante acima citado, foi declarado em- 
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possado o primeiro prefeito da nossa comuna paraibana, Olbede- 
cidas as demais formalidades legais, processou-se a instalação do 
município de Lagoa, criado pela Lei n. 2.663, de 22 de Dezembro 
de 1961, publicada no Diário Oficial do dia 24 dos referidos mês 
e ano. E, para o registro, foi lavrado o presente têrmo que vai es- 
crito por mim Eliseth Rodrigues de Sousa, que o fiz, pelo repre- 
sentante do senhor Governador do Estado, que o assina com o 
senhor prefeito apossado, com o Cônego Oriel Antônio Fernan- 
des e com os vereadores Aureliano Ramalho Cavalcanti, José Ni- 
cácio Amorim e outras pessoas gradas presentes ao ato. Lagoa, 
31 de Dezembro de 1961. Assinados: Francisco Pereira Vieira, 
Antônio José de Sousa, Cônego Oriel Antônio Fernandes, Pároco; 
Aureliano Ramalho Cavalcanti, José Nicácio Amorim, Elry Medei- 
ros, Cícero Pereira de Sousa, Primo Feliciano Bandeira, Miguel Al- 
ves da Silva, Luiz Pereira de Sousa, Francisco José de Sousa, Eli- 
seth Rodrigues de Sousa, Paulo Pereira Vieira, José Sinfronio de 
Oliveira Mariz, Manoel Firmino de Medeiros, Manoel Firmino de 
Oliveira, José Camilo de Almeida, Adelino Vicente. 


TRECHO DO DISCURSO: 


O sítio Lagoa, teve o seu início de povoamento, há quase 
dois séculos, segundo dados que colhemos na Igreja Matriz de 
Pombal. Assim é que nos afastados anos de 1820 a 1825, o casal 
José Pereira de Sousa e Margarida Cardoso de Jesus nossos tata- 
ravós, aqui residentes, casava suas cinco filhas e um filho. Dês- 
ses seis casais descende grande maioria dos habitantes do sítio 
Lagoa e circunvizinhanças. 

Em 1852, foi construído o Cemitério, ainda existente, com 
uma capelinha ànexa, pelos proprietários locais nossos avós e pa- 
rentes, destacando-se dêsses o de nome José Inácio da Silva, dos 
quais existem aqui presentes, bisnetos e tataranetos, por ter doa- 
do a importância de 100$000 (cem mil réis) para a aquisição do 
sino, foi o seu paraninfo. 

Em 1921, foi construído por iniciativa nossa, o primeiro 
prédio que deu início a atual cidade de Lagoa. 

O Distrito de Lagoa, foi criado pela Lei n. 598 de 18 de 
Março de 1924. Nas divisões administrativas de 1936 e 1937, 
bem como no quadro anexo ao Decreto-Lei estadual n. 1.010, de 
30 de março de 1938, figurava o distrito de Lagoa como um dos 
quatro distritos, de que se compunha o município de Pombal, as- 
sim permanecendo no quinguênio de 1939 a 1943, segundo o De- 
creto-Lei estadual n. 1.164, de 15 de novembro de 1938 quando 
foi alterada a denominação de Lagoa para NHANDU. Essa situa: 
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ção foi confirmada pelo Decreto-Lei Estadual n. 520, de 31 de de- 
zembro de 1943, que estabeleceu o quadro territorial vigente 
em 1944 a 1948, A Lein. 318, de 7 de Janeiro de 1949, fêz voltar 
NHANDU à sua antiga denominação de LAGOA, com a qual foi 
elevado à categoria de município, por fôrça da Lei n. 2.663, de 
22 de Dezembro de 1961. Na sua vida político-partidária destaca- 
mos um dos seus antigos chefes políticos, o Tenente José Pedro 
da Silva, de saudosa memória. No setor de rendimentos educa- 
cionais, foram seus maiores baluartes, Simplício Joaquim da Trin- 
dade, o qual ensinou como professor particular e, às vêzes, sub- 
vencionado pela municipalidade durante cêrca de cinquenta 
anos; ainda a figura veneranda de Targino José da Costa, ambos 
de saudosíssimas memórias, e mais Joaquim Ferreira dos Santos, 
atual escrivão aposentado, do Registro Civil de Nascimento e Ca- 
samento, de Pombal. 

O sítio Lagoa foi fundado e habitado desde o seu início 
até a presente data, por pequenos proprietários, homens simples, 
voltados exclusivamente para as suas atividades rurais, não se 
tendo sobressaído, como filhos ilustres, no cenário político na- 
cional. Poucos foram os que maior projeção tiveram nos meios 
político-sociais do nosso Estado, dos quais quero destacar aqui, 
apenas alguns nomes: o heroi e saudoso padre Aristides Ferreira 
da Cruz, o deputado Francisco Pereira Vieira e seu filho o Dr. 
Ademar Pereira. 

Não seria justo, todavia, para com Lagoa, se silenciasse 
uma passagem que reputo de importância capital para a sua his- 
tória. É que, comquanto não possamos registrar todos os seus 
filhos ilustres tem, tedavia, a família Vieira Carneiro a sua ori 
gem principal em Lagoa, uma vez, que, duas das cinco filhas do 
casal José Pereira de Sousa — Margarida Cardoso de Jesus, casa- 
ram-se com Daniel Vieira Carneiro e João Vieira Carneiro, respec- 
tivamente, descendendo do primeiro, os Carneiros de Riacho dos 
Cavalos e de Pombal. E, ainda de Francisco da Costa Marrocos, 
outro genro por duas vêzes, do mencionado casal de cuja família 
vários tiveram e continuam a ter projeção brilhante na política 
nacional. Nascidos e criados, embora fora de sua área territorial, 
têm em Lagoa o tronco principal de sua árvore genealógica. É um 
registro que faço aqui aliás com smuita honra para Lagoa que, 
com os demais já registrados, servirá acs futuros historiadores 
dêste município, que ora se instala, 

Passo em seguida, a ligeiros tópicos da ação administrati- 
va do primeiro prefeito de Lagoa. 

Ao assumir, o prefeito em comissão, decretou AD-REFE- 
RENDUM da Câmara Municipal, a lei orçamentária e a que criou 
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o quadro do funcionalismo do município, Mas as rendas foram 
muito aquém das previstas pela lei orçamentária, principalmente 


porque não recebeu as cotas federais a que tinha direito a muni- 


cipalidade. 
Criou o quadro de funcionalismo municipal, mas iniciou a 


administração com apenas dois funcionários — o tesoureiro, que 


respondia pelo secretário e pelo chefe da contabilidade, eo 
zelador do açougue, que, por sua vez, respondia pelo fiscal geral 
e pelo Procurador Geral, provendo os cargos, a medida que se iam 
tornando indispensáveis os serviços. 


ILUMINAÇÃO DA CIDADE: 


A usina de luz de Lagoa, havia sido arrancada e transpor- 
tada para Pombal pelo então prefeito dêste último município, Dr. 
Azuil Arruda de Assis, sob o pretexto de consertá-la. Tornou-se 
de urgente necessidade a montagem de outra Usina, para o que 
contou o prefeito recém-nomeado, com as parcas rendas munici- 
pais, com o seu crédito pessoal e com a ajuda do Governador Pe- 
dro Moreno Gondim, que doou o motor, e assim foi restabelecida 
a luz em Lagoa. 

Já está ligada com o sistema hidroelétrico Estevam Mari- 
nho ou do São Francisco, a partir da Estação de Jericó. 

Lagoa, está assim, com energia não somente para a sua 
iluminação como também para indústrias, cujas instalações já 
estão sendo planejadas e para irrigação, a base máxima do “desen- 


volvimento e solução dos grandes problemas dos sertões nordes- 


tinos. 


LIMPEZA PÚBLICA 


O serviço de limpeza pública da cidade era precaríssima. 


O seu primeiro prefeito desenvolveu êsse serviço ao máximo que . 


lhe permitiram as finanças municipais. 
ABASTECIMENTO D'AGUA 


À cidade de Lagoa, é situada à certa distância do riacho 
que a abastece d'agua e, por êsse motivo, hã dificuldade na obten- 
ção do precioso líquido. Na administração do saudoso Dr. José 
Queiroga, a Câmara aprovou uma lei que habilitava o prefeito a 
mandar perfurar, de cooperação com o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas, vários poços, cabendo alguns dêles a 
Lagoa. E 


— 886 =. - 


Na administração Francisco Pereira, foram perfurados 
dois poços na cidade de Lagoa. O primeiro, antes de concluído, 
foi entupido per maus lagoenses, o segundo foi dado por concluí- 
do, mas também foi vítima de sabotagem e teve a mesma sorte, 
Eram de capital importância para a população da cidade porque, 
comquanto não fossem de água potável, reduziriam a um quinto 
o consumo d'agua transportado do riacho. Daí a iniciativa de per- 
furar-se um cacimbão iniciado pelo primeiro prefeito e concluído 
pelo seu sucessor, 


ESTRADAS CARROÇÁVEIS 


As estradas carroçáveis do município, reclamavam vurgen- 
ter reparos eo D.N.E.R. não pagou a cota a que tinha direito a 
municipalidade. O prefeito recorreu a dois pequenos emprésti- 
mos, e reconstruiu e construiu dois trechos de estradas, partin- 
do um da cidade a ligar-se com a rodagem de Catolé do Rocha, 
no lugar Juturabana. O outro ligava a cidade ao município de 
Jericó no lugar Taboleiro Comprido. 


LINHAS TELEFÔNICAS 


Por iniciativa do deputado Francisco Pereira Vieira, desde 
quando prefeito do município de Pombal e, ainda com a ajuda do 
governador Pedro Moreno Gondim, foi construída a linha telefô- 
nica de Lagoa a Pombal, cabendo ao prefeito de Lagoa, em comis- 
são, a construção da parte que liga a sua cidade à de Jericó, em 
convênio com o prefeito em exercício, daquele município, o sr. 
Cleto Pereira. 


INSTRUÇÃO PÚBLICA 


A instrução pública era precaríssima no setor estadual e 
nada havia de iniciativa municipal. O novo prefeito conseguiu que 
o governador Pedro Moreno Gondim nomeasse uma professora 
normalista para o Grupo Escolar da sede. Criou dez escolas para 
o curso rudimentar rural e uma verba para subvencionar outras. 
Proveu tôdas as escolas e subvencionou onze, perfazendo assim, 
um total de vinte e uma escolas rurais municipais. 

As rendas do município no período de dez mêses e quator- 
ze dias, atingiram ao máximo de Cr$ 526.870,50, os quais soma- 
dos ao pequeno auxílio de Crê 50.000,00, dado pelo FRUaDs 
dro Gondim para a instalação do município e aos = 
Crê 142.100,00 de empréstimos particulares, elevaram-se 3 im 
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Bbrtância de Crê 718.970,50, a quanto monhtarah as desbeias pa 
gas, segundo se vê no quadro demonstrativo abaixo: 


RECEITA: 


Impôsto Predial . 

Transmissão de propr jedades Intervivos 
Indústria e Profissão .. .. 

JJuminação .. 

Licenças .. 

Serviços Diversos 

Auxílio para instalação municipal . 
Operação de Crédito .. 

Mercado e Matadouro .. 


Total pé mind AS Ep DO de Ás E ES ds SAGE 


DESPESAS: 
Chefia do Govêrho Municipal 


Móveis e utensílios é material de expediente E 
Secretaria .. 


Contabilidade ..... 


Serviço de arrecadação E 
Instrução Pública .. 
Saúde Pública .. : 
Fomento a produção .. 


Iluminação Pública .. 


Mercadó e Açougue ... E qts 
Construção de obras públicas no 
Limpeza Pública .... 
Cemitério .. é ê 
Indenização e restituição ns 

Servente de porteiro .. ..... 


Conservação de estradas . 
Eventuais . 


Contribuição de 4% para o) > Estado 


“O ++ “+ +. 


Total. 


= 388 = 


4a + b a +. O) e] b é + o +. + 4 . à + a «Cr$ 


CR$ 


33.770,50 
178.612,00 


286.615,00 
389,00 


2.200,00 
1.877,00 
50.000,00 
142.100,00 
23.407,00 


718.970,50 


140.708,00 
39.155,00 
23.320,00 
37.997,50 
12.000,00 

2.300,00 
200,00 

198.875,00 
21.300,00 
10.995,00 
19.300,00 

4.865,00 


“81.860,00 


6.000,00 
163:200,00 
31.860,00 
10.791,90 


718.867,40 


6 prefeito em comissão, entregou a edilidade ao séu suces- 
sor regularmente instalada, porém com uma dívida passiva supe- 
rior a Crê 800.000,00, referente a vencimentos de funcionários e 
professoras inclusive a sua pequena representação consignada na 
lei orçamentária, paga dentro do mesmo exercício, segundo cons- 
ta do lbalancete transcrito em seguida: 


GOVÉRNO DO ESTADO DA PARAIBA 
Prefeitura Municipal de Lagoa 


Balancete da Receita e da Despesa do município e Lagoa 
referente ao seu primeiro exercício de 1962. 


RECEITA: 
CR$ 
aposte predial aa. ar srs Sa EE O a CS A A E 40.701,50 
Transmissão Inter-vivos .. dido rigido der do A O277 00 
Indústria Profissão parte variável . sito ri o dam das. 808 82450 
LM INAÇÃO. sus ads DE cado dedo SEO CAR E SO ão SAS 389,00 
Licença .... dd so dir eo. dia, SEE 2.410,00 
Auxílio do Estado para instalação io dich Ei caga SA, CE 50.000,00 
Serviços diversos .. l.lcccicoo A 1.877,00 
Operação de Crédito .. ., cc cce cc cc. 142.100,00 
Mercado e Matadouro .. .lccsc 23.407,00 
Entrada petição ..... E id ao CR DE clio dobra ari 2.470,00 
Impôsto territorial rural. E A oe fi do a e 21.530,00 
Cota do Impôsto de Renda ide gd ECO 7 AS 1.04 000:200,00 
TOME Lego sup da dos Read 8 cio /CIS SD OD DO 
DESPESAS 
Chefia do Govêrno Municipal 
Representação do Prefeito .. .... a 96.000,00 
Móveis, utensílios e material de expediente e Boa “28889000 
SECRETÁRIA 
Material de expediente .. Li cascas Lá 39,155,00 


CONTABILIDADE 


Material de expediente .. ...ccccc 23.320,00 
Serviço de arrecadação .. .. ll 141.268,05 
Instrução Pública .. ll cl 105.000,00 
Saúde Pública .. clic 21:300,00 
Fomento à produção .. .. lilica 7.200,00 
Iluminação Pública .. .. cl cc B5TAI9,70 
Mercado e Matadouro .. ..ccc. Pc. 21.300,00 
Construção Logradouro .. ici 48645,00 
Limpeza Pública .. ..cccccccc 61.900,00 
' Cemitério .. cl cc 4.865,00 
Indústrias restantes e e e e e 31.860,00 
Estradas carroçáveis .. ll ll 163.200,00 
Eventuais .... Ce e 191.601,00 
Contribuição de 4% para o Estado ecc 37.837,50 
Funcionalismo municipal .. Lic. o 0. 108.200,00 
Operação de Crédito .. .... ro o 142.100,00 
Subvenção à sociedade assistencial e 12.000,00 
Expediente ..... ... e 32.700,00 
Publicação de atos oficiais e E a 50.000,00 
Total .. cc o Cr$ 2.159.401,35 
Saldo .L clic o 0 + CrÊ 2.403.515,65 


PRIMEIRO. PREFEITO CONSTITUCIONAL 


Iniciarei a história da adminisração do prefeito constitu- 
cional, sr. Luiz Pereira de Sousa, com a transcrição da ata da 
primeira reunião da Câmara e dos ofícios de comunicação do ato 
ao Exmo. Governador do Estado e sua resposta. 

Após a posse da Câmara Municipal, presidida pelo Ilmo, 
Sr. Juiz de Direito da Ccmarca de Malta, Dr. Neó Trajano da 
Costa, a Câmara reuniu-se ato contínuo, para dar posse ao pre 
feito, cuja ata da sua primeira reunião foi a seguinte: Ata da pri- 
meira reunião da Câmara Municipal de Lagoa, para eleição da 
mesa e posse do prefeito e vice-prefeito eleitos. Aos quator- 
ze dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e sessenta 
e dois, no salão da Prefeitura Municipal, destinado provisória- 
mente para as sessões da Câmara Municipal, pelas quatorze he 
ras, presentes os vereadores hoje proclamados e diplomados, ci 
dadãos Abdias José Rodrigues, Rufino José de Sousa, Salustino 
Rodrigues do Ó, Jesé Antônio de Oliveira, João Fernandes Maia, 
Juarez Secundino de Sousa, e Sebastião Rodrigues do Ó, passa- 
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ram à proceder a eleição da mesa, tendo sido assentado entre os. 
mesmos vereadores, que a eleição se processaria sob a base de 
aclamação. Procedida a eleição, obteve-se o seguinte resultado: 
Presidente, Rufino José de Sousa; Vice-Presidente, Salustino Ro- 
drigues do Ó; Primeiro Secretário, José Antônio de Oliveira; Se- 
gundo Secretário, João Fernandes Maia. Proclamado o resultado 
da eleição, por maioria absoluta da Câmara, assumiu a presidên- 
cia o vereador Rufino José de Sousa, ccm os demais membros da 
mesa, em tôrno da qual sentaram-se os demais vereadores para a 
posse do Prefeito e Vice-Prefeito, cidadão Luiz Pedro de Sousa e 
José Sinfronio de Oliveira Mariz. Deferido o compromisso legal 
dos referidos Prefeito e Vice-Prefeito, perante a Câmara, foram 
por esta declarados empossados nos seus respectivos cargos. 
Prosseguindo-se os trabalhos da sessão, falaram diversos orado- 
res, inclusive o cidadão Antônio José de Sousa, Prefeito em co- 
missão, transmitindo o cargo ao Prefeito eleito Luiz Pereira de 
Sousa. E nada mais havendo a tratar, mandou o presidente encer- 
rar a sessão que vai devidamente assinada, Eu Eliseht Rodrigues 
de Sousa, respondendo pelo secretário, lavrei a presente ata pe 
rante todos presentes. Assinados: Luiz Pereira de Scusa, José 
Sinfronio de Oliveira Mariz, Rufino José de Sousa, Abdias José 
Rodrigues, José Antonio de Oliveira, Salustino Rodrigues do ÓÔ, 
João Fernandes Maia, Juarez Secundinc de Sousa, Sebastião Rodri- 
ques do Ô. Em seguida dirigiu o Prefeito Antônio José de Sousa, 
ao Exmo. Sr. Governador do Estado, o ofício seguinte: Com o 
presente cumpro o dever de comunicar a V. Excia. que em data 
de 14 do corrente transmití ao primeiro Prefeito constitucional 
dêste município, cidadão Luiz Pereira de Sousa, as funções de Pre- 
feito que, por delegação de V. Excia. e muita honra para mim, 
vinha exercendo em comissão, desde 31 de dezembro do anc' pas- 
sado, cônscio de que cumprí o meu dever no honroso pôsto ao 
qual fui elevado pela confiança de V. Excia., e, ainda, cumprindo 
tctalmente a recomendação feita por V. Excia., no momento de 
minha posse no Palácio da Redenção, de fazer uma administração 
no sentido da paz, do trabalho e do progresso. Resta-me, no ense- 
jo, apresentar a V. Excia. os meus agradecimentos pela honrcsa 
confiança que me foi depositada e ainda pela boa vontade revela- 
da no sentido de atender às reivindicações do nosso município, na 
medida do possível, e apresentar a V. Excia. cs mus protestos de 
muita estima e elevada consideração — Antônio José de Sousa. 
Em resposta ao ofício acima, encaminhou o govêrno do Estado 
o ofício seguinte: Apraz-me acusar em nome do sr. governador 
o recebimento do ofício s/n., datado do dia 16 de novembro úl- 
timo, em que V. S. comunicava transmissão do cargo ao seu 
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substituto, com os melhores agradecimentos, meus protestos de 
cordial estima e consideração — Oliveira Lima — Chefe da Casa 
Civil do Governador. 


CÂMARA MUNICIPAL 


A Câmara Municipal de Lagoa, investiu-se em suas funções 
animada dos melhores propósitos. Assim é que a sua primeira 
reunião, que seria de 30 dias, prorrogou para 60 dias, tal o gran 
de acêrvo de trabalhos que enfrentou initialmente. Promulgando 
logo o seu regimento interno, passou a tomar conhecimento da 
matéria que caberia às suas atribuições como poder legislativo em 
sua primeira fase de vida. 


Aprovou a prestação de contas da administração anterior, 
por unânimidade de votos. Tendo sido preveitosa e ativa a gestão 
da atual Câmara de Lagoa, da qual queremos destacar os atos se- 
guintes: 

Votou e provou as leis e resoluções seguintes: 

Lei n. 100 de dezembro de 1962. Ratifica o decreto-lei n. 
1 do poder executivo municipal de Lagoa que criou o quadro dos 
funcionários do município, com ampliação do mesmo quadro, e dá 
outras providências. 

Lei n. 2, de 22 de dezembro de 1962. Ratifica o decreto- 
lei n. 2, de 31 de dezembro de 1961, do Prefeito em comissão 
dêste município, que criou impostos, ad-referendum desta Câma- 
ra e dá cutras providências. 

Lei n. 3, de 25 de dezembro de 1962, Autoriza o Prefeito 
Municipal de Lagoa a construir obras de utiliclades públicas, abrir 
créditos e dá cutras providências. 

Lei n. 4, de 7 de janeiro de 1963. Cria o Serviço Municipal 
de Estradas de Rodagem & dá outras providências. 

Lei n. 5, de 7 de janeiro de 1963. Institui o código de pos- 
turas municipais. 

Lei n. 6, de 7 de janeiro de 1963. Autoriza o Prefeito a 
desapropriar terrenos e dcar para construção de prédios para os 
Correios e Telégrafos e dá outras providências. 

Lei n. 7, de 7 de janeiro de 1963. Dá denominação às ruas, 
travessas da cidade de Lagoa e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Lagoa, faço saber que a Câmara 
Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Artigo lo., para 
uma melhor divisão desta cidade em ruas, praças, avenidas e tra- 
vessas, é dividida em ruas de nascente a poente e em travessas de 
norte a sul, 8 Único — para que sejam tais ruas e travessas bem 
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identificadas, têm que ser claras as suas localizações, confronta- 
ções e nomenclatura. 


Art. 20. — Ficam as ruas desta cidade com as denomina- 
ções seguintes: 

a) — Rua da residência de Cícero Pereira -——- Rua São 
José. 

b) — Rua ao norte do Mercado — Rua Guarda José Fer- 
reira. | 

c) — Rua ao sul do Mercado — José Inácio da Silva. 

d) — Rua que parte da chamada rua velha na direção do 
nascente, passando pela frente da antiga capela, da casa de Tertu- 
liano do Ô e da Antônio Galdino, etc. — Rua Tenente José Pedro 
da Silva. 

e) — Rua do atual prédio da emprêsa de luz — Rua José 
Pereira de Sousa, 

f) — Rua ao sul e por detrás da emprêsa de luz, fundos 
para esta e para outras do lado sul — Rua Margarida Cardoso de 
Jesus, 

g) — Rua que fica ao sul da que foi denominada rua Mar- 
garida Cardoso, com fundos para esta e para a outra ao lado do 
sul — Rua Padre Aristides Ferreira da Cruz. 

h) — Rua que fica ao sul da que recebeu o nome de Padre 
Aristides — Rua Caetano Tavares de Sousa, 

8 lo. — Ficam as transversais que serão denominadas tra- 
vessas, com as denominações seguintes: 

a) — a que atravessa de norte a sul, em frente a Igreja 


Matriz, passando pelo beco da casa residencial de José Mineiro — 
Travessa Professor Simplício Joaquim da Trindade. 

b) — a que passa ao nascente do prédio onde funciona 
atualmente a Prefeitura, atingindo as residências de Odorico, Eu- 
clides, Antônio Vicente Pacheco e outras — Travessa Manoel] Ben- 
to, o velho. 

c) — a que partindo do bêco da casa de Joaguim Bento, 
atinge o bêco de Francisco de Sousa e Antônio Galdino e prosse- 
gue na direção sul até o término da cidade — Travessa José Inácio 
Filho. 

d) — a que atravessa ao poente da casa do sr. Tertuliano 
do Ó, atingindo a antiga capela — Travessa Manoel Joaquim. 

e) — a que atravessa em frente ao prédio da antiga em- 
prêsa de luz na direção do Cemitério — Travessa Dr. José Quei- 
roga. | 

5 20. — Para maior identidade dos homenageados  usa- 
mos prenomes e ou dois sobrenomes, mas as denominações usuais 
devem ser; Rua São José, José Inácio, Tenente José Pedro, José 


— 393 — 


Pereira, Margarida Cardoso, Padre Aristides, Caetano Tavares, 
Travessa Professor Simplício, Manoel Bento, José Inácio Filho, 
Manoel Joaquim e Dr. José Queiroga. ? 

Artigo 30, — A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Prefeitu- 
ra Municipal de Lagoa, em 7 de janeiro de 1963. Assinados: Luiz 
Pereira de Sousa — Prefeito; Eliseth Rodrigues de Sousa — Se- 
cretária, 7 


JUSTIFICAÇÃO: 


O presente projeto de lei, visa dar denominações às ruas 
e travessas desta cidade. 

Procuramos indicar nomes das pessoas mais antigas dêste 
município, e outras que mais tivessem concorrido para o início 


“desta cidade ou de maior projeção político-social, dentre cs desa- 


parecidos. Destarte o casal José Pereira de Sousa — Margarida 
Cardoso de Jesus, José Inácio da Silva, Caetano Tavares de Sousa, 


representam os três mais antigos núcleos de povoamento dos sí- 


tios Lagoa, Pereiros e Micaela do nosso conhecimento das eras 
anteriores a 1820. 


José Inácio Filho descendente do primeiro, velho proprie- 


tário que naquele tempo — 1852, doou cem mil réis para aquisi- 


ção do sino que foi colocado numa tôrre que havia sido especial- 
mente construída num canto do Cemitério para dito fim, conse- 
quentemente um dos principais fundadores do centro que veio a 
ser a atual cidade de Lagoa. 

O padre Aristides Ferreira da Cruz, também filho desta 
terra, que, além de padre, foi o primeiro titulado nascido em La- 
goa, herói e mártir da chacina de Piancó. 

O Guarda Fiscal José Ferreira, sobrinho do padre Aristi- 
des, foi o herói sacrificado na chacina de Piancó, ao lado do seu 
tio, quando poderia ter-se salvado, mas preferiu morrer com os 
companheiros na inglória luta. | 

O Tenente José Pedro da Silva, da Guarda Nacional. ho- 
mem de bem que chefiou pclíticamente esta terra por muitos 
anos, onde era prestigiado e estimado. 

Manoel Bento, pai do atual que ainda existe com a pro- 


vecta- idade de mais de noventa anos, foi um dos doadores do 


terreno para o patrimônio de São José e interessado na constru- 
ção do Cemitério e capelinha. 

Manoel Joaquim, também um dos doadores de terra para 
o patrimônio e um dos maiores batalhadores pela construção do 
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Cemitério, que conta atualmente cêrca de cento e dez anos de 
construção, 

O Dr. José Queiroga, como chefe político de Pombal, 
muito contribuiu para o início dessa cidade de Lagoa, cujo pri 
meiro prédio mandou construir pelo mestre Manoel Bento, o 
moço, com o fim de estimular a edificação da cidade no ponto 
onde já tinha sido criada a feira. 

O professor Simplício Joaquim da Trindade, conguanto 
fôsse um homem modesto de poucas letras, da família de padre 
Aristides, além de qualidades apreciáveis, de que era possuidor, 
dedicou cêrca de cinquenta anos de sua existência ao. magistério 
primário de nossa terra. 


Terfamos muitas outras figuras do passado, merecedores 
de nossas homenagens, das quais destacamos Trajano José da 
Costa, Francisco da Costa Marrocos, João Inácio, João José, Vi- 
cente Ferreira, Joaquim Trajano da Costa, Targino José da Costa, 
figura veneranda que muitos serviços prestou ao magistério pri- 
mário dêste distrito; Pedro Rodrigues, Antônio Trajano da Costa, 
e o atual escrivão do Registro Civil de Pombal, já aposentado, 
Joaquim Ferreira dos Santos, o qual foi um dos percursores do 
ensino primário em Lagoa, e muitos outros, que foram interessa- 
dos na construção do Cemitério e capela, em 1852, primeiro mar- 
co que serviu para a fundação da nossa cidade. Todos filhes dos 
primeiros fundadores e ascendentes de grande parte dos proprie- 
tários e habitantes do atual município. Mas a nossa urbs é pe- 
quena não possuindo ruas em número bastante para estender- 
lhes as nossas homenagens, inclusive a José Francelino de Sousa 
e tantos outros. 

Ficaram, apenas, dois pontos para a construção de logra- 
douros, cujos batismos ficarão para a Câmara, quando julgar 
oportuno homenagear outros filhos desta terra, porque, no mo- 
mento, ficamos em dificuldades para a escolha dentre os acima 
citados, | 

A quadra formada com cruzamento das ruas Guarda José 
Ferreira e José Inácio da Silva e travessas José Inácio Filho e Ma- 
noel Joaquim se presta para a construção de belo edifício com 
uma praça em tôrno, a qual merece o nome de um lagoense den- 
tre os mais dignos, para escolha oportuna. 

O largo em frente da Matriz, pegando uma ala da rua São 
José e outra Guarda José Ferreira, no início dos prédios da ala 
norte do Mercado, até a Igreja Matriz, forma um retângulo que 
se prestará à construção de uma bela avenida em condições de 
ser batizada com nome de um lagoense digno dessa homenagem, 
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Do 


As hcemenagens póstumas a venerandas figuras do passado 
de nossa terra, estendem-se, não há dúvida, a seus descendentes, 
vivos e mortos, que tenham feito jús às mesmas, honrando a tra- 
dição ancestral. 


Está assim, justificada a nomenclatura de nossas ruas e 
travessas, como merecidas e justas homenagens póstumas a serem 
registradas nos anais desta casa, cuja transcrição requeremos. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Lagca, em 26 de 
dezembro de 1962. Assinado: Abdias José Rodrigues — vereador. 

Lein. 8, de 12 de janeiro de 1963. Orça a Receita e fixa 
a Despesa do município de Lagoa para o exercício de 1963. 

Lei n. 9, de 20 de junho de 1963. Concede subvenção ao 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal e dá outras provi- 
dências. 

Lei n. 10, de 20 de junho de 1963. Abre o crédito esr> 
cial de Cr$ 50.000,00, para os fins que específica. 

Lei n. 11, de 27 de junho de 1963. Autoriza ao prefeito a 
mandar fazer uma linha telefônica e dá outras providências. 

Lei n. 12, de 28 de junho de 1963. Suprime os cargos de 
secretário e chefe do serviço de contabilidade, cria o cargo de se 
cretário contador e dá outras providências. 

Lei n. 13, de 28 de junho de 1963. Autoriza ao prefeito a 
mandar construir um prédio para a Cadeia Pública e dá outras 
providências. 

Lei n, 14, de 28 de junho de 1963. Autoriza o poder exe- 
cutivo de Lagoa, a mandar fazer um pôço para abastecimento 
d'agua à população e dá outras providências. 

Lei n. 15, de 27 de dezembro de 1963. Orça a Receita e 
fixa a Despesa do município de Lagoa, para o exercício de 1964, 

Lei.n. 16, de 27 de dezembro de 1963. Autcriza a cons- 
trução de um banheiro com sanitário público na cidade e dá ou- 


tras providências. 


Lei n. 17, de 30 de dezembro de 1963. Dispõe sôbre a 
execução das obras de calçamento da sede do município e dá ou- 
tras providências. | 

Lei n. 18, de 30 de dezembro de 1963. Abre o crédito su- 
plementar de Crê 20.000,00, para refôrço da dotação orçamentá- 
ria que especifica. 

Lei de resolução n, 2, de 24 de dezembro de 1963. Cria 
o cargo de zelador contínuo da Câmara Municipal. 

Lei n. 1, de 30 de junho de 1964. Autoriza ao chefe do 
executivo municipal a integrar o município no programa estadual 
de eletrificação e dá outras providências, 


Lei n. 2, de 30 de junho de 1964. Autoriza ao prefeito 
municipal a construir uma linha telefônica, abrir o crédito neces- 
sário e dá outras providências, 

Na sessão de 30 de junho de 1964 a Câmara votou uma 
“Mensagem de Esperança e Alegria”, pela vitória da revolução e 
govêrno do Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, como 
Presidente da República brasileira. 

Posteriormente, em sessão de 3 de julho do mesmo ano 
votou, num excesso de generosidade, outra moção de congratula- 
ções ao humilde rabiscador destas linhas da qual transcrevemos 
alguns tópicos, como registro da nossa imorredoura gratidão por 
um ato mutíssimo acima de seus modestos serviços prestados a 
êste município que mereceram o reconhecimento do poder legis- 
lativo sem discrepância de um só de seus membros presentes. 
Assim é que diziam de início: “Não podemos deixar passar O pre- 
sente período legislativo, sem que, esta Câmara Municipal, usando 
de um dever sagrado de humanidade e justiça, renda-vos uma ho- 
menagem, enviando-vos esta mensagem de congratulações e reco- 
nhecimentos, pelos inestimáveis serviços prestados à esta comu- 
na, da qual sois filho e descendente de uma das mais destacadas 
famílias lagoenses. 

Tudo que dissermos, acêrca dos incontáveis serviços que 
prestastes à nossa causa, tanto no campo político e administrati- 
vo, quanto no setor jurídico e humanitário, é pouco. 

Para nós, prestar uma homenagem ao vulto que, sem som- 
bras de dúvidas, já entrou para a história de nossa pequena co- 
muna, como seu primeiro Prefeito e sua atuação positiva à frente 
dos nossos destinos onde soube se portar à altura do seu cargo 
no que fôra investido, nã hora mais preciosa para nós, atendendo 
ao chamado da sua Terra Mater, organizando seus estatutos e fi- 
xando suas diretrizes, a fim de que o município, recém-criado, ti- 
vesse vida administrativa eficaz e consciente e se impuzesse en- 
tre os demais, para a grandeza de nossa Paraíba, de nossa gente e 
de nosso estremecido Brasil. 

Sim, prezado sr. Antônio José de Sousa, vosso nome está 
gravado, como uma mácula indelével com letras de ouro nas pá- 
ginas mais belas de nossa história, para que, esta geração que pas- 
sa, como testemunha ocular de vosso clesempenho à frente de 
nossos destinos e as gerações futuras, que irão tomar conheci- 
mento, através da história, de vosso valor, digam bem alto e em 
uníssono, que Lagoa pode encher-se de orgulho pelo seu filho 
mais caro, que sabe e que soube honrar o seu sagrado nome, 

E, é por isto e por tudo de bom que nós fizestes, pelo bri- 
lhante desempenho à frente dos nossos destinos, pela honra que 


Ea 


nos dais de serdes o idealizador de nossas primeiras leis e O 
orientador seguro de nossos primeiros passos, nas sendas do pro- 
gresso e da justiça social, é que vos enviamos esta mensagem de 
congratulações e reconhecimentos, nesta hora histórica para a 
nossa pequena gleba, que se ufana de ter-vos como filho e para 
nosso. grandioso Brasil que sem dúvida, sente-se orgulhoso, tam- 
bém, de vós e de vosso consagrado nome. 

A vós nosso preito de gratidão e nossa mais carinhosa 
admiração e reconhecido tributo, a que um homem tem direito, 

Portanto, solicitamos ao sr. presidente desta Egrégia Casa, 
que faça constar em ata a presente mensagem, que vai assinada 
por nós, vcssos amigos de sempre, que reconhecidos, vos aplau- 
dem. Sala das sessões da Câmara Municipal de Lagoa, em 3 de 
julho de 1964. Assinados: Rufino José de Sousa, presidente; José 
Antonio de Oliveira, primeiro secretário; João Fernandes Maia, 
segundo secretário; Juarez Secundino de Scusa, vereador; Abdias 
José Rodrigues, vereador; Salustino Rodrigues do Ó, vereador. 


Foi uma homenagem que sensibilizou-me sobremodo, não 
só porque partiu de lealdosos amigos, como também de um único 
adversário político que tomara parte da referida sessão. Aqui 
ficam, pois, registrados os meus melhores agradecimentos. 

O primeiro prefeito constitucional de Lagoa, cidadão Luiz 
Pereira de Sousa, assumiu as rédeas administrativas do município, 
sob os melhores auspícios, já pela sua tradicional honestidade 
traduzida não só pelo seu passado pessoal, como de família, des- 
de os mais remotos antepassados, cemo porque contava com in- 
tegral apoio do partido que o elegeu e ainda principalmente, dos 
sete vereadores que compõem a Câmara, cinco pertenciam à sua 
legenda partidária. | 

Vai levando a sua administração sob a base do trabalho e 
paz, encarando com alto sentimento humano os seus principais 

atos administrativos, para os quais não houve o menor embara- 
co por parte da bancada oposicionista, embora tôda Câmara 
tenha se manifestado por uma gestão mais construtiva no setor de 
obras públicas, no qual não revelou o edil lagoense maiores pen- 
dores. | 

À parte assistencial tem sido a mola mestra de sua admi- 
nistração. Neste setcr queremos registrar o que tem êle levado a 
efeito até o momento de rabiscar as presentes linhas, registro que 
o faço elevando bem alto os seus sentimentos de solidar'edade 

humana que devia ser manifestada por todos os administradores, 
Criado o Pôsto de Saúde, pelo governador Pedro Moreno 
Gondim, foi o mesmo instalado em prédio particular, até que, 
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por administração do próprio prefeito, construisse o govêrno do 
Estado o prédio adequado para o dito fim. 

Os médicos que tem dirigido êste Pôsto: — Drs. Ademar 
Pereira, Porfírio de Medeiros Fernandes e Juarez Saraiva Maia, 
tem sido pelo sistema de convênio, para o que o prefeito Luiz Pe- 
reira, vem contribuindo com uma grande parcela para ajudar a 
manutenção do referido Pôsto. 

Mas a ação do prefeito Luiz Pereira de Sousa não se tem 
cingido sômente a esta parte. Não tem faltado com a sua ajuda 
a todos os doentes e parturientes pobres que têm sido necessi-. 
dade de recorrer ao Hospital Maternidade Sinhá Carneiro, de 
Pombal, e a outros estabelecimentos hospitalares, inclusive na ca- 
pital do Estado, fornecendo transportes e outras ajudas necessá- 
rias, dizendo sempre: Não tenho coragem de deixar um pobre 
morrer à falta de socorro médico-hospitalar, mesmo ultrapassan- 
do os recursos legais de que disponho.” 

Na parte assistencial tem êle realmente feito muito levan- 
do-se -em conta as pequenas arrecadações do pequeno município 
que dirige. Mas seria uma injustiça imperdoavel se deixasse de 
registrar aqui a ajuda substancial que recebe o município por par- 
te do deputado Francisco Pereira Vieira, que por todos os meios 
lícitos vem conseguindo, não só a construção do Pôsto ou Unida- 
de Sanitária, como os necessários utensílios e medicamentos, não 
só por intermédio da Secretaria da Saúde Pública do Estado, como 
à custa de seus próprios recursos particulares, 


INSTRUÇÃO PÚBLICA 


No setor educacional tem tido o prefeito Luiz Pereira uma 
administração a altura das possibilidades do município. Aumen- 
tou o número das escolas rurais criadas pelo seu antecessor e 
estabeleceu um sistema de fiscalização eficiente, de maneira a 
tornar a instrução pública municipal, algo positivo no setor de 
rendimentos dos rudimentos de primeiras letras bem acima do 
que se vinha registrando nas passadas administrações, principal- 
mente antes de Lagoa ser município, quando nada existia, 


OBRAS PÚBLICAS 


No setor Obras Públicas, além das estradas carroçáveis e 
algumas linhas telefônicas, na parte oeste da cidade, substituiu o 
motor da usina de luz, que, conquanto o existente fôsse um bom 
“motor, estragou-se uma peça que até agora não foi possível subs- 
tituí-la, embora não tenha tido, conforme já fizemos sentir, neste 
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satôr, uia obra administrativa inteiramente satisfatória para 
grande parte dos seus comunícipes, como para a maioria dos ve- 
readores que compõe a Câmara e que o tem apciadô, armando-o 
de basta legislação que autoriza uma grande obra administrativa, o 
que esperamos ser superado até o término de sua administração 
consoante nos tem afirmado com justificativas aceitáveis e ho 
nestas. 


LIMPEZA PÚBLICA 


Nessa parte a administração do prefeito Luiz Pereira, com 
quanto não tenha sido inteiramente impecável, foi, todavia, cui- 
dadosa e eficiente. Adquiriu para êsse fim uma carroça à tração 
animal e um burro com os necessários equipamentos, 

Continuou o prefeito Luiz Pereira de Sousa a sua admi- 


nistração, com o mesmo rítmo inicial, mais assistencial do que 


construtiva. 

A principal obra do seu quatriênio administrativo foi o 
açougue público municipal, embora não tenha conseguido con- 
cluí-lo. | 

E, todavia, uma construção que honra a administração de 
um município pequeno e pobre como o de Lagoa. 

Obra moderna, obedecendo a uma planta arquitetônica, 


com todos os dispositivos necessários à sua finalidade. Mede. 


14,20m. de frente, por 20,20m. de fundo, compreendendo diver- 
sas tarimbas, revestido internamente de azulejos estando ainda 
em via de' conclusão a parte interna. 

Iniciou também a construção de um Parque Infantil. 

Fere-se o pleito municipal para o seu novo período admi- 
nistrativo, no dia 15 de novembro de 1966, ao qual concorreram 
pela ARENA: Francisco Manoel de Melo e Francisco da Costa Viei- 
ra, para prefeito e vice-prefeito respectivamente. 

Foram candidatos pelo MDB, Daniel Secundino de Sousa e 
seu irmão Juarez Secundino de Sousa, para prefeito e vice-prefeito 
respectivamente, 

Venceu a ARENA, elegendo também os vereadores seguin- 

: Luiz Ildefonso da Silva, Amadeu José de Almeida, José Mo- 
reira da Silva, Raimundo Ferreira da Cruz, e Francisco Rufino de 
Sousa. | 

Pelo MDB, foram eleitos, apenas, os dois vereadores se- 
guintes: Sebastião Rodrigues do Ó, reeleito, e Antônio Bernardino 
da Silva, 

Empossada a Câmara no dia 27 do aludido mês de novem- 
bro de 1966, ficou a sua mesa formada tendo como presidente o 
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vêreador José Moreira da Silva e secretário, Amadeu José de Ál- 
meida, dando posse, em seguida, ao prefeito Francisco Manoel de 
Melo e seu companheiro de chapa Francisco da Costa Vieira, 

Para o segundo ano legislativo vigente elegeu a Câmara 
para presidente Amadeu José de Almeida, e Antônio Bernardino 
da Silva e José Moreira “da Silva para primeiro e segundo secretá- 
rios, respectivamente, 


FUNCIONALISMO PÚBLICO 


Na parte referente ao funcionalismo público ampliou o 
quadro formado pela administração que o antecedeu, com algu- 
mas modificações e provimento dos lugares vagos, formando des- 
de logo, o corpo de funcionários competentes e eficientes, dos 
quais não é justo deixar de destacar os nomes do Procurador Ge- 
ral José Camilo de Sousa, do Secretário Horácio Otávio de Frei- 
tas, que, além de sua ação pessoal, teve ajuda eficiente e capaz de 
sua espôsa Josefa Hildérica da Costa Freitas, contabilista compe- 
tente que deu um cunho de técnica contábil que muito elevou a 
organização interna da Prefeitura e da própria Câmara. Substituiu 
os dois últimos funcionários, como secretário contador, cargo 
criado em substituição ao Secretário Geral, Aluizio de Sousa Be- 
zerra, um abnegado amigo de Lagoa e interessado pelo seu pro- 
gresso, que com prejuízo dos seus interêsses pessoais, deixou fun- 
ção categorizada que exercia em poderosa Companhia, no Estado 
do Rio Grande do Norte, contra vontade daquela Emprêsa, para 
servir na Prefeitura de Lagoa, de onde desprezou ainda vantajosa 
propostas de outra emprêsa de Campina Grande, com vencimen- 
tos quatro vêzes superiores ao que percebia na Prefeitura, para 
cooperar com o prefeito Luiz Pereira, que tem dado, não há dú- 
vida, com ajuda de seus auxiliares, além da boa organização in- 
terna da repartição que tem êle elevado ao nível que bem re- 
vela a sua excepcional boa vontade para com a terra que serviu 
de berço aos seus antepassados pelo lado materno desde remotas 
gerações, 


MEIOS DE COMUNICAÇÃO E TRANSPORTE 
AGÊNCIA DO CORREIO 


A Agência do Correio de Lagoa, originou-se de um entendi: 
mênto pessoal do autor, com o então Diretor Regional dos Correios 
e Telégrafos da Paraíba, sr. José Araujo Pereira, seu amigo pes: 
soal, o qual orientou no sentido de dirigir um abaixo assinado, 


e o) 


o E na 


depois do que dirigiu uma correspondência, datada de 9 de julho 
de 1951, acompanhada de uma circular da Diretoria Geral, de 22 
de junho do referido ano determinando satisfazer às exigências 
daquela circular, o que foi feito em ccrrespondência de TO de se- 
tembro do referido ano, e mais outra datada de 4 de fevereiro de 
1952 na qual respondiamos um ofício do Diretor Regional, de 15 
de janeiro do referido ano. Posteriormente recebemos um  ME- 
MORANDUM de 30 de abril daquêle ano de 1952, que dizia: “Com 
referência ao assunto de vossa carta datada de 4 de fevereiro dêste 
ano, cumpre-me informar-vos de que esta Diretoria está promo- 
vendo todos os meios ao seu alcance para, posteriormente, a lo- 
calidade de Lagoa, nêsse município, ser incluída nas cinco Agen- 
cias a ser propostas ao DC, para criação no corrente ano, de acôr- 
do com as resoluções do Congresso de Diretores Regionais”. Res- 
pondemos à correspondência supra em carta de 9 de maio de 
1952, tendo recebido posteriormente o telegrama seguinte: “Co- 
munico estimado amigo acabo propor ao sr. Diretor Geral a cria- 
ção da Agência de Lagoa, Distrito dêsse município pt Saudações — 
José Pereira DR”. A Agência dos Correios de Lagoa, uma vez cria- 
da foi instalada no dia 22 de julho de 1959. O agente nomeado foi 
Severino Rodrigues de Lima, rapaz digníssimo, cuja escolha mere- 
ceu nossos melhores aplausos, embora tenha cabido ao deputado 
Janduhy Carneiro a sua indicação. 


TELÉGRAFO 


Desde muitos anos vimos pleiteando Telégrafo para Lagoa, 
para o que o então deputado João Agripino fêz consignar verbas 
durante três exercícios consecutivos. JÁ linha deveria partir de 
Jericó passando por Lagoa até atingir Alexandria no Estado do 
Rio Grande do Norte mas não passou de alguns pedidos de infor- 
mações sôbre distâncias, notadamente de Jericó a Lagoa. 


ESTRADAS DE RODAGENS 


A estrada de rodagem riângulo à Alexandria, passando 
por Lagoa, também foi objeto de cogitação mossa, zonseguindo 
então deputado João Agripino verbas durante três ou quatro anos 
consecutivos, até que, na emergência de 1958, vinha ela relacio- 
nada nas Obras a ser realizadas, Mas, infelizmente, a política dos 
que a fazem em proveito próprio, sem espírito público, sem pen- 
sar no bem coletivo, surgiu para entravar a obra pela qual nos 
batiamos havia muitos anos. E a estrada de rodagem de Lagoa não 
foi sequer, iniciada, Houve ligeiro estudo de locação mas certo 


— 402 — 


prócesre de Lagoa, disse que ela não seria construida, porque o 
povo de Lagoa ainda estava muito. rebelde, Foi construido com 
mais uma verba consignada posteriormente no orçamento Nacio- 
nal pelo deputado João Agripino um pequeno trêcho ainda sem 
condição de trânsito. E o município de Lagoa continua à mer- 
cê de carrosáveis anualmente reconstruidas, mas que, na fase 
invernosa fica ilhado, sem via de tranporte transitáveis, ssperan- 
do por um govêrno que venha sanar essa lacuna que hã muitos 
anos desafia a boa vontade e compreensão de um dos responsá- 
veis pelos destinos nacionais ou do Estado. 


CARTÓRIO 


Criado o cartório do Registro Civil e Óbitos de Lagoa em 
1925, foi nomeado o seu primeiro escrivão Joaquim José da Silva 
empossado no dia 3 de fevereiro de 1925. 

Exonerado o primeiro escrivão Joaquim José da Silva, 
nomeado interinamente para seu substituto Primo Feleciano Ban- 
deira, no dia 17 de setembro de 1932, o qual,-por sua vez, foi 
substituido por Antônio Bernadino de Sousa, por nomeação do 
dia primeiro de junho de 1936. 

Afastado este último de suas funções, foi nomeado para 
substituilo Alpiniano José de Sousa, o qual foi empossado no 
dia 22 de março de 1939. 

Não mais querendo continuar a exercer o cargo, foi no- 
meado para substituí-lo, Raimundo Pedro de Sousa, o qual assu- 
mindo no dia 6 de abril de 1942, foi aposentado em janeiro . de 
1957, tendo sido nomeado seu substituto Francisco José de Sousa, 
no dia 2 de fevereiro do dito ano de 1957, tendo como escrevente a 
sua filha Eliseth Rodrigues de Sousa, a qual foi nomeada, por 
falecimento do seu saudoso pai para substituillo efetivamente 
no dia 12 de setembro de 1964. A atual escrivã vem exercendo as 
suas funções com o mesmo interesse e boa vontade do seu saudo. 
so genitor que fêz do exercício de seu cargo um verdadeiro sacer- 
dlócio. 


POLÍTICA PARTIDÁRIA: 


Existem em Lagoa, dois partidos com diretórios municipais, 
registrados. 

O Partido Social Democrático, atual MDB, de cujo diretó- 
rio não conseguimos informações, chefiado, no plano Estadual] pe- 
lo Senador Rui Carneiro e no município de Pombal, pelo deputa- . 
do José Janduy Carneiro, 
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A União Democratica Nacional, que é chefiada no Estado, 
pelo Senador João Agripino Filho, e no município de Pombal, pe 
lo deputado Estadual Francisco Pereira Vieira, registrou em La- 
goa o Diretório Municipal seguinte: Antônio José de Sousa, —pre- 
sidente; Primo Feliciano Bandeira,—Vice—presidente; José Sinfro- 
nio de Oliveira Mariz, —Secretário; Francisco Manoel de Melo,— 
Tesoureiro; Rufino José de Sousa; Luiz Pereira de Sousa; Abedias 
José Rodrigues; Mancel Firmino de Oliveira; José Cândido de 
Oliveira, que também assina José Antônio de Oliveira; Antônio 
Batista do Nascimento; Sebastião Furtunato de Sá; Antônio José 
Sobrinho; Antônio Moreira da Silva; Dionísio de Tôrres Bandeira; 
Luiz Fernandes Gcnzaga; Francisco Fernandes Linhares; José Pe- | 
dro da Silva; José Targino da Costa; José Pedro de Sousa; eleitos 
com 35 votos. | 

SUPLENTES: — Eduardo Pereira de Sousa; Abedias Pereira | 
de Sousa; Adelino Vicente de Oliveira; Antônio Galdino da Silva; | 
Jesé Camilo de Ameida; João Fereira da Cruz; Odorico Inácio da 
Siva; Fabrício José de Lima. 


PREFEITO FRANCISCO MANOOEL DE MELO: 


O prefeito Francisco Manoel de Melo iniciou a sua adimi- 
nistração, como prevíamos, não esquecendo a parte assistencial, 
de capital importância para uma região pobre como a de Lagoa, 
sem o necessário amparo dos poderes superiores: Estadual e Fede- 
ral, revelando, todavia, maiores pendores para o setor de obras 


públicas. | 
Ccmeçou pela conclusão do Parque Infantil, apenas iniciada | 
pela administração do seu antecessor, À obra cobre uma área de q | 


375,60m2, cercaca com uma murada de alvenaria de 1,20m. de al- 
tura com as necessárias peças para uma construção de seu gênero. 

Concluiu o açougue municipal, cuja obra mereceu a sua 
melhor atenção. 

Construiu uma Lavanderia no suburbio da cidade, medindo 
7,40m de frente, por 28,30m. do fundo com coradouros, cobrin- 
do uma área de 498n2, compreendendo quatro banheiros, quatro 
sanitários e apartamentos para 26 lavandeiras, um cacimbão e 
uma caixa d'agua. Mesmo sem iaiar em Pombal, município do 
qual foi desligada, não consta que outros município seus vizinhos, 
tenham obra igual. 

Mas sende a cidade localizada em terreno baixo e plano, 
circundada por altos pela parte norte e nascente, o local da Lavan- 
deria foi, obrigatóriamente, na parte baixa, sujeita a inundações 
por ocasião das grandes chuvas, tornando-se, assim, necessário um 
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aterro de mais de um metro de altura em tôda a sua área, en, 
carecendo, destarte, a sua construção. 

Está projetada a construção de um belo edifício, cuja plan- 
ta conhecemos, com primeiro andar, para a sede da prefeitura, 
Câmara municipal e FORUM no centro da cidade, em tôrno da 
qual será construida uma pequena praça. É um velho sonho meu, 
que sempre imaginara denominar à parte destinada a justiça, de 
“FORUM EPITÁCIO PESSOA”, apêlo que deixo registrado. aqui. 

Está construindo um novo Mercado Público Municipal no 
pavilhão existente da administração Coronel Elísio Sobreira, 
com diversos compartimentos, já concluído — todo rebocado 
interna e externamente, cimentado e com respectivos portões dé 
ferro, 

Os prefeitos Luiz Pereira de Sousa e Francisco Manoel] de 
Melo tiveram duas Câmaras bem intencionadas, cujo patrotismo 
deixamos registrado, sempre atentas às boas causas da comuna 
incipiente, e ainda um secretário de prefeitura, a cuja capacidade 
e honestidade muito ficou devendo a nossa terra, Aluizio de Sou- 
sa Bezerra, o qual prestara os seus bons serviços, com sencíveis 
prejuízos pessoais, até 31 de maio de 1968. 

Aluizio de Sousa Bezerra foi um obsecado em bem servir a 
terra natal de sua genitora. Ccmquanto fôsse um rapaz que cursa- 
ra até o ciêntifico, deixou a chefia do escritório da importante Em- 
prâsa SANBRA, para ser secretário e, consegquêntemente, conta- 
dor e tesoureiro da prefeitura de Lagoa, com vencimentos | insi- 
gnificantes. Organizou a secretaria e a parte contábil da prefeitu- 
ra, que em nada ficou inferior as da suas congêneres. 

Caixias, mais Caixias do que o próprio Caixias, não deixa 
de ter infrentado alguns obstáculos na boa marcha dos seus tra- 
balhos; não por desonestidade dos seus auxiliares, ou mesmo, dos 
seus chefes, mas por incompreenções no sentido da colheita do 
necessário documentário, em que se deve basear a contabilidade 
regular de uma municipalidade. Dai surgirem pequenos dessentendi- 
mentos. Nada obstante, deixou as suas funções contra a von. 
tade do atual prefeito, que não queria privar-se de seus bons 
serviços. 

Este pequeno registro fica como minha homenagem ao fun- 
cionário honesto e cumpridcr de seus deveres, 

O atual secretário é o eficiente jovem estudante João Vieira 
Canuto. 

Nas eleições de 15 de novembro de 1969 foram eleitos 
Prefeito José Sinfronio de Oliveira Mariz e Vice Prefeito Juarez 
Secundino de Sousa, q qual, na eleição anterior pleiteara êsse pôs- 
to pelo M.D.B, 
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O Prefeito José Sinfronio de Oliveira Mariz assumiu as 
suas funções sob os melhores auspícios, 


Homem abastado, cuja honestidade e espírito público é por 
todos os seus. munícipes proclamada, que se tem revelado bom 
administrador des seus próprios haveres que, consequentemente 
o será dos bens públicos, pelo menos é o que se presume e são 
Os Nossos votos, 
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José Avelino de Queiroga, ex-chefe político 
de real prestígio, no Município: de Paulista. 


ô MUNICÍPIO DE PÁULISTA 


O município de Paulista, além dos antigos fundadores, —= 
Oliveira Lêdo e Arruda Câmara, teve como figuras principais, o 
Capitão Mor José Felix Machado, doador do terreno para o seu pa- 
trimônio, e os filhos daguêle distrito Cândido José de Assis e Ma- 
noel Dantas de Oliveira Rocha, Os filhos do primeiro, Francisco, 
Joaquim, Leandro e Alvaro José de Assis, políticos que, levando- 
se em consideração o predomínio do Comandante João Dantas de 
Oliveira, sogro de Cândido José de Assis, chefiaram o município 
cle Pombal, cêrca de 40 anos, De sua descendência ainda existem 
várias destacadas figuras, exercendo as profissões de comercian- 
tes, fazendeiros, agricultores, padres, médicos, bacharéis, enge- 
nheiros, etc. 

Eram também filhos daquêle município, os Ferreira Lima e 
os Bezerra de Sousa, de cuja descendência, também se destaca- 
ram vários padres e médicos, 

Como figura prestigiosa do município de Paulista desta- 
cou-se também o sr. José Avelino de Queiroga, genro do Coronel 
Cândido José de Assis. Chefiou ali a política local por muito tem- 
po, sob o comando geral do seu primo o Dr. José Ferreira de 
Queiroga, até o seu falecimento, deixando como seu sucessor po- 
lítico o seu filho Cândido de Assis Queiroga, primeiro e atual 
prefeito constitucional dêsse município. 

- O Distrito de Paulista foi criado por fôrça da Lei n. 398, 
de 18 de março de 1924. Foi mudado o seu nome para Piranhas 
pela lei n. 520, de 31 de dezembro de 1943, Os seus habitantes 
continuaram a denominá-lo Paulista, nome que recebera havia 
mais de dois séculos, Por fôrça do decreto lei do Estado, n. 1.164 
de 15 de novembro de 1938 ou 318 de 7 de janeiro de 1949, vol. 
tou à sua velha denominação de “Paulista”, 

O município de Paulista foi criado pela Lei n. 2.663, de 22 
de dezembro de 1961, publicado no Diário Oficial do dia 24 dos 
referidos mês e ano, | 

“Foi nomeado seu primeiro prefeito o sr, Raimundo Barbo: 
sa de Almeida, por ato do Exmo. Sr. Governador do Estado, Dr. 
Pedro Moreno Gondim, que tomou posse no Palácio da Redenção 
no mesmo dia 23 do referido mês, ocasião em que proferiu o Ge« 
vernador ligeira alocução na qual exortava os novos prefeitos a rea: 
lizarem uma administração de trabalhe, paz e progresso. 

Instalado o nóvel município no dia 31 do mesmo mês e 
ano, fêz-se o Governador representar nas solenidades pelo depu» 
tado Francisco Pereira Viira. 
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Assumindo as rédeas da administração municipal de Pau: 
lista, o prefeito Raimundo Barbosa de Almeida, fêz as primeiras 
nomeações para o seu quadro de auxiliares, recaindo a escolha dz 
secretário no sr. Derosse Barbosa, 

Decretou AD-REFERENDUM da Câmara Municipal, a lei or- 
camentária para o primeiro exercício administrativo de 1926 e a 
Lei que estabelece o quadro do funcionalismo municipal. 

O prefeito nomeado não podia desenvolver grande obra 
administrativa, de vêz que não contava com arrecadações suficien- 
tes nem chegara a receber cotas federais. 


Organizou, todavia o prédio que deveria servir de sede 
para a municipalidade, adquirindo móveis necessários para o seu 
funcionamento condigno, Criou várias escolas de ensino rudimen- 
tar rural e proveu tôdas elas, diminuindo, assim, o abandono em 
que vivia a educação na zona rural sempre despresada pela maio- 
ria das administrações municipais. Construiu e reconstruiu tôdas 
as carroçáveis que ligavam o seu município aos circunvizinhos, 
imprimindo, assim, à nóvel administração um cunho de honestida- 
de e trabalho. 


A CONSTITUCIONALÍZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULISTA 

Realizaram-se eleições para vários municípios novos que se 
achavam sob a administração de prefeitos nomeados em comissão, 
pelo Governador do Estado, no dia 7 de outubro de 1961. 

Foi eleito prefeito constitucional de Paulista, o sr. Cândi- 
do de Assis Queiroga, político que chefiava com acêrto e brandura, 
aquela comuna. 

Tomou posse de pôsto para o qual foi dáiio no dia 14 de 
novembro do referido ano, perante a Câmara Municipal, a qual, por 
sua vêz fôra eleita conjuntamente com o prefeito, 

No dia aprazado para a posse do prefeito e da Câmara 


Municipal, 14 de novembro de 1962, compareceu à cidade de Pau 
lista, o Dr. Ne4 Trajano da Costa, Juiz de Direito da Comarca de 
Malta, Por volta das dezoito horas, deu posse aos vereadores elei- 
tos, srs. Benedito Jerônimo dos Santos, Francisco Gomes Sobris 
nho, Rivaldo Dantas de Sousa, Pedro Soares de Sousa, Otávio Dua 
tra de Almeida, Carmo da Cruz e Valdemar José da Silva. 
Empossados, os vereadores elegeram a sua mesa, parã 
presidente da qual foi eleito Benedito Jerônimo dos Santos, pas: 
sando em seguida, a empossar o prefeito eleito, Cândido de Assis 
Queiroga e o vice-prefeito Otacílio Jerônimo dos Santos, 
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Cândido de Assis Queiroga, primeiro Pre- 
feito constitucional de Paulista, 


+ 


+ 


POSSE DO PREFEITO 


O sr. Cândido de Assis Queiroga assumiu a prefeitura dé 
Paulista, cheio da melhor boa vontade para com o município que 
lhe serviu de bergc, e fôra chefiado pelos seus antepassados desde 
as mais remotas gerações. Sucedeu ao seu saudoso pai na política 
e continua a manter, uma substancial maioria eleitoral que ainda 
detém. 

Não lhe era ada uma grande obra administrativa uma 
vêz que as rendas de seu município eram insignificantes, insuficien- 
tes até mesmo para as despesas ordinárias da edilidade, para as 
quais teria que recorrer às pequenas cotas federais. 


INSTRUÇÃO . PÚBLICA 


Foi cbjeto de especial atenção do novo prefeito, dentro das 
possibilidades municípais, a instrução rudimentar rural inteira- 
mente abandonada pela administração pública municipal anterior 
ao desmembramento e criação do novo município. 


Existiam, apenas, uma escola do curso primário na cidade 
e duas cutras nos povoados de Mimoso e Santa Maria ,custeadas 
pelo Estado. 


Criou e proveu, de início, 38 escolas rurais, as quais man- 
teem um regular número de alunos. 


MEIOS DE COMUNICAÇÕES 
ESTRADAS CARROÇÁVEIS 


Em continuação a obra administrativa do seu antecessor, 
neste setor, conservou tôdas as estradas carroçáveis cc município 
e construiu outras, 


LINHAS TELEFÔNICAS 


Instalou linhas telefônicas cruzando todo o território mus 
hicipal, mantendo, assim, completo serviço de comunicação da 
sede do município com vários centros populosos do seu território 
e do município de Pembal, com a sua sede inclusive. Ligou-o aina 
da, aos municipios de São Bento do Brejo do Cruz — Pb, e Serra 
isegra, do Estado do Rio Grande do Nerte, 


sem AI) cota 


| 
| 
| 
| 


ÓBRAS PÚBLICAS 


No setor obras SUblicas não podia o prefeito exercer grah- 
des atividades, dada a exiguidade das rendas municipais, 

Reconstruiu e ampliou o cemitério da sede municipal, obra 
que já estava sendo reclamada, havia muitos anos, 

Construiu um cemitério para o distrito de Mimoso, 

Reconstruiu o Mercado Público da cidade, que, comquanto 
fôsse uma grande obra do prefeito de Pombal, Coronel Manoel] Ar- 
ruda de Assis, se achava em condições precárias reclamando gran- 
des reparos e precisando até, de reconstruções parciais. 

Reconstruiu o açougue público da cidade, também em cer 
pleta ruína, 

Está construindo o prédio para. a sede da Prefeitura, edifí- 
cio que satisfaz perfeitamente à sua finalidade, já em via de con: 
clusão. 

Mandou colocar meio fio nas principais ruas da cidade e 
já tem bastante material para a construção de uma praça em local 
apropriado, da sede municipal. Já concluiu o edifício da Prefeitu- 
ra com dependência para Câmara Municipal. e reconstruiu dois 
Grupos Escolares, 


ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Tem sido um dos setores que mereceu a melhor atenção do 
prefeito Cândido de Assis Queiroga, | 

Não se limitou aos seiscentos mil cruzeiros 
(Cr$ 600.000,00), anuais, pagos a um médico para prestação de 
serviços aos pobres do seu município. 

“Paga o transporte do mesmo médico tôda vez que se faz 
necessária a sua assistência, e fornece medicamentos a medida das 
possibilidades financeiras da edilidade. Transporta os doentes que 
precisam recorrer ao Hospital Maternidade de Pombal. 


CÂMARA MUNICIPAL 


A Câmara Municipal de Paulista, vem desincumbindo-se das 
suas funções eletivas e fiscalizadoras do poder administrativo de 
maneira eficiente. 

Para concluir êste pegueno esbôço histórico do município 
cle Paulista, faço um limitado resumo das atividades do seu poder 
legislativo nos dois primeiros mêses de sua vida cemunal, numa 
cooperação perfeita, com o poder executivo. Assim é que foram 
votadas e aprovadas as seguintes Leis: — Lei n.-: 1, de 10 de de- 


m- 410 — 


zembro de 1962. Ratifica o decreto-lei n.' 1 do poder executivo dó 
município de Paulista, que criou o quadro dos funcionários mu- 
nicipais. | 

Lei n. 2, de 22 de dezembro de 1962. Ratifica o decreto-lei 
n. 2, de 31 de dezembro de 1961, do prefeito em comissão, que 
criou impôsto ad-referendum da mesma Câmara, 

Lei n. 3, de 15 de dezembro de 1962. Autoriza o prefeito 
municipal de Paulista e construir obras de utilidade pública, abrir 
créditos e dá outras providências. 

Lei n. 4, de 7 de janeiro de 1963. Cria o serviço munici- 
pal de estradas de rodagens e dá outras providências, 

Lei n. 5, de 7 de janeiro de 1963, Institui o código de pos- 
tura municipal. - 

Lei n. 6, de 7 de janeiro de 1963. Autoriza ao prefeito a 
desapropriar terrenos e doar para construção de prédio para os 
Correios e Telégrafos e dá outras providências. 

Lei n. 7, de 12 de janeiro de 1963, Orça a Receita e fixa a 
Despesa do município de Paulista, para o exercício de 1963. 

Além destas muitas outras também de interêsse da coleti- 
vidade, | 


ILUMINAÇÃO PÚBLICA 


A usina de luz de Paulista foi montada pelo então prefeito 
de Pombal — Cel, Manoel Arruda de Assis. 

O motor de Pombal, se tornando insuficiente para a ilumi- 
“nação da cidade, o prefeito comprou um outro de maior capacida- 
de, transferindo o existente para Malta, cujo motôr já era de ca- 
pacidade insuficiente, Deslocou o de Malta para Paulista onde ain- 
da continua servindo, embora com algumas retificações. 

Já está pronta e instalada a rêde que liga Paulista e Jericó, 
com a linha que continuou desta cidade a Catolé do Rocha, Brejo 
do Cruz e São Bento, não sómente com a finalidade de iluminação 
urbana como para eletrificação rural, 


CARTÓRIO 


O cartório de Paulista foi instalada em 1929. Os escrivães 
qué no mesmo serviram consta das certidões abaixo: 

Eu, Francisco Martins Lopes, escrivão distrital do munici- 
pio de Paulista, do Têrmo e Comarca de Pombal do Estado da 
Paraíba do Norte, por nomeação legal, etc, CERTIDÃO: — Certi- 
ficó, a requerimento verbal de pessoa interessada, para firs de 
direito, que revendo os livros de notas dêste cartório, ao meu car- 
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qS, délas tólstatei, que Tunciónarám os seguintes escrivães: lo. == 
; João Dantas da Rocha, de 9 de setembro de 1929 até 7 de maio 
| de 1936. — 20. — João da Cruz, de 15 de junho de 1936 até 
| 4 de abrilde1940. 30. — Elias Dias de ólieir. de 10 de maio de 
| 1940 até 31 de dezembro de 1940, — 40, José Dantas Diniz, de | 
| 5 de junho de 1942, até 5 de março de 1944. 50. — Judith Nó- 
brega Dunga, de 24 de abril de 1944, até 13 de julho de 1945, — 
60. — Antônio Cândido dos Santos, de 8 de agôsto de 1945 até | 
11 de setembro do dito ano. 7oc. — Maria do Carmo Almeida, de 
| 11 de setembro de 1945, até 22 de setembro do corrente ano. 80. 
— Eudócia Medeiros, de 22 de setembro de 1945, até 29 de setem- 
bro de 1945. 90. — Como escrevente compromissada Albarosa 
Ea Queiroga de Sá, de 11 de setembro de 1945 até 11 de agôsto de 
1947. 10 — Francisco Martins Lopes, de 19 de dezembro de 1946 
a esta data. Era o que constava das escriturações constantes dos 
presentes livros, com divergências de datas entre registres cle nas- 
cimentos, óbitos e de escrituras, que para constar, datilografei a | 
| presente certidão do próprio original, a qual me reporto em meu | 
poder e cartório, e dou fé. Em testemunho (sinal) da verdade. 
Eu, Francisco Martins Lcpes, escrivão, datilografei a presente cer- 
tidão que selo, dato e assino. Paulista, 16 de novembro de 1966. 

Francisco Martins Lopes. 
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o PREFEITO PEDRO FELIX DE MEDEIROS 


Surge a campanha eleitoral para a sucessão do prefeito 
Cândido de Assis Queiroga, no futuro quatriênio a iniciar-se. A 
Aliança Renovadora Nacional (ARENA) apresentou para candida- 
tos a prefeito e vice-prefeito Pedro Felix de Medeiros e João Pa- 
troclo da Silveira, respectivamente, O MDB, por sua vez apresen- 
tou os senhores Onildo Marques Bezerra e Pacífico Medeiros, para 
os cargos de prefeito e vice-prefeito. 

Foi um pleito renhide cheio de incidentes judiciários, por 
parte do partido adversário. Venceu, todavia, a ARENA, por gran- 
de maioria, elegendo os seus candidatos para prefeito e vicé-pre- 
feito e ainda Os vereadores seguintes: Benedito Jerônimo dos 
Santos, Silvano Adonias Dantas, José Cristino da Silva, Francisco 
Gomes Sobrinho. 

O MDB, elegeu apenas os vereadores seguintes: Carmo da 
Cruz, Jcsé Pedro de Oliveira e Severino Linhares. 

As eleições realizaram-se no dia 15 de novembro de 1966 
e os eleitos foram empossados no dia 27 do referido mês. 
ea A Câmara Municipal organizou a sua mesa da forma ses 
guinte: Benedito Jerônimo dos Santcs, presidente; Francisco Go 
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inês Sobrinho, vice-presidente; José Cristino da Silva, primeiro sé: 
cretário; Carmo da Cruz, segundo secretário. Em seguida deu pos- 
se ao prefeito Pedro Felix de Medeiros e seu companheiro 
de chapa, João Patroclo da Silveira. 

Continuou como secretário Derosse Barbosa, primeiro se- 
cretário nomeado ainda quando da vigência do prefeito nomeado 
Raimundo Barbosa de Almeida, cujo quadro de funcionário foi 
organizado com a primeira lei orçamentária decretada AD-REFE- 
RENDUM da Câmara Municipal, pelo prefeito em comissão. 

O novo prefeito iniciou a sua administração à altura das 
possibilidades do pequeno município, sem quebra do rítimo admi- 
nistrativo que lhe tinha imprimido o seu antecessor. 

Concluiu o serviço telefônico municipal instalando o Cen- 
tro Telefônico e colocando mais três aparelhos. 

Construiu o Parque Infantil e um salão anexo a sede da 
Prefeitura, destinado ao almoxarifado, 

Tem-se revelado um grande administrador, quiçã o maior 
dos pequenos municípios do sertão paraibano. 

Além de outras iniciativas arrojadas destacaremos as que 
vão relacionadas abixo: 

A construção da “Ponte do Riacho da Caiçara”, da qual 
desistiu diante do compromisso do governador João Agripino de 
mandar construí-la. 

Está construindo um Hospital Maternidade para cuja obra 
consignou o deputado Francisco Pereira, uma subvenção de dois 
milhões de cruzeiros velhos, no orçamento do Estado, para o 
exercício de 1968. 


Fêz aquisição de doze reprodutores bovinos puros, destina- 
dos a empréstimos aos pequenos criadores do município. Esta úl- 
tima iniciativa é de grande alcance no sentido de melhorar os re- 
banhos dos pequenos criadores que não podem comprar reprodu- 
tores, até mesmo de baixo custo. Iniciativa pioneira entre os po- 
deres executivos municipais do Estado da Paraíba, sômente ado- 
tada pelo grande governador Argemiro de Figueiredo, 
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Câmara Municipal de Condado: 


imeira 


Pr 


MUNICÍPIO DE CONDADO 


Criado o município de Condado, desmembrado do de Mal- 
ta, foi seu primeiro prefeito constitucional, o médico Dr. José 
Maurício de Lima Cajuaz, em substituição ao primeiro prefeito, 
por nomeação do govârno do Estado Dr. Pedro Moreno Gondim, o 
cidadão Adelgício Fernandes de Medeiros. Foi seu companheiro 


de chapa, para vice-prefeito, Amadeu Queiroga de Assis, 


Foram eleitos vereadores os seguintes cidadãos: — José 
Argemiro da Costa, Gentil Celestino, João Batista dos Santos, Adel- 
gício Fernandes de Medeiros, José Urtiga de Sá, Manoel C. de Am- 
drade, Cícero José dos Santos é Odilon L. de Araújo. 

Empossada a Câmara pelo Juiz de Direito de Malta, Dr. Neó 
Trajano da Costa, foi pela mesma eleita em seguida, a sua primeira 


mesa, a qual ficou constituida da maneira seguinte: — Gentil Ce- 
lestino — presidente; José Argemiro da Costa, — primeiro secre- 
tário e João Batista dos Santos, — segundo secretário. 


No mesmo dia da instalação da Câmara, 14 de novembro de 
1962, perante esta tomou posse das funções de primeiro prefeito 
constitucional, em substituição ao que vinha exercendo por no- 
meação, Adelgício Fernandes de Medeiros, o Dr. José Maurício de 
Lima Cajuaz. 

A administração do Dr. José Maurício de Lima Cajuaz, se 
outra coisa não tivesse a apresentar, bastaria o que tem sido a sua 
atuação como médico, ha oito anos, em Malta e seus distritos de 
Condado e Desterro. Jamais cobrou um centavo, de quem quer que 
seja, rico ou pobre, correligionários ou adversários, pelos seus 
serviços profissionais. Deu uma assistência médica hospitalar aci- 
ma das suas possibilidades, fornecendo ainda os necessários me- 
dicamentos aos clientes que não podiam paga-los, 

Mas ainda tenho que arrolar algo de positivo sôbre a sua 
obra administrativa. Fundou o Ginásio D. Zacarias Rolin, do qual é 
diretor, com sede em malta, criando uma secção para Condado, 
e dando início a construção da sede de Malta, em cooperação com 
o Ministério de Educação. Elevou o número das escolas municipais 
de vinte para trinta escolas. Comprou um motor para fornecer ener- 
gia elétrica a cidade de Condado, melhorando a rêde de ilumina- 
ção, dotando-a de lâmpadas fluorescentes. Reparou e ampliou a 
linha telefônica rural do município, aumentando | considera- 
velmente o número de instalações. Iníciou a construção de uma 
unidade sanitária, de cooperação com o govêrno do Estado e está 
construindo, em cooperação com o Ministério de Educação, duas 
salas de aula na zona rural do município, 
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Mantem o serviço de assistência médico-hospitalar do muni 
cípio, como disse com o máximo de eficiência ao seu alcance, pres- 
tando os seus serviços profissionais inteiramente graituitos e for- 


“necendo aos doentes pobres os medicamentos necessários, por con- 


ta da municipalidade, de certo em cooperação com a Secretaria de 
Saúde do Estado. | 


CARTÓRIO: 


O cartório de Registro de nascimento e Óbitos do municipio 
antigo Distrito de Condado tem como seu atual titular, desde de 
1962, a bacharela Terezinha de Castro. j 


MEIOS DE COMUNICAÇÃO E TRANSPORTES: 


A cidade de Condado é servida por uma agência dos Correics 
e Telégrafos e pela estrada central de rodagem e a rêde Ferroviária 
do Nordeste. | 

O município de Condado. que constitui a área mais importan- 
te de Malta, do qual foi desmembrado, compreende o açude de 
“Condado” com as suas bacias a montante e a jusante, com ótimas 
terras agrícolas, boas culturas hortícolas e fruticolas, nos terrenos 
de propriedade pública e privada e é, também abastecida de peixes, 
proveniente do referido açude. 

Quase nada tem progredido. A administração do seu atual 
prefeito, Antônio Machado tem sido uma negação. À não ser a pe- 
quena área de calçamento e a construção de uma unidade sanitá- 
ria em andamento, realizada em desobediência ao necessário plano 
de segurança, sem obedecer a uma planta apropriada. Tanto isso é 
verdade gue, já se estão abatendo e rachando as paredes, ainda em 
construção. 

Dai os comunícipes do atual edil lamentarem a perda que 
Condado sofreu pela não eleição do seu opositor—o médico Dr. 
José Maurício Cajuaz. | 

É o que acontece sempre aos municípios despolitizados, cujo 
eleitorado não sabe escolher seus candidatos pelo que possam fazer 
de bem à comuna e à sua coletividade, votando no malhcr, sem 
preferências menos louvaveis, 


O MUNICÍPIO DE MALTA: 


O povoado, que é hoje a cidade sede do município de Malta, 
foi fundado pelo fazendeiro João Fernandes de Freitas, o qual doou 
o terreno destinado ao seu patrimônio e construiu a sua primeira 
igreja. - 
Posteriormente surgiram outras tiguras representativas da- 
quêle núcleo populacional, como sejam Isidoro Marques de Sousa, 
Antônio Fernandes de Lima, troncos das principais famílias que 
vêm predominando o município desde os seus primitivos tempos. 
e muitos outros como Justino Alves Fernandes, abastado fazendei- 
ro, político e homem prestimoso e interessado pelo seu progresso. 


São filhos daquele distrito, o Coronel José Fernandes Vieira, 
bisneto do seu fundador, político de larga projeção no antigo mu- 
nicípio de Pombal; deixou grande prole na qual existem numerosos 
titulados-dentistas, bachareis e médicos. O padre Crispiniano Fer- 
reira Lima, filho de Antônio Fereira Lima e irmão do Coronel An- 
tônio Ferreira Lima, pai do médico Vicente Ferreira de Assis ou Vi- 
cente Pinzon; do Cônego Joaquim Ferreira de Assis, e, além de ou- 
tros, Antônio Ferreira de Assis, pai do padre Raimundo Queiroga 
de Assis e do Médico Dr. Antonio Queiroga de Assis. E ainda Dom 
bispo do Ceará, para onde fôra transferido do Maranhão. 

O distrito de Malta foi criado pela lei n” 836, de 9 de novem- 
bro de 1877. 

Continuam ainda a deter maior soma de prestígio, como re- 
presentante das tradicionais famílias de Malta, os Marques de Sou- 
sa, primeiro prefeito constitucional de Malta e sôgro do Dr. José 
Maurício de Lima Cajuaz, atual prefeito do município de Condado; 
Sebastião Rodrigues dos Santos, primeiro prefeito por nomeação, 
dos municípios de Malta e Desterro de Malta. 


Das novas gerações de elementos de famílias de Malta, en- 
trelaçadas com outras vindas de. fora de seu território, têm surgido 
algumas figuras representativas do seu meio social, das quais se 


- destacaram como prefeito da segunda legislatura o senhor Deismou- 


Jin Wanderley de Farias, Seu atual prefeito é o bacharel Redy Wan- 
derley da Nóbrega, natural do município de Patos, e Saturnino Gil 
de Medeiros, primeiro prefeito constitucional do nóvel município 
de Desterro de Malta. 

Destacou-se também de outras famílias do antigo distrito de 
Malta, o bacharel Domingos Ferreira de Almeida, primeiro tabelião 
que foi de Malta, e atual promotor público da respectiva Comarca. 
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Do resumo que fizemos das principais famílias do velho mus 
nicípio de Pombal, constam as que habitavam o território que com- 
preende os atuais municípios de Malta, Condado, e Destêrro de 
Malta. | | 


- SEBASTIÃO RODRIGUES DOS SANTOS... 


Criado o município de Malta, de cujo território constavam 
Condado e Desterro, foi nomeado o seu primeiro prefeito o senhor 
Sebastião Rodrigues -dos Santos, membro de umas das mais tradi- 
cionais famílias que habitaram aquela região, desde os primeiros 
tempos. Administrou o Sr. Sebastião o recém criado município; 
com senso e honestidade, conquanto fôssem insignificantes as su- 
as rendas, principalmete porque não teria recebido a edilidade não 
constitucionalizada verbas federais, não foi, todavia profícua a sua 
administração. Executou êle algumas obras em sua administração 
das quais podemos destacar o prédio sede da prefeitura, por êle 
adquirido e adap:ado, no qual ainda hoje funciona a prefeitura, a 
Câmara Municipal e o Forum, com relativo conforto. Construiu li- 
nhas telefônicas ligando a sede Municipal com Desterro e algumas 
fazendas daquele distrito. Construiu ainda a Cadeia Pública Local 


“de cooperação com o Govêrno do Estado, e, instalou o Açougue de 


Condado em prédio alugado e por êle adapiado, instalando ainda 
a luz de Desterro, administração que estendera até 30 de novem- 
bro de 1955, quando transferiu as rédeas administrativas ao pri- 
meiro prefeito constitucional, cidadão Francisco Marques de Sou- 
sa. 


FRANCISCO MARQUES DE SOUSA 


Eleito , em disputadíssimo pleito, Francisco Marques de 
Sousa, que teve como companheiro de chapa Antônio de Sá Leite, 
tomou posse das funções de primeiro prefeito constitucional de 
Malta, no dia 30 de novembro dd 1955. 

Para a primeira Câmara Municipal de Malta foram eleitos 
José Eloi de Sousa, Amadeu Queiroga de Assis, Adelgício Fernan- 
des de Medeiros, Francisco Felinto dz Lacerda, Domingos  Mar- 
ques de Sousa, Luiz Gomes de! Araújo e João Macário de Araujo. 
Foi eleito o seu primeiro presidente Amadeu Queiroga de Assis. 

Não teve o prefeito Francisco Marques de Sousa uma ação 
administrativa das mais eficientes, comquanto o tenhamos como 
absolutamente honesto. Fêz todavia, algo aproveitável do qual 
poderemos destacar o início de uma praça no centro da cidade, 
sede do município, Serviço de meio-fio na parte principal da ci 
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dade. Aumentou a rêde telefônica municipal atingindo várias fa- 
zendas, melhoramento que foi bem recebido pela população ru- 
ral municipal que reconhecia nêle grande utilidade como meio de 
comunicação de urgência, de cuja falta ressentia-se a população 
da região. Construiu a unidade sanitária atualmente existente na 
cidade, sede do município. 


DESMOULIEN WANDERLEY DE FARIAS 


Sucedeu a Francisco Marques de Sousa na Prefeitura, por 
fôrça do disputadíssimo pleito, Desmoulien Wanderley de Farias, 
o qual teve como companheiro de chapa Antônio Machado de Oli- 
veira, eleitos no dia 11 de novembro de 1959, tomando posse o 
prefeito no dia 30 do referido mês e ano. 

Foram eleitos vereadores para a legislatura seguinte os se 
nhores: João Macário de Araujo, Manoel] Mendes Leite, Maria José 
Marques, Luiz Leite Fontes, José Cazuzinha de Sousa, Eloi Queiro- 
ga de Assis e José Soares Ramalho. Presidiram à Câmara no res- 
pectivo quatriênio, Maria José Marques, Manoel Mendes Leite, Luiz 
Leite Fontes e João Macário de Araujo. 

Não temos de registrar uma grande administração do pre- 
feito Desmoulien. Éle próprio disse que o que tinha a apresentar 
em abono de sua administração seria uma assistência social, nos 
têrmos, não sômente legal, como absolutamente humanitário, 
acrescentando que empregou o dinheiro da edilidade principal 
mente em atendimento às necessidades dos pobres, sôbre várias 
modalidades, inclusive assistência médica hospitalar e fornecimen- 
to de medicamentos necessários, fazendo ressaltar que com essa 
assistência grangeou a popularidade de que goza no seio das mas- 
sas pobres que lhe têm assegurado vitórias eleitorais não sômen- 
te para o seu sucessor, em Malta, como para o candidato que 
apoiou para prefeito de Desterro de Malta. Indica todavia, como 
de sua administração a posteação de cimento armado existente na 
cidade, destinada a receber a energia elétrica de Paulo Afonso; um 
poço tubular em Desterro de Malta e cêrca de dois mil metros qua- 
drados de calçamento na cidade de Condado. 


REDY WANDERLEY DA NÓBREGA 


Para sucessor do prefeito Desmoulien foi eleito, em dispu- 
tado pleito contra o Dr. José Maurício de Lima Cajuaz, o bacharel 
Redy Wanderley da Nóbrega, tendo como seu companheiro de 
chapa, para vice-prefeito o bacharelando Domingos Ferreira de Al- 
meida. Foram eleitos vereadores os senhores João Macário de 
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Araujo, Francisco das Chagas Monteiro, Atila Araujo Monteiro, Se- 
bastião Gomes de Farias, José Domingos da Silva, Divaldo Alves da 
Silva e Antônio Marques Neto, êste eleito presidente, foi re- 
eleito para o segundo ano de legislatura. 

Assumiu a Prefeitura o novo prefeito eleito Redy Wanderley 
da Nóbrega no dia 30 de novembro de 1965. Comqguanto seja êle 
un: cidadão zbastacdo, contra cuja honestidade nada temos a opôr, 
não temos grande acêrvo de serviços a registrar, de sua adminis 
tração, aliás ainda em menos da metade do seu período. Desta- 
cam-se de sua administração a instalação de uma pequena estação 
de rádio comunicação; construção de cêrca de dois mil metros de 
calçamento em Condado; construção do pôsto telefônico, amplia- 
ção da rêde telefônica rural; serviço telefônico na cidade; um con- 
sultório dentário e manutenção do respectivo dentista. 

É secretária da atual Câmara a senhorita Anália Alves de 
Lima, a quem devemos a gentileza das informações sôbre jos ve 
readores das diversas legislaturas. 

O prefeito Reuy Wanderley, comquanto não tenha tido 
administração que o historiador possa registrar com encômios, 
não foi, todavia, totalmente inoperante. Construiu êle pequenas 


obras, notadamente um pouco de calçamento, conforme afirma- 


mos acima. 

Tem tido Malta uma grande felicidade de contar com a 
bondade inédita de uma profissional todo voltado ao bem da co- 
Jetividade, não sômente como médico gratuito da sua população 
pobre, como por ter ainda, sem nenhum pôsto administrativo na- 
quela comuna idealizado e funcao e o Ginásio Zacarias de Moura, 
cujo difício sede construiu. 

Mas o eleitorado de Malta não soube corresponder a bon- 
dade do Dr. Maurício Cajuaz que ali clinicou durante dez anos sem 
jamais ter cobrado um centavo. Na última pugna eleitoral de 15 
de novembro de 1968 como candidato da ARENA, para prefeito, 
foi vencido pelo seu competidor Desmoulien Wanderley de Farias, 
o qual não assumiu sob a égide de grandes esperanças para os 
seus comunícipes que têm bem vivos na memória o seu passado 
administrativo do primeiro mandato. 


" CARTÓRIOS 


O Cartório do Registro Civil de Nascimento e Óbitos, data 
de 1929, uma vez que, sem primeiro livro foi aberto pelo então 
Juiz de Direito da Comarca, o saudoso e meu velho amigo Dr. 
João Minervino de Almeida, no dia 4 de fevereiro daguele ano. 
Foi o primeiro escrivão Abdon Cândido de Andrade, o qual foi subs- 
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tituído por João Ólavo de Tórres Bandeira, que pór sua vez teve 
por substituto Francisco de Assis Dantas, substituído por Leopol- 
dino de Medeiros que foi substituído por João da Cruz, o qual, 
exonerando-se, teve como substituto a atual escrivã Ana Evange- 
lista de Lima, e qual já conta com vinte anos de serviços naquele 
cartório. 

O primeiro tabelionato instalou-se no dia lo. de dezempro 
de 1954, tendo como seu primeiro titular Domingos Ferreira de 
Almeida, o qual foi substituldo pela atual tabeliã, Maria Carme- 
lita de Almeida. 

Foi primeiro Juiz da Comarca de Malta o Dr. Ne6 Trajano 
cia Costa, o qual foi substituído pelo atual Juiz Dr. Francisco Se-,. 
ráfico da Nóbrega Neto. 


DESTERRO 


Criado o município de Desterro de Malta, desmembrado do 
município de Malta, foi nomeado o sr. Sebastião Rodrigues 
dos Santos para seu primeiro prefeito, por ato de 19 de-julho de 
1963 do governador Pedro Moreno Gondim, 


Por decreto n. 16, de 30 de julho de 1963, decretou o nó- 
vel prefeito o orçamento municipal no qual orçou a Receita e fixou 
a Despesa da edilidade, para o primeiro exercício, em .. 

Crê 6.653.000. 

Não nos foi possível colhêr os necessários dados sôbre a 
administração do prefeito, em comissão, do município de Dester- 
ro de Malta, mas o número de decretos elaborados dentro do pe- 
queno espaço de um ano e dois meses e pelas qualidades de admi- 
nistrador, de que se revelou o sr. Sebastião Rodrigues, como pri- 
meiro prefeito de Malta, de cuja passagem deixou um marco que 


o fêz lembrado dos seus comunícipes do futuro, faz presumir-se 


que algo fêz êle pelo município que teve seu comando, embora 
pelo pequeno espaço de pouco menos de treze a quatorze 
meses, 


SATURNINO GIL DE MEDEIROS 


Em disputadíssimo pleito foi eleito primeiro prefeito cons- 
titucional de Deterro de Malta o cidadão Saturnino Gil de Medei- 
ros, O qual, por sua vez, já tinha sido vereador à Câmara Munici: 
pal, e vice-prefeito Luiz Gomes de Araujo, por uma maioria de 
4 (quatro) votos, apenas, sôbre o seu opositor Francisco Marques 
de Sousa, tôómando posse no dia 30 de outubro de 1964. 


Foram eleitos vereadores à primeira Câmara Municipal de 
Desterro de Malta, os cidadãos José Farias, Narcizo José de Medei- 
ros, Manoel Cândido Filho, Leandro Gomes dos Santos, Raimundo 
Paulino de Araujo, Minou Dantas de Assis e Cristalino “Gomes dos 
Santos, êste último eleito o seu primeiro presidente. 


N 


Esse pobre município desmembrado de Malta que, por sua, 


vez, pertencera a Pombal, cuja perda muito lamentamos nós, pom- 
balenses, não teve sorte com o seu primeiro prefeito constitucio- 
nal, cidadão Saturnino Gil de Medeiros. 

Esse moço, logo que eleito e empossado, passou a residir 
na cidade de Patos e de onde: ja à cidade sede do seu município, 
quando obrigado pela necessidade de rotina administrativa de as- 
sinar o documentário indispensável à sua prestação de contas à 
Câmara Municipal. 

Nada sabemos quanto à aplicação das rendas municipais 
com as cotas federais, inclusive. 

É uma tristeza mas é uma verdade que não deve ser omiti- 
da pelo historiador. 

Na última eleição municipal de 15 de novembro de 1968, 
venceu a ARENA, elegendo prefeito o sr. Luiz Gomes. 

Vamos aguardar a sua ação administrativa. Foi candidato 


“da ARENA de sub-legenda o sr. José conhecido por (José Bre- 


jeiro).. 

. Ficam assim, ligeiros esboços históricos dos cinco pequenos 
municípios desmembrados do velho Município de Pombal, a come- 
çar de 1954, presumívelmente, porque não me foi possível, no mo- 
mento, dispor das leis que se criaram, 
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ÚLTIMA PÁGINA 


A FAMÍLIA QUEIROGA PERDE UMA DÉ SUAS MELHÓRES 
REPRESENTAÇÕES 
| 
| 


Escreve Antônio José de Sousa 


E: FALECEU A DRA. LAURA MARIA TAVARES DE 
E QUEIROGA, NO RIO DE JANEIRO 


[ A dolorosa notícia chegou-nos ontem, dando conta do pre- 

ú maturo falecimento da jovem filha do nosso saudoso conterrâneo, 
saudoso amigo e RR A chefe político de Pombal, Dr. losé 
Ferreira de Queiroga, também desaparecido do convívio dos seus 
há alguns anos. 

Era a extinta laureada em Farmácia, pesquisadora do Insti- 
tuto Osvaldo Cruz, no Rio de Janeiro, com vários cursos de espe- 
cialização alguns dêles de longo prazo, em diversos países do ex- 
terior. 

Funcionária de alto padrão e nível cultural, era a Dra. 
Laura Maria Tavares de Queiroga pórtadora de uma honestidade a 
tôda prova de modo mais acentuado no setor profissional. Con- 
seguintemente, irreparável é a perda de tão ilustre criatura huma- 
na que deixou um lugar sempre vago na Repartição ou entidade 
onde exercia suas funções, conternando por outro lado, a família 
a que estava ligada por laços de sangue e çue se estende por di- 
versso municípios paraibanos, e, entre êstes, particularmente 
POMBAL, onde a sua família paterna é numerosa e entrelaçada 

| com muitas outras de alto destaque e importância político-social 
na de nossa terra. 


Era ela a mais nova das quatro (4) filhas do casal, sendo 
suas outras três (3) irmãs as que vão enumeradas em seguida: 

1. HELENA TAVARES DE QUEIROGA, Engenheira Química 
e Professora de Piano da Escola Nacional de Música da Universida- 
de do Brasil. 

2. YOLANDA QUEIROGA DE ALBUQUERQUE, farmaceutica 
e funcionária do Laboratório Nacional de Análise do Ministério da 
Viação. É casada com o sr. Renato Albuquerque, funcionário do 
Ministério da Viação. 

3. MARIA DE LOURDES QUEIROGA AMORÓSO ANASTAs 
CIO, Engenheira Química e funcionária do Laboratório Nacional de 
Análises do Ministério da Agricultura. Casou-se com o Engenheiro 
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Agrônomo Mário Amórôso Anastacio, Professor do Centro Brasi. * 
leiro de Pesquisas Físicas. o | 

Era o lar do Dr. José Queiroga constituído de sua digna es- k 
pôsa, a estimável matrona e distinta senhora MARIA LIDIA TAVA- 
RES CAVALCANTI DE QUEIROGA e suas quatro (4) filhas, núm ' 
| + agradavel ambiente de pessoas do mais aprimorado estilo e re ig 
| & quintada educação, a que aliavam um fino trato, do que sou teste- 

. munho insuspeito por haver privado, durante muitos anos, de suas 

amizades. Precisando melhor, foram quarenta (40) anos de sau- 
| -  dável convívio político-partidário com o saudoso chefe dr. Quei- 
| roga. 
| Não podia, pois, neste momento, quando o pezar transtorna 
| | profundamente a família enlutada e os seus amigos, deixar ge re- 
gistrar pálidamente embora, o infausto acontecimento, deixandc-o 
gravado, “ad perpetuam rei memoriam” nas páginas da história 
clêste vetusto e tradicional município de Pombal, mesmo sendo, 
como era, meu maior desejo que êste artigo tivesse orientação 
bem diferente, ou seja: que, jamais, me visse obrigado a escre- 
ver sôbre tão lamentavel ocorrência. 

Foram contigências desta vida, cheia de altos e baixos. 

Foram designios da Providência, dos quais não podemos 


“fugir. € 


! 


Pombal, 23 de Janeiro de 1970. 


NOTA: Este artigo foi escrito para um Jornalzinho Estuden- 
til de Pombal que, por motivos óbvios, não fôra editado. 

Vai, pois, nesta Última página, como uma homenagem mais 
duradoura, modesta embora, à família do saudoso Dr, José Quei- 
roga, 
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